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Resumo

DAROS, Michelli Aparecida. #falaestudante. Um estudo sobre o legado da expansão dos 
Institutos Federais aos seus estudantes. Tese (Doutorado em Serviço Social). Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, 2019.

A presente tese versa sobre os significados da expansão dos Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia (2009-2014) junto a seus jovens estudantes. A expansão dos Institutos 
Federais é compreendida no bojo da expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica (EPCT), iniciada em 2005 e planificada até 2014. A hipótese central que orientou 
a investigação consistiu na expansão da EPT e dos Institutos Federais enquanto um processo de 
ampliação do acesso à educação de jovens da classe trabalhadora e, ao mesmo tempo, de limites 
à sua permanência, tendo em vista as características e finalidades legais dos IFs no âmbito do 
desenvolvimento socioeconômico local e regional. O caminho percorrido para apreender os 
significados da expansão dos IFs aos seus estudantes teve por inspiração o materialismo histórico-
dialético e suas interpretações na tradição marxista, sendo que a pesquisa foi edificada por 
meio de três eixos investigativos que se conectam: a) a apreensão dos fundamentos históricos e 
ontológicos da relação trabalho e educação na perspectiva histórico-crítica; b) o estudo sobre os 
elementos históricos, políticos e econômicos que repercutem na expansão da EPT e na criação 
dos IFs; c) a investigação e análise do processo de expansão dos IFs juntos a seus territórios e seus 
significados aos jovens estudantes. O desenho da pesquisa, levando em consideração suas técnicas, 
desenvolveu-se por meio da pesquisa quanti-qualitativa. A partir da pesquisa documental foram 
analisados indicadores em âmbito nacional dos Institutos Federais durante o período de 2009 a 
2014, que, além de revelar disparidades e particularidades dos IFs em âmbito nacional, possibilitou 
a escolha de cinco Institutos Federais, onde a pesquisa de campo junto aos jovens estudantes se 
concretizou, a saber: Instituto Federal do Mato Grosso do Sul (IFMS), Instituto Federal do Sul 
de Minas Gerais (IFSULDEMINAS), Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais (IFSUDESTE-
MG), Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN) e Instituto Federal de São Paulo (IFSP). A 
pesquisa de campo envolveu a realização de nove grupos focais, nos quais foram participantes os 
jovens estudantes de campi pré-existentes à expansão e de campi instalados durante o processo 
de expansão da Rede Federal EPCT. Os achados da pesquisa confirmaram a hipótese central de 
que a expansão dos IFs significou, de fato, uma ampliação do acesso à EPT de jovens da classe 
trabalhadora, ao passo que a própria expansão, ao produzir campi precários, dificultou o acesso-
permanência dos estudantes dos IFs. Além disso, foi constatado que os IFs têm estabelecido frágeis 
vínculos com os territórios, na perspectiva de contribuir para o desenvolvimento socioeconômico 
local e regional, o que poderá impactar na não-vinculação dos estudantes egressos aos territórios de 
seus campi. Por último, ainda que pesem as críticas em relação à infraestrutura e organização dos 
IFs por parte dos estudantes participantes da pesquisa, tais instituições são também concebidas 
como bem público necessário aos territórios onde se instalaram, no sentido de proporcionarem 
acesso a bens culturais, não realizáveis anteriormente.

Palavras-chave: Expansão da Educação Profissional e Tecnológica; Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia; Estudantes; Jovens; Classe Trabalhadora.





Abstract

DAROS, Michelli Aparecida. #speakupstudent. A study on the Federal Institutes’ legacy to their 
students. Thesis (Doctorate in Social Work). Pontifical Catholic University of Sao Paulo, 2019.

The current thesis is regarding the meanings of the expansion of the Federal Institutes of Education, 
Science, and Technology to students from the working-class. The expansion of Federal Institutes 
is understood in the context of the expansion of the Federal Network of Professional, Scientific 
and Technological Educacional, which was launched in 2005 and planned until 2014. The central 
hypothesis which guided this study consisted of considering the expansion of the Professional and 
Technological Educacional and Federal Institutes as a process of increasing the access of young 
from working-class to education, however, at the same time, the referred process turned out in 
limits to students staying at school, taking into consideration the features and legal functions of 
the Federal Institutes into local, regional socioeconomic development. The chosen way to grasp 
the meanings of Federal Institutes’ expansion to their students was inspired by the historical and 
dialectical materialism and its readings in the Marxist legacy, and the research was built through 
three investigative axes which connect to each other: a) the grasp of historical and ontological 
fundamentals of the relationship between work/labour and education into the historical-critical 
perspective, b) the study of historical and political-economical elements that reverberate on the 
expansion of Professional and Technological Education and Federal Institutes; c) the studying 
and analysis of the expansion process of Federal Institutes taking into account their territories 
and the meanings to their students. The research layout regarding its techniques was carried out 
by a quantitative-qualitative research perspective. By undertaking a documental research, Federal 
Institutes indicators were nationwide analyzed during the period from 2009 to 2014, this step 
besides providing a whole picture scenario to Federal Institutes, where it was possible to identify 
particularities and disparities, also contributed to the selection of five Federal Institutes, where the 
field research with students took place: Federal Institute of Mato Grosso do Sul, Federal Institute 
of the South of Minas Gerais, Federal Institute of Southeast of Minas Gerais, Federal Institute 
of Rio Grande do Norte, and Federal Institute of São Paulo. The field research consisted of the 
conduction of nine focal groups, where young students from pre-existent campuses and new 
campuses installed during the Professional and Technological Education expansion process. The 
research findings confirmed the central hypothesis that the expansion of Federal Institutes and 
Professional and Technological Education meant the increase of the access of the young from 
working-class to education whereas the expansion produced precarious campuses, what makes 
harder the students access and staying at the Federal Institutes. In addition, it was found that 
Federal Institutes have established fragile bonds to their territories in order to contribute to the 
local and regional socioeconomic development, this fact could cause impacts on the graduate’s 
nonbonding to their campuses territories. Lastly, although criticisms regarding infrastructure and 
organization of Federal Institutes have been remarked by the students, such institutions are also 
conceived as a necessary public good for the territories in which they are located, in order to 
provide access to cultural goods not previously accomplished.

Keywords: Expansion of Professional and Technological Education; Federal Institutes of Education, 
Science and Technology; Students; Young; Working class.
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Introdução

Nas duas últimas décadas, ao observar os jovens da classe trabalhadora que acessam de ma-
neira inédita, na história de suas famílias, níveis mais especializados da educação escolarizada, po-
demos dizer que o acesso à educação tem se modificado no país, isto é, tem assumido novas roupa-
gens. Esta tese se inscreve no âmbito dos estudos sobre a ampliação do acesso à educação à classe 
trabalhadora, sendo assim, versa sobre a expansão dos Institutos Federais de Educação Profissional 
e Tecnológica (2009-2014) e seus significados aos jovens estudantes da classe trabalhadora.

Os Institutos Federais, instituições pluricurriculares e multicampi, têm a finalidade de desen-
volver a Educação Profissional e Tecnológica em todos os seus níveis (educação básica e superior), o 
que envolve uma ampla oferta de cursos e modalidades1, como: ensino médio integrado ao técnico, 
técnico subsequente ao ensino médio, técnico concomitante ao ensino médio, educação de jovens 
e adultos, prioritariamente na forma integrada (ou seja, integrando a elevação de escolaridade a um 
curso técnico, como no Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação 
Básica na Modalidade de Jovens e Adultos – PROEJA), formação inicial e continuada de trabalhado-
res (FIC) ou qualificação profissional, educação superior (tecnólogos, bacharelados e licenciaturas) 
e pós-graduação lato sensu e stricto sensu, formando cidadãos para atuar nos diversos ramos da eco-
nomia com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional (BRASIL, 2010).

Criados em 2008, os Institutos Federais (IFs) resultaram de dois processos: o primeiro de 
transformação de Escolas Técnicas Federais, Escolas Agrotécnicas Federais e dos Centros Fede-
rais de Educação, Ciência e Tecnologia (CEFETs) em IFs, o segundo da criação de novos campi e 
institutos nos estados brasileiros. Atualmente, os Institutos Federais compõem a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, que também inclui Escolas Técnicas vinculadas a 
Universidades Federais, antigos Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs), que não se 
transformaram em Institutos Federais, a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) e o 
Colégio Pedro II no estado do Rio de Janeiro, incluído na Rede Federal pelo decreto n. 12.677, de 2012.

O processo de criação e expansão dos IFs é resultante da expansão da Rede Federal de Edu-
cação Profissional, Científica e Tecnológica (EPCT), iniciada em 2005, no Governo Lula da Silva e 
planificada até o ano de 2014. A partir de dados divulgados pelo Ministério da Educação (2013), no 
período de 1909 a 2002 existiam 140 instituições federais que ofertavam Educação Profissional. No 

1 Nesta tese, em consonância com os documentos institucionais de alguns dos Institutos Federais pesquisados, uti-
lizaremos “modalidades de cursos” para especificar o formato que os cursos adquirem ao serem ofertados, como, 
por exemplo: concomitante, subsequente e tecnólogos.
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período de 2003 a 2010, o número aumentou para 354. Em 20142, existia o planejamento de atingir 
o número de 562 (TCU, 2012), em 2018, conforme dados apontados pelo MEC (2019d), havia 643 
unidades em funcionamento, pertencentes à Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica3. O objetivo dessa espetacular expansão foi:

Expandir, interiorizar e consolidar a rede de Institutos Federais e Universidades 
Federais, democratizando e ampliando o acesso de vagas na Educação, Profissional e 
Tecnológica e Superior; promover a formação de profissionais qualificados, fomentando 
o desenvolvimento regional e estimulando a permanência de profissionais qualificados 
no interior do Brasil; potencializar a função social e o engajamento dos Institutos e 
Universidades como expressão das políticas do Governo Federal na superação da miséria 
e na redução das iniquidades sociais e territoriais (BRASIL, 2013, s.p.).

A expansão da Rede Federal EPCT é também a maior expansão da educação profissional já 
realizada pelo governo federal na história brasileira. A Educação Profissional e Tecnológica, ofer-
tada especialmente pelos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (Institutos Fe-
derais), tem se feito presente em todos os estados brasileiros, incluindo regiões antes esquecidas 
pelas políticas públicas do governo federal.

É importante pontuar que a Educação Profissional e Tecnológica encontra suas raízes na 
Educação Profissional, que, no Brasil, desde o início do século XX, quando então regulamentada 
em âmbito nacional pelo governo federal, esteve comprometida a formar quadros profissionais 
necessários às mudanças produtivas no país. Atualmente, a Educação Profissional e Tecnológica 
tem trilhado o caminho da diversificação de cursos e modalidades de ensino, ofertando educação 
básica e superior a estudantes brasileiros.

A natureza da expansão da EPT e dos IFs e sua configuração, enquanto política pública, 
nesta tese se relaciona ao imbricamento e às tessituras existentes entre a noção de “sociedade do 
conhecimento” (NEVES; PRONKO, 2008; FRIGOTTO, 2013) e o período neodesenvolvimentista 
brasileiro (ALVES, 2014a; CASTELO, 2012; KATZ, 2016).

A noção de “sociedade do conhecimento” torna-se visível no debate educacional perante as 
transformações no mundo do trabalho nas últimas décadas (ANTUNES, 2009), o uso de tal noção 

2 Considerando os acontecimentos políticos nacionais ocorridos após 2014, trataremos o ano de 2014 como o 
marco de conclusão da expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Enten-
demos que após esse período as ações realizadas se relacionam ao que já havia sido pactuado até o ano de 
2014. Nesse sentido, é importante afirmar que não houve novos acordos que dessem continuidade ao plano de 
expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica no Governo de Michel Temer.

3 Nos Apêndices desta tese, há um levantamento sistematizado a partir de consulta ao SIMEC (2017) e aos sítios 
eletrônicos dos Institutos Federais, que identifica as fases em que os campi foram implantados até 2014. O 
levantamento considerou os campi dos IFs, campi dos CEFETs, da UTFPR e algumas das Escolas Técnicas 
vinculas às universidades, dados que estavam disponíveis para consulta no Painel de Controle do MEC, SIMEC.
(SIMEC, 2017).
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pode ser entendido, em síntese, como a tomada do conhecimento e, por assim dizer, da ciência e 
da tecnologia, como entidades autônomas, independentes das relações sociais, e supostamente 
capazes de superar desigualdades sociais e de reduzir o abismo tecnológico e de desenvolvimento 
econômico existente entre nações hegemônicas e nações de inserção capitalista subalterna (NE-
VES; PRONKO, 2008; FRIGOTTO, 2013).

O neodesenvolvimentismo é compreendido como o período político-econômico brasileiro 
entre 2003 a 2014. Esse período é basicamente caracterizado pela recuperação do poder aquisitivo 
do salário-mínimo, pela ligeira melhoria na distribuição pessoal de renda, pelo boom de consumo 
financiado pelo endividamento das famílias e pela aparente resiliência do Brasil perante a crise 
mundial (ALVES, 2018; SAMPAIO, 2012). Desse modo, o desafio do neodesenvolvimentismo:

[…] consiste, portanto, em conciliar os aspectos “positivos” do neoliberalismo — 
compromisso incondicional com a estabilidade da moeda, austeridade fiscal, busca 
de competitividade internacional, ausência de qualquer tipo de discriminação contra 
o capital internacional — com aspectos “positivos” do velho desenvolvimentismo — 
comprometimento com o crescimento econômico, industrialização, papel regulador do 
Estado, sensibilidade social (SAMPAIO, 2012, p. 679).

No âmbito das políticas públicas, o neodesenvolvimentismo anuncia o crescimento econô-
mico e a possibilidade de inclusão social por meio da reorientação social e econômica dos territó-
rios (BRASIL, 2007). Pfeifer (2014) nos lembra que cabe, ainda, ao Estado neodesenvolvimentista 
conduzir uma estratégia nacional de desenvolvimento que promova políticas voltadas ao progresso 
técnico e à introdução de novas técnicas de produção.

A expansão da Rede Federal EPCT, portanto, edificou-se na perspectiva de expansão terri-
torial das instituições promotoras da educação profissional e tecnológica com ênfase no desenvol-
vimento socioeconômico no interior dos estados brasileiros. Nesse sentido, a análise de Algebaile 
(2013) sobre os processos de expansão escolar nos direciona a estabelecer algumas conexões ini-
ciais com a expansão da EPT e dos IFs:

[…] os processos de expansão escolar se realizam, historicamente, como processos de 
ampliação da presença da escola junto à população e ao território, bem como de ampliação 
da incidência da escola sobre o tempo, as formas e os conteúdos de formação humana, sem 
que tais ampliações, representem, necessariamente, melhorias. (ALGEBAILE, 2013, p. 207).

A expansão da Educação Profissional e Tecnológica e dos Institutos Federais compreende, 
em si, um conjunto de elementos: a) a expansão quantitativa de campi e de novos Institutos Fede-
rais; b) o aumento do número de campi dos IFs no interior dos estados brasileiros; c) a ampliação 
da oferta de vagas (matrículas); d) a ampliação do número e, consequentemente, a diversificação 
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de cursos e suas modalidades de ensino; e) a ampliação da oferta de cursos pela modalidade de 
educação profissional à distância, por meio da Rede E-Tec; f) o crescimento do número de traba-
lhadores nas instituições de EPT; e g) a modificação, no sentido de tornar mais amplas, as finalida-
des/características legais das instituições da Rede Federal EPCT.

Além do conjunto de elementos supracitados, é importante considerar que a expansão da 
Rede Federal EPCT agregou também alterações no acesso aos cursos, alterações que também fo-
ram comuns às universidades federais do país, como o ingresso no Ensino Superior via SISU (Sis-
tema de Seleção Unificada) — que, a partir do uso da nota do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), iniciou o rompimento do paradigma do vestibular para o ingresso das instituições de 
Ensino Superior federais — e a Lei n. 12.711, de 2012, que reserva vagas para estudantes oriundos de 
escola pública, pardos, pretos, indígenas e estudantes com deficiência.

As modificações no acesso às Universidades e Institutos Federais, juntamente à expansão 
da Rede Federal EPCT e do Ensino Superior federal via Programa de Apoio a Planos de Reestrutu-
ração e Expansão das Universidades Federais (Reuni), foram responsáveis por ampliar o acesso da 
classe trabalhadora à educação pública federal.

Entretanto, no âmbito específico dos IFs, ao lado da expansão da Educação Profissional e 
Tecnológica, contraditoriamente, observou-se questões referentes à permanência e conclusão dos 
cursos pelos estudantes nos Institutos Federais. Em 2013, o Tribunal de Contas da União (TCU) 
auferiu baixos índices de conclusão de cursos por parte dos estudantes dos Institutos Federais 
em âmbito nacional. A taxa de conclusão dos cursos chegava a 31,4% para o Técnico Subsequente, 
46,8% para o Ensino Médio Integrado (EMI), 37,5% para o Programa Nacional de Integração da 
Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos 
(Proeja), 25,4% para a Licenciatura, 27,5% para o Bacharelado e 42,8% para os cursos de tecnólogo. 
Os dados podem, ainda, ser observados de maneira particular nas modalidades de ensino dos Ins-
titutos Federais no país, sendo que os cursos de Tecnologia e EMI aparentemente se apresentaram, 
na época, com maiores taxas de conclusão.

A priori, esses dados revelam que a maior expansão da EPT também conviveu com drás-
ticos índices de evasão escolar e/ou retenção escolar, o que segue o panorama da educação de 
Ensino Médio no país, atingindo, em especial, os jovens da classe trabalhadora.

A evasão escolar e as questões relativas à permanência dos estudantes nos Institutos Fede-
rais foram temas que despertaram o meu interesse desde quando iniciei meu trabalho como assis-
tente social no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), em 2011. 
Considero esses temas centrais para o debate sobre o direito à educação no Brasil e os processos 
de democratização e/ou ampliação do acesso à educação escolarizada.

Na Dissertação de Mestrado, tive a oportunidade de me aproximar desses temas. Apresenta-
da sob o título O Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de São Paulo-IFSP, a evasão escolar 
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e a atuação do Serviço Social: uma experiência em construção (2008-2013), a dissertação, defendida 
em 2014, identificou os motivos de evasão escolar em seis campi do IFSP4. Na época, descobrimos 
que grande parte dos estudantes evadia para poder trabalhar ou por não poder conciliar trabalho 
e estudos. Logo, a Educação Profissional e Tecnológica, ao apresentar seus laços tão estreitos com 
a formação para o trabalho, em contrapartida, no processo de ampliação de seu acesso (ao menos 
no IFSP), estava se esvaziando de estudantes trabalhadores.

Sobre o processo de expansão da Rede Federal EPCT, o TCU (2013, p. 16) apontou que, em 
geral, os IFs, embora não carreguem em si a missão de protagonizar o desenvolvimento econômico 
e os arranjos produtivos e socioprofissionais locais (mas sim de contribuir para o desenvolvimento 
socioeconômico local, regional e nacional), na época da auditoria ainda tinham uma “baixa capaci-
dade de articulação com o setor produtivo local” no que tange aos projetos de extensão e pesquisa 
realizados nos campi. Naquele momento o TCU (2013) entendeu que parte da não-articulação 
dos IFs com o setor produtivo local se justificava pela morosidade de trâmites burocráticos e pelo 
desconhecimento das bases legais e dos instrumentos jurídicos para formalização dessas parcerias 
entre os IFs e possíveis parceiros locais5.

As pesquisas acadêmicas relacionadas à expansão da EPT ou dos Institutos Federais nos 
indicavam, no início desta investigação, e continuam nos mostrando, que o tema é pouco explora-
do quando considerada a expansão da EPT no âmbito nacional. Pesquisas a respeito dos IFs e da 
Educação Profissional e Tecnológica têm ganhado notoriedade em programas de Pós-Graduação 
da PUC-SP, da UERJ, da UTFPR, da USP e da UFF. Alguns artigos científicos buscaram discutir a 
expansão dos IFs e da Rede Federal EPCT de maneira mais geral, entre eles destacamos Gouveia 
(2016)6 e De Faveri, Petterini e Barbosa (2018)7.

4 Na época da pesquisa, o IFSP contava com 28 campi.
5 O TCU (2013), na época, dentre outros apontamentos, considerou que a interiorização dos IFs corria o risco de 

não ser exitosa em seu propósito, pois muitos municípios, especialmente aqueles localizados nas microrregiões, 
tinham a economia local dependente do setor público.

6 Gouveia (2016), a partir de uma revisão literária e também de documentos basilares sobre a expansão dos IFs, 
tendo por referência Harvey (2005), realiza críticas à dimensão localista contida na proposta dos IFs, como 
forma também de valorização do capital e se pergunta “a que(m) servem os IFs?”.

7 De Faveri, Petterini e Barbosa (2018), em seu artigo, realizam uma análise econômica dos municípios que rece-
beram campi na primeira fase da expansão da Rede Federal EPCT, por meio de uma estratégia empírica a respei-
to do PIB dos municípios e dados do Censo 2000 e 2010 dos 134 municípios que tiveram campi dos IFs instala-
dos entre 2004 a 2009. Os autores chegam à conclusão de que há indicativo de impacto em quesitos como PIB 
per capita, escolaridade média e Índice de Gini nos municípios pequenos (menos de 70 mil habitantes), sendo 
que há o aumento do emprego de nível superior e IDH em todos os municípios que receberam os campi no 
período entre 2004 a 2009. Embora haja um esforço inaugural no estudo realizado, os próprios pesquisadores 
alertam sobre as limitações da abordagem desenvolvida, em considerar apenas dados estatísticos dos municí-
pios, que podem também se relacionar a outros fatores e incentivos experienciados pelos municípios naquele 
período.
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Levando em consideração o exposto, a questão “o que significou a expansão dos Insti-
tutos Federais aos jovens da classe trabalhadora?” nos acompanhou do início à conclusão desta 
pesquisa. Entendemos que os jovens são os sujeitos centrais para compreendermos os significa-
dos desse processo, pois, ainda que quando iniciamos esta pesquisa não existisse um perfil nacio-
nal sobre os estudantes dos IFs, presumíamos que os jovens de 15 a 29 anos compunham o maior 
percentual dos estudantes matriculados nos IFs. Posteriormente, com a divulgação de dados da 
Plataforma Nilo Peçanha8 (2019), esse dado se confirmou. Do mesmo modo, dadas as alterações 
no ingresso às instituições públicas federais, os significados da expansão da EPT e dos IFs aos 
jovens da classe trabalhadora nos despertou, desde o início, enorme interesse.

O nosso entendimento de classe trabalhadora vai ao encontro da perspectiva defendida 
por Antunes (2003), que amplifica a noção de classe trabalhadora para além dos trabalhadores 
manuais diretos, compreendendo que são trabalhadores todos aqueles que vivem do seu trabalho. 
Nas palavras do autor:

[…] compreende a totalidade dos assalariados, homens e mulheres que vivem da venda 
da sua força de trabalho não se restringindo aos trabalhadores manuais diretos. Incorpora 
também a totalidade do trabalho social, a totalidade do trabalho coletivo que vende sua 
força de trabalho como mercadoria em troca de salário (ANTUNES, 2003, p. 235).

Ainda que alguns autores, como Pacheco (2011), considerem o potencial democrático da 
expansão dos IFs no acesso à EPT, entendemos nesta tese que a ampliação do acesso à educação 
que tenha por horizonte a democratização e socialização do conhecimento científico e da cultura, 
não pode prescindir do binômio acesso-permanência. Além disso, concordamos com Sguissardi 
(2015) de que a igualdade de condições de ingresso e de escolha de cursos e carreiras também 
deve ser levada em consideração na ampliação do acesso à educação, que tenha sentido demo-
crático. Do mesmo modo que, consideramos que pesquisas com egressos de instituições que 
tiveram seu acesso expandido também são, junto aos outros elementos já apontados, indicadores 
importantes para identificar a inserção dos egressos no mundo do trabalho, aspecto fundamental 
para iluminar o horizonte democrático de um processo de alargamento do acesso à educação. 
Sendo assim, trataremos da expansão da EPT e dos IFs como um processo de ampliação do aces-
so à EPT.

Considerando a alteração do ingresso e acesso às instituições federais de educação, a 
magnitude e as contradições do processo de expansão da Rede Federal EPCT a partir da presença 
dos IFs nos estados brasileiros, a hipótese impulsionadora desta pesquisa apresentava a seguinte 

8 Criada em 2018, a Plataforma Nilo Peçanha (PNP) é um ambiente virtual de coleta, validação e disseminação 
oficial das estatísticas da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica.
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elaboração: a expansão da EPT e dos Institutos Federais tem se configurado como um processo de 
ampliação do acesso à educação aos jovens da classe trabalhadora, entretanto, o próprio processo 
de expansão tem imposto limites à permanência desses estudantes, do mesmo modo que os IFs 
têm construído vínculos frágeis com os territórios onde se instalam, tendo em vista as característi-
cas e finalidades legais dos IFs no âmbito do desenvolvimento socioeconômico local e regional, o 
que também acaba por impactar os significados de sua expansão aos seus estudantes.

A partir de nossa hipótese central, durante o período de 2015 a 2019, mantivemos a busca 
incessante de nos aproximar do movimento de nosso objeto de pesquisa: o estudo dos significados 
da expansão dos Institutos Federais (2009-2014) para os jovens da classe trabalhadora em relação 
à ampliação do acesso à educação profissional e tecnológica e os sentidos atribuídos aos IFs, tendo 
em vista sua finalidade em se articularem ao desenvolvimento socioeconômico local e regional dos 
territórios onde se instalam. Entre leituras, realização de disciplinas, escrita de artigos, trabalho 
docente e pesquisa de campo, o ano de 2018 foi o mais desafiador deste processo.

Em 2018, após a aprovação da pesquisa inscrita na Plataforma Brasil pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa da PUC-SP, saí a campo. Foram longas e custosas viagens, nas quais pude contar com a 
colaboração de profissionais dos 9 campi dos 5 Institutos Federais que visitei, que também se mos-
traram interessados em saber quais seriam os resultados desta pesquisa. O interesse e a disponi-
bilidade dos estudantes em participar dos grupos focais propostos mostrou que estávamos certas 
em nossa persistência em dar voz aos estudantes durante o processo de constituição da pesquisa.

Ainda em 2018 fui aprovada pelo processo seletivo do Programa de Pós-Graduação em Ser-
viço Social PUC-SP, para realizar o Doutorado Sanduíche da CAPES na UNESCO Chair in Democra-
cy, Global Citizenship and Transformative Education, cátedra de pesquisa coordenada pelo Professor 
Ph.D Paul R. Carr, na Université du Québec en Outaouais (UQO), no Canadá. Durante o período de 
agosto de 2018 a fevereiro de 2019, fui bolsista de Doutorado Sanduíche CAPES. De fevereiro de 
2019 a maio de 2019, atuei como pesquisadora visitante da cátedra, sendo bolsista do programa 
Merit Scholarship Program for Foreign Students, promovido pelo governo da província de Québec.

Para além da rica experiência cultural, política e linguística de viver em um país bilíngue, 
pude estabelecer reflexões, ainda que iniciais, entre o processo de ampliação do acesso à educa-
ção pós-secundária aos povos indígenas no Canadá e a ampliação do acesso aos jovens da classe 
trabalhadora nos IFs. A experiência como pesquisadora visitante na cátedra de pesquisa também 
possibilitou a produção de pesquisas relacionadas às mídias sociais, democracia e educação, pu-
blicizadas em forma de artigo científico.

Em 2019, vivenciei o ano de conclusão da trajetória do curso de Doutorado reconhecendo 
o exercício desafiador de aproximação do pesquisador de seu objeto de estudo, pois penso que 
se engana o pesquisador que, após um período de quatro anos, acredita poder olhar seu objeto 
de pesquisa com as mesmas lentes que o olhou pela primeira vez. Engana-se também aquele que 
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pensa que o objeto se revela para si da mesma forma quando do primeiro encontro. Se o objeto 
é movimento, é, também, na construção do pesquisador que objeto e pesquisador se fazem.

Em 2015, entendíamos que a expansão da Rede Federal EPCT estava ainda em curso. Em 
2019, na redação final da tese, tivemos que inscrevê-la no passado recente de nosso país.

Desse modo, no movimento de aproximações sucessivas ao objeto, a pesquisa se cons-
truiu por meio de três eixos temáticos que se conectam: a) a apreensão dos fundamentos históri-
cos e ontológicos da relação trabalho e educação na perspectiva histórico-crítica; b) o estudo dos 
elementos históricos, políticos e econômicos que repercutem na expansão da EPT e criação dos 
IFs; c) a investigação e análise do processo de expansão dos IFs junto aos seus territórios e seus 
significados aos jovens estudantes.

A seguir, compartilhamos com o leitor o caminho que percorremos durante a construção 
desta tese.

Caminhos, sentidos e desenhos da pesquisa

O início da elaboração crítica é a consciência daquilo que é realmente, isto é, um 
“conhece- te a ti mesmo” como produto do processo histórico até hoje desenvolvido, 
que deixou em ti uma infinidade de traços acolhidos sem análise crítica. Deve-se fazer, 
inicialmente, essa análise (GRAMSCI,1999, p. 94).

Buscamos para além da aparência que constitui os significados da expansão dos Institutos 
Federais (2009-2014) para os jovens da classe trabalhadora em relação à ampliação do acesso à 
educação profissional e tecnológica e os sentidos atribuídos aos IFs, tendo em vista sua finalidade 
de se articularem ao desenvolvimento socioeconômico local e regional dos territórios onde se 
instalam. Ao recorrer ao pensamento que envolve a tradição marxiana, devemos nos aproximar de 
nosso objeto buscando a essência, ou seja, a estrutura e a dinâmica de nosso objeto de estudo, de 
maneira a apreender e analisar o modo pelo qual a expansão da Educação Profissional e Tecnoló-
gica e dos IFs tem se materializado. Para Marx (apud NETTO, 2011), toda ciência seria supérflua 
se a forma de manifestação (da aparência) e a essência das coisas coincidissem imediatamente.

Alcançando a essência do objeto, isto é: capturando a sua estrutura e dinâmica, por meio 
de procedimentos analíticos e operando a sua síntese, o pesquisador a reproduz no plano 
do pensamento; mediante a pesquisa, viabilizada pelo método, o pesquisador reproduz, 
no plano ideal, a essência do objeto que investigou (NETTO, 2011, p. 22).
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Entendemos nesta tese que o papel do pesquisador é essencialmente ativo, ele deve ser capaz 
de mobilizar um máximo de conhecimentos, criticá-los, revisá-los, dotado de criatividade e imagina-
ção. O pesquisador tem de se apoderar da matéria, em seus pormenores, analisar suas diferentes for-
mas de desenvolvimento e perquirir a conexão que há entre elas (MARX, 1968 apud NETTO, 2011).

O método desta pesquisa, ou seja, o caminho que escolhemos percorrer para capturar a es-
sência de nosso objeto tem, em parte, inspiração no percurso desenvolvido por Marx na elaboração 
de sua teoria social, que teve por objeto o estudo da sociedade burguesa, orientando-se no mate-
rialismo histórico-dialético, que, na interpretação de Netto (2011), é nuclearmente marcado pelas 
categorias marxianas de totalidade, contradição e mediação (NETTO, 2011). Sobre o método que há 
na teoria social de Marx:

[…] começa-se “pelo real e pelo concreto”, que aparecem como dados; pela análise, um e 
outro elementos são abstraídos e, progressivamente, com o avanço da análise, chega-se a 
conceitos, a abstrações que remetem a determinações as mais simples. Este foi o caminho 
ou, se se quiser, o método (NETTO, 2009, p. 19).

Entendendo que “o concreto é o concreto porque é a síntese de múltiplas determinações, 
isto é, unidade do diverso” (MARX, 2012, p. 255), as categorias são fundamentais ao método propos-
to por Marx para que o pesquisador seja capaz de apreender o concreto do objeto que se propõe a 
revelar. Nesse sentido, as categorias exprimem relações, formas de vida e determinações da existên-
cia (MARX, 2012).

[…] as categorias se constroem pela reflexão que, ao mesmo tempo em que vai articulando 
as relações, os processos das estruturas que constituem o seu objeto, essa reflexão confere 
ao objeto uma nova realidade; entra na constituição do objeto (IANNI, 2011, p. 404).

O trabalho é a categoria central desta pesquisa. A categoria trabalho é compreendida em sua 
dupla dimensão: a primeira, considerando o trabalho em sua qualidade ontológica fundante do ser 
social, o trabalho concreto, criador de valores de uso às necessidades do homem, e também poten-
cializador das capacidades humano-genéricas (MARX, 2012); a segunda, considerando o trabalho 
em sua dimensão abstrata, como dispêndio de força humana produtiva, física e intelectual, social-
mente determinado, heterônomo, de sentido desrealizador e desefetivador da atividade humana 
autônoma (ANTUNES, 2010), que acaba por alienar o homem do processo de trabalho, do produto 
de seu trabalho, o homem de si mesmo e o homem de sua espécie, “transformando sua vida genérica 
em meio da vida individual” (MARX, 2006, p. 116).

É pelo trabalho enquanto processo e atividade histórica que o homem se produz como ho-
mem, é também por ele que a riqueza material e a sociabilidade humana são produzidas. No âmbito 
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da sociabilidade burguesa, produtora de mercadorias, “o valor de uso das coisas é minimizado, 
reduzido e subsumido ao seu valor de troca” (ANTUNES, 2010, p. 80). Sendo assim, o trabalho9 é 
subsumido ao capital, torna-se mercadoria10 fundamental para a concretude da reprodução am-
pliada do capital, estando a dimensão concreta do trabalho também subordinada à dimensão abs-
trata (ANTUNES, 2010).

Nesta tese, o trabalho, em sua dupla dimensão, e considerando as determinações históricas 
que este assume no marco da sociabilidade burguesa, é a categoria-chave para compreendermos 
diversos elementos que constituem nosso objeto de estudo.

Portanto, é pela categoria trabalho que os fundamentos históricos e ontológicos da edu-
cação são apreendidos e também as formas que esta assume no marco da sociedade capitalista, 
em que a educação escolarizada se revela dual por excelência (DA SILVA, 2014). Isto é, não se 
apresenta como única às classes sociais distintas, entendendo também que é no trabalho, tomado 
em sua historicidade, especialmente em sua dimensão concreta, que encontramos o fundamento 
e o princípio potencializador da existência de uma educação de cunho unitário (GRAMSCI, 2011).

Do mesmo modo, a categoria trabalho nos possibilitou realizar aproximações às determina-
ções da natureza da Educação Profissional e Tecnológica, enquanto política pública, perquirindo 
suas conexões ao neodesenvolvimentismo brasileiro e à “sociedade do conhecimento” (NEVES; 
PRONKO, 2008; FRIGOTTO, 2013). Tal categoria também nos auxiliou na compreensão da reali-
dade particular revelada nos territórios onde os campi dos IFs se instalaram, permeada pela his-
toricidade de elementos político-econômicos, processos da divisão social do trabalho e relações 
sociais.

Por fim, a apreensão da categoria trabalho nesta pesquisa foi crucial para nos auxiliar “na 
viagem de volta” (NETTO, 2009), em nossa síntese, que passa também por compreender, com 
base nas sucessivas aproximações de nosso objeto, as expectativas e projeções dos jovens estu-
dantes participantes desta pesquisa que se relacionam ao trabalho e à sua formação profissional. 
O trabalho e a disputa de seus sentidos, nesta tese, também se coloca como elemento essen-
cial para a construção de novas possibilidades no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, 
constituindo-se também em pilar fundamental da construção de uma nova hegemonia societária.

Apresentados ao leitor os elementos centrais que constituíram o caminho de nossa pesqui-
sa, no que se refere à escolha das técnicas com o propósito de realizar as aproximações ao nosso 

9 Como nos lembra Iasi (2011, p. 55) “Diferentes relações sociais podem produzir mercadorias, mas o capital só 
se produz através do consumo da força de trabalho como mercadoria”.

10 Para Marx (2012, p. 318), “Como valores de uso, as mercadorias são, antes de mais nada, de qualidade diferen-
te; como valores de troca, só podem diferir na quantidade, não contendo, portanto, nenhum átomo de valor 
de uso”.
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objeto, destacamos que essa pesquisa se constitui como um estudo misto, de qualidade quanti-
-qualitativa, e por isso entendemos que:

[…] a caracterização de uma pesquisa como quanti-qualitativa ou mista difere dos estudos 
classificados como quantitativos e qualitativos, e não só pode, como deve, valer-se de 
características de ambos, mesmo que enfatize um ou outro, conformando-se com outro 
tipo de estudo, com particularidades que emanam de ambos. Exatamente por enfatizar 
a articulação de dados dos dois tipos, são mais coerentes com o método marxiano de 
investigação, que ressalta essa relação como necessária (PRATES, 2012, p. 123).

As primeiras aproximações ao nosso objeto de pesquisa foram realizadas por meio da pes-
quisa bibliográfica sobre temas como Trabalho, Educação e Educação Profissional e Tecnológica. 
Na busca pela realização de nossos objetivos de pesquisa, também recorremos à pesquisa docu-
mental, que nos permitiu apreender indicadores importantes sobre a Educação Profissional e Tec-
nológica e sobre os IFs em âmbito nacional. Já pela pesquisa de campo pudemos nos aproximar 
dos estudantes sujeitos da pesquisa por meio de duas técnicas distintas: a realização de grupos 
focais; e a aplicação de um questionário estruturado, em que os estudantes puderam se auto iden-
tificar e comunicar algumas de suas expectativas em relação à sua formação e ao seu futuro. O 
caráter quanti-qualitativo desta pesquisa se tece na análise dos resultados da pesquisa documen-
tal e da pesquisa de campo, em que, embora uma ou outra sejam enfatizadas, estão, a nosso ver, 
entrelaçadas.

Entrelaços da pesquisa documental e da pesquisa de campo

Não basta conhecer, precisamos explicitar o que queremos conhecer e para que conhecer 
(PRATES, 2012, p. 127).

A pesquisa documental sobre os Institutos Federais e a Educação Profissional e Tecnoló-
gica — que envolveu a análise e consulta de um conjunto extenso de documentos, dentre eles: 
relatórios governamentais, publicações de caráter consultivo elaboradas pelo MEC e pela SETEC, 
documentos no âmbito do planejamento e avaliação produzidos particularmente por cada Institu-
to Federal pesquisado, dados e publicações do IBGE, dentre outros órgãos governamentais — nos 
acompanhou durante todo o processo de produção desta tese. Foram também os resultados ini-
ciais encontrados na pesquisa documental sobre os indicadores de gestão dos IFs que permitiram 
o desenho da nossa pesquisa de campo.
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No âmbito dos IFs, até 2018, antes da criação da Plataforma Nilo Peçanha, não existiam 
dados publicados de maneira sistematizada que retratassem o cenário nacional da Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Um dos esforços iniciais de nossa pesquisa 
documental foi coletar dados referentes ao Relatório Anual de Análise dos Indicadores de Gestão das 
Instituições Federais de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, publicado anualmente pela Se-
cretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC).

A análise dos relatórios anuais durante, especialmente, o período de 2009 a 2014, permitiu 
a construção de séries históricas e gráficos — anteriores à Plataforma Nilo Peçanha e ainda não 
publicizados sistematicamente — que, a nosso ver, constituem-se em fonte sistematizada ainda 
inédita para verificar os sentidos do processo de expansão da EPT e IFs.

Desse modo, a pesquisa de campo teve como pressupostos os resultados da pesquisa do-
cumental realizada via análise dos relatórios da SETEC. Tendo em vista o objeto desta tese, nos pa-
receu primordial eleger três indicadores de gestão contidos nos relatórios, que pudessem apontar 
dados concretos sobre o acesso e permanência de estudantes e a presença dos campi dos Institu-
tos Federais nos territórios dos estados brasileiros. Os indicadores escolhidos foram: renda famliar 
per capita dos estudantes matriculados; índice de eficiência acadêmica de concluintes; relação de 
ingressantes por matrículas; e número de matrículas em 2014.

A partir dos indicadores da renda familiar per capita dos estudantes matriculados 
nas instituições componentes da Rede Federal EPCT foi possível calcular o percentual médio de 
estudantes matriculados com renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio das insti-
tuições que prestaram informações à SETEC durante o período de 2009 a 2014. A faixa de renda per 
capita de até um salário mínimo e meio foi escolhida por duas razões: os estudantes com tal renda 
per capita são público prioritário no Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES); e essa 
faixa de renda per capita é um dos critérios para o ingresso nas instituições federais via reserva de 
vagas pela Lei n. 12.711/2012.

Foi observado o indicador do número de matrículas realizadas por cada Instituto Fede-
ral no ano de 201411, considerando a ampliação de vagas proporcionadas pela expansão da Rede 
Federal EPCT e IFs. A partir do número de matrículas dos IFs em 2014 empreendemos o esforço 
em entender esse indicador a partir da realidade estadual de cada IF, pois a preocupação nesta aná-
lise era compreender o que o número absoluto de matrículas realizadas por cada Instituto Federal 
(na época não dispúnhamos do número de matrículas em cada campus12 dos IFs) significava à sua 

11 Escolhemos o ano de 2014 por entendemos que é o ano-síntese da expansão da Rede Federal EPCT e dos IFs, o 
que nos dá, portanto, condições de observar o resultado desse processo a partir do número de matrículas.

12 O número de matrículas por campus de cada IF se tornou nacionalmente sistematizado por meio da Plata-
forma Nilo Peçanha, em 2018, quando os procedimentos para realização da pesquisa de campo já estavam em 
andamento.
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população jovem. A partir deste dado, e tendo por base o total da população jovem de cada 
estado (IBGE), propusemos o cálculo (Matrículas Efetivas 2014÷População 15 a 29 anos*100), 
com o objetivo de nos aproximar da capacidade de atendimento à população jovem via 
número de matrículas nos Institutos Federais.

Na ausência de informações sistematizadas sobre a evasão escolar em cada Instituto 
Federal no momento de definição da pesquisa documental e de campo, foi escolhido o indica-
dor de eficiência acadêmica de concluintes. Tal indicador foi proposto a partir de uma re-
configuração proposta pela SETEC, em 2011. Dessa forma, a eficiência acadêmica de concluin-
tes pode ser entendida como a razão percentual13 entre todos os estudantes que concluíram 
exitosamente seu curso no período e todos os estudantes que, de alguma forma, finalizaram 
sua matrícula no curso, independentemente de êxito ou não (SETEC, 2011). Sendo assim, a 
eficiência acadêmica é, pois, o percentual de estudantes que concluíram seus cursos, mediante 
as várias situações compreendidas como “matrícula finalizada”, como evasão, desligamento, 
transferência, reprovação, dentre outras. A análise dos indicadores de eficiência acadêmica de 
concluintes dos IFs compreendeu o período entre 2011 e 2014.

Dada a abrangência de nosso objeto, foram necessárias algumas escolhas a respeito do 
universo que constitui a pesquisa de campo. Considerando a análise documental a partir dos 
indicadores supracitados, decidimos por realizar nossa pesquisa de campo nos IFs onde, quan-
do comparados nacionalmente, existia maior disparidade nos indicadores analisados. Como 
alguns IFs não enviaram dados sistematicamente à SETEC em todos os relatórios analisados, 
optamos por registrar os números publicados (ainda que parciais) pela SETEC, mas por não 
considerar tais IFs como possíveis participantes da pesquisa de campo14.

A partir da média percentual dos estudantes matriculados com renda familiar per 
capita de até um salário mínimo e meio durante o período de 2009 a 2014, foram escolhidos 
o Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN), por atingir a maior média percentual de 
estudantes nessa faixa de renda per capita; e o Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 
(IFSUDESTE-MG), por atingir o menor percentual de estudantes com renda familiar per capita 
de até um salário mínimo e meio durante o período analisado.

Por meio da média percentual do indicador de eficiência acadêmica de concluintes, 
durante o período de 2011 a 2014, foram escolhidos o Instituto Federal do Sul de Minas (IFSUL-
DEMINAS) por ter atingido a maior média percentual neste indicador; e o Instituto Federal do 
Mato Grosso do Sul (IFMS) pela menor marca na média deste indicador no período analisado.

13 A SETEC utiliza a fórmula (Concluintes/FinalizadosX100) para cálculo da eficiência acadêmica de 
concluintes.

14 Os resultados da pesquisa documental e o detalhamento dos indicadores por cada IF serão apresentados 
no Capítulo 3.
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Ainda, a respeito da capacidade de atendimento à população jovem via número de 
matrículas, o IFRN novamente se destacou pelo maior percentual de atendimento da população 
jovem; sendo que o Instituto Federal de São Paulo foi identificado como o IF com menor capaci-
dade de atendimento de sua população jovem.

A pesquisa de campo

Uma vez escolhidos os IFs participantes da pesquisa de campo, foi também necessário 
escolher em quais campi faríamos a pesquisa. Na busca pelos elementos que nos ajudassem a 
compreender as particularidades e possíveis contradições do processo de expansão em cada IF 
visitado, escolhemos convidar estudantes para participar da pesquisa que estivessem matriculados 
em um dos campi pré-existentes à Expansão da Rede Federal EPCT, e também estudantes que 
estivessem matriculados em um dos campi instalados durante o processo de expansão. A exceção 
a esse critério foi o IFMS, onde não existia instituições centenárias de educação profissional. No 
IFSUDESTE-MG também não foi possível realizar a visita em um dos campi pré-existentes (Bar-
bacena, Juiz de Fora ou Rio da Pomba) devido a uma greve interna que atingia esses campi no ano 
de 2018, o que impossibilitou obter o apoio dos profissionais do campus para que os estudantes 
fossem convidados a participar da pesquisa, bem como para organizar o espaço onde a pesquisa 
seria conduzida.

Desse modo, os campi participantes da pesquisa de campo foram: Campus Aquidauana e 
Campus Campo Grande, do IFMS; Campus Inconfidentes e Campus Pouso Alegre, do IFSULDE-
MINAS; Campus São João Del Rei, do IFSUDESTE-MG; Campus Natal Central e Campus Parnami-
rim, do IFRN; Campus Hortolândia e Campus São Paulo, do IFSP.

Em cada campus tivemos o apoio fundamental de equipes de atendimento ao estudante, 
que nos auxiliaram a convidar estudantes para participar de um grupo focal15 em que propusemos 
a discussão de questões referentes aos IFs. Além de divulgação de convites direcionados pelos 
profissionais, a pesquisa também incluiu a divulgação entre os próprios estudantes (que já haviam 
aceito o convite da pesquisa) e acabaram por convidar seus colegas, e também, em alguns casos, a 
divulgação via cartaz nos murais dos setores de atendimento aos estudantes.

15 Durante o processo de elaboração do projeto de pesquisa desta tese, cogitou-se realizar, junto aos grupos fo-
cais, entrevistas com estudantes egressos dos IFs. A ida a campo nos revelou que poucos IFs haviam de fato 
constituído programas de acompanhamento dos egressos em 2018, o que, a nosso ver, constituía-se em uma 
dificuldade na busca ativa dos possíveis sujeitos participantes da pesquisa. Em 2018, apenas o IFRN havia reali-
zado uma pesquisa consistente com egressos dos seus cursos. O IFSULDEMINAS disponibilizou, em seu sítio 
eletrônico, alguns slides como forma de apresentar uma síntese descritiva da pesquisa de egressos realizada em 
2015, entretanto, as informações, a nosso ver, ainda demandariam análises mais aprofundadas.
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Compreendemos o grupo focal como uma técnica capaz de capturar noções, percepções 
e representações sociais, a partir da interação grupal estimulada por tópicos apresentados pelo 
pesquisador (GONDIM, 2003). O grupo focal nesta pesquisa representou a possibilidade de 
apreender as noções dos estudantes sujeitos da pesquisa, que por diversos vínculos, vivências e 
modalidades de cursos vivem a realidade dos campi dos IFs.

A princípio, buscávamos em cada campus por um grupo entre 5 e 10 estudantes, em 
que houvesse preferencialmente a participação de estudantes com as seguintes caracte-
rísticas: a) estudante com idade entre 15 a 29 anos do Ensino Médio Integrado que tenha 
ingressado via reserva de vagas; b) estudante com idade entre 15 a 29 anos de Curso Técnico 
(subsequente ou concomitante) que tenha ingressado via reserva de vagas; c) estudante de 
Graduação (podendo ser licenciatura, tecnólogo ou bacharelado) com até 29 anos que te-
nha ingressado via reserva de vagas; d) estudante do PROEJA com até 29 anos; e) estudante 
da Pós-Graduação com até 29 anos; g) estudante (independentemente da modalidade de 
curso) que participe dos programas de Assistência Estudantil; f ) estudante participante 
(de preferência até 29 anos) do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI); g) 
estudante participante (de preferência até 29 anos) de Núcleos de Diversidade e Gênero; h) 
estudante (de preferência até 29 anos) que seja representante de instâncias colegiadas do 
Instituto Federal pesquisado16.

Com o auxílio das equipes de atendimento ao estudante, especialmente de assistentes 
sociais que atuavam nos campi, pudemos divulgar o convite aos estudantes por e-mail, cartazes 
e Whatsapp17:

16 O leitor perceberá que a nossa opção foi dar preferência (mas não nos limitar) a estudantes que tenham 
por origem as modalidades compreendidas nos cursos de Educação Profissional e Técnica de Nível Médio 
e Cursos de Educação Profissional e Tecnológica de Graduação e Pós-Graduação, embora os estudantes de 
outros cursos dos IFs não fossem impedidos de adentrar à pesquisa via participação nos programas de Assis-
tência Estudantil e/ou participação nos Núcleos. A razão de nosso enfoque se justifica por alguns motivos. O 
primeiro, porque constituía uma de nossas preocupações a experiência dos estudantes acerca da expansão 
da EPT e dos IFs, partindo de sua vivência nos campi. O segundo, de que os cursos ofertados no âmbito da 
Formação Inicial e Continuada (FIC) ou Qualificação Profissional se caracterizam nos IFs como cursos tran-
sitórios, alguns deles compreendidos em apenas 160 horas de cursos, onde as aulas são realizadas, muitas 
vezes, em espaços externos aos campi, por meio de parcerias. O terceiro motivo se dá pelas dificuldades de 
acesso a esses estudantes dada a irregularidade e instabilidade dos cursos via PRONATEC e FIC ou Qualifi-
cação Profissional. Exemplo disso é que o IFSP, instituto participante dessa pesquisa e também local de tra-
balho da pesquisadora, não oferta cursos via PRONATEC desde 2016, dada a instabilidade orçamentária que 
envolve as instituições federais de ensino. Alguns trabalhos versam sobre a realidade desta modalidade de 
cursos, são eles: a tese de doutorado de Lucília Carvalho da Silva (2014), de título A entrada dos trabalhadores 
nos Institutos Federais pela via dos cursos de formação inicial e continuada: uma análise sobre a educação dos mais 
pobres; e as reflexões de Rummert, Algebaile e Ventura (2013) em Educação da classe trabalhadora brasileira: 
expressão do desenvolvimento desigual e combinado.

17 Aplicativo de mensagens para celulares smartphones, por meio do qual é possível interagir por mensagens 
via grupo de contatos.
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Figura 1 Convite aos Estudantes

Fonte: Imagem de Arquivo Pessoal da Pesquisadora (2018).

Nossa preocupação em direcionar o convite a esses estudantes era duplamente motivada. 
Um dos motivos consistia em capturar as percepções e expectativas dos estudantes a respeito dos 
IFs e de seu processo de expansão, considerando que elas poderiam ter nuances de acordo com a 
origem da modalidade de curso dos estudantes. A outra preocupação era buscar garantir a partici-
pação de estudantes que compõem a classe trabalhadora:

[…] a classe-que-vive-do-trabalho, em sua nova morfologia, compreende distintos pólos 
que são expressões visíveis da mesma classe trabalhadora, ainda que eles possam se 
apresentar de modo bastante diferenciado (diferenciação, aliás, que não é novidade 
na história da classe trabalhadora, sempre clivada por gênero, geração, etnia/raça, 
nacionalidade, migração, qualificação etc.) (ANTUNES, 2018, p. 64).

Entendemos que os estudantes de diversos cursos que haviam ingressado via Reserva de 
Vagas (Lei n. 12.711/2012), considerando os seus critérios de renda, origem de escola pública e 
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raça/etnia18, nos ajudaram na composição diversificada dos grupos de estudantes, para os quais se 
buscava a participação dos jovens de 15 a 29 anos da classe trabalhadora. Assim como estudantes 
que participavam dos programas de Assistência Estudantil e também dos NEABIs e dos Núcleos 
de Diversidade e Gênero foram sujeitos que nos auxiliaram a compreender as intercorrências entre 
acesso e permanência nas instituições que visitamos.

Observando a dinâmica em cada grupo realizado, antes ou depois da realização das discus-
sões em grupos, foi distribuído um pequeno questionário estruturado de identificação dos estu-
dantes, que se encontra nos apêndices desta tese. Não foi possível abordar nesta tese todos os itens 
constituintes do questionário, mas algumas respostas dadas pelos estudantes foram importantes 
para nortear, também em seu caráter quantitativo, a análise das discussões realizadas nos grupos 
focais, entendendo, na linha de Prates (2012), que:

Os instrumentos estruturados com questões abertas e fechadas, por exemplo, que 
trabalham conteúdos complexos, como conceitos, concepções, sentimentos, opiniões, 
relatos de vida e experiências, de caráter eminentemente qualitativo, podem ao mesmo 
tempo contemplar questões de fácil quantificação, que aportem algumas características 
dos pesquisados, viabilizando a identificação de outras possibilidades de inferência, como 
cortes por gênero, faixa etária, etnia, renda, caracterização de subgrupos, etc. (PRATES, 
2012, p. 123-124).

Embora a formação preferencialmente buscada não tenha sido integralmente alcançada em 
todos os grupos, foi possível contar com a participação de 60 estudantes, sendo que 39 estudantes 
haviam ingressado via reserva de vagas — independentemente do critério auferido (escola pública, 
renda familiar per capita, raça/etnia, pessoa com deficiência) —, o que significa dizer que 39 estu-
dantes participantes19 estudaram integralmente durante sua trajetória escolar em escola pública. 
Ainda, 55 participantes da pesquisa eram jovens estudantes entre 15 a 29 anos, embora estudantes 
fora dessa faixa etária que demonstraram interesse em participar da pesquisa foram bem-vindos 
aos grupos, sendo: 1 estudante, na época, com 14 anos; 1 estudante com 32 anos; 1 estudante com 
38 anos; e 1 estudante com 43 anos.

Além disso, 4 estudantes participantes se autoidentificaram como representantes de instân-
cias colegiadas dos IFs, sendo que 3 estudantes se identificaram como participantes dos Núcleos 

18 Nesta tese, optamos por utilizar as nomenclaturas referentes à raça/etnia conforme padronização da Plataforma 
Nilo Peçanha, IBGE e outras plataformas ou agências consultadas.

19 Os estudantes adolescentes, geralmente, por terem ingressado no IF entre 14 e 15 anos, não se lembravam como 
haviam ingressado no curso (por ampla concorrência ou reserva de vagas), outros estudantes afirmaram que 
atendiam ao critério de ingresso via reserva de vagas, mas que acabaram ingressando via ampla concorrência. 
Houve, ainda, estudantes que afirmaram ter ingressado por outras vias, como sorteio de vagas, vestibular, análi-
se do histórico escolar.
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de Gênero e Diversidade, 2 estudantes se identificaram com membros do NEABI de seu IF e 2 
estudantes afirmaram participar de programas de Assistência Estudantil20.

A seguir, apresentamos a distribuição dos participantes da pesquisa por campi, variação de 
idade e ano/semestre de ingresso nos IFs:

Quadro 1 Distribuição dos Estudantes Participantes nos 
Grupos Focais da Pesquisa de Campo

Institutos e 
Campi

Nº 
particip.

Variação 
de Idade Cursos dos estudantes21 Variação do ano 

de ingresso

IFMS 
Aquidauana 7 16 a 24 

anos

Ensino Médio Integrado em Edificações, Técnico Subsequente 
em Desenho da Construção Civil, Ensino Médio Integrado em 
Informática e Tecnologia em Redes de Computadores

1º sem/2015 a 
1ºsem/2018

IFMS Campo 
Grande 8 15 a 24 

anos

Ensino Médio Integrado em Informática, Ensino Médio Integrado 
em Mecânica, Ensino Médio Integrado em Eletrotécnica, Técnico 
Subsequente em Informática e Tecnologia em Sistemas para Internet.

2º sem/2015 a 1º 
sem/2018

IFSULDEMINAS 
Inconfidentes 9 17 a 27 

anos
Ensino Médio Integrado em Alimentos, Tecnologia em Gestão 
Ambiental, Engenharia Agronômica e Engenharia de Alimentos

1º sem/2013 a 1º 
sem/2018

IFSULDEMINAS 
Pouso Alegre 7 16 a 22 

anos
Ensino Médio Integrado em Administração, Licenciatura em Química 1º sem/2016

IFSUDESTE-MG 
São João del Rei 7 19 a 38 

anos
Letras- Licenciatura em Língua Portuguesa/Língua Espanhola, Gestão 
da Tecnologia de Informação e Técnico Subsequente em Enfermagem

1º sem/2016 a 1º 
sem/2017

IFRN Natal 
Central 5 18 a 27 

anos
Tecnologia em Gestão Pública, Técnico Subsequente em Petróleo e Gás, 
Ensino Médio Integrado em Geologia e Mestrado em Educação Profissional.

1º sem/2013 a 1º 
sem/2018

IFRN 
Parnamirim 5 16 a 32 

anos
Ensino Médio Integrado em Informática e Técnico Subsequente em 
Redes de Computadores

1º sem/2014 a 1º 
sem/2017

IFSP Hortolândia 7 17 a 43 
anos

Ensino Médio Integrado em Automação Industrial e Tecnologia em 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas

2º sem/2015 a 2º 
sem/2016

IFSP São Paulo 6 14 a 25 
anos

Ensino Médio Integrado em Mecânica, Ensino Médio Integrado em 
Informática e Ensino Médio Integrado em Eletrônica, Licenciatura em 
Matemática e Licenciatura em Letras

1º sem/2017 a 1º 
sem/2018

Fonte: Elaborado pela autora.

20 Não interferimos no preenchimento do questionário por parte dos estudantes. Percebemos, contudo, durante 
a realização dos grupos focais, que um número maior de estudantes participava dos programas de assistência 
estudantil, embora não tenham assim se autoidentificado, o que pode, talvez, revelar um possível estigma por 
parte dos estudantes em participar de programas do tipo.

21 Embora a busca ativa por estudantes do PROEJA tenha sido uma de nossas prioridades na composição dos gru-
pos focais, não houve a participação de estudantes do PROEJA nos grupos formados. Em 2018, existiam turmas 
de PROEJA em curso nos campi: Aquidauana, Inconfidentes, Natal Central e São Paulo. (PNP, 2019).
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Outros dados relevantes em relação aos elementos identitários dos sujeitos serão construí-
dos ao longo da apresentação da pesquisa.

Em relação às questões abordadas nos grupos focais, algumas delas foram centrais e abor-
dadas em todos os grupos: a) Por que você ingressou no IF? O que significou para você o seu ingresso no 
IF? O que você espera quando sair do IF?; b) O que você sabe sobre o processo de expansão dos Institutos 
Federais no Brasil?; c) O seu campus é importante para a região onde você mora? Em sua opinião, como 
o campus se relaciona com a cidade? d) Há evasão ou dificuldades de permanência estudantil no seu cam-
pus? Quais melhorias poderiam ser realizadas para evitar essas situações?

As questões abordadas proporcionaram discussões entre os estudantes, a partir das quais 
pudemos capturar elementos contraditórios que constituem as particularidades da expansão da 
EPT e dos IFs no que tange ao acesso e permanência dos estudantes, do mesmo modo que con-
siderações importantes a respeito das relações entre os IFs e seus territórios puderam ser melhor 
compreendidas a partir da perspectiva dos sujeitos que tornam esses territórios concretos. Os ele-
mentos capturados na realização dos grupos focais encontram-se expostos de maneira a permear 
os capítulos 3, 4 e 5 desta tese. Os estudantes foram identificados por nomes fictícios, alguns deles 
escolhidos por eles próprios.

As aproximações realizadas junto aos jovens estudantes dos IFs foram enriquecedoras de 
nosso “caminho de volta” ao ponto de partida desta pesquisa, e nos auxiliaram na construção da 
síntese a respeito dos significados da expansão da EPT e dos IFs aos jovens da classe trabalhadora, 
que expomos a partir da organização desta tese em cinco capítulos.

O primeiro capítulo, Trabalho, Educação e Educação Profissional e Tecnológica buscou apreen-
der as relações históricas e ontológicas entre o trabalho e a educação, de maneira a contribuir para 
a construção de um referencial teórico-metodológico que permeia toda a tese, ainda que em diá-
logo com outros autores da tradição marxista. Nesse capítulo, a partir do referencial construído, 
também foi possível analisar elementos da perspectiva histórico-crítica na elaboração da Educa-
ção Profissional e Tecnológica e dos IFs enquanto política educacional pública.

O segundo capítulo, intitulado Educação Profissional e Tecnológica: tessituras entre expansão, 
“sociedade do conhecimento” e neodesenvolvimentismo, tem por objetivo central revelar os elementos 
históricos, políticos e econômicos que, a nosso ver, são fundamentais para compreender o dese-
nho da Educação Profissional e Tecnológica enquanto política pública.

O terceiro capítulo, denominado A Emergência dos Institutos Federais e sua Expansão no Sé-
culo XXI, tem o propósito de, a partir de uma retomada histórica da Educação Profissional no âm-
bito federal, tornar nítida ao leitor a institucionalidade ímpar dos Institutos Federais. Do mesmo 
modo, os resultados da pesquisa documental a respeito dos indicadores de gestão dos IFs durante 
o período de 2009 a 2014 são analisados. Entendendo que as políticas de acesso e permanência 
são também parte constituinte da expansão dos IFs, coube ainda a esse capítulo uma análise das 
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políticas e ações existentes, permitindo estabelecer relações iniciais com a experiência canadense 
de ampliação do acesso à educação pós-secundária aos povos indígenas.

No quarto capítulo, A expansão dos IFs a partir dos territórios de seus campi, apresentamos as 
aproximações realizadas aos IFs por meio da apreensão dos territórios de seus campi, da análise 
de dados que constituem tais territórios, juntamente aos elementos históricos e institucionais dos 
campi analisados, articulados às percepções dos estudantes a respeito das relações que os campi 
têm estabelecido com os municípios e regiões onde se instalam.

Em nosso quinto e último capítulo, intitulado Os jovens estudantes dos Institutos Federais, 
traçamos características identitárias nacionais dos estudantes dos IFs, em 2018, apresentando tam-
bém algumas características identitárias dos estudantes que participaram desta pesquisa. Busca-
mos também analisar as expectativas dos estudantes ao ingressar nos IFs, assim como os entraves 
presentes no cotidiano dos IFs que dificultam a permanência dos estudantes nos IFs. Por fim, 
numa seção-síntese, buscamos apreender o valor dos IFs aos seus estudantes.
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1 Trabalho, educação e educação profissional e tecnológica

O capítulo de abertura desta tese tem duplo propósito. O primeiro é o de introduzir ao 
leitor o horizonte teórico-metodológico que permeia e sustenta as reflexões desta tese, a partir da 
apresentação da relação entre trabalho e educação na perspectiva histórico-crítica, especialmente 
seus fundamentos históricos e ontológicos à luz dos escritos de Marx e Engels, e também do legado 
de Antonio Gramsci referente às reflexões do autor em relação à educação. O segundo propósito 
é o de realizar as primeiras aproximações ao nosso objeto de pesquisa, de maneira a identificar as 
inspirações téorico-filosóficas presentes na concepção dos Institutos Federais e na reconfiguração 
da EPT enquanto política pública.

1.1 Trabalho e Educação na Perspectiva Histórico-Crítica

Nos dias atuais, quando nos deparamos com as inúmeras possibilidades de ser, criar e exis-
tir dos seres sociais, nos perguntamos: qual elo essencial possibilita tais mediações? Apesar das 
inúmeras semelhanças e diferenças aparentes, na essência, o que nos une como seres humanos e 
sociais?

Marx e Engels têm contribuições importantes a respeito dessas reflexões. Engels (2013), 
no último quartel do século XIX, em sua conhecida publicação Sobre o papel do trabalho na trans-
formação do macaco em homem, revela importantes contribuições daquilo que se constituiria no 
diferencial entre homens e animais, o pilar humanizador e transformador dos seres em humanos e 
sociais: o trabalho. Destarte, o trabalho “é a condição básica e fundamental de toda a vida humana” 
(ENGELS, 2013, p. 13).

No volume 1 do primeiro livro de O Capital. Crítica da Economia Política, Marx (2012) pro-
põe que o trabalho é um processo de trabalho. Nas palavras do autor:

Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a natureza, um processo em 
que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu metabolismo com a 
natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natural como uma força natural. Ele 
põe em movimento as forças naturais pertencentes à sua corporalidade, braços e pernas, 
cabeça e mão, a fim de apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua própria 
vida. Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a natureza externa a ele e ao modificá-la, 
ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. […] Pressupomos o trabalho numa 
forma em que pertence exclusivamente ao homem (MARX, 2012, p. 32).
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A compreensão sustentada por Marx (2012) do trabalho como uma atividade essencial-
mente humana desenvolvida a partir de um processo — que invariavelmente envolve intencionali-
dade ou atividade orientada a um fim, objeto e meios — faz-nos relembrar a clássica passagem do 
autor na qual o pior arquiteto é comparado à melhor abelha: a capacidade teleológica de projeção 
do arquiteto produz uma cabal ruptura entre o que é ser humano e o que é ser animal.

O trabalho é atividade, é movimento histórico. A essência humana não é previamente 
idealizada, ou advinda de um outro plano, que não o material. É na materialidade do 
cotidiano que os homens se constroem como seres humanos e sociais. Sendo assim, “o 
que o homem22 é, é-o pelo trabalho. A essência do homem é um feito humano”. (SAVIANI, 
2007a, p. 154).

Ora, se não nascemos humanos, mas tornamo-nos humanos, é preciso que o legado da hu-
manidade construído até o momento seja compartilhado de alguma forma, para que, a partir dele, 
possamos também estabelecer outras criações e mediações. É necessário que aprendamos a nos 
produzir como homens, a partir da atividade vital básica dos homens, o trabalho. Nas palavras de 
Saviani (2007a, p. 154), “a produção do homem é, ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, 
um processo educativo. A origem da educação coincide, então, com a origem do homem mesmo”. 
Somente os homens trabalham, somente eles educam.

Embora a origem da educação, numa perspectiva ontológico-histórica, coincida com a ori-
gem da produção dos homens pelo trabalho, levando-nos a uma concepção de unidade entre tra-
balho-educação no que tange à própria formação humana, é importante observar que ao longo do 
desenvolvimento das forças produtivas e, consequentemente, da ampliação da divisão do trabalho, 
houve também uma ruptura desta unidade.

Ainda no modo de produção escravocrata (com a existência de duas classes centrais: a dos 
proprietários de terras e a dos povos escravizados) a divisão social do trabalho repercutiu em ci-
sões na educação, antes identificada plenamente com o próprio processo de trabalho.

Pois, na medida em que há senhores e escravos, observamos a dualidade do processo edu-
cativo: uma educação voltada aos homens livres, centrada em atividades intelectuais e nas artes; 
e outra destinada aos homens não-livres, assimilada no próprio processo de trabalho (SAVIANI, 
2007a).

A própria palavra “escola”, proveniente do grego, etimologicamente significa o lugar do 
ócio, tempo livre. Ou seja, a institucionalização do processo educativo nasceu voltada aos homens 
livres, àqueles que têm tempo para se dedicar ao ócio. Para Saviani (2007a), desenvolveu-se a partir 
daí uma forma específica de educação, em contraposição àquela inerente ao processo produtivo. 

22 Quando escrevemos “homem” nos referimos à dimensão humano-genérica.
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A nova forma de educação passou a ser identificada e valorizada como a educação propriamente 
dita, incorrendo numa cisão da concepção de que o processo de trabalho é também um processo 
educativo.

Assim, se nas sociedades primitivas, caracterizadas pelo modo coletivo de produção 
da existência humana, a educação consistia numa ação espontânea, não diferenciada 
das outras formas de ação desenvolvidas pelo homem, coincidindo inteiramente com 
o processo de trabalho que era comum a todos os membros da comunidade, com a 
divisão dos homens em classes a educação também resulta dividida; diferencia-se, em 
consequência, a educação destinada à classe dominante daquela a que tem acesso a 
classe dominada. E é aí que se localiza a origem da escola. A educação dos membros da 
classe que dispõe de ócio, de lazer, de tempo livre passa a organizar-se na forma escolar, 
contrapondo-se à educação da maioria, que continua a coincidir com o processo de 
trabalho (SAVIANI, 2007a, p. 156).

Na Idade Média, a instituição escola se alastrou sob o domínio da Igreja Católica, prevale-
cendo ainda a ideia de escola para as classes mais abastadas: aristocracia e clero. Foi no modo de 
produção capitalista que a relação trabalho-educação sofreu uma nova determinação.

Com o desenvolvimento das forças produtivas no modo de produção capitalista, houve 
a transferência de funções próprias do trabalho manual para as máquinas. Assim, os elementos 
intelectuais antes indissociáveis do trabalho manual humano, como ocorria no artesanato, dele 
destacam-se, indo incorporar-se às máquinas. O trabalho torna-se simples e geral, ou seja, cada 
vez mais abstrato, tornando-se um dispêndio de energia/força para a realização de uma atividade 
heterônoma e não-criativa.

Nesse sentido, a Revolução Industrial correspondeu a uma Revolução Educacional, na vi-
são de Saviani (2007a). As transformações na produção de mercadorias culminaram na transfor-
mação da produção e reprodução das relações sociais existentes; se a máquina havia viabilizado a 
materialização das funções intelectuais no processo produtivo, a escola foi a via encontrada para 
generalizar as funções intelectuais na sociedade. A introdução da maquinaria eliminava a exigência 
de uma qualificação específica para os trabalhadores, mas, ao mesmo tempo, elevava o patamar de 
qualificação mínima e geral para a realização do trabalho simples, do trabalho abstrato.

Com o impacto da Revolução Industrial, os principais países assumiram a tarefa de 
organizar sistemas nacionais de ensino, buscando generalizar a escola básica. Portanto, 
à Revolução Industrial correspondeu a uma Revolução Educacional: aquela colocou 
a máquina no centro do processo produtivo; esta erigiu a escola em forma principal e 
dominante de educação (SAVIANI, 2007a, p. 159).

É também a partir da Revolução Industrial que, em relação direta à ampliação de cisões na 
divisão social do trabalho, que persistem duas modalidades de educação básica: a formação geral, 
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em detrimento da qualificação específica; e a de formação profissionalizante, focada em tarefas 
específicas do processo produtivo.

Constatamos, portanto, que o impacto da Revolução Industrial pôs em questão a separação 
entre instrução e trabalho produtivo, forçando a escola a ligar-se, de alguma maneira, ao 
mundo da produção. No entanto, a educação que a burguesia concebeu e realizou sobre a 
base do ensino primário comum não passou, nas suas formas mais avançadas, da divisão 
dos homens em dois grandes campos: aquele das profissões manuais para as quais se 
requeria uma formação prática limitada à execução de tarefas mais ou menos delimitadas, 
dispensando-se o domínio dos respectivos fundamentos teóricos; e aquele das profissões 
intelectuais para as quais se requeria domínio teórico amplo a fim de preparar as elites 
e representantes da classe dirigente para atuar nos diferentes setores da sociedade 
(SAVIANI, 2007a, p. 159).

A dualidade educacional cunhada pela Revolução Industrial, entre aqueles que deveriam 
ser educados para as ciências em geral e aqueles que deveriam ser educados para as tarefas espe-
cíficas da indústria, está presente nos sistemas educacionais ainda hoje, embora assumindo outras 
expressões23.

Perquirindo o objetivo de apreender a relação entre trabalho e educação, nos detemos nos 
escritos de Marx, Engels e Gramsci que versam sobre os temas trabalho e educação.

1.2 Escritos de Marx e Engels sobre a educação

Marx e Engels não dedicaram um livro ou capítulo a respeito da questão educacional. 
Entretanto, as polêmicas educacionais do período histórico em que os autores viveram não foram 
desprezadas. Quando realizamos a leitura mais apurada das obras de Marx e Engels, percebemos 
que em algumas obras a questão educacional é ao menos irradiada. Os principais textos de Marx 
e Engels em que podemos encontrar algumas reflexões sobre a educação são: “Os princípios do 
comunismo e o Manifesto” (1847-1848), “As instruções aos delegados” e O Capital (1866-1867), “Crítica 
ao Programa de Gotha” (1875).

Em suma, os temas educacionais abordados nos escritos de Marx e Engels relacionam-se 
às categorias: ensino público e universal; unidade trabalho e ensino; omnilateralidade; e politecnia. 
Trataremos, a princípio, das relações existentes entre o ensino gratuito e universal e seus vínculos 

23 Sobre a dualidade educacional, Kuenzer (2007, p. 1162) afirma: “[…] a superação da dualidade não é uma ques-
tão a ser resolvida através da educação, mediante novas formas de articulação entre o geral e o específico, entre 
teoria e prática, entre disciplinaridade e transdisciplinaridade; ou mediante uma nova concepção de competên-
cia que tenha impacto nas políticas e programas de formação de professores. A dualidade só será superada se 
superada for a contradição entre a propriedade dos meios de produção e da força de trabalho”.
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com formação omnilateral dos homens e, no segundo momento, trataremos a unidade trabalho e 
ensino e o uso dos termos politecnia/ensino tecnológico.

1.2.1. Ensino gratuito e universal, omnilateralidade, trabalho-ensino e politecnia/
ensino tecnológico: elementos para compreender a educação a partir de 
Marx e Engels

É no texto “Os princípios do comunismo e o Manifesto”, texto redigido por Engels e publicado 
em 1847, uma espécie de esboço do Manifesto do Partido Comunista (1848), que podemos encontrar 
algumas ideias sobre a instrução dos trabalhadores.

Relacionada a uma medida imediata para a garantia da classe trabalhadora, no processo de 
uma possível revolução comunista, a instrução, na visão de Engels, deveria ser universalizada. Nas 
palavras do autor: “Instrução a todas as crianças, assim que possam prescindir dos cuidados ma-
ternos, em institutos nacionais e expensas da nação. Instrução e trabalho de fábrica [fabrikation] 
vinculados” (ENGELS apud MANACORDA, 2010, p. 40).

Na análise de Manacorda (2010), a proposta de uma educação pública a todas as crianças 
em institutos nacionais contém e responde às reivindicações de origem iluminista-jacobina, na di-
reção da universalidade e gratuidade do ensino, ao mesmo tempo em que permite a suposição de 
formas coletivas não apenas de ensino, mas também de vivência infantil, propiciando um caráter 
socialista dessa proposta de instrução.

Para Engels e Marx, era necessário garantir aos jovens um ensino que impedisse a perpe-
tuação da divisão do trabalho minada pela fábrica, que transformava e especializava os jovens em 
determinadas profissões. Marx e Engels demonstravam a preocupação de que os jovens tivessem 
acesso e aprendessem sobre o todo o processo de produção:

O ensino permitirá aos jovens acompanhar o sistema total de produção, colocando-os em 
condições de se alternarem de um ramo da produção a outro, segundo os motivos postos 
pelas necessidades da sociedade ou por suas inclinações. Eliminará dos jovens aquele 
caráter unilateral imposto a todo indivíduo pela atual divisão do trabalho. Deste modo, a 
sociedade organizada pelo comunismo oferecerá aos seus membros a oportunidade de 
aplicar, de forma omnilateral, atitudes desenvolvidas omnilateralmente (ENGELS apud 
MANACORDA, 2010, p. 41).

Engels (apud MANACORDA, 2010) propõe em seus escritos que a omnilateralidade seja 
o fim último da educação, numa sociedade sem classes. Para que possamos apreender o sentido 
de omnilateralidade utilizado por Marx e Engels é necessário recorrer à concepção de homem em 
Marx:
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O homem é uma criatura genérica, não só na acepção de que faz objeto seu, prática e 
teoricamente, a espécie (tanto a sua própria como a das outras coisas), mas também — 
e agora trata-se apenas de outra expressão para a mesma coisa — no sentido de que ele 
se comporta diante de si mesmo como a espécie presente, viva, como um ser universal, 
e portanto livre (MARX, 2006, p. 115).

A omnilateralidade pode ser compreendida como o desenvolvimento de todas as capaci-
dades e sentidos humanos, é a realização do homem por inteiro, como um ser universal, é a pos-
sibilidade de realização total de suas necessidades. Ela se situa de maneira diametralmente oposta 
à unilateralidade cunhada pela divisão social do trabalho na sociedade capitalista, que, por vezes, 
provoca a especialização dos trabalhadores em processos de trabalhos heterônomos.

Devemos também distinguir a omnilateralidade da pluriprofissionalidade ou, ainda, da 
polivalência (FRIGOTTO, 2010) presente tanto na formação dos trabalhadores quanto nos pro-
cessos de trabalho inseridos no modelo toyotista, de acumulação flexível — com a desespecializa-
ção dos saberes dos trabalhadores e a valorização de um trabalhador multifuncional (ANTUNES, 
2009).

É importante ressaltar que a plena realização da omnilateralidade humana somente será 
possível quando superarmos a atual divisão social e técnica do trabalho, na qual prevalece o 
trabalho heterônomo em que os produtos do trabalho, os processos e meios de produção são 
alienados dos trabalhadores, ocasionando também a autoalienação do trabalhador e sua impossi-
bilidade de realização como ser universal, nos termos de Marx (2006):

Já que o trabalho alienado aliena a natureza do homem, aliena o homem de si mesmo, 
o seu papel ativo, a sua atividade fundamental, aliena do mesmo modo o homem a 
respeito da espécie; transforma a vida genérica em meio da vida individual […] A vida 
produtiva, entretanto, é a vida genérica. É a vida criando vida. No tipo de atividade vital 
está todo o caráter de uma espécie, o seu caráter genérico; e a atividade livre, consciente 
constitui o caráter genérico do homem. A vida revela-se simplesmente como meio de 
vida (MARX, 2006, p. 116).

É justamente na esfera da vida produtiva que Marx e Engels encontrarão a possibilidade 
de desenvolvimento da omnilateralidade humana. Compreendendo o ensino, enquanto ensino 
industrial, isto é, a união entre ensino e trabalho, os autores defenderam que é o binômio ensi-
no-trabalho que tornará possível aos trabalhadores a alternância prática de suas exigências e das 
necessidades coletivas. A partir da ideia do binômio ensino-trabalho, Antonio Gramsci também 
elaborou seus escritos sobre o trabalho como princípio educativo, como trataremos no próximo 
item deste capítulo.

A unidade ensino-trabalho nos remete aos fundamentos históricos e ontológicos da educa-
ção resgatados por Saviani (2007a), como demonstramos no início deste capítulo. A compreensão 



59

de que o processo de trabalho também é um processo educativo leva Marx e Engels à formulação 
de sua compreensão sobre o ensino, no texto “As Instruções aos delegados” (1866)24:

Por ensino entendemos três coisas:
Primeira: ensino intelectual;
Segunda: educação física, dada nas escolas e através de exercícios militares;
Terceira: adestramento tecnológico, que transmita os fundamentos científicos gerais 
de todos os processos de produção e que, ao mesmo tempo, introduza a criança e o 
adolescente no uso prático e na capacidade de manejar os instrumentos elementares de 
todos os ofícios.
Com a divisão das crianças e dos adolescentes dos 9 aos 17 anos em três classes deveria 
estar vinculado um programa gradual e progressivo de ensino intelectual, físico e 
tecnológico…
A união do trabalho produtivo remunerado, ensino intelectual, exercício físico e 
adestramento politécnico elevará a classe operária acima das classes superiores e médias 
(MARX apud MANACORDA, 2010, p. 48).

O ensino compreendido como o conjunto de conteúdos e ações referentes à esfera inte-
lectual, à física e ao ensino tecnológico, definido como o conhecimento necessário para que os 
fundamentos científicos gerais de todos os processos de produção possam ser apreendidos e mo-
dificados pelos trabalhadores, além da preocupação gradativa nos processos de educação e traba-
lho das crianças e dos adolescentes, sintetiza como a educação, propriamente inserida no processo 
de trabalho, poderia levar a classe operária para além da divisão social do trabalho cunhada pelo 
modo de produção capitalista.

Marx e Engels, no texto citado, apoiam-se na ideia de “adestramento politécnico”. A ideia 
de politecnia25 deve ser devidamente contextualizada para que possamos compreender a real in-
tenção dos autores ao mencionar esse termo. Manacorda (2010), ao realizar um estudo minucioso 
da recorrência da palavra politecnia nas obras de Marx, verificou que: no texto “As Instruções aos 
Delegados” (1866) o termo politecnia é citado apenas uma vez, com a finalidade de indicar o ensino 
na perspectiva do socialismo. Já n’O Capital, o termo politécnico é citado como uma referência às 
escolas com este nome, como exemplo as escolas politécnicas de Agronomia. N’O Capital, Marx 
distingue as escolas politécnicas do ensino tecnológico: as primeiras estariam relacionadas ao pro-
jeto burguês, como instituições aptas a prepararem os homens a uma contínua mudança de ofício 
(DORE SOARES, 2004); já o ensino tecnológico estaria relacionado a uma instrução tecnológica, 
teórica e prática de conteúdos culturais, científicos e modernos.

24 Documento entregue por Marx aos delegados do comitê provisório londrino do I Congresso da Associação 
Internacional de Trabalhadores, em Genebra.

25 A compreensão da noção de politecnia não é unânime entre os intelectuais brasileiros da educação. Todavia, 
entendemos que Saviani (2007) supera as questões existentes a respeito do uso do termo politecnia em seu 
trabalho Trabalho e educação: fundamentos ontológicos e históricos.
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Para Manacorda (2010), o ensino tecnológico é um dos elementos das escolas politécnicas:

Ora, o termo tecnologia (mas não politécnico, parece-nos) está frequentemente presente 
nos apontamentos que Marx estava tomando para a redação de O Capital (os assim 
chamados Grundrisse der Kritik der politischen Oekonomie, 1953, p. 587 e seq.), nos quais 
repetidamente se refere ao progresso da tecnologia enquanto aplicação das ciências à 
produção. De qualquer maneira, deixando de lado o problema da escolha definitiva do 
nome a dar à escola do futuro, “tecnologia” indica o conteúdo pedagógico presente, em 
medida limitada, já na escola politécnica doado pela burguesia aos operários. Mas, parece-
nos, principalmente, que o politecnicismo sublinha o tema da disponibilidade para os 
vários trabalhos ou para as variações dos trabalhos, enquanto a tecnologia sublinha, com 
sua unidade de teoria e prática, o caráter de totalidade ou omnilateralidade26 do homem, 
não mais dividido ou limitado apenas ao aspecto manual ou apenas ao aspecto intelectual 
(prático-teórico) da atividade produtiva (MANACORDA, 2010, p. 52).

Ainda sobre o termo politecnia, Sousa Junior (2009, p. 106) afirma:

Tanto na perspectiva burguesa quanto na proposta de Marx está presente a ideia de 
polivalência, da formação multifacetada. Todavia, a formação polivalente da proposta de 
politecnia do capital na verdade tratava de treinamento da força de trabalho e objetivava 
a satisfação da produção de mercadorias. Já a formação polivalente no conceito de 
politecnia de Marx buscava efetivamente articular teoria e prática e os diversos conteúdos 
do ensino a outras dimensões formativas, sem falar no fato de que seu objetivo era a 
formação do sujeito social revolucionário na perspectiva de emancipação social (SOUSA 
JUNIOR, 2009, p. 106).

Nesse sentido, entendemos o propósito de Manacorda (2010) em enfatizar que o termo 
tecnologia/ensino tecnológico é o mais apropriado para expressar a relação indissolúvel entre teo-
ria e prática e entre educação e trabalho, de maneira a evitar a confusão desse termo com a pluri-
profissionalidade dos trabalhadores, ou seja, a aptidão/flexibilização dos trabalhadores para a in-
serção em qualquer trabalho. No entanto, para além da questão semântica que envolve os termos, 
compreendemos que o ponto fulcral deste debate se centra no conteúdo e significados atribuídos 
tanto ao termo politecnia quanto ao ensino tecnológico (SAVIANI, 2007a; JACOMINI, 2006).

Ainda na busca por identificar elementos que sejam centrais para conceber a materialidade 
do processo educativo, não podemos esquecer de uma reflexão ainda que embrionária de Marx 

26 Entendemos, como já exposto anteriormente, os limites da realização plena da omnilateralidade no modo de 
produção capitalista, onde sua expressão antinômica é o trabalho alienado. Para que a relação entre tecnologia/
ensino tecnológico estabeleça mediações orgânicas com omnilateralidade humana são necessárias rupturas e 
mudanças estruturais na atual sociedade e suas determinações sociais e econômicas. A compreensão sobre a 
escola unitária de Gramsci (que trataremos no próximo subitem) também nos instrumentaliza a pensar possi-
bilidades de formação do homem omnilateral.
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(2012), em seu texto “Crítica ao Programa de Gotha”, redigido em 1875, e destinado aos integrantes 
do Partido Operário Alemão, em que ele se posiciona a respeito da organização educacional na 
sociedade alemã.

Marx (2012) defende a instrução gratuita e geral, a cargo do Estado. Entretanto, fará obje-
ções à atuação do Estado na organização dos conteúdos desta instrução.

Isso de “educação popular a cargo do Estado” é completamente inadmissível. Uma coisa 
é determinar, por meio de uma lei geral, os recursos para as escolas públicas, as condições 
de capacitação do pessoal docente, as matérias de ensino etc. e velar pelo cumprimento 
destas prescrições legais mediante inspetores do Estado, como se faz nos Estados Unidos, 
e outra coisa completamente diferente é designar o Estado como educador do povo! 
Longe disto, o que se deve ser feito é subtrair a escola a toda influência por parte do 
governo e da igreja. Sobretudo do Império Prussiano- Alemão (e não vale fugir com o 
baixo subterfúgio de que se fala de um “Estado futuro”; já vimos o que é este), onde, pelo 
contrário, é o Estado quem necessita de receber do povo uma educação muito severa 
(MARX, 2012, p. 442).

Compreendendo as preocupações do momento histórico no qual Marx escreve a respeito 
da “educação popular a cargo do Estado”, entendemos e concordamos com o autor de que a ins-
trução gratuita e geral deve ser viabilizada pelo Estado, e destacamos a questão nevrálgica de suas 
preocupações: o conteúdo e forma da educação da classe trabalhadora devem ser construídos pela 
própria classe trabalhadora.

Marx e Engels, por meio de suas observações e análises, deram contribuições seminais para 
que Antonio Gramsci pudesse construir um vasto legado de contribuições ao campo da educação, 
apresentando noções e análises a respeito da escola unitária, do trabalho como princípio educativo 
e da formação dos intelectuais com relação à construção da hegemonia.

1.3 O trabalho como princípio educativo e a escola unitária: contribuições de 
Antonio Gramsci para a educação27 28

Antonio Gramsci pode ser considerado o pensador da tradição marxista que mais influen-
ciou os educadores brasileiros que se apoiam nos alicerces da perspectiva histórico-crítica para 
fundamentarem suas reflexões acerca da realidade educacional brasileira.

27 Parte das reflexões do item 1.3. e do item 1.3.1 foram sistematizadas e acolhidas para a publicação no livro Serviço 
Social e Educação Profissional e Tecnológica, a ser publicado pela Editora Cortez, ainda sem data de lançamento.

28 Embora as noções do trabalho como princípio educativo e da escola unitária sejam imprescindíveis para o 
estudo do objeto desta tese, questões relacionadas a tais noções, no que tange especificamente o processo for-
mativo dos estudantes nos IFs, não constituem o foco de análise desta pesquisa.
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Demerval Saviani, Acácia Kuenzer, Paollo Nosella, Giovanni Semeraro, Maria Ciavatta, 
Marise Ramos, Gaudêncio Frigotto, Carmen Sylvia Vidigal Moraes, Celso João Ferretti, Rosemary 
Dore e Marcos Del Roio são alguns dos intelectuais brasileiros que, apropriando-se das catego-
rias centrais analisadas por Gramsci em sua complexa obra (resultante de escritos realizados an-
tes e durante o período em cárcere), contribuem efetivamente para a análise e a construção de 
políticas educacionais brasileiras com a preeminente atenção à formação da classe trabalhadora. 
Desse modo, a aproximação das categorias de Gramsci tem proporcionado algumas chaves para 
compreender, questionar, e transformar o curso das políticas educacionais direcionadas à classe 
trabalhadora no Brasil.

No campo educacional, a proposta de Gramsci para construção de uma escola unitária é, 
talvez, a mais difusa. A real compreensão da escola unitária de Gramsci implica a análise de outras 
categorias presentes na obra do autor sardo. Não pretendemos esgotar a interpretação das cate-
gorias da complexa obra de Gramsci, mas o que pretendemos é percorrer, ainda que de maneira 
breve, as questões de método que levaram o autor à concepção de escola unitária. Pois é essencial 
apreender a visão de mundo/sociedade e de homem do autor para apreender o caminho que o leva 
à elaboração da escola unitária como proposta educacional.

O conceito gramsciano de bloco histórico29 revela como Gramsci percebia a organização 
societária: uma unidade complexa entre as relações sociais e materiais da estrutura e as relações 
sociais, jurídicas e ideológicas das superestruturas, em que se situam duas esferas essenciais: a 
sociedade política, que agrupa o aparelho do Estado; e a sociedade civil, que agrupa os organismos 
privados, que correspondem à função de hegemonia exercida pelo grupo dominante (PORTELLI, 
1990).

Para Gruppi (1978), Gramsci foi um dos autores marxistas que mais se dedicou a refletir so-
bre o conceito de hegemonia30. Embora a noção de hegemonia tenha origem militar na sociedade 
grega, como “guia, líder”, a maneira como Gramsci (re)constrói o termo hegemonia é fundamental 
para compreendermos toda a complexidade e o sentido de sua obra.

A hegemonia é, para Gramsci, a “capacidade de direção, de conquistar alianças, capacidade 
de fornecer uma base social ao Estado proletário” (GRUPPI, 1978, p. 5). Em sentido amplo, a hege-
monia se refere ao processo em que uma classe ao tornar-se dirigente, torna-se, pois, dominante 
(devendo também continuar dirigente) em relação às classes subalternas (GRAMSCI, 2002 apud 

29 Simionatto (2011) nos lembra que o conceito de bloco histórico tem sua origem no pensamento de Georges Sorel, 
teórico francês do sindicalismo revolucionário. Gramsci parte das referências de Sorel, mas amplia sua visão no 
sentido conjuntural, o bloco histórico se torna a noção de articulação entre infraestrutura e superestrutura.

30 Lênin também se apropriou do conceito de hegemonia. A preocupação de Lênin estava associada à ditadura 
do proletariado. “Com efeito, deve-se sublinhar que, para Lênin, a ditadura do proletariado, é a direção de um 
determinado tipo de alianças” (GRUPPI, 1978, p. 6).
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DURIGUETTO, 2007). Sendo assim, a hegemonia não opera apenas no plano estrutural, mas tam-
bém no plano superestrutural de um determinado bloco histórico, pois para ser construída estabe-
lece mediações com a forma de ser, pensar e agir dos homens. Destarte, a disputa pela hegemonia 
envolve uma reforma intelectual e moral31, a partir da necessidade de conquistar o consenso e de 
formar uma base social (SIMIONATTO, 2011).

A noção de hegemonia enquanto totalidade significa, portanto, a unificação da estrutura 
e da superestrutura, da atividade de produção e de cultura, do particular econômico e do 
universal político. Não se trata de uma universalidade ideológica, mas concreta, porque os 
interesses particulares passam a se articular com os interesses universais. O grupo social 
se universaliza porque absorve, num projeto totalizador, a vontade dos grupos subalternos. 
(SIMIONATTO, 2011, p. 52).

É também a partir da noção de hegemonia que Gramsci (2011) vai delinear suas ideias a 
respeito da democracia:

Hegemonia e Democracia. Entre os muitos significados de democracia, parece-me que 
o mais realista e concreto se possa deduzir em conexão com o conceito de hegemonia. 
No sistema hegemônico, existe democracia entre o grupo dirigente e os grupos dirigidos 
na medida em que o desenvolvimento da economia e, por conseguinte, a legislação que 
expressa este desenvolvimento favorecem a passagem molecular dos grupos dirigidos 
para o grupo dirigente (GRAMSCI, 2011, p. 293).

Num determinado bloco histórico, quando há a possibilidade concreta da democracia, 
quais seriam os determinantes da passagem “molecular dos grupos dirigidos para o grupo dirigen-
te”? A noção de homem para Gramsci nos auxilia na compreensão dessa questão.

Para Gramsci, todos os homens são filósofos. A filosofia, em si, compõe uma unidade com 
a história. A filosofia é a concepção de mundo, produzida e permeada pela historicidade. Sendo 
assim, a filosofia está contida e se expressa na política.

31 Em Maquiavel, a Política e o Estado Moderno, Gramsci (1980, p. 8) afirma: “uma parte importante do moderno 
Príncipe (partido político — grifo nosso) deverá ser dedicada à questão de uma reforma intelectual e moral, 
isto é, a questão religiosa ou de uma concepção de mundo […] O moderno Príncipe deve e não pode deixar de 
ser propagandista e o organizador de uma reforma intelectual e moral, o que significa criar o terreno para um 
desenvolvimento ulterior da vontade coletiva nacional-popular no sentido de alcançar uma forma superior e 
total de civilização moderna”. A reforma prevista por Gramsci (1980) nada tem a ver com reformismo, a reforma 
moral e intelectual é interpretada por nós como um processo que prepara os homens para a ruptura, para uma 
mudança profunda.
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A partir de nossa concepção de mundo, pertencemo-nos a um determinado grupo social, 
compartilhando o modo de pensar e agir de determinado grupo. Para Gramsci (1999, p. 94), “so-
mos conformistas de algum conformismo, somos sempre homens-massa ou homens-coletivos”.

Quando a concepção do mundo não é crítica e coerente, mas ocasional e desagregada, 
pertencemos simultaneamente a uma multiplicidade de homens-massa, nossa própria 
personalidade é compósita, de uma maneira bizarra: nela se encontram elementos dos 
homens das cavernas e princípios da ciência mais moderna e progressista, preconceitos 
de todas as fases históricas passadas estreitamente localistas e intuições de uma futura 
filosofia que será própria do gênero humano mundialmente unificado. Criticar a própria 
concepção do mundo, portanto, significa torná-la unitária e coerente e elevá-la até o 
ponto atingido pelo pensamento mundial mais evoluído. Significa também, portanto, 
criticar toda a filosofia até hoje existente, na medida em que ela deixou estratificações 
consolidadas na filosofia popular (GRAMSCI, 1999, p. 95).

A reflexão dos homens enquanto filósofos nos remete à contribuição de Gramsci sobre 
os intelectuais. Todos os homens, para o autor, são intelectuais, embora nem todos exerçam a 
função de intelectuais no bloco histórico.

Na análise de Simionatto (2011), Gramsci dedica-se à questão dos intelectuais no mo-
mento fundamental da estratégia de luta pelo socialismo, tendo em vista as derrotas sofridas 
pelo socialismo europeu na década de 1920 e a reorganização e consolidação do capitalismo na 
década de 1930.

Os intelectuais são os “funcionários das superestruturas”. São representantes e dissemi-
nadores das ideologias, formas de ser, pensar e agir da classe que representam. No bloco históri-
co capitalista eles podem ser organicamente vinculados à classe burguesa ou à classe proletária.

O intelectual orgânico é aquele que se vincula32 material e ideologicamente a uma das 
classes fundamentais de determinado bloco histórico, exerce influência sobre os demais grupos 
sociais e representa os interesses de uma das classes sociais. Podemos encontrar o intelectual 
orgânico nas lideranças do movimento estudantil (centros acadêmicos e diretórios centrais es-
tudantis), dos movimentos sociais, ou ainda, nos sindicatos, nos partidos políticos e nos equipa-
mentos midiáticos e toda a sua amplitude de extensão via mídias sociais.

O intelectual tradicional é aquele que já foi o intelectual organicamente vinculado a um 
outro bloco histórico. A presença do clero no bloco histórico capitalista, e a prevalente figura de 
um papa talvez seja o mais concreto exemplo de intelectual tradicional.

32 “Estar vinculado organicamente a uma classe não significa agir de fora, externamente, de maneira mecânica. 
Significa, sim, participar efetivamente de um projeto junto às classes fundamentais: burguesia ou proletaria-
do” (SIMIONATTO, 2011, p. 63).
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É importante ressaltar, quando nos referimos ao intelectual tradicional, que ele, embora 
esteja presente também num bloco histórico passado, não está preso ao passado. O intelec-
tual tradicional também se relaciona com as classes fundamentais do atual bloco histórico. Para 
Gramsci, o intelectual tradicional pode ser conservador, reacionário ou mesmo revolucionário 
(SIMIONATTO, 2011).

Para que a hegemonia de uma determinada classe se realize, como já escrevemos ante-
riormente, é necessária uma reforma intelectual e moral. Cabe, portanto, aos intelectuais, como 
dirigentes dessa nova hegemonia, serem os catalisadores das mudanças relativas ao modo de ser, 
pensar e agir das classes.

Qualquer grupo que aspira ao poder tem, portanto, a necessidade de atrair intelectuais 
a seu serviço para fortalecer a sua hegemonia. “Uma das características principais de 
todo o grupo que tende à dominação [escreve Gramsci (1977, P. 1517] reside em sua luta 
pela assimilação e pela conquista ideológica dos intelectuais tradicionais, assimilação 
e conquista tanto mais rápidas e eficazes quanto o grupo tenha, simultaneamente, 
produzido seus próprios intelectuais orgânicos (SIMIONATTO, 2011, p. 59).

Gramsci enfatiza a centralidade do papel dos intelectuais no fortalecimento e na cons-
trução de uma nova hegemonia. Mas como agem os intelectuais? Como se dá a reforma moral 
e intelectual dos homens que possibilita a transformação de um determinado bloco histórico? 
Para o autor, é fundamental o papel dos intelectuais na organização de uma nova cultura, que 
consequentemente passa por uma reforma intelectual e moral que modifica as formas de ser dos 
homens e suas concepções de mundo.

Criar uma nova cultura não significa apenas fazer individualmente descobertas 
“originais”; significa também, e sobretudo, difundir criticamente verdades já descobertas, 
“socializá-las” por assim dizer; e, portanto, transformá-las em base de ações vitais, em 
elemento de coordenação e de ordem intelectual e moral. O fato de que uma multidão 
de homens seja conduzida a pensar coerentemente e de maneira unitária a realidade 
presente é um fato “filosófico” bem mais importante e “original” do que a descoberta, 
por parte de um “gênio” filosófico, de uma nova verdade que permaneça como 
patrimônio de pequenos grupos intelectuais (GRAMSCI, 2001, p. 96).

No caminho da construção de uma nova cultura, em que importa menos a descoberta 
“original” dos intelectuais e mais a base de sua edificação com conhecimentos e ideias critica-
mente compreendidos e socializados, Gramsci (2001) reflete sobre a formação dos intelectuais. 
Para o autor, essa formação não é instantânea e não está isenta de grandes dificuldades.
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Mas este processo de criação dos intelectuais é longo, difícil, cheio de contradições, 
de avanços e de recuos, de debandadas e de reagrupamentos; e, neste processo, a 

“fidelidade” da massa (e a fidelidade e a disciplina são inicialmente a forma que assume 
a adesão da massa e a sua colaboração no desenvolvimento do fenômeno cultural 
como um todo) é submetida a duras provas (GRAMSCI, 2001, p. 104).

A formação de intelectuais para organizar uma nova cultura e, consequentemente, para 
disputar a hegemonia supõe a compreensão da noção de Estado para Gramsci, o Estado Ampliado.

[…] eu amplio muito a noção de intelectual e não me limito à noção corrente, que 
se refere aos grandes intelectuais. Este estudo também leva a certas determinações 
do conceito de Estado, que, habitualmente, é entendido como sociedade política 
(ou ditadura, ou aparelho coercitivo, para moldar a massa popular, segundo o tipo 
de produção e a economia de um dado momento), e não como um equilíbrio da 
sociedade política com a sociedade civil (ou hegemonia de um grupo social sobre toda 
a sociedade nacional, exercida através das organizações ditas privadas, como a igreja, 
os sindicatos, as escolas etc.), e é especialmente na sociedade civil que operam os 
intelectuais […] [Carta a Tania, 7-9-1931, Cartas vol. 2, p. 84] (GRAMSCI, 2011, p. 267).

Gramsci amplia a noção de Estado de Marx. O pensamento de Marx é permeado pela 
ideia do Estado moderno, no período pós-Revolução Francesa, em que predominam reduzidas 
possibilidades de participação do proletariado. Marx e Engels, diferentemente de Gramsci, vive-
ram um período no qual não existiam os grandes partidos e sindicatos.

Cabe observar contudo que, a partir do 18 Brumário, a análise marxiana sobre o Estado 
se amplia e incorpora as novas determinações delineadas na história da realidade 
francesa33. Mas, retomando a afirmação acima, pode-se concluir que o ponto de 
chegada para o Marx do Manifesto do Partido Comunista é exatamente o ponto de 
partida para Gramsci. Se, para o primeiro, o Estado é um aparelho coercitivo, para o 
segundo, o Estado não é algo impermeável às lutas de classe, mas é atravessado por elas 
(SIMIONATTO, 2011, p. 68).

A permeabilidade do Estado às lutas de classe, para Gramsci, dá-se a partir da esfera 
da sociedade civil. Para o autor, a sociedade civil se organiza e se estabelece no espaço em que 
se manifesta a organização e representação institucional dos interesses dos diferentes grupos 

33 Sobre a concepção de Estado marxista: “[…] a concepção marxista de Estado será tanto mais “ampla” quanto 
maior for o número de determinações do fenômeno estatal por ela mediatizados/sintetizados na constru-
ção de Estado; e que, vice-versa, será “restrita” uma formulação que (consciente ou inconscientemente) se 
concentra no exame de apenas uma ou relativamente poucas determinações do fenômeno político-estatal” 
(SIMIONATTO, 2011, p. 66-67).
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sociais, da elaboração e/ou difusão dos valores, cultura e ideologias que tornam ou não conscien-
tes os conflitos e as contradições sociais. Nas palavras de Duriguetto (2007, p. 54):

O conceito de Sociedade Civil em Gramsci pertence, assim ao momento da superestrutura, 
diferente da formulação marxiana, que identifica com infra-estrutura econômica. Não 
obstante, segundo Coutinho, a alteração efetuada por Gramsci não implica na negação 
da centralidade descoberta por Marx da base material como fator ontológico primário 
da sociabilidade, como conclui equivocadamente Norberto Bobbio34 (1987: 32). 
Bobbio, ao fazer uma leitura liberal do conceito de sociedade civil em Gramsci, toma-o 
exclusivamente como esfera da superestrutura, como se Gramsci conferisse à esfera 
econômica um papel secundário. Para Gramsci, ao contrário, a produção e a reprodução 
da vida material continuam a ser o fato ontologicamente primário na explicação da história. 
Mas o elemento essencial que determina a especificidade e a novidade do seu conceito 
de sociedade civil está na sua contribuição para o enriquecimento teórico-analítico do 
modo como a esfera econômica determina a produção e reprodução da superestrutura no 
contexto histórico em que se operou uma maior complexificação do Estado.

Nesse sentido, podemos afirmar que Gramsci, em sua concepção de sociedade civil, não 
nega a determinação econômica na formação das classes e relações de produção/reprodução, mas 
enriquece a noção de sociedade civil considerando também as mediações ideopolíticas e socioins-
titucionais existentes. Entretanto, não seria possível ampliar a noção de sociedade civil (a partir de 
Marx) sem também não alterar a concepção de Estado.

Gramsci, a partir de sua vivência, ao reconhecer que nas primeiras décadas do século XX as 
questões relacionadas ao poder haviam sido ampliadas, é capaz de refletir que o Estado, para além 
de uma sociedade política formada por instituições e aparelhos jurídicos, também é composto por 
uma sociedade civil, essa formada por um pluralismo de organismos coletivos, como associações, 
sindicatos, partidos, atividades culturais e meios de comunicação. O Estado é, assim, instrumen-
to (de uma classe), lugar (de luta hegemônica) e processo de unificação das classes dirigentes. 
Destarte, o chamado Estado Ampliado ou Integral, composto pelas sociedades civil e política, exer-
ce a função de educar para o consenso (LIGUORI, 2017).

É justamente no âmbito superestrutural da sociedade civil que os intelectuais têm seu des-
taque. Ao retornarmos à questão dos intelectuais e às possibilidades de organização de uma nova 
cultura, Gramsci, preocupado com a formação dos intelectuais e sua função em organizar uma 
nova cultura, analisa duas dimensões da organização da cultura: 1) didática, ou seja, o método para 
se organizar o pensamento, no qual é fundamental o papel educativo da escola; 2) formação de um 

“centro unitário de cultura”.

34 Ainda sobre a interpretação de N. Bobbio sobre a sociedade civil em Gramsci, Portelli (1990, p. 21): “[…] O pró-
prio Marx demonstrou o contrário: em um de seus escritos essenciais, a Crítica ao Programa de Gotha, distingue 
justamente, no seio da superestrutura, o aparelho de Estado e o que ele chama a “sociedade”, e que corresponde 
à noção gramscista de sociedade civil”.
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Para tornar o “centro de cultura” hegemônico, Gramsci propõe duas linhas “principais” 
de ação: uma concepção geral de vida e um programa escolar. A concepção de vida tem 
como referência o marxismo (a “filosofia da práxis”), que deveria ser aprofundado e 
desenvolvido; já o programa escolar diz respeito a “um princípio educativo e pedagógico 
original que interesse e dê uma atividade própria, no seu campo técnico, àquela fração 
dos intelectuais que é a mais homogênea e a mais numerosa (os professores, do ensino 
elementar aos professores de Universidades)” (idem, ibid., p. 2.047; grifo meu). (DORE, 
2006, p. 339).

Para Dore (2006), é desenvolvendo o conceito de princípio educativo que Gramsci formu-
la a noção de escola unitária. Gramsci parte da concepção de trabalho de Marx, sendo o trabalho 
ontológico à constituição dos seres sociais. Não é possível pensar a formação de intelectuais e a 
organização de uma nova cultura sem que ela esteja atravessada e tecida pelas mediações reali-
zadas pelos homens por meio do trabalho. A escola se torna um instrumento de socialização do 
conhecimento produzido pela humanidade (que é produzido a partir do trabalho): não se pode 
separar o homo faber do homo sapiens (GRAMSCI, 2001).

O conceito e o fato do trabalho (da atividade teórico-prática) é o princípio educativo 
imanente à escola primária, já que a ordem social e estatal (direitos e deveres) é introduzida 
e identificada na ordem natural pelo trabalho. O conceito do equilíbrio entre ordem social 
e ordem natural com base no trabalho, na atividade teórico-prática do homem, cria os 
primeiros elementos de uma intuição do mundo liberta de toda magia ou bruxaria, e 
fornece o ponto de partida para o posterior desenvolvimento de uma concepção histórica, 
dialética, do mundo, para a compreensão do movimento e do devir, para a avaliação da 
soma de esforços e de sacrifícios que o presente custou ao passado e que o futura custa ao 
presente para a concepção da atualidade como síntese do passado, de todas as gerações 
passadas, que se projeta no futuro (GRAMSCI, 2011, p. 221).

O trabalho é o ponto de partida para a construção de uma escola em que há a preocupação 
com a relação unitária e dialética entre a teoria e prática. O trabalho, compreendido aqui para além 
da produção da riqueza material, como atividade criadora da humanidade, é o ponto de partida 
para toda a formação humana, ou seja, a educação, a escola, a cultura e a direção da sociedade, para 
Gramsci, devem partir do trabalho.

Nesse sentido, é importante notar a concepção de trabalhador para Gramsci. Para Semeraro 
(2015), Gramsci dilata o conceito de “trabalhador”, situando-o em relação de “organicidade” com 
toda a realidade social e política. A compreensão de “trabalhador socializado” pressupõe uma 
conexão articulada entre produção, ciência, política, economia, sistema social e estruturação do 
Estado. É nesse sentido que, para Gramsci, a hegemonia nasce da fábrica e se expande para as ou-
tras esferas da vida social.

No Caderno 22 dos Cadernos do Cárcere, no texto “Americanismo e Fordismo”, Gramsci 
analisa como os novos métodos de trabalho, o fordismo e taylorismo empregados no início do 
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século XX nos Estados Unidos, criaram um tipo de trabalhador e de homem. Sobre as iniciativas 
dos industriais americanos:

[…] É certo que eles não se preocupam com a “humanidade”, com a “espiritualidade” do 
trabalhador, que, no nível imediato, são esmagadas. Esta “humanidade e espiritualidade” 
só pode se realizar no mundo da produção e do trabalho, na “criação” produtiva; ela era 
máxima no artesão, no “demiurgo”, quando a personalidade do trabalhador se refletia 
inteiramente no objeto criado, quando era ainda muito forte a ligação entre arte e trabalho. 
Mas é precisamente contra este “humanismo” que luta o novo industrialismo (GRAMSCI, 
2001, p. 267).35

A preocupação central de Gramsci presente em Americanismo e Fordismo consiste em 
analisar as possibilidades de construção de um “novo americanismo”, ou seja, se é possível cons-
truir um novo modo de ser e pensar que tenha sua emersão na fábrica e se espraie para as outras 
dimensões da vida social. Ao descrever os elementos de “nova cultura” e de “novo modo de vida” 
que, no início do século XX, difundiam-se sob a etiqueta americana, pensando em alternativas a 
uma nova organização civilizatória e dos métodos de trabalho, diz Gramsci (2001):

[…] Não é dos grupos sociais “condenados” (grupos sociais europeus que vivenciavam 
gradualmente o alastramento do americanismo)pela nova ordem que se pode esperar a 
reconstrução, mas sim daqueles que estão criando, por imposição e através do próprio 
sofrimento, as bases materiais desta nova ordem: estes últimos “devem” encontrar 
o sistema de vida “original” e não de marca americana, a fim de transformarem em 

“liberdade” o que hoje é “necessidade” (GRAMSCI, 2001, p. 280, grifo nosso).

Se os grupos subalternos são os responsáveis pela transformação do modo de ser, de pensar 
e de agir dos homens, por meio de seus intelectuais orgânicos e tendo o trabalho como ponto de 
partida, ou seja, como princípio educativo para a formação humana, como se deve pensar a escola 
enquanto instrumento socializador da atividade teórico-prática, ou seja, do trabalho?

Gramsci, ao longo de sua obra, tece vários apontamentos sobre a constituição de uma 
escola que auxiliaria no processo de formação de intelectuais orgânicos das classes subalternas. 
Ao analisar as transformações ocorridas na passagem do mundo medieval ao moderno, Gramsci 
(2011) observou que no mundo moderno proliferaram-se instituições escolares com o objetivo 
de ampliar a “intelectualidade” dos homens, multiplicando-se especializações e aperfeiçoando 
o conhecimento já produzido. Para o autor, quanto mais extensa for a área escolar e quanto mais 

35 O fragmento citado nos lembra muito o texto “O Trabalho Alienado”, dos Manuscritos Econômico-Filosóficos 
de Marx (1844). É curioso apontar que Gramsci morreu antes de ter contato com esse escrito de Marx, que foi 
publicado pela primeira vez em 1932.
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numerosos forem os “graus” “verticais” da escola, mais complexo será o mundo cultural e a civili-
zação de um determinado Estado.

Assim como Marx e Engels observaram (ainda em meados do século XIX) que existiam 
escolas diferenciadas de acordo com as classes sociais e que, por esse motivo, era necessário de-
fender o ensino intelectual, exercício físico e adestramento politécnico a toda classe operária36, 
Gramsci (2011), no Caderno 12, retoma a divisão racional clássica da escola, também observada por 
Marx e Engels: a de que a escola profissional destinava-se às classes instrumentais; e a de que a 
escola clássica destinava-se às classes dominantes e aos intelectuais. Com o desenvolvimento do 
industrialismo, desenvolveu-se a escola técnica, ou seja, profissional, que acabou propiciando a 
discussão sobre o princípio da formação, baseada numa cultura geral.

Ao analisar o papel da escola numa sociedade industrial, Gramsci (2011) chega à conclusão 
de que a abolição de qualquer tipo de escola “desinteressada” e “formativa” torna-se uma tendên-
cia, ainda que conservadas algumas instituições para homens e mulheres da elite, que não preci-
sam preparar-se para um futuro profissional. Desta maneira, nas sociedades industriais, ocorre a 
difusão de cada vez mais escolas profissionais especializadas, “nas quais o destino do aluno e sua 
futura atividade são predeterminados” (GRAMSCI, 2011, p. 213).

Compreendendo a proliferação de escolas técnicas como uma questão que afeta a forma-
ção de intelectuais orgânicos das classes e grupos subalternos, Gramsci (2001) propõe uma solu-
ção à crise: a escola unitária, nas palavras do autor:

[…] escola única inicial de cultura geral, humanista, formativa, que equilibre de modo 
justo o desenvolvimento da capacidade de trabalhar manualmente (tecnicamente, 
industrialmente) e o desenvolvimento das capacidades de trabalho intelectual. Deste tipo 
de escola única, através de repetidas experiências de orientação profissional, passar-se-á 
a uma das escolas ou ao trabalho produtivo (GRAMSCI, 2011, p. 214).

Deste modo, a escola unitária ou de formação humanista deveria inserir os jovens na ati-
vidade social, depois de tê-los elevado a um certo grau de maturidade e capacidade para a criação 
intelectual e prática, bem como a uma certa autonomia na orientação e na iniciativa. Na visão de 
Gramsci (2001), o Estado deveria custear a escola unitária e, ainda, tornar a formação inteiramente 
pública, eliminando divisões de grupos ou castas nas próximas gerações.

Outro elemento constituinte que deve ser observado na escola unitária de Gramsci (2011) 
é a relação numérica entre professores e estudantes. O corpo docente deveria ser ampliado, pois 
a eficiência da escola seria muito maior ou intensa quando a relação entre professor e aluno fosse 

36 Ideias presentes no texto Instruções (1866- 1867) apud Manacorda (2010).



71

reduzida. Os prédios escolares também deveriam ter em sua infraestrutura: dormitórios, refeitó-
rios, bibliotecas especializadas e salas adequadas para o trabalho de seminário.

A respeito do conteúdo da escola unitária, Gramsci (2011), entendendo que a escola unitária 
corresponderia às escolas primárias e médias de seu tempo, enfatiza que as primeiras noções sobre 
ler, escrever, fazer contas, geografia e história deveriam ser ensinadas juntamente com as noções 
sobre “direitos e deveres”, ou seja, as primeiras noções de Estado e sociedade, enquanto elementos 
primordiais de uma nova concepção do mundo que entra em luta contra as concepções determi-
nadas pelos diversos ambientes em que viviam os alunos. Por último, a escola unitária deveria ser 
organizada em tempo integral, com vida coletiva diurna e noturna, liberta das atuais formas de 
disciplina hipócrita e mecânica, assim como o estudo deveria ser realizado coletivamente, com a 
assistência dos professores e dos melhores alunos, mesmo nos momentos individuais de estudo.

A escola que Gramsci defende deve ser formativa, humanista e “desinteressada”. Nosella 
(2016) nos lembra do período em que Gramsci escreve sobre a necessidade de a escola ser desinte-
ressada: a Itália, em 1916, participava da Primeira Guerra Mundial, nesse período houve um repen-
tino interesse do Estado pelo investimento na educação da classe operária.

Só faltava essa. Um Estado que sempre criou escolas de cultura humanistas para os ricos e 
uma outra escola pobre para os filhos dos trabalhadores, apela agora de repente para uma 
renovação da escola do trabalho. Algo de podre se escondia atrás dessa retórica. Gramsci 
se enfurece e utiliza toda sua ironia carregada de sua experiência sofrida de homem pobre 
para extrair uma resposta sintética e articulada à petulante proposta do Estado. […] O 
governo propõe fundir agora a escola com a oficina simplesmente para utilizar os alunos 
das escolas na reprodução das munições que a guerra destrói (NOSELLA, 2016, p. 50).

Gramsci, ao escrever sobre o saber desinteressado da escola, recusava toda a iniciativa es-
tatal do Estado italiano de expandir as escolas aos operários com o objetivo de que eles participas-
sem ativamente da produção de materiais industrializados, necessários à guerra. A escola desin-
teressada, defendida pelos socialistas italianos, ficou conhecida como a “escola do trabalho”, ou 
seja, voltada para a classe trabalhadora, para a classe produtora das riquezas à coletividade, em um 
horizonte amplo, e não a “escola do emprego”, como lembrou Gramsci, na qual a burocracia matou 
a produção e a Escola Técnica se tornou escola de funcionários. (GRAMSCI apud NOSELLA, 2016).

Gramsci (2011) tem uma outra preocupação em relação à expansão das escolas à classe 
operária: as escolas preocupadas em satisfazer interesses práticos imediatos predominam sobre as 
escolas formativas, de saberes desinteressados. A proliferação das primeiras escolas pode até fazer 
emergir entre as classes e grupos subalternos a percepção de que há uma democratização dos sa-
beres, do conhecimento e da formação. A escola profissional (não apenas nos tempos de Gramsci) 
costuma ser louvada democrática, quando muitas vezes é destinada a perpetuar as diferenças já 
existentes.
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A marca social das escolas, ou seja, a diferenciação social entre as escolas, dá-se pelo fato 
de existirem escolas para distintos grupos sociais. Enquanto cada grupo social tiver sua própria 
escola, enquanto os filhos das elites frequentarem determinados colégios e universidades, que não 
podem ser acessados pelos grupos e classes subalternos, estão ofuscadas as possibilidades demo-
cráticas pela via das instituições de ensino. Para Gramsci (2001), é possível destruir essa trama 
por meio da defesa e construção da escola unitária, uma escola única capaz de formar homens e 
mulheres que possam pensar, estudar, dirigir ou controlar quem dirige.

O traço democrático das escolas, para Gramsci (2001), está medularmente relacionado à 
capacidade de que a escola possa não apenas tornar cidadãos e operários qualificados, mas que 
qualquer cidadão possa se tornar dirigente, governante.

1.3.1. O legado de Antonio Gramsci e a Educação Profissional e Tecnológica na 
era dos Institutos Federais: algumas interlocuções iniciais

Estudar a obra que Antonio Gramsci nos deixou é um exercício complexo e, ao mesmo 
tempo, muito instigante. A todo momento devemos nos lembrar do chão do nosso autor, ou seja, 
a Itália e a Europa nas primeiras três décadas do século XX. Compreender a realidade vivida pelo 
autor nos permite evitar equívocos de uma interpretação que nos seduz, muitas vezes, a comparar 
os escritos de Gramsci a outros processos históricos, sem realizar as mediações necessárias. A his-
toricidade no método de Gramsci é, talvez, uma das maiores riquezas em sua obra e é justamente 
pelo veio da história que as interpretações e análises fiéis à sua obra devem ser construídas.

Compreendemos que o conceito de escola unitária para Gramsci perpassa toda a obra do 
autor. Embora Gramsci estivesse preocupado com a questão educacional na Itália, o autor conse-
guiu apreender elementos essenciais para pensarmos a educação no modo de produção capitalista.

A concepção de escola unitária enfrenta a questão da formação “interessada”, especializada 
para o emprego. Nesse projeto de escola estão presentes os elementos basilares que fazem jus ao 
enfrentamento da multiplicação das escolas “democráticas” capitalistas, são eles: 1) o trabalho 
deve ser o princípio educativo da escola unitária; 2) a escola deve ser pública e seus custos devem 
ser de responsabilidade estatal; 3) o conteúdo da escola deve reunir conhecimentos elementares 
sobre as ciências humanas e naturais, mas também noções a respeito dos direitos e deveres; 4) 
a escola deverá funcionar em período integral; 5) a relação professores-estudantes não deve ser 
extensiva; 6) a escola deve ser desinteressada, o que não significa de maneira alguma que a escola 



73

deve ser neutra37; por fim e não menos importante, 7) a escola unitária deve permitir que todos 
possam se tornar dirigentes.

Quando Gramsci propôs a escola unitária, a sua proposta se direcionava à escola de for-
mação elementar, primária — o que talvez, hoje, na realidade brasileira correspondesse aos anos 
dedicados à educação de nível básico. Embora Gramsci tenha elegido o trabalho como princípio 
educativo da escola unitária, entendemos, até pela própria concepção de homem do autor, que 
esse princípio educativo não se restringe apenas à escola elementar, primária, mas também abran-
ge outros processos formativos.

Nesse sentido, no contexto brasileiro, as ideias de Gramsci influenciaram uma geração de 
educadores comprometidos com a educação pública ao longo da década de 1980, que passaram a 
defendê-la a partir das noções de escola unitária, omnilateral e politécnica (CIAVATTA; RAMOS, 
2011). Com a chegada do Partido dos Trabalhadores (PT) ao poder, em 2003, houve de certa ma-
neira, no âmbito das políticas educacionais, uma tentativa de vazão às ideias progressistas do gru-
po de educadores comprometidos com a educação pública do país. A emergência dos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, em 2008 (que abordaremos no decorrer desta tese) 
inaugurou um novo modelo de Educação Profissional e Tecnológica (MEC, 2010) no qual encon-
tramos inspirações teórico-filosóficas que realizam interlocuções com o legado gramsciano.

No documento Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia: um novo modelo em 
Educação Profissional e Tecnológica — concepções e diretrizes, publicado pelo Ministério da Educação 
(MEC) em 2010, foi apresentado o projeto de nova institucionalidade da Educação Profissional 
e Tecnológica, em que foram elucidadas as concepções a respeito desse projeto de educação, e 
onde encontramos os princípios norteadores da proposta de Educação Profissional e Tecnológica 
dos Institutos Federais. A concepção de trabalho presente nos princípios e diretrizes da Educação 
Profissional e Tecnológica é a de que:

O trabalho constitui, por definição, um fenômeno total da sociedade, revelando-a em 
todos os aspectos. Pelo trabalho, visando à produção em si, o conjunto social apresenta-se 
formando a verdadeira totalidade humana, e logo se desenham as relações dialéticas de 
implicações mútuas que ligam todas as fases (PINTO, 2005 apud MEC, 2010, p. 32).

Tal concepção é a de que o trabalho constitui a mediação necessária para a formação da 
“verdadeira totalidade humana”, isto representa “tomar o trabalho como princípio educativo e 
como categoria orientadora das políticas da educação profissional e tecnológica” (MEC, 2010, p. 

37 Nosella (2016) é enfático ao nos lembrar que a cultura e a escola “desinteressada” de Gramsci nada tem a ver 
com a neutralidade (ou não) das ideologias, da ciência ou da técnica. Para o autor, a expressão “desinteressada” 
significa uma cultura de ampla visão, séria, profunda, universal e coletiva.
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33). O trabalho deve perpassar toda a formação na EPT, o conhecimento exclusivamente enciclo-
pédico sem articulação com o mundo do trabalho deve ser recusado.

Na proposta dos Institutos Federais, agregar à formação acadêmica a preparação para o 
trabalho (sem deixar de firmar o seu sentido ontológico) e a discussão dos princípios e 
tecnologias a ele concernentes dão luz a elementos essenciais para a definição de um 
propósito específico para a estrutura curricular da educação profissional e tecnológica: 
uma formação profissional e tecnológica contextualizada, banhada de conhecimentos, 
princípios e valores que potencializam a ação humana na busca de caminhos mais dignos 
de vida (MEC, 2010, p. 26).

Ainda, a concepção dos IFs presente no documento do MEC (2010) traz a perspectiva de 
que tais instituições “constroem uma rede de saberes que entrelaça cultura, trabalho, ciência e tec-
nologia em favor da sociedade”(MEC, 2010, p. 19). O trabalho, nesse sentido, apresenta-se como 
elemento-chave para a articulação entre cultura, ciência e tecnologia, o que levaria a Educação 
Profissional e Tecnológica a patamares superiores, como potencializadora do ser humano e da 
capacidade que estes poderiam adquirir para transformar suas ações e relações sociais.

A educação para o trabalho nessa perspectiva se entende como potencializadora do 
ser humano, enquanto integralidade, no desenvolvimento de sua capacidade de gerar 
conhecimentos a partir de uma prática interativa com a realidade, na perspectiva de sua 
emancipação (MEC, 2010, p. 33-34).

Ainda que não possamos indicar aproximações imediatas a respeito de alguns dos elemen-
tos presentes na concepção dos IFs e da EPT ao legado gramsciano que compõe as noções a respei-
to da escola unitária38 e do trabalho como princípio educativo, podemos, em certa medida, notar o 
esforço inicial dos idealizadores da concepção de Educação Profissional e Tecnológica dos IFs em 
não concebê-los apenas como formadores de mão-de-obra, ou seja, formadores de executores do 
trabalho abstrato. Há a preocupação com a formação para o trabalho, em seu sentido ontológico, 
com vistas a um resgate da relação educação–trabalho, visto como precursor de uma formação 
mais ampla dos estudantes dos IFs, que aparentemente revelaria uma potencial inflexão do curso 
e da marca social que historicamente tem marcado a trajetória da Educação Profissional39 no país.

Neste sentido, cultura, trabalho, ciência e tecnologia são visualizados a partir de uma pers-
pectiva amplificada de socialização do conhecimento humanamente produzido, em favor “da 

38 Em relação à leitura de Gramsci sobre a escola unitária, estamos de acordo com Jacomini (2018) na perspectiva 
de que a escola unitária é uma tarefa que se coloca para a luta pelo socialismo e não apenas como algo para ser 
realizado no socialismo.

39 Optamos por abordar alguns elementos históricos a respeito da Educação Profissional no Brasil no Capítulo 3 
desta tese.
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sociedade”(MEC, 2010). Tais elementos presentes na concepção dos Institutos Federais con-
tribuem, em certa medida, para que essas instituições tenham em seu projeto uma importante 
potencialidade democrática, no sentido de que seus estudantes teriam, a partir de uma prática 
interativa com a realidade, a possibilidade de transformar as relações sociais nas quais estão in-
seridos. Entretanto, há que se delinear alguns limites de materialização desta perspectiva contida 
na concepção da EPT, pois entendemos que a cultura, a ciência, assim como a técnica e a tecno-
logia são mediações produzidas pelo trabalho, e que, portanto, são produções e práticas humanas 
historicamente situadas, não neutras. Pois, no modo de produção capitalista, ainda que aliadas às 
forças produtivas alienadoras do trabalho e do trabalhador, não se resumem a tais determinações, 
são também elementos importantes a serem disputados na construção de uma outra hegemonia 
(FRIGOTTO, 2005). Nesse sentido, a ciência, a cultura, a tecnologia e a técnica são alvos de dis-
putas de projetos societários, que passam pela educação escolarizada e suas instituições, mas que 
também não se limitam a elas.

Ainda, ao passo em que o projeto de concepção dos IFs e da Educação Profissional e 
Tecnológica estabelece relações com elementos do legado gramsciano no âmbito da educação, pelo 
mesmo projeto tais aproximações são tensionadas, quando a Educação Profissional e Tecnológica 
também é concebida como estratégia para que a produção capitalista brasileira tenha seu “lugar ao 
sol” no cenário de mundialização do capital:

O Brasil de hoje participa do ciclo de revolução tecnológica com grau relevante de 
conhecimento no processo de transformação da base científica e tecnológica. Ao revisitar 
a trajetória histórica da produção, pode-se perceber que, quando da descoberta do tear 
mecânico, da ferrovia e do motor a vapor, o Brasil, então colônia de Portugal, encontrava-se 
fora do processo. Em outro marco histórico, no fim do século XIX e início do século XX, 
o Brasil, na passagem do Império para a República, estava, grosso modo, prisioneiro do 
trabalho escravo. Hoje, frente às questões da inovação tecnológica, uma oportunidade singular 
se assenta para o Brasil, oportunidade da qual não se pode furtar de tomar parte. Eis uma 
forte razão pela qual a educação profissional e tecnológica passa a exercer um papel, não único, 
porém fundamental neste crescimento que o país vivencia. […] Nas últimas décadas, ao lado 
do modelo de produção taylorista/fordista (ainda não extinto), um novo paradigma 
instala-se, decorrente das mudanças na base técnica, com ênfase na microeletrônica, e vai 
provocando novas demandas para a formação dos trabalhadores. É principalmente para 
essas novas demandas que se volta uma questão de especial relevância que atinge a educação 
brasileira e particularmente a educação profissional e tecnológica: a carência de trabalhadores 
qualificados (MEC, 2010, p. 31-32, grifo nosso).

Na busca pela “oportunidade singular” de a nação brasileira alcançar uma nova posição no 
cenário mundial de produção capitalista — no mesmo documento publicado pelo MEC (2010) 
em que encontramos os elementos da obra gramsciana, que apresentamos anteriormente —, nos 
deparamos com uma Educação Profissional e Tecnológica direcionada a uma inserção mais com-
petitiva do Brasil na produção mundial, em que as categorias trabalho e tecnologia, na perspectiva 
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de uma formação integrada, são também ofuscadas pelas noções de “inovação tecnológica” e “tra-
balhadores qualificados”, termos também caros ao empresariado.

Neste capítulo revisitamos as obras de Marx, Engels e Gramsci, além de Manacorda e de 
alguns autores brasileiros, a fim de evidenciar as relações existentes entre trabalho e educação, ten-
do também como propósito compreender as inspirações teórico-filosóficas na formulação da EPT 
enquanto política pública dos IFs, que estabelecem relações especialmente com a obra de Gramsci.

Nesse sentido, a constituição da Educação Profissional e Tecnológica nos IFs como polí-
tica pública não pode ser dissociada de dois elementos que consideramos centrais para melhor 
compreendê-la: as noções de “sociedade informática” e “sociedade do conhecimento” presentes 
(NEVES; PRONKO, 2008) na recente configuração da sociedade capitalista e a conjuntura neode-
senvolvimentista (ALVES, 2018), que o Estado brasileiro vivenciou entre 2003 e 2014, temas que 
serão abordados no capítulo seguinte.
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2 Educação profissional e tecnológica: 
tessituras entre expansão, “sociedade do 
conhecimento” e neodesenvolvimentismo

No capítulo anterior trabalhamos as bases teórico-metodológicas definidas nesta pesquisa 
para analisar o nosso objeto de estudo, bases estas que também estabelecem interlocuções com 
a concepção dos IFs e da EPT. Compreendemos a expansão da EPT e, consequentemente, dos 
IFs para além de um novo modelo educacional (como anunciado pelo MEC), entendemos que a 
expansão da EPT e dos IFs constituem em si um projeto educacional com intencionalidades, de-
senho e finalidades, projeto esse que não paira no ar, pois está atravessado de elementos históricos, 
políticos e econômicos.

Neste capítulo optamos por tratar de duas abordagens que, a nosso ver, repercutem nesse 
projeto educacional: a primeira se relaciona à necessária contextualização e análise crítica das 
noções de “sociedade do conhecimento” e “sociedade da informática”, que têm estado presentes 
na concepção das políticas educacionais nas últimas décadas; a segunda abordagem resgata os 
elementos contidos no recente período neodesenvolvimentista brasileiro, que também configura 
o cenário político-econômico para os jovens, principal público dos IFs. A análise desses elementos 
é ponto-chave para compreender o desenho da EPT enquanto política pública e seu caráter expan-
sionista. Por fim, apresentamos a EPT em seus aspectos normativos e organizacionais enquanto 
política pública e a racionalidade e planejamento que envolveram sua expansão.

2.1 A persistência do paradigma da “sociedade do conhecimento”40 no âmbito 
educacional

Ao longo do século XX a presença da Ciência e da Tecnologia (C&T), das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) e da Pesquisa, do Desenvolvimento e Inovação (P&D) passa-
ram a ocupar, cada vez mais, um lugar de destaque no centro produtivo. Associadas à maximização 
de produção e lucros e ao desenvolvimento científico e tecnológico atrelado diretamente à produ-
ção, a C&T, as TICs e o P&D tornaram possíveis novas organizações do trabalho.

40 O leitor perceberá, ao longo do texto, que existem outras formas de denominar a “sociedade do conhecimento” 
da qual tratamos, aqui optamos por denominá-la tal qual o título do nosso subitem.
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Essas novas formas de organização do trabalho implicaram em menor atividade física no 
trabalho produtivo e em maior gerenciamento das ações com a criação de hardwares, softwares e 
equipamentos que permitiram a transposição de barreiras físicas e geográficas da produção capita-
lista, contribuindo para a desregulamentação, flexibilização e descentralização das forças produtivas. 
Destaca-se a utilização da biotecnologia, das telecomunicações, da ampliação do aparato logístico de 
transporte e da robótica, que contribuem para um menor contingente de trabalhadores necessários 
para executar as atividades produtivas.

Tais elementos tecnológicos foram aprimorados ao longo do século XX e, nas primeiras déca-
das dos anos 2000 (associados à maximização de lucros e à criação de novas formas de produção), 
têm marcado o cotidiano da classe trabalhadora com organizações de trabalho que combinam ele-
mentos herdeiros do fordismo a aspectos da empresa enxuta (minimização do desperdício de tempo 
e trabalho em processo), da implantação de programas de qualidade total e da introdução de ganhos 
salariais vinculados à lucratividade e à produtividade, na era da acumulação flexível (ANTUNES, 
2009).

A valorização da ciência e da tecnologia como elementos potencializadores na criação de 
inovações produtivas leva também ao engrandecimento do conhecimento e da informação como 
veículos para o desenvolvimento dessas inovações no campo social. Cria-se a expectativa de que tais 
inovações, a serviço da produção, possibilitariam o desenvolvimento social e econômico dos países 
em geral, supostamente encurtando os abismos sociais entre nações do capitalismo mundializado. A 
riqueza mundial, nessa concepção, deixaria de ser concentrada nas fábricas, na terra, nas ferramentas 
e passaria a se concentrar no conhecimento, nas habilidades e no engenho dos indivíduos (Banco 
Mundial, 2000 apud NEVES; PRONKO, 2008). Teríamos, pois, superado a sociedade industrial e 
estaríamos vivendo a “sociedade do conhecimento”?

Na contramão da concepção da centralidade41 do trabalho como elemento fundante das rela-
ções sociais (ANTUNES, 2010), para além da “sociedade do conhecimento” são diversas as noções e 
terminologias (especialmente na década de 1990 e virada do século XXI) que buscam definir e carac-
terizar a “nova sociabilidade” que estaríamos vivenciando, como “sociedade pós-capitalista”, “socie-
dade pós-industrial”, “sociedade em rede”, “sociedade informática”, “sociedade programada”. Neves 
e Pronko (2008) observam que os termos mais recorrentes na análise dessa nova sociabilidade são 

“sociedade do conhecimento” e “sociedade da informação”. Frigotto (2013), por sua vez, tem optado 
pela noção de “sociedade do conhecimento”. Em nossa análise, não há diferença no conteúdo que 

41 Kátia Lima (2007) faz uma interessante análise em seu livro Contra-reforma na educação superior: de FHC a Lula 
sobre autores que publicaram teses (a maioria na década de 1990) em que a centralidade do trabalho é negada e 
noções como “sociedade da informação” e “sociedade do conhecimento” são adotadas. Frigotto (2015) também 
analisa algumas das teses que vão na contramão da centralidade do trabalho na vida humana em sua obra Educação 
e a crise do capitalismo real.
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os autores querem expressar ao recorrerem ao termo “sociedade do conhecimento” ou “sociedade da 
informação”.

A questão nevrálgica da “sociedade da informação” (ou “sociedade do conhecimento”) se sus-
tenta no suposto da democratização social, ou seja, na redução de desigualdades sociais, por meio da 
ampliação do acesso à informação e ao conhecimento, o que a remete invariavelmente à valorização 
de elementos contidos na teoria do capital humano (NEVES; PRONKO, 2008; FRIGOTTO, 2013).

Tal teoria, segundo Frigotto (2010a), surge na década de 1950, com base nos estudos do esta-
dunidense Theodore Schultz. O capital humano é compreendido como o estoque de conhecimentos, 
habilidades, atitudes, valores e níveis de saúde que potencializam a força de trabalho das diferentes 
nações. Para Schultz (1973), famílias e indivíduos que investissem em educação teriam um retorno 
igual ou maior que outros investimentos produtivos, sendo assim, a educação seria a alternativa para 
diminuir a desigualdade entre nações, grupos sociais e indivíduos.

As noções de “sociedade do conhecimento” e capital humano, complementares, devido à ma-
neira pela qual ignoram as relações desiguais de poder e valorizam o empenho individual — capaz de 
fazer escolhas, independentemente de sua classe social —, levam à construção linear da relação entre 
educação, emprego e desenvolvimento. Tal linearidade, construída sem mediações históricas, têm se 
perpetuado ainda nas políticas educacionais e no senso comum. Em linhas gerais, numa “sociedade 
do conhecimento”, em que a aquisição de conhecimento e a informação passam a ser requisitos para 
o desenvolvimento, é preciso que todos os indivíduos tenham acesso ao conhecimento e informação 
para que, a partir de um esforço meritocrático, possam trabalhar e gerar renda.

Consequentemente, a ideia de conhecimento e de tecnologia como entidades autônomas, ca-
pazes de superar as desigualdades da sociedade de classes, presentes na “sociedade do conhecimento” 
e na noção de capital humano, precisa ser problematizada.

Para Frigotto (2013), trata-se de noções que falseiam o sentido real do capital, que ocultam a 
relação social histórica e socialmente construída cujo fundamento é a exploração e expropriação, pela 
classe detentora privada dos meios e instrumentos de produção, dos que necessitam vender sua força 
de trabalho física e intelectual para sobreviver, a classe trabalhadora.

No contexto da “sociedade do conhecimento”, a tecnologia e o conhecimento são mercadorias 
geradoras da riqueza, sendo também apropriadas de maneira desigual entre os países. Aos países ricos, 
os desenvolvidos, cabe a descoberta de novos métodos de produção, novas fontes de suprimento e 
novas formas de organização. Aos países periféricos e semiperiféricos do capitalismo cabe a execu-
ção das atividades “neuromusculares”, como constata Arrighi (1998 apud FRIGOTTO; CIAVATTA; 
RAMOS, 2005a), ou seja, atividades relacionadas à execução da produção, realizadas com pouquíssi-
ma inovação e investimento em educação, ciência e tecnologia.

Segundo Lima (2012), nos países capitalistas centrais, a aceleração da produção de novos co-
nhecimentos busca garantir a concorrência entre empresas. Já em países capitalistas dependentes, 
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grupo em que o Brasil está inserido, essa produção ocorre nos marcos da inovação tecnológica, inci-
dindo na educação superior e na ciência e tecnologia, hoje denominada ciência, tecnologia e inovação 

– CT&I.
Lima (2012) também observa a presença acentuada de órgãos internacionais como o Banco 

Mundial (BM) e a Organização das Nações Unidas (ONU), propagadores do ideário da “sociedade 
do conhecimento”, que têm desempenhado o papel de organizadores das relações internacionais 
capitalistas, interferindo diretamente na elaboração e financiamento de políticas públicas nas últimas 
décadas. Seja pela imposição de condicionalidades, seja pelo estabelecimento de padrões ou reco-
mendações para a realização de financiamentos, tais agências têm sido cada vez mais influentes no 
direcionamento das políticas educacionais.

Para o BM, a educação é considerada o maior instrumento para o desenvolvimento econômi-
co-social. Ela se torna central na estratégia de “ajuda” aos países a reduzirem a pobreza e a promove-
rem melhores níveis de saúde e de vida para o desenvolvimento sustentável, ideia que comunga com 
as noções de “sociedade do conhecimento” e capital humano.

[…] os países — e as pessoas pobres são diferentes dos ricos não só porque têm menos capital, 
mas porque têm menos conhecimento [….] Os pobres carecem de instrução, de serviços de 
saúde adequados, de acesso ao crédito, de haveres básicos. Muitos desses problemas estão 
ligados entre si tanto à defasagem de conhecimento quanto a imperfeições da informação, 
o que força os pobres a permanecer num relacionamento econômico que limita a sua 
produtividade (BM, 1999 apud NEVES; PRONKO, 2008, p. 151-152).

Ao analisarmos o Relatório Anual do Banco Mundial de 2016 verificamos que a elaboração de 
suas políticas educacionais ainda tem por base as teorias do capital humano, como já haviam descrito 
Neves e Pronko (2008) na citação anterior:

Nenhuma sociedade consegue alcançar seu potencial ou enfrentar os desafios do século 
XXI sem a participação plena e igual de todas as pessoas — o que requer investimentos 
no capital humano por meio da educação, cuidado da saúde, proteção social e emprego. 
O Banco Mundial empenha-se em apoiar oportunidades iguais para as pessoas viverem 
uma vida saudável, próspera e mais longa; assegurarem empregos produtivos e inclusivos; 
e criarem oportunidades e serem resilientes face a choques da economia, saúde e clima, 
bem como outros riscos. Todas estas condições são necessárias para romper a transmissão 
intergeracional da pobreza e tirar proveito das tendências demográficas em muitos países 
em que se concentra a pobreza (BM, 2016, p. 18).

Nesse sentido, ao contrário das ideias postuladas pelo BM (1999; 2016), concordamos com 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005a) que a tese segundo a qual os países “subdesenvolvidos”, periféricos 
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ou, ainda, semiperiféricos e os grupos socialmente excluídos, pobres e de baixa renda estão nessa 
situação porque têm baixa escolaridade, não é só falsa, mas é inversa.

Ainda que educação e desenvolvimento estejam sempre correlacionados, os países 
e as populações pobres não têm na educação básica e profissional a determinação de 
sua pobreza. Pelo contrário, sua pobreza está vinculada aos processos históricos de 
colonização e de reiterada subordinação aos centros hegemônicos do capitalismo que até 
hoje impedem que se desenvolvam autonomamente (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 
2005a, p. 2).

A exemplo da interferência do BM no campo da aquisição do conhecimento e informação 
pelos países periféricos para a produção de inovações tecnológicas, são recomendados pelo BM: o 
comércio internacional, o investimento estrangeiro direto, o licenciamento de tecnologia (royalties 
e patentes) e o fluxo de imigrantes qualificados (dos países em desenvolvimento para os indus-
trializados) para que os países da periferia do capitalismo ampliem o conhecimento/informação 
e, consequentemente, sua produção e desenvolvimento (NEVES; PRONKO, 2008). A respeito da 
produção e aquisição dos conhecimentos pelos países:

Assim, na nova divisão internacional do trabalho no atual estágio do capitalismo 
mundial, a inserção dos países periféricos continua sendo subordinada, embora ela possa 
contribuir, no âmbito da produção de conhecimento, com a produção de inovações que, 
desenvolvidas localmente, possam ser aproveitadas globalmente (NEVES; PRONKO, 
2008, p. 154).

Dessa maneira, caberia aos países periféricos o desenvolvimento local de estratégias e 
adaptações tecnológicas que possam ser aplicadas às suas necessidades. Nesse sentido, é cada 
vez mais necessário formar homens e mulheres “competentes” a operar e a desenvolver recursos 
tecnológicos. É preciso criar oportunidades para que todos possam ter acesso ao conhecimento e à 
informação. A educação passa a ser a política-chave do desenvolvimento econômico e o veículo de 
mobilidade social da classe trabalhadora pauperizada. A educação, nessa perspectiva, deve formar 
homens e mulheres para o trabalho sob a ótica da ciência e da tecnologia.

O direcionamento das políticas educacionais visando a formação para o trabalho simples e 
complexo42 tem sido influenciado pelos organismos internacionais. Segundo Neves e Pronko (2008), 
a partir do início dos anos 2000, com o documento “Construir Sociedades do Conhecimento: 

42 Fundamentadas em Marx (1988), Neves e Pronko (2008, p. 22) entendem que o trabalho simples se caracteriza 
pela sua natureza indiferenciada, ou seja, dispêndio da força de trabalho que “todo homem comum, sem educa-
ção especial, possui em seu organismo”. Já o trabalho complexo, ao contrário, caracteriza-se por ser de natureza 
especializada, requerendo, por isso, maior dispêndio de tempo de formação daquele que irá realizá-lo.
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novos desafios para a educação terciária (2003)”, o BM orienta os países sobre a importância da 
formação especializada (formação para o trabalho complexo), no âmbito da “educação terciária” 

— entendida pelo BM como uma etapa de estudos posterior à educação secundária, caracterizada 
pelos estudos em universidades públicas e privadas, institutos de educação superior e politécnicos. 
O BM recomenda, então, uma espécie de massificação da educação terciária, ou seja, uma amplia-
ção da educação terciária sem preocupações a respeito da qualidade desses serviços, bem como de 
suas reais possibilidades para a construção de conhecimentos e tecnologias.

Os benefícios dessa massificação, em âmbito geral, estariam relacionados a melhores sa-
lários, mobilidade pessoal e profissional, melhor qualidade de vida, menor dependência de apoio 
financeiro do governo, maior potencial de transformação de uma economia industrial de baixas 
qualificações em uma economia baseada no conhecimento, dentre outros. Na visão das autoras:

[…] todas as benesses atribuídas ao sistema de educação terciária parecem contribuir para 
fortificar a sólida ideologia dominante que atribui à educação a capacidade de solucionar 
todos os graves problemas da humanidade no presente (NEVES; PRONKO, 2008, p. 120).

No entendimento de Lima (2012), o BM difunde a concepção de que qualquer curso pós-
-médio, curso de curta duração ou curso a distância pode ser considerado como educação terciária. 
Tal noção aprofunda e amplia a diversificação de cursos oferecidos pelas instituições de ensino 
superior no Brasil após a década de 1990, sob a aparência de democratização deste.

Do ponto de vista técnico, é necessário formar um trabalhador qualificado, especializado e 
competente, que alie seus conhecimentos à produção, ao mercado de trabalho. É necessário for-
má-lo para a empregabilidade, isto é, não mais para o emprego estável, mas prepará-lo para as mu-
danças, trocas de emprego e funções, tornar a formação do trabalhador flexível. Do ponto de vista 
ético-político, é preciso formar um cidadão participativo, que acredite que transformações sociais 
e políticas ocorram por meio do conhecimento, da tecnologia. Um cidadão que participe das deci-
sões societárias, mas ao mesmo tempo que se conforme, que não transgrida a ordem vigente, que 
desenvolva um “saber cívico” e que encontre no conhecimento e na informação as soluções para 
os problemas sociais.

Conceitos como globalização, integração, flexibilidade, competitividade, qualidade total, 
participação, pedagogia da qualidade e defesa da educação geral, formação polivalente e “valoriza-
ção do trabalhador” são reforçados e ressignificados na “sociedade do conhecimento/informação”, 
no intuito, segundo Frigotto (2010), de definir formas concretas de integração dentro da nova 
reorganização da economia mundial, que não deixa de ser uma nova experiência de acumulação 
capitalista.
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Na “sociedade do conhecimento/informática” há a necessidade de qualificar o trabalhador 
à luz das inovações tecnológicas. A ampliação dos anos de escolaridade, a formação continuada 
para o trabalho, a ampliação do número de cursos universitários de graduação e pós-graduação, 
vivenciadas nas duas últimas décadas no Brasil, sintonizam e legitimam a necessidade de qualifi-
cação dos trabalhadores. O investimento em informação e conhecimento tornam-se corolários do 
desenvolvimento econômico.

Sob a ótica da ampliação para a formação do trabalho complexo e da ampliação da edu-
cação terciária, desde o Governo Fernando Henrique Cardoso (FHC)43, nos anos finais do século 
XX, reformas educacionais com vistas a formar mais trabalhadores “qualificados”, tanto no Ensino 
Superior quanto na Educação Profissional e Tecnológica, foram realizadas. Na esfera da Educação 
Profissional, destacamos a criação do Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP), 
uma iniciativa do Ministério da Educação e do Ministério do Trabalho, que, por meio de um em-
préstimo realizado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), teve por objetivo am-
pliar a oferta de cursos de formação de trabalhadores no país, visando a diversidade de oferta e a 
(re)configuração de cursos adequados às demandas do mundo do trabalho e às novas tecnologias. 
Na análise de Neves e Pronko (2008), iniciativas como o PROEP:

[…] foram implementadas com recursos do Banco Mundial e se enquadraram na estratégia 
mais abrangente desses organismos de alívio da pobreza e da busca do consentimento 
ativo das massas trabalhadoras ao projeto hegemônico de sociedade e de sociabilidade 
(NEVES; PRONKO, 2008, p. 66).

O PROEP foi desativado no primeiro ano do mandato do Governo Lula da Silva. Em nossa 
análise, os Governos Lula e Dilma não rompem com o paradigma da “sociedade do conhecimento”, 
ampliando a oferta educacional em todos os níveis, respondendo às demandas de formação para 
o trabalho simples e complexo (NEVES; PRONKO, 2008), unindo iniciativas públicas e privadas.

Nesse sentido, não é em vão que os termos “inovação tecnológica” e “trabalhadores qua-
lificados44” são também assumidos na contraditória concepção teórico-filosófica da EPT, como 
demonstramos na última seção do Capítulo 1. Entretanto, entendemos que, ainda que contenha 
elementos da “sociedade do conhecimento” em sua inspiração, o desenho da EPT como política 

43 Neves e Pronko (2008), em seu trabalho, ressaltam o destaque que a inovação tecnológica e outros termos 
caros à “sociedade do conhecimento” ganharam nos mandatos de Fernando Henrique Cardoso (FHC), reto-
mando as principais alterações em termos de políticas educacionais realizadas no período. Lima (2012; 2007) 
oferece uma análise panorâmica do Governo FHC e seu legado para as políticas educacionais.

44 Identificamos que a noção de “trabalhadores qualificados” referenciada no documento do MEC (2010) 
aproxima-se do arcabouço conceitual presente no âmbito da “sociedade do conhecimento”, todavia, entende-
mos a qualificação sob uma perspectiva mais ampla, como relação e construção social (FERRETTI, 2002).
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pública e a sua razão expansionista encontram particularidades no modelo neodesenvolvimentista 
adotado por esses governos, como trataremos nos tópicos a seguir.

2.2 Algumas considerações sobre a noção de neodesenvolvimentismo45

Na última década, precisamente após o primeiro mandato do Governo Lula da Silva, vários 
economistas e propositores das políticas sociais têm insistido em termos como o novo-desenvol-
vimentismo (CASTELO, 2012), o neodesenvolvimentismo (KATZ, 2016), ou ainda, o social-desen-
volvimentismo (POCHMANN, 2010) para explicar a realidade econômico-social brasileira a partir 
da experiência dos governos petistas. Mas, afinal, que desenvolvimento é esse? Há realmente algo 
inédito nesse processo?

As primeiras experiências desenvolvimentistas no Brasil estão relacionadas ao nacional-
-desenvolvimento, que datam do início da década de 1930, no governo de Getúlio Vargas. É nesse 
período que o processo de industrialização ganha impulso, numa tentativa de substituir as impor-
tações por produtos nacionais. Na época, operou-se um bloco de poder entre Estado e burguesia 
(CASTELO, 2012).

Outra experiência desenvolvimentista amplamente conhecida tem seu marco no Governo 
Juscelino Kubitschek (JK), com a chegada de multinacionais, que passaram a investir nos setores 
de bens de consumo duráveis (CASTELO, 2012). As duas experiências governistas tinham o nacio-
nal-desenvolvimentismo como ideologia. De acordo com Castelo (2012), é no cenário das décadas 
de 1950/1960 que as teses sobre o desenvolvimentismo, nacional-desenvolvimentismo, subdesen-
volvimentismo e a formação sócio-histórica do Brasil e sua inserção na dinâmica capitalista se 
tornam caras aos autores Celso Furtado, Florestan Fernandes, Caio Prado Júnior e outros.

A aposta nacional-desenvolvimentista dos anos 1950/1960, que englobava um conjunto 
de políticas nacionalistas de protecionismo econômico, controle cambial e restrição ao envio de 
lucros ao exterior, reforma agrária, consolidação das leis trabalhistas, dentre outras medidas, foi 
abortada com a ascensão da autocracia burguesa em 1964.

A corrente neoliberal chegou à América Latina no período das ditaduras militares. O Chile, 
dominado pelo general Pinochet e influenciado pelos Chicago Boys, é o primeiro país latino-ameri-
cano a aderir à nova proposta de reordenamento capitalista. Outros países sofreram gradualmente 
a consolidação do neoliberalismo na década de 1980, mas o grande marco da guinada neoliberal na 
América Latina é, sem dúvida, o Consenso de Washington, em 1989.

45 Uma parte da seção 2.2 foi publicada por mim (DAROS, 2017) no artigo O Neodesenvolvimento e a natureza da 
Educação Profissional e Tecnológica: reflexões necessárias, ISSN: ISSN – 2358-7482.
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O Consenso de Washington (1989), idealizado por instituições como Banco Mundial e 
Fundo Monetário Internacional (FMI) estabeleceu uma cartilha econômica a ser seguida pelos 
países da América Latina. As principais medidas a serem adotadas pelos países latino-americanos: 
disciplina fiscal (redução de gastos estatais), reforma tributária (de maneira a incentivar a inicia-
tiva privada), privatização das empresas estatais e abertura comercial à iniciativa estrangeira. O 

“pote no fim do arco-íris” seria a saída do subdesenvolvimento e, consequentemente, o progresso 
econômico e social.

Quase uma década após o Consenso de Washington, os países latino-americanos, assola-
dos pela dívida externa, com questões internas não resolvidas e urgentes como saúde, educação e 
reforma agrária, e com suas grandes empresas estatais privatizadas (principalmente, nos setores de 
água, energia, telecomunicações e transportes), perceberam o fracasso e o mal-estar social causa-
do pelas medidas de Washington.

Nos anos iniciais da década de 2000, inicia-se um novo (ou velho) movimento político-e-
conômico nos países da América Latina, principalmente na Argentina e no Brasil (KATZ, 2016). Foi 
necessário pensar em novas formas de fortalecer as economias nacionais.

As produções de Bresser-Pereira (2011), Katz (2016) e Castelo (2012) apontam que havia 
um novo processo de desenvolvimento econômico-social em curso no país, especialmente após 
o segundo mandato do Governo Lula da Silva. O crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), os 
baixos índices de desemprego, o investimento do governo federal em áreas estratégicas como re-
cursos energéticos, educação, valorização do salário mínimo e assistência social — momento em 
que os programas sociais de transferência de renda se tornam referência para o mundo — expres-
sam mudanças significativas no Brasil em relação à década anterior. Embora os autores identifi-
quem um novo processo de desenvolvimento, um novo ou (neo) desenvolvimentismo, as concep-
ções e críticas a respeito desse processo são diversas.

Bresser-Pereira (2011) é um dos grandes defensores do projeto econômico do novo desen-
volvimentismo. Para ele, nesse projeto o Estado deve ser o indutor de oportunidades de investi-
mento e aumentar a eficiência de seu gasto na área dos serviços sociais e culturais, de maneira que 
obtenha recursos para, sem aumentar a carga tributária, ampliar seus próprios investimentos. Sob 
essa lógica, o Estado não deve concorrer com os investimentos privados, mas complementá-los e 
incentivá-los.

Pochmann (2010) afirma que o Brasil, a partir do Governo Lula da Silva, passou a transitar 
do neoliberalismo para o modelo social-desenvolvimentista. Para o autor, o social-desenvolvimen-
tismo traz algo para além das experiências nacional desenvolvimentistas vivenciadas no período de 
1930 a 1970. Com o novo modelo social-desenvolvimentista, reafirma-se a soberania nacional, com 
profunda reorientação na inserção internacional, passando o Brasil de devedor a credor de orga-
nismos multilaterais, como o Fundo Monetário Internacional. Sobre o social desenvolvimentismo:
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As políticas do governo Lula têm provocado transformações recentes na estrutura 
social brasileira, com sinais inequívocos de ascensão social. Em grande medida, a maior 
ampliação do rendimento dos segmentos mais pobres da população permite ascender para 
níveis maiores de consumo. Uma possibilidade de dimensionar o movimento de ascensão 
social ocorre por meio da identificação dos indivíduos cujo rendimento individual 
mensal cresceu, em termos reais, acima da renda per capita nacional. Entre 2001 e 2008, 
por exemplo, a renda per capita nacional cresceu 19,8% em termos reais. Nesse mesmo 
período de tempo, 19,5 milhões de brasileiros registraram elevação real em seu rendimento 
individual acima da evolução da renda per capita nacional. Ou seja, 11,7% do total dos 
brasileiros ascenderam seus rendimentos acima da média da evolução da renda per capita 
real do país (POCHMANN, 2010, p. 55).

Katz (2016), em sua obra Neoliberalismo, Neodesenvolvimentismo e Socialismo, no esforço de 
explicitar as principais ideias do neodesenvolvimentismo, descreveu os cinco elementos centrais 
para a compreensão desse projeto em curso. Numa publicação que data do ano de 2010, econo-
mistas estudiosos das teorias macroeconômicas estruturalistas, da Fundação Getúlio Vargas (FGV), 
reuniram-se e publicaram as Dez Teses sobre o Novo Desenvolvimentismo. Com o objetivo de explicitar 
os pontos convergentes existentes nas duas análises, apresentamos sinteticamente as principais 
proposições acerca do neodesenvolvimentismo:

1. Estado Forte – o projeto neodesenvolvimentista valoriza o intervencionismo do 
Estado, porém, como ressalta Katz (2016), isso não implica em retornar ao velho 
keynesianismo, mas sim em organizar um certo equilíbrio e encontrar modelos 
capitalistas adequados para cada país. É importante afirmar que a presença Estatal, 
como também já lembrara Bresser-Pereira (2011), não deve obstruir o investimento 
privado.

2. Política econômica como fator de crescimento – deve-se manter o déficit fiscal 
reduzido para estimular a competitividade com taxas de juros decrescentes e elevadas 
taxas de câmbio. É necessário evitar a “doença holandesa”, ou seja, a valorização da 
exportação de commodities e recursos naturais em detrimento da ampliação interna da 
industrialização.

3. Incentivo à industrialização e à produção de produtos nacionais – os economis-
tas defensores do projeto neodesenvolvimentista defendem a industrialização e o de-
senvolvimento interno como forma de multiplicar o emprego urbano, uma vez que a 
política econômica deve perseguir o pleno emprego como seu objetivo principal, ao 
mesmo tempo em que garanta estabilidade de preços e financeira (FGV, 2010).

4. Redução da defasagem tecnológica – o neodesenvolvimentismo deve promover a 
inovação local, ou seja, o desenvolvimento tecnológico interno nacional, mesmo que 
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sejam necessários acordos com empresas transnacionais para absorção de conheci-
mentos e tecnologias.

5. Redução da desigualdade econômica – aumento do valor do salário mínimo le-
galmente determinado, ampliação de programas sociais de transferência de renda e, 
principalmente, a garantia de que a renda possibilite um padrão de vida e consumo 
razoáveis (FGV, 2010).

Katz (2016), Castelo (2012) e Gonçalves (2012) criticam veementemente o modelo do novo 
desenvolvimento. Para os autores, em linha diametralmente oposta à de Pochmann, o modelo ini-
ciado no Governo Lula da Silva não se distancia da orientação neoliberal.

O deslumbramento pelo desenvolvimento é identificado por Katz (2016) como um mito, 
pelo fato de que o neodesenvolvimentismo se aproxima de concepções endogenistas, segundo as 
quais todos os obstáculos ao desenvolvimento se situam no plano interno, como se o capitalismo 
financeiro não fosse mundial e como se o avanço industrial contemporâneo de certas economias 
não exigisse também o retrocesso de seus competidores.

Para Gonçalves (2012), o novo desenvolvimentismo não passa de uma versão do liberalis-
mo enraizado. O autor demonstra que, apesar da maioria dos defensores do novo desenvolvimen-
tismo situar esse modelo como uma superação do Consenso de Washington (1989), na verdade, 
ele não passa de uma revisão desta convenção:

As formulações do novo desenvolvimentismo que surgem no Brasil apresentam-se 
como críticas ao Consenso de Washington, à ortodoxia convencional (monetarismo) e 
ao neoliberalismo. Entretanto, há convergências significativas, principalmente na defesa 
do export – led growth (crescimento puxado pelas exportações) e ênfase na estabilidade 
macroeconômica. A crítica dos novos desenvolvimentistas ao “tridente satânico” 
(superávit primário, juros altos e câmbio flutuante) não os impede de defender equilíbrio 
fiscal e taxa de câmbio competitiva, que são diretrizes básicas do Consenso de Washington. 
O mesmo ocorre com a liberalização comercial e produtiva (investimento estrangeiro 
direto) (GONÇALVES, 2012, p. 664).

Para Castelo (2012), o modelo neodesenvolvimentista não supera em nada os projetos da 
supremacia burguesa. Para o autor, o novo desenvolvimentismo reduz as lutas de classes ao con-
trole da política externa, econômica e social para operar uma transição lenta e gradual do neolibe-
ralismo para uma nova fase do desenvolvimentismo.

Concordamos com a ideia sustentada pelos autores Katz (2016), Castelo (2012) e Gonçalves 
(2012) de que o neodesenvolvimentismo é um modelo econômico social, que não rompe com 
a ideologia neoliberal. Entretanto, há de se notar que algumas mudanças no papel do Estado 

— não mais aquele Estado Mínimo, com disciplina fiscal e terceirizador de políticas públicas 
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— modificaram também o curso de algumas políticas públicas na última década, que passaram a 
contar com mais investimentos do governo federal. Nesse sentido, Alves (2018) pondera que os 
governos neodesenvolvimentistas brasileiros podem ser considerados governos progressistas no 
interior de um estado neoliberal.

2.3 Elementos políticos e econômicos centrais do neodesenvolvimentismo dos 
Governos Lula da Silva e Dilma Rousseff

Na tentativa de melhor compreender as finalidades e objetivos contidos na expansão da 
Educação Profissional e Tecnológica e dos IFs, propomos nesta seção uma retomada dos elemen-
tos políticos e econômicos centrais do período neodesenvolvimentista, compreendido por nós 
entre 2003 e 2014. Atentos à complexidade do tema tratado, limitamo-nos aqui apenas a elementos 
centrais, que, a nosso ver, auxiliam na compreensão dos fundamentos políticos e econômicos da 
expansão da EPT e dos IFs, sem a pretensão de exaurir a complexidade da temática.

Para Alves (2018), o período neodesenvolvimentista brasileiro (2003-2014) pode ser me-
lhor compreendido se agrupados três períodos nos quais vale destacar alguns marcos históricos e 
políticos: 2003 a 2006; 2007 a 2010; e 2011 a 2014.

O período de 2003 a 2006 caracteriza-se pela ascensão de Luiz Inácio Lula da Silva ao po-
der. Inicia-se a fase conciliadora de classes do período neodesenvolvimentista, em que o presiden-
te foi capaz de articular alianças parlamentares que garantiram a governabilidade da ordem burgue-
sa no Brasil, consequentemente evitando o enfrentamento aos interesses da oligarquia financeira, 
aproveitando também a conjuntura de boa fase da economia mundial para promover programas 
de combate à pobreza extrema46 no Brasil.

Ainda no primeiro período de governo neodesenvolvimentista, em 2005, às vésperas das 
eleições de 2006, ocorreu o “Escândalo do Mensalão”, na visão de Alves (2018), o que obrigou o 
presidente a ampliar a estratégia de alianças políticas do lulismo47, visando ampliar o Programa 

46 Ainda em 2003, a partir da unificação de outros programas de transferência de renda existentes no governo 
de Fernando Henrique Cardoso, foi lançado o Programa Bolsa Família, que passaria a ser uma das vitrines dos 
governos neodesenvolvimentistas.

47 O termo lulismo foi cunhado por André Singer (2012) para caracterizar um novo realinhamento na política 
brasileira a partir das eleições presidenciais de 2006. Conforme Boito Jr. (2013, p. 172) “O realinhamento de 
2006 envolveu, como demonstra Singer, dois movimentos articulados: de um lado, os eleitores da faixa de 
renda mais baixa — até dois salários mínimos — aderiram, em proporções inéditas até então, à candidatura 
Lula, abandonando o candidato da coalizão PSDB-PFL; de outro lado, parte significativa dos eleitores das faixas 
de renda alta — de cinco a dez salários mínimos — e muito alta (mais de dez salários mínimos) abandonou o 
candidato petista aderindo à candidatura de Heloísa Helena, do então recém-criado Psol, ou à candidatura de 
Geraldo Alckmin do PSDB. Esse abalo no mapa eleitoral teria passado um tanto despercebido porque, nesse 
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Bolsa Família, conseguindo apoio popular dos setores mais pauperizados da classe trabalhadora 
e, por outro lado, estabelecendo alianças com o Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB), Lula foi reeleito.

Importante ressaltar que os governos neodesenvolvimentistas necessitaram, imprescindi-
velmente, de forte sustentação política por parte de um conjunto de setores bastante heterogêneos 
da sociedade brasileira para se manterem no poder, Boito Jr. e Berringer (2013) denominam o 
apoio político ao projeto neodesenvolvimentista de “frente neodesenvolvimentista”:

Ela é representada no plano partidário, principalmente, pelo Partido dos Trabalhadores 
(PT). Tal frente reúne a grande burguesia interna brasileira que é a sua força dirigente, a 
baixa classe média, o operariado urbano e o campesinato. A frente incorpora, também, 
aquele amplo e heterogêneo setor social que compreende desempregados, subempregados, 
trabalhadores por conta própria, camponeses em situação de penúria e outros setores que 
compõem aquilo que a sociologia crítica latino-americana do século passado denominou 

“massa marginal” (KOWARICK, 1975; NUN, 2001). (BOITO JR.; BERRINGER, 2013, p. 31).

A respeito dos setores da burguesia que compuseram por alguns anos o apoio aos gover-
nos neodesenvolvimentistas, Alves (2018) relembra quão heterogênea é também a burguesia bra-
sileira que apoiou os mandatos de Luiz Inácio Lula da Silva e parte do Governo Dilma Rousseff. 
Visualizada em setores, há a burguesia do agronegócio e mineração, interessada na exportação de 
commodities; a burguesia atrelada ao capitalismo de empreiteiras48, que, em geral, estabelece par-
cerias com o governo federal; o setor da burguesia industrial oligopolizada, das grandes empresas 
multinacionais da indústria, comércio e serviços; e, por fim, como alerta Alves (2018), a fração 
hegemônica da burguesia brasileira, que é a da fração financeira, representada pelos bancos, de-
tentores da maior parcela da dívida pública. A presença da burguesia brasileira se expressa em todo 
o período neodesenvolvimentista, sendo ela também uma das responsáveis pelo encerramento 
deste período econômico.

entra e sai de eleitores, a mudança do perfil de classe do eleitorado do candidato do PT teria sido ocultada pelo 
fato de Lula ter mantido em 2006 mais ou menos a mesma quantidade de votos que obtivera em 2002. O que 
teria provocado tal realinhamento que o autor avalia ser sólido e não de circunstância? De um lado, a política 
social do primeiro mandato de Lula teria atraído maciçamente o eleitorado de baixa renda que ainda resistia 
à candidatura do petista e, de outro lado, a denominada “crise do mensalão” teria afugentado parte da classe 
média que votava PT”.

48 Nas palavras de Alves (2018, p. 208), “[…] celeiro histórico de corrupção da coisa pública, não combatida a con-
tento pelos governos neodesenvolvimentistas (o vínculo entre o sistema político e a burguesia de empreiteiras 
tornou-se explicitado, por exemplo, pela Operação Lava Jato, que não visava combater o vínculo estrutural da 
corrupção da coisa pública, mas sim, oportunisticamente capturar o PT e o governo neodesenvolvimentista 
que operava o funcionamento do Estado burguês brasileiro). Obviamente era a burguesia das empreiteiras que 
se promiscuía com a praxe histórica do Estado oligárquico brasileiro, que funcionava (ou funciona) à base de 
propinas, canalizadas como “caixa 2” para campanhas políticas”.
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Após perpassarmos pela heterogeneidade dos grupos políticos que apoiaram os governos 
neodesenvolvimentistas, seguimos para o segundo período neodesenvolvimentista analisado por 
Alves (2018): 2007 a 2010.

No segundo mandato do Governo Lula da Silva, em 2007, foi lançado o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC)49, responsável por retomar o crescimento de setores estruturantes 
do país, a partir do planejamento e execução de grandes obras de infraestrutura social, urbana, logís-
tica e energética. O período de 2007 a 2010 é caracterizado pelo autor como um período de transi-
ção para a crise global capitalista, com destaque para a recessão econômica mundial compreendida 
entre o período 2008 e 200950. Ainda assim, o governo, nesse período, manteve o apoio eleitoral e 
parlamentar conquistado no final do primeiro mandato. Em relação à crise global do capitalismo:

A partir da conjuntura de 2008-2009 no cenário global — que coincide com o fim do 
segundo Governo Lula no Brasil — temos a crise do capitalismo global na sua forma 
histórica de políticas de austeridade neoliberal, como resposta do capital financeiro ao 
debilitamento das contas públicas utilizadas para salvar o sistema bancário internacional e 
os interesses da burguesia financeira, e a reorganização geopolítica da hegemonia dos EUA 
em disputa no norte da África, Oriente Médio e Ásia. As políticas de austeridade neoliberal 
promoveram a movimentos de contenção de crescimento da economia global em fase de 
longa depressão. O movimento complexo de economia e política do capital levariam, em 
2014, à desaceleração da China e à queda dos preços das commodities (ALVES, 2018, p. 204).

O Governo Lula da Silva lidou com os sintomas da crise mundial de 2008 apostando no consumo 
doméstico como elemento dinamizador da economia, como nos lembra Paulani (2017), recordando o 
episódio em que Lula vai à TV e pede em rede nacional para que os brasileiros não deixem de consumir.

Mesmo com a eclosão da crise internacional no último trimestre de 2008, o governo federal 
mantém os gastos em investimento previstos: a taxa real de crescimento desses gastos 
foi de 34% em 2009 e 38% em 2010. O Estado brasileiro, portanto, adotando uma política 
indutora de crescimento pelo lado da demanda, agiu contraciclicamente, apesar do volume 
diminuto de seus gastos frente ao que já fora em outras épocas, produziu uma sinalização 
positiva ao setor privado e, depois da estagnação de 2009, como resultado imediato da crise, 
colheu um crescimento real da economia de 7,5% em 2010. Chegou-se, por isso, a dizer, por 
essa época, que a crise havia sido completamente superada, mas a crise não estava superada, 
nem interna, nem externamente, pior ainda, suas consequências mais danosas para as 
chamadas “economias emergentes” ainda estavam por vir (PAULANI, 2017, p. 151-152).

49 O PAC possui cinco grandes blocos: (1) investimento em infraestrutura; (2) estímulo ao crédito e financiamen-
to; (3) melhoria do ambiente de investimento; (4) desoneração e aperfeiçoamento do sistema tributário e (5) 
implantação de medidas fiscais de longo prazo. Uma análise crítica do PAC se encontra em Chagas, Carvalho e 
Marquesan (2015) no artigo Desenvolvimento e Dependência no Brasil nas Contradições do Programa de Aceleração do 
Crescimento.

50 A obra O ABC da crise, de Sister (2009) expõe os principais aspectos da crise capitalista de 2008.
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O Governo de Dilma Rousseff foi a grande vítima do esgotamento da era neodesenvol-
vimentista, em seu terceiro período, de 2011 a 2014. Neste, dois limites são evidenciados por 
Alves (2018): o plano da economia e o plano da política como estratégia de conciliação de 
classes. No plano econômico, o Brasil, e países como Argentina e Venezuela, que cresceram 
economicamente na primeira década dos anos 2000 como exportadores de commodities, 
principalmente, ao mercado chinês, passaram a sentir a desaceleração da economia chinesa, 
que acentuou a crise econômica nos países latino-americanos.

No primeiro mandato de Dilma Rousseff, para o enfrentamento da crise fiscal, 
houve o incentivo das empresas privadas por meio de desonerações fiscais, como explica 
Paulani (2017):

Tal agravamento foi enfrentado com uma política de aposta no investimento privado, 
via desoneração da folha de pagamentos das empresas, e com uma combinação 
de relaxamento da política monetária (redução da taxa de juros para conseguir 
desvalorizar o câmbio) com aperto fiscal. A ausência de resposta do investimento 
privado a esses estímulos, o corte efetuado nos investimentos públicos para criar o 
espaço para as desonerações, o esgotamento dos impulsos derivados do consumo 
e a continuidade da crise externa, com enorme redução do preço das commodities 
exportadas pelo país, começaram a produzir resultados muito ruins, culminando com 
a ínfima taxa de 0,1% de crescimento do PIB em 2014 (PAULANI, 2017, p. 149-150).

Nesse sentido, para Alves (2018), o baixo investimento privado no Brasil é uma prova de 
que os governos Lula e Dilma não conseguiram alterar a lógica estrutural do capitalismo depen-
dente que constitui a economia brasileira. Com a delicada situação econômica, desencadeou-se 
também uma grande insatisfação política entre aqueles que não acreditam mais nos resultados 
da política de Lula e Dilma e aqueles que ainda apostam na política neodesenvolvimentista. 
Dilma Rousseff foi reeleita em 2014 por uma pequena diferença de 3,28% em relação a Aécio 
Neves (PSDB).

Alves (2014b) denomina a crise do neodesenvolvimentismo no Governo Dilma 
Rousseff como o “mal-estar do desenvolvimentismo”. Para o autor, tal mal-estar inicia-se en-
tre os anos 2012 e 2013, quando Dilma Rousseff confrontou diretamente o capital financeiro 
reduzindo as taxas de juros e utilizando bancos públicos para política de crédito. Somado 
a isso, naquela época, a burguesia interna iniciava a oposição ferrenha ao governo por não 
ter conseguido o apoio necessário para dar início à Reforma Trabalhista. A estratégia conci-
liadora de classes também entrou em crise, uma vez que parte do empresariado nacional se 
recusou a realizar investimentos num cenário de crise mundial. A pressão social vinda das 
ruas também sinalizava a crise do projeto conciliador de classes que envolveu os governos 
neodesenvolvimentistas:
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As jornadas das ruas de 2013, movimento massivo impulsionado, por um lado, pelos limites 
do neodesenvolvimentismo, e por outro, enquadrado pela mídia neoliberal hegemônica, 
compõem o cenário primordial de mal-estar do neodesenvolvimentismo. As demandas 
sociais postas pelos protestos de rua não poderiam ser satisfeitos por um governo 
neodesenvolvimentista constrangido pelas contradições orgânicas da frente política e 
constrangido pela contradição crucial entre governo neodesenvolvimentista e Estado 
neoliberal. A estratégia política do lulismo construída num cenário macroeconômico 
favorável para redistribuição de renda sem confrontar o grande capital (década de 2000), 
torna-se inócuo num cenário de persistente crise econômica mundial e candentes 
conflitos distributivos entre classes e no interior das classes. Deste modo, as políticas do 
neodesenvolvimentismo encontram na metade da década de 2010 um cenário adverso 
tanto internamente quanto externamente — embora as duas situações se inter-relacionem 
(ALVES, 2014b, s.p.).

Concordamos com as análises de Alves (2018) de que o período neodesenvolvimentista 
tem sua marca de declínio em 2014 com a crise econômica que rapidamente evoluiu para uma crise 
política. Essa crise política corroeu o apoio popular da presidenta Dilma Rousseff, permitindo que 
houvesse condições políticas para a sua deposição via impeachment, o qual nesta tese interpreta-
mos como Golpe de 201651.

2.4 Os jovens da classe trabalhadora no neodesenvolvimentismo

O recente período neodesenvolvimentista brasileiro impulsionou debates importantes no 
campo sociológico a respeito da morfologia das classes sociais e, em especial, às classes médias52 
e às camadas que compõem a heterogênea classe trabalhadora brasileira.

No que se refere à classe trabalhadora no período neodesenvolvimentista, houve um con-
junto de mudanças positivas, como, por exemplo: o crescimento real do salário mínimo, chegando 
a crescer 73% na década de 2003 a 2013, baixa taxa de desemprego total nas regiões metropolitanas 
e o aumento do índice de formalização do mercado de trabalho, sendo o setor de serviços o que 
mais gerou empregos (ALVES, 2014a).

No entanto, para além de dados macroestruturais, há de se observar outros fatores em 
relação ao trabalho, dos quais, segundo Alves53 (2014a), o balanço não foi positivo, dentre eles: o 
aumento da rotatividade do trabalho, o crescimento dos contratos de trabalho precário por conta 

51 O livro Por que gritamos golpe?, organizado por Jinkings, Doria e Cleto (2016) reúne vários autores que escrevem 
suas análises a respeito do Golpe de 2016.

52 Os trabalhos de Cavalcante (2012) e Boito Jr. (2017) delineiam parte do debate referente às classes médias na 
tradição marxista.

53 A partir de uma análise de dados divulgados por agências como Dieese, IBGE e IPEA, Alves (2014a) realiza uma 
interessante análise a respeito do trabalho no período neodesenvolvimentista no livro intitulado Trabalho e 
neodesenvolvimentismo. Choque de Capitalismo e a Nova Degradação do Trabalho no Brasil.
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das novas modalidades de contratos de trabalho flexíveis, como, por exemplo, a “pejotização”54 de 
contratos e a expansão da terceirização e do emprego subcontratado.

Atento às modificações que incidiram no trabalho durante o período neodesenvolvimentis-
ta, Braga (2012) propôs-se a refletir sobre as particularidades que as transformações no mundo do 
trabalho assumem na composição da fração jovem da classe trabalhadora. Na perspectiva de Marx, 
o autor compreende as novas configurações da jovem classe trabalhadora no Brasil a partir da no-
ção marxiana de superpopulação relativa, que tem seus fundamentos na Lei Geral de Acumulação 
Capitalista, segundo a qual:

[…] a população trabalhadora, ao produzir a acumulação do capital, produz, em 
proporções crescentes, os meios que fazem dela, relativamente, uma população supérflua 
(MARX, 2012, p. 387).

Para Marx (2012), todo trabalhador faz parte da superpopulação relativa quando está de-
sempregado ou parcialmente empregado. Para ele, a superpopulação relativa se configura em di-
ferentes formatos. A primeira forma, a flutuante, relaciona-se ao movimento de atração ou repul-
são de trabalhadores nos centros industriais, que pode variar com o movimento decrescente ou 
crescente da escala de produção. Em relação à segunda forma de superpopulação, denominada 
latente, Marx (2012) se refere aos trabalhadores rurais que são expelidos da agricultura, penetrada 
pela produção capitalista. Nesse sentido, os trabalhadores rurais encontram-se na iminência de 
transferir-se para as fileiras do proletariado urbano, sendo, muitas vezes, rebaixados “ao nível mí-
nimo de salário e está sempre com um pé no pântano do pauperismo” (MARX, 2012, p. 392).

A terceira forma de superpopulação relativa, a estagnada, caracteriza-se pela condição de 
vida abaixo do nível normal da classe trabalhadora, tal fração da superpopulação relativa torna-se 
base para ramos especiais de exploração do capital, ampliando-se à medida que o incremento e a 
energia da acumulação aumentam o número dos trabalhadores supérfluos. Por fim, a última das 
camadas, que “vegeta no inferno da indigência, do pauperismo”, formada por aqueles aptos para 
o trabalho, órfãos e filhos de indigentes e degradados, desmoralizados, incapazes de trabalhar, em 
outras palavras, o peso morto do exército industrial de reserva (MARX, 2012, p. 392).

Nesse sentido, Braga (2012) ressignifica a noção de superpopulação relativa55 em Marx, le-
vando em consideração as particularidades da inserção brasileira no capitalismo, dando ênfase aos 
acontecimentos político-econômicos da última década. Para o autor, os trabalhadores brasileiros 

54 Trabalhadores que deixam de ser contratados via “carteira assinada” e passam a ter contratos flexibilizados por 
meio do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

55 Ruy Braga (2012) opta por retirar o lumpemproletariado de sua ressignificação da superpopulação relativa em 
precariado.
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de hoje enfrentam um sistema de acumulação pós-fordista que pode ser compreendido no tripé 
da terceirização empresarial, privatização neoliberal e financeirização do trabalho. Ao capturar o 
perfil dos jovens trabalhadores do setor de serviços, área que mais têm contratado trabalhadores 
no Brasil nas duas últimas décadas, o autor cunha sua própria noção do que seria o precariado56: 

“trabalhadores jovens, não qualificados ou semiqualificados, precarizados, sub-remunerados (re-
cebendo, em média, 1,5 salário mínimo) e inseridos em relações trabalhistas que bloqueiam sua 
organização coletiva” (BRAGA, 2012, s.p.).

Alves (2013) concorda com Braga (2012) na análise de que o precariado é parte da classe so-
cial do proletariado (e não uma nova classe social), sendo o “proletariado precarizado”. Entretanto, 
difere de Braga (2012) a respeito dos sujeitos que compõem o precariado, para Alves (2013), os jo-
vens altamente escolarizados imersos em incertezas e inseguranças crônicas sociais e econômicas 
compõem o precariado, juntamente com a camada social dos proletaróides, camadas sociais do 
proletariado que ganharam expressão no período neodesenvolvimentista.

Portanto, a década do neodesenvolvimentismo colocou em cena duas novas camadas 
sociais do proletariado brasileiro: por um lado, a (1) “nova classe trabalhadora”, camada 
social oriunda do subproletariado pobre que ascendeu por conta da formalização do 
mercado de trabalho, aumento do salário-mínimo e acesso ao crédito — surgindo, no seu 
interior, a camada social dos “proletaróides”, jovens pobres recém-assalariados imbuídos 
dos sonhos de consumo da ordem burguesa; e por outro lado, o (2) “precariado”, 
camadas social de jovens altamente escolarizados inseridos em relações de trabalho e 
vida precários (ALVES, 2014a, p. 146).

A respeito do precariado, composto por jovens altamente escolarizados, Alves (2014a), ao 
citar o trabalho de Adalberto Cardoso A construção da sociedade do trabalho no Brasil, afirma que, 
embora o precariado (como camada média do proletariado) ganhe maior expressão no período 
neodesenvolvimentista, a formação do precariado em si é presente na sociedade brasileira desde 
a década de 1980, quando (ainda com base no trabalho de Cardoso) já se observava o adiamento 
da entrada de jovens no mercado de trabalho, o desemprego no início das trajetórias de vida e a 
competição pelas posições de mercado.

56 A noção de precariado não é unânime no campo sociológico, a tese de doutorado de Lucília Carvalho da Silva 
(2014) esmiuça algumas das noções existentes, a partir da visão de Braga (2012): “Ruy Braga (2012) discorda-
rá essencialmente de Paul Singer (1981), Pochmann (2012) e André Singer (2012) quanto ao comportamento 
político da fração da classe trabalhadora, identificada pelo autor, de proletariado precarizado ou precariado. O 
conceito de precariado tem sua origem na sociologia europeia, a partir da produção de Guy Standing (2013) 
e Robert Castel (1998), dentre outros autores, que inspirados pela escola da regulação francesa, localizam a 
precariedade experimentada pelos trabalhadores na contemporaneidade como fenômeno típico da crise da 
sociedade salarial provocada pelo enfraquecimento do pacto fordista” (DA SILVA, 2014, p. 85).
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Deste modo, num plano sociológico, o precariado como camada social média 
do proletariado urbano precarizado seria constituído, por exemplo, por um 
conjunto de categorias sociais imersas na condição de proletariedade como, por 
exemplo, jovens empregados do novo (e precário) mundo do trabalho no Brasil, 
jovens empregados ou operários altamente escolarizados, principalmente no 
setor de serviços e comércio, precarizados nas suas condições de vida e trabalho, 
frustrados em suas expectativas profissionais; ou ainda os jovens-adultos recém-
graduados desempregados ou inseridos em relações de emprego precário; ou 
mesmo estudantes de nível superior (estudantes universitários são trabalhadores 
assalariados em formação e muitos deles, estudam e trabalham em condições de 
precariedade salarial) (ALVES, 2013, s.p.).

Antunes (2018), assim como Braga (2012) e Alves (2014a), enfatiza que a superexploração 
do trabalho tem se baseado na ampliação do desemprego, informalidade, terceirização e flexibili-
zação da força de trabalho, fatores que contribuem para a expansão da precariedade do trabalho, 
que, para o autor, não é um processo estático, mas um processo intrínseco ao modo de ser capita-
lista, podendo ser ampliado ou reduzido, dependendo da resistência, organização e confrontação 
por parte da classe trabalhadora.

Em relação à noção de precariado, Antunes (2018) afirma:

Desse modo, o precariado — se assim o quisermos chamar — deve ser compreendido 
como parte constitutiva do nosso proletariado desde sua origem, o seu pólo 
mais precarizado, ainda que seja evidente[…], que entre nós também venha se 
desenvolvendo com rapidez um novo contingente do proletariado, largamente 
vinculado aos serviços, com um traço geracional marcante ( juventude) e cujas 
relações de trabalho estão mais próximas da informalidade, do trabalho por tempo 
determinado, dos terceirizados e intermitentes, modalidades que não param de se 
expandir (ANTUNES, 2018, p. 68-69).

Dessa maneira, por entender que o precariado ainda está compreendido na heterogênea 
classe trabalhadora, a classe-que-vive-do-trabalho, Antunes (2018) não propõe o uso de uma nova 
noção para uma possível nova camada da classe trabalhadora, mas enfatiza a necessidade de com-
preender a morfologia de tal classe em sua heterogeneidade:

Essa nova morfologia compreende não só o operariado herdeiro da era taylorista e 
fordista, em relativo processo de encolhimento especialmente nos países centrais (mas 
que segue um movimento diferenciado em vários países do Sul, como China, Índia, 
Brasil, México, Coreia, África do Sul etc.), mas deve incluir também os novos proletários 
precarizados de serviços, parte integrante e crescente da classe-que-vive-do-trabalho. 
Trabalhadores e trabalhadoras que com frequência oscilam entre a heterogeneidade 
em sua forma de ser (gênero, etnia, geração, qualificação, nacionalidade etc.) e a 
homogeneização que resulta da condição crescentemente pautada pela precarização, 
cada vez mais desprovida de direitos do trabalho e de regulamentação contratual 
(ANTUNES, 2018, p. 70).
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Ainda que apresentem nuances um pouco distintas, Braga (2012), Alves (2014a) e Antunes 
(2018) trazem elementos comuns para a compreensão das expressões da precariedade do traba-
lho no Brasil nas duas últimas décadas: desemprego, informalidade e flexibilidade das relações 
de trabalho, precarização do processo de trabalho e da vida como um todo. Outro ponto impor-
tante das análises recai (ainda que cada autor tenha visualizado a problemática sob diferentes 
ângulos) sobre a predominância de jovens no movimento centrífugo da precarização do trabalho.

Ao passo em que a precarização do trabalho atinge torrencialmente os jovens brasileiros, 
contraditoriamente, na década de 2004 a 2014, houve um investimento massivo em educação em 
todos os setores, o que supostamente, na lógica de políticas permeadas pela noção da “socieda-
de do conhecimento”, teria como um dos objetivos a melhor inserção dos jovens no mundo do 
trabalho, pois eles estariam então, “qualificados”.

A respeito da ampliação do acesso a níveis de alta escolarização dos jovens no período 
neodesenvolvimentista, no âmbito do Ensino Superior, houve o investimento de um conjunto 
de programas e ações governamentais que produziram efeitos positivos na alta escolarização 
dos jovens, dentre eles podemos citar, no âmbito público, além da expansão da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, também o REUNI (Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais), que ampliou o número de universidades, docentes, cursos e vagas 
para estudantes, associada também (da mesma forma que a expansão da EPT) a mecanismos 
específicos de ampliação do acesso às instituições, como o SISU (Sistema de Seleção Unificada, 
seleção a partir da nota obtida no ENEM, sem necessidade de realizar vestibular) e a Lei n. 
12.711/2012, a Lei de Reserva de Vagas, que será tratada por nós no item 3.3.2 do Capítulo 3. No âm-
bito privado, encontra-se o PROUNI (Programa Universidade Para Todos) (2004), que oferece 
bolsas de estudos, integrais e parciais (50%), em instituições particulares de educação superior, 
e também o FIES (Fundo de Financiamento Estudantil, 2001), por meio do qual o estudante 
pode financiar as mensalidades da universidade privada, negociando o seu pagamento para de-
pois da formatura.

Tais medidas, associadas a outros mecanismos de elevação de escolaridade da educação 
básica, contribuíram para elevar alguns índices gerais de escolarização na década de 2004 a 2014. 
Com base na PNAD de 2015 (IBGE, 2015), sinteticamente apontamos alguns avanços:

a) A queda do analfabetismo das pessoas de 15 ou mais anos de idade, que atingia 11,5% 
da população brasileira em 2004, passando para 8,3% em 2014;

b) A taxa de conclusão do Ensino Médio por jovens com idade entre 20 a 22 anos passou 
de 45,5% para 60,8% entre 2004 e 2014;

c) Em 2004, 32,9% dos jovens estudantes entre 18 a 24 anos frequentavam o Ensino 
Superior, tal percentual cresceu para 58,5% em 2014;
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d) A média de anos de estudos dos brasileiros com 25 anos ou mais passou de 6,4 para 
7,8 anos de estudo completos, ainda que essa média não equivalha nem ao Ensino 
Fundamental completo.

Como se pode observar, há uma elevação de índices tanto no nível educacional básico 
quanto no superior, com destaque para o número de jovens entre 18 e 24 anos que passaram a 
frequentar o Ensino Superior em 2014 (quase o dobro do valor em 2004). Tal indicador chama 
atenção, pois demonstra uma maior escolarização dos jovens, ainda que possam estar ingressando 
no mundo do trabalho de maneira mais precária do que eles próprios esperavam.

Detendo-nos no elemento desemprego, que é para nós um dos vetores da precariedade do 
trabalho57, tendo por base dados da PNAD 2015 (IBGE, 2015), em que foram analisados indicado-
res sobre o trabalho na década de 2004 a 2014, revelaram alguns sinais sobre a inserção dos jovens 
de 16 a 24 anos ao longo da década neodesenvolvimentista. No período de dez anos analisados, a 
população economicamente ativa — PEA teve um crescimento de 16,1%, tal valor foi inferior ao 
observado para a variação da população em idade ativa — PIA (19,7%). Tais resultados indicaram 
que o crescimento da população estava mais acelerado que o ritmo de inserção da população no 
mercado de trabalho, na condição de ocupados ou procurando emprego. Ainda que a faixa etária 
analisada pelo IBGE (2015), de 16 a 24 anos, permita vários questionamentos58 ou hipóteses do 
motivo pelo qual tais jovens não estariam inseridos no mercado de trabalho, como, por exemplo, 
terem ingressado nas universidades e se dedicarem exclusivamente aos estudos, ainda em 2015 o 
IBGE apontava para uma necessidade de investigação mais profunda sobre o fenômeno, atento a 
outras variantes da questão.

Ao estabelecer comparações entre o crescimento do PIB e o crescimento da População 
Economicamente Ativa (PEA) de 16 a 24 anos durante o período entre 2005 a 2014, o IBGE (2015) 
também considerou que o crescimento da PEA não tem acompanhado a trajetória de crescimento 
do Produto Interno Bruto – PIB, apresentando um comportamento anticíclico, “o que sugere que 
os jovens têm aumentado a participação no mercado de trabalho nos períodos de desaceleração 
econômica, como uma tentativa de recompor o rendimento familiar” (IBGE, 2015, s.p.).

A não-ocupação de jovens na faixa etária de 16 a 24 anos é um dado que tem persistido, 
ainda depois do período conhecido por neodesenvolvimentista. O gráfico a seguir revela a desocu-
pação por grupos de idade no final do período neodesenvolvimentista e início do Governo Temer:

57 Optamos por tratar outros elementos que compõem a precariedade do trabalho junto ao Capítulo 5, no qual 
mostramos ao nosso leitor as expectativas dos estudantes dos IFs ao se formarem.

58 Sobre a população não economicamente ativa (PNEA), em 2015, “69,5% desta população era formada por mu-
lheres, 52,9% não tinham instrução ou o ensino fundamental era incompleto e cerca de 21,4% eram jovens de 16 
a 24 anos e 52,8% tinham 50 anos ou mais idade” (IBGE, 2015, s.p.).
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Gráfico 1 Taxa de Desocupação, por Grupos de Idade, Brasil, 2012-2017
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Fonte: IBGE (2018).

Como se pode observar, o número de pessoas desocupadas, no período analisado, foi cres-
cente em todas as faixas etárias, em especial a faixa etária dos jovens entre 14 e 29 anos, embora 
sempre superior aos demais grupos, passa de 13,2% em 2012 para 22,6% em 2017, revelando que cada 
vez mais tem ampliado o número de jovens desocupados. Complementarmente, em 2019, outros 
dados convergem para as análises realizadas ainda em 2015. Um exemplo são os dados divulgados 
pela PNAD sobre o primeiro trimestre do ano de 2019, em que o número de jovens subutilizados59 é 
o mais elevado desde 2012, atingindo cerca de 41,8% da população de 18 a 24 anos, entre aqueles que 
estavam desempregados, desistiram de procurar emprego ou tinham disponibilidade para trabalhar 
por mais horas na semana (e não estavam trabalhando) (GERBELLI; CAVALLINI, 2019).

59 A subutilização da força de trabalho é calculada pelo IBGE (2019) levando em consideração os conceitos: i) 
pessoas subocupadas por insuficiência de horas trabalhadas; ii) pessoas desocupadas e iii) Força de trabalho po-
tencial. Para mais detalhes sobre o cálculo, ver IBGE (2019), disponível em: <https://www.ibge.gov.br/estatisticas/
sociais/trabalho/9173-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-trimestral.html?=&t=resultados>.
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O conjunto de dados apresentados pelo IBGE e as análises de Braga (2012), Alves (2014a) 
e Antunes (2018) revelam um cenário de incertezas que atingem os jovens brasileiros em geral, 
apontando elementos importantes para a nossa análise sobre os significados da expansão dos IFs 
aos seus jovens estudantes, análise essa que também passa pela configuração da EPT no período 
neodesenvolvimentista.

2.5 A Educação Profissional e Tecnológica como política pública no seio 
neodesenvolvimentista

Entendemos que a Educação Profissional e Tecnológica60, no âmbito da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, como política pública, no período neodesenvolvi-
mentista, assume traços comuns a outras políticas públicas deste período. Nesta seção, abordare-
mos alguns dos elementos que constituem a racionalidade da EPT enquanto política pública, seus 
aspectos organizacionais, perpassando a sua expansão ao interior dos estados brasileiros.

O período de 2004 a 2014 proporcionou às políticas públicas um legado de combinação entre 
crescimento econômico e inclusão social (ALVES, 2018; PFEIFER, 2014). A dimensão social do neode-
senvolvimentismo foi extremamente importante para o financiamento e a institucionalização de políticas 
públicas de diversos setores. A política pública atende, a priori, a dois propósitos no neodesenvolvimen-
tismo: o primeiro, a implementação de políticas e programas com vistas à distribuição de renda e redução 
das desigualdades sociais, que não deixam também de cumprir o seu papel em aquecer o mercado con-
sumidor brasileiro; o segundo, em promover políticas que propiciem o avanço técnico às novas estraté-
gias de produção, numa tentativa de desenvolver e fortalecer o mercado interno brasileiro.

A EPT, a nosso juízo, atende a esses dois propósitos. Sobre o sentido da EPT como política 
pública, o MEC (2010, p. 10) afirma:

O sentido de política pública que o atual governo adota amplia de forma significativa esse 
conceito, ou seja, não basta a garantia de que é pública por estar vinculada ao orçamento 
e aos recursos de origem pública. Ainda que o financiamento da manutenção, a partir 
de fonte orçamentária pública, represente condição indispensável para tal, a política 
pública assenta-se em outros itens também obrigatórios, como estar comprometida com 
o todo social, enquanto algo que funda a igualdade na diversidade (social, econômica, 
geográfica, cultural, etc.) e ainda estar articulada a outras políticas (de trabalho e renda, 
de desenvolvimento setorial, ambiental, social e mesmo educacional) de modo a provocar 
impactos nesse universo (MEC, 2010, p. 10).

60 Sabemos que a Educação Profissional tem um legado secular na história brasileira. Nessa seção, o nosso foco é 
tratá-la no seio neodesenvolvimentista. Alguns elementos históricos da EPT, vinculados às suas diversas configu-
rações institucionais serão tratadas em nosso próximo capítulo.
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Concebida num contexto neodesenvolvimentista de Estado, em que as políticas públicas 
supostamente devem construir uma relação simbiótica com o local e o regional, a EPT tem a tarefa 
de desenvolver o nacional-interno, por meio da formação de quadros profissionais capazes de pro-
por soluções técnicas e tecnológicas às demandas locais e também impulsionar o desenvolvimen-
to socioeconômico local, regional e nacional (BRASIL, 2008a). Nessa tarefa reside tanto o aspecto 
neodesenvolvimentista, de fortalecimento do mercado e desenvolvimento econômico-social in-
terno, quanto a persistência (sobre a qual tratamos na seção sobre a “sociedade do conhecimen-
to”) em depositar no progresso técnico, alcançado pela valorização dos elementos conhecimento/
tecnologia, a necessária “qualificação” de novos quadros profissionais como uma saída para o 
desenvolvimento socioeconômico. Eis o entrelaço central entre o traço neodesenvolvimentista e a 

“sociedade do conhecimento”, que, a nosso ver, espraia-se na organização normativa da EPT e na 
sua expansão: a busca pelo progresso passa pela escolarização e “qualificação” de novos profissio-
nais, com o acréscimo da integração local e regional como fundamentos para o desenvolvimento 
econômico-social.

O sentido integrador da EPT ao desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacio-
nal explicitado pelo MEC se relaciona, no plano estratégico, inicialmente às diretrizes presentes no 
Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)61 de 2007, plano que na visão de Saviani (2007b) se 
caracteriza como uma espécie de guarda-chuva de programas educacionais do governo, produzido 
na circunstância de lançamento do PAC, sendo que coube ao MEC estabelecer ações e estratégias 
que pudessem vincular os programas de educação ao programa econômico proposto pelo Governo 
Federal. Alguns destaques às menções à Educação Profissional e Tecnológica no PDE (2007) são:

A modalidade “Educação Tecnológica e Formação Profissional” também foi contemplada 
com três iniciativas: a) a ação “educação profissional” se propõe a reorganizar a rede 
federal de escolas técnicas, integrando-as nos Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia (IFET), triplicar o número de vagas pela via da educação a distância nas 
escolas públicas estaduais e municipais e articular o ensino profissional com o ensino 
médio regular; b) a ação “novos concursos públicos” foi autorizada pelo Ministério do 
Planejamento, prevendo, além de um concurso para admitir 191 especialistas no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, um outro concurso destinado a preencher 
2.100 vagas nas instituições federais de educação profissional e tecnológica; c) a ação 

“cidades-pólo” prevê a abertura de 150 escolas federais, elevando para 350 o número de 
unidades da rede federal de educação tecnológica, com 200 mil novas matrículas até 2010 
(SAVIANI, 2007b, p. 1237).

61 O PDE (2007) foi lançado quando havia um Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado em 2001, ainda em 
vigência. No artigo O Plano de Desenvolvimento da Educação: Análise do Projeto do MEC, Saviani (2007b) analisa a 
problemática.
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No PDE (MEC, 2007), o novo modelo de EPT que seria representado pelos IFETs (depois 
chamados de IFs) e sua expansão territorial é apresentado formalmente como uma das estratégias 
do governo federal, modelo esse que seria inaugurado um ano depois, em 2008. O aspecto territo-
rial dos futuros IFs é destacado no PDE62 (2007) em relação às outras modalidades de educação: 

“Talvez seja na educação profissional e tecnológica que os vínculos entre educação, território e 
desenvolvimento se tornem mais evidentes e os efeitos de sua articulação, mais notáveis” (MEC, 
2007, s.p.). Após a criação dos IFs, a concepção de Educação Profissional e Tecnológica é formali-
zada pelo MEC:

Nesse sentido, a concepção de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) orienta os 
processos de formação com base nas premissas da integração e da articulação entre 
ciência, tecnologia, cultura e conhecimentos específicos e do desenvolvimento da 
capacidade de investigação científica como dimensões essenciais à manutenção da 
autonomia e dos saberes necessários ao permanente exercício da laboralidade, que se 
traduzem nas ações de ensino, pesquisa e extensão. Por outro lado, tendo em vista que é 
essencial à Educação Profissional e Tecnológica contribuir para o progresso socioeconômico, as 
atuais políticas dialogam efetivamente com as políticas sociais e econômicas, dentre outras, com 
destaque para aquelas com enfoques locais e regionais (MEC, 2010, p. 6-7, grifo nosso).

A concepção de Educação Profissional e Tecnológica se destaca pela constituição de pro-
cessos formativos direcionados à laboralidade, permeados por articulações entre ciência, tecno-
logia, cultura, conhecimentos específicos e de investigação científica, destarte, o ensino, pesquisa 
e extensão devem estar presentes nas ações e ofertas formativas da EPT. Por último, a EPT deve 
se relacionar diretamente ao território, ou seja, vinculando-se ao espaço regional e local para con-
tribuir com o progresso socioeconômico do país, integrando-se também a outras políticas públi-
cas da região onde os IFs se instalam. A concepção de território presente na concepção da EPT 
enquanto política pública é a do território entendido a partir do seu uso (MEC, 2010), ou seja, a 
noção de território vinculada não apenas a aspectos geográficos e econômicos, mas também às re-
lações sociais que nele existem, assunto que abordaremos com maior profundidade no Capítulo 4.

Em relação aos aspectos normativos legais a respeito da constituição da EPT enquanto po-
lítica pública de educação, destacamos o Decreto 5.154/2004 e a Lei n. 11.741/2008, que nos auxiliam 
a compreender a organização da EPT já na institucionalidade dos Institutos Federais. Todavia, a fim 
de compreender o conteúdo do Decreto 5.154/2004, que altera o conteúdo do Decreto 2.208/1997, é 
preciso entender a finalidade deste decreto anterior.

62 Santos (2018) nos recorda que no dia do lançamento do PDE foi editado o Decreto n. 6095/2007, que estabele-
ceu as diretrizes para a integração das instituições federais de educação tecnológica, com o objetivo de consti-
tuir os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.
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O Decreto 2.008/1997, que dispõe o artigo n. 36 da LDB publicado na época dos 
CEFETs (Centros Federais de Educação Tecnológica) no âmbito da Educação Profissional, 
aprofundou a fratura existente entre o conhecimento geral e o técnico-profissional, pois tal 
decreto permitiu que o ensino técnico profissional pudesse ser desenvolvido, sem a vincula-
ção com o Ensino Médio.

Dito isso, o ensino técnico, no final da década de 1990, ficou configurado como o aves-
so do que se entende por ensino médio integrado (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005b), 
configurando-se de maneira isolada e sem conexões com as disciplinas gerais do Ensino Médio. 
Na análise de Ferretti (2016), a separação entre o Ensino Médio e o ensino técnico buscava 
ajustar-se aos discursos e práticas internacionais em relação às políticas educacionais, em fun-
ção da reestruturação produtiva e mudanças no mundo do trabalho oriundas na década de 1970, 
era necessário, portanto, dar condições institucionais de vazão a um projeto de formação edu-
cacional de sujeitos sociais adequados às formas flexíveis de organização do trabalho. Bastante 
criticado pelos movimentos progressistas da educação na época, e graças à pressão política rea-
lizada, o Decreto 2.008/1997 foi revogado no Governo Lula da Silva pelo Decreto n. 5.154/200463, 
que retomava a articulação da educação profissional técnica de nível médio ao ensino médio. 
O Decreto n. 5.154/200464 compreendeu no âmbito da educação profissional, a “I- educação 
profissional técnica de nível médio; e II- educação profissional tecnológica de graduação e de 
pós-graduação” (BRASIL, 2004, s.p.).

A partir do Decreto n. 5154/2004 houve abertura para que as instituições de educação pro-
fissional pudessem oferecer cursos técnicos articulados ao Ensino Médio e também cursos no âm-
bito do Ensino Superior. É publicada em 2008, a Lei n. 11.741, que complementa a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (1996), que redimensiona e integra as ações da educação profissional técnica 
de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica.

A partir desse marco, a EPT passa a ser organizada de maneira a integrar tanto os níveis 
básico e superior de educação, sendo viabilizada por meio de cursos de formação inicial e con-
tinuada ou qualificação profissional, como os cursos de educação profissional técnica de nível 
médio e pós-graduação. O quadro a seguir elenca as principais características dos cursos da Rede 
Federal EPCT a partir da Lei n. 11.741/2008.

63 Na prática, a expectativa por parte de setores que defenderam o Decreto n. 5.154/2004 da construção do ensi-
no médio integrado, não isentou o MEC de lançar programas focalistas, descomprometidos com a noção de 
integração da educação profissional à educação básica (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005b).

64 Em 2014, o Decreto 5.154/2004 foi alterado pelo Decreto n. 8.268, de 18 de junho de 2014, que incluiu a “qualifi-
cação profissional, inclusive formação inicial e continuada de trabalhadores” no âmbito da educação profissio-
nal. Também foram acrescentadas como premissas da EPT: “II- articulação de esforços das áreas da educação, 
do trabalho e emprego, e da ciência e tecnologia; III- a centralidade do trabalho como princípio educativo; e 
IV- a indissociabilidade entre teoria e prática”.
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Quadro 2 Organização dos cursos da Rede Federal EPCT a 
partir da Lei n. 11.741, de 16 de julho de 2008

Cursos Características

Cursos de Formação Inicial 
Continuada (FIC) ou 
Qualificação Profissional

Cursos de capacitação profissional, aperfeiçoamento e atualização profissional de 
trabalhadores em todos os níveis de escolaridade; cursos especiais, de livre oferta, 
abertos à comunidade, além de cursos de qualificação profissional integrados aos 
itinerários formativos do sistema educacional.

Cursos de Educação 
Profissional Técnica de Nível 
Médio

Cursos Técnicos vinculados à educação básica, podendo estar vinculados ao ensino 
médio ou à modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Os cursos podem ser 
organizados de maneira articulada à educação básica, permitindo ao estudante 
cursar o ensino médio integrado ao técnico em uma mesma instituição, ou ainda, cursar 
o ensino médio em uma instituição concomitantemente com o ensino técnico 
na mesma instituição (permitindo duas matrículas), ou em outra instituição, por meio 
de convênios, observando o desenvolvimento de um projeto pedagógico unificado. 
Também é possível o desenvolvimento de cursos técnicos subsequentes ao ensino 
médio, ou seja, voltados aos estudantes que já concluíram o ensino médio.

Cursos de Educação 
Profissional Tecnológica 
de Graduação e Pós-
Graduação

Cursos como Tecnólogos, Licenciaturas e Bacharelados, além das modalidades de pós-
graduação como Especialização, Mestrado e Doutorado.

Fonte: BRASIL (2008b) e MEC (2019a). Elaborado pela autora.

A partir do redimensionamento da EPT enquanto política educacional, transversalizada 
em todos os níveis de educação, a construção de cursos na Rede Federal EPCT passou a levar em 
consideração aspectos que contribuam para o desenvolvimento socioeconômico regional e local, 
direção que fica ainda mais evidenciada com a criação dos IFs no mesmo ano da publicação da 
Lei n. 11.741/2008.

A partir da referida lei, toda oferta de cursos nos IFs, independentemente do nível de en-
sino ou modalidade, passa a ser orientada para a inserção de trabalhadores nos diversos setores 
da economia com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional. 
Ainda, a oferta da EPT deve ser desenvolvida como um processo educativo e investigativo in-
teressado à geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e pe-
culiaridades regionais, de maneira a orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação 
e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no 
mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de 
atuação do Instituto Federal.
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Com os cursos definidos a partir de eixos tecnológicos, ou seja, a partir de áreas pré-estabe-
lecidas pelo Ministério da Educação em Catálogos Nacionais65, os IFs passam a ofertar cursos nas 
diversas modalidades que abrangem os níveis de educação básica e superior e que, independente-
mente do nível educacional, diferenciam-se por carregarem a intencionalidade da aplicabilidade 
da ciência e da tecnologia a favor do desenvolvimento socioeconômico local e regional (BRASIL, 
2008a).

Como parte do devir da EPT, enquanto política pública, especialmente em razão do seu elo 
com o desenvolvimento socioeconômico e cultural dos territórios locais e regionais, foi conduzida 
a maior expansão da Educação Profissional e Tecnológica no período neodesenvolvimentista.

2.6 A grande expansão

O Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica foi 
lançado oficialmente em 2005, no primeiro mandato do Governo Lula da Silva. A Lei n. 11.195/2005 
foi aprovada, dando nova redação ao § 5º do art. 3º da Lei n. 8.948, de 8 de dezembro de 1994, que 

“vetava a criação e manutenção da expansão da oferta de educação profissional mediante a criação 
de novas unidades de ensino por parte da União.” (SETEC, 2015b):

§ 5º A expansão da oferta de educação profissional, mediante a criação de novas unidades 
de ensino por parte da União, ocorrerá, preferencialmente, em parceria com Estados, 
Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou organizações não governamentais, que 
serão responsáveis pela manutenção e gestão dos novos estabelecimentos de ensino. 
(BRASIL, 2005, s.p.)

Sob o aspecto legal-normativo, Santos (2018) enfatiza que a simples inserção da palavra 
preferencialmente abriu um flanco para a concretização da expansão da Rede Federal EPCT, que 
compreendeu três períodos estratégicos. Em cada período da expansão, a gestão da Secretaria 
de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) elegeu critérios para a escolha dos municípios 
brasileiros que sediariam os futuros campi da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica. Nesta tese, optamos por considerar os períodos de expansão conforme relatório do 
Tribunal de Contas da União (TCU, 2012), portanto, os períodos de expansão foram definidos com 
os respectivos critérios agrupados em: Período I (2003-2010), Período II (2011-2012) e Período 
III (2013-2014). No quadro a seguir, há a descrição dos critérios adotados em cada período de 

65 Há os Catálogos Nacionais dos Cursos Superiores em Tecnologia, direcionados aos cursos de Tecnologia 
(Tecnólogos) e os Catálogos Nacionais de Cursos Técnicos.
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expansão. Ainda sobre a descrição dos critérios, chamamos a atenção do leitor para a nota de roda-
pé referente ao Período III, onde destacamos inclusões de critérios realizadas pela SETEC (2015b).

Quadro 3 Períodos de expansão da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica

Períodos da 
Expansão Critérios para a escolha da abertura dos campi nos municípios Campi Novos 

Previstos

Período I

(2003-2010)

a) Proximidade dos campi em relação aos arranjos produtivos em nível local ou regional;

b) importância do município na microrregião que ocupa;

c) existência de potenciais parcerias;

d) Atender a pelo menos uma das três seguintes diretrizes:

e) 1. estar localizado em uma Unidade da Federação que ainda não possui instituições 
federais de educação profissional e tecnológica instaladas em seu território; e 2. estar 
localizado em alguma das regiões mais distantes dos principais centros de formação 
de mão de obra especializada; e 3. nos casos em que o município selecionado pertencer 
a uma região metropolitana, o campus deverá estar situado nas áreas de periferia.

214

Período II

(2011-2012)

a) Distribuição equilibrada das novas unidades (distância 
mínima de 50 km entre os novos campi);

b) cobertura do maior número possível de mesorregiões;

c) sintonia com os arranjos produtivos locais;

d) aproveitamento de infraestrutura física existente; identificação 
de potenciais parcerias nos municípios.

88

Período III

(2013-2014)66

a) População dos Estados em relação à população total do Brasil;

b) Presença das redes federal e estadual de educação profissional e tecnológica 
nos Estados (esta última apoiada pelo Programa Brasil Profissionalizado);

c) Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) de cada Estado;

d) Jovens de 15 a 24 anos cursando os últimos anos do ensino fundamental 
(6º ao 9º ano) em relação à população jovem do Estado;

e) Número de mesorregiões e municípios presentes em cada unidade da Federação.

120

Fonte: MEC/SETEC apud TCU (2012). Elaborado pela autora.

66 Por meio da Nota Informativa n. 124 da SETEC (2015b), a Diretoria do Desenvolvimento da Rede Federal no-
tificou a inclusão de outros critérios de escolha dos municípios para abertura de campi da expansão da Rede 
Federal EPCT em relação ao período de 2011 a 2014, entretanto, não evidenciou se os critérios foram adiciona-
dos em relação aos critérios que já existiam para a abertura de campi no período destacado ou se realmente os 
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A expansão da Rede Federal EPCT, como podemos observar no Quadro 3, foi gradual e buscou 
atender a diversos objetivos relacionados ao desenvolvimento socioeconômico local e regional em 
que os campi se instalaram. Como se pode observar, os critérios de instalação dos campi são guiados 
por forte processo de interiorização da Educação Profissional e Tecnológica, vinculada ao desenvol-
vimento socioeconômico dos municípios brasileiros, em que também são estabelecidos critérios, nos 
últimos anos da expansão pela SETEC (2015b) que dialogam com outros programas e políticas dos 
governos, como, por exemplo, o PAC e o Territórios da Cidadania, no âmbito da assistência social.

Em relação ao orçamento destinado à EPT durante o período de expansão (2003-2014), nota-se 
uma continuidade do investimento público na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, atingindo em 2014 cerca de 9 bilhões de reais, como se pode observar no gráfico a seguir.

Gráfico 2 Orçamento da Educação Profissional e Tecnológica, 2003-2014
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Fonte: FERES (2015a).

critérios substituem os anteriores previstos para os anos de 2011 a 2014, dentre os critérios, destacamos: a) Garantia 
de ao menos uma unidade federal em cada Território da Cidadania (estratégia de desenvolvimento regional sus-
tentável com vistas a universalizar os programas básicos de cidadania); b) prioridade para municípios com mais de 
80.000 habitantes e com receita per capita inferior a R$ 1000,00; c) abrangência do maior número possível de mi-
crorregiões, considerando que nas mesorregiões já existisse uma ou mais unidades da Rede Federal; d) municípios 
das microrregiões com mais de 50.000 habitantes; e) prioridade para localidades que receberam investimentos do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC); f) Articulação da oferta da EPT com os Arranjos Produtivos Locais.
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Ainda em relação ao orçamento e à expansão da EPT, é também importante citar a criação 
do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), em 2011, por meio 
da Lei n. 12.513, tendo por objetivos:

I- expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional técnica 
de nível médio presencial e a distância e de cursos e programas de formação inicial e 
continuada ou qualificação profissional; II- fomentar e apoiar a expansão da rede física 
de atendimento da educação profissional e tecnológica; III- contribuir para a melhoria da 
qualidade do ensino médio público, por meio da articulação com a educação profissional; 
IV- ampliar as oportunidades educacionais dos trabalhadores, por meio do incremento 
da formação e qualificação profissional; V- estimular a difusão de recursos pedagógicos 
para apoiar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica. VI- estimular a 
articulação entre a política de educação profissional e tecnológica e as políticas de geração 
de trabalho, emprego e renda (BRASIL, 2011, s.p.).

Direcionado67 a estudantes da rede pública, trabalhadores, beneficiários dos programas fe-
derais de transferência de renda ou estudantes que tenham sido bolsistas integrais de escolas pri-
vadas, o PRONATEC, ofertado pela Rede Federal EPCT68, passou a se constituir numa espécie de 
fomentador da continuidade da expansão da Rede Federal EPCT no período de 2011 a 2014.

A ampliação de vagas destinadas ao PRONATEC no âmbito da Rede Federal EPCT per-
mitiu que mais uma fatia do orçamento público fosse destinada à continuidade de sua expansão. 
Segundo Feres (2015b), o PRONATEC (em âmbito geral) alcançou a oferta de 8,1 milhões de ma-
trículas no período de 2011 a 2014, sendo 2,3 milhões em cursos técnicos e 5,8 milhões em cursos 
de qualificação profissional. Tal resultado contribuiu para que R$ 5.199.892.371,84 fossem utilizados 
para a expansão e reestruturação da Rede Federal EPCT, durante o período de 2011 a 2015, cum-
prindo o PRONATEC um dos objetivos pelo qual foi criado.

Com a crise política do segundo mandato da ex-presidenta Dilma Rousseff, nos anos de 
2015 e 2016, não foi identificada por nós uma expansão significativa dos campi dos IFs enquanto 
projeto nacional. Na verdade, vivenciou-se uma instabilidade entre os campi recentes, sendo que 
alguns deles foram intitulados pela SETEC como “campus avançado”69, uma espécie de campus 

67 Vasconcelos e Amorim (2018) e Lucília Carvalho da Silva (2014) realizam críticas importantes ao caráter focalis-
ta de formação aligeirada que cursos como o PRONATEC tem assumido no âmbito da Rede Federal EPCT. Na 
visão de Vasconcelos e Amorim (2018, p. 153), tal formação tem contribuído para “fornecer formação precária 
para postos de trabalhos precarizados”.

68 Outros ofertantes do PRONATEC são: universidades federais e estaduais, redes estaduais e distrital de educa-
ção profissional, Senai, Senac, Senat, Senar e fundações públicas mantenedoras de escolas que ofertam cursos 
técnicos (FERES, 2015b).

69 A Portaria do MEC n. 1.291, de 30 de dezembro de 2013, estabelece e cria a possibilidade de outras estruturas 
administrativas para os Institutos Federais: campus, campus avançado, polo de inovação e polo de educação à 
distância.
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experimental, sem orçamento próprio e com estrutura provisória, geralmente cedida pelo poder 
público dos municípios.

Entendemos que 2014 é o ano que simboliza a conclusão do processo de expansão dos IFs, 
finalizado com o total de 422 campi novos que, somados aos já existentes, totalizaram 562 campi 
da Rede Federal EPCT em 2014.

No gráfico a seguir é possível visualizar a distribuição das fases da expansão da Rede Federal 
EPCT nas regiões brasileiras.

Gráfico 3 Distribuição de campi da Rede Federal EPCT nas regiões brasileiras até 2014

Pré-existentes 2003-2010 2011-2012 2013-2014 Total

Norte

13 18 8 14 53

Nordeste

49 68 25 52 194

Centro-oeste

11 21 18 14 64

Sudeste

39 66 18 23 146

Sul

28 41 19 17 105

Fonte: SIMEC (2017); TCU (2013). Elaborado pela autora.

As regiões brasileiras com maior número de campi dos IFs, em 2014, foram a Nordeste (194 
campi) e Sudeste (146 campi). Essas regiões também são aquelas com maior número de campi pré-

-existentes (antigos Cefets, Escolas Técnicas Federais e Escolas Agrotécnicas). A expansão ocorreu 
de forma distinta em cada região brasileira, mas é possível verificar que o período de expansão 
2003-2010 representou o maior quantitativo de campi novos em todas as regiões brasileiras.
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Além da expansão física e territorial dos Institutos Federais em todo o país, dados divul-
gados no Relatório Educação Para Todos no Brasil (2000-2015) revelam a evolução do número de 
matrículas efetuadas na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica:

Gráfico 4 Evolução das matrículas na Rede Federal EPCT

*Inclui matrículas em graduação e pós-graduação
**Inclui matrículas em técnico de nível médio concomitante e subsequente, ensino médio integrado e EJA integrado.
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Fonte: Relatório Educação para todos no Brasil 2000-2015. MEC (2014, p. 38).

De 2003 a 2012 houve um salto quantitativo considerável em relação ao número de matrícu-
las na Rede Federal EPCT, principalmente quando observamos os dados referentes à educação bási-
ca: de aproximadamente 86.700 matrículas em 2003, para 224.900 matrículas em 2012. Já no Ensino 
Superior, o salto foi de 46.600 matrículas (2003) para 132.600 (2012). No ano de 2014, o total de 
matrículas de todos os cursos da Rede Federal EPCT chegou ao número de 678.436 (SETEC, 2015a).

A inegável expansão das matrículas da EPT é justificada pela presença cada vez mais cons-
tante dos Institutos Federais nos municípios brasileiros. O gráfico a seguir aponta o crescimento do 
número de municípios que passaram a ofertar a EPT de 2002 a 2016.
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Gráfico 5 Municípios atendidos pela Rede Federal EPCT
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Observando a presença da Rede Federal EPCT nos municípios brasileiros, entendemos que 
as instituições da Rede traduzem também a presença do governo federal nos diversos territórios 
do país. Dessa forma, observa-se no cerne de sua criação e expansão a forte presença do Estado 
não só como executor e definidor de políticas, mas também exercendo a sua função política, ao 
tencionar pactos sociais a favor de arranjos produtivos, sociais e culturais locais para o desenvolvi-
mento local e regional dos territórios.

Após adensarmos os elementos centrais (ainda que sem a pretensão de esgotá-los) a res-
peito da “sociedade do conhecimento” e do neodesenvolvimentismo e como tais elementos parti-
cipam das tessituras da Educação Profissional e Tecnológica e sua expansão, dando continuidade 
à nossa análise sobre a expansão da EPT, no próximo capítulo, trataremos dos Institutos Federais 
e de sua institucionalidade enquanto irradiadora da EPT.
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3 A emergência dos Institutos Federais 
e sua expansão no século xxi

Finalizamos o capítulo anterior introduzindo elementos que constituem a EPT enquanto 
política pública educacional, apresentando também os critérios que deram direção à sua expansão. 
A expansão da EPT se realiza e se potencializa na construção de uma nova instituição de Educação 
Profissional e Tecnológica, os IFs, criados em dezembro de 2008. Embora “novos”, os IFs carregam 
em si o “arcaico” secular das configurações institucionais que a Educação Profissional assumiu ao 
longo do século XX e início do século XXI.

O presente capítulo encontra três propósitos distintos que complementam o nosso esforço 
em compreender o desenho dos IFs enquanto instituição irradiadora da EPT. Na primeira seção 
deste capítulo, realizamos um breve resgate histórico da educação profissional institucionalizada 
no âmbito federal brasileiro até chegarmos à configuração da institucionalidade dos IFs. A segunda 
seção foi dedicada à análise dos indicadores da EPT, a partir do marco da criação dos IFs, por meio 
da análise documental de relatórios anuais da SETEC, publicados entre 2009 a 2015. Por fim, a 
terceira seção apresenta ao leitor políticas e estratégias de ampliação do acesso e permanência dos 
estudantes à EPT que estiveram presentes nos IFs no marco temporal do nosso objeto de estudo. 
Ainda nessa última seção do capítulo buscamos estabelecer algumas interlocuções com as políti-
cas e estratégias de ampliação do acesso à EPT no Brasil e as políticas de ampliação do acesso à 
educação pós-secundária aos povos indígenas, no Canadá.

3.1 De Escolas de Aprendizes Artífices a Institutos Federais — breves 
considerações a respeito das institucionalidades assumidas pela educação 
profissional70 no Brasil

A institucionalidade dos IFs não surge como um livro em branco: são muitas as rasuras, 
marcas, memórias, identidades e desdobramentos advindos do processo histórico da educação 
profissional, que teve marco propulsor71 no início do século XX, até o surgimento dos IFs, em 

70 Os elementos históricos apresentados por nós limitam-se à educação profissional sistematizada no âmbito do 
governo federal brasileiro.

71 Entendemos a criação das Escolas de Aprendizes Artífices como um marco histórico para a análise da institu-
cionalidade dos IFs, sem ignorar experiências anteriores referentes à educação profissional, como, por exemplo, 
o Colégio de Fábricas, criado por D. João VI, em 1809. Para mais detalhes, ver Cunha (1979).
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2008. Embora a história da educação profissional no Brasil, especialmente localizada no século XX, 
já tenha sido documentada e analisada por autores como Manfredi (2002) e Cunha (2005), neste 
capítulo abordaremos, de maneira sintética, alguns dos aspectos históricos da educação profissio-
nal no país, nos detendo à educação profissional de caráter público, criada e regulada pelo governo 
federal, e mantendo o foco nas diversas reconfigurações de nomenclaturas e organização das ins-
tituições de educação profissional, entendendo que analisar o presente dos IFs envolve também 
apreender os diversos pretéritos coexistentes (IANNI, 1992).

A educação profissional nacionalmente institucionalizada no Brasil República nasce com 
um destino e uma saliente marca social (GRAMSCI, 2011): o seu destino era o controle da nascente 
classe operária da época; a sua marca social era encontrada na origem social dos seus estudantes, 
os “órfãos e outros desvalidos, oriundos do lúmpen-proletariado” (CUNHA, 2000, p. 98).

A criação das Escolas de Aprendizes Artífices em 1909, pelo então presidente Nilo Peçanha, 
foi o marco da primeira institucionalização nacional da educação profissional no país. Cunha 
(2000) recorda que em 1909 o Brasil passava por um surto de industrialização e também por vários 
episódios de greves articuladas. O ensino profissional foi, então, visto pelas classes dirigentes como 
uma espécie de remédio e controle contra ideologias reivindicatórias e revolucionárias divulgadas 
pelos imigrantes estrangeiros, que constituíam boa parte do operariado. Se hoje os IFs possuem 
legislação e organização própria, distintas de outras instituições educacionais, deve-se lembrar que 
historicamente a educação profissional, na figura das Escolas de Aprendizes Artífices, foi criada 
como um sistema paralelo aos outros sistemas educacionais existentes ou que passariam a existir.

Em 1909, já presidente da República, Nilo Peçanha baixou o decreto 7.566, de 23 de 
setembro, criando 19 escolas de aprendizes e artífices, situadas uma em cada estado. Essas 
escolas formavam, desde sua criação, todo um sistema escolar, pois estavam submetidas a 
uma legislação específica que as distinguia das demais instituições de ensino profissional 
mantidas por particulares (fossem congregações religiosas ou sociedades laicas), por 
governos estaduais, e diferenciava-se até mesmo de instituições mantidas pelo próprio 
governo federal. Em suma, as escolas de aprendizes artífices tinham prédios, currículos e 
metodologia didática próprios; alunos, condições de ingresso e destinação esperada dos 
egressos que as distinguiam das demais instituições de ensino elementar (CUNHA, 2000, 
p. 94).

Estritamente vinculada ao governo federal brasileiro, a educação profissional regulamen-
tada nacionalmente nasce de uma justificativa de controle do modo de ser operário, mas também 
responde aos interesses de uma classe industrialista, que aposta no ensino profissional como um 
dos viabilizadores do progresso técnico-industrial, atingido na Europa e em fase de expansão nos 
Estados Unidos, na época. A regulação do ensino profissional por meio do governo central seria 
duplamente interessante, enquanto controle social da classe operária, e como catalisador do de-
senvolvimento industrial do país.
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Instaladas na capital de cada estado da federação (com exceção do estado do Rio de Janeiro, 
onde a escola foi instalada em Campos), as escolas de aprendizes e artífices representavam, na vi-
são de Cunha (2000), mais uma preocupação política do governo federal em se fazer presente nos 
estados distantes da capital do que a preocupação em desenvolver polos econômicos, pois nem 
sempre as capitais dos estados eram as cidades onde se concentravam as atividades manufaturei-
ras da época.

A finalidade das Escolas de Aprendizes Artífices centrava-se na formação de operários e 
contramestres para que alunos pudessem aprender um ofício que fosse mais conveniente e ne-
cessário aos estados de origem. Se não fosse exatamente um século de história econômica que 
atravessasse a temporalidade entre as Escolas de Aprendizes Artífices e os IFs, poderíamos apontar 
aqui uma insidiosa e tentadora semelhança entre as finalidades das escolas e as dos IFs em contri-
buir para o desenvolvimento econômico e social por meio da vinculação aos arranjos produtivos 
locais de onde se instalam.

Tal aparente semelhança pode ser compreendida de outra forma. A educação profissional 
tem, em seu veio histórico, uma conexão umbilical com o sistema de produção econômica do país. 
A nosso juízo, essa conexão nunca foi rompida. Historicamente, a educação profissional foi acio-
nada e reconfigurada pelo governo federal cada vez que a economia do país exigia novas técnicas, 
conhecimentos e estratégias de produção. Vale ressaltar que o sistema “paralelo” no qual foram 
criadas as Escolas de Aprendizes Artífices e no qual permanecem os IFs, beneficiam o controle e 
acionamento do governo federal nesses momentos históricos.

Outro traço constitutivo histórico da Educação Profissional no Brasil pode ser compreendi-
do pelas constantes reconfigurações do que hoje é considerado o Ensino Médio. Desde a Reforma 
Capanema, na Era Vargas (da qual trataremos a seguir), até os dias atuais, quando temos a mais re-
cente Reforma do Ensino Médio, aprovada no Governo de Michel Temer72, a disputa se dá histori-
camente em torno da fratura existente entre o conhecimento geral e técnico-específico, destinados 
de forma regulada aos setores da classe trabalhadora: ora é permitido maior conhecimento geral 
aos trabalhadores, ora o conhecimento técnico e a formação para o trabalho se sobrepõem ao que 
é geral. Nesse sentido, o processo histórico da educação profissional e suas reformas são também, 
ainda que não exclusivamente, a história da educação da classe trabalhadora no país.

Em cada estado do país, ao longo do século XX, a Educação Profissional se configurou por 
meio de distintas instituições, mas sempre esteve atrelada às exigências dos governos centrais (fe-
derais) que se ocuparam do poder.

O período em que as instituições federais ofertantes da educação profissional foram as 
Escolas de Aprendizes Artífices perdurou até 1937, quando as escolas passam a ser denominadas de 

72 Optamos por abordar alguns elementos da mais recente Reforma do Ensino Médio (2017) no Capítulo 5.
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Liceus Industriais. Durante o período em que o ensino profissional foi ministrado pelas Escolas 
de Aprendizes Artífices, de acordo com Cunha (2000), grande parte dos cursos ministrados 
estavam voltados às atividades artesanais, como marcenaria, sapataria e alfaiataria, a escola 
de São Paulo se destacava por ser uma das únicas a ofertar cursos de tornearia, mecânica e 
eletricidade, acompanhando o crescimento industrial da cidade de São Paulo, favorecido pela 
pretérita acumulação de riquezas da lavoura cafeeira, expressiva população e abundância de 
energia elétrica para fins industriais (PRADO JR., 2006).

Os Liceus Industriais foram configurados em 1937, no início do Estado Novo da Era 
Vargas. A ênfase industrial dada aos novos liceus não é ocasional, a educação profissional (antes 
mais centrada em atividades artesanais) precisava acompanhar os trilhos do expresso chama-
do indústria. A configuração econômica e política do Brasil já não era mais a mesma. Durante a 
I Guerra Mundial (1914-1918), devido à queda das importações europeias, a indústria brasileira 
de alimentos foi beneficiada passando a exportar a carne brasileira. Na década de 1920, houve 
a chegada de empresas estrangeiras em São Paulo, como a Ford Motors Company, em 1919, e a 
General Motors, em 1925 (PRADO JR., 2006). Os ramos das indústrias têxtil, de papel, cimento, 
aço e pneus também apresentaram crescimento durante a década de 1930. Gradualmente, a 
economia agrário-exportadora brasileira volta-se à produção interna industrial.

Em 1942, os Liceus Industriais são reconfigurados, passando a ser chamados de Escolas 
Industriais e Técnicas e a oferecer formação profissional em nível equivalente ao ensino mé-
dio. Assim, a nova configuração da educação profissional se alinha às reformas educacionais 
promovidas pelo ministro da educação e saúde, Gustavo Capanema, com uma insistente frag-
mentação dos “ensinos” e a quem eles eram destinados, escancarando a dualidade educacio-
nal entre aqueles preparados para dirigir e os treinados a trabalhar, temas ainda muito caros 
para autores como Kuenzer (2007) e Ciavatta e Ramos (2011). Os decretos-lei expedidos por 
Capanema versavam sobre os ensinos: secundário, industrial, comercial, agrícola, normal e 
primário. Sendo o ensino secundário, na análise de Otranto e Pamplona (2008), o ensino de 
caráter geral, idealizado aos filhos da elite, sobre as fraturas existentes na reforma Capanema, 
as autoras:

Foi um período em que a dualidade na educação se expressava, na medida em que os 
egressos da educação média profissionalizante só tinham acesso ao ensino superior, 
na mesma carreira, não podendo escolher outra, e até mesmo este acesso restrito era 
extremamente dificultado, o que fazia com que poucos alunos tivessem oportunidade 
de cursar o ensino superior. Por outro lado, os alunos que terminavam o secundário, 
podiam prosseguir ao superior, sem restrição alguma. Romanelli (2005) chama a 
atenção para a forte influência das ideias “fascistas” na composição do Decreto-
Lei do Ensino Secundário, que traçava as regras educacionais do curso considerado 
mais importante para o acesso ao ensino superior, destinado, portanto, às elites da 
sociedade brasileira (OTRANTO; PAMPLONA, 2008, p. 10).
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As Escolas Industriais e Técnicas mantiveram-se como instituições irradiadoras da educação 
profissional até 1959, quando no Governo de Juscelino Kubitschek tiveram sua nomenclatura modifi-
cada para Escolas Técnicas Federais, ocorrendo também uma alteração significativa em 1961, quando 
o ensino industrial foi equiparado ao ensino médio, com a promulgação da Lei n. 4.024 que fixou as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (MEC, 2019c). Tal acontecimento, na análise de Ciavatta e 
Ramos (2011) se relaciona também à pressão social existente para que a equivalência aos cursos téc-
nicos fosse aprovada em relação ao ensino secundário ou médio.

Na década de 196073, no adentrar da ditadura civil-militar brasileira, há a valorização do en-
sino técnico, como promissor do progresso técnico necessário ao desenvolvimento nacional. A Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira de 1971, compulsoriamente, tornou técnico-profissional 
todos os currículos do segundo grau, ainda que não houvesse na época, nas redes públicas de ensino, 
as condições necessárias para a oferta de cursos técnico-profissionais74 (FERRETTI, 2016). Sobre tal 
reconfiguração educacional, D’Angelo (2007):

Acreditavam os tecnocratas do regime militar que haveria grande demanda para técnicos 
de nível médio para atender (principalmente) às empresas multinacionais. Para alcançar 
esses objetivos, a legislação foi modificada e as instituições se mobilizaram para propiciar 
a formação de mão-de-obra técnica em um país “em processo de desenvolvimento”. As 
disciplinas acadêmicas seriam superadas pelo ensino de disciplinas técnicas e as Ciências 
Exatas deveriam se sobrepor às Ciências Humanas até na demanda para o ensino superior. 
Aliás, as reformas na educação deveriam ocorrer para valorizar o ensino do 2o grau, no 
sentido de sua terminalidade profissionalizante e impedir o excesso de demanda para o 
vestibular (e o problema dos excedentes). Os representantes civis e militares do regime de 
exceção consideravam que o crescimento rápido, ocorrido também em um tempo muito 
rápido: o “milagre econômico” (1967-1973) provocaria uma grande procura de técnicos de 
várias especialidades (D’ANGELO, 2007, p. 14).

Com a valorização e apelo governamental à formação técnica, por meio da Lei n. 6545/1978, 
houve novamente uma mudança na nomenclatura das Escolas Técnicas Federais, que na época atin-
giu apenas as Escolas Técnicas Federais do Paraná, Minas Gerais e Rio de Janeiro em Centros Federais 

73 Em 1967 houve a criação das escolas agrícolas com a transferência das fazendas-modelo do Ministério da Agricultura 
para o MEC, algumas dessas escolas se transformam em IFs, em 2008. A história das escolas agrícolas e das Escolas 
Agrotécnicas Federais se constitui de maneira pulverizada nos estados brasileiros, fato que nos impede de apresen-
tar um panorama geral que sintetize a evolução de tais instituições.

74 Ferretti (2016, p. 80) nos lembra que: “A Lei n. 5.692/1971, por sua vez, teve curta duração, apesar das modificações 
ocorridas em 1975. A resistência a ela manteve-se de tal forma que, em 1982, a Lei n. 7.044, praticamente desativou 
a profissionalização nas escolas de 2º grau a Lei n. 7.044, apesar de mantê-la como opção, deixando a critério das 
escolas sua oferta regida quer pelo Parecer 45/1972, quer pelo Parecer 76/1975, assim como as liberou para não 
cingir-se a nenhuma dessas alternativas, voltando a funcionar conforme os parâmetros estipulados pela Lei n. 4.024. 
Tal situação prevaleceu até a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/1996)”.
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de Educação Tecnológica (CEFETs). Conforme Neves e Pronko (2008), a partir do Decreto 
87.310 de 21 de junho de 1982, os CEFETs poderiam ministrar:

a) ensino em grau superior, incluindo cursos de graduação de curta (tecnólogos) e 
longa duração (engenharia industrial), assim como de pós-graduação; b) ensino 
de 2º grau (técnicos de nível médio); c) cursos de extensão, aperfeiçoamento e 
especialização (formação profissional), assim como d) realizar pesquisas na área 
técnica industrial (NEVES; PRONKO, 2008, p. 42).

As Escolas Técnicas Federais dos outros estados brasileiros só se tornariam CEFETs 
na década de 1990, mais precisamente em 199475, na retomada do regime democrático, res-
pondendo a um novo desafio econômico do país, dessa vez num cenário de novas tecnolo-
gias de informação e comunicação, o que provocava atualizações no sistema de produção 
capitalista, influenciado também pelas orientações da CEPAL (Comissão Econômica para a 
América Latina e Caribe), que apostava no investimento da qualificação para que houvesse 
repercussão direta no aumento da competitividade industrial (OLIVEIRA, 2003), cenário este 
que reconhecemos no âmbito do paradigma da “sociedade do conhecimento”, como aborda-
mos no capítulo anterior.

Ainda na década de 1990, durante o período de “cefetização” de grande parte das Escolas 
Técnicas Federais, houve a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 1996), 
que situou em dois capítulos diferentes o Ensino Médio e a Educação Profissional. Pouco mais 
tarde, foi publicado o Decreto 2.008/1997, revogado pelo Decreto n. 5.154/2004, já abordados 
no capítulo anterior, dada a sua importância para se compreender a atual configuração da EPT 
enquanto política pública educacional.

Em dezembro de 2008 um novo projeto de institucionalização de Educação Profissional 
e Tecnológica foi apresentado aos Cefets, às Escolas Agrotécnicas Federais e Escolas Técnicas 
Federais vinculadas às universidades federais.

No ano de criação dos IFs, o Prof. Dr. Fernando Haddad estava à frente do Ministério da 
Educação (MEC), o Prof. Dr. Eliezer Pacheco era o então secretário da Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica (SETEC) e o Prof. Ms. Luiz Augusto Caldas Pereira, o diretor de 
Políticas da SETEC. Os Institutos Federais foram anunciados pelos seus idealizadores como 
uma espécie de “revolução” na educação pública brasileira: “O foco dos Institutos Federais 
será a justiça social, a equidade, a competitividade econômica e a geração de novas tecnologias” 
(MEC, 2010).

75 Com algumas exceções, como, por exemplo, a da Escola Técnica Federal de São Paulo, que se tornou CEFET-
SP somente em 1999.
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Capazes de levar a educação de jovens e adultos, o ensino médio, cursos técnicos e tec-
nólogos, bem como bacharelados e licenciaturas para todas as regiões do país, principalmente 
para o interior do Brasil, os IFs passaram a significar uma esperança para a resolução de ques-
tões caras à população brasileira: a universalização da educação básica, a escolarização/especia-
lização de novos quadros profissionais e o acesso ao ensino superior.

Com o propósito de ofertar a EPT com vistas a propiciar o desenvolvimento socioeco-
nômico local, regional e nacional, algumas das características e finalidades dos IFs descritas na 
Lei n. 11.892/2008 dão o tom da configuração da institucionalidade dos IFs. A seguir fazemos 
alguns destaques:

a) Verticalização da Educação: os IFs devem promover a integração e a verticaliza-
ção da educação básica à educação profissional e educação superior, otimizando a 
infraestrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão;

b) Fortalecimento dos Arranjos Produtivos Locais: os IFs devem orientar sua ofer-
ta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos arranjos produti-
vos, sociais e culturais locais, identificados com base no mapeamento das poten-
cialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do 
Instituto Federal;

c) Centro de Excelência na Oferta do Ensino de Ciências: os IFs devem constituir-se 
em centros de excelência na oferta do ensino de ciências, em geral, e de ciências 
aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, voltado 
à investigação empírica;

d) Centro de Referência no Apoio à Oferta do Ensino de Ciências nas Instituições 
Públicas de Ensino: os IFs devem ser referência na capacitação técnica e atualiza-
ção pedagógica aos docentes das redes públicas de ensino;

e) Instituições Promotoras das Ciências Aplicadas: os IFs devem desenvolver pro-
gramas de extensão e de divulgação científica e tecnológica; realizar e estimular a 
pesquisa aplicada, a produção cultural, o empreendedorismo, o cooperativismo e 
o desenvolvimento científico e tecnológico; e promover a geração e adaptação de 
soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais; a 
produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias sociais, notadamente 
as voltadas à preservação do meio ambiente.

Com finalidades e características múltiplas, os Institutos Federais são equiparados às 
universidades federais, sendo instituições públicas e mantidas exclusivamente com os recursos 
do governo federal, organizados a partir de estrutura multicampi com a sede em uma reitoria. 
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Uma vez observadas as características e finalidades dos IFs, a respeito dos objetivos dos IFs, com 
base na Lei n. 11.741, de 16 de julho de 2008 e na Tabela 2, apresentada no capítulo anterior, os IFs 
devem ofertar:

a) Cursos de educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma 
de cursos integrados para os concluintes do ensino fundamental e para o público 
da educação de jovens e adultos76;

b) Cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, objetivando a capaci-
tação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de profissionais, em todos 
os níveis de escolaridade, nas áreas da educação profissional e tecnológica;

c) A realização de pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções 
técnicas e tecnológicas, estendendo seus benefícios à comunidade;

d) O desenvolvimento de atividades de extensão de acordo com os princípios e fi-
nalidades da educação profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do 
trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na produção, desenvolvimento e 
difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos;

e) Estímulo e apoio a processos educativos que levem à geração de trabalho e ren-
da e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico 
local e regional;

f ) Cursos em nível de educação superior, sendo eles: 1) cursos superiores de 
tecnologia, visando à formação de profissionais para os diferentes setores da 
economia, 2) cursos de licenciatura, bem como programas especiais de for-
mação pedagógica, com vistas na formação de professores para a educação 
básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e para a educação profis-
sional, 3) cursos de bacharelado e engenharia, visando à formação de profissio-
nais para os diferentes setores da economia e áreas do conhecimento, 4) cursos 
de pós-graduação lato e stricto sensu, que contribuam para a formação de 
especialistas e também para a promoção e o estabelecimento de bases sólidas em 
educação, ciência e tecnologia, com vistas ao processo de geração e inovação 
tecnológica.

76 O decreto n. 5.840, de 13 de julho de 2006, instituiu e regulamentou no âmbito federal o Programa Nacional de 
Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos 

– PROEJA. Neste decreto, há uma indicação de que as instituições da Rede Federal EPCT deverão ofertar no 
mínimo 10% do total de vagas de ingresso da instituição em cursos na modalidade PROEJA.
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Além de ofertar a multiplicidade de cursos que citamos anteriormente, os IFs 
devem assegurar, de acordo com a Lei n. 11.892/2008, uma regulação em forma de por-
centagem77 dos cursos ofertados: o mínimo de 50% das vagas de cada IF deve ser des-
tinado à educação profissional técnica de nível médio, enquanto que o mínimo de 
20% das vagas de cada IF deve ser destinado aos cursos de Licenciatura e programas 
especiais de formação pedagógica. Os 30% restantes das vagas podem ser distribuídas 
entre as demais possibilidades de cursos existentes. Vale ressaltar que a indicação 
para que as instituições da Rede Federal EPCT (BRASIL, 2006) disponibilizem no míni-
mo 10% do total de vagas de ingresso a cursos do PROEJA continua válida, ainda que não 
detalhada pela Lei n. 11.892/2008.

Interessante notar que a possibilidade de a EPT, no âmbito dos IFs, ser desenvolvida 
nas diversas modalidades de curso, deu abertura também para que uma diversidade de progra-
mas fossem desenvolvidos, especialmente no âmbito da Formação Inicial e Continuada (FIC) 
ou Qualificação Profissional, que muitas vezes não primaram pela elevação de escolaridade, 
caracterizando-se por programas ou cursos rápidos de perspectiva focalista, direcionados a 
inserção/reinserção de trabalhadores no mundo produtivo. No marco dos IFs, são alguns exem-
plos: a Rede Certific78 (2009), o Programa Mulheres Mil79 (2011), e o PRONATEC80 (2011), já 
abordado anteriormente.

Também no seio dos IFs foi criada a Rede E-Tec81 (2011), em substituição ao Sistema 
Escola Técnica Aberta do Brasil (e-Tec Brasil). O propósito dessa rede é desenvolver a educação 

77 Embora os percentuais mínimos da oferta de cursos tenham sido estabelecidos na Lei de Criação dos 
Institutos Federais, ainda não é unânime o entendimento dos IFs sobre a aplicação de tais percentuais; se 
devem ser calculados com base em todos os campi que compõem determinado Instituto, ou dimensiona-
dos por cada campus.

78 “A Rede Nacional de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada – Rede CERTIFIC constitui-se 
como uma Política Pública de Educação Profissional e Tecnológica voltada para o atendimento de trabalha-
dores, jovens e adultos que buscam o reconhecimento e certificação de saberes adquiridos em processos 
formais e não formais de ensino-aprendizagem e formação inicial e continuada a ser obtido através de 
Programas Interinstitucionais de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada – Programas 
CERTIFIC” (MEC, 2019a).

79 “O objetivo do programa é promover a formação profissional e tecnológica articulada com aumento de es-
colaridade de mulheres em situação de vulnerabilidade social, especialmente das regiões Norte e Nordeste 
do país. Para isso, atua no sentido de garantir o acesso à educação a essa parcela da população de acordo 
com as necessidades educacionais de cada comunidade e a vocação econômica das regiões. […] Além dos 
cursos de formação inicial e continuada (FIC) e qualificação profissional, inclui em sua oferta os cursos de 
educação profissional técnica de nível médio” (MEC, 2019a).

80 O PRONATEC, ao ser criado, vai também incorporar programas e estratégias de qualificação profissional já 
existentes no âmbito da EPT. Para uma análise mais concisa, ver o artigo de Ramos (2016), A educação da 
classe trabalhadora e o PNE (2014-2024).

81 Além dos IFs, são instituições integrantes à Rede E-Tec: as unidades de ensino dos serviços nacionais de 
aprendizagem que ofertam cursos de educação profissional e tecnológica; e as instituições de educação 
profissional vinculadas aos sistemas estaduais de ensino (BRASIL, 2011).
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profissional e tecnológica na modalidade da educação a distância. Nesse sentido, coube aos IFs 
organizarem polos de apoio presencial para a execução das atividades didático-administrati-
vas de suporte aos cursos ofertados (MEC, 2019b). Tendo sua lei de instituição no mesmo dia 
(26/10/2011) em que o PRONATEC foi criado, a Rede E-Tec passou a incorporar as demandas 
do programa também.

Eliezer Pacheco (2011), em seu livro Institutos Federais: uma revolução na Educação 
Profissional e Tecnológica, considera o modelo dos IFs como revolucionário para a educação 
brasileira. Para o autor, os IFs são caracterizados pela ousadia e inovação necessárias à constru-
ção de uma escola contemporânea do futuro, comprometida com uma sociedade radicalmente 
democrática e socialmente justa.

A inovação que trazem os IFs pode ser visualizada em sua organização pedagógica ver-
ticalizada, ou seja, como explicitamos anteriormente, no conjunto de modalidades e níveis de 
ensino que compõem essas instituições, o que permite não apenas que estudantes possam 
acessar trajetórias de formação que vão da educação básica até a pós-graduação, mas que os 
próprios docentes possam atuar nas diversas modalidades de ensino, o que frequentemente 
não é visto nas universidades federais e estaduais.

O traço constitutivo democrático dos IFs, na visão de Pacheco (2011), vai além do 
acesso gratuito aos cursos ofertados, mas se relaciona diretamente ao potencial que os 
IFs têm em identificar problemas e propor soluções nas regiões em que se insta-
lam. Nesse sentido, a produção e democratização do conhecimento são essenciais para 
o desenvolvimento local e regional. Os cursos ofertados pelos IFs devem ser escolhidos 
levando em consideração as necessidades das comunidades locais e regionais. Dessa 
maneira, os IFs devem ser agentes estratégicos na estruturação das políticas públicas na 
região em que se instalam, mobilizadores do desenvolvimento social, econômico, cul-
tural e tecnológico, estabelecendo uma interação mais direta entre governo federal e os 
territórios.

Resultado da maior expansão histórica da EPT, conduzida pelos Governos Lula e 
Dilma, hoje os IFs82 estão presentes em todos os estados brasileiros, e em 10% dos mu-
nicípios brasileiros. Na figura a seguir, é possível localizar a abrangência territorial dos 
IFs no país.

82 De acordo com dados do SIMEC (2017), em 2017, contabilizamos 38 Institutos Federais.
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Figura 2 Distribuição da Rede Federal EPCT no Brasil

Institutos Federais

Universidade Tecnológica

CEFETS

Escolas Técnicas Vinculadas a Universidades

Fonte: MEC (2017).

Observando a complexidade em termos educacionais e a magnitude territorial que envol-
ve a institucionalidade dos IFs, Arcary (2015, s.p.) afirma: “Os IFs são hoje megainstituições que 
não permitem comparação internacional, em país algum no mundo”. De fato, os IFs se constituí-
ram como instituições que ofertam a Educação Profissional e Tecnológica nos níveis de educação 
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superior e básica com um leque de múltiplas opções, que podem ser desde programas de formação 
para o trabalho simples, com ou sem elevação do nível de escolaridade, voltados principalmente aos 
segmentos mais pauperizados da classe trabalhadora, passando pelas mais variadas modalidades de 
cursos técnicos e superiores às formações altamente escolarizadas, como, por exemplo, cursos de 
mestrado e doutorado. Ainda, uma parte dos cursos pode ser realizada à distância, proporcionando 
aos estudantes mais uma “opção” para os seus estudos, formando também egressos com formações 
diversificadas, que passam também a ser “opções” para o severo e flexível mercado de trabalho.

O traço diferenciador da oferta de cursos dos IFs e da EPT é constituído por, e constituinte 
de, seu processo de expansão. A diferenciação da oferta formativa, na visão de Kuenzer (2007), é um 
dos elementos fundamentais para compreender as expressões da dualidade educacional no regime 
de acumulação flexível83, em que há a necessidade de distribuição da educação de maneira desigual 
e diferenciada, a fim de assegurar a disponibilidade de trabalhadores com diversos e desiguais níveis 
de qualificação nas cadeias produtivas. Entendemos que a EPT e os IFs participam de um processo 
de conformação de uma dualidade educacional de novo tipo (RUMMERT; ALGEBAILE; VENTURA, 
2013), em que a clássica cisão entre a educação voltada à classe dominante e à classe trabalhadora 
assume outras expressões. Nas palavras das autoras:

Na atual forma histórica de dualidade educacional, o elemento novo é constituído pelas 
ofertas educativas que propiciam possibilidades de acesso a diferentes níveis de certificação, 
falsamente apresentados como portadores de qualidade social igual a das certificações 
às quais têm acesso as burguesias. Obscurece-se assim, cada vez mais, o fato de que não 
há, efetivamente, ações destinadas à elevação igualitária do nível educacional da classe 
trabalhadora em sua totalidade. (RUMMERT; ALGEBAILE; VENTURA, 2013, p. 723).

A nosso ver, ainda que os IFs e a atual configuração da EPT assumam expressões históricas da 
dualidade educacional — que já não se edifica mais pelo acesso ou não-acesso a níveis educacionais 
e determinadas formações, mas se emaranha nas diferenciações entre instituições, tipos de cursos, 
acessos e certificações —, entendemos que a expansão dos IFs e da EPT assume particularidades ao 
compor um projeto macro de ampliação múltipla e diferenciada de acesso à educação, que merecem 
ser melhor investigadas em futuras pesquisas.

83 A referência da autora a respeito da acumulação flexível se encontra em Harvey, sendo que Kuenzer (2007, p. 1158-
1159) entende a “acumulação flexível como o regime que, confrontando-se com a rigidez do fordismo, apóia-se na 
flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados, dos produtos e dos padrões de consumo, tendo em vista 
assegurar a acumulação, tornam-se necessárias novas formas de disciplinamento da força de trabalho, sobre a qual 
recaem os resultados do acelerado processo de destruição e reconstrução de habilidades, os níveis crescentes de 
desemprego estrutural, a redução dos salários e a desmobilização sindical (HARVEY, 1992, p. 141)”.
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No próximo subitem, analisaremos os indicadores de expansão da Rede Federal EPCT, não 
perdendo de vista o nosso objetivo macro em nos aproximarmos do que a expansão dos IFs tem 
significado aos jovens estudantes.

3.2 Análise dos Indicadores da Expansão da Rede Federal EPCT

Ainda que seja notória a expansão em número de matrículas, bem como a ampliação da EPT 
nos municípios brasileiros, é necessário um olhar apurado ao processo de expansão educacional que os 
IFs têm protagonizado. Indicadores de gestão que expressam avanços e contradições neste processo de 
expansão, ainda que não revelem toda a complexidade do processo, em certa medida, nos dão pistas 
sobre elementos que necessitam ser investigados de maneira mais densa. Ao mesmo tempo, sabemos 
que no universo dos bancos de dados é sempre um grande desafio a coleta, ou seja, os dados primários 
podem se transformar rapidamente em dados secundários sem a devida verificação de sua consistência.

A partir da pesquisa documental realizada por meio da leitura e análise dos Relatórios 
Anuais e Indicadores de Gestão das Instituições Federais de Educação Profissional Tecnológica 
(produzidos pela SETEC) após a instituição dos Institutos Federais, nos anos de 2009, 2010, 2011, 
2012, 2013 e 2014, foi possível a extração e organização de dados84e, em alguns casos, a construção 
de séries históricas referentes à oferta de vagas, eficiência acadêmica/retenção escolar e faixa de 
renda familiar per capita dos estudantes matriculados nos Institutos Federais e Cefets ainda exis-
tentes, o CEFET-RJ e o CEFET-MG85, no período de 2009 a 2015. Nos subitens a seguir, buscamos 
fazer a leitura e interpretação dos dados presentes nos relatórios.

3.2.1. Ampliação das vagas de ingresso

Com as fases da expansão em curso, as vagas de ingresso da Rede Profissional e Tecnológica 
foram gradualmente ampliadas. O número de ingressantes em relação ao total de matrículas em 

84 Fica perceptível no Relatório Anual da SETEC (2017) que os dados e indicadores até o exercício de 2016 não 
contabilizaram estudantes de programas, como o Bolsa-Formação (PRONATEC). “Todos os indicadores cal-
culados foram feitos com base apenas nos cursos regulares, que não possuem fomento específico por meio de 
programas. Dessa forma, não foram consideradas as matrículas da Bolsa-Formação e da Rede e-TEC” (SETEC, 
2017, p. 5).

85 Além dos IFs, são as duas instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica que 
constam nos relatórios anuais da SETEC. O Colégio Pedro II, que entrou para a Rede em 2012, passou a ter seus 
dados incluídos nos relatórios anuais apenas no relatório anual referente ao exercício de 2016 (SETEC, 2017). A 
UTFPR não é mencionada nos relatórios, assim como as Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais.
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curso nos Institutos Federais e Cefets demonstra a expansão real do número de novas vagas no pe-
ríodo de 2009 a 2014. No gráfico a seguir é possível visualizar como a oferta de vagas se expandiu nas 
diversas regiões brasileiras.

Gráfico 6 Histórico do percentual de estudantes ingressantes em relação ao 
número de matrículas em curso na Rede Federal EPCT, 2009-2014
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Fonte: Elaborado pela autora com base nas informações da SETEC (2016, 2012).

Como se pode observar, o ano que expressa a maior ampliação das matrículas de ingressantes 
em relação ao total de matrículas em curso é o ano de 2010, seguido do ano de 2011. Em todas as regiões 
brasileiras, nos anos de 2012, 2013 e 2014 houve um pequeno decréscimo na oferta de novas vagas em 
relação ao ano de 2010. No ano de 2014, ano em que a política interna brasileira foi marcada pelo último 
ano do primeiro mandato de Dilma Rousseff e o disputadíssimo segundo turno da eleição presidencial, 
observamos um importante decréscimo percentual da média nacional de novas vagas ofertadas nos IFs. 
Entendemos que o ano de 2014 reflete também o final da última fase de expansão da EPT.

Ainda em relação ao total de matrículas ofertadas, é interessante notar a distribuição dos 
campi nos estados brasileiros em 2014, ano que consideramos como ano-conclusivo do processo de 
expansão. A tabela a seguir revela a quantidade de campi em cada estado brasileiro, o número de ma-
trículas na Rede Federal EPCT efetuadas em 2014 e a estimativa populacional de brasileiros entre 15 
a 29 anos por estados da federação com base no Censo 2010 (IBGE, 2010). O objetivo desta tabela é 
demonstrar, a partir da fórmula: (Matrículas Efetivas 2014 ÷ População 15 a 29 anos * 100) a capacidade 
de atendimento de matrículas dos jovens nos Institutos Federais. Nos estados onde há mais de um 
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IF, como, por exemplo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, foi considerado o total de 
matrículas de todas as instituições em cada estado. Os dados referentes à capacidade de atendimento 
da população jovem foram apresentados de maneira decrescente (da maior capacidade para a menor).

Tabela 1 Capacidade de atendimento da Rede Federal EPCT por estado – matrículas 2014

Estados Campi em 201486 Matrículas em 2014 População total de 15 a 
29 anos (IBGE 2010)

Capacidade de atendimento em 
relação à população jovem

RN 23 39.129 894.965 4,37%
RR 5 5.544 133.793 4,14%
TO 10 12.613 396.358 3,18%
AP 4 6.346 205.624 3,09%
ES 21 24.454 947.360 2,58%
SE 9 13.498 592.311 2,28%
PB 23 22.685 1.027.008 2,21%
SC 36 36.792 1.677.327 2,19%
PI 20 18.881 878.688 2,15%

AM 14 20.455 1.027.830 1,99%
AL 15 17.020 875.053 1,95%
MT 19 16.508 854.575 1,93%
AC 5 3.882 214.736 1,81%
RS 44 43.671 2.640.642 1,65%

MG 60 81.620 5.157.460 1,58%
PE 23 37.490 2.410.821 1,56%
GO 25 25.522 1.644.331 1,55%
MA 26 29.498 1.934.189 1,53%
RO 9 6.913 453.546 1,52%
DF 10 11.093 734.970 1,51%
CE 28 31.977 2.412.570 1,33%
RJ 34 51.090 3.937.412 1,30%
BA 32 38.377 3.940.504 0,97%
PA 18 18.925 2.243.646 0,84%
PR 24 21.809 2.710.195 0,80%
MS 10 4.143 663.175 0,62%
SP 36 38.501 10.731.384 0,36%

Fonte: MEC (2016); SIMEC (2017); SETEC (2015a); IBGE (2010). Elaboração da autora.

86 A quantidade de campi listada é um retrato do número de campi nos estados em 2014, com base nas informações do 
Painel de Controle do MEC (SIMEC, 2017). Optamos por não considerar reitoria e polos de inovação na contagem 
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Os cursos ofertados pela Rede Federal EPCT atendem, em geral, a população situada na 
faixa etária entre 15 e 29 anos. Nesse sentido, podemos afirmar, conforme as matrículas existentes 
na Rede Federal EPCT, que a capacidade média de atendimento desse segmento populacional es-
teve, em 2014, próximo de 1,89% do total de adolescentes e jovens considerados nessa faixa etária 
em todo o Brasil.

Os estados do Rio Grande do Norte e Roraima apresentaram maior capacidade de atendi-
mento (matrícula) de adolescentes e jovens, respectivamente 4,37% e 4,14%. Embora os estados de 
Minas Gerais (60 campi), Rio Grande do Sul (44 campi), Santa Catarina (36 campi), São Paulo (36 
campi) e Rio de Janeiro (34 campi) sejam os estados com maior número de campi em 2014, a capa-
cidade de atendimento de adolescentes e jovens desses estados não está entre as maiores do país.

Vale destacar também o caso do Instituto Federal de São Paulo (IFSP), único IF no estado 
de São Paulo e o maior do país (concentrando 36 campi), considerado o IF com menor capa-
cidade (cerca de 0,36%) de atendimento da população jovem com idade de 15 a 29 anos. Fato 
que pode ser parcialmente justificado devido à magnitude populacional do estado de São Paulo. 
Entretanto, é importante ressaltar que em alguns estados com maior número de campi e baixa 
capacidade de atendimento de jovens, a Rede Federal de Educação também se faz presente pelas 
suas universidades.

Um exemplo disso é o estado de Minas Gerais que, além de liderar o maior número de 
campi dos IFs, é o estado brasileiro com maior número de universidades federais, sendo onze uni-
versidades87 e 42 campi, seguido do estado do Rio Grande do Sul (que também é o segundo estado 
com mais campi dos IFs) com sete universidades federais88 e 37 campi. O estado de Santa Catarina 
possui apenas duas universidades federais89, contabilizando 6 campi. O estado do Rio de Janeiro 

dos campi por estado, pois estas organizações não se constituem como unidades de ensino na estrutura orga-
nizacional dos IFs, não contando com estudantes matriculados em sua base administrativa. Vale ainda notar 
que, além dos IFs, as matrículas do CEFET-RJ e CEFET-MG foram contabilizadas. No caso do estado do Paraná, 
apenas as matrículas e campi do IFPR foram contabilizados, pois os dados da Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná (UTFPR) não constavam do relatório da SETEC (2014), o mesmo ocorre para o Colégio Pedro II, no 
Rio de Janeiro.

87 Universidades Federais de Minas Gerais: 1- Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG), 2- Universidade 
Federal de Itajubá (UNIFEI), 3- Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), 4- Universidade Federal de Lavras 
(UFLA), 5- Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 6- Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), 7- 
Universidade Federal de São João Del Rei (UFSJ), 8- Universidade Federal de Uberlândia (UFU), 9- Universidade 
Federal de Viçosa (UFV), 10- Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), 11- Universidade Federal 
dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM).

88 Universidades Federais do Rio Grande do Sul: 1- Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), 2-Universidade 
Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), 3- Universidade Federal de Pelotas (UFPel),4- 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 5- Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), 6- Universidade 
Federal do Rio Grande (FURG), 7- Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).

89 Universidades Federais de Santa Catarina: 1- Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 2-Universidade 
Federal Fronteira Sul (UFFS) — a reitoria dessa universidade se encontra em Chapecó (SC)
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conta com 4 universidades federais90 e 26 campi. São Paulo, ainda sendo o estado com a maior 
população jovem do Brasil, conta com apenas 3 universidades federais: Universidade Federal de 
São Paulo (Unifesp), Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR) e Universidade Federal do 
ABC (UFABC), totalizando 17 campi (SIMEC, 2019). O que nos permite afirmar que, embora São 
Paulo seja o terceiro maior estado, junto ao estado de Santa Catarina, em relação ao número de 
campi dos IFs em 2014, quando consideramos a presença da Rede Federal de Educação, consi-
derando IFs e UFs, constatamos que a capacidade de atendimento das matrículas da população 
jovem é ainda muito baixa.

3.2.2. Eficiência Acadêmica de Concluintes

Para além do acesso à EPT, é importante que as condições de permanência e êxito91 
dos estudantes sejam identificadas e analisadas. O cálculo de eficiência acadêmica de con-
cluintes92 foi reformulado pela SETEC em 2011, passando a considerar todos os registros das 
matrículas finalizadas93 nos IFs em cada ano analisado, ou seja, estudantes que concluíram 
os cursos, estudantes evadidos, estudantes desligados, transferidos externos e reprovados 
nos meses de referência da análise. A partir daí a eficiência acadêmica de concluintes é con-
siderada como a porcentagem de estudantes que concluíram os seus cursos, mediante todas 
as outras situações compreendidas no conceito de matrícula finalizada. Embora o índice de 
eficiência acadêmica de concluintes não nos forneça dados consolidados sobre a evasão es-
colar nos anos considerados, podemos observar que essa questão ainda persiste no cotidiano 
dos Institutos Federais.

A tabela a seguir apresenta a média dos indicadores de eficiência acadêmica de estudan-
tes concluintes dos Institutos Federais no período de 2011 (desde que o cálculo do índice foi 
reconfigurado) a 2014 por ordem decrescente.

A eficiência acadêmica de concluintes se apresenta de maneira diversificada quando 
analisados os Institutos Federais e CEFETs de todo o país.

90 Universidades Federais do Rio de Janeiro: 1- Universidade Federal Fluminense (UFF), 2- Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), 3-Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 4- 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).

91 O êxito é aqui compreendido como a conclusão do curso no tempo previsto para a integralização do curso.
92 Sabemos da complexidade em analisar a permanência e êxito dos estudantes dos IFs. Nesse sentido, afir-

mamos que o indicador denominado pela SETEC (2011) como eficiência acadêmica é tomado apenas como 
um retrato inicial, mas não completo, desses dois importantes elementos, que integram a expansão dos IFs.

93 “[…] este indicador passa a ser a relação entre todos os alunos que concluíram exitosamente seu curso no 
período, independentemente da época de seu ingresso; e, todos os que, de alguma forma, finalizaram seu 
curso, independentemente do êxito ou não” (SETEC, 2016, p. 7).
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Tabela 2 Série Histórica da Média da Eficiência Acadêmica dos 
Estudantes Concluintes na Rede Federal EPCT (2014-2011)

UF Instituto 2014 (%) 2013 (%) 2012(%) 2011(%) Média de EFA no período (%)

MG IFSULDEMINAS 86,42 77,51 82,20 77,20 80,83
RN IFRN 60,02 66,24 73,80 75,40 68,87
MG CEFET-MG 67,98 62,06 69,30 56,70 64,01
PA IFPA 63,64 54,15 53,30 76,80 61,97
AP IFAP 86,58 59,84 59,60 38,40 61,11
RJ CEFET-RJ 59,02 59,62 61,80 58,40 59,71

AM IFAM 71,49 64,08 43,50 54,60 58,42
RS IFRS 48,53 57,44 62,50 63,10 57,89
PR IFPR 53,04 62,22 53,00 62,90 57,79
RJ IFF 55,10 56,28 57,30 52,20 55,22
PE IFPE 57,58 59,97 59,00 42,70 54,81

MG IF Sudeste MG 62,20 40,41 62,40 53,40 54,60
SC IFC 54,69 55,45 58,00 49,20 54,34
PI IFPI 55,27 51,30 54,30 53,20 53,52
RS IF Farroupilha 61,99 48,31 49,50 53,00 53,20

MG IFNMG 56,82 51,61 58,80 38,40 51,41
MA IFMA 39,29 54,27 52,50 59,10 51,29
ES IFES 49,08 55,01 50,80 46,20 50,27
SC IFSC 53,09 53,47 46,40 47,40 50,09

MG IFMG 52,76 51,98 45,80 48,60 49,79
BA IF Baiano 51,24 43,48 49,00 51,80 48,88
PE IF Sertão-PE 39,90 43,83 57,70 53,50 48,73
RR IFRR 27,56 73,04 41,40 49,60 47,90
RS IFSul 49,92 39,35 50,20 48,60 47,02
BA IFBA 49,69 43,09 46,30 46,20 46,32
SE IFS 55,38 33,33 36,30 59,00 46,00

GO IFG 40,53 44,50 48,10 47,60 45,18
MT IFMT 50,02 37,74 44,00 47,00 44,69
GO IF Goiano 45,75 36,71 47,50 46,80 44,19
AL IFAL 65,05 48,24 36,40 25,10 43,70
RJ IFRJ 51,11 39,80 35,30 39,70 41,48
PB IFPB 46,50 28,42 39,40 48,50 40,71
CE IFCE 44,24 36,64 31,20 32,90 36,25
TO IFTO 38,59 41,19 37,60 26,80 36,05
MG IFTM 38,06 30,97 31,90 37,60 34,63
DF IFB 39,63 41,07 29,20 25,70 33,90
SP IFSP 38,64 35,40 29,60 25,60 32,31
RO IFRO 47,40 41,50 16,90 14,10 29,98
AC IFAC 14,56 24,67 19,00 6,70 16,23
MS IFMS 24,38 7,74 3,00 3,50 9,66

Fonte: SETEC (2012); SETEC (2013); SETEC (2014); SETEC (2015a). Elaborada pela autora.
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Entre as instituições com a maior média do indicador de eficiência acadêmica de concluin-
tes no período analisado (2011-2014), encontramos em primeiro lugar o IFSULDEMINAS como 
detentor da maior média do índice de eficiência acadêmica, sendo que 80,83% dos estudantes 
com matrículas finalizadas concluíram seus cursos com êxito. Em segundo lugar, o IFRN apresen-
ta a média de 68,87% de eficiência acadêmica no período analisado. Em seguida, encontramos o 
CEFET-MG com 64,01% de média de eficiência acadêmica.

Em relação às médias mais baixas de eficiência acadêmica de concluintes, o IFMS é a insti-
tuição onde encontramos menor média de eficiência acadêmica, apenas 9,66% no período analisa-
do. Em seguida, encontramos o IFAC com 16,23% de média de eficiência acadêmica e, logo após o 
IFRO, com 29,98% de média de eficiência acadêmica no período analisado.

Quando analisamos o indicador de eficiência acadêmica regionalmente, no período de 
2011 a 2014, percebemos que o mais alto grau de eficiência acadêmica alcançado pelos IFs não 
passou de 60,80% e 60,10% atingidos pela região sudeste e nordeste, respectivamente. As infor-
mações apresentadas no gráfico a seguir podem ser encontradas nas séries históricas do Relatório 
Anual de Análise dos Indicadores de Gestão das Instituições Federais de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica. Exercício 2015 e Exercício 2013 (SETEC, 2016; SETEC, 2014).

Gráfico 7 Eficiência Acadêmica de Concluintes dos IFs por Regiões
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Quando calculadas as médias de eficiência acadêmica de concluintes por região no período 
entre 2011 a 2014, temos: 48,25% na Região Norte, 53,06% na Região Nordeste, 38,28% na região Centro-
Oeste, 54,50% na Região Sudeste, e por último, 53,60% na Região Sul. Tais dados, ainda que não reve-
lem dados precisos de evasão escolar, corroboram para apontar a fragilidade dos IFs em relação à con-
clusão dos cursos pelos estudantes, já verificada pelo Acórdão n. 506/2013 do Tribunal de Contas da 
União (TCU), quando a média nacional de conclusão dos cursos nos IFs não chegava a 50% em 2013.

No atual Plano Nacional de Educação (PNE, 2014), a Meta 11.11 prevê a elevação gradual da taxa 
de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica para 90% (noventa por cento); já a Meta 11.12 se refere à necessidade de in-
vestimento em assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, de maneira a garantir 
as condições necessárias à permanência dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de 
nível médio.

Ainda, em relação ao Ensino Superior, a estratégia 12.3 do atual PNE prevê a elevação gradual 
da taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas para 90% 
(BRASIL, 2014), já em relação à educação básica, a meta 3 do PNE consiste em universalizar, até 2016, 
o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final 
do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% (oitenta e 
cinco por cento) (BRASIL, 2014, p. 10). Nesse sentido, os indicadores apurados a respeito da eficiência 
acadêmica de concluintes apontam que alguns dos IFs podem estar caminhando na contramão das 
metas e estratégias do PNE, devido à baixa proporção de estudantes que têm concluído os seus cursos, 
ainda que a temática mereça maior investigação.

3.2.3. Renda Familiar Per Capita dos Estudantes Matriculados

A renda familiar per capita dos estudantes matriculados nos IFs é um dos dados que vêm sen-
do monitorados pela SETEC desde 2009. Conhecer tal dado nos permite visualizar não apenas ele-
mentos do perfil dos estudantes que têm ingressado nos IFs, como também, quando analisadas as sé-
ries históricas, apontar tendências de mudança do perfil socioeconômico dos estudantes, que podem 
estar relacionadas às novas políticas de ingresso nas instituições ou a questões do mundo do trabalho.

Na tabela a seguir, a partir de dados extraídos dos relatórios anuais da SETEC, apresentamos a 
série histórica (2009 a 201794) da distribuição de estudantes matriculados na Rede Federal EPCT por Renda 
Familiar Per Capita.

94 Embora o objeto de análise desta tese se centre no período compreendido entre os anos 2009 a 2014, ano de início 
das atividades dos IFs e ano em que observamos o declínio das ações de expansão, respectivamente, estendemos 
a série histórica da renda familiar per capita dos estudantes matriculados até 2017 para que se possa ter uma visão 
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Tabela 3 Distribuição percentual de estudantes matriculados na Rede 
Federal EPCT por renda familiar per capita (2009-2017)

Anos

0,0- 0,5 
salário-
mínimo 
(em %)

0,5 – 1,0 
salário-
mínimo 
(em %)

1,0 – 1,5 
salário-
mínimo 
(em %)

1,5 -2,5 
salários-
mínimos 
(em %)

2,5 – 3,0 
salários-
mínimos 
(em %)

3,0 ou mais 
salários 
mínimos 
(em %)

2009 24,75 19,68 18,94 15,45 10,30 10,88

2010 16,61 22,33 7,47 19,18 10,88 11,78

2011 24,98 22,15 18,49 13,33 7,30 13,97

2012 24,69 27,18 17,23 13,00 7,36 8,65

2013 23,30 29,21 17,82 15,53 5,19 8,95

2014 27,68 25,69 18,06 13,84 6,38 8,40

2015 31,21 26,63 18,13 12,04 5,25 6,67

2016 34,37 25,16 16,66 11,88 4,54 7,39

2017 27,87 26,52 20,17 12,58 5,72 7,14

Fonte: SETEC (2010); SETEC (2011); SETEC (2012); SETEC (2013); SETEC (2014); SETEC (2015a); SETEC 
(2016); SETEC (2017). Elaborada pela autora95.

Podemos observar que nos anos de 2009 a 2010, primeiros anos de funcionamento 
dos IFs, o percentual de estudantes matriculados nas duas primeiras faixas de renda per capita 
situava-se na faixa dos 40%, sendo 44,43% para o ano de 2009 e, 38,93% para o ano de 2010, 
apresentando uma leve queda.

mais ampla sobre a continuidade ou descontinuidade de certas características no perfil socioeconômico dos 
estudantes matriculados. Considerando que os dados sobre os estudantes dos IFs e demais instituições são 
divulgados retroativamente pelos órgãos competentes e também às condições de temporalidade dessa tese, 
encerramos a série no ano de 2017.

95 A partir do acesso aos relatórios de título Relatório Anual de Análise dos Indicadores de Gestão das Instituições 
Federais de Educação Profissional, Científica e Tecnológica da SETEC, referente ao período de 2009 a 2017, fo-
ram extraídos os dados informados por cada instituição em relação às faixas de renda familiar per capita de 
seus estudantes em cada ano. Com base nos dados extraídos dos relatórios, a média percentual anual dos 
estudantes por cada faixa de renda per capita foi calculada a partir da soma dos percentuais informados por 
cada IF e divididos pelo número de instituições que informaram tais dados em cada ano analisado.
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No ano de 2011, se somadas as duas faixas de renda mais baixas, podemos observar que 
os estudantes matriculados com renda entre 0 a 1,0 salário mínimo per capita já representavam 
quase metade das matrículas da Rede Federal EPCT (47,14%). Se somadas as três primeiras 
faixas de renda, é possível identificar que 65,63% dos estudantes matriculados possuíam renda 
familiar per capita de até 1,5 salário mínimo.

Em 2012, o percentual de estudantes matriculados com renda familiar per ca-
pita de até 1,5 salário mínimo é ampliado para 69,09%. Em relação a essa contastação, 
é importante destacar que na época houve a instalação de novos campi relacionados 
ao Período 01 e 02 da expansão da Rede Federal EPCT, e também que em meados de 
2010, com o decreto n. 7.234/2010, as atividades referentes ao Programa Nacional de 
Assistência Estudantil (PNAES), no qual o público prioritário são os estudantes com 
renda familiar per capita de até 1,5 salário mínimo, foram iniciadas. Ainda que não seja 
possível afirmar que a ampliação do número de campi e a construção de um programa 
nacional de assistência estudantil possam ter sido decisivas para o ingresso dos estudan-
tes com renda familiar per capita mais baixa, certamente é importante mencionar tais 
mudanças quando se analisa a mudança do perfil socioeconômico dos estudantes dos 
IFs nesse período histórico.

Ainda em 2012, no mês de agosto, houve uma mudança significativa para o acesso 
dos estudantes nos IFs, que influenciou diretamente o perfil socioeconômico daqueles 
que passaram a acessar tais instituições: a partir da publicação da Lei n. 12.711, os IFs e 
UFs passaram a destinar 50% de suas vagas aos estudantes pretos, pardos, indígenas e com 
renda familiar per capita de até 1,5 salário mínimo, oriundos de escola pública. Tal recon-
figuração no acesso à Rede Federal EPCT será trabalhada por nós na próxima seção deste 
capítulo.

No ano seguinte à Lei n. 12.711/2012, em 2013, o número de matriculados com 
renda familiar per capita até 1,5 salário mínimo chegou a 70,33%; em 2014, este percen-
tual teve leve ampliação para 71,43%; no ano seguinte ao término do ciclo da expansão 
da Rede Federal EPCT, em 2015, aproximadamente 76% dos estudantes possuíam renda 
familiar per capita até 1,5 salário mínimo. Em 2016, o percentual de estudantes (76,19%) 
com tal renda se manteve próximo ao do ano anterior; e em 2017 houve uma leve queda 
do percentual de estudantes matriculados (74,56%) com renda familiar per capita de até 
um 1,5 salário mínimo.

No gráfico a seguir, referente à tabela Distribuição de Estudantes Matriculados na 
Rede Federal EPCT por Renda Familiar Per Capita (2009-2017), podemos observar a evolu-
ção da renda familiar per capita dos estudantes matriculados nos IFs durante o período 
de 2009 a 2017.
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Gráfico 8 Distribuição Percentual de Estudantes Matriculados na Rede 
Federal EPCT por Renda Familiar Per Capita (2009-2017)
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Fonte: SETEC (2010); SETEC (2011); SETEC (2012); SETEC (2013); SETEC (2014); SETEC (2015a); SETEC 
(2016); SETEC (2017). Elaborado pela autora.

Ao observarmos a evolução do perfil per capita dos estudantes matriculados 
nos IFs no período de 2009 a 2017, é possível constatar: a) o percentual de estudan-
tes matriculados com renda familiar per capita de até 0,5 salário mínimo aumentou 
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significativamente durante o período entre 2013 a 2016, atingindo a maior marca em 
2016; b) o número de estudantes matriculados com renda familiar per capita entre 0,5 a 
1 salário mínimo aumentou em relação ao ano de 2009, atingindo seu ápice no ano de 
2013 e mantendo um percentual quase que constante nos anos de 2014, 2015, 2016 e 2017; 
c) embora em 2010 haja uma queda significativa do número de estudantes com renda 
familiar per capita entre 1 a 1,5 salário mínimo, durante maior parte do período analisado 
o percentual referente a essa faixa permaneceu sem mudanças significativas; d) o per-
centual de estudantes matriculados com renda familiar per capita entre 2,5 e 3,0 salários 
mínimos caiu significativamente em relação ao ano de 2009 e manteve pequenas oscila-
ções durante o período analisado; e) o percentual de estudantes matriculados com renda 
familiar superior a 3 salários mínimos per capita diminuiu, especialmente, em relação ao 
ano de 2011 e manteve-se praticamente constante entre o período de 2012 a 2017. Nesse 
sentido, analisando a evolução, podemos afirmar que mais estudantes matriculados com 
renda familiar per capita de até 1,5 salário mínimo puderam acessar as instituições da 
Rede Federal EPCT.

É importante notar que o cenário percentual de estudantes matriculados por renda 
per capita se distribui de diferentes formas quando o observamos em âmbito nacional. 
Atentando-se ao período de estudo desta tese (2009 a 2014), elencamos na tabela a seguir 
a série histórica da média percentual anual de estudantes matriculados com renda fami-
liar per capita de até 1,5 salário mínimo na Rede Federal EPCT. Analisar esse percentual 
é duplamente importante, primeiramente porque ele revela em parte a eficácia da Lei n. 
12.711/2012 (Lei de Reserva de Vagas) e, segundo, porque essa faixa de renda corresponde 
ao público prioritário dos programas de assistência estudantil das instituições, estratégias 
essas, a nosso ver, de ampliação do acesso às instituições federais de educação à classe 
trabalhadora.

A tabela foi elaborada com base nos relatórios publicados pela SETEC (referen-
tes aos exercícios de 2009 a 2014). Algumas instituições não informaram os dados em 
determinados anos, portanto, sinalizamos com um traço (—) no campo que corres-
ponde aos dados não informados. Para a análise dos dados e construção da metodolo-
gia de pesquisa, na qual tivemos de eleger os campi em que seria realizada a pesquisa 
de campo, foram considerados apenas os IFs que informaram os dados durante todo 
o período analisado.
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Tabela 4 Percentual de estudantes matriculados com renda familiar per 
capita de até 1,5 salário mínimo nos Institutos Federais (2009-2014)

UF Instituição 2009 (%) 2010 (%) 2011 (%) 2012 (%) 2013 (%) 2014 (%) Média dos Anos 
Informados (%)

PI IFPI 43,4 43,1 — — — — 43,3
MG IFSUDESTE-MG 47,3 30,1 50,6 53,5 52,7 54,9 48,2
GO IFG 65,0 68,5 — — 20,0 41,7 48,8
SC IFSC 58,2 71,5 14,9 24,7 65,2 65,2 49,9
DF IFB — 9,7 55,7 54,4 69,2 61,4 50,1
RS IFRS 64,5 65,2 52,9 42,5 39,1 52,8 52,8
RJ IFF 58,6 40,8 15,3 63,2 75,9 67,0 53,5
SP IFSP 29,7 30,1 77,9 76,4 42,0 68,6 54,1
RO IFRO 65,3 67,1 39,0 — 54,7 49,8 55,2
RS IFSUL 30,7 23,4 59,4 69,8 75,0 73,0 55,2
ES IFES 69,8 50,7 59,0 55,5 43,8 53,2 55,3
AL IFAL 40,9 36,2 91,1 — — — 56,1
TO IFTO 100,0 4,2 61,1 59,8 61,3 54,8 56,9
SC IFC — 68,4 45,1 — 68,7 47,0 57,3

MG IFSULDEMINAS 98,2 36,3 71,3 52,6 50,7 39,9 58,2
MT IFMT 25,5 68,2 49,2 — 77,4 76,5 59,4
PB IFPB 44,3 22,6 79,8 — 75,0 77,1 59,8
BA IFBA 100,0 20,3 — — — — 60,2
PR IFPR 43,6 38,5 — 75,7 85,1 — 60,7
SE IFS 57,2 24,2 61,8 32,9 97,2 98,9 62,0
MA IFMA 44,5 17,3 87,3 61,2 87,0 76,5 62,3
MG IFTM 100,0 — 35,5 74,5 52,0 53,3 63,1
AC IFAC 46,0 42,4 84,9 89,0 — — 65,6
PE IF SERTÃO-PE 62,2 24,7 — 79,3 78,6 83,7 65,7
MS IFMS 34,9 44,0 81,6 77,0 79,6 85,4 67,1
AP IFAP 62,5 84,2 76,8 63,2 46,7 79,9 68,9
CE IFCE 58,2 65,1 89,9 66,6 65,6 69,5 69,1
PA IFPA 31,2 33,3 86,0 89,0 89,9 90,5 70,0

MG CEFET-MG 77,3 81,2 60,2 77,9 63,0 65,7 70,9
MG IFNMG 64,7 15,0 80,3 85,5 93,9 89,8 71,5
PE IFPE 89,2 38,2 77,3 84,1 — 71,6 72,1
RS IF FARROUPILHA 83,9 49,4 75,1 76,9 76,2 72,0 72,3
RJ IFRJ 84,1 70,4 54,0 77,8 80,3 78,8 74,2
RR IFRR — 63,0 100,0 41,4 80,3 86,7 74,3
BA IFBAIANO — 23,3 86,3 86,0 87,9 94,0 75,5
GO IFGOIANO 77,0 66,9 73,9 78,0 82,3 77,8 76,0
MG IFMG 91,6 42,6 — 87,9 82,8 82,3 77,4
RJ CEFET-RJ 71,5 71,2 — — 100,0 — 80,9

RN IFRN 60,4 66,5 85,0 90,5 92,1 91,1 80,9
AM IFAM 100,0 91,7 47,7 95,4 — 98,3 86,6

Fonte: SETEC (2010); SETEC (2011); SETEC (2013); SETEC (2014); SETEC (2015a). Elaborada pela autora.



136

Do total de 40 instituições que informaram os dados aos relatórios da SETEC, ainda que nem 
todas as instituições tenham fornecido os dados durante todo o período analisado, 36 instituições tive-
ram 50% ou mais dos estudantes matriculados com renda familiar per capita de até 1,5 salário mínimo. 
Nesse sentido, a análise dos indicadores em relação à renda per capita dos estudantes matriculados 
nos permite afirmar que a expansão da Educação Profissional e Tecnológica proporcionou o acesso de 
diversos segmentos da classe trabalhadora.

Do grupo de institutos que responderam a todos os relatórios anuais da SETEC, o Instituto 
Federal do Rio Grande do Norte (IFRN) foi o que apresentou a maior média percentual (80%) de es-
tudantes matriculados com renda familiar per capita até 1,5 salário mínimo durante o período de 2009 
a 2014.

Já em relação a menor média percentual de estudantes matriculados com renda familiar per 
capita até 1,5 salário mínimo, considerando o critério adotado por nós de 100% dos dados respondidos 
durante o período analisado, o IF Sudeste de MG apresentou a menor média, de 48,2%.

Quando observamos a média percentual de estudantes matriculados com renda familiar per 
capita de até 1,5 salário mínimo durante o período de 2009 a 2014, visualizamos a seguinte distribuição 
regional no gráfico a seguir.

Gráfico 9 Média percentual de estudantes matriculados na Rede 
Federal EPCT com renda familiar per capita de até 1,5 
salário mínimo, Regiões Brasileiras, 2009-2014
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Fonte: SETEC (2011, 2012, 2013 e 2014). Elaborado pela autora.
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Quando analisamos o panorama regional, percebemos a importância da expansão dos 
IFs para os estudantes da classe trabalhadora, pois podemos afirmar que em todas as regiões 
brasileiras foi prevalente a presença de estudantes com renda familiar per capita igual ou inferior 
a 1,5 salário mínimo durante o período analisado (2009 a 2014). Nas regiões Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste e Sudeste, o percentual de estudantes matriculados com tal perfil de renda per 
capita foi maior ou igual a 60%, com destaque para a região Norte, onde 68% dos estudantes 
matriculados possuíam até 1,5 salário mínimo per capita.

Nesse sentido, para além das séries de indicadores que analisamos nessa seção, é fun-
damental realizarmos um estudo das políticas e estratégias de acesso e permanência que foram 
ofertadas aos estudantes dos IFs no período entre 2009 a 2014.

3.3 Políticas de ampliação do acesso96 e permanência aos estudantes dos IFs e 
o acesso dos povos indígenas à educação pós-secundária no Canadá

Para além da expansão territorial dos campi, ampliação de cursos, número de estudantes, 
professores e servidores nas instituições de EPT durante o período de expansão que tratamos 
(2009-2014) no subitem anterior, é de fundamental importância destacarmos a criação ou im-
plementação de leis e políticas educacionais e iniciativas que apoiem o acesso e permanência 
dos estudantes nesse contexto, ainda que não estejam estritamente relacionadas ao processo 
de expansão da EPT. Nosso objetivo neste subitem é brevemente situar os principais aspectos 
centrais da Lei n. 12.711/2012, que modificaram a política de acesso dos IFs e das UFs, o Programa 
Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), o trabalho realizado pelos Núcleos de Estudos Afro-
Brasileiros e Indígenas (NEABIs), Núcleos de Apoio às Pessoas com Necessidades Educacionais 
Específicas (NAPNEs) e Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre Gênero e Diversidade no âmbito 
dos Institutos Federais.

Nesta seção também apresentamos parte do trabalho realizado no estágio doutoral realiza-
do no Canadá (2018-2019) na UNESCO Chair in Democracy, Global Citizenship and Transformative 
Education, na Université du Québec en Outaouais, na cidade de Gatineau. Embora os sistemas edu-
cacionais brasileiro e canadense sejam bastante distintos, a partir de uma pesquisa exploratória 
sobre o acesso dos povos indígenas à educação pós-secundária (colleges e universidades) no 
Canadá, foi possível identificar algumas estratégias que se assemelham, em parte, com as expe-
riências dos IFs no tocante ao acesso de estudantes historicamente excluídos dessas instituições.

96 Optamos por nos ater às políticas e programas de acesso e permanência que consideramos mais abrangentes 
a todos os estudantes matriculados nas diversas modalidades de ensino e tipos de cursos.
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3.3.1. Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES

Eu sou uma aluna em vulnerabilidade social, as dificuldades que eu encontrei foram justamente, para 
eu estudar eu não teria como trabalhar, se eu não trabalhasse como eu iria me manter? A assistência 
estudantil tem uma preocupação tão grande com essa questão que a primeira coisa que fizeram por 
mim foi me inserir numa bolsa que possibilitou pagar o aluguel, me deu um teto, eu cheguei a passar 
sete dias de fome aqui porque o Instituto Federal estava em greve, em 2014, no período da copa. Eu 
sou uma das alunas que almoça e janta aqui, sem isso eu não iria ter condições de estudar, eu estou 
para me formar já, se não houvesse essa assistência, essa preocupação, o Instituto Federal tem uma 
preocupação de manter o aluno aqui dentro da instituição, independente de questões financeiras, 
o mesmo tratamento que um filho de médico tem, eu que sou de família pobre de Minas Gerais 
também recebo (Mariana, 22 anos, participa do programa de assistência estudantil do IFRN).

O depoimento da estudante Mariana reforça quão importantes são as ações integradas de assis-
tência estudantil, e quanto fazem diferença no cotidiano dos estudantes em vulnerabilidade social. O 
PNAES, criado pelo decreto n. 7234/2010, é um importante marco para o acesso, permanência e êxito para 
o acesso da classe trabalhadora aos Institutos e Universidades Federais. Fruto da luta de movimentos 
progressistas da área educacional, do movimento estudantil e da atuação presente do Fórum Nacional 
de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (FONAPRACE) junto a setores do Ministério da 
Educação (MEC), o conteúdo do decreto criador do PNAES foi inicialmente idealizado para atender às 
necessidades dos estudantes do Ensino Superior. A menção aos IFs foi referenciada no Art. 4:

As ações de assistência estudantil serão executadas por instituições federais de ensino 
superior, abrangendo os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, considerando 
suas especificidades, as áreas estratégicas de ensino, pesquisa e extensão e aquelas que 
atendam às necessidades identificadas por seu corpo discente (BRASIL, 2010, s.p.).

Antes do PNAES já existiam ações e programas de assistência estudantil na rede federal e nas 
redes estaduais de educação superior. Prada e Surdine (2018) nos lembram que na década de 1930 há 
registro de ações de assistência estudantil para estudantes universitários. Embora iniciativas pulveri-
zadas de assistência estudantil nas universidades públicas brasileiras já existissem anteriormente ao 
PNAES, há de que se destacar o valor inaugural do PNAES em articular ações de assistência estudantil 
em um programa nacional. Nesse sentido, a concepção de assistência estudantil do FONAPRACE (2012) 
é esclarecedora:

[…] conjunto de princípios e diretrizes que norteiam a implantação de ações para garantir o acesso, 
a permanência e a conclusão de curso de graduação dos estudantes dos IFES, na perspectiva 
de inclusão social, formação ampliada, produção de conhecimento, melhoria do desempenho 
acadêmico e da qualidade de vida, agindo preventivamente, nas situações de repetência e evasão, 
decorrentes da insuficiência de condições financeiras (FONAPRACE, 2012, p. 63).
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São dez áreas de ações de assistência estudantil previstas no PNAES: moradia estudantil, 
alimentação, transporte, atenção à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche, apoio didático-

-pedagógico e, por fim, acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação.

A trajetória como assistente social do IFSP e o desenvolvimento de pesquisas relacionadas 
ao PNAES realizadas anteriormente — como Daros (2013, 2015 e 2016) — permitem apontar dois 
formatos de gestão em relação às ações de assistência estudantil nos IFs e nas UFs. O primeiro 
formato, que aqui denominamos como “misto”, combina a oferta de serviços, estruturas e auxílios 
financeiros aos estudantes, como por exemplo: moradias estudantis, restaurantes universitários 
e acesso facilitado aos serviços de saúde via hospitais universitários, com a complementação de 
auxílios financeiros, repassados diretamente aos estudantes. Em geral, um número maior de estu-
dantes consegue se beneficiar deste modelo misto de assistência estudantil, pois a prestação de 
serviços pelos restaurantes e hospitais universitários acaba se estendendo universalmente a todos 
os estudantes das instituições.

O segundo formato de gestão, compreendido por nós como “bolsificador”, mais predomi-
nante nos IFs, é aquele que combina exclusivamente o repasse de auxílios financeiros aos estudan-
tes. Alinhado à forte tendência de transferência de renda predominante nas políticas sociais brasi-
leiras nas duas primeiras décadas dos anos 2000, em geral, apresenta mais riscos à permanência 
dos estudantes do que o primeiro formato. O formato “bolsificador” depende exclusivamente da 
dotação orçamentária da Ação 2.99497, na forma de custeio, que está sujeita a variações e contin-
genciamentos. Além disso, é importante ressaltar que o pagamento dos auxílios financeiros direta-
mente aos estudantes não está livre de problemas burocráticos e de gestão, o que pode ocasionar 
o atraso de entrada dos auxílios e bolsas em suas contas bancárias.

Em ambos os formatos, há equipes gestoras responsáveis pelas ações de assistência estu-
dantil. Embora cada IF ou UF tenha sua experiência particular na composição das equipes, estas 
são formadas, principalmente, por profissionais das áreas de Serviço Social, Psicologia e Educação98 
que se relacionam com as ações desenvolvidas. Cabe destacar o papel central do Serviço Social 
tanto na gestão das ações de assistência estudantil quanto na crescente produção acadêmica sobre 
o tema99.

97 Número da ação orçamentária, destinada à Assistência ao Educando da Educação Profissional, registrada na 
Secretaria de Orçamento Federal.

98 Vale ainda ressaltar a presença (ainda que não majoritária) de nutricionistas, enfermeiros e tradutores e intér-
pretes de Libras nas ações de assistência estudantil.

99 São alguns exemplos de trabalhos relacionados produzidos por assistentes sociais: Felippe (2015), Da Silva 
(2016) e Imperatori (2017).
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É necessário destacar, ainda, que as ações do PNAES se destinam prioritariamente a estu-
dantes com renda familiar per capita igual ou inferior a um salário mínimo e meio. Nesse sentido, 
é possível afirmar, analisando a Tabela 3 – Distribuição de Estudantes Matriculados na Rede Federal 
EPCT por Renda Familiar Per Capita (2009-2017), que, desde o ano de 2011, os estudantes com 
renda per capita de até um salário mínimo e meio têm representado mais de 65% das matrículas 
efetivas nos IFs. Sendo assim, não somente o PNAES é de suma importância para a permanência 
desses estudantes nos IFs, como também é fundamental que o programa apresente uma concreta 
base orçamentária a fim de atender um público que tem se desenhado como majoritário nos IFs.

Em relação à destinação orçamentária do PNAES aos IFs nos últimos anos, o estudo de 
Prada e Surdine (2018) nos alerta para a descontinuidade do orçamento do PNAES a partir da 
análise do período entre 2012 a 2017. Em sistematização realizada pelas autoras, podemos observar 
que o orçamento destinado às ações de assistência estudantil nos IFs mantém uma média de am-
pliação de orçamento de um ano para outro em torno de 40% entre os anos de 2012 a 2014. Porém, 
em 2015 houve uma descontinuidade do percentual de ajuste anual em relação ao orçamento de 
2014, pois amplia-se apenas 14%, ao mesmo tempo em que as matrículas continuam aumentando 
ano a ano.

Tabela 5 Recursos destinados ao PNAES (ação orçamentária 2.994) × nº de matrículas

Anos Matrículas % aumento PAE 
(nominal) % aumento valor por 

aluno PAE (real)

2012 487.930 –100 152.866.227,02 45,36% R$ 313,29 205.443.648,61

2013 619,784 27,02% 210.167.058,61 37,48% R$ 339,09 267.657.311,74

2014 673.602 8,68% 294.643.188,29 40,19% R$ 437,41 359.297.420,78

2015 756.101 12,24% 337.079.234,63 14,10% R$ 445,81 373.739.601,40

2016 846.710 11,98% 397.927.740,20 18,05% R$ 469,96 409.513.724,70

2017 878.682 3,77% 423.532.188,24 6,43% R$ 482,00 440.107.925,14

Fonte: PRADA; SURDINE (2018).

100 O percentual de aumento do número de matrículas não foi calculado em 2012 pelas autoras, pois não havia sido 
disponibilizado o número de matrículas do ano anterior.
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Para alcançar uma dimensão mais ampla do significado da descontinuidade da ampliação 
do orçamento da assistência estudantil a partir de 2015, ao observarmos a Tabela 3 – Distribuição 
de Estudantes Matriculados na Rede Federal EPCT por Renda Familiar Per Capita (2009-2017) nota-
mos que o número de estudantes com renda per capita de até um salário mínimo e meio atinge o 
percentual de 71,43% de estudantes matriculados em 2014, ampliando-se para 76% dos estudan-
tes matriculados em 2015, seguido pelo percentual de 76,19% em 2016 e 74,56% em 2017101. Desse 
modo, nos anos em que se aprofunda a descontinuidade do orçamento da assistência estudantil 
nos IFs, contraditoriamente, amplia-se o número de estudantes que são prioritários das ações de 
assistência estudantil. Nesse sentido, o PNAES corre o risco de se tornar um programa residual 
com forte caráter focalista seletivo, pois o desinvestimento orçamentário o torna insuficiente 
para o atendimento de seu público prioritário.

Além disso, em relação ao orçamento do PNAES, há que se destacar que o ano de 2015, 
que marca o início da descontinuidade do orçamento do programa, é o primeiro ano do segundo 
mandato de Dilma Rousseff, um período marcado por forte período de crise política que ante-
cede o Golpe de 2016, que sucumbe à ascensão do vice-presidente Michel Temer à presidência. 
No ano de 2015, o governo de Dilma Rousseff anunciou o corte de cerca de 7 bilhões de reais 
do Ministério da Educação, justificando a necessidade de ajuste fiscal para alcance do superávit 
primário.

No primeiro ano do segundo governo de Dilma Rousseff (PT), o orçamento do 
Ministério da Educação (MEC) perdeu R$ 10 bilhões e a verba destinada aos Institutos 
Federais levou a primeira mordida. Em 2016, a política do corte de gastos seguiu, 
tirando R$ 6,4 bilhões. Depois do impeachment consumado, o governo de Michel 
Temer (PMDB) apertou mais. Primeiro, no final do ano, com a aprovação da Proposta 
de Emenda à Constituição 55, que congela os gastos públicos no mesmo orçamento por 
20 anos. Depois, em fevereiro de 2017, com a Portaria 28, que contingencia despesas 
já aprovadas na Lei Orçamentária Anual (LOA), em 38 setores essenciais. Na prática, 
a determinação do Ministério do Planejamento, fez com que os IFs perdessem 10% 
do orçamento de custeio e 30% do de investimento (usado para obras, equipamentos 
e mobiliário) (CANOFRE, 2017 apud PRADA; SURDINE, 2018, p. 276).

Acompanhando o processo de descontinuidade do orçamento do PNAES no final do 
Governo Dilma Rousseff e breve Governo Michel Temer, e no recém e atual governo de Jair 
Bolsonaro, não há previsão de que o orçamento do PNAES seja ampliado, o que torna o seu fu-
turo ainda incerto.

101 A partir de 2018, a SETEC passou a apresentar os dados referentes aos estudantes dos IFs por meio da 
Plataforma Nilo Peçanha (PNP). A partir de então, dados referentes à renda familiar per capita dos estudantes 
passaram a ser relacionados com a cor/etnia e cursos dos estudantes matriculados, como será trabalhado no 
Capítulo 5.
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3.3.2. Lei n. 12.711/2012 – a conhecida Lei de Cotas

Meu curso é uma mistura, tem um pessoal que vem da aldeia, a gente até fica assim 
“coragem”, porque eles saem do local deles, eles vêm à noite […] tem pai e filho estudando 
juntos, a minha sala é uma inclusão e todo mundo trata por igual, tem o pessoal de técnico 
de informática, que tem um pouco mais de conhecimento, porque convive naquela área, com 
pessoal que trabalha naquela área, então é muito legal (Vivian, 22 anos, ingressou no IFMS 
por reserva de vagas — “opção escola pública”)

Teve um caso de um professor, foi no primeiro semestre, ele estava fazendo doutorado naquele 
tempo, ele chegou na sala no último dia de aula, ele bufou assim, “ai, está chegando meio do 
ano”, a gente ficou, “ah, legal né, vai chegar mais 40 alunos”; daí ele falou: “ah, mas são mais 
40 alunos que a maioria vai vir de escola pública, a maioria negros, pobres, então eles vêm 
sem bagagem nenhuma, eu vou ter que ensinar tudo desde o ensino fundamental”. Ele falou 
isso em sala de aula, e como a maioria vem de escola particular falou: “ah, é verdade né”. Aí 
eu fiquei pensando, “poxa, eu tenho cota aqui por renda e escola pública, só porque eu sou 
de escola pública e não tenho uma renda boa como a maioria dos meus colegas eu não sou 
uma pessoa capaz de estar na Matemática?” (Bruno, 25 anos, ingressou no IFSP por reserva 
de vagas — “opção escola pública”).

A “mistura” de que fala a estudante Vivian é um fenômeno recentemente obser-
vado, especialmente no ensino superior dos Institutos e Universidades Federais. A resis-
tência por parte das instituições em acolher as necessidades dos estudantes que ingres-
saram por reserva de vagas e as dúvidas e preconceitos existentes entre corpo docente 
e colegas de classe do quão capazes tais estudantes são para acompanhar os conteúdos 
ministrados são dificuldades e desafios encontrados no cotidiano dos estudantes que 
ingressaram nos IFs pela Lei de Reserva de Vagas (2012). Estudos como o de Valente e 
Berry (2017)102 têm demonstrado que não existe diferença significativa no desempenho 
dos estudantes que ingressaram via Lei Reserva de Vagas 2012 em relação àqueles que não 
ingressaram por essa lei.

Em termos de características étnico-raciais, há mais de uma década atrás, em 2004, ape-
nas 16,7% dos jovens estudantes pretos e pardos, com idade entre 18 e 24 anos, frequentavam o 
ensino superior. Dez anos após, em 2014, 45,5% dos jovens estudantes pretos e pardos entre 18 e 
24 anos frequentavam o ensino superior (IBGE, 2015). Diante desse cenário, é inegável a impor-
tância, no âmbito dos Institutos e Universidades Federais, da Lei n. 12.711/2012, a Lei de Reserva 
de Vagas (mencionada pelos estudantes como Lei de Cotas), responsável por reservar vagas 
nas Universidades e Institutos Federais a estudantes oriundos de escola pública, pretos, pardos, 

102 Os pesquisadores chegaram a essa conclusão ao analisar o desempenho dos estudantes (que ingressaram 
via reserva de vagas ou não) no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE).
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indígenas, estudantes com deficiência (inclusão realizada em 2016) e também aos estudantes 
com renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio.

Consideramos a Lei n. 12.711/2012 como um mecanismo de garantia do direito à edu-
cação pública federal aos setores sociais da classe trabalhadora excluídos historicamente dos 
níveis mais altos da trajetória educacional. Trata-se de uma ação afirmativa, ou seja, de um 
programa e medida especial adotada pelo Estado103 para a correção das desigualdades raciais e 
para a promoção da igualdade de oportunidades (BRASIL, 2010).

Foi com a luta dos movimentos progressistas da educação e dos movimentos negros, 
sob controvérsias e muita polêmica que a Lei de Reserva de Vagas conseguiu ser aprovada no 
primeiro mandato de Dilma Rousseff. Produções publicadas por Guarnieri e Melo-Silva (2017), 
Trevisol e Nierotka (2015), Rosa (2014) e Wandroski e Colen (2014) abordam elementos histó-
ricos anteriores à aprovação da Lei de Cotas. Entre eles, são elementos históricos apresentados 
nas publicações dos autores:

a) a referência histórica à iniciativa da deputada federal Nice Lobão (Partido da 
Frente Liberal – PFL), em 1999, ao encaminhar ao Congresso Nacional o Projeto de 
Lei n. 73/99, que previa a reserva de 50% das vagas das universidades públicas para 
serem preenchidas mediante seleção de alunos nos cursos de ensino médio;

b) a participação do Brasil na III Conferência contra Xenofobia e Discriminação, se-
diada em 2011 em Durban, na África do Sul. De acordo com Guarnieri e Melo-Silva 
(2017), o evento contou com a participação de representantes do movimento negro 
brasileiro que denunciaram ao mundo os efeitos nocivos do “racismo à brasileira”, 
isto é, embora parecessem silenciadas, atitudes racistas e ações discriminatórias en-
tre brancos e pretos permaneciam vivas no cenário brasileiro. A partir desse evento, 
o Brasil assumiu formalmente perante outras nações o compromisso de combater o 
racismo e de desenvolver ações que visassem à reparação dos danos históricos nos 
dias atuais;

c) o pioneirismo da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) em se tornar a 
primeira universidade brasileira a implantar o sistema de cotas universitárias, em 
2003. A política de cotas foi recebida pela comunidade interna e externa da UERJ de 
maneira polêmica, o que chegou a gerar duas ações contra a constitucionalidade da 
política de cotas, apresentadas ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TREVISOL; 
NIEROTKA, 2015);

103 Não é o caso da Lei n. 12.711/2012, mas o Estatuto da Igualdade Racial (BRASIL, 2010) também prevê a pos-
sibilidade de ações afirmativas no âmbito privado.
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d) a referência à Universidade Nacional de Brasília (UnB) como a primeira universidade fe-
deral a implantar o sistema de cotas, em 2004. Em relação a esse episódio, vale enfatizar 
a ação do Partido Democratas contra as políticas de cotas da UnB, alegando a sua incons-
titucionalidade, que resultou na Medida Cautelar em Arguição de Descumpimento de 
Preceito Fundamento (ADPF) n. 186104 em 2009, que, por sua vez, teve sua análise con-
cluída apenas em abril de 2012 (pouco antes da aprovação da Lei n. 12.711/2012), quando 
a Suprema Corte votou pela constitucionalidade da política de cotas adotada pela UnB.

A polêmica a respeito da legalidade e constitucionalidade, que esteve presente nas iniciativas 
das universidades antes da aprovação da lei federal, ainda repercute. Guarnieri e Melo-Silva (2017), 
observando os estudos realizados por Daflon (2013), afirmam que critérios sociais tendem a ser mais 
aceitos do que critérios raciais para os programas e políticas de cotas nas universidades brasileiras.

A desigualdade social tende a ser mais aceita como critérios de inclusão dos Programas. Outro 
aspecto colocado pelo referido autor [Daflon, 2013] revela diferentes modos de implementar 
as cotas no país, assumindo diferentes identificações de público beneficiário (egressos de 
escola pública; negros; indígenas; portadores de deficiência; cotas regionalizadas; nativos 
do estado; alunos de baixa renda; filho de policial e bombeiro; Quilombolas; mulheres) e 
critérios de inserção (cotas; cotas e acréscimo de vagas; bônus; cotas e bônus; acréscimo 
de vagas; bônus e acréscimo de vagas). Daflon (2013) refere tal diversidade como resultado 
de diferentes leituras no país acerca das desigualdades sociais e raciais além dos objetivos 
atribuídos às “ações afirmativas” (GUARNIERI; MELO-SILVA, 2017, p. 185).

Em relação à combinação de critérios e fatores que vão para além da categoria etnia/raça, a 
Lei n. 12.711/2012 reserva vagas não apenas para estudantes pretos, mas também para indígenas, par-
dos, com determinada renda familiar per capita (até um salário mínimo e meio) e estudantes com 
deficiência. Os critérios adotados pela lei unificam a política de reserva de vagas nas Universidades 
e Institutos Federais no país, que passaram a destinar no mínimo 50% de suas matrículas para estu-
dantes oriundos de escola pública.

A partir desse percentual já reservado, as vagas são divididas em dois grupos: a) 25% das va-
gas passaram a ser destinadas a estudantes com renda familiar per capita de até um salário mínimo e 
meio; b) os outros 25% passaram a ser destinados a estudantes oriundos de escola pública com renda 
per capita superior a um salário mínimo e meio. Pretos, pardos, indígenas e estudantes com deficiên-
cia105(todos oriundos de escola pública) passaram a ter vagas reservadas de acordo com o percentual 

104 Para mais informações sobre o conteúdo dessa ADPF, consultar: <http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoti-
ciaStfArquivo/anexo/ADPF186.pdf>.

105 Em 2016, com a Lei n. 13.409/2016, os estudantes com deficiência também passaram a ter direito à reserva de vagas.
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populacional de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência nos estados da federação, defi-
nido a partir do Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Sendo assim, o percentual de vagas reservadas aos estudantes pretos, pardos, indígenas e 
com deficiência é contabilizado nos dois grupos de reserva de vagas a que nos referimos anterior-
mente (igual ou inferior a um salário mínimo e meio; superior a um salário mínimo e meio). Dessa 
maneira, pretos, pardos, indígenas e estudantes com deficiência com renda inferior ou superior 
a um salário mínimo e meio (desde que sejam oriundos de escola pública) podem acessar os 
Institutos e Universidades Federais via sistema de reserva de vagas.

Na figura a seguir, podemos identificar a distribuição da reserva de vagas nos institutos e 
universidades federais.

Figura 3 Lei n. 12.711 de 2012. Demonstração sobre a reserva de vagas

QUANTIDADE 
DE VAGAS NO 

CURSO

Alunos de escola 
pública

DEMAIS VAGAS
NO MÍNIMO 50%

Renda ≤ 1,5 
salário mínimo 

per capita

RENDA > 1,5 
SALÁRIO MÍNIMO

NO MÍNIMO % IBGE

Pretos, pardos 
e indígenas

NO MÍNIMO 
% IBGE

NO MÍNIMO 
% IBGE

Pretos, 
pardos e 
indígenas

Pretos, pardos 
e indígenas 

com deficiência

DEMAIS VAGAS

DEMAIS 
VAGAS

DEMAIS 
VAGAS COM 
DEFICIÊNCIA

NO MÍNIMO % IBGE

Pretos, pardos 
e indígenas

NO MÍNIMO 
% IBGE

NO MÍNIMO 
% IBGE

Pretos, 
pardos e 
indígenas

Pretos, pardos 
e indígenas 

com deficiência

DEMAIS VAGAS

DEMAIS 
VAGAS

DEMAIS 
VAGAS COM 
DEFICIÊNCIA

50%

Fonte: MEC (2018)106.

106 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cotas/sobre-sistema.html>.
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Antes e depois que a Lei de Reserva de Vagas foi aprovada, muitos estudos, pesquisas 
e relatórios buscaram investigar os efeitos que a lei teve em relação à mudança de perfil dos 
estudantes matriculados nas Universidades e Institutos Federais. Os estudos, em geral, tam-
bém buscam acompanhar e muitas vezes comparar o itinerário educacional dos estudantes que 
ingressaram pela reserva de vagas. Em levantamento bibliográfico realizado sobre o período 
entre 2003 e 2013, Guarnieri e Melo-Silva (2017) apontam os principais temas das pesquisas 
realizadas: embates teóricos e legais sobre as cotas, impactos das cotas universitárias, critérios 
de inclusão para cotas, perspectivas diversas sobre as cotas e comparação entre países.

Em relação aos Institutos Federais e à mudança do perfil socioeconômico/étnico-racial 
dos estudantes após 2012, conforme já apresentado anteriormente, notamos a ampliação do 
percentual de estudantes matriculados com renda familiar per capita de até um salário mínimo 
e meio após a aprovação da Lei de Reserva de Vagas. O percentual de estudantes com esse perfil 
de renda no ano de criação da lei era de 69,09% chegando a 74,56% em 2017107.

Em 2018, 888.231 estudantes estavam matriculados nos IFs. Dos 574.767 estudantes que 
declararam sua cor-raça, cerca de 60% se autodeclaram como pardos e pretos, como tratare-
mos com maiores detalhes no Capítulo 5 (PNP, 2019).

Nesse sentido, o Estatuto da Igualdade Racial (BRASIL, 2010) compreende pessoas que 
se autodeclaram pardas também como parte da população negra, que é o público alvo de ações 
afirmativas em vários setores das políticas públicas. Por isso, ações de apoio a esses estudantes, 
para além da assistência estudantil, são importantes, no sentido de garantir sua permanência 
nos IFs.

3.3.3. Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas – NEABIs

[…] hoje, todas as minhas pesquisas elas são voltadas para a minha comunidade, porque 
eu não posso deixar de ser quem eu sou, e minhas pesquisas são todas voltadas para ela 
e isso o IF me proporcionou, essa vontade de pegar o que você realmente é e voltar sua 
pesquisa para a comunidade. E eu espero sair bem daqui, porque os professores dão muito 
apoio, tudo o que você precisa aqui dentro eles dão um jeito de fornecer para você, algum 
material, equipamento para você fazer sua pesquisa e é muito interessante. No começo, eu 
não tinha intenção de fazer edificações, mas agora que eu estou bem aplicada nos meus 
projetos, mudar a realidade do meu povo, resgatar essa cultura de diferentes formas, o 
Instituto me proporcionou isso (Tatiana, 18 anos, estudante indígena do IFMS).

107 Os dados a respeito de cor/raça dos estudantes dos IFs passaram a ser divulgados pela SETEC quando 
criada a Plataforma Nilo Peçanha, em 2018, dessa maneira, não é possível trabalhar com uma série histórica, 
como trabalhamos com os dados de renda familiar per capita dos estudantes.
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A Lei de Reserva de Vagas de 2012 deu um grande passo rumo à ampliação do acesso 
às Universidades e Institutos Federais aos estudantes pardos, pretos e indígenas. Tal medida 
de ampliação do acesso à Rede Federal de Educação seria incompleta sem a mudança de 
perspectiva sobre a qual os conteúdos são ministrados, sem o ingresso das culturas negras 
e indígenas no seio dessas instituições. Nesse sentido, os NEABIs são importantes protago-
nistas de um processo de apoio e construção de conhecimento, por meio dos quais é pos-
sível ressignificar o conhecimento até então produzido, considerando as contribuições das 
culturas negras e indígenas, na maioria das vezes, negadas pela cultura branca dominante. O 
depoimento da estudante Tatiana é um exemplo de que os IFs são espaços de ressignifica-
ção e também de construção de novos conhecimentos que agreguem os conhecimentos das 
culturas negras e indígenas.

Embora algumas universidades sejam pioneiras na inauguração de núcleos de estudos 
voltados aos estudos afro-brasileiros, como o caso da Universidade Federal da Bahia (UFBA) 
(UNIPAMPA, 2014), observa-se que muitos NEABIs foram constituídos nos IFs após a aprova-
ção da Lei de Reserva de Vagas de 2012.

Os NEABIs, em geral, são compostos por professores, servidores técnico-administrati-
vos, estudantes, lideranças da comunidade local, lideranças religiosas da comunidade local e 
movimentos sociais. A constituição dos núcleos pode variar conforme Instituto ou Universidade 
Federal. Ao consultar materiais divulgados sobre os NEABis das instituições IFSP (2015), IFRS 
(2019) e UTFPR (2015)108, sintetizamos a seguir os principais eixos de atuação desses núcleos:

a) Educação Continuada da comunidade interna e externa das instituições: pro-
moção de cursos, palestras e eventos com o objetivo de amplificar o conhecimento 
sobre tópicos da história e culturas Afro-Brasileiras e Indígenas;

b) Disseminação de Materiais Didáticos: organização e divulgação dos diversos ma-
teriais didáticos disponíveis sobre a história e culturas Afro-Brasileiras e Indígenas;

c) Promoção da participação da comunidade externa: interação com lideranças 
religiosas locais e líderes de movimentos sociais, de maneira a convidá-los a partici-
par de mesas-redondas, eventos, debates e construção de programas e projetos nas 
instituições federais;

d) Luta contra o racismo: identificação de atitudes racistas no ambiente educacional, 
de maneira a combatê-las por meio de ações educativas anti-racistas;

108 As informações sobre os NEABIs nem sempre são publicizadas e organizadas de maneira sistematizada nas 
páginas das instituições federais. Optamos por consultar alguns documentos publicados pelas instituições 
em que os eixos de atuação dos NEABIs estavam melhor definidos, no momento de escrita da tese.
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e) Pesquisas e Estudos: publicizar as pesquisas já existentes sobre as temáticas Afro-
brasileira e Indígena. Dar suporte aos grupos de pesquisas engajados em produzir co-
nhecimentos sobre história e cultura afro-brasileira e indígena.

Os NEABIs têm desempenhado papel fundamental no suporte aos estudantes pretos e in-
dígenas que acessam os institutos e universidades federais, ao mesmo tempo em que colaboram 
diretamente para a materialização da Lei n. 11.645/2008, que torna obrigatório o ensino sobre a 
história e cultura dos povos Afro-Brasileiros e Indígenas nas escolas, seja capacitando os atuais 
docentes dos IFs para que tais conhecimentos sejam abordados especialmente nos cursos de 
licenciatura e de nível básico, seja permitindo aos estudantes das licenciaturas e outros cursos 
uma formação complementar no tocante a esses temas, o que os auxiliará enquanto professores 
no futuro.

3.3.4. Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre Gênero e Diversidade

[…] Tem a semana das diferenças, que é sobre os LGBTs, é a coisa mais linda, mas na sala 
de aula você vê o professor xingando de boiola, viadinho, e aqui tem muito LGBT (Clarice, 
24 anos, estudante participante do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Gênero, Educação e 
Sexualidade do IFSULDEMINAS).

Em um país marcado por raízes patriarcais e autoritárias, a sala-de-aula é, muitas vezes, 
uma expressão do pensamento patriarcal vigente, que desrespeita e desvaloriza, de alguma forma, 
todos aqueles que não pertencem ao grupo do homem branco rico e heterossexual (SAFFIOTI, 
1987). Como forma de enfrentamento a situações discriminatórias no tocante a essa questão 
nos Institutos e Universidades Federais, os Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre Gênero e 
Diversidade são iniciativas dos IFs e universidades federais que visam proporcionar ações educa-
tivas de combate à discriminação e violência de gênero.

Similares aos NEABIs, os Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre Gênero e Diversidade são 
compostos por professores, TAEs, estudantes e membros da comunidade externa. Tais núcleos 
traçam eixos de atuação nos IFs e universidades federais. Ao consultar documentos referentes 
aos Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre Gênero e Diversidade do IFSP (2016), IFSULDEMINAS 
(2017) e IFRS (2017)109, sintetizamos as principais frentes de atuação desses núcleos:

109 Não são todos os IFs que publicam em sua página oficial documentos para consulta sobre a constituição e 
organização dos Núcleos sobre Gênero e Diversidade, portanto, aqui escolhemos alguns dos IFs que apresen-
tavam, no momento da escrita da tese, definições sistematizadas sobre a organização e atuação desses núcleos.
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a) Implementar políticas, programas e projetos de educação para a diversidade de gê-
nero e sexualidade, com vistas à educação inclusiva e não-sexista;

b) Subsidiar a discussão acerca das temáticas de corpo, gênero e sexualidade, suas impli-
cações na área educacional, de maneira a articular ensino, pesquisa e extensão;

c) Disponibilizar materiais e recursos didáticos relacionados aos temas gênero e diver-
sidade, de maneira a promover a educação continuada de docentes, TAEs e estudantes 
sobre os temas;

d) Apoiar e divulgar estudos e pesquisas existentes relacionadas aos temas gênero e 
diversidade;

e) Desenvolver ações de suporte aos estudantes que sofram algum tipo de discriminação 
em relação à identidade de gênero e/ou orientação sexual;

f) Engajamento nas ações do poder público e sociedade civil que promovam políticas e 
ações de promoção da diversidade e equidade de gênero.

Os eixos de atuação dos Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre Gênero e Diversidade são im-
prescindíveis para possibilitar reflexões e propor políticas e programas que impactem no ambiente 
acadêmico/escolar, de maneira que a construção de trajetórias acadêmicas, profissionais e de vida, 
ainda que no marco do capitalismo, sejam construídas cada vez mais desatadas do sistema patriarcal 
opressor.

3.3.5. Núcleos de Apoio às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas 
(NAPNEs)

[…] Eu? Eu abandonar o curso, eu não penso nisso. Eu quero sempre continuar. Tenho muita 
vontade de estudar no IF, sempre estando aqui, presente, aqui dentro. Eu me esforço, eu sou surdo, 
mas não é por isso que eu vou desistir, né? Aí, eu almejo isso: me formar aqui no IF e continuar 
estudando, e espero que os outros também pensem assim (Rafael, 24 anos, estudante surdo do IFMS).

A realização da entrevista com o estudante Rafael, bem como a possibilidade de o estudan-
te assistir às aulas no Campus Aquidauana, somente são possíveis porque existe a atuação de um 
Tradutor e Intérprete de Libras no campus. A contratação desse profissional especializado para aten-
dimento aos estudantes com deficiência auditiva em muitos campi é parte dos resultados das ações 
que integram os NAPNEs.

A partir de uma iniciativa do Programa Educação, Tecnologia e Profissionalização para 
Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais (TECNEP) — programa que visa instrumentalizar 
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as Instituições Federais de Educação Profissional, Científica e Tecnológica para atender às pessoas 
com necessidades educacionais específicas — os NAPNES foram criados nos IFs, em geral, após 2010.

Os NAPNEs são compostos por estudantes, docentes e TAEs especializados em educação in-
clusiva, ou profissionais de referência à assistência ao estudante, como assistentes sociais, psicólogos 
e pedagogos. De maneira geral, o público-alvo das ações dos NAPNEs são os estudantes com necessi-
dades educacionais específicas que se originam em função de deficiência, de transtorno do espectro 
autista e/ou de altas habilidades/superdotação.

Ao consultar os regimentos do IFMS (2016), IFSP (2014), IFRN (2019)110, as principais ações 
dos NAPNEs podem ser sintetizadas em:

a) Propor políticas, programas e projetos no âmbito de inclusão no âmbito institucional;
b) Promover a cultura da educação para a convivência, o respeito à diversidade, a promo-

ção da acessibilidade arquitetônica, bem como a eliminação das barreiras educacionais e 
atitudinais, incluindo socialmente a todos por meio da educação;

c) Adaptação de materiais didáticos conforme estudo e identificação das necessidades dos 
estudantes;

d) Promover formação continuada de professores e servidores que abordem aspectos 
das necessidades educacionais específicas;

e) Prestar suporte educacional aos estudantes com deficiência, com transtorno do es-
pectro autista e/ou com altas habilidades/superdotação.

Os NAPNEs constituem-se em importantes núcleos de apoio aos estudantes com deficiência 
nos IFs. Com o complemento da Lei n. 12.711/2012, em 2016, após a inclusão da reserva de vagas para 
estudantes com deficiência, tais núcleos se tornam ainda mais imprescindíveis na orientação do aten-
dimento aos estudantes com deficiência e ao preparo e adaptação das instituições para receber tais 
estudantes.

Desse modo, os NAPNEs, NEABIs, Núcleos de Gênero e Diversidade, PNAES e Lei de Reserva de 
Vagas são considerados por nós um conjunto de mecanismos que, qualitativamente, ampliam as condi-
ções de acesso e permanência dos jovens estudantes nos IFs, ao lado do próprio processo de expansão 
da EPT. A nosso ver, tal conjunto, ainda que imerso em desafios cotidianos, imprime uma intenciona-
lidade democrática à EPT em direção à equidade e garantia de direitos sociais de seus estudantes. A 
partir deste contexto é que consideramos importante incluir a experiência do Canadá na construção de 
mecanismos de ampliação do acesso à educação pós-secundária às populações indígenas canadenses.

110 Novamente justificamos a escolha dos documentos consultados pelos mesmos motivos pelos quais escolhemos os 
documentos referentes aos NEABIs e Núcleos de Gênero e Diversidade.
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3.3.6. A experiência do Canadá na educação pós-secundária111

Numa sociedade influenciada pela crença de que o conhecimento e a educação são pressu-
postos autossuficientes capazes de promover a democratização social (NEVES; PRONKO, 2008), 
o alargamento ou expansão da educação pós-secundária passa a ser uma espécie de pauta global 
apreciada por países considerados, sob a ótica capitalista, desenvolvidos ou em desenvolvimento. 
Como abordado no Capítulo 2, as políticas educacionais em diversos países têm sido impulsiona-
das por convenções, recomendações e relatórios do Banco Mundial e da OECD (Organization for 
Economic Co-operation and Development), que anualmente tem publicado o relatório Education at a 
Glance [Panorama Geral da Educação], buscando comparar países em relação às suas realizações 
educacionais.

O estágio doutoral realizado no Canadá e a condução do projeto de pesquisa “Estudo com-
parativo sobre o papel das organizações de sociedade civil brasileiras e canadenses na elaboração 
de políticas públicas em educação112” permitiu, dentre outras inúmeras experiências, apreender, a 
partir de uma aproximação inicial, como o Canadá tem buscado ampliar o acesso à educação pós-

-secundária para estudantes que historicamente tiveram esse acesso negado.
A princípio, buscando relações entre os elementos, políticas e programas existentes no 

âmbito da EPT e a educação pós-secundária canadense, foram levantados dados e estudos que 
indicassem a existência de políticas voltadas para o acesso/permanência de estudantes pretos, imi-
grantes, indígenas ou ainda em vulnerabilidade social no Canadá.

O Canadá é o país com a maior proporção de adultos com algum diploma de educação 
pós-secundária (colleges ou universities) dentre os 36 países membros da OECD (ROBSON, 2018). 
Sendo assim, 61% dos canadenses entre 25 e 34 anos possuíam algum diploma pós-secundário de 

111 Na América do Norte, a educação pós-ensino médio é compreendida em Colleges e em Universities. Em geral, os 
Colleges oferecem cursos voltados à formação técnica profissional para o trabalho, já as Universities têm focado 
seu trabalho para formação mais abrangente de profissionais, de forma a dar mais relevância à pesquisa na 
formação acadêmica. Para abranger tanto colleges quanto universities, optamos pelo termo “educação pós-secun-
dária”, utilizado no Canadá.

112 Quando o projeto de estágio doutoral foi enviado para a apreciação da UNESCO Chair in Democracy, Global 
Citizenship and Transformative Education houve interesse da Cátedra no estudo sobre organizações de socieda-
de civil no Canadá. A noção de organizações de sociedade civil, no contexto do projeto realizado, relaciona-se 
à concepção gramsciana de sociedade civil, composta por uma rede de organizações (associações, sindicatos, 
partidos, movimentos sociais, organizações profissionais, atividades culturais, meios de comunicação, sistema 
educacional, parlamentos, igrejas, etc.) (DURIGUETTO; MONTAÑO, 2010). Em relação ao Brasil, foi realizada 
uma adaptação em relação às experiências estudadas, centrando-se nos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e 
Indígenas e nos Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre Gênero e Diversidade, apresentados por nós neste capí-
tulo. Ainda que não consideremos ambos os núcleos como autênticas organizações de sociedade civil, enten-
demos que a participação de movimentos sociais, estudantes e demais profissionais nesses núcleos os tornava 
importantes como organizações que propõem políticas, programas e ações no âmbito dos IFs.
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nível terciário, sendo que, ao compararmos esse dado com o Brasil113, temos apenas 17% da população 
com a mesma idade com algum diploma terciário, ou seja, universitário (OECD, 2018).

Ainda que grande parte da população canadense tenha acesso à educação pós-secun-
dária, características relacionadas ao gênero, à origem (se nasceu no país ou se é imigrante), 
classe social e etnia/raça são relevantes quando se pretende analisar o acesso à educação pós-

-secundária canadense. Embora dados sobre o acesso e a conclusão de cursos por estudantes 
que apresentam uma ou mais dessas características sejam fundamentais para direcionar inves-
timentos e fundos de maneira mais equânime, dados relacionados à etnia/raça dos estudantes 
pós-secundários canadenses ainda são pouco explorados pelas organizações governamentais 
canadenses, que têm se dedicado mais a coletar dados sobre estudantes imigrantes ou filhos de 
imigrantes (ROBSON, 2018).

Diferentemente de outros grupos étnicos, os povos indígenas têm ganhado destaque nas po-
líticas públicas e financiamentos federais do Canadá. Com um histórico de colonização dos povos 
indígenas pelos brancos canadenses, o país tenta reparar danos históricos causados a esses povos.

Em 2015, foi publicado o relatório final Truth and Reconciliation Commission of Canada: Calls 
to Action [Comissão da Verdade e Reconciliação do Canadá: chamadas à ação], resultado do trabalho 
coletivo realizado pelos povos indígenas, movimentos sociais e organizações de sociedade civil, que 
em 2008, iniciaram um trabalho de investigar e contar a verdade sobre abusos físicos e psicológicos 
sofridos por estudantes indígenas nas Residential Schools [Escolas Residenciais], que abordaremos ain-
da neste tópico. O suporte ao maior acesso e permanência dos estudantes indígenas foi um dos temas 
abordados pelo relatório, o que tem, embora ainda de maneira insuficiente, direcionado os investi-
mentos do governo federal canadense a diminuir as disparidades existentes no acesso de estudantes 
indígenas e não-indígenas à educação pós-secundária.

Considerando o curto espaço de tempo para desenvolver uma investigação sobre um assun-
to tão amplo, dentre as diversas possibilidades de explorar o acesso à educação pós-secundária no 
Canadá e as estratégias que a sociedade civil canadense têm lançado para tal, decidimos focar no estu-
do da ampliação do acesso à educação pós-secundária aos povos indígenas do Canadá.

A partir de uma pesquisa exploratória, dados gerais estatísticos e escritos acadêmicos sobre 
a educação pós-secundária do Canadá foram coletados. A fim de identificar quais ações do Truth 
and Reconciliation Commission of Canada: Calls to Action se vinculavam à educação pós-secundária, 

113 Os dados sobre a realidade brasileira são referentes ao ano de 2015 (OECD, 2018). A tertiary education é o equivalen-
te ao ensino superior brasileiro. Os dados referentes aos cursos técnicos são contabilizados junto ao percentual de 
brasileiros que concluíram o ensino médio, representando o total de 47% brasileiros (25 a 34 anos) com diploma de 
ensino médio e/ou técnico subsequente. Para detalhes, ver a versão traduzida para o português pelo INEP (2018), 
disponível em: <http://download.inep.gov.br/acoes_internacionais/estatisticas_educacionais/ocde/education_at_a_
glance/Country_Note_traduzido.pdf>.
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foi realizada a análise documental do relatório. Além disso, foram visitados o The Indigenizing 
Project [Projeto Indigenizar], iniciativa de professores do Cégep (Collège d’enseignement général et 
professionnel) Heritage, na cidade de Gatineau; e a associação Native’s Women Association of Canada 
[Associação das Mulheres Nativas do Canadá], na capital federal Ottawa, onde tive a oportunidade 
de conversar com a diretora de políticas educacionais da associação.

3.3.6.1 Panorama geral da educação pós-secundária no Canadá: breves notas

A educação pós-secundária no Canadá é ofertada por meio dos colleges e universidades. 
A maioria dos colleges e universidades são subsidiados por recursos do governo federal, pro-
vincial, territorial e/ou municipal, o que, ainda assim, não isenta os estudantes do pagamento 
de taxas semestrais para estudar. Em geral, os colleges têm taxas mais acessíveis do que as uni-
versidades, sendo mais procurados pelos estudantes com menor poder aquisitivo. No tempo 
em que estive no Canadá, pude observar que o acesso às moradias estudantis e à alimentação 
nas universidades e colleges, em geral, são cobradas à parte da taxa semestral dos estudantes. 
Não existe a concepção de assistência estudantil pública, como subsidiadora de alimentação, 
material didático ou moradia, como existe nos IFs e Universidades brasileiras. Entretanto, há 
outras formas de apoio aos estudantes. Em vários campi, como o campus central da University 
of Ottawa, há ônibus [shuttles] gratuitos que transportam estudantes de uma instalação a ou-
tra da universidade. Há também setores de saúde que prestam atendimento aos estudantes 
universitários e, dada a diversidade linguística do país, é muito comum encontrar nas univer-
sidades o Writing Center ou o Centre d’aide en français écrit, que prestam apoio aos estudantes 
na escrita acadêmica, principalmente àqueles que estão matriculados em um curso em que a 
língua oficial não é sua primeira língua114.

Com uma população de aproximadamente 35 milhões de habitantes, de acordo com dados 
do Council of Ministers of Education (2017) [Conselho de Ministros da Educação], o Canadá possui 
163 universidades e 183 colleges, cerca de 2.051.865 estudantes estão matriculados em tempo integral 
e/ou parcial nessas instituições115 entre os anos de 2016 e 2017 (STATISTICS CANADA, 2019).

A respeito da diversidade e disparidades entre os estudantes canadenses matriculados na 
educação pós-secundária, 56,3% dos estudantes matriculados nas instituições pós-secundárias 

114 Embora várias línguas sejam faladas no Canadá, o país adota o francês e o inglês como línguas oficiais.
115 A título de comparação, de acordo com dados do INEP (2017), o Brasil possui 2.448 instituições de ensino 

superior, sendo 296 públicas entre universidades (106), centros universitários (8), faculdades (142) e institutos 
federais (40); e 1989 privadas, entre elas universidades (93), centros universitários (18) e faculdades (1878). 
Cerca de 8.290.911 estudantes estão matriculados nessas instituições.
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eram mulheres entre os anos de 2015 e 2018 (STATISTICS CANADA, 2018). Interessante notar que, 
segundo dados da OECD (2018), 70% das canadenses entre 25 e 34 anos tinham um diploma se-
cundário, enquanto 52% dos homens canadenses na mesma faixa etária possuíam tal diploma.

Para além das disparidades existentes entre homens e mulheres, dados oficiais go-
vernamentais também revelam informações sobre o acesso de estudantes indígenas e não-
-indígenas à educação pós-secundária. De acordo com o Canada Census (2016), enquanto 
61% dos canadenses não-indígenas com mais de 25 anos possuíam um diploma pós-secun-
dário, 48% da população indígena possuía o mesmo. O gráfico a seguir mostra uma série 
histórica de acesso à educação pós-secundária por estudantes indígenas e não indígenas 
no Canadá.

Gráfico 10 Percentual de canadenses com diploma pós-secundário (1986-2016)116
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116 Tradução livre da legenda do gráfico: a) PSE Completion Rate (Percentage) [Números da Educação Pós-
Secundária (Percentual)], b) Indigenous [Indígena], Non-Indigenous [Não-Indígena], Gap [Intervalo].
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Ainda que exista uma importante desigualdade entre o acesso de canadenses indígenas 
e não-indígenas à educação pós-secundária, deve-se notar que o país alcança índices altos 
nesse quesito educacional. Quando comparamos tais dados com o Brasil, verificamos que ape-
nas aproximadamente 16% da população (geral) com mais de 25 anos possui ensino superior 
(IBGE, 2018).

Todavia, Robson (2018), ao observar os números de acesso dos estudantes indíge-
nas em colleges e universidades, alerta que os estudantes indígenas têm acessado muito 
mais cursos nos colleges, que preparam para profissões menos bem pagas do que carreiras 
universitárias. Em 2016, cerca de 30% dos canadenses não-indígenas com 25 anos ou mais 
tinham diploma universitário, enquanto cerca de 15% dos canadenses indígenas possuíam 
tal diploma. Na visão de Robson (2018), mais investigações devem ser realizadas sobre 
essa temática com o objetivo de evitar que a formação pós-secundária dos povos indíge-
nas se torne um mecanismo de promoção de uma underclass [subclasse] de trabalhado-
res. Nesse sentido, as pesquisas de Ristoff117 (2014) apontam para a mesma precaução no 
Brasil, revelando que os estudantes pretos brasileiros têm buscado sua inserção em cursos 
de menor prestígio social.

3.3.6.2 Medidas para ampliação do acesso à educação pós-
secundária aos povos indígenas no Canadá

No Canadá, o financiamento da educação dos povos indígenas é de responsabilidade 
do governo federal. Os povos indígenas, assim como no Brasil, não são um povo homogêneo, 
apresentando diversas organizações sociais e culturais. Os mais conhecidos povos indígenas 
canadenses são os First Nations, Inuits e Metis.

117 Sobre essa questão, o artigo de Dilvo Ristoff (2014) “O novo perfil do campus brasileiro: uma análise do 
perfil socioeconômico do estudante de graduação”, ao analisar o ingresso de estudantes brancos, pretos 
e pardos em cursos do ensino superior selecionados, percebe que há uma tendência segundo a qual estu-
dantes pretos acessam mais cursos de baixa demanda ou de “baixo prestígio econômico”. “Como os pretos 
representam 8% na sociedade brasileira, constata-se que três dos cursos selecionados (História, Música e 
Pedagogia) têm percentuais de pretos superiores aos da sociedade. Os cursos mais competitivos, por sua 
vez, tendem a ter percentuais menores de pretos. Já havíamos constatado no estudo anterior, publicado 
pela Flacso/Brasil, e constatamos novamente que em 16 cursos a representação percentual de pretos é 
igual ou superior à da sociedade. Estes cursos são em geral cursos de licenciatura e os de baixa deman-
da. São eles: Arquivologia, Biblioteconomia, Ciências Sociais, Educação Física, Filosofia, Física, Geografia, 
História, Letras, Matemática, Música, Pedagogia, Secretariado Executivo, Serviço Social, Teatro e Turismo” 
(RISTOFF, 2014, p. 732).
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A história recente da educação provida aos indígenas pelo governo federal ainda deixa 
marcas profundas na vida daqueles que vivenciaram o sistema de Residential Schools [Escolas 
Residenciais]. Essas escolas estiveram ativas durante o final do século XIX a meados de 1990, 
além de fundos do governo federal, também recebiam apoio de vários grupos religiosos. As 
crianças indígenas que nasciam em suas comunidades, quando atingiam a idade para inicia-
rem os estudos, ao invés de serem educadas em suas próprias comunidades, eram enviadas 
para uma espécie de internato nas Residential Schools, que muitas vezes eram distantes de suas 
comunidades.

O principal objetivo das Residential Schools era promover a inserção dos povos indíge-
nas na cultura branca ocidental desde o início de sua escolarização.

[…] Acreditava-se que dentro de algumas gerações não haveria cultura 
indígena que restasse no Canadá. Essas crianças foram removidas à força 
de suas famílias e comunidades e levadas para escolas que eram dirigidas 
principalmente pela Igreja Católica. Eles não tinham permissão para 
falar suas línguas nativas ou praticar qualquer de suas tradições culturais. 
Os estudantes receberam novos nomes, ou às vezes números, e foram 
despojados de qualquer vestígio de sua identidade cultural. Eles foram 
punidos por qualquer exibição de seu pertencimento indígena e se sentiram 
envergonhados de quem eles eram. A maioria dos estudantes sofreu abuso 
físico e/ou sexual. Os alunos eram frequentemente desnutridos (CÉGEP 
HERITAGE, 2019, s.p., tradução nossa)118.

O sistema de Residential Schools foi considerado uma espécie de genocídio cultural dos 
povos indígenas no Canadá. São consequências diretas da existência desse sistema: a perda 
das línguas indígenas e tradições, traumas relacionados aos maus-tratos físicos e isolamento 
social. Estima-se que a taxa de mortalidade durante todo o período de existência desse siste-
ma chegou a 50% (WALKER, 2009). As experiências nas Residential Schools resultaram em um 
grande trauma para os povos indígenas, impactando em sua inserção e relação social com os 
povos não-indígenas do Canadá.

No início dos anos 2000, após pressão dos movimentos sociais e organizações dos po-
vos indígenas, foi instalada em 2008, a Truth and Reconciliation Commission (TRC) [Comissão 
da Verdade e Reconciliação], que teve o nome inspirado pelas Comissões homônimas criadas 

118 Texto original em inglês: “The belief was that within a few generations there would be no distinct Indigenous 
culture left in Canada. These children were forcibly removed from their families and communities and taken to 
schools that were run primarily by the Catholic Church. Here they were not allowed to speak their native langua-
ges or practice any of their culture traditions. The students were given new names, or sometimes numbers, and 
stripped of any vestige of their cultural identity. They were punished for any display of their Indigeneity and made 
to feel ashamed of who they were. A majority of the students suffered physical and/or sexual abuse. The students 
were often malnourished.”
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no Chile (1990) e na África do Sul (1996): a primeira com o objetivo de investigar as graves 
violações de direitos humanos ocorridas durante o período ditatorial de Augusto Pinochet; 
a segunda com o objetivo de investigar as violações de direitos humanos durante o período 
conhecido como apartheid.

A TRC organizou eventos em todo o Canadá para reunir os testemunhos dos sobre-
viventes “escolares” do sistema de Residential Schools. Além de coletar informações relevan-
tes sobre como operava tal sistema, criou o Centro Nacional de Pesquisa para a Verdade e 
Reconciliação e produziu o relatório final Calls to Action [Chamadas à ação]. Este relatório é 
uma versão condensada do trabalho da comissão em vários volumes, em que há chamadas à 
ação em setores como bem-estar e cuidados na infância, educação, língua e cultura, saúde e 
justiça (TRC, 2015).

3.3.6.3 Truth and Reconciliation e a educação 
pós-secundária dos povos indígenas

Considerando os danos causados aos povos indígenas no tocante à experiência esco-
lar, o relatório final da TRC traz chamadas para ações na área educacional, visando reparar o 
trauma histórico causado. Entendemos que, assim como a Lei de Reserva de Vagas (2012) no 
Brasil, essas chamadas se caracterizam pelo caráter afirmativo, no sentido de corrigir danos 
históricos causados a grupos étnicos, ampliando oportunidades para reduzir as disparidades 
existentes entre esses grupos e os demais.

Kellough (2006) descreve algumas abordagens no que se refere às ações afir-
mativas: a) a aprovação de leis que proíbem a discriminação em relação a determi-
nados grupos étnicos e a implementação de procedimentos para investigar casos 
de discriminação; b) estudo e análise estatística sobre grupos étnicos em diversos 
temas; c) possibilidade de certos grupos étnicos atingirem mobilidade social; e d) 
ampliação do recrutamento de esforços para atingir metas ou quotas relacionadas a 
grupos étnicos em diversas áreas (ex: universidades, mercado de trabalho, cargos de 
direção, etc.).

Ao analisar o relatório final da TRC e suas chamadas de ações relacionadas à educa-
ção pós-secundária, temos:
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Quadro 4 Chamadas de Ação para a Educação Pós-Secundária 
no Relatório Final TRC (2015)119

Abordagens de ações 
afirmativas

Localização das chamadas 
para ações (números) Citações traduzidas do relatório final TRC (2015)

Criar estratégias equânimes 
para o acesso à educação. 7, 10

“Pedimos ao governo federal que desenvolva com 
os grupos aborígines uma estratégia conjunta para 
eliminar as lacunas educacionais e de emprego entre os 
canadenses indígenas e não-indígenas”. (p. 195)

Coletar dados sobre os povos 
indígenas e levar a público os 
resultados

9, 10, 55

“Pedimos ao governo federal que prepare e publique 
relatórios anuais sobre conquistas educacionais e de 
renda dos povos indígenas no Canadá em comparação 
com os não-indígenas.” (p. 196).

Proporcionar financiamento 
para apoiar várias iniciativas 
dos povos indígenas 
relacionadas com a educação

8, 10, 11, 62

“Pedimos ao governo federal que forneça financiamento 
adequado para acabar com o atraso dos estudantes 
dos povos indígenas que buscam uma educação pós-
secundária.” (p. 199).

Incluir currículos/
programação culturalmente 
apropriados

10, 16, 62, 64, 87
“Pedimos às instituições pós-secundárias que criem 
programas de graduação e diploma universitários e 
universitários em idiomas aborígines.” (p. 205).

Fonte: DAROS; SINGH (2019)120.

As chamadas para ações apontadas no quadro anterior basicamente solicitam estudos e maior 
acompanhamento do governo canadense quanto às disparidades existentes em relação aos níveis educa-
cionais, de emprego e renda entre cidadãos indígenas e não-indígenas. As chamadas para ações também 
sinalizam a necessidade de financiamento adequado para que estudantes indígenas possam cursar pro-
gramas de educação pós-secundária, podendo fazer isso em suas próprias línguas e com currículos apro-
priados. Junto aos demais itens do relatório final da comissão TRC (2015), tais chamadas de ações foram 
enviadas para o governo federal para que o planejamento de políticas que abordassem tais ações pudessem 
ser construídas.

Em 2016, o governo federal canadense destinou US$ 1,53 bilhão a serem utilizados em 5 anos 
para aumentar os montantes das bolsas estudantis ofertadas aos estudantes indígenas. Depois do 

119 A versão original deste quadro pode ser visualizada nos Apêndices desta tese.
120 A versão original (em inglês) deste quadro foi publicado junto ao artigo escrito por mim e por Diandra Singh, de 

título “Affirmative action in post-secondary education: Contrasting approaches in Brazil and Canada”, ISSN 2578-8574, 
disponível em: <http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.3387895>.
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período de 5 anos, o governo federal se comprometeu em destinar US$ 329 milhões por ano para 
subsidiar as bolsas estudantis dos estudantes indígenas (GOVERNMENT OF CANADA, 2019).

Além disso, o atual governo liberal de Justin Trudeau, durante o período de campanha eleitoral, 
havia se comprometido em destinar 50 milhões de dólares canadenses adicionais por ano, de 2016 a 2020, 
aos valores já mencionados no parágrafo anterior, com o objetivo de ampliar o montante destinado a custear 
as bolsas de estudos para os estudantes indígenas. No entanto, dados publicados pela organização Native 
Women’s Association of Canada (2018) revelam que já em 2017 a promessa de repasse financeiro para subsídio 
das bolsas destinadas aos estudantes indígenas foi descontinuada. Segundo a organização, houve apenas o 
repasse de 20 milhões de dólares canadenses para os anos de 2017 e 2018. Nesse sentido, como os povos in-
dígenas, em geral, não têm condições de arcar com as taxas cobradas pelas universidades e colleges e também, 
muitas vezes, o alto custo de vida das cidades onde se instalam as universidades, o underfunding [subfinan-
ciamento] das bolsas destinadas aos estudantes indígenas é a maior barreira que os povos indígenas têm en-
contrado para acessar a educação pós-secundária (NATIVE WOMEN’S ASSOCIATION OF CANADA, 2018).

Ainda que não cumprindo todos os compromissos em relação ao financiamento das bolsas 
estudantis para os povos indígenas, o governo federal canadense tem atualizado constantemente 
em seu website oficial os feitos realizados para atender às chamadas de ações do relatório final TRC 
(2015), muitas das ações ainda estão em andamento, como, por exemplo, as experiências de recons-
trução de currículos e programas da educação pós-secundária, ações que envolvem diretamente uni-
versidades, colleges e organizações da sociedade civil interessadas em apoiar iniciativas nesse campo.

3.3.6.4 Projeto Indigenizar — a experiência do Cégep Heritage 
College na Região do Ottawa Valley121

Eu sinto que a coisa mais difícil sobre o ensino pós-secundário para mim é a ideia de que a única 
maneira de aprender ou ser educado é através de um caminho ocidental. E eu vejo as universidades 
o tempo todo convidando Elders [Anciãos] para suas salas de aula para conversar, mas ao mesmo 
tempo eles não valorizam nossos Elders [Anciãos]. Há todo esse financiamento para nos afastar 
de nossas comunidades e irmos para essas instituições e aprender […] mas como não há fundos 
para ficar em nossas comunidades para aprender com nossos Anciãos (WOMEN’S NATIVE 
ASSOCIATION OF CANADA, 2018, p. 21) [depoimento de um estudante indígena sobre a educação 
pós-secundária, tradução nossa].122

121 O Ottawa Valley (Vale de Ottawa) é a região de municípios situados ao longo do Ottawa River (Rio Ottawa), o 
limite geográfico entre as províncias de Québec e a de Ontário, onde se situa a capital federal Ottawa. A região é 
conhecida por sua característica bilíngue (francês e inglês) e também por historicamente ter sido habitada pelos 
povos indígenas como os Algonquin e os Cree.

122 Texto original em inglês: “I feel like the hardest thing about post- secondary education for me is that idea that the 
only way you can learn or be educated is through a western way. And I see universities all the time invite Elders to their 
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O depoimento de um estudante indígena canadense colhido pela Women’s Native 
Association of Canada ilustra uma questão importante em relação à ampliação do acesso à edu-
cação pós-secundária aos povos indígenas no Canadá: como construir uma educação que rom-
pa completamente com o legado colonizador das Residential Schools?

Preocupados com a permanência e adaptação dos estudantes indígenas que chegam ao 
Cégep Heritage, um grupo de professores teve a iniciativa de criar em 2018, o The Indigenizing 
Project [Projeto Indigenizar]. Os objetivos do projeto são muito similares aos objetivos dos 
NEABIs dos IFs: visa divulgar materiais didáticos e informativos a respeito dos povos indígenas 
no Canadá, além de promover rodas-de-conversa, palestras e cursos com o objetivo de preparar 
os professores, funcionários e estudantes não-indígenas a saber mais sobre as tradições e histó-
ria dos povos indígenas no Canadá.

O Cégep Heritage College é um college situado na cidade de Gatineau, na província de 
Québec, integrando a rede de Cégeps, colleges financiados pela província de Québec, conhecidos 
por cobrarem irrisórias taxas acadêmicas de seus estudantes, quando comparados com outros 
colleges e universidades do Canadá. O Cégep Heritage College é um dos poucos cégeps que mantêm 
o inglês como idioma oficial, a maioria dos cégeps, por estarem em Québec, adotam o francês 
como língua oficial. Cursos técnicos pré-universitários (parecidos com o modelo do ensino 
médio integrado dos IFs), técnicos e graduações e cursos de desenvolvimento profissional/
educação continuada são ofertadas nos Cégep Heritage.

Na visita que realizei ao Cégep Heritage, tive a oportunidade de conversar com duas 
professoras e um professor que participaram da criação do projeto na instituição. A perspec-
tiva teórico-metodológica que move o projeto é a perspectiva de educação descolonizadora, 
em outros termos, uma perspectiva que rejeita a verdade e conhecimento científico absoluto 
construídos apenas em torno dos povos brancos e eurocêntricos. Nesse sentido, descolonizar 
a educação (currículos, programas, métodos, etc) significa romper com a visão única branca e 
eurocêntrica do conhecimento, abrindo-se ao conhecimento de outros sistemas complexos do 
conhecimento (BATTISTE, 2013).

Tendo como um dos objetivos principais preparar os professores para trabalhar com 
conteúdos sobre cultura e conhecimento indígenas na sala de aula, os professores desenvolve-
ram uma plataforma online, onde sugestões e recomendações didáticas podem ser encontradas 
pelos professores ao buscar por temas e disciplinas. O primeiro passo é que os próprios profes-
sores se descolonizem; estejam cientes da posição que ocupam na sociedade e o que ela significa 

classrooms to talk but at the same time they don’t value our Elders”. There’s all this funding to go away from our 
communities to these institutions […]but like there’s no funding to stay in our communities to learn from our Elders” 
(WOMEN’S NATIVE ASSOCIATION OF CANADA, 2018, p. 21).
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em termos históricos no Canadá, saibam sobre o passado colonizador da América do Norte, 
repensem suas abordagens pedagógicas em direção à reconciliação (Truth and Reconciliation) 
com os povos indígenas; e lembrem-se sempre que além de educadores, também são aprendi-
zes (CÉGEP HERITAGE, 2019).

Com o objetivo de apoiar o trabalho dos professores em sala de aula, há um extenso 
acervo publicado no website do projeto, onde constam contribuições dos povos indígenas à 
literatura, medicina, saúde, cinema, direito, artes, esportes, dentre outros.

Ao questionar sobre as dificuldades encontradas na execução do projeto, os professo-
res relataram que percebem certa resistência de alguns professores, que simplesmente não têm 
interesse por esses temas, ou subjugam a sua importância. Como ainda não há (como há no 
Brasil, no âmbito da educação básica)123 um decreto ou lei que obrigue a inclusão dos conteú-
dos sobre povos indígenas nos currículos, os professores idealizadores do projeto se sentem 
institucionalmente limitados.

Quando perguntados a respeito de dados sobre os estudantes indígenas na instituição, 
os professores disseram ainda inexistirem estudos de acompanhamento dos estudantes indí-
genas (em curso ou egressos), o que dificulta ainda mais o planejamento de projetos e progra-
mas voltados ao atendimento das necessidades desses estudantes.

Os professores também relataram que é recorrente a evasão de estudantes indígenas, 
por vários motivos. Como ainda não há estudos sobre a questão na instituição, os professo-
res acreditam que parte da evasão é causada pelo estranhamento cultural experienciado, pois 
muitos estudantes deixam suas comunidades longínquas, ficando isolados de suas famílias e 
tradições. Outra questão importante apontada é a questão linguística, pois o college exige que 
os estudantes sejam proficientes em inglês e francês, que geralmente, são as segundas ou ter-
ceiras línguas dos estudantes.

Como medida de apoio a esses estudantes, os professores relataram existir um espaço 
no campus exclusivo dos estudantes indígenas, onde eles podem falar em suas línguas nativas, 
ouvir música, trazer objetos de decoração, estudar, descansar e estar com seus amigos.

Experiências de projetos como o The Indigenizing Project [Projeto Indigenizar] existem 
em outras universidades e colleges do Canadá, entretanto, esses projetos ainda são iniciativas 
particulares de grupos de educadores ou organizações de sociedade civil interessadas no tema. 
Não há uma rede sistematizada, ou políticas e programas que são comuns a todas as províncias 
e territórios canadenses.

123 Nos referimos aqui à Lei Federal 11.645/2008, que “estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-
Brasileira e Indígena” (BRASIL, 2008c).



162

3.3.7. Experiências nos IFs e no Canadá em perspectiva: algumas reflexões

As experiências analisadas no Brasil no âmbito dos IFs, como o PNAES, a Lei de Reserva de 
Vagas, os NEABIs e NAPNEs e as experiências identificadas no Canadá como as chamadas de ações 
do relatório final da comissão TRC confirmam o quanto a institucionalização e regulamentação 
governamental são importantes fatores para que programas, projetos e ações possam ser desenvol-
vidos nos ambientes das instituições de educação.

Nesse sentido, observamos uma maior regulamentação do Estado brasileiro, no to-
cante à Lei de Reserva de Vagas e ao decreto n. 7234/2010 que regulamenta o PNAES. As cha-
madas de ações da comissão TRC, no Canadá, ainda estão em vias de serem desenvolvidas, 
mas a falta de uma maior regulamentação governamental, para além da questão do financia-
mento das bolsas estudantis, acaba por tornar as ações referentes à reconciliação iniciati-
vas pulverizadas de professores, instituições ou organizações de sociedade civil. Entretanto, 
deve-se observar que o Canadá possui maiores índices de diplomação no que tange à edu-
cação pós-secundária, tanto nos grupos de canadenses não-indígenas, quanto nos grupos de 
canadenses indígenas.

No âmbito dos próprios IFs, há algumas iniciativas de pesquisas relacionadas a egressos, 
como, por exemplo, as pesquisas realizadas pelo IFRN (2017), que abordaremos no Capítulo 4. 
Entendemos que mais observatórios e pesquisas nacionais poderiam ser fomentadas pelo governo 
federal, no sentido de acompanhar as trajetórias dos egressos dessas instituições, de maneira tam-
bém a entender os reais efeitos das políticas e ações de ampliação do acesso e condições de perma-
nência aos estudantes. No Canadá, as pesquisas conhecidas por Student Outcomes [Resultados dos 
Estudantes], quando se referem aos estudantes indígenas estão restritas às iniciativas acadêmicas 
de universidades (ROBSON, 2018). A nosso ver, tais estudos em ambos os países são essenciais 
para acompanhar como os egressos que experienciaram mudanças no acesso às instituições edu-
cacionais têm se inserido no mundo do trabalho, e se a conclusão dos estudos têm proporcionado 
possibilidades reais de transformação das relações sociais em que estão imersos, para evitar que 
uma subclasse de trabalhadores seja construída às sombras de um suposto sistema educacional 
mais democrático.

Outro ponto interessante a considerar na ampliação do acesso a grupos anteriormente ex-
cluídos da educação pós-secundária, é o fato de que uma verdadeira democratização do acesso a 
essas instituições vai muito mais além de leis regulatórias, programas ou inserções pontuais sobre 
temas como cultura e história ou necessidades desses grupos. É necessário que as instituições se 
construam e reconstruam levando em consideração um prisma de possibilidades advindas das 
experiências, histórias e luta dos povos afro-brasileiros, indígenas (Brasil e Canadá), dos filhos 
da classe trabalhadora, dos estudantes com necessidades educacionais específicas, das mulheres 
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e público LGBT124. Romper com a hegemonia do conhecimento cristalizada nas instituições de 
educação exige a abertura para novas possibilidades de construção do conhecimento e do convívio 
social, o que vai muito além da construção do currículo formal.

Henry e Tator (2006) descrevem bem as duas dimensões do currículo escolar. Para as au-
toras, o currículo formal consiste em conteúdos e processos de instrução que são formados pela 
seleção de materiais como livros e outros materiais. Também fazem parte do currículo formal as 
metodologias do processo educacional e os seus sistemas de avaliação. Entretanto, há também 
o hidden curriculum [currículo oculto], “que inclui os valores pessoais dos educadores, as suas 
presunções e expectativas não questionadas, e o ambiente físico e social da escola e da universida-
de”125. (HENRY; TATOR, 2006, p. 201).

Dessa forma, para além da reconstrução dos currículos formais que leve em consideração 
as histórias, culturas, lutas e necessidades dos grupos anteriormente excluídos das instituições 
educacionais, é também preciso modificar o currículo oculto de tais instituições: seus valores, seus 
símbolos, representações e organização física e social. Os/as estudantes pretos, pardos, indígenas, 
mulheres, não-heterossexuais, trabalhadores e filhos de, estudantes com deficiência, para terem 
ampliadas suas possibilidades de se tornarem dirigentes (nos termos de GRAMSCI, 2001), a nos-
so ver, precisam ter a possibilidade de serem sujeitos de suas próprias instituições educacionais, 
terem a possibilidade de reconstruir currículos, muros, salas de aula e bibliotecas com suas cores, 
símbolos e saberes.

Ainda que não tenhamos tratado, nos dois países, de ampliações do acesso à educação “de-
sinteressada”, pois elas se constituem atravessadas por elementos que caracterizam a “sociedade 
do conhecimento”, e também não deixam de participar da necessária construção do consenso dos 
grupos dirigidos (GRAMSCI, 2011) pelo sistema hegemônico vigente, entendemos, ainda assim, 
que a iniciativa de ampliação do acesso às instituições educacionais, realizada por ambos os paí-
ses, pela via da regulamentação/institucionalização de medidas afirmativas no acesso à educação 
pós-secundária/Educação Profissional e Tecnológica, ainda que limitada, é de fundamental impor-
tância para que outras direções políticas da educação escolarizada pós-secundária ou profissional 
e tecnológica possam ser construídas “por dentro” por aqueles que antes estavam “fora”. Para 
além do aprimoramento e continuidade das iniciativas já existentes, um dos desafios que se torna 
latente, tendo por horizonte alargar as possibilidades de democratização do acesso às instituições 
educacionais, é, justamente, superar as marcas de discriminação, preconceito, racismo e desigual-
dades presentes nos currículos formais e ocultos das instituições de educação.

124 Optamos por utilizar o termo Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros (LGBT), nos 
solidarizando também com outras possíveis denominações existentes.

125 Tradução nossa do original em inglês: “[…] includes educators’ personal values, their unquestioned assumptions and 
expectations, and the physical and social environment of the school and university” (HENRY; TATOR, 2006, p. 201).



Neste capítulo, nos aproximamos do desenho institucional dos IFs, ao mesmo tempo em 
que, a partir dos indicadores de gestão divulgados pela SETEC, constatamos que embora inseridos 
numa mesma institucionalidade, os IFs têm apresentado peculiaridades importantes no que se 
refere à ampliação das vagas de ingresso, à eficiência acadêmica de concluintes e ao percentual de 
estudantes matriculados com renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio. Ainda 
neste capítulo, a partir das experiências das políticas de ampliação do acesso e permanência dos 
estudantes, que se soma também à experiência de ampliação à educação pós-secundária aos povos 
indígenas no Canadá, faz-se também notório o reconhecimento de que o acesso à EPT ou a qual-
quer nível ou modalidade educacional, deve ser compreendido como um binômio, acesso-perma-
nência, o acesso não encontra sentido sem as reais condições de permanência dos estudantes nas 
instituições de educação.

Desse modo, com o propósito de apreender a concretude do cotidiano dos estudantes que 
vivenciam os IFs, instituições resultantes do processo de expansão da EPT, que também são res-
ponsáveis pela implementação dos mecanismos de ampliação do acesso e permanência aos seus 
estudantes, convidamos o leitor a adentrar o Capítulo 4.
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4 A expansão dos IFs a partir dos territórios de seus campi

Neste capítulo pretendemos apresentar dados, informações e percepções sobre os Institutos 
Federais visitados durante a pesquisa de campo. Entendemos que cada IF e campus visitado é marca-
do por particularidades históricas, regionais e territoriais, mas, para além de capturar as particularida-
des e singularidades encontradas nessas instituições, pretendemos também apreender relações exis-
tentes entre os campi pré-existentes e os campi instalados durante a expansão e como tais relações 
são entrelaçadas com os diferentes territórios em que os IFs se instalaram.

No exercício de buscar respostas para algumas das questões — como: Quais expectativas os novos campi 
dos IFs trouxeram aos jovens da região onde se instalaram? Quais mudanças foram observadas nos campi pré-existentes 
após o período de expansão da Rede Federal EPCT? Como os campi têm se relacionado com a região/cidade onde se ins-
talam? — foram realizados grupos focais com estudantes de campi pré-existentes e campi instalados durante o 
processo de expansão dos IFs, com o objetivo de apreender significados e percepções sobre essas instituições a 
partir do olhar daqueles que vivem a vida nos campi e nas cidades/regiões onde estes se instalam: os estudantes.

Buscamos compreender as dinâmicas encontradas nos campi dos IFs, considerando os ter-
ritórios onde se cria e se recria a vida dos campi dessas instituições. Entendendo que o território 
carrega resultados de processos sociais, culturais, econômicos e políticos de determinada realidade 
(ARREGUI; KOGA; DINIZ, 2018), o território é entendido por nós como uma categoria fundamental 
para compreender o processo de expansão dos IFs.

Nosso esforço é o de capturar mudanças, perspectivas e percepções sobre o processo de ex-
pansão dos IFs, sem, contudo, esquecermos das rugosidades presentes nos territórios, ou seja, as con-
dições preexistentes em cada lugar, o seu estoque de recursos ou não, e sua organização, trazendo “os 
restos de divisões do trabalho já passadas (todas as escalas da divisão do trabalho), os restos dos tipos 
de capital utilizados e suas combinações técnicas e sociais com o trabalho” (SANTOS, 2006, p. 92).

A perspectiva territorial traz à tona a importância dos contextos locais/regionais, econômicos, 
políticos, sociais e culturais para onde seguiu o processo de expansão dos IFs. Ou seja, as pesquisas 
realizadas em cada um dos campi buscaram compreender os impactos gerados de forma estrutural do 
processo de expansão dos IFs e, ao mesmo tempo, desvendar as particularidades destes impactos a 
depender de cada contexto socioterritorial.

Nos capítulos anteriores, o debate esteve centrado nas plataformas políticas e econômicas estruturais 
sobre as quais a política de educação profissional no Brasil vinha sendo alicerçada, chegando até o processo de 
expansão dos IFs, foco desta tese. E, à medida deste desvelamento, a partir de fontes documentais e bibliográ-
ficas, cada vez mais se vislumbrava a necessidade de dialogar com os sujeitos que faziam parte deste processo, 
a partir de seus lugares de vivência e convivência: os campi pré-existentes e expandidos dos IFs.
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Pois, se por um lado a pesquisa documental analisava a consistência e o aspecto inovador 
contidos nas diretrizes, nos objetivos e princípios propostos pelo governo federal no processo 
de expansão dos IFs, ainda pareciam tênues os sentidos territoriais que esta política de educa-
ção profissional poderia engendrar. O território aparecia mais como localização do que “territó-
rio usado” (SANTOS, 2007) ou “território praticado” (RIBEIRO, 2009), ou seja, o território vivo 
e vivido por quem neles habita e se relaciona. Sobre o território usado, Santos (2007) defende:

O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de coisas 
superpostas; o território tem que ser entendido como o território usado, não o território 
em si. O território usado é o chão mais a identidade. A identidade é o sentimento de 
pertencer àquilo que nos pertence. O território é o fundamento do trabalho, o lugar 
da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida. O território 
em si não é uma categoria de análise em disciplinas históricas, como a geografia. É o 
território usado que é uma categoria de análise. Aliás, a própria ideia de nação, e depois 
a ideia de Estado nacional, decorrem dessa relação tornada profunda, porque um faz 
o outro, à maneira daquela célebre frase de Winston Churchill: “Primeiro fazemos 
nossas casas, depois nossas casas nos fazem”. Assim é o território que ajuda a fabricar 
a nação, para que a nação depois o aperfeiçoe (SANTOS, 2007, p. 14).

Era preciso trazer o território concreto de pelo menos alguns campi, frutos do processo 
de expansão do IF, pelo Brasil afora. Tratava-se de uma expansão quantitativa (mais cursos, 
matrículas, docentes e campi), mas também territorial, ao instalar-se uma instituição federal 
de Educação Profissional e Tecnológica em lugares até então considerados remotos, distantes 
demais dos grandes centros urbanos e do eixo sul-sudeste. Tratou-se, nesse sentido, de uma 
expansão, mas também de uma tentativa de “deslocamento” político, econômico e territorial. A 
perspectiva territorial existente na concepção da EPT e dos IFs não é exclusiva, mas se alinha 
a outras políticas públicas implementadas durante o período neodesenvolvimentista. No caso 
dos IFs, a noção de “território como lugar de vida” (MEC, 2010) é fundamental para a realização 
de suas finalidades legais:

Ao estabelecer uma estrutura multicampi em que todos os campi possuem um elevado 
e isonômico grau de autonomia, afirma-se o território como dimensão essencial de 
sua função. Consequentemente, na configuração dessa esfera exterior (os limites 
do território), estabelecem-se os princípios para sua ação comprometida com o 
desenvolvimento local e regional, não cerceadores de sua autonomia. Essa circunscrição 
do local e do regional vem, sobretudo, enriquecida do sentido maior da construção da 
autonomia dessas regiões; e, tomando como base suas identidades, estabelece formas de 
diálogo permanente, na perspectiva da superação de limites que favoreçam a exclusão. Tal 
preceito visa a responder à necessidade de se forjar e fomentar o desenvolvimento de 
uma educação profissional e tecnológica pública a partir de uma demanda socialmente 
plena, que considera as diversas representações sociais, desde as oriundas da chamada 
produção elaborada até os médios e pequenos empreendimentos e os movimentos 
sociais (MEC, 2010, p. 37).
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Sendo assim, neste capítulo dedicamos ao leitor a apresentação dos campi visitados no 
ano de 2018. Buscamos, nesse sentido, apresentar dados gerais sobre os campi e os municípios, 
trazendo a análise não apenas documental ou descritiva dos locais visitados, mas enfatizando a 
percepção dos estudantes sobre os campi e os territórios onde se instalam. As respostas (ou cami-
nhos para respostas) que aqui buscamos apreender são aquelas relacionadas a duas das questões 
apresentadas por nós na introdução da tese: a) O seu campus é importante para a região onde você 
mora? Em sua opinião, como o campus se relacionada com a cidade?; b) O que você sabe sobre o processo 
de expansão dos Institutos Federais no Brasil?

Sabemos dos limites temporais e de recursos impostos a uma tese de doutorado e da com-
plexidade implícita em uma tarefa de análise das relações estabelecidas entre os vários campi dos 
IFs e seus territórios. A nosso ver, uma análise mais apropriada sobre essas relações poderia ser 
realizada por meio de uma pesquisa longitudinal, que se propusesse a analisar em um espaço tem-
poral mais extenso essas relações, que nos parecem tão dinâmicas e complexas.

Levando em consideração a ênfase no desenvolvimento socieconômico local, regional e 
nacional que caracteriza a oferta formativa dos IFs, como já abordado nos capítulos anteriores, 
uma de nossas intenções é apontar minimamente como a expansão dos IFs tem se configurado 
quanto à oferta de cursos: estariam os cursos relacionados às atividades econômicas da região 
onde se instalam? Ou, ainda, estariam conectados aos arranjos produtivos locais, conforme os 
termos das finalidades dos IFs sintetizadas na Lei n. 11.892/2018, onde se lê:

IV- orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos 
arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no mapeamento das 
potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do 
Instituto Federal (BRASIL, 2008a, s.p.).

Esclarecemos também a dificuldade encontrada por nós em analisar os arranjos produtivos 
locais (APLs) dos territórios onde os campi se instalam. Não encontramos nos documentos ou 
relatórios publicados pela SETEC ou MEC uma orientação precisa sobre quais estudos ou sistema-
tização dos arranjos produtivos locais deveriam ser utilizados pelos Institutos Federais para orien-
tarem a abertura de cursos nos novos campi, assim como não foi encontrada por nós, no Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) dos IFs pesquisados, no período de 2009 a 2013, menção a 
quais metodologias de análise dos arranjos produtivos locais foram adotadas. Do mesmo modo, 
não foram encontradas maiores informações sobre os arranjos produtivos locais nos documentos 
institucionais que tivemos acesso em relação ao processo de abertura de novos cursos nos IFs126.

126 Ainda que não seja um procedimento previsto na Lei n. 11.892/2008, alguns IFs têm realizado consultas públicas 
à comunidade interna e/ou externa, muitas vezes, na forma de audiências públicas, para decidir a respeito da 
abertura de novos cursos.
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Desta maneira, nos pareceu mais apropriado observar a sistematização realizada pelo 
Observatório Brasileiro de Arranjos Produtivos Locais (OBAPL), uma iniciativa do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior com organizações da sociedade civil; e 
também o mapeamento dos APLs da Rede de Pesquisa em Arranjos e Sistemas Produtivos e 
Inovativos Locais (REDESIST) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Nesse senti-
do, a noção de arranjos produtivos locais pela REDESIST é compreendida como “um conjunto 
de agentes econômicos, políticos e sociais localizados no mesmo território, desenvolvendo ati-
vidades econômicas correlatas e que apresentam vínculos expressivos de produção, interação, 
cooperação e aprendizagem (Redesist, 2004)” (SIMONETTI; KAMIMURA, 2017, p. 21).

Como alguns dos municípios pesquisados não estavam listados nas pesquisas sobre ar-
ranjos produtivos locais, ou, mesmo quando mapeados, não dispunham de informações expli-
cativas — e na tentativa de tornar mais concisas as informações econômicas e de mercado de 
trabalho de cada município —, dados referentes ao Produto Interno Bruto Municipal127 (PIB 
municipal), auferido pelo IBGE (2016), foram considerados. No tocante à existência de empre-
gos formais em cada município onde os campi se instalaram, foram observados os dados da 
Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Previdência Social 
(MTPS, 2017). Em alguns estados brasileiros, também nos utilizamos de pesquisas realizadas 
por fundações e instituições estaduais, como é o caso da Fundação SEADE, em São Paulo, da 
SEMAGRO, em Mato Grosso do Sul e da Fundação João Pinheiro em Minas Gerais.

Ainda assim, cientes da complexidade que envolve analisar a relação existente entre os 
cursos dos IFs e a dinâmica socioeconômica local, tratamos as relações estabelecidas entre os 
cursos dos campi e a dinâmica econômica dos municípios, juntamente com a percepção dos 
estudantes a respeito dessas relações, como indicativos iniciais de uma possível (não) corres-
pondência entre os cursos ofertados e suas relações com o desenvolvimento socioeconômico 
local e regional nesses territórios, sendo essa correspondência, uma finalidade e característica 
dos IFs, conforme a Lei n. 11.892/2008.

Trata-se de uma aproximação entre os IFs e seus territórios na visão dos estudantes, 
sujeitos do território usado, que deverá ser aprimorada por pesquisas futuras. Entretanto, 
ainda que nosso objetivo ao realizar tal análise tenha origem na institucionalidade, objetivos 
e finalidades a que os IFs se propõem, é importante situar nosso marco teórico-metodoló-
gico para analisar tais interações, a partir da categoria território, que, juntamente à categoria 
trabalho, possibilita construir mediações quanto à presença dos campi dos IFs e as cidades 
onde se instalam.

127 Como os números em relação ao Produto Interno Bruto Per Capita são extensos, citamos os valores con-
forme metodologia proposta pelo IBGE: valor ×1000 (vezes).
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4.1 De onde a análise parte: breves notas sobre capitalismo e a ênfase de 
desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional contida na 
proposta dos IFs

A respeito do modo de produção capitalista, Iamamoto (2008) reafirma a importância de 
não naturalizarmos a reprodução ampliada do capital no seu vir a ser, enquanto totalidade histó-
rica não acabada, em processo de realização. Dialogando com o pensamento de Lefebvre (1973), a 
autora afirma:

Toda a sociedade torna-se o “lugar” da reprodução das relações sociais. Todo o espaço 
ocupado pelo capital transforma-se em “espaços de poder” — a empresa, o mercado, a vida 
cotidiana, a família, a cidade, a arte, a cultura, a ciência, entre outros —, tanto aqueles onde 
a mais-valia é produzida, quanto aqueles em que ela reparte-se e é realizada, abrangendo 
o conjunto do funcionamento da sociedade. Por não ser esse um processo linear, provoca 
a manutenção, no essencial, das relações de produção e de propriedade e ao mesmo 
tempo impulsiona o desenvolvimento das forças produtivas, em que a natureza dá lugar 
ao espaço produzido. […] O desafio, como sugere o autor, é romper com a naturalização 
da noção de reprodução, tal como ocorre na versão do marxismo estrutural-funcionalista 
em que o processo tende a ser substituído pela estrutura, colocando a coerência acima 
das contradições. Lefebvre sugere, ainda, que apontar como se reproduzem as relações de 
produção não significa sublinhar a coesão interna ao capitalismo, mas mostrar também 
e, sobretudo, como essas relações ampliam e aprofundam, em escala mundial, suas 
contradições e suas mistificações (IAMAMOTO, 2008, p. 50).

Dessa maneira, Iamamoto (2008), ao recorrer à leitura de Lefebvre, reafirmando que toda 
sociedade torna-se lugar para a reprodução das relações sociais tipicamente capitalistas, nos auxi-
lia na reflexão sobre o “devir ser” dos IFs em buscar a articulação e sintonia com arranjos produti-
vos locais, sendo instituições co-partícipes do desenvolvimento socioeconômico local, regional e 
nacional. Ainda que inspirados por alguns elementos da obra gramsciana que, em sua constituição, 
questionam a reprodução das relações sociais capitalistas e abrem novas possibilidades para a 
construção de outras relações, os IFs, pela mesma via que podem contribuir para o acesso de re-
cursos diversos, trabalho e cultura aos trabalhadores nos seus territórios, não deixam de também 
colaborar, ainda que indiretamente, para a reprodução e ampliação das relações materiais e sociais 
típicas do modo de produção capitalista.

[…] a produção do capital subordina e assimila a si, progressivamente, todo o espaço 
e todo o sentido da vida individual e coletiva, tornando-a funcional à produção de si 
como lucro ampliado. Ou seja, o capital se faz totalidade e enquanto totalidade é, ao 
mesmo tempo, produção de mercadorias, produção de classes, isto é, de relações sociais 
desiguais, que terminam por se tornar opostas, e produção de formas de consciência 
moral, enquanto princípios de uma visão de mundo. (FINELLI, 2003 apud IAMAMOTO, 
2008, p. 52).
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Assim como Iamamoto (2008), Fontes (2010) chama atenção para a expansão do capital 
em todas as dimensões da vida social. Nesse sentido, as reflexões trazidas por Fontes (2010) nos 
são de grande valia para situar as amarras existentes numa suposta autonomia dos IFs em contri-
buir para o desenvolvimento socioeconômico local e regional brasileiro. A autora utiliza o termo 
capital-imperialismo para explicar a configuração preponderante do modo de produção capitalista, 
especialmente após a Segunda Guerra Mundial. O capital-imperialismo, para a autora, é predo-
minantemente marcado pelo capital monetário, que, nos termos de Marx, resulta da expansão 
do capital industrial, impulsionando-o numa escala muito superior, e também se autonomizando 
perante o trabalho, distanciando-se do trabalho concreto, “impondo a exploração e se benefician-
do da valorização do trabalho morto” (FONTES, 2010, p. 35). Sendo assim, o capital-imperialis-
mo se reproduz e se amplia com base na dominação da pura propriedade capitalista128 e no seu 
impulso expropriador de condições de produção, direitos, condições de existência ambiental e 
biológica das populações nos territórios onde a vida social onde se instala. Ainda sobre o termo 
capital-imperialismo129:

O uso do termo capital-imperialismo pretende deixar claro que, tendo se modificado 
na virada do século XIX para o XX, o capitalismo passou a expandir-se sob a forma do 
imperialismo e, ao fazê-lo, agregou novas determinações. Seu prolongamento no tempo 
não significou seu congelamento. Bem ao contrário, sua expansão envolveu modificações 
substantivas na sua forma de atuação. […] Imperialismo e capital-imperialismo não 
podem ser reduzidos à atuação de algum país — nem mesmo se for o país dominante 

— nem a uma escolha política. E isso ainda quando países predominantes formulam 
explicitamente políticas de predomínio (FONTES, 2010, p. 154).

Na mesma linha, Rummert, Algebaile e Ventura (2013) complementam:

A permanente expansão e consolidação do capital-imperialismo exige a internacionalização 
das políticas públicas, dos processos de gestão, das regras e normas necessárias para fazer 
funcionar os sistemas de produção e de consumo em todo o território que atinge ou 

128 “Trata-se da concentração da propriedade de capital sob a forma dinheiro, que resulta da concentração propria-
mente capitalista. Essa propriedade — capital monetário ou capital portador de juros — representa quantida-
des vultosas de trabalho morto momentaneamente sob a forma dinheiro e distancia-se do processo direto de 
extração de valor, a cargo dos capitalistas funcionantes” (FONTES, 2013a, p. 415).

129 O argumento de Fontes (2010) é o de que o capital-imperialismo consiste numa nova fase capitalista, predomi-
nantemente após a Segunda Guerra Mundial, em que o Brasil a integra de maneira subalterna. A autora dedicou 
o artigo “A incorporação subalterna brasileira ao capital-imperialismo” (FONTES, 2013a) a enaltecer a relação 
subalterna do Brasil em relação ao capital-imperialismo, artigo em que a autora, ao desvelar o neodesenvolvi-
mentismo e o neoliberalismo como metamorfoses do capital e do capital-imperialismo no Brasil, retoma teses 
clássicas apresentadas por Florestan Fernandes: a umbilical dependência do capitalismo do Brasil ao imperia-
lismo total, a subordinação da burguesia brasileira à burguesia internacional e a expansão do modelo de desen-
volvimento desigual e combinado para o interior do país, em que o arcaico é nutrido em seu moderno seio.
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pretende atingir, de forma integrada e coadunada às necessidades do sistema produtivo 
total que ele próprio engendra. Assim, a ênfase na fundamental importância da educação 
para a contemporaneidade capitalista constitui, na realidade, o somatório de demandas 
quanto à produtividade da força de trabalho que não é linear, mas fortemente marcada 
por um caráter seletivo e fragmentário. A tais demandas somam-se as cada vez mais 
intensas necessidades de controle social, derivadas diretamente da intensificação da 
expropriação. Tal controle busca efetivar-se tanto pela obtenção do consentimento ativo 
dos governados, visando a torná-los copartícipes dos processos de expropriação, quanto 
por meio do que denominamos de políticas de invisibilidade(Rummert, 2009), que 
objetivam, o mais das vezes, assegurar “lo indispensable para evitar la constitución de los 
grupos más vulnerables en emergentes contra el poder establecido”(Puiggrós; Gagliano, 
2004, p. 26) (RUMMERT; ALGEBAILE; VENTURA, 2013, p. 719-720).

A partir das reflexões de Fontes (2010) e Rummert, Algebaile e Ventura (2013), acentua-
mos a fragilidade de instituições de Educação Profissional e Tecnológica, enquanto instituições 
públicas educacionais de um determinado país, em contribuírem, a partir da sua oferta formativa, 
vinculada aos arranjos produtivos locais para o desenvolvimento socioeconômico local, regional 
e nacional, que embora expresse e constitua particularidades no processo de expansão capitalista, 
é também produto e reprodução das relações sociais e materiais do capital-imperialismo, não se 
configurando como parte autônoma do processo de produção e reprodução capitalista mundializa-
do. As reflexões de Rummert, Algebaile e Ventura (2013) trazem a inflexão que penetra a formação 
dos trabalhadores no contexto do capital-imperialismo e que encontra ressonância também no pa-
radigma da “sociedade do conhecimento”, abordado no Capítulo 2. Importante ainda ressaltar que, 
para Fontes (2013a), o papel capital-imperialista brasileiro não se esgota na dimensão econômica, 
mas abrange modificações políticas no plano interno e na correlação de forças capital-imperialis-
tas no âmbito externo: “[…] se explicita em projetos expansionistas e em sujeitos sociais (classes e 
frações de classe) que os sustentam; envolve o aprofundamento de suporte estatal e a elaboração 
de projetos”130 (FONTES, 2013a, p. 104).

Realizadas tais breves elucidações, persistimos aqui em buscar as percepções dos sujeitos 
que vivenciam os territórios onde os campi se instalam, para extrapolar a aparência seletiva de leis, 
políticas e programas no âmbito dessas instituições. Pois, se, ao entender que o desenvolvimento 
socioeconômico local e regional não pode prescindir de mediações com a reprodução das relações 
materiais e sociais em sua dimensão universal, ao mesmo tempo, entendemos que os IFs podem 
estabelecer relações orgânicas com os seus territórios, no sentido de se tornarem equipamentos 
públicos com possibilidades de acesso à cultura e construção de conhecimento que respondam 
aos interesses legítimos da classe trabalhadora. Interessa, pois, apreender como tem se dado a 

130  Nesta linha, Fontes (2013a, p. 111) entende que o “neodesenvolvimentismo e o neoliberalismo são metamor-
foses da expansão do capital e do capital-imperialismo no e do Brasil, demonstrando extrema agilidade para 
adequar-se aos constrangimentos internos e externos”.
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relação dos IFs com seus territórios, entendendo que essas relações também se constituem como 
determinantes na análise dos significados dessas instituições aos seus jovens estudantes.

A todo momento, a nossa intenção neste capítulo é contrastar as percepções dos estudantes 
e os dados objetivos e institucionalizados trazidos à tona em relação às informações sobre os campi 
visitados em 2018, quanto aos cursos e aos estudantes matriculados a partir da base de dados da 
Plataforma Nilo Peçanha (PNP)131, publicada em 2018, cujo ano-base é 2017. Dessa forma, tabelas 
informativas foram construídas respeitando as nomenclaturas de cursos publicadas na PNP (2018). 
Entendemos que a base de dados era a que mais se aproximava temporalmente da pesquisa de cam-
po e pela realidade descrita pelos estudantes. Por último, decidimos incluir alguns elementos do 
diário de campo132 elaborado pela autora durante as visitas aos campi, pois compreendemos que 
as observações realizadas poderiam ser úteis também para as devidas aproximações à concretude 
dos campi dos IFs. A seguir, os IFs e seus campi são apresentados de acordo com a cronologia das 
visitas realizadas.

4.2 IFMS – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Mato Grosso 
do Sul

O IFMS, único IF do Mato Grosso do SUL, carrega em sua história um perfil diferenciado de 
institucionalização como Instituto Federal, que tratamos no Capítulo 3. As raízes da criação do IFMS 
se encontram na Escola Técnica Federal de Mato Grosso do Sul, com sede em Campo Grande e na 
Escola Agrotécnica Federal de Nova Andradina, ambas institucionalizadas apenas no ano de 2007, com 
a publicação da Lei n. 11.534 de outubro de 2007. Já em 2008, com a criação dos Institutos Federais, as 
duas escolas foram denominadas como campi do IFMS, sendo que o Campus Nova Andradina iniciou 
suas atividades pouco antes do Campus Campo Grande, ambos em 2010. Nesse sentido, verifica-se o 
quanto é recente a inserção da Educação Profissional e Tecnológica no estado do Mato Grosso do Sul.

Logo após a instituição dos campi Nova Andradina e Campo Grande, outros campi tiveram 
suas atividades iniciadas. Ainda em 2011, Campus Aquidauana, Campus Corumbá, Campus Coxim, 
Campus Ponta Porã e Campus Três Lagoas. Em 2014, Campus Dourados, Campus Jardim, Campus 
Naviraí (IFMS, 2019).

Em 2018, de acordo com dados da PNP (2018), o IFMS possuía 10 campi distribuídos pelo 
estado do Mato Grosso do Sul, como se pode visualizar no mapa a seguir.

131 A PNP foi lançada em março de 2018 pela SETEC. Devido à sua recente criação, ainda não há séries históricas regis-
tradas nessa plataforma.

132 O diário de campo é compreendido nesta tese como um instrumento da técnica de observação participante, pre-
sente nas abordagens qualitativas de pesquisa (MINAYO, 2008).
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Figura 4 Distribuição dos campi do IFMS
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Fonte: IFMS (2019).

Em 2017, o IFMS ofertou 226 cursos em todo o estado, proporcionando 7.553 novas vagas, sendo que 
o total de 13.763 matrículas foram contabilizadas. As matrículas efetuadas se distribuíram da seguinte maneira: 
Qualificação Profissional (32,63%), Técnico (45,74%), Graduação (16,83%) e Pós-Graduação (4,8%) (PNP, 2018).

Além disso, ao observarmos o quadro docente do IFMS, conforme dados da PNP (2018), en-
contramos o total de 580 professores, sendo que 526 professores eram efetivos do IFMS, enquanto que 
54 professores possuíam vínculo de professor temporário/substituto. Quando considerado o número 
total de professores, notou-se que 107 professores tinham como o nível mais alto de graduação, o 
doutorado, 334 professores possuíam o mestrado, enquanto 86 professores apresentaram o título de 
especialização, 2 professores possuíam o nível de aperfeiçoamento e 51 professores apresentavam ape-
nas a graduação em nível superior. Em relação aos TAEs, foram contabilizados 583 servidores efetivos.

Conforme já explicitado na introdução, o IFMS foi o Instituto Federal com a menor média de 
eficiência no período entre 2009 a 2014133, quando comparado aos outros IFs, baseado nos relatórios 

133 Embora a escolha do índice de eficiência acadêmica de concluintes tenha sido um dos nossos parâmetros para esco-
lha dos campi participantes da pesquisa e não objeto de nossa análise na realização da pesquisa de campo, notamos 
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publicados pela SETEC (2010, 2011, 2013 e 2014). Com o objetivo de conhecer parte da realidade dos 
campi do IFMS que pudesse nos dar um panorama da realidade estudantil e estrutural dos campi, 
visitamos dois campi: Aquidauana e Campo Grande. Como toda a estrutura do IFMS foi criada no pe-
ríodo expansionista da Rede Federal EPCT, não existindo campi pré-existentes à expansão, optamos 
por visitar o campus Campo Grande, entendendo que ele foi um dos primeiros a ser criado, a partir 
de uma Escola Técnica Federal; o campus Aquidauana foi a nossa escolha de campus criado durante 
o período da expansão, mesma lógica que será observada nos outros IFs visitados.

4.2.1. Campus Aquidauana – CAQD: campus da expansão do IFMS

“Eu acho que a gente deu sorte de ter um campus aqui, é muito bom ter um aqui.” (Tatiana, 18 anos)

Figura 5 Fachada do Campus Aquidauana

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.

um significativo aumento do índice de eficiência acadêmica de concluintes do IFMS em 2018, quando foi atin-
gido o percentual de 37,4%. (PNP, 2019)
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Figura 6 Vista do estacionamento e arredores do Campus Aquidauana

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.

Foi com grande entusiasmo que os estudantes do CAQD falaram sobre a chegada do 
IFMS na região. O município de Aquidauana tem como limítrofe o Rio Aquidauana, que leva o 
seu nome. Localizado a 139 km de Campo Grande, o município possuía 47.482 habitantes em 
2017 (SEMAGRO, 2018).

Na época de realização da pesquisa de campo, a cidade de Aquidauana não possuía rodo-
viária própria e foi chegando de ônibus no terminal rodoviário de Anastácio, município vizinho, 
que consegui acessar a cidade (pois estava hospedada em Campo Grande).

Com a ajuda de profissionais do Núcleo de Gestão Administrativa e Educacional 
(NUGED), núcleo responsável pela Assistência Estudantil no campus, consegui o contato prévio 
de estudantes que tinham o perfil preferencial desta pesquisa. Fiz contato por e-mail, apresen-
tando a proposta da pesquisa e condições éticas para sua realização. Após ter o aceite dos estu-
dantes, criamos um grupo na plataforma Whatsapp, por meio da qual combinamos o melhor dia 
para a realização da pesquisa.

Desde o início, os estudantes deste campus foram muito acolhedores, mostrando-se ani-
mados para a realização da pesquisa. Quando o grupo de Whatsapp já estava semi-formado, uma 
estudante propôs a participação do estudante Rafael, que é surdo. Segundo a estudante, era de 
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suma importância sabermos o que ele pensava do CAQD. Sem hesitar, acolhi a proposta da estu-
dante, entrei em contato com o estudante por mensagens de texto no Whatsapp, e, gentilmente, o 
tradutor e intérprete de Libras do campus aceitou viabilizar a comunicação entre nós e o estudante 
durante a realização do grupo focal.

No dia 16 de maio de 2018, deixei a cidade de Campo Grande pela manhã, de ônibus, para 
chegar a Aquidauana (cerca de 2h de viagem). Chovia bastante, o que, até então, não era uma 
preocupação. Nesse momento, recebi uma mensagem de Whatsapp de uma das estudantes que 
participaria do grupo: “Michelli, está chovendo. E agora? Como que a gente faz?”. Eu não havia 
entendido muito bem a situação, mas enviei uma outra mensagem: “Como vocês fazem para ir 
ao campus quando está chovendo? Ônibus?”. Então, a estudante me explicou: “Aqui não temos 
transporte público que nos leve ao campus, todos nós vamos de bike, mas quando chove, geralmen-
te, ninguém vai à aula”. Respondi dizendo à estudante que eu iria pegar um táxi na rodoviária de 
Anastácio (cidade vizinha) e que passaria em sua casa para dar um carona. Ela respondeu: “Tudo 
bem. O problema é que outros estudantes podem faltar à reunião também”.

Sem muitas alternativas para aquele momento, enviei uma mensagem ao grupo de 
Whatsapp dos estudantes do Campus Aquidauana: “Estou saindo de Campo Grande agora, 
gente. Aqui parou de chover! Torço para que aí pare também. Infelizmente, eu não tenho 
como reagendar com vocês. Tatiana falou que não tem ônibus que chega até o campus, mas 
se vocês conseguirem chegar no campus, por favor, não faltem!”. Para minha sorte, sete134 es-
tudantes compareceram à reunião. O estudante Rafael não conseguiu chegar a tempo. Decidi 
realizar uma sessão após o grupo com ele e o tradutor e intérprete de Libras do campus. As fa-
las do estudante foram incorporadas aos demais debates realizados pelo grupo. Os estudantes 
que participaram do grupo estavam matriculados nos cursos de: Ensino Médio Integrado em 
Edificações; Técnico Subsequente em Desenho da Construção Civil; Tecnologia em Redes de 
Computadores e Ensino Médio Integrado em Informática.

Quando cheguei em Anastácio, tomei um táxi e fui em direção à cidade de Aquidauana, 
passei na casa da estudante Tatiana, para lhe oferecer a carona que havíamos combinado. 
Disse ao taxista para nos levar ao Instituto Federal de Aquidauana e perguntei a ele se sabia 
onde ficava, ele disse que sim e então seguimos. Por fim, o taxista acabou nos levando para o 
campus da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. Quando viu onde havíamos chegado, 
a estudante explicou para o motorista que o local não era ali, era “naquele outro campus mais 
afastado”. Naquele momento, me dei conta de o quanto era afastado e inacessível (em termos 
de transporte público) o CAQD e também me restou a dúvida se ele era conhecido pela popu-
lação local.

134 Seis estudantes compareceram à reunião e o estudante Rafael foi entrevistado após a realização do grupo focal.
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A implantação do CAQD pertence ao segundo período da expansão dos campi dos 
IFs, apresentado no Quadro 3, no Capítulo 2, e, de fato, observamos que o campus atende 
aos critérios de abertura de campus referentes a esse período: a) o CAQD se localiza a mais 
de 50 km de qualquer outro campus do IFMS, sendo que além de se localizar a 139 km da 
capital do estado, dista 144 km do Campus Jardim, que é o segundo campus mais próximo; b) 
localiza-se na mesorregião chamada Pantanais de Mato Grosso do Sul, mesorregião distinta 
dos primeiros dois campi do IFMS (Campo Grande e Nova Andradina); c) o campus entrou 
em funcionamento a partir de uma parceria com o município, que cedeu a Escola Municipal 
Erso Gomes para as primeiras atividades do campus, logo depois as aulas passaram a ser mi-
nistradas no campus da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), por fim, em 
2013, foi inaugurado o prédio construído para sediar o CAQD, localizado na Rua José Tadao 
Arima, nº 222, Vila Ycaraí.

Quanto à construção do campus e sua relação com os arranjos produtivos locais, inicial-
mente verificamos que o município de Aquidauana é cidade polo para o APL chamado Apicultura 
da Região do Pantanal (OABPL, 2019)135. Aquidauana também integra os APLs Base Florestal, Couro 
e Calçados de Campo Grande, Leite Fronteira Oeste e Turismo Rota Pantanal – Bonito.

Para a Câmara Municipal de Aquidauana (2018), a base da economia do município são 
as atividades voltadas aos serviços, indústria e agropecuária. Quando observada a arrecadação 
do Imposto de Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), no ano de 2017, lide-
ram em valores de arrecadação: a) a pecuária (R$ 12.238.853,98); b) o comércio (R$ 8.277.418,13); 
e c) a indústria (R$ 1.111.302,74). Já em relação ao PIB per capita, no ano de 2016, Aquidauana 
apresentou o valor de R$ 18.568,37, sendo R$ 878.711,16 (×1000)136 o PIB em valores correntes, 
composto principalmente por: Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade so-
cial R$ 249.920,13 (×1000), Agropecuária R$ 153.001,70 (×1000), Indústria R$ 91.374,67 (×1000) 
e Serviços — Exclusive137 Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social 
R$ 316.480,14 e (IBGE, 2016). Tais dados revelam a prevalência do setor de serviços na composição 
do PIB municipal, seguido do setor agropecuário.

A respeito dos principais produtos da pecuária produzidos no município, encontram-se 
leite, lã, ovos de galinha e mel de abelhas. Em relação à indústria, os principais estabelecimentos 
concentram-se na produção de alimentícios, laticínios, construção de ferrovias e rodovias, impres-
são e reprodução de gravações, confecções de roupas, artigos e acessórios e, por fim, indústria dos 
móveis, com predominância de madeira (SEMAGRO, 2018).

135 Os materiais disponibilizados online pela OABPL não caracterizam as atividades desenvolvidas nesses APLs.
136 Como o valor é muito extenso, o IBGE optou por colocar a referência do número (×1000), ou seja, vezes 1000. 

Para informações sobre a metodologia do cálculo e apresentação do PIB por município, ver IBGE (2016).
137 A palavra Exclusive é usada aqui para indicar “excluindo-se”.
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Dados do MTPS (2017) sobre empregos formais em Aquidauana confirmaram a existência 
de apenas 6.635 trabalhadores formais no município em dezembro de 2017. A distribuição dos 
empregos formais em números se deu da seguinte maneira: Administração Pública (1.599 traba-
lhadores), Comércio (1.475 trabalhadores), Agropecuária (1.389 trabalhadores), Serviços (1.315 
trabalhadores), Indústria Transformativa (607 trabalhadores), Construção Civil (140 trabalhado-
res), Serviços Industriais de Utilidade Pública (109 trabalhadores) e, por fim, Extração Mineral (1 
trabalhador). O rendimento médio mensal entre os trabalhadores formais de Aquidauana foi de 
R$ 1.843,39, em 2017, valor abaixo da média nacional de remuneração média de trabalhos formais, 
de R$ 2.973,23, auferida pelo MTPS (2017).

Na tentativa de observar como os cursos do CAQD se relacionam com o perfil econômico 
do município, mapeamos cursos e modalidades de cursos ofertadas, sendo que as matrículas se 
distribuíram, em 2017, da seguinte maneira: Qualificação Profissional (27,66%), Técnico (47,36%), 
Graduação (18,23%) e Pós-Graduação (6,76%). No ano de 2017, o CAQD registrou 1.421 estudantes 
matriculados (PNP, 2018). A seguir, observamos o mapeamento dos cursos do CAQD.

Quadro 5 Distribuição de Matrículas e Cursos do Campus Aquidauana, PNP (2018)

Modalidade Número 
de cursos

% do total 
de cursos

Estudantes 
matriculados

% do total de estudantes 
matriculados Nomenclatura dos cursos

Especialização 1 4,35% 96 6,76% Desenvolvimento Educacional e 
Social

Qualificação 
Profissional 10 43,48% 393 27,66%

Desenhista de Móveis, Espanhol 
Básico, Inglês Básico, Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) 
Básico, Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) Intermediário, Operador 
de Computador, Pedreiro de 
Alvenaria, Vendedor.

Técnico 11 47,83% 673 47,36%

Técnico em Agente Comunitário 
de Saúde, Técnico em Desenho 
de Construção Civil, Técnico 
em Edificações, Técnico 
em Informática, Técnico 
em Manutenção e Suporte 
em Informática, Técnico em 
Transações Imobiliárias.

Tecnologia 1 4,35% 259 18,23% Sistemas para Internet.

TOTAL 23 1421

Fonte: Elaborado pela autora com base nas informações da PNP (2018).
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A primeira constatação que temos ao observar as áreas dos cursos ofertados é a de que o 
CADQ se volta mais para atividades da indústria e dos serviços, principalmente às áreas da infor-
mática e da construção civil (compreendidas na área da infraestrutura). Tais ofertas respondem 
a algumas das atividades econômicas verificadas no município, entretanto, verifica-se também a 
ausência de cursos voltados para a pecuária e a avicultura, pertencentes ao setor de agropecuária, 
um dos que mais dispõe de empregos formais no município.

Ao observar os cursos ofertados pelo campus da UFMS em Aquidauana, verificamos 
também a ausência de formações específicas para as atividades da pecuária e avicultura, o que 
poderia indicar um nicho de cursos ainda não ofertados pelo CAQD, nas modalidades de qua-
lificação profissional, técnico, graduação e pós-graduação. Entretanto, quando observamos 
a rede estadual na cidade de Aquidauana, notamos que cursos técnicos de Agropecuária são 
ofertados pelo Centro de Educação Profissional de Aquidauana Geraldo Afonso Garcia Ferreira, 
o CEPA. A Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul (UEMS) também tem um campus 
na cidade de Aquidauana e oferta os seguintes cursos de graduação: Agronomia, Engenharia 
Florestal e Zootecnia; cursos de mestrado e doutorado na área de Agronomia e Zootecnia tam-
bém são ofertados. Desta forma, compreendemos que, provavelmente, o CAQD buscou ofertar 
cursos diferentes das já consolidadas instituições de ensino na cidade.

Sobre a questão da relação do campus com a cidade de Aquidauana, os estudantes, quando 
perguntados:

[…] E vocês acham que o campus é importante para a cidade? (Pesquisadora)

Sim, está deixando a cidade mais valorizada por estar se tornando um polo universitário, aqui 
tem muita gente de fora, foi necessário ter por conta disso, por ser uma cidade do interior que 
não é tão interior, a gente está do lado da capital. (Marília, 16 anos)

E para quem acha que aqui não tem muita coisa, o Instituto foi uma oportunidade, né? (Tatiana, 
18 anos)

Sim, o IF aqui é muito importante para a cidade de Aquidauana, para o desenvolvimento […] os 
professores que têm aqui, os cursos, são muito melhores. (Rafael, 24 anos)

Ter formação e trabalhar né, porque emprego é muito difícil, ou é na área do comércio, ou é ter 
seu próprio negócio ou partir para fora, não tem opção, então o melhor é estudar para ter uma 
formação. (Marília, 16 anos)

Aqui não tem muito trabalho na região, precisa ter especialização, ou trabalha na área rural, 
então o IF meio que chegou para […] por exemplo, eu, se eu não estivesse aqui provavelmente 
eu iria seguir como meu pai, ele completou a quarta série ou quinta, eu iria terminar o ensino 
médio, aí eu iria trabalhar com meu pai. (Tiago, 16 anos)

Eu vim de Miranda, Miranda é um ovo [cidade pequena] Aquidauana é muito extenso, 
Aquidauana em território é maior que Campo Grande por conta do distrito, a zona rural, mas 
na questão de trabalho é muito pouco. (Marília, 16 anos)
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Área da tecnologia mesmo, ou é Campo Grande ou São Paulo, por conta das empresas. (Celeste, 
16 anos)

Ou tipo fazer a especialização aqui e voltar para sua cidade, porque quase ninguém vai aguentar 
ficar aqui, aí volta para Miranda, e sempre vai ter um diferencial do que se formou. (Tatiana, 
18 anos).

Foi unânime a percepção dos estudantes de que o CAQD é muito importante para a cidade 
de Aquidauana, em termos de proporcionar uma opção de ensino público e formação especializa-
da para a população da cidade e redondezas, além de dar certo movimento a uma cidade de mé-
dio-porte no estado do Mato Grosso do Sul, localizada próxima à capital. Entretanto, é perceptível 
a preocupação em relação ao emprego em uma cidade, onde, segundo eles, não há muitas ofertas 
para além do comércio, área rural e próprio negócio.

Nesse sentido, os estudantes reforçam que, por mais que o CAQD oferte cursos relacio-
nados à tecnologia, há um descompasso entre o desenvolvimento econômico da cidade e o que 
é ofertado, permanecendo ainda como grandes polos de tecnologia, as capitais Campo Grande 
e São Paulo. Vale ressaltar que Rolnik e Klink (2011), em seu artigo Crescimento Econômico e 
Desenvolvimento Urbano. Por que nossas cidades continuam tão precárias?, observando estudos do 
Ministério do Planejamento (2008), apontaram que o desenvolvimento das cidades brasileiras 
segue a tendência de polarização do Sul e Sudeste, que apenas gradualmente se transborda para 

`dos aspectos do desenvolvimento econômico das cidades brasileiras, os limites já conhecidos da 
desconcentração espacial e a chamada “desconcentração concentrada”138 são reforçados. Todavia, 
ainda que os estudantes saibam dos limites que o território do CAQD reserva na procura de um 
emprego, observa-se na fala dos estudantes a esperança de que a formação ímpar em algum setor 
da tecnologia ou indústria possa dar aos estudantes um emprego diferenciado nas cidades do in-
terior do estado.

Quando aplicamos o questionário de identificação aos estudantes, na questão: “Logo 
após concluir o seu curso, você pensa em”, dos 6 estudantes que responderam a esse questioná-
rio, apenas um estudante afirmou que gostaria de permanecer em Aquidauana, mas fez ressalvas 
de que gostaria de seguir carreira militar, abandonando a área de estudo realizada no CAQD. As 
outras opções de respostas se distribuem em: 2 estudantes pretendem ir para a capital do estado, 
1 estudante pensa em mudar de cidade dentro do estado do MS, 1 estudante gostaria de voltar 

138 Rolnik e Klink (2011) fazem referência ao trabalho de Diniz (1993), em que a desconcentração concentrada é 
entendida como a localização da indústria numa área poligonal do desenvolvimento regional. “Esta área cor-
respondente a uma grande parte do território nacional, espraiando-se da região metropolitana (RM) de Belo 
Horizonte em direção à RM de Porto Alegre, passando pelos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Santa 
Catarina. Na verdade, a área deste polígono estaria definida pela localização espacial dos municípios de Belo 
Horizonte, Uberlândia, Londrina, Maringá, Porto Alegre, Florianópolis, São José dos Campos e Belo Horizonte.” 
(MONTEIRO NETO; BRANDÃO; CASTRO, 2017, p. 435).
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para cidade de sua família (no estado de SP) e 1 estudante afirmou seu desejo de mudar de país. 
As expectativas dos estudantes após concluírem seus cursos levantam a hipótese de que a oferta 
dos cursos do CAQD pode estar caminhando no sentido contrário ao estímulo à permanência de 
profissionais qualificados no interior do Brasil, um dos objetivos da expansão das Universidades 
e Institutos Federais (BRASIL, 2013), uma vez que apenas um estudante considera permanecer 
em Aquidauana, com a ressalva de não seguir carreira no curso que frequentou no IFMS.

Ainda sobre a oferta formativa do campus, na visão dos estudantes, outros cursos pode-
riam ser ofertados no CAQD:

Cursos de Alimentos, porque a agricultura aqui é muito forte. […] Agronomia, Engenharia 
florestal, já têm em outros campi [referência ao campus da UEMS em Aquidauana], eu acho 
que deveria vir outros tipos de curso para área da tecnologia, para área da saúde, porque 
voltado para o campo já tem e humanas também já tem. (Vivian, 22 anos)

E sem contar que aqui no IF além de ter os cursos integrais, superiores, eles oferecem curso para 
o pessoal de fora também, Libras, vários cursos eles dão para a população, dia 21 vai abrir para 
Java script, não é só para os estudantes do campus, então é uma inclusão. (Marilia, 16 anos)

O IFMS possui três documentos que têm por objetivo criar, alterar ou extinguir cursos de 
graduação, técnicos e de formação inicial e continuada (FIC), são eles: a) Diretrizes de Criação, 
Alteração e Extinção dos Cursos de Graduação (IFMS, 2015), b) Diretrizes de Criação, Alteração 
e Extinção dos Cursos Técnicos (IFMS, 2016) e c) Diretrizes de Criação, Alteração e Extinção 
de Cursos de Formação Inicial e Continuada – FIC (IFMS, 2018). Como exemplo, para a criação 
de novos cursos de graduação, faz-se necessário aproveitar o quadro docente já existente nos 
campi e a oferta dos cursos deve ser de no mínimo 40 vagas, a partir disto os procedimentos 
necessários são:

I- reunião com a comunidade acadêmica e sociedade civil, sob coordenação 
da Direção de Ensino, Pesquisa e Extensão – DIREN, com devido registro em 
ata, para levantamento de interesse e análise da demanda social do curso que se 
pretende ofertar no campus; II- designação, pela Direção-Geral (DIRGE), de equipe 
responsável por avaliar a viabilidade da oferta do curso, devendo esta apresentar 
parecer fundamentado, minimamente, na análise: a) dos Arranjos Produtivos Locais, 
buscando-se a justificativa da oferta do curso; b) da disponibilidade/previsão de docentes 
e técnico-administrativos para atender o curso, desde seu início até sua conclusão; c) da 
disponibilidade/previsão de instalações físicas (salas de aula, laboratórios, biblioteca, rede 
de internet, etc.) e equipamentos suficientes para a realização das atividades do curso, desde 
seu início até sua conclusão, considerando-se o Catálogo Nacional de Cursos, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais e demais legislações pertinentes; d) da previsão orçamentária para 
atender às demandas do curso; e) da rede de empresas que poderiam receber os estagiários 
ou egressos do curso; f) da viabilidade de atendimento aos requisitos legais, de acordo com 
a especificidade do curso. […] (IFMS, 2015, p. 10).
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As diretrizes para a abertura de cursos técnicos e de Formação Inicial e Continuada (FIC) 
são bastante similares às dos cursos de graduação. Entretanto, há que se destacar a ênfase mer-
cadológica presente nas diretrizes para abertura dos cursos técnicos, quando a viabilidade para 
abertura dos cursos está fundada em critérios como a relação do curso com os “[…]arranjos pro-
dutivos, as características mercadológicas locais, além dos dados estatísticos locais e da região de 
atuação do campus” (IFMS, 2016, p. 8). Já a abertura de cursos de Formação Inicial e Continuada, 
além de considerar a participação da comunidade interna e externa e os arranjos produtivos 
locais, também deve-se consolidar com base no “Guia PRONATEC de cursos FIC e demais legis-
lações vigentes” (IFMS, 2018).

Embora os documentos de abertura de cursos no IFMS prevejam a consideração aos 
arranjos produtivos locais e a participação das comunidades interna e externa dos campi no 
processo de decisão da abertura dos cursos, nem a metodologia que envolve o estudo e análise 
dos arranjos produtivos locais é clara (qual tipo de metodologia ou conceitos), nem os sujeitos 
da comunidade externa são nomeados. Pelos documentos, não há como saber se setores do 
empresariado, dos movimentos sociais, sindicatos ou movimento estudantil, por exemplo, são 
previamente comunicados sobre as reuniões para tratar da abertura de novos cursos. No mo-
mento de realização dessa pesquisa, a Pró-Reitoria de Ensino do IFMS afirmou que não existia 
um setor responsável pelo registro das reuniões sobre a abertura de cursos, sendo que as infor-
mações mais relevantes estavam contidas em documentos como o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI).

Ao consultar o PDI (2009-2014) do IFMS, foi possível identificar a listagem de cursos 
que seriam implantados na época, com detalhada previsão do número de docentes, estudantes 
na época. Embora no documento do PDI não tenham sido apresentados detalhes da dinânima 
socioeconômica das regiões do estado que justificassem a existência dos cursos, a equipe que 
elaborarou o documento mencionou que a consulta a informações e dados da RAIS, PNAD e 
Fundação SEADE foi realizada para parâmetro de quais cursos seriam ofertados. Em relação aos 
arranjos produtivos locais, há apenas a referência de que o IFMS deve se articular aos arranjos 
produtivos locais, entretanto, a concepção ou caracterização desses arranjos não é informada 
ou detalhada.

Voltando às questões propostas no grupo focal, em relação à expansão dos IFs e do 
IFMS, os estudantes instantaneamente a relacionaram com a inauguração do CAQD, mostran-
do algumas percepções do motivo pelo qual a cidade de Aquidauana foi escolhida para sediar 
o campus:

Ah! Foi nos governos Lula e Dilma. (Tatiana, 18 anos)

Alguns Institutos já existiam né? Fizeram outros… (Marília, 16 anos)
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Eu sei do IF quando esse aqui estava em construção, mas o plano em si, porque ele foi construído 
eu não sei. (Tiago, 16 anos)

O que eu sei da função do IF ser implantado na cidade foi por conta de empregar os jovens, o 
emprego, esse foi o intuito deles, surgiu em vários estados. Foi um cara que faleceu esses dias que 
foi que trouxe o IF para cá, conseguiu trazer para nossa cidade. (Marília, 16 anos)

Ele é político? (Pesquisadora)

É, tudo é por causa de política, nada surge por acaso (Marília, 16 anos)

Primeiro eles implantaram, mas não tinha nada, ofereceram o espaço lá [sede provisória, 
em espaços da UFMS], demorou para construir esse campus aqui, depois foi trazido para cá. 
(Celeste, 17 anos)

Ah, então foi isso, de trazer para os jovens terem um ensino melhor, formação e já trabalhar 
numa área, já ter uma linha (…) eles falaram que ia abrir em Aquidauana, mas não tinha 
espaço. (Marília, 16 anos)

Eu tinha visto o prédio novo do campus, mas não sabia que curso que tinha aqui, não teve 
divulgação. (Luciana, 24 anos)

E foi por causa daquela questão política também, o André, governador do estado [André 
Puccinelli, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB]. Foi junto com o governo 
Lula, na época, eu não sei quem era o prefeito da cidade, era questão política. (Marília, 16 anos)

Teve mudança do diretor e começaram a divulgar na rádio, começou a crescer, foi quando 
abriu o processo seletivo. (Tatiana, 18 anos)

Mas foi mais questão política mesmo, em questão de território assim em Aquidauana aqui 
é melhor, aqui está virando um polo universitário, […] o surgimento do IF foi na época de 
eleições, foi tudo misturado assim […] e sobre a escolha da cidade também, você vê o espaço, é 
mais prático para quem vem de Sidrolândia e outras cidades, tudo ao nosso redor, e no nosso 
caso temos também a saída para Campo Grande. (Vivian, 22 anos)

De maneira geral, a percepção dos estudantes em relação à expansão do IFMS e à inaugu-
ração do CAQD contempla elementos do motivo de escolha do município, justificada pela pos-
sibilidade de desenvolvimento regional e opção de formação especializada aos jovens da região, 
além de posição geográfica que favorece o acesso a outras cidades.

Foi interessante notar também que, para os estudantes, a questão política foi de extrema 
importância para a chegada do campus na região. Os estudantes perceberam que o campus foi 
parte de uma articulação política em várias instâncias: federal, estadual e municipal. A divulgação 
sobre a chegada do CAQD é vista, a princípio, como incipiente, e os estudantes consideram que 
essa divulgação ainda poderia melhorar nos dias atuais:

[…] E essa questão do IF, eu acho que deveria ser mais divulgado, porque tem novatos que não 
sabem o que tem aqui, como tudo acontece. (Tatiana, 18 anos)
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Ainda que um novo prédio tenha sido construído para sediar o CAQD, percebemos, 
ao visitar ao campus e ao ouvir os estudantes, que questões estruturais ainda não foram 
solucionadas, como, por exemplo, a falta de transporte público que leve os estudantes ao 
campus e a ausência de um restaurante estudantil que forneça alimentação balanceada a 
baixo custo para a comunidade do CAQD. Sobre a questão do transporte, os estudantes as-
sim se manifestaram:

Se o IF pudesse oferecer transporte, seria muito bom […] todos os ônibus são pagos, na minha 
sala tem um pessoal das aldeias, é difícil para eles. (Luciana, 24 anos)

Desde que eu entrei, falam desse negócio de ofertar um ônibus, mas nunca colocam. (Tatiana, 
18 anos)

Para começar aqui em Aquidauana a gente não tem ônibus que percorre a cidade, no meu caso 
eu moro no centro, moro perto, esses dias eu fui a pé e gastei 30 minutos, imagina o pessoal que 
mora longe. (Marília, 16 anos)

Eu moro a 7 km, dá 2h30 andando, e é perigoso, se tivesse um ônibus iria ajudar muito mesmo. 
(Tatiana, 18 anos)

Eu mesmo, eu venho de bicicleta, quando chove, se eu não conseguir carona eu tenho que faltar 
na aula. (Tiago, 16 anos)

Hoje mesmo, eu te mandei mensagem dizendo que iria atrasar [dirigindo-se à pesquisadora], 
porque eu vindo de moto, é muito barro, não tem só asfalto, ainda tem a lama, quando chove 
tem aquele barro que se você entrar bate no joelho. (Luciana, 24 anos)

Mas ainda bem que a gente pegou uma fase boa do IF, porque na construção dele aqui era só 
terra. (Celeste, 17 anos)

E a partir de quando que mudou? (Pesquisadora)

De 2012 para 2013. (Celeste, 17 anos)

Por causa de um protesto dos alunos, pararam o prefeito, o governador veio aqui, até poste de 
iluminação colocaram no ano passado, não tinha, era horrível você ir embora no escuro, tem 
mata do lado, imagina quem aparece do nada ali, você ia com medo. (Tatiana, 18 anos)

Eu mesmo quando eu ia de bicicleta no ano passado era um escuro só, você não via que bicho que 
estava na sua frente, só via o vulto e tentava desviar. (Tiago, 16 anos)

Sorte que essa vila é tranquila. (Vivian, 22 anos)

A maioria dos estudantes que vêm de bicicleta, na hora de ir embora ficam todo mundo espalhado, 
todo mundo no meio da rua, a rua vira uma ciclovia, o que mata é a subida. (Tatiana, 18 anos)

O relato unânime dos estudantes traz à tona a questão da localização do CAQD e tam-
bém da ausência de parcerias entre o município e o campus que pudessem solucionar essa 
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questão que atinge os estudantes. Na visita ao CAQD, foi possível constatar que não havia 
comércio no entorno do campus, pelo contrário, havia ruas vazias e mata ao redor do cam-
pus. Devido ao grande número de estudantes que usam bicicletas para chegar ao CAQD, 
uma das reivindicações apresentadas pelos estudantes é a construção de uma ciclovia que 
pudesse organizar o trânsito dos estudantes ciclistas, reivindicação que ainda não havia 
sido atendida no momento da pesquisa, sendo a falta de infraestrutura de transporte para 
chegar ao CAQD um impeditivo de frequência dos estudantes nas aulas, especialmente nos 
dias chuvosos.

Em relação à alimentação, os estudantes também relataram dificuldades em ter uma 
única opção de alimentação dentro do campus: a cantina.

Teria que ter umas coisas mais baratas para a gente comer. (Celeste, 17 anos)

Porque eles oferecem R$ 110,00 [auxílio alimentação da Assistência Estudantil], mas não é 
todos que recebem, é bem pouco. (Marília, 16 anos)

São 110 auxílios para o IF inteiro, o campus Aquidauana. (Vivian, 22 anos)

E ali no tiozinho da cantina é superfaturação, é muito caro. (Celeste, 17 anos)

O que eu acho que deveria ter, é igual a universidade, tem restaurante na universidade, mais 
barato, não ser de graça, porque de graça alguém tem que pagar a conta, os nossos impostos 
aumentam, então uma coisa mais em conta, mais acessível. (Luciana, 24 anos)

A minha irmã faz direito em Campo Grande [na Universidade Federal do Mato Grosso do 
Sul] e o almoço o prato é R$ 2, aqui na cantina é R$ 10, R$ 12, arroz, feijão, filé de frango e 
alface e tomate. (Marília, 16 anos)

Tem gente que não têm condições, eu mesmo quando venho direto, eu como um salgado, o dia 
inteiro praticamente. (Tiago, 16 anos)

Às vezes eu venho de manhã aí eu consigo ir em casa almoçar, mas se eu não consigo fazer 
em casa o almoço é um salgado, ele [dono da cantina] não abre conta nem nada, ou é cartão 
ou dinheiro. (Luciana, 24 anos)

Então só tem essa opção para vocês comprarem salgado… (Pesquisadora)

Salgado é bem mais prático, porque é grande, só massa, dá sustância, ou você pega R$ 15 e 
come o almoço de verdade. Tem salgado aqui na cidade que é um real, mas aqui sai R$ 5. 
(Luciana, 24 anos)

A única opção de compra de salgados ou de uma refeição no CAQD é considerada cara 
e insuficiente pelos estudantes, dessa maneira, claramente a alimentação dos estudantes du-
rante o período das atividades no campus é prejudicada. É consensual entre os estudantes que 
essa questão deveria evoluir no IFMS como nas universidades federais, ou seja, a partir do 
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fornecimento de alimentação balanceada pelos restaurantes estudantis a baixo custo. Entretanto, é 
importante ressaltar que, mesmo nas universidades federais, na análise de Nascimento e Arcoverde 
(2012), no período pós-REUNI, tem-se cada vez mais dado preferência ao modelo “bolsificador” 
da assistência estudantil, na contramão de serviços universais que possam atender todos os estu-
dantes, como abordamos no Capítulo 3. Ainda, a respeito da alimentação dos estudantes:

E se vocês trouxerem uma marmita, vocês têm um lugar para esquentar no micro-ondas? 
(Pesquisadora)

Só se for na sala dos professores, os professores até deixam, mas é a sala dos professores, é chato 
né? (Luciana, 24 anos)

E eu acho que o lugar é muito pequeno para a quantidade de aluno que vai almoçar, eu já 
nem almoço lá, eu venho para cá, para a sala […] Também dá para ligar para o pessoal que 
traz marmita para trazer aqui, entendeu, 10, 15 reais, mesmo assim é pesado, por dia. Porque 
atrapalha o desenvolvimento, de prestar atenção com fome. (Tatiana, 18 anos)

Na visita realizada no CAQD e a partir do depoimento dos estudantes, foi possível 
observar a ausência de espaços coletivos em que os estudantes possam esquentar marmi-
tas, fazer refeições, ou mesmo descansar durante os turnos das aulas. Alguns dos estudan-
tes, acabam pedindo um favor aos professores para esquentar sua marmita na “sala dos 
professores”, outros, afirmaram que algumas vezes, não esquentam a marmita e a comem 
fria na sala de aula ou em qualquer canto do campus onde consigam minimamente se 
acomodar.

Espaços coletivos de convivência, para além de servirem para as funções de alimenta-
ção e descanso, são também importantes espaços socializadores para a comunidade do campus. 
Emergencialmente, enquanto obras em relação a um possível restaurante estudantil não são inicia-
das, acreditamos que a organização de um refeitório com mesas, cadeiras, geladeiras e microondas 
poderia dar mínimo suporte à necessidade básica dos estudantes de se alimentar durante o perío-
do das aulas.

4.2.2. Campus Campo Grande – CCG: a recente Escola Técnica Federal do Mato 
Grosso do Sul que se tornou IFMS

Você vai embora hoje? Eu convido a vir aqui a noite, vai lá ver como é a aula do subsequente 
para você ver […] a turma é ótima, o professor é ótimo, a gente aprende mais do que no superior, 
com certeza, não tem do que reclamar, mas o que eu reclamo é sobre a infraestrutura do IF, está 
tudo jogado. (Jaime, 24 anos)



187

Figura 7 Visão interna do Campus Campo Grande

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.

Figura 8 Visão da quadra e arredores do Campus Campo Grande

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.
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Críticas referentes à infraestrutura do CCG foram constantes durante o grupo focal realiza-
do com os estudantes deste campus. Embora tratemos do CCG como um “campus-pré-existente” 
nesta tese, devemos enfatizar que o surgimento do CCG se entrelaça com a história do IFMS, com 
a criação em 2007 da Escola Técnica Federal do Mato Grosso do Sul, na capital Campo Grande, 
como referimos antes, no esforço do governo federal, no Período I da expansão da Rede Federal 
EPCT em instalar instituições em unidades da federação onde não existiam ainda instituições 
federais de educação profissional e tecnológica. No final de 2008, com a criação dos IFs, a insti-
tuição passou a integrar o IFMS.

Localizado na capital do estado, que, em 2018, teve sua população estimada em 885.711 
habitantes (IBGE, 2018), desde a origem o CCG teve suas instalações transferidas para diversos 
prédios. Em 2010, quando iniciou suas atividades com a abertura de cursos técnicos à distância, 
em parceria com o Instituto Federal do Paraná (IFPR), o CCG funcionava em uma sala cedida 
pelo Colégio Militar de Campo Grande.

Já em 2011, o campus foi instalado na Av. Júlio de Castilho, no bairro Panamá, localizado 
próximo ao centro da cidade. Nessa época, foram ofertados cursos integrados em Eletrotécnica, 
Informática, Mecânica e Manutenção e Suporte em Informática (modalidade PROEJA), assim 
como o curso de graduação Tecnologia em Sistemas para Internet abriu vagas para seleção, por 
meio do SISU. Em 2015, o CCG mudou novamente, dessa vez para um prédio localizado na Rua 
Treze de Maio, centro da capital sul-mato-grossense (IFMS, 2019).

Somente em 2015 o CCG mudou para sua sede definitiva, no bairro Santo Antonio. O 
complexo construído possui cinco blocos, agregando “14 salas de aulas, 19 laboratórios, biblioteca, 
setores administrativos e cantina, além de quadra poliesportiva e estacionamento” (IFMS, 2019).

Em 2017, o CCG ofertava 31 cursos, totalizando 2.537 matrículas, sendo as matrículas dis-
tribuídas da seguinte forma: 8,28% – Qualificação Profissional; 75,84% – cursos Técnicos; 12,26% 

– cursos de Graduação; e 3,63% – cursos de Pós-Graduação (PNP, 2018).
Na visita ao CCG, estava hospedada na casa de uma amiga, próximo à região central da 

cidade. Para chegar até o campus, solicitei um táxi e, quando cheguei em frente ao CCG, me cha-
mou atenção o comentário do motorista: “você não é daqui, né? Tome cuidado, moça. Esse lugar 
aqui é perigoso, tem muito assalto, se você ficar aqui até à noite, espere pelo táxi dentro da guarita 
do campus”. Assim que entrei no CCG, fui gentilmente recebida pela equipe de assistentes so-
ciais, que confirmaram que o local onde o campus estava de fato era um lugar com altos índices 
de violência.

Logo depois de conhecer o setor onde trabalhavam as assistentes sociais, segui ao encon-
tro dos estudantes. Após e-mails enviados a estudantes indicados pelas assistentes sociais do 
campus, mais uma vez a plataforma Whatsapp foi minha aliada para reunir um grupo diverso de 
estudantes interessados em participar da pesquisa.
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Com um grupo de 8 estudantes previamente convidados e reunidos via grupo de Whatsapp, 
iniciei o grupo focal. Os estudantes participantes139 estavam matriculados nos cursos Ensino 
Médio Integrado em Informática, Técnico Subsequente em Informática, Tecnologia em Sistemas 
para Internet, Ensino Médio Integrado em Mecânica e Ensino Médio Integrado em Eletrotécnica. 
Logo de início, os estudantes demonstraram o seu desapontamento com a atual sede do CCG e, 
então, pude entender em parte o comentário do motorista de táxi. A sequência de depoimentos 
sintetiza as ideias consensuais dos estudantes sobre a nova sede do CCG:

Eu acho assim, o IF, quando eu entrei a gente estava no campus da Rua Treze de Maio, a 
única coisa que eu sinto saudade daquele campus era a praticidade de ir daquele campus para 
minha casa, que era meia hora da minha casa. Agora, eu pego 2 ônibus, uma hora e meia para 
chegar aqui, e eu ainda corro o risco de ser assaltada, ser estuprada, porque à noite não tem 
sinalização nenhuma, a facilidade que a gente tinha para sair, comer…[…] de resto parece que 
não mudou muita coisa, só o endereço do campus, porque ficou a mesma coisa, os problemas 
que a gente tinha lá de rato e tal, só mudou porque além de rato, a gente tem quati, a gente tem 
coruja, raposa e cobra aqui nesse mato, e tem um tiozinho que fica pelado aqui no mato, só a 
fauna local que aumentou um pouco. (risos) (Paula, 16 anos)

[…] A gente tem aula no bloco C à noite, alguém já foi no bloco C à noite? Ali no bloco C a gente 
tem um problema de segurança, a gente está isolado. (Jaime, 24 anos)

Fora que a iluminação é muito ruim. (Andrea, 17 anos)

Eles não têm as luzes do corredor, porque agora está em obra, mas antes tinha aberto e as luzes 
do corredor acesas, aquelas luzes não ficam acesas e as outras tem dia que estão apagadas, tem 
dia que está acesa e a escada de emergência está faltando a lâmpada, está queimada e a gente 
tem que subir e descer na escada de emergência naquela escuridão, porque 7 horas da noite já 
está um breu ali, sem falar que tem lobo, tem quati. (Jaime, 24 anos)

Eu desço pela escada de emergência, minha aula acaba 18h50 e eu caí esses dias atrás. (Andrea, 
17 anos)

Outro dia, a própria diretora geral e o diretor de ensino tiveram reunião lá, eles desceram 
lá e o diretor quase caiu lá, e eu penso, pô, eles ganham bem para caramba, melhor que eu, 
qualquer um aqui, acredito, e eles não pensam, “pô, eu sou o diretor, eu vou gastar 20 reais do 
meu salário e trocar uma lâmpada, porque eu não quero aluno meu se machucando, caindo, 
batendo a cabeça, ficando tetraplégico, demente”, sei lá, é uma questão de segurança, e eu fico 
bravo porque sempre ficam jogando um para o outro. Fui no coordenador, fiz requerimento 
reclamando e ficou lá, até hoje não andou, eu fui procurar o responsável e não sei quem é, 
então você fica assim, eu sou representante das duas turmas, mas eu não consigo resolver essas 
situações por causa disso, sempre que eu vou atrás, só se eu for no Ministério Público direto, e 
mesmo assim eu não acredito que resolva. (Jaime, 24 anos)

De fato, ao lado do CCG há uma mata fechada, o que colabora para que alguns animais 
(como os mencionados pela estudante) circulem pelo campus, entretanto, o que pareceu mais 

139 Um dos estudantes estava matriculado em dois cursos.
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grave, na visão dos estudantes, é a falta de iluminação e consequentemente a sensação de inse-
gurança quando estão no campus, principalmente à noite. Como não há estabelecimentos co-
merciais no entorno do campus, as ruas próximas ficam esvaziadas, o que, junto à má iluminação, 
agrava as questões de segurança da região. Em relação ao transporte público, os estudantes rela-
taram não haver muitas opções de transporte que façam o trajeto do centro da cidade até o CCG, 
além disso afirmaram que o ponto de ônibus fica em um ponto não-iluminado da rua perto do 
campus.

Além disso, como apresentadas pelos estudantes, o CCG ainda esbarra em várias ques-
tões de infraestrutura, que parecem não estar perto de serem solucionadas. Não entendemos 
que tais mudanças, reformas ou restaurações devam partir de ações individuais ou donativos de 
servidores da instituição, mas sim de uma equipe que trabalhe no planejamento, gestão e acom-
panhamento das questões referentes à infraestrutura do campus, que de alguma forma envolva 
a participação de estudantes e servidores do CCG. A fala dos estudantes também demonstra um 
desgaste em tentar resolver tais questões via formalização de reivindicações aos setores respon-
sáveis do campus.

Todos os estudantes participantes do grupo avaliaram como negativa a mudança do cam-
pus para a sede atual. Outros comentários ilustram essa afirmativa:

Eu só queria comentar a realidade que a gente encontrou quando entrou aqui, quando a gente 
se mudou. Na primeira semana, os banheiros pararam de funcionar, estavam quebrados não 
sei quantos banheiros, já tinha parado de funcionar o bebedouro, o bloco C até hoje não tem 
bebedouro, não tem nem banheiro feminino, a gente tem que se deslocar para ir para outro 
bloco beber água, usar o banheiro, a minha alimentação piorou muito, porque a alimentação 
daqui é ruim, a gente comeu na cantina e está passando mal até agora, uma colega nossa 
não veio hoje porque ela teve intoxicação alimentar. Então, quando a gente estava em outro 
campus, a gente almoçava no Verde, que era o restaurante que tinha lá, lá tinha opção, vários 
restaurantes, hoje em dia a minha opção é almoçar no salgado de 1 real, ou na cantina, que 
não sabemos da qualidade… (Renata, 16 anos)

Em 2018, o CCG não possuía infraestrutura para restaurante estudantil. O único estabele-
cimento no campus que vendia refeições e salgados era a cantina, mal avaliada pelos estudantes. 
O fato de o campus ser muito distante de áreas de comércio impedia que os estudantes tivessem 
outras opções no entorno. Antes da realização do grupo, alguns estudantes já avisaram de ante-
mão que eles gostariam de participar do grupo, mas que precisariam fazer uma pausa para buscar 
suas marmitas na portaria do prédio. Grupos de estudantes se reúnem frequentemente para so-
licitar a entrega das marmitas via delivery, ainda assim, não há um espaço apropriado para sentar 
e fazer a refeição com calma.

A ausência de um restaurante estudantil ou de mais opções que pudessem suprir as ne-
cessidades dos estudantes, atendendo quesitos básicos de qualidade e baixo custo, além da falta 
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de iluminação do campus que afeta diretamente a segurança física dos estudantes, não foram os 
únicos apontamentos a respeito da infraestrutura do CCG, outras observações sobre como a nova 
estrutura tem afetado a convivência dos estudantes também foram realizadas.

Antes, no outro campus, a gente era uma comunidade e a evasão era muito menor do que 
quando a gente veio para cá, porque como a gente veio de uma outra realidade que a gente 
tinha uma estrutura, a gente tinha problemas, só que a diferença dos problemas que a gente 
tinha lá que eram resolvidos, os daqui, eles fizeram uma propaganda daqui, a possibilidade de 
várias mudanças na infraestrutura era para ser adaptável, tudo que a gente traria poderia ser 
pautado e discutido, como lá não podia a gente se adaptava mesmo sabendo que o regimento 
era aquele, a gente tinha problemas, mas eram resolvidos, aqui não, a gente data o início do 
nosso declínio quando a gente veio para cá, tanto no social quanto na infraestrutura, monetário, 
regimento, tudo. (Fernando, 17 anos)

Para mim começou a desandar as coisas quando a gente veio para esse campus, eu falo que tem o 
IF antes do campus e depois do campus, porque quando a gente estava no campus antigo era um 
campus pequeno, era uma escola que não tinha capacidade para todos nós, mas era uma escola 
que estava todo mundo junto, por exemplo, a minha sala, eu gosto da minha sala, mas como a 
minha sala, não são pessoas que eu vou sair fora da escola, que eu vou ter amizade, eu ando com 
pessoas que não são da minha sala, e quando a gente veio para esse campus foi horrível porque 
um está lá, outro aqui, outro está em outro campus, e separou muito todo mundo, ficou como 
sendo números apenas. Tem uma sala ali, uma sala ali e uma sala ali, quando a gente estava lá 
parecia que estava todo mundo junto, até as coordenações pareciam que estavam mais perto da 
gente, o inspetor conversava mais com a gente. Hoje eu nem vejo mais, então esse campus, além 
de ser longe para caramba, todo mundo perde muito tempo vindo para cá, tem gente que vem de 
ônibus, a maioria, mudou totalmente o que a gente tinha de escola, sabe, a nossa liberdade, era 
no centro, então era bom, porque dava para a gente almoçar em qualquer lugar, tinha várias 
opções, dava para comprar materiais, que tinha um lugar que vendia super barato, a gente fazia 
trabalho lá e dava para imprimir na hora, e tudo acabou agora, parece que cada um está no seu 
mundo, cada um no seu canto, ninguém com ninguém. (Renata, 16 anos)

Pra mim esse é um lugar que desuniu muito a gente, porque lá a gente estava triste, saiu de uma 
prova chorando, a gente via nossos amigos, saía, se distraía, aqui não. (Fabiana, 18 anos)

Pelo que foi relatado pelos estudantes, a localização do CCG impõe limites à permanên-
cia dos estudantes que enfrentam cotidianamente questões referentes à escassez de transporte, à 
alimentação de alto custo e sem qualidade e também ao quesito socializador dos estudantes, seja 
com seus pares ou mesmo com setores administrativos e de gestão do campus. Na visão dos es-
tudantes, não só o CCG se afastou do centro da cidade ao mudar de sede, mas as relações sociais 
contidas na instituição, na visão dos estudantes, parecem também ter sido distanciadas ou mesmo 
rompidas.

Após a realização do grupo focal, alguns estudantes quiseram percorrer as instalações do 
campus e, de acordo com o que foi mostrado, pude constatar que naquele momento não existia 
um espaço onde os estudantes pudessem se reunir confortavelmente para descansar ou somente 

“estar” entre outros estudantes.



192

A percepção dos estudantes sobre os problemas de infraestrutura e planejamento do CCG 
faz com que opiniões críticas sejam diretamente endereçadas à expansão dos IFs, na perspectiva 
de que a expansão não faz sentido se a infraestrutura do que é construído e ampliado não atende 
às necessidades dos campi, de seus estudantes e servidores:

E não dá para você ter uma expansão se você não está aguentando com o que tem, porque aqui, 
em comparação a outros IFs é pequeno, só que esse pequeno não está funcionando 100%, então 
é difícil você falar, vamos expandir, vamos abrir mais cursos, mais coisas se o que tem não está 
funcionando como deveria. (Jaime, 24 anos)

Desde o surgimento do CCG, a oferta de cursos foi sendo ampliada de forma gradual, como 
já mencionado anteriormente. De acordo com dados da Plataforma Nilo Peçanha (PNP, 2018), em 
2017, o panorama de cursos do campus se configurava da seguinte maneira:

Quadro 6 Distribuição de Matrículas e Cursos do Campus Campo Grande, PNP (2018)

Modalidade Número 
de cursos

% do total 
de cursos

Estudantes 
matriculados

% do total de 
estudantes 

matriculados
Nomenclatura dos cursos

Especialização 1 3,23% 92 3,63% Desenvolvimento Educacional e Social

Qualificação 
Profissional 5 16,13% 210 8,28%

Desenhista Mecânico, Eletricista 
Instalador Predial de Baixa Tensão, 
Espanhol Básico e Inglês Básico.

Técnico 23 74,19% 1924 75,84%

Administração, Agente Comunitário 
de Saúde, Automação Industrial, 
Edificações, Eletrotécnica, Eventos, 
Informática, Logística, Manutenção 
e Suporte em Informática, Mecânica, 
Meio Ambiente, Reabilitação de 
Dependentes Químicos, Segurança 
do Trabalho, Serviços Públicos e 
Transações Imobiliárias.

Tecnologia 2 6,45% 311 12,26% Sistemas para Internet

TOTAL 31 2.537

Fonte: Elaborado pela autora com base em informações da PNP (2018).



193

De maneira geral, verifica-se a predominância de cursos voltados às áreas de indústria e 
serviços, quando observada a distribuição de cursos ofertados pelo CCG.

Em relação à dinâmica econômica da cidade de Campo Grande, de acordo com dados 
da SEMAGRO (2018), é possível observar que as atividades econômicas que mais contribuíram 
para a arrecadação do ICMS no município, em 2017, foram: comércio (R$ 1.170.113.202,19), ser-
viços (R$ 592.994.534,88), indústria (R$ 222.089.046,33), pecuária (R$ 125.195.115,48) e agricultura 
(R$ 37.702.204,85).

A respeito do Produto Interno Bruto per capita da cidade de Campo Grande, temos 
o valor de R$ 29.442,66, sendo o PIB a preços correntes R$ 25.437.928,17 (×1000), compos-
to principalmente por Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social 
R$ 4.895.738,82 (×1000), Indústria R$ 3.792.765,50 (×1000), Agropecuária no valor de R$ 308.918,14 
(×1000), Serviços — Exclusive Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade 
social R$ 12.943.148,62. (IBGE, 2016). Sendo, então, o setor de serviços o de maior peso na com-
posição do PIB municipal.

Já em relação às maiores produções realizadas no município, temos os seguintes produtos 
agrícolas: soja, cana-de-açúcar e milho; sendo os produtos da pecuária: mel de abelha, leite e lã. Os 
principais estabelecimentos industriais por ramo de atividade se centram nas áreas: construção de 
edifícios, diversos140 e confecção de roupas e artigos e acessórios, vestuário e acessórios, exceto 
roupas íntimas (SEMAGRO, 2018).

Ao observar os arranjos produtivos locais (APLs), notamos que a cidade de Campo Grande, 
segundo o OBAPL (2018)141, é polo de cinco APLs: Confecções Campo Grande, Horticultura 
(agroindustrial), Metalmecânico e Oleocultura. Além disso, a cidade de Campo Grande compõe 
grupo com outras cidades em relação aos seguintes APLs: Base Florestal, Couro e Calçados de 
Campo Grande, Leite Central, Sucroenergético, Turismo e Turismo — Rota Pantanal–Bonito.

Dados do MTPS (2017) sobre empregos formais existentes em Campo Grande con-
firmaram que 264.839 trabalhadores formais estavam empregados no município em dezem-
bro de 2017. A distribuição dos empregos formais em números se deu da seguinte maneira: 
Serviços (104.791 trabalhadores); Administração Pública (69.052 trabalhadores); Comércio 
(52.083 trabalhadores); Indústria de Transformação (16.922 trabalhadores); Construção 
Civil (12.885 trabalhadores); Serviços Industriais de Utilidade Pública (4.872 trabalhadores); 
Agropecuária (4.136 trabalhadores); e, por fim, Extração Mineral (98 trabalhadores). O ren-
dimento médio entre os trabalhadores formais em CCG foi de R$ 3.614,95, acima do rendi-
mento médio nacional.

140 Ramo de atividade não especificado nos documentos da SEMAGRO (2018).
141 Não foram encontradas notas explicativas referentes aos arranjos produtivos locais sinalizados pela OBAPL (2018).
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A priori, quando comparamos o panorama de cursos do CCG e as atividades econômicas 
da cidade de CCG, considerando também os setores com maior número de empregados formais 
no município, os cursos do campus parecem responder, inicialmente, às demandas dos setores 
econômicos de indústria e serviços na cidade. Entretanto, a percepção dos estudantes a respeito 
das relações entre os cursos ofertados e a dinâmica econômica da região não vai ao encontro da 
afirmativa de que os cursos do campus têm se relacionado de maneira satisfatória com o mercado 
de trabalho da região e, consequentemente, com a atividade econômica do município.

Não, e eu lembro que quando eu e a Andrea entramos no IF, o professor foi dar aula na nossa 
sala, ele falou assim,”a gente escolhe os cursos que têm mais demanda”, e não tem demanda 
nenhuma, se você for pensar em demanda mesmo, Mato Grosso do Sul é o celeiro do Brasil, 
a gente é agricultura, e não tem cursos voltados para a agricultura, tem alguns cursos que 
poderiam ter e não tem, e tem uns cursos que você pensa “o que está fazendo aqui, sabe”? (Paula, 
16 anos)

E se você perguntar para qualquer aluno que faz curso aqui é a minoria que quer seguir na área… 
(Andrea, 17 anos)

Tinha que ter técnico em meio ambiente, Pantanal está bem aqui, visita técnica para o Pantanal. 
(Fabiana, 18 anos)

Os Institutos Federais, quando eles são implantados, eles veem pela região, em Campo Grande 
a região é mais industrial, os cursos que foram jogados para cá foi por causa da demanda 
industrial que é maior, porém essa demanda em Campo Grande não tem muita demanda 
industrial, tem estágio para mecânica, mas não para Campo Grande, para fora, é no estado, 
mas não em Campo Grande, é ao redor de Campo Grande, o que nos impossibilita de terminar 
o curso por causa do estágio mesmo, porque o estágio é obrigatório, se a gente não fizer a gente 
não sai. (Douglas, 15 anos)

As observações dos estudantes são pertinentes, pois embora as atividades de agricultura e 
pecuária não liderem as arrecadações de ICMS no estado ou tenham o maior peso na composição 
do PIB municipal, ainda são bastante presentes no município, observando a sua participação nos 
APLs apresentados anteriormente. Entretanto, seguindo a lógica restrita em ofertar cursos de acor-
do com as atividades produtivas ou empregos nos setores econômicos, é importante enfatizar que 
cursos na área de agricultura ou pecuária devem buscar relações com o setor de serviços, o setor 
que mais emprega formalmente em Campo Grande.

A dificuldade em encontrar estágio na área, relatada pelos estudantes, é um fator importan-
te que serve como uma espécie de “termômetro” da demanda do curso na região. Os estudantes re-
lataram que alguns estudantes dos cursos da área de Mecânica encontram essa dificuldade, quan-
do procuram estágio. Uma das sugestões dadas pelos estudantes é a de que o curso de Mecânica, 
ao invés de focar em processos industriais, tivesse outra direção: o do automecânica, atendendo, 
assim, uma demanda da região por essa formação profissional.
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[…] a gente aqui do IF é meio que massacrado pela UFMS, no quesito, por exemplo, ensino superior, e 
no do técnico a gente é massacrado pelo SENAC e pelo SENAI, que são mais antigos e têm renome, a 
questão da mecânica, por exemplo, eu acredito que assim, Campo Grande se fosse um curso de mecânica 
voltado para a automecânica teria mais estágio, teria mais procura e serviço. (Jaime, 24 anos)

Sem falar que tem gente que entra achando que é aula de mecânica. (Fabiana, 18 anos)

Tipo assim, pode ser mecânica industrial, mas ao final do curso tinha que chegar e falar para o 
aluno, “olha, você quer fazer uma especialização em automecânica de seis meses?” (Jaime, 24 anos)

Como qualquer outra capital do país, as opções de formação profissional e de Ensino Superior são 
mais diversas quando comparadas às cidades interioranas. Em Campo Grande, há duas grandes universidades 
públicas (a UFMS e a UEMS) dentre elas, no caso da UFMS, há cursos relacionados à agricultura, pecuária e 
engenharias, em geral. Em relação às instituições que ofertam ensino profissionalizante, temos o SENAI, em 
que encontramos cursos técnicos de edificações, mecânica, manutenção automotiva, design de móveis e ad-
ministração (SENAI, 2019). Já no SENAC foi possível observar uma gama de cursos voltadas à área de serviços, 
como cursos voltados à estética e saúde e administração (SENAC, 2019). Na visão do estudante Jaime, o IFMS 
seria “massacrado” por essas outras instituições de ensino superior e educação profissional, pois não teria 
ainda o reconhecimento histórico que essas instituições já teriam na cidade de Campo Grande.

Quando perguntados sobre a importância do CCG para a cidade de Campo Grande, os estu-
dantes não hesitaram em afirmar o quanto o campus ainda é desconhecido pela população local, seja 
por oferta de educação por instituições mais conhecidas, ou, ainda, pelo pouco tempo de história da 
Rede Federal EPCT no estado do Mato Grosso do Sul.

Ninguém conhece, eles acham que o campus do IF fica dentro da UFMS e que eu vou me formar aqui 
eu já vou sair com vaga na graduação de lá, inclusive tem um monte de calouro que entra achando 
isso, eles entram e acham que,”ah, eu estudei no Instituto Federal eu tenho uma vaga garantida na 
UFMS”, só que não tem nada a ver um com o outro… (Andrea, 17 anos)

É difícil falar qual é a importância do IFMS campus Campo Grande para a cidade de Campo 
Grande, porque a gente não é conhecido, não tem uma ampla divulgação, agora acho que tem mais, 
teve o edital de exame e seleção do semestre passado, foi mais divulgado, mas antes não era, eu não 
saberia do IF se não fosse o primo da minha amiga que estudava aqui. (Fabiana, 18 anos)

Acho que a maioria conhece por indicação, porque a gente não conhece, a gente tem uma pessoa 
do nosso ciclo de amizade que estuda aqui mesmo, por exemplo, tem uma escola aqui em Campo 
Grande que chama Joaquim Ortiga, uma escola estadual, não tem uma pessoa em Campo Grande 
que não conhece, e o IF ninguém conhece, é uma escola que tem muito potencial, se não fosse a 
verba que é direcionada para coisas que não são tão importantes, se eles aproveitassem melhor, se a 
estrutura fosse melhor… É difícil comparar com o campus Aquidauana, por exemplo, quando a sede 
do campus Aquidauana está pronto faz tantos anos, e a gente nem sede tem direito, porque isso aqui, 
eu lembro que quando a gente mudou para cá, eles falaram que ia ser a nossa casa e tal, isso aqui 
não é uma casa, sabe, a gente não tem como desenvolver projeto aqui. Eu quero ser bióloga, então 
tem várias atividades dentro da área de biológicas que eu poderia fazer aqui dentro e eu não posso, 
porque a estrutura e a gestão não me permitem fazer, então é complicado falar, não é tudo isso 
porque Aquidauana tem mais prêmio, não é assim. (Paula, 16 anos)
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Ainda que, na visão dos estudantes, o CAQD possa ter algumas vantagens em relação à cons-
trução da sede, de fato, como mostrado neste capítulo, os estudantes de Aquidauana também não 
estão completamente satisfeitos com a estrutura do campus, que, assim como o CCG, é distante do 
centro da cidade, e carece de transporte público que viabilize o trânsito estudantil e de opções de 
alimentação a baixo-custo aos arredores do campus.

Pela fragilidade da identidade do IFMS como uma instituição pública federal no âmbito da 
EPT, muitas vezes, segundo os estudantes, há certa confusão por parte dos próprios ingressantes do 
CCG em compreender que o IFMS é parte da UFMS, instituição federal mais reconhecida e antiga 
na cidade. Sobre a identidade dos IFs, Frigotto (2018, p. 135) afirma:

a construção de uma maior identidade é dificultada pelo caráter constitutivo dos IFs, 
que é a verticalidade com uma ampla variedade de opções de foco, pois abriga o ensino 
médio técnico, o ensino médio integrado, o PROEJA na modalidade técnico, o PROEJA 
na modalidade integrado, o PRONATEC, as licenciaturas, a pós-graduação e diferentes 
programas e atividades no âmbito da extensão.

Não sendo o CCG muito reconhecido pela população local e, na visão dos estudantes, não 
existindo uma estreita relação entre os cursos ofertados pelo campus e o mercado de trabalho, as 
expectativas dos estudantes em continuar na cidade de Campo Grande, logo após a conclusão de 
seus cursos é a seguinte: 4 gostariam de mudar para outro país, 1 estudante afirmou não saber ainda, 
2 afirmaram o desejo de mudar para outro estado do país e 1 estudante declarou que gostaria de 
mudar de cidade dentro do estado do Mato Grosso do Sul. Dos oito estudantes participantes do 
grupo, nenhum pretende ficar na cidade de Campo Grande após concluir o curso no CCG.

De fato, de acordo com a metodologia proposta por essa pesquisa, o IFMS foi escolhido 
por ter a menor média de eficiência acadêmica durante os anos de 2011 a 2014 (9,66%), ainda que 
existam outros motivos que justifiquem o baixo índice de eficiência acadêmica, não abordadas por 
nós devido aos limites temporais e de recursos desta tese, o relato dos estudantes a respeito da in-
fraestrutura do CCG e também do CAQD é um fator importante a ser levado em consideração. Da 
mesma forma, são significativos os depoimentos quanto aos planos dos estudantes de permanecer 
na região do campus ou não: no CCG, nenhum estudante afirmou que gostaria de permanecer na 
cidade; já no CAQD, apenas um estudante disse que gostaria de permanecer na cidade, mas para 
seguir carreira militar (nada relacionado ao curso que concluirá no IFMS). Tais fatos nos fazem re-
fletir a respeito das dificuldades e riscos que os IFs podem encontrar em adequar as suas ofertas de 
cursos aos arranjos produtivos locais e ao desenvolvimento econômico regional, que não são em si 
atividades estáticas, mas muito dinâmicas e sensíveis a grandes mudanças em um curto espaço de 
tempo, não sendo também a oferta formativa autônoma, capaz de, pela qualificação de seus egres-
sos, reorientar os “arranjos flexíveis” (KUENZER; GRABOWSK, 2016) do capitalismo financeirizado.
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Em relação às dificuldades encontradas pelos estudantes no tocante à localização dos cam-
pi do CCG, acreditamos que tratativas com o sistema de transporte público da cidade de Campo 
Grande poderiam ser intentadas ou retomadas, no sentido de viabilizar aos estudantes mais linhas 
de ônibus que cheguem até o campus. Outra possibilidade a ser estudada seria o próprio campus 
oferecer o deslocamento de um ônibus, em determinados horários, até os principais terminais de 
ônibus da cidade.

Em relação às questões estruturais de iluminação e manutenção predial, enfatizamos a im-
portância de um plano de acompanhamento dos edifícios construídos. Enquanto a construção de 
um restaurante estudantil não possa ser viabilizada, o campus poderia estudar outros meios (ainda 
que não ideais) de fornecimento de refeições aos estudantes, como a contratação temporária de 
um serviço de restaurante.

A falta de espaços socializantes também foi algo marcante nas falas dos estudantes. Caso 
ainda não existam propostas, professores e servidores lotados no NUGED, com a consulta e au-
xílios dos próprios estudantes, poderiam propor ações culturais e esportivas como rodas-de-con-
versa, saraus e campeonatos a fim de proporcionar aos estudantes mais tempo de convivência. 
Entendemos que a estrutura arquitetônica do campus, segundo os estudantes, não é convidativa 
para essas ações, mas ainda pensamos que estratégias de utilização do espaço público do CCG 
possam ser consideradas.

4.2.3. Campus Aquidauana e Campo Grande em perspectiva

Os campi CAQD e CCG apresentam questões similares em relação à pouca popularidade 
e reconhecimento entre os moradores das cidades, as dificuldades estruturais com localização do 
campus e serviços internos ofertados aos estudantes. Questões básicas como transporte até os 
campi e alimentação escolar permanecem pendentes, impondo aos estudantes do IFMS uma pre-
cária infraestrutura à margem das antigas universidades federais antigas, onde existem restaurantes 
universitários e outros serviços. Mais alarmante ainda é a situação dos estudantes dos cursos do 
ensino médio integrado, que tiveram na configuração da institucionalidade e dos serviços dos 
IFMS o direito à alimentação escolar aos estudantes da educação básica pública negado (BRASIL, 
2009), num contexto de cursos integrais.

O IFMS se diferencia dos demais IFs abordados nesta pesquisa pelo fato de que a Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica somente se instalou no estado do MS na 
primeira década dos anos 2000, quando foi criada a Escola Técnica Federal do Mato Grosso do Sul. 
Mais uma vez, Frigotto (2018) nos lembra que os IFs não tiveram êxito em consolidar uma iden-
tidade. Pois, na visão do autor, a identidade dos IFs ainda é meramente jurídica e administrativa. 
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Desta maneira, acreditamos que a recente história da Rede Federal EPCT no contexto sul-mato 
grossense pesa na construção da identidade do IFMS como instituição de EPT. Do mesmo 
modo que, a nosso ver, o fato de não haver uma distância temporal significativa entre a criação 
dos campi CCG e CAQD contribuiu para que esses campi enfrentem hoje problemas similares 
referentes à estrutura e à interação com as cidades sedes.

A outra questão que sugere atenção é a de que estudos precisam ser constantemente 
realizados para acompanhar a interação entre os cursos ofertados e as oportunidades de 
trabalho e desenvolvimento econômico nas cidades. Tanto os estudantes de CAQD quanto 
os estudantes de CGC relataram dificuldades em conseguir estágios e trabalho, quando 
formados. É interessante notar que, considerando os dois grupos de estudantes, apenas 
um estudante demonstrou o interesse em continuar no município de Aquidauana, depois 
de formado, ainda que com a observação de que ele não pretende seguir carreira na área 
em que se formou. Todos os outros estudantes gostariam de deixar as cidades onde estu-
daram. Ainda que possa haver inúmeras razões para essa decisão, considerando todos os 
depoimentos realizados pelos estudantes, acreditamos que ações de interação entre os 
campi (cursos de extensão, feiras temáticas, eventos culturais, dentre outros) e as cidades 
são fundamentais para que o campus possa se aproximar da dinâmica vital das cidades, 
passando a apreender suas necessidades culturais, econômicas e sociais, estabelecendo 
parcerias e relações mais estreitas e proveitosas, no âmbito do que se propõem legalmente 
para os Institutos Federais.

4.3 IFSULDEMINAS – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Sul de Minas Gerais

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais 
(IFSULDEMINAS), assim como o IFSUDESTE-MG, localiza-se no estado de Minas Gerais, en-
tre diversas opções de educação ofertadas pelas UFs e IFs presentes no estado.

Em 2008, foi estabelecido o IFSULDEMINAS, que agregou as então existentes Escolas 
Agrotécnicas Federais, como a Escola Agrotécnica Federal de Inconfidentes, a Escola Agrotécnica 
Federal de Machado e a Escola Agrotécnica Federal de Muzambinho (IFSULDEMINAS, 2019).

Logo após a institucionalização das Escolas Agrotécnicas Federais em campi, foram cria-
dos: Campus Poços de Caldas (2010), Campus Pouso Alegre (2010), Campus Passos (2011), 
Campus Carmo de Minas (2013) e Campus Três Corações (2013). A reitoria do IFSULDEMINAS 
é sediada pela cidade de Pouso Alegre.

O mapa a seguir demonstra a distribuição dos campi do IFSULDEMINAS em 2018:
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Figura 9 Distribuição dos campi do IFSULDEMINAS

Campi do IFSULDEMINAS

Pouso Alegre
Reitoria e Campus

1

1

Campus Carmo de Minas2

2

Campus Inconfidentes3

3

Campus Machado4

Campus Muzambinho5

Campus Passos6

Campus Poços de Caldas7

Campus Três Corações8

4
5

6

7 8

Fonte: IFSULDEMINAS (2019).

Em 2017, o IFSULDEMINAS ofertou 229 cursos de diversas modalidades, registrando o to-
tal de 43.760 matrículas, chegando a ofertar 19.812 vagas em processos seletivos no ano. As matrícu-
las realizadas no ano de 2017 se distribuem da seguinte maneira: Qualificação Profissional (38,46%), 
Técnico (47,24%), Graduação (12,30%) e Pós-Graduação (2%) (PNP, 2018).

O corpo docente do IFSULDEMINAS, em 2017, era composto por 613 professores, sendo 
que 528 eram servidores efetivos e 85 eram professores com contrato temporário/substituto. Em 
relação à formação dos docentes, 250 possuem Doutorado, 277 Mestrado, 61 Especialização, 1 apre-
sentou a modalidade de aperfeiçoamento como modalidade de Pós-Graduação, 24 apresentaram 
apenas a graduação no Ensino Superior. Em relação aos TAES, 555 servidores estavam lotados do 
IFSULDEMINAS em 2017 (PNP, 2018).

Retomando os procedimentos teórico-metodológicos desta pesquisa, o IFSULDEMINAS 
foi escolhido por representar a maior média de eficiência acadêmica de concluintes (80,83%142, 

142 Embora a escolha do índice de eficiência acadêmica de concluintes tenha sido um dos nossos parâmetros para 
escolha dos campi participantes da pesquisa e não objeto de nossa análise na realização da pesquisa de campo, 



200

conforme apresentado no Capítulo 3) entre os Institutos Federais no Brasil no período de 2011 a 
2014. Para a proposição dos grupos focais a serem realizados com os estudantes do IFSULDEMINAS, 
foram escolhidos o Campus Inconfidentes, como campus pré-existente à expansão dos IFs; e o 
Campus Pouso Alegre, como campus inaugurado durante o processo de expansão.

4.3.1. Campus Inconfidentes – CIFT: a centenária Escola Agrotécnica Federal 
que se tornou IFSULDEMINAS

O campus tem 100 anos, a cidade tem 57, o campus tem 100 anos! (Paola, 23 anos)

Figura 10 Moradia Estudantil do Campus Inconfidentes

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.

notamos uma significativa queda do índice de eficiência acadêmica de concluintes do IFSULDEMINAS em 
2018, quando o percentual foi de apenas 32,8%.(PNP, 2019).
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Figura 11 Fazenda-Escola do Campus Inconfidentes

Fonte: Arquivo pessoal (fonte) da pesquisadora.

De fato, antes de o CIFT ser institucionalizado como campus do IFSULDEMINAS, já exis-
tia no pequeno município de Inconfidentes, de apenas 6.908 habitantes (IBGE, 2018), a Escola 
Agrotécnica Federal de Inconfidentes, escola que teve sua institucionalização anterior à do pró-
prio município onde se instalou, que só teve a sua autonomia administrativa reconhecida como 
município em 1963. A Escola Agrotécnica Federal de Inconfidentes carrega uma longa história no 
município mineiro, a qual buscamos sintetizar a seguir.

Em 1918 foi criada, a partir do Decreto n. 12.893, o Patronato Agrícola, espécie de escola agrí-
cola, vinculada ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. A escola permaneceu com essa 
nomenclatura até 1950, quando passou a ser denominada Escola Agrícola “Visconde de Mauá”. 
Durante décadas de existência, a instituição ofertou diversos cursos ginasiais, treinamento profis-
sional para trabalhadores rurais e também para fazendeiros da região, vinculando seus cursos sem-
pre às áreas da Agricultura, Zootecnia, Indústrias Rurais e Administração (IFSULDEMINAS, 2018).

Em 1978, a instituição passou a ser denominada Escola Agrotécnica Federal de Inconfidentes/
MG “Visconde de Mauá”. Uma nova filosofia educacional passou a vigorar a partir desse momento, 
pois foi desenvolvido o sistema Escola-Fazenda, quando houve a implantação da Cooperativa-
Escola, como elo entre a Escola e o Mercado Consumidor, “consolidando a filosofia do ‘Aprender 
a fazer e fazer para aprender’.” (IFSULDEMINAS, 2018).

Como Escola Agrotécnica Federal, a instituição passou a ofertar, até a década de 1980, cur-
sos técnicos de 2º grau, com destaque para o Técnico Agrícola. Já na década de 1990, outros cur-
sos passaram a ser ofertados, como Técnico em Agropecuária, Técnico em Agricultura, Técnico 
em Zootecnia e Técnico em Agroindústria, na área de Informática a habilitação de Técnico em 
Informática e na área de Geomática a habilitação de Técnico em Agrimensura. Na década de 2000, 
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cursos superiores passaram a ser ofertados pela Escola, como, por exemplo, o Curso Superior de 
Tecnologia em Agrimensura, autorizado em 2006. Além disso, a Escola Agrotécnica Federal também 
passou a ofertar cursos na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, como o Curso Técnico em 
Administração Integrado ao Ensino Médio, na modalidade PROEJA (IFSULDEMINAS, 2018).

Atualmente, a instituição denominada como Campus Inconfidentes compõem o 
IFSULDEMINAS, situando-se cerca de 50 km da reitoria, sediada pelo município de Pouso Alegre. 
De acordo com a PNP (2018), em 2017, o CIFT ofertou 32 cursos em diversas modalidades, ofer-
tando 1572 vagas em processos seletivos e totalizando 3295 matrículas. A distribuição das matrí-
culas por modalidades de cursos se deu da seguinte maneira: Qualificação Profissional (28,25%), 
Técnico (30,90%), Graduação (37,51%) e Pós-Graduação (3,34%).

O quadro a seguir demonstra a distribuição dos cursos existentes no campus em 2017.

Quadro 7 Distribuição de Matrículas e Cursos do Campus Inconfidentes, PNP (2018)

Modalidade Número 
de cursos

% do total 
de cursos

Estudantes 
matriculados

% do total de 
estudantes Nomenclatura dos cursos

Bacharelado 3 9,38% 537 16,30%
Engenharia Agronômica, Engenharia de 
Agrimensura e Cartográfica e Engenharia 
de Alimentos.

Especialização 2 6,25% 110 3,34%
Especialização em Desenvolvimento 
Educacional e Social e Especialização em 
Recursos Naturais.

Licenciatura 4 12,50% 368 11,17%
Ciências Biológicas, Educação do Campo, 
Matemática, Programa Especial de 
Formação Pedagógica de Docentes.

Qualificação 
Profissional 2 6,25% 931 28,25% Agricultor Orgânico e Desenvolvimento 

Educacional e Social.

Técnico 19 59,38% 1.018 30,90%

Técnico em Administração, Técnico em 
Agroindústria, Técnico em Agropecuária, 
Técnico em Alimentos, Técnico em 
Eventos, Técnico em Hospedagem, 
Técnico em Informática, Técnico em 
Informática para Internet, Técnico em 
Meio Ambiente, Técnico em Reabilitação 
de Dependentes Químicos, Técnico em 
Secretariado, Técnico em Segurança do 
Trabalho e Técnico em Serviços Públicos.

Tecnologia 2 6,25% 331 10,05% Gestão Ambiental e Rede de 
Computadores.

TOTAL 32 3.295

Fonte: Elaborado pela autora com base em informações da PNP (2018).
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A priori, a maioria dos cursos ofertados pelo CFIT estabelecem relações diretas com a 
economia da cidade de Inconfidentes. O pequeno município de Inconfidentes tem sua economia 
dinamizada pela indústria têxtil, o comércio do crochê e a atividade agropecuária (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE INCONFIDENTES, 2015). De acordo com dados do MTPS (2017), 983 habitan-
tes de Inconfidentes possuíam emprego formal em 2017, as áreas com trabalhadores empregados 
eram: Indústria de Transformação (400 empregados), Administração Pública (226 empregados), 
Comércio (178 empregados), Serviços (115 empregados), Agropecuária (61 empregados), Extração 
Mineral (2 empregados) e Construção Civil (1 empregado). O rendimento médio mensal dos tra-
balhadores formais foi de R$ 1.456,01, em 2017, significativamente abaixo do rendimento médio 
nacional de R$ 2.973,23.

Em relação aos arranjos produtivos locais, nas metodologias consultadas, Inconfidentes 
não se configura como polo de APLs. No PDI (2009-2013) do IFSULDEMINAS também é vaga a 
referência dos arranjos produtivos no sul do estado mineiro. No documento institucional, foram 
construídas tabelas em que são reconhecidos os campi que têm potencial para programas de pes-
quisas em grandes áreas, por exemplo ciências naturais, engenharias e ciências biológicas. A equi-
pe que elaborou o PDI faz menção aos arranjos produtivos locais como forma de levantamento 
dos programas de pesquisas existentes e do potencial dos campi em criar novos programas, mas 
sem maiores explicações a respeito de um mapeamento existente ou da metodologia utilizada na 
identificação dos APLs.

A respeito do Produto Interno Bruto per capita da cidade de Inconfidentes, temos o va-
lor de R$ 13.127,61, sendo o PIB a preços correntes R$ 96.146,62 (×1000), composto principal-
mente por Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social R$ 28.723,33 
(×1000), Agropecuária no valor de R$ 19.219,19 (×1000), Indústria R$ 11.180,34 (×1000) e Serviços 
— Exclusive Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social R$ 30.970,68 
(IBGE, 2016). Nota-se o destaque do setor de serviços, seguido do setor agropecuário na com-
posição do PIB municipal.

A visita ao CIFT foi realizada em 06/06/2018. Com o auxílio de servidores que trabalhavam 
com a Assistência Estudantil no campus, foi possível estabelecer contato prévio com os estudantes, 
via e-mail e Whatsapp.

Assim que cheguei ao município de Inconfidentes, fiquei sem sinal de celular e, logo, sem 
GPS. Não foi difícil encontrar o campus. A cidade de Inconfidentes é bem pequena e o campus 
ficava atrás da catedral da cidade. Assim que cheguei, fui recebida pela assistente social do campus, 
que me convidou para conhecer as instalações do campus.

Em 2018, o campus contava com um restaurante estudantil, onde eram oferecidas refeições 
aos estudantes e servidores, inclusive aos finais de semana; aos estudantes dos cursos de nível 
básico as refeições eram oferecidas sem cobrança de valores. Parte dos alimentos utilizados para 
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o preparo das refeições era cultivada na Fazenda-Escola do campus, onde estudantes e servidores 
atuavam ativamente para a produção de hortaliças e outros gêneros tais quais queijos e doces, assim 
como na manutenção das instalações do local. Alguns desses alimentos eram também vendidos à 
população na loja da COOPEAFI — Cooperativa-Escola dos Alunos Empreendedores da EAFI Ltda, 
que tem por objetivos em seu Estatuto Social:

[…] Promover a defesa econômica dos associados, objetivando a aquisição de bens 
materiais e insumos em geral, necessários ao exercício da vida escolar, do processo ensino 
aprendizagem e de outras atividades de interesse da sociedade; g) Realizar a comercialização 
dos produtos/serviços decorrentes do processo ensino-aprendizagem, assim como a 
aquisição de produtos de terceiros, para complementação do processo agro-industrial; 
h) Prestar serviços de conveniência do ensino e do interesse da sociedade, visando maior 
integração com o meio rural e urbano […] (IFSULDEMINAS, 2005, p. 3).

A COOPEAFI foi fundada por estudantes em 2005, e hoje é administrada por Conselho 
Administrativo e Conselho Fiscal eleitos democraticamente e orientados por um servidor efetivo do 
Campus Inconfidentes. Os recursos oriundos das vendas da loja da Cooperativa são revertidos aos 
estudantes cooperados. Na visita ao campus, conheci a loja da cooperativa, que fica na rua do campus.

No dia seguinte da realização do grupo focal com os estudantes, também visitei a Fazenda-
Escola do CIFT, uma área verde de 219,7994 ha, com diversos laboratórios e instalações dos cur-
sos relacionados às áreas de Agronomia, Agrimensura, Pecuária, Zootecnia e Meio Ambiente. Na 
Fazenda-Escola, vários projetos de extensão e estágios são desenvolvidos. Além de ser um local de 
ensino-aprendizado, a Fazenda-Escola também é um local de lazer e turismo para os visitantes e mo-
radores da região, que muitas vezes vão ao local para fazer trilhas e caminhadas.

Além do restaurante estudantil e da Fazenda-Escola, vale destacar a estrutura de moradia 
estudantil que o CIFT possui. Anexado ao prédio mais antigo do campus, localiza-se o alojamen-
to para os estudantes do Ensino Médio. Como os estudantes, em geral, que não têm ainda 18 anos 
completos, o alojamento é monitorado 24h por porteiros do campus, atentos ao horário de chegada 
dos estudantes e também às possíveis necessidades que possam surgir. Ao final da rua do campus, à 
direita, encontra-se a moradia dos estudantes do Ensino Superior. O prédio foi construído durante o 
governo de Dilma Rousseff, integrando o projeto de expansão dos IFs. Vários apartamentos com co-
zinha e banheiro integram o prédio e os estudantes também contam com o trabalho de um porteiro 
que controla as entradas e saídas do prédio.

Ainda sobre a estrutura do campus, os estudantes têm um setor de saúde à disposição, onde 
consultas básicas com médicos, enfermeiros e dentistas são possíveis. Quando os estudantes que 
ainda não têm 18 anos completos necessitam ir a consultas eletivas fora do campus, os servidores 
do CIFT se encarregam de providenciar o transporte e acompanhar os estudantes, uma vez que os 
estudantes que vivem nos alojamentos não têm família na cidade. O transporte em si, para chegar ao 
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campus não é um problema para os estudantes, pois segundo eles, o campus é muito bem localizado 
na cidade, possibilitando que eles cheguem caminhando ou pegando um ônibus que faz uma parada 
em frente ao campus.

O grupo foi realizado com a participação de 9 estudantes, que estavam matriculados nos se-
guintes cursos: Ensino Médio Integrado em Alimentos, Tecnologia em Gestão Ambiental, Engenharia 
Agronômica e Engenharia de Alimentos. Quando questionados sobre a relação do CIFT com o muni-
cípio de Inconfidentes, os estudantes têm a percepção de que o campus é essencial para a dinâmica 
econômica da cidade.

Vou falar, por exemplo, porque eu mexo com a parte de cooperativa, a escola tem a função que é 
disponibilizar a interação entre a comunidade e a instituição através da agricultura, que é o que 
eles comercializam mais, que no caso é a agricultura, frutos, e algumas coisas que o instituto precisa 
[…] então, tem essa interação entre os dois, isso é legal. Eu já fiquei aqui em feriado prolongado, eu 
percebi que a cidade perde recursos, que nem, teve essa greve dos caminhoneiros143 agora, a cidade 
parou, parou, porque querendo ou não, gente gera desenvolvimento, gera lucro, e a cidade ela se 
estabiliza. Então, a renda dela dos estudantes, do pessoal que fica na instituição, gera lucro para a 
cidade em si. Então, quando a gente está aqui a gente percebe, eu que fico mais, o pessoal da cidade 
fala: “ah, os alunos foram embora, agora não vende”. Eu estou aqui há 6 anos, eu conheço muita 
gente, o pessoal fala “agora parou de vender isso porque não tem aluno para comprar, não pode 
fazer isso porque não tem aluno”. Então, os alunos e a comunidade têm uma interação boa, a gente 
percebe que a gente precisa deles e eles precisam da gente. (Paola, 23 anos)

E não é só aqui em Inconfidentes, lá em Ouro Fino a gente também vê diferença quando tem aluno 
e quando não tem, a cidade perde aquele movimento. Principalmente, no final de semana que 
tem muita gente que fica, você chega lá [em Ouro Fino, cidade vizinha de Inconfidentes] na única 
praça que tem, e praticamente todo mundo, metade do pessoal que está lá é do Instituto. Você sai 
de Inconfidentes, mas você chega lá, é todo mundo do Instituto, porque é assim, o Instituto ele traz 
renda para a redondeza, não é só para Inconfidentes, então eu acho que é muito importante, que 
nem quando falam que vai fechar o Instituto, eu acho engraçado, porque é uma renda que tem para 
a região. (Verônica, 21 anos)

Ao questionar sobre quem estaria falando sobre “fechar” os Institutos, os estudantes expli-
caram que, embora, na visão deles, o Instituto e sua comunidade interna sejam responsáveis por 
dinamizar o movimento econômico da cidade e das cidades vizinhas como Ouro Fino, onde muitos 
estudantes visitam a lazer, muitos moradores da cidade de Inconfidentes demonstram preconceito 
com os estudantes, comunicando, muitas vezes que gostariam que “fechassem”o Instituto.

Porque ao mesmo tempo que eles sabem que dependem dos alunos para a economia do município 
girar, há um preconceito muito grande, e outra coisa também, a questão hoje no âmbito político 
da nossa cidade, principalmente em questão de saúde, a gente tem a enfermaria aqui no Instituto, 
mas quando o problema é maior, aqui não tem hospital, é posto de atendimento, postinho, e aí isso 
inclusive, eu era cadastrada, eu sou cidadã de Inconfidentes, mas agora que eu sou estudante […] 
(Priscila, 27 anos)

143 Greve que aconteceu no primeiro semestre de 2018. Ver mais em: <https://www.bbc.com/portuguese/brasil-44302137>.
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O apontamento da estudante Priscila se refere à dificuldade que os estudantes têm em 
ser considerados, para além de estudantes, cidadãos do município de Inconfidentes. Durante 
a fala da estudante, outros membros do grupo relataram que, muitas vezes, quando buscam 
por serviços de saúde do município, são questionados o motivo pelo qual não procuram tais 
serviços no próprio campus, sendo que não há uma estrutura de saúde completa no campus e 
também não há previsão legal para que o acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS) seja negado 
aos estudantes. Segundo a percepção dos estudantes, grande parte dos moradores consideram 
a estrutura do CIFT superior aos serviços públicos do município, incomodando-se quando os 
estudantes usufruem dos serviços públicos de saúde do município, pois estariam ampliando a 
demanda de pessoas que buscam por atendimento, sendo “duplamente” beneficiados.

Para além do preconceito relatado pelos estudantes em “não pertencerem” como cida-
dãos do município de Inconfidentes, município este marcado historicamente pela confluência 
do rural e do urbano, característica de algumas pequenas cidades brasileiras (CORRÊA, 2011), 
houve também relatos de que parte da população vê os estudantes como baderneiros, bagun-
ceiros e, muitas vezes, associam o uso de drogas à presença dos estudantes na cidade.

Você começa a perceber isso porque querendo ou não, aqui tem uma diversidade de alunos, 
não é todo mundo daqui de perto, então tem gente de vários lugares, são pessoas de vários 
lugares que vêm morar numa cidade pequena, então querendo ou não aqui é um cidade que 
tem mais gente idosa, mais velha, então se vem um monte de criança, porque a maioria aqui 
entra aqui com uns 15, 16 anos, são crianças entrando em uma cidade que ninguém conhece, 
a gente não conhece eles e eles não conhecem a gente. Isso dá para compreender, porque é 
um receio, porque eles não sabem o que a gente vai fazer na cidade, o que a gente pode fazer 
de ruim e o que pode fazer de bom, mas eu acho que, considerando esse tempo todo, eles 
deveriam ter se conscientizado, é muito difícil, muito complicado, eles são bem conservadores. 
(Paola, 23 anos)

[…] E qualquer coisinha, qualquer problema que tem é sempre, o foco é o Instituto, pode ser 
qualquer um da cidade, mas vão falar que tem alguém do Instituto junto. Eu moro numa 
rua aqui saindo da cidade, é uma rua que só tem morador, tem o Vô Chiquito, que é uma 
república, mas ali não mora muito estudante, e aí qualquer coisa que acontece na rua é 
culpa nossa, se colocaram lixo na rua no dia errado, se acontece qualquer coisa já vem para 
cima da gente, e não é uma galera que gosta muito de conversar, e se acontece esse tipo de 
problema eles não vêm nem conversar com a gente, já conversa com o dono da nossa casa 
que é morador e o dono vem falar com a gente:” pô, o que está acontecendo?” […] Sabe, 
coisas que não têm nem cabimento, então isso é muito ruim para o convívio aqui dentro da 
cidade, as únicas pessoas que eu acho que realmente olham a importância dos estudantes 
são os donos das repúblicas, e principalmente, donos de comércio, donos de bar, eu já ouvi 
dizer que durante as férias tem comércio aqui que simplesmente fecha, porque não tem quem 
consuma, e eu acho que uma das coisas que o Instituto mais deveria fazer em relação a isso 
é tentar casar essas duas coisas, porque ficaria bem melhor para a gente. (Clarice, 24 anos)

Ao questionar aos estudantes se o CIFT realizava ações com o objetivo de integrar a 
comunidade externa ao campus, os estudantes relataram algumas ações realizadas.
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[…] O Instituto de uma certa forma, depois que virou o Instituto Federal até hoje, ele conseguiu 
abrir meios e fazer programas e minicursos e assim, conseguiu trazer a comunidade para perto 
da escola, para perto dos alunos. Em 2015, foi inaugurada a Casa das Artes, em setembro de 
2015. É um espaço que atende a comunidade também, tem exposições, aulas, diversos projetos, 
a gente tem teatro, a gente tem as tertúlias, e não é só os alunos, a comunidade pode participar 
também. (Paulo, 19 anos)

Eu estou aqui há pouco tempo, mas assim, eu percebi que nos eventos que a gente está tentando 
fazer os estudantes estão preocupados em colocar a cidade junto, atrair a cidade, mas a cidade 
quer afastar os estudantes […] quando eu cheguei aqui, fui procurar uma casa até sair a vaga 
no alojamento. Em todo lugar aqui, as casas são para os estudantes, falava com um morador, ele 
mandava ir em outro, os moradores estavam se ajudando para conseguir achar um estudante 
para alugar as casas, então, eu não entendo como eles não gostam dos estudantes, porque 
precisam deles. Eles não querem trazer a gente para perto, mas eu percebi que os estudantes 
querem envolver a cidade nos eventos que tem. (Ana, 17 anos)

Quando tem o sarau aqui vem um monte de gente, mas por exemplo, a gente tem a nossa 
semana cultural que é anual e ainda assim vem muita gente assistir as coisas, na praça, porque 
a gente usa o espaço da comunidade para poder inserir eles nos eventos, e agora a gente está 
tendo até mais um apoio da prefeitura, que tem a secretária de cultura, ela está fazendo uma 
ponte muito bacana, essa conversa entre o Instituto, essa parte cultural, social do Instituto com 
a prefeitura, é uma coisa bem legal que estão fazendo, que antes não tinha. (Paulo, 19 anos)

A integração entre o CIFT e o município de Inconfidentes não é uma relação que possa 
ser unilateralmente construída pelo campus. Ela depende, em certa medida, da colaboração 
existente entre o campus, prefeitura e sociedade civil. Nesse sentido, observando os relatos dos 
estudantes, entendemos que o CIFT, ao tentar realizar suas atividades em locais públicos, ao 
promover a participação da população local em suas atividades, colabora para a promoção de 
uma relação mais próxima com os moradores da cidade, embora haja resistência por parte deles, 
na visão dos estudantes.

Quando questionados sobre a relação que os cursos do CIFT têm estabelecido com o mu-
nicípio e região, os estudantes reafirmam a importância dos cursos relacionados à Agronomia. Os 
estudantes entendem que os cursos superiores e técnicos estão conectados entre si, com as mes-
mas diretrizes de formação, ainda que em modalidades de ensino diferentes. Algumas sugestões e 
críticas foram realizadas em relação aos cursos existentes:

Só para pegar o gancho dela da Agronomia, eu acho que de certa forma o Instituto Federal 
deveria subsidiar um pouco mais de conhecimento científico para a população de Inconfidentes, 
eu digo pelo fato que Inconfidentes é o terceiro maior município que produz bucha vegetal, e não 
se encontra nada na literatura a respeito de bucha vegetal, é muito pouca coisa, então eu acho 
que um dos papéis seria o Instituto produzir o conhecimento para essa função. (Carlos, 21 anos)

[…] Eu estou no segundo período ainda do meu curso, então eu ainda não tive uma visão muito 
grande assim do que ele é, mas já conheço um pouco, eu acho que pelo menos na área da Gestão 
Ambiental, que é o curso que a gente faz, eu não consigo ver esse tipo de ligação, nem dentro do 
próprio Instituto, pior ainda fora dele, porque a galera de Agronomia, eu acho que é quem tem 
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mais ligação aqui com a cidade, agora a Gestão Ambiental eu não consigo enxergar nem em 
aspecto social nem aspecto prático, assim, das nossas práticas de gestores ambientais. Até dentro 
da própria instituição a gente vê que o nosso curso é o menos valorizado […] Você vê, por exemplo, 
diretor aprovando práticas dentro do Instituto que são completamente contra o gerenciamento 
ambiental, detonando a área de várzea, fazendo um monte de cagada, e é um dos melhores que 
tem no Brasil o nosso curso de gestão ambiental aqui e eles nem sequer consultam os alunos para 
fazer um plano de gerenciamento ou qualquer coisa. (Clarice, 24 anos)

A sugestão do estudante Carlos é interessante e poderia ser integrada nos cursos de 
Qualificação Profissional e cursos Técnicos já existentes, na tentativa de expandir o conhecimento 
e técnicas da produção da bucha vegetal com os produtores locais. O apontamento realizado por 
Clarice, do não reconhecimento do curso pelo próprio CFIT, pode ser compreendido pela recente 
abertura (em relação a outros cursos já existentes) do curso na instituição, em 2005, mas a ques-
tão apontada pela estudante como a não-escuta da voz dos estudantes é algo que assume outras 
dimensões, na visão dos estudantes. Quando questionados sobre o processo de expansão dos IFs 
e IFSULDEMINAS, os estudantes novamente indicaram a falta de participação dos estudantes no 
processo de expansão do campus e IFSULDEMINAS. A respeito da abertura e mudança nas grades 
curriculares dos cursos, os estudantes afirmam:

[…] nós da Gestão Ambiental […]foi colocado para a gente votar na questão da mudança 
de grade do curso de gestão ambiental que ia passar para a noite, todos os alunos da gestão 
ambiental dos seis períodos votaram não, e mesmo assim a nossa voz não foi ouvida […] a grade 
foi mudada e o curso mudado para a noite do mesmo jeito. (Verônica, 21 anos)

Desde quando eu estudava o Técnico aqui, eu estou ouvindo falar que vai abrir Medicina 
Veterinária aqui, eles não consultam a gente, eles não perguntam, porque querendo ou não, a 
gente é aluno, a gente escuta outros estudantes falarem, “ah, eu queria fazer tal faculdade, eu 
queria estudar em Inconfidentes”. (Paola, 23 anos)

Eles não perguntam, uma forma da gente dar nossa opinião, eles não perguntam. (Rodrigo, 
24 anos)

E a falta de informação também, quando eu estudei no Técnico, eu fiquei sabendo do Técnico 
daqui através de amigas minhas que estudavam aqui, e na escola onde eu estudava tinha gente 
daqui [servidores do CIFT] que eles levavam lá na cidade e passavam de sala em sala divulgando 
o campus. Se os alunos daqui não promovem, “ah, eu estudo na instituição e explica como que 
é”, não surge o interesse de outras pessoas, não expande, fica fechado, mesmo sendo o campus 
mais velho. (Paola, 23 anos)

Na percepção dos estudantes, o CIFT deveria consultar os estudantes sobre os futuros cur-
sos que pretendam ofertar na instituição, pois os próprios estudantes do campus poderiam contri-
buir nesse processo de construção de novos cursos, seja opinando, a partir da própria convivência 
com outros jovens, quais cursos têm ganhado o interesse dos jovens, seja ajudando a divulgar os 
novos cursos aos jovens da cidade e região.
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Na perspectiva gramsciana, a construção da democracia supõe a possibilidade de que cada 
cidadão possa se tornar dirigente ou governante. Refletindo sobre as possibilidades de construção 
democrática nas instituições de educação, Paro (2016) afirma:

Certamente, ser governante numa sociedade que leva o conceito de democracia 
à radicalidade não implica necessariamente ter um cargo formal de governante. 
Mais importante do que isso, ao se pensar nas grandes massas da população, é que 
diuturnamente o cidadão comum sinta que sua vida está integrada a um todo social para 
o qual ele contribui com suas ações, com suas opiniões e sua participação em múltiplas 
instâncias do tecido social, em que seus interesses e sua vontade manifesta sejam levados 
em conta. Mas, para que isso aconteça é preciso, dentre outras coisas, que ele seja 
formado para assim agir e interagir. Em termos daquilo que a escola pode oferecer, parece 
procedente exigir desta que suas práticas sejam orientadas para esse tipo de formação 
(PARO, 2016, p. 9).

Desta forma, acreditamos que os IFs, enquanto instituições públicas de educação profissio-
nal e tecnológica, devem não apenas ter a democracia como um horizonte, mas buscar o seu apro-
fundamento cotidianamente, proporcionando espaços e estruturas institucionais que permitam a 
formação política de seus estudantes. No caso do CIFT, por meio dos depoimentos dos estudantes, 
foi possível notar certo desencontro entre a participação estudantil e o processo de tomada de 
decisões institucionais.

Ainda sobre a participação da comunidade interna e externa acerca da abertura de cursos 
no CIFT e IFSULDEMINAS, ao consultarmos formalmente a Pró-Reitoria de Ensino da instituição, 
foi nos informado de que antes da Resolução Interna do Conselho Superior, n. 038/2015, a reali-
zação de audiências públicas nos campi do IFSULDEMINAS era existente, porém difusa. Com a 
publicação da Resolução Interna n.038/2015, tem-se como processo de abertura de cursos:

1) Protocolo no Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) do projeto com a 
proposta de criação de um novo curso contendo os seguintes documentos: a) Portaria, 
emitida pelo diretor geral do campus, definindo o Núcleo Docente Estruturante (NDE). 
b) Levantamento da demanda (audiência, pesquisa ou outra metodologia exequível) para 
a criação de novo curso. c) Apresentação da demanda à comunidade do campus, com 
a aprovação da maioria simples (50% dos presentes mais 1), com registro em Ata. […] 
(IFSULDEMINAS, 2015, s.p.).

Embora a participação da comunidade interna e a realização de audiência pública seja ci-
tada na referida resolução interna do IFSULDEMINAS, não há maior detalhamento a respeito de 
quem são os convidados com poder de voto nessas audiências. E, embora o IFSULDEMINAS te-
nha o Conselho Superior como instância colegiada deliberativa máxima, também não há maior de-
talhamento na Resolução Interna n. 038/2015 a respeito da participação da comunidade do campus 
no processo de tomada de decisão.
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Já em relação ao futuro, quando perguntados o que pretendem fazer após a conclusão 
do curso, os estudantes ao responderem à questão “Logo após concluir o seu curso no IF, você 
pensa em”: 1 estudante afirmou o desejo de mudar de cidade dentro do estado; 1 estudante 
pretende mudar para outro estado do país; 1 estudante pretende voltar para a cidade da fa-
mília (também no interior de Minas Gerais). Outras respostas foram dadas, usando a opção 

“Outros”: “Não sei” – 1 estudante, “Analisar as possibilidades que forem importar” – 1 estudante, 
“Aberto a possibilidades” – 1 estudante; “Analisar as possibilidades” – 1 estudante.

Embora grande parte dos estudantes do grupo visualize a relação de interação que os 
cursos relacionados à Agricultura têm com a cidade de Inconfidentes, a decisão em continuar 
no município após concluírem os cursos parece incerta, pois nenhum dos estudantes afir-
mou a intenção de continuar em Inconfidentes. Entendemos que o porte do município é um 
fator decisivo para que os estudantes hesitem sobre a questão. Em 2017, como já mencionado 
anteriormente, o CFIT atingiu 3295 matrículas, o que representa, em proporção, praticamen-
te a metade da população total de Inconfidentes, o que nos permite afirmar que o município 
dificilmente seja capaz de ofertar empregos à grande parte dos estudantes que ali concluem 
seus cursos.

Ainda sobre o processo de expansão dos IFs, alguns estudantes demonstraram, de certo 
modo, uma compreensão histórica sobre o processo.

A questão que é bacana aqui de Inconfidentes é que você vê uma mudada no foco da 
universidade [depois de iniciada a expansão dos IFs], ela começa a abrir a cabeça também, 
ela não tem cabeça fisicamente, metaforicamente ela abre a cabeça, esse interesse pela 
produção orgânica, tanto que agora abriu o ECA né, que é a Licenciatura de Educação 
no Campo, que eles vêm, fazem uma parte aqui né, e uma parte é a distância. É um curso 
super bacana. […] E eu acho que para a região tem a função para o qual ele foi criado, no 
Governo Lula no caso, que foi trazer a educação para uma cidade que não tinha acesso 
a essa educação e para que descentralizasse um pouco aquela questão de Unicamp, USP, 
aquelas universidades maiores, UFMG, UFRJ, e levar a universidade para onde não existia 
essa universidade, uma função extremamente satisfatória, porque a gente conseguiu colocar 
vários profissionais no mercado, a gente viu vários colegas nossos se formando aqui fazendo 
mestrado, doutorado, indo para fora do país, também não vangloriando a questão de ir 
embora, mas a questão dos que ficam também, nessa semana do meio ambiente vieram 
vários egressos, veio um que terminou o doutorado também. Então, a gente vê a galera 
saindo daqui, conseguindo atingir alguns objetivos, conseguindo se pós-graduar, a questão 
do cumprimento da função dos Institutos Federais. (Rodrigo, 24 anos)

Em questão da promoção, da divulgação, eu estava formando no Técnico e estava tendo essa 
mudança [institucionalização do IFSULDEMINAS], que aqui era Escola Técnica, sempre 
foi, a procura era mais, só tinha os cursos técnicos, em 2006 foi o primeiro Superior que foi 
aberto, mas até então, ainda continuou sendo Escola Técnica, só em 2008, 2009, começou 
a ter os polos, era EAFI [Escola Agrotécnica Federal de Inconfidentes], aí virou CEFET, por 
uns 6 meses, aí veio IFET [nome que precedeu a atual nomenclatura dos Institutos Federais], 
porque estava tendo a briga entre o governo, reitoria, estado, para depois vir a ser o Instituto 
Federal, que aí se uniu, e aí desde então é uma coisa que eu observo, porque eu fiz parte dessa 
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transição, a visibilidade do campus Inconfidentes caiu muito depois que se uniu e fez essa 
reitoria em Pouso Alegre. A reitoria era para ser aqui, “ah, mas é cidade pequena, não sei 
o que”, mas aqui estrategicamente falando da questão de econômica, em questão geográfica 
ela não é um centro distante que não daria, tanto é que aqui é fronteira com Pouso Alegre, é 
o campus mais antigo, em questão de existência, aí construir em Pouso Alegre, então eu não 
sei te explicar se é uma questão da reitoria, se parte da reitoria ou se parte da direção local, 
mas a verdade é que tem alguns aspectos, mas a visibilidade do nosso polo tem caído muito, 
em consequência disso, evasão, pouca procura, mas por que tem pouca procura? Porque não 
tem divulgação, entra também a questão dos alunos não serem ouvidos… (Verônica, 21 anos)

Os estudantes reconhecem as finalidades e características dos Institutos Federais em 
se articularem ao desenvolvimento socioeconômico local e regional, ofertando formação es-
pecializada e produção de conhecimento em municípios e regiões que não eram considera-
dos centros de formação, como renomadas universidades em grandes cidades. Além disso, 
uma mudança de direção nos cursos existentes, como a criação da Licenciatura de Educação 
no Campo, no ano 2017, na visão do estudante Rodrigo, coroa o esforço dos IFs em se diri-
gir para as demandas sociais e peculiaridades regionais da formação da população onde o 
campus se instala. Outro aspecto apontado pelo estudante Rodrigo é o de que os estudantes 
do CIFT visualizam as experiências profissionais e de pós-graduação dos estudantes egres-
sos como um fator que reforça positivamente a importância da formação proporcionada no 
IFSULDEMINAS.

A estudante Verônica, por sua vez, vivenciou como estudante a transição vivenciada pela 
instituição até a institucionalização do IFSULDEMINAS. A estudante acredita que a expansão 
do IFSULDEMINAS e a escolha da cidade de Pouso Alegre como sede da reitoria pode ter in-
fluenciado na visibilidade do CIFT, que antes era maior, segundo a estudante. Para Verônica, a 
cidade de Inconfidentes deveria sediar a reitoria, pois era um dos campi mais antigos que foram 
integrados ao IFSULDEMINAS. Entretanto, a estudante ainda atribui a queda da visibilidade do 
campus à falha divulgação sobre os cursos novos existentes no campus e também à não partici-
pação dos estudantes no processo de tomada de decisões do campus.

De maneira geral, podemos constatar que o CFIT possui uma relação ativa com o muni-
cípio de Inconfidentes, ainda que alguns apontamentos realizados pelos estudantes referentes 
a situações de preconceito e conservadorismo tenham sido pontuadas. A existência de uma 
Fazenda-Escola e também de uma Cooperativa onde os produtos são vendidos à população 
local, auxiliam, a nosso ver, na interação entre o campus e a cidade. Outro ponto a ser conside-
rado é de o CFIT se constituir também como um fator dinamizador da economia no município, 
principalmente por meio dos imóveis alugados para os estudantes e estabelecimentos comer-
ciais, como restaurantes e bares.

A pré-estrutura da Escola Agrotécnica Federal de Inconfidentes foi agregada de maneira 
positiva ao CFIT, uma vez que, no quesito da moradia estudantil, por exemplo, os estudantes 
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já tinham ao menos um prédio dedicado ao alojamento. Vale destacar que o CFIT foi capaz de ex-
pandir a estrutura existente, construindo a nova moradia estudantil em 2014, direcionada para os 
estudantes do Ensino Superior, sendo ocupada por eles em 2016, e também a construção do novo 
Restaurante Estudantil, inaugurado em 2017.

4.3.2. Campus Pouso Alegre – CPA: campus da expansão do IFSULDEMINAS

Eu acho que aqui peca muito pela questão da divulgação, eu acredito que a divulgação em outras 
cidades seja muito boa, muita gente aqui é de fora, mas aqui na cidade diversas vezes eu já peguei 
ônibus, inclusive eu já ouvi: “nossa, você estuda naquela escola e tal, quanto você paga?” Eu não pago, 
é Federal, é de graça, “nossa, com uma estrutura daquela o negócio é de graça?”. (Carla, 22 anos)

Figura 12 Fachada do Campus Pouso Alegre

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.
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Figura 13 Teatro grego do Campus Pouso Alegre

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.

O Campus Pouso Alegre (CPA) foi inaugurado em 2010 na cidade de Pouso Alegre, cidade 
que também sedia a reitoria do IFSULDEMINAS e que possuía cerca de 130.615 habitantes em 
2018 (IBGE, 2018). O CPA atende aos critérios de expansão para o Período I, em que foi implan-
tado oficialmente, na medida em que se instala na microrregião mineira de Pouso Alegre, onde 
não havia campus ainda, localizando-se a cerca de 50 km do Campus Inconfidentes e a apro-
ximadamente 77 Km do Campus Machado. Além disso, o curso de Técnico em Administração, 
um dos primeiros a ser ofertados pelo campus, em 2011, foi criado em parceria com a Prefeitura 
Municipal de Pouso Alegre.

Inicialmente o CPA, além do curso Técnico em Administração, ofertou os cursos Técnico 
em Agricultura (2011, em parceria com o campus Inconfidentes) e Técnico em Edificações (2011), 
na modalidade PROEJA, Técnico em Química e em Edificações (2012), Técnico em Informática 
(2012), Técnico em Segurança do Trabalho (2012) e o Técnico em Informática (2013), primeiro cur-
so que passou a ser ofertado na modalidade integrada (IFSULDEMINAS POUSO ALEGRE, 2019).

Atualmente, o CPA está situado na Avenida Maria da Conceição Santos, 900 – Parque Real, 
a construção da sede do campus foi possível mediante a doação de terreno pela prefeitura de 
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Pouso Alegre. A visita ao CPA foi realizada em 07/08/2018. Ao chegar ao campus, pude perceber que 
sua localização estava afastada do centro da cidade e que não existia pelas ruas ou entorno qual-
quer comércio, como restaurantes e lanchonetes, lojas e estabelecimentos com serviços gráficos.

Ao chegar ao CPA, fui recebida pela assistente social do campus, quem havia auxiliado 
previamente com o contato de alguns estudantes que demonstraram interesse em participar da 
pesquisa. Foi possível reunir um grupo de 7 estudantes, sendo que 6 estudantes do grupo eram da 
mesma turma e estavam matriculados no curso Técnico Integrado em Administração, a única es-
tudante de curso Superior cursava a Licenciatura em Química. Embora o grupo focal realizado não 
tenha obtido a representatividade de grande parte dos cursos do CPA, foi possível capturar a per-
cepção do grupo de estudantes sobre o CPA e o IFSULDEMINAS, a partir das questões realizadas.

Em 2017, de acordo com dados da PNP (2018), o CPA ofertou 2.415 vagas em processos 
seletivos, registrando o total de 2.199 matrículas, que tiveram sua distribuição da seguinte manei-
ra: Qualificação Profissional (38,97%), Técnico (36,56%), Graduação (21,83%) e Pós-Graduação 
(2,64%). O quadro a seguir permite a visualização dos cursos existentes por modalidade.

Quadro 8 Distribuição de Matrículas e Cursos do Campus Pouso Alegre, PNP (2018)

Modalidade Número 
de cursos

% do total 
de cursos

Estudantes 
matriculados

% do total de 
estudantes Nomenclatura dos cursos

Bacharelado 2 11,11% 285 12,96% Engenharia Civil, Engenharia Química.

Especialização 2 11,11% 58 2,64% Desenvolvimento Educacional e Social, 
Segurança.

Licenciatura 2 11,11% 195 8,87% Licenciatura em Matemática e Licenciatura 
em Química.

Qualificação 
Profissional 3 16,67% 857 38,97%

Inglês Básico, Língua Brasileira de Sinais- 
Libras-Básico, Qualificação Profissional- 
Desenvolvimento educacional e social.

Técnico 9 50,00% 804 36,56%

Técnico em Administração, Técnico em 
Análises Químicas, Técnico em Edificações, 
Técnico em Informática, Técnico em 
Logística, Técnico em Química e Técnico em 
Segurança do Trabalho.

TOTAL 18 2199

Fonte: Elaborado pela autora com base nas informações da PNP (2018).
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Em relação ao Produto Interno Bruto per capita da cidade de Pouso Alegre, temos o valor 
de R$ 46.860,13, sendo o PIB a preços correntes R$ 6.819.788,93 (×1000), composto principal-
mente por Indústria R$ 1.367.380,30 (×1000), Administração, defesa, educação e saúde públicas 
e seguridade social R$ 623.572,44 (×1000), Agropecuária no valor de R$ 101.698,29 (×1000), e 
Serviços — Exclusive Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social no 
valor de R$ 3.613.048,79 (IBGE, 2016). Nesse sentido, os dados revelam a extensa participação 
do setor industrial na construção do PIB do município, seguido do setor de serviços.

Quando observadas as principais áreas de concentração dos empregos for-
mais da cidade de Pouso Alegre, considerando que em 2017, 46.793 estavam formal-
mente empregados, temos: 17.966 empregados no setor de Serviços, 11.085 no setor da 
Indústria de Transformação, 10.575 empregados no Comércio, 4.325 empregados no se-
tor Administração Pública, 2.155 empregados no setor de Construção Civil, 524 emprega-
dos na Agropecuária, 135 empregados na Extração Mineral e 25 empregados em Serviços 
Industriais de Utilidade Pública. A renda mensal média dos trabalhadores formais de 
Pouso Alegre atingiu R$ 2.505,78 em 2017, abaixo da média do rendimento médio nacio-
nal, de R$ 2.973,23 (MTPS, 2017).

Cursos ofertados pelo CPA, no âmbito das Licenciaturas e desenvolvimento educacio-
nal e social vão ao encontro da grande oferta de empregos relacionada ao setor de Serviços. Já 
cursos como Técnico em Informática e Técnico em Segurança do Trabalho estabelecem rela-
ções tanto com o setor de serviços quanto com o setor industrial, enquanto os cursos Técnico 
em Química e Técnico em Logística e o curso superior de Engenharia Química estabelecem 
relações mais diretas com a segunda maior oferta de empregos na região, o setor de Indústria 
de Transformação, que também está contido na produção do maior peso (indústria) do PIB 
municipal.

Quando questionados sobre a relação que os cursos ofertados pelo CPA estabelecem 
com a cidade, a maioria dos estudantes, até pela idade e por cursarem o Ensino Médio, busca-
ram as referências de relações entre o curso e a cidade por meio da realização dos estágios. Na 
percepção dos estudantes, o CPA não tem dado suporte em relação à oferta e acompanhamen-
to dos estudantes que iniciam os estágios, o que acaba por dificultar um pouco a análise dos 
estudantes sobre as relações existentes entre os cursos ofertados e a dinâmica econômica da 
cidade.

O campus não ajuda em nada, o campus não tem nenhum convênio com alguma coisa com 
que vá levar os alunos para o estágio. (Carla, 22 anos)

Eu acho até que tem alguma coisa, mas eu não sei muito bem, mas eles não comentam, às 
vezes, eles mandam um e-mail lá falando sobre a oportunidade de estágio, mas não explicam. 
(Carolina, 16 anos)
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Ao insistir na questão a respeito da relação dos cursos com a dinâmica econômica da região, 
perguntei diretamente se os estudantes visualizavam campo de trabalho na cidade, após formados 
pelo CPA:

Na Química tem, na Licenciatura tem, na Engenharia eu não tenho muita noção, mas na 
Licenciatura tem, tem muita falta de professor de Química aqui e na região, muita falta mesmo, 
são inúmeros os relatos de professores de Física, formados em Física, que dão aula de Química, 
muita gente mesmo, então aqui você tem campo. O problema que eu vejo na Química é que a 
grande parte das pessoas não faz para dar aula, se tivesse o Bacharel estariam no Bacharel, que 
tem muita gente que trabalha nas empresas de Química, enfim, e eles fazem a Graduação em 
Química porque se tiver uma graduação na área aumenta o salário, eles passam quatro anos 
sofridos aqui com matéria pedagógica que eles não gostam, a maioria, você senta com Química 
ali o povo sai falando um monte de coisa que eles já sabem, já trabalharam, mas você chega para 
falar de pedagógico eles estão boiando geral, então eu acho que teria campo de trabalho para 
todo mundo. (Carla, 22 anos)

Sobre a Administração [Técnico Integrado em Administração] assim, nada aqui do campus tem 
a ver com o que está lá fora, tipo assim, você tem que sair por si mesmo. (Catarina, 17 anos)

A percepção da estudante Carla é a de que há oferta de trabalho para os futuros professo-
res de Química, entretanto, a estudante também atenta para o fato de que caso o Bacharelado em 
Química fosse ofertado pela instituição, atenderia parte dos estudantes que não têm interesse em 
se tornarem professores, mas sim de se especializarem e manterem seus empregos nas indústrias 
e empresas da região.

A respeito do curso Técnico Integrado em Administração, alguns estudantes têm a percep-
ção de que o curso não se relaciona muito com as atividades esperadas para esse profissional no 
mercado de trabalho local. Para além das dificuldades em conseguir estágio já mencionadas, os 
estudantes acreditam que uma das estratégias para conseguirem o primeiro emprego, seria con-
tar com a ajuda de familiares que tenham estabelecimentos comerciais na cidade e região, o que 
demonstra também uma fragilidade para os egressos deste curso que, para terem a sua formação 
técnica-especializada realizada, ainda precisam de “favores” locais.

[…] mas quando eu fui fazer meu estágio, eu fui procurar parente para me auxiliar, para 
me ajudar a indicar local e porque eu acho que é meio difícil você ligar num lugar e: “posso 
trabalhar aqui”? Ainda mais por ser estágio também e aí eu não sei bem como é o mercado de 
trabalho, e outra coisa também que tipo assim, a maioria das pessoas não quer seguir essa área 
e aí quer fazer uma faculdade também, só que a faculdade não é aqui, então às vezes as pessoas 
sabem mais da cidade vizinha de outro estado do que mesmo daqui de Pouso Alegre, e tipo o 
mercado não é aqui, entendeu, a profissão. (Carolina, 16 anos)

Ao perguntar ao grupo de estudantes do Ensino Médio Integrado sobre a intenção de con-
tinuar os estudos na área de Administração, apenas uma estudante afirmou o desejo de seguir na 
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área, realizando a graduação na área de Administração, o que demonstra uma possível fragilida-
de do EMI em Administração em formar egressos que atuarão na área de formação.

Quando perguntados sobre onde gostariam de estar depois de formados pelo CPA, ao 
responder a questão “Logo após concluir o seu curso no IF, você pensa em”: 4 estudantes afir-
maram o desejo de mudar para outro estado do país; 2 responderam mudar de cidade dentro do 
seu estado; e 1 estudante apontou a intenção de se mudar para a capital do estado. Nenhum dos 
estudantes considerou se estabelecer em Pouso Alegre. Entendemos que o perfil majoritário 
do grupo, adolescentes que cursam o Ensino Médio Integrado, pode ter peso importante nessa 
questão, uma vez que 6 estudantes participantes do grupo pretendem realizar sua graduação 
em uma universidade144, o que também constata que o CPA não é uma opção considerada pe-
los estudantes entre as instituições de Ensino Superior.

Sobre a relação do CPA com a cidade de Pouso Alegre, todos os estudantes participantes 
do grupo concordaram que o CPA deveria ser mais divulgado para a população de Pouso Alegre. 
Para eles, as pessoas não sabem que o IFSULDEMINAS é federal, gratuito e, muito menos, sa-
bem a respeito dos cursos que são ofertados.

O pessoal sempre me pergunta quais cursos têm aqui, não sabem. (Carolina, 16 anos).

Às vezes é um pouco de preguiça da parte da pessoa também, porque tem na internet. (Carla, 
22 anos)

Tipo, eles veem a gente com o moletom do IFSULDEMINAS… (Fernanda, 17 anos)

Uma das estudantes participantes do grupo mencionou a realização de eventos que 
pudessem integrar o CPA e a comunidade local, muitas vezes, divulgando a existência do 
IFSULDEMINAS aos estudantes das escolas de Ensino Fundamental para que eles saibam das 
possibilidades de cursos no CPA. Sobre tais ações, os estudantes criticaram a divulgação de 
eventos externos e também internos ao CPA.

[…] normalmente eles nunca divulgam nada para a gente, a gente fica sabendo do evento na 
semana do evento. (Fernanda, 17 anos)

Do mesmo modo como a comunicação e divulgação sobre as ações e cursos do CPA 
são notadas como insuficientes pelos estudantes, o conhecimento a respeito do processo de 

144 Ao responder à questão “O que você pretende fazer depois de se formar no IF?”, que trabalharemos com 
mais profundidade no próximo capítulo desta tese, 6 estudantes do grupo afirmaram o desejo de cursar a 
graduação em uma universidade, enquanto que a única estudante do Ensino Superior do grupo afirmou a 
intenção de cursar pós-graduação.
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expansão do IFSULDEMINAS e IFs é também visto desta maneira. Segundo os estudantes, não há 
informações ou possibilidades de ampla participação estudantil no tocante à abertura de novos 
cursos ou mudanças estruturais no campus.

Sobre a estrutura do campus, além do CPA estar localizado distante do centro da cidade, 
impossibilitando o acesso dos estudantes a restaurantes e serviços gráficos, algumas críticas em 
relação à estrutura arquitetônica do campus foram tecidas. O restaurante é terceirizado, ofertando 
alimentação gratuita apenas para os estudantes do Ensino Médio Integrado, os estudantes dos de-
mais cursos podiam comer no restaurante, mas tinham que pagar R$ 6,67, no ano de 2018.

Aqui não tem lugar de descanso literalmente, se você quiser dormir cinco minutos que seja em 
algum lugar aqui, você deita na cadeira, no chão ou no banco, porque se você deitar na biblioteca, 
eles acordam você. Você não pode dormir na biblioteca, você não pode dormir no sofá da biblioteca. 
(Catarina, 17 anos)

Em vários campi tem áreas mais arborizadas que tem mesinha para sentar lá, conversar e 
descontrair, agora aqui não tem, entendeu? Às vezes, está sol, tem ali o teatro grego145, quem que 
vai ficar ali no sol no teatro grego? (Maria, 17 anos)

Quando está chovendo também não tem lugar nenhum para ficar. (Carla, 22 anos)

E quando chove o que vocês fazem? (Pesquisadora)

Fica dentro da quadra, dentro do refeitório, no corredor encostado, e na quadra ainda chove 
dentro. (Catarina 17 anos)

A quadra alaga! (Maria, 17 anos)

Só que tem outra coisa, como pode o laboratório alagar? (Carla, 22 anos)

O refeitório alaga. (Catarina, 17 anos)

Eles reformaram a quadra, só que eles reformaram só a pintura porque está tudo bonitinho, 
colocaram a sexta de basquete que não tinha. O que adianta arrumar o chão e já estar estragando? 
(Maria, 17 anos)

Falhas em relação à acessibilidade do campus também foram abordadas:

Eu penso que o IF não tem estrutura alguma para pessoas com deficiência. Uma pessoa com 
cadeira de roda, por exemplo, não sei como ela vai conseguir subir nesse prédio, não consigo 
imaginar ela subindo aquela rampa. (Paulo, 17 anos)

Tem partes do Campus que um cadeirante não poderia usar, que é o caso da quadra, a pessoa 
não subiria, se ela tivesse uma aula na parte do tatame. Não tem nada além da escada, o que eles 
fariam? (Catarina, 17 anos)

145 O teatro grego do campus (Figura 13) localiza-se numa área sem sombra, onde há forte incidência de raios solares.
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Não nos cabe nesta tese entrar em questões específicas de construção predial dos 
IFs, mas sim de apontar como tais estruturas têm afetado o cotidiano dos estudantes 
das instituições. Na visão dos estudantes, uma reforma no CPA é mais do que necessária 
para que refeitório, quadra e laboratórios não alaguem nos dias de chuva. Além disso, a 
inexistência de espaços de descanso socializantes no CPA têm afetado negativamente o 
cotidiano dos estudantes do Ensino Médio Integrado, que costumam passar o dia todo 
na instituição. Como foi possível compreender a partir dos relatos dos estudantes, o des-
canso, ainda que por minutos, é sem-lugar no campus. De fato, não havia espaços som-
breados ou arborizados que pudessem servir como espaços de descanso e descontração 
para os estudantes. Acreditamos que a ausência desses espaços pode ser um fator que 
fragiliza a saúde mental dos estudantes, assunto que será abordado por nós no próximo 
capítulo da tese.

Ainda que não seja possível rever a estrutura arquitetônica do CPA como um todo, 
pequenas alterações, como a criação de uma “sala de descanso”, a instalação de tendas que 
possam oferecer proteção contra a luz solar, ou ainda, um projeto de arborização do campus 
são ações que podem auxiliar na construção de um ambiente mais confortável aos estu-
dantes. Tais modificações podem ser criadas pelos próprios estudantes, em parceria com a 
gestão do CPA.

Em relação à acessibilidade dos estudantes com deficiência, é primordial que a 
gestão do campus, para além de seguir as normas previstas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) para a construção e adaptação de espaços escolares acessíveis, 
trabalhe em conjunto com o NAPNE do campus, a fim de levar em consideração o que 
especialistas no tema têm a opinar a respeito da acessibilidade e, também, considerar as 
percepções dos estudantes com deficiência a respeito das modificações arquitetônicas 
no campus.

4.3.3. Campus Inconfidentes e Pouso Alegre em perspectiva

A história secular do Campus Inconfidentes certamente traz aspectos positivos em re-
lação à visibilidade do campus no pequeno município mineiro. Para além do reconhecimento 
e valorização do CIFT pela população local, nota-se que a expansão dos IFs também trouxe 
investimentos para o campus, a partir de estruturas pré-existentes, como a reforma do restau-
rante estudantil e a construção de uma nova moradia estudantil.

Os estudantes que participaram do grupo, em geral, têm uma visão positiva sobre o 
CIFT, como um ambiente acolhedor e reconhecem a importância do campus para movimentar 
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a dinâmica econômica, cultural e social do pequeno município, ainda que tenham apontado as 
dificuldades em lidar com a cultura conservadora da cidade.

Ao contrário do CFIT, o Campus Pouso Alegre, na percepção dos estudantes, é 
pouco conhecido da população local e pouco interage com o município. É também um 
campus de estrutura inferior ao CFIT, onde há problemas relacionados à construção do 
prédio (como os alagamentos citados pelos estudantes e também em relação à acessi-
bilidade), localização, um campus que ainda não conseguiu universalizar os serviços do 
restaurante estudantil (a todos os estudantes de nível básico) nem criar espaços de des-
canso e socialização, fato que se torna ainda mais agudizante com a existência de cursos 
integrais no campus.

Vale ressaltar ainda que, embora os cursos do Campus Pouso Alegre e Inconfidentes 
estabeleçam relações com as atividades econômicas e com a distribuição de empregos for-
mais existentes nos municípios, no momento da pesquisa, já observadas as ressalvas apon-
tadas por nós no decorrer desta análise, nenhum estudante tinha por objetivo se estabele-
cer nas cidades-sedes dos dois campi após a conclusão do curso. O que levanta a hipótese 
de que os dois campi do IFSULDEMINAS analisados podem estar se caracterizando como 

“instituições-trânsito” para os estudantes, isto é, são responsáveis por garantir a formação 
que leva os estudantes à graduação ou pós-graduação nas universidades ou ao emprego 
em outras cidades, mas sem necessariamente formar quadros profissionais para as cidades 
sedes onde se instalam.

Por último, ainda que estejam localizados em municípios próximos, as diferen-
ças estruturais entre os dois campi carregam marcas históricas, de investimento e de 
gestão importantes, que interferem diretamente no cotidiano de seus estudantes do 
IFSULDEMINAS.

4.4 IFSUDESTE-MG – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Sudeste de Minas Gerais

Localizado no estado de Minas Gerais, estado que mais concentra IFs (5 no total e 
1 CEFET) e UFs (11, no total) no Brasil, o Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais foi 
criado em 2008, integrando em apenas um IF os antigos Centro de Educação Tecnológica 
de Rio Pomba (CEFET-RP), a Escola Agrotécnica Federal de Barbacena e o Colégio Técnico 
Universitário (CTU-Juiz de Fora) da Universidade Federal de Juiz de Fora.

Os campi Barbacena, Juiz de Fora e Rio Pomba foram os primeiros a integrar o 
IFSUDESTE-MG. Após 10 anos de existência, o IFSUDESTE-MG é composto por 10 campi, 
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sendo que a sua reitoria se localiza na cidade de Juiz de Fora. A figura a seguir representa a dis-
tribuição dos campi do IFSUDESTE-MG:

Figura 14 Distribuição dos campi do IFSUDESTE-MG

Zona da Mata

Campi do IF Sudeste MG

Juiz de Fora
Reitoria e Campus

1

1

Campus Cataquases2

Vertentes

Campus Barbacena8

Campus Bom Sucesso9

Campus São João del-Rei10
2

Campus Manhuaçu3

3

Campus Muriaé4

Campus Rio Pomba5

Campus Santos Dumont6

Campus Ubá7

45

6

789 10

Fonte: IFSUDESTE-MG (2019a).

Atualmente, o IFSUDESTE-MG oferta 174 cursos em diversas modalidades, regis-
trando, em 2017, 16.910 estudantes matriculados, e tendo ofertado 4.025 vagas em proces-
sos seletivos. Além disso, as matrículas da instituição se distribuem da seguinte forma: 
Qualificação Profissional (2,63%), Técnico (65,89%), Graduação (29,71%) e Pós-Graduação 
(1,77%) (PNP, 2018).

Em relação ao corpo docente do IFSUDESTE-MG, de acordo com dados da PNP 
(2018), em 2017, a instituição contava com 670 professores, sendo que 576 eram efetivos, 
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enquanto que 94 eram substitutos/temporários. Do grupo de docentes, 220 eram doutores, 
330 mestres, 94 especialistas, 1 possuía o aperfeiçoamento como Pós-Graduação e 25 tinham 
alguma graduação no Ensino Superior. Em relação aos TAEs, 629 servidores estavam lotados 
na instituição em 2017.

O IFSUDESTE-MG foi escolhido como instituição participante desta pesquisa 
por apresentar o menor percentual de estudantes com renda familiar per capita de até 
um salário mínimo e meio (48,2%) durante o período de 2009 a 2014146. Como já men-
cionado na introdução desta tese, no momento de realização da pesquisa de campo o 
IFSUDESTE-MG enfrentava uma greve interna de servidores, o que impossibilitou a 
realização da pesquisa em um dos campi pré-existentes: Barbacena, Juiz de Fora ou Rio 
da Pomba. O motivo da greve, pelo que nos foi informado, tinha relação com a carga 
horária e condições de trabalho dos TAEs nos campi. Embora tivéssemos a autorização 
por parte da reitoria para realizar a pesquisa de campo nesses campi, não foi possível, 
naquele momento, o apoio de servidores que pudessem auxiliar no contato inicial com 
os estudantes. Tentativas de e-mails foram trocadas com servidores dos campi pré-

-existentes, além de alguns telefonemas, mas foi nos foi explicado, de maneira gentil, 
que naquele momento, não seria possível para aqueles servidores apoiarem a pesquisa, 
pois muitos estavam retornando às suas atividades, sobrecarregados de tarefas rotinei-
ras que haviam sido paralisadas durante a greve. Dessa maneira, foi possível realizar 
a pesquisa apenas no Campus São João del Rei, campus criado durante o período de 
expansão, onde encontramos apoio importante dos servidores da Coordenação Geral 
de Assistência Estudantil.

4.4.1. Campus São João Del Rei – CSJR: campus da expansão do 
IFSUDESTE-MG

É um campus novo, pequeno, ele é muito intimista, esse prédio aqui ele funciona para 
aula só a noite, então as salas ficam todas vazias, à toa, durante o dia. Já lá embaixo é o 
CAIC147 de manhã, de tarde fica à toa, o pessoal aqui conhece como CAIC, “IF, onde é”? 
(Tomas, 23 anos)

146 Em 2018, o percentual de estudantes matriculados com renda familiar per capita de até um salário mínimo 
e meio foi ampliado para 68% (PNP, 2019).

147 Centro de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente.
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Figura 15 Fachada do Campus São João del Rei

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.

Figura 16 Prédio 02 do Campus São João del Rei (anexo ao prédio do CAIC)

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.
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Como relatou o estudante, o CSJR é um campus pequeno e divide o seu espaço predial com 
um CAIC da cidade de São João Del Rei. O complexo predial fica bem próximo a um dos campi da 
Universidade Federal de São João Del Rei.

A cidade de São João Del Rei é uma cidade integrante do complexo turístico da Estrada Real 
em Minas Gerais, o município tem aproximadamente 89.653 habitantes (IBGE, 2018). Na época em 
que a visita ao CSJR foi realizada ( junho/2018), cheguei à cidade de carro, havia dirigido por algumas 
horas, pois minha última parada havia sido em Pouso Alegre. A reunião com os estudantes havia 
sido agendada às 18h, como eu havia chegado cerca de 3h antes da reunião, decidi ir direto para a 
minha hospedagem agendada via plataforma Airbnb. Na hospedagem, encontrei a dona da casa, uma 
senhora muito simpática, servidora aposentada da UFSJ, que me deu uma dica preciosa, que só fui 
entender depois, ela me disse: “o IF é perto da UFSJ, fica no mesmo prédio do CAIC”.

Saí com antecedência de onde estava hospedada para comprar alguns aperitivos em uma padaria 
próxima e seguir para o campus. Para o meu desespero, após passar pela padaria, o meu celular ficou sem 
rede, logo fiquei sem o GPS do Google Maps, dependente do aparelho eletrônico, não havia anotado o en-
dereço do campus em minha agenda. Consegui chegar até o centro da cidade e pedi para um senhor me 
explicar onde ficava o Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais, o Campus São João Del Rei. Fiz questão 
de enfatizar “o senhor conhece o Instituto Federal, né? É diferente da UFSJ”, já prevendo um possível engano, 
lembrando da experiência que tive ao tentar encontrar o Campus do IFMS em Aquidauana. O senhor afir-
mou saber o que era o Instituto Federal e, de repente, após a sua informação, eu fui parar em um outro ponto 
do centro da cidade, próximo a uma igreja, então, me dei conta de que aquele era um dos campi da UFSJ.

Sem rede, GPS e sem sinal de celular para ligar para alguém, novamente, perguntei a uma ou-
tra pessoa na rua onde ficava o CSJR, ainda mais enfática, para evitar outro possível engano. A pessoa 
me disse: “Sei! É outro campus!”. Fiquei feliz e pensei “agora eu chego lá”. O senhor fez questão de 
me acompanhar com o seu carro até um ponto do percurso e, depois disse “agora você sobe à direita 
e vai”, despedindo-se. Novamente, fiquei perdida sem entender onde estava. Pedi informação para 
uma terceira pessoa e, dessa vez, a pessoa disse não conhecer o IFSUDESTE-MG, então, pedi para 
que me informasse a direção do outro campus da UFSJ (aquele que não era no centro), pois lembrei 
da dica da minha anfitriã do Airbnb “é perto do campus da UFSJ”. Já bastante preocupada em não 
chegar a tempo para a reunião (fiquei por 1h tentando encontrar o campus), cheguei em frente ao 
campus da UFSJ e perguntei para um estudante que estava com sua bicicleta, “Ei, você sabe onde fica 
o campus do Instituto Federal?”. O rapaz respondeu: “Instituto Federal? Instituto Federal? Sei não”. 
Então, novamente, usei a dica de ouro da minha anfitriã do Airbnb: “Você sabe onde fica o CAIC?” 
e para o meu alívio, o rapaz respondeu: “Sim, é logo ali. Eu vou andando de bicicleta na frente e te 
aponto onde você tem que virar, pode ser?”. Agradeci o rapaz e aceitei a proposta. Estava muito escu-
ro e eu não encontrei placa alguma que sinalizasse a existência do CSJR nas ruas no entorno do cam-
pus. Finalmente, com a ajuda do rapaz, após subir uma rua mal iluminada, cheguei ao meu destino.
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O CSJR foi inaugurado em 2010, inicialmente como campus avançado, já na sede onde fica 
o CAIC. Posteriormente, foi construído um prédio adicional à estrutura já existente do CAIC. A 
criação do campus faz parte do Período I da expansão da Rede Federal EPCT, e a criação do campus 
atende aos seguintes critérios: a) proximidade aos arranjos produtivos em nível local ou regional 

— o município de São João del Rei é cidade-polo para o APL Metalmecânico; b) o município inte-
gra a microrregião de nome São João del Rei, pertencente à mesorregião do Campo das Vertentes, 
em que se situam os municípios de Lavras e Barbacena; c) houve uma potencial parceria entre o 
IFSUDESTE-MG e o CAIC, já que a instituição cedeu o prédio para o IF; d) o CSJR se localiza próxi-
mo de cidades mineiras onde já existia a presença da rede federal, como já mencionado, Barbacena 
(Escola Agrotécnica de Barbacena) e Lavras (UFLA), entretanto, ao mesmo tempo, é uma cidade 
que mantêm distâncias consideráveis em relação a outros centros de formação de mão-de-obra 
especializada, distando cerca de 200Km da capital do estado, Belo Horizonte, mantendo distância 
de aproximadamente 470 Km da cidade de São Paulo, e 350 Km da cidade do Rio de Janeiro.

Os primeiros cursos ofertados, entre o período de 2010 a 2011, no CSJR foram os cursos 
técnicos de Informática, Informática para Internet, Enfermagem, Segurança do Trabalho, Controle 
Ambiental e Vendas; e a Especialização em Enfermagem do Trabalho (IFSUDESTE-MG, 2019b).

Com 1011 estudantes matriculados em 2017, o CSJR teve as matrículas por cursos distribuí-
das em: Qualificação Profissional (0,69%), Técnico (51,53%), Graduação (42,63%) e Pós-Graduação 
(5,24%) (PNP, 2018). O quadro a seguir, com a distribuição de cursos do CSJR, ilustra tal distribuição.

Quadro 9 Distribuição de Matrículas e Cursos do Campus São João del Rei, PNP (2018)

Modalidade Número 
de cursos

% do total 
de cursos

Estudantes 
matriculados

% do total de 
estudantes Nomenclatura dos cursos

Especialização 1 7,14% 53 5,24% Desenvolvimento Educacional e Social

Licenciatura 1 7,14% 136 13,45% Letras
Qualificação 
Profissional 2 14,29% 6 0,59% Ambiente e Saúde, Desenvolvimento 

Educacional e Social

Técnico 7 50,00% 521 51,53%

Técnico em Administração, Técnico 
em Controle Ambiental, Técnico em 
Enfermagem, Técnico em Informática, 
Técnico em Segurança do Trabalho e Técnico 
em Vendas.

Tecnologia 3 21,43% 295 29,18% Gestão da Tecnologia da Informação, Gestão 
de Recursos Humanos e Logística.

TOTAL 14 1011

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da PNP (2018).
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Grande parte das matrículas e cursos ofertados no CSJR, em 2017, centram-se especialmente 
na área de serviços, com destaque para os cursos técnicos ofertados pelo campus.

Comparado a outros municípios mineiros, São João del Rei não está entre os municípios que 
mais contribuem para o Produto Interno Bruto do estado de Minas Gerais. Em 2015, o município con-
tribuiu em 2,3% para o Produto Interno Bruto (PIB) do estado de Minas Gerais, ocupando a posição 
55º dos municípios que mais contribuíram para a construção do PIB estadual (FUNDAÇÃO JOÃO 
PINHEIRO, 2017).

O valor per capita do Produto Interno Bruto per capita da cidade de São João del Rei, em 2016, 
atingiu o valor de R$ 20.401,06, sendo o PIB a preços correntes R$ 1.832.668,38 (×1000), composto princi-
palmente por Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social R$ 330.433,39 (×1000), 
Indústria R$ 251.527,09 (×1000), Agropecuária no valor de R$ 92.509,85 (×1000), e Serviços — Exclusive 
Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social R$ 965.747,33 (IBGE, 2016). O setor de 
serviços tem sido responsável pelo maior peso na composição do PIB municipal, seguido do setor industrial.

Em relação aos empregos formais do município de São João del Rei, em 2017, 20.125 pessoas es-
tavam empregadas formalmente, as áreas com empregos formais registrados: Serviços (7.677 emprega-
dos), Comércio (6.112 empregados) e Indústria de Transformação (2.518 empregados), Administração 
Pública (2.160 trabalhadores), Construção Civil (915 trabalhadores), Agropecuária (424 trabalhadores), 
Serviços Industriais de Utilidade Pública (224 trabalhadores) e, por fim, Extração Mineral (95 trabalha-
dores). O rendimento médio dos trabalhadores formais, em 2017, foi de aproximadamente R$ 2.551,12, 
abaixo da média nacional registrada de R$ 2.973,23 pelo MTPS (2017).

Quando observados dados sobre os empregos formais no município de São João del Rei, a 
princípio, os cursos do CSJR parecem responder à demanda de empregos existentes no município, 
pois vários de seus cursos têm direcionamento para o setor de serviços. Quando perguntados sobre a 
relação do campus com a economia do município, os estudantes relataram as dificuldades em conse-
guir estágios em determinadas áreas.

É, eles dividem em grupos, então às vezes você não pode ir num grupo, vai em outro, depois vai 
rodando, entendeu, até você conseguir fazer seu estágio. (Leticia, 19 anos)

Estágio para GTI [Gestão da Tecnologia de Informação] é escasso, eu, por exemplo, estou me 
formando daqui 3 meses e até hoje não fiz o meu, vou segurar na mão de Deus e vou acreditar que 
vai acontecer, que vai dar certo. (Clara, 26 anos)

A enfermagem aqui a gente já entra com o estágio na mão, garantido. (Leticia, 19 anos)

Eu queria tanto que o nosso curso ou não tivesse estágio ou que tivesse um estágio garantido, porque 
o enfoque das empresas de São João não é TI [Tecnologia da Informação], é muito difícil, é uma ou 
outra empresa que a gente vê, você vai, trabalha numa Conecta da vida [empresa da região] e mesmo 
assim você vai ficar olhando para a tela do computador, não vai te dar aquele alicerce que é o objetivo 
do estágio. (Clara, 26 anos)
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Na enfermagem, você roda quase todos os campos de estágio, o único que a gente não vai mesmo é na 
pediatria, porque o resto a gente vai em tudo, tudo. (Leticia, 19 anos)

Eu acho que Letras tem estágio em qualquer lugar. (Tomas, 23 anos)

Só o espanhol que fica um pouco para trás, porque o enfoque das escolas é o inglês, não sei, eu estou 
até meio com medo, essa parte de espanhol, mas não sei. (Leila, 19 anos)

Do grupo focal de 7 estudantes, havia participantes matriculados em três cursos do CSJR: 
Letras (Licenciatura em Língua Portuguesa/Língua Espanhola), Gestão da Tecnologia de Informação 
e Técnico em Enfermagem. De acordo com o grupo, os estudantes do curso Técnico em Enfermagem 
costumam estagiar na Santa Casa de Misericórdia de São João del Rei. Os estudantes do curso de 
Letras não demonstraram preocupação em conseguir estágio, apenas o receio de que o interesse do 
mercado de trabalho pela língua espanhola pudesse ser menor do que pela língua inglesa. Enquanto 
aqueles do curso de Gestão da Tecnologia de Informação, relataram dificuldades em conseguir estágio, 
tendo em vista que a área de informática não é uma das mais importantes no município.

Ao ser questionada formalmente, em 2019, a Pró-Reitoria de Ensino do IFSUDESTE-MG afir-
mou que ainda não havia regulamentos ou diretrizes normatizadas que orientassem a abertura de cur-
sos na instituição, partindo da realização de audiências públicas. O Regimento Geral do IFSUDESTE-
MG, aprovado em 2018, atribuiu a função de “elaborar e propor a normatização dos processos de 
consultas e audiências públicas no âmbito da instituição” (IFSUDESTE-MG, 2018, p. 17) ao Conselho 
de Administração, Desenvolvimento Institucional e Gestão de Pessoas, o que nos leva a concluir que 
o possível estabelecimento de diretrizes ou a regulamentação de estudos para a abertura de cursos no 
IFSUDESTE-MG ficará a cargo deste conselho.

Assim como em outros IFs que integram esta pesquisa, quando observado o PDI 2009-2013 
do IFSUDESTE-MG, há uma breve referência aos arranjos produtivos locais apenas como fator de 
orientação para a oferta formativa do campus, e também como referência para o desenvolvimento de 
atividades de pesquisa, ensino e extensão, sem, contudo, caracterizar os APLs existentes.

Dessa maneira, quando observamos as respostas atribuídas à questão “Logo após concluir seu 
curso no IF, você pensa em”: 2 estudantes responderam “Ir para a capital do estado”; 4 estudantes afirma-
ram o desejo em “Continuar na cidade do campus em que estudou” e 1 estudante respondeu “Continuar 
morando na minha cidade que não é a mesma do campus”. Interessante notar que a única estudante ma-
triculada no curso de Gestão de Tecnologia da Informação demonstrou o desejo de mudar para a capital 
do estado. Com exceção de um estudante de Letras que também deseja mudar para a capital, os outros 
estudantes afirmaram a intenção de permanecer na cidade do campus ou em cidade vizinha.

Sobre a relação do CSRJ com a cidade de São João del Rei, questões sobre a importância do 
campus na cidade foram levantadas, isto é, sobre a co-existência do IFSUDESTE-MG na cidade e a 
pré-existência da renomada UFSJ.
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O IF é muito importante, o tanto de gente que não consegue entrar de forma nenhuma na UFSJ 
e que está aqui é sem noção. Porque a universidade está aqui em São João Del Rei, mas se você for 
lá, dá para contar nos dedos quantos alunos daqui da cidade que estudam lá, são poucos. Porque 
os daqui saem para estudar em outro lugar e os de outros lugares vêm para cá, tem um monte de 
cota, deveria ter a cota de quantos alunos de outra cidade entram na UFSJ para dar preferência 
para as pessoas daqui, porque não tem como. […] No início do ano, você já fica doida de ver as 
placas dos automóveis, tem gente que vem do Paraná, de Santa Catarina para tentar vaga aqui, 
pensa bem. (Leila, 19 anos)

Já morou lá em casa, gente do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Goiás, Mato Grosso, São 
Paulo, Rio de Janeiro, e agora estamos com 5 mineiros e 2 paulistas. (Tomas, 23 anos)

Foi consensual entre os estudantes a ideia de que a UFSJ não é uma instituição de en-
sino que responde às demandas educacionais dos moradores da cidade de São João del Rei. O 
IFSUDESTE-MG, ao contrário, na visão dos estudantes, parece suprir as demandas de formação 
especializada dos habitantes do município e região. Entretanto, os estudantes revelaram sentir um 
certo desprestígio quando comentam com alguém que são estudantes do CSJR.

A impressão que eu tenho, quando você conversa com alguém que pergunta “que curso você 
faz?”,” Eu faço Letras.” “Na UFSJ?” Não, no IF. A pessoa, “hãn”? Sinto um certo desprezo assim. 
(Leila, 19 anos)

Embora os IFs tenham status jurídico de universidade, a universidade ainda é mais lem-
brada como instituição referência do Ensino Superior. Para alguns estudantes participantes do 
grupo, a questão do desprestígio que algumas pessoas podem demonstrar está relacionado ainda 
ao desconhecimento do CSJR na região. Assim, os estudantes acreditam que com o tempo, essa 
questão não será mais um incômodo. Como exemplo de como essa situação pode se modificar, os 
estudantes usaram o exemplo do Campus Barbacena, um dos mais antigos do IFSUDESTE-MG.

[…] quando eu mudei para Barbacena [estudante residia em Barbacena], eu tinha uns 10 anos, 
só que eu ainda tenho muita ligação com o pessoal de lá, toda vez que eu falo Instituto Federal já 
é outra visão. Você apresenta um currículo com Instituto Federal lá, parece que é meio caminho 
andado. (Clara, 26 anos)

E Barbacena é muito importante, porque a referência que tem lá é a UNIPAC (Universidade 
Presidente Antonio Carlos), que é particular. (Tomas, 23 anos)

Ah, tipo assim, a UNIPAC é aquela faculdade tradicional, os donos não deixam abrir uma 
universidade federal dentro da cidade, porque a família ali literalmente governa, é uma questão 
política. (Clara, 26 anos)

O Instituto Federal de lá ele é cobiçado principalmente, eu moro em uma cidade que é muito 
perto daqui e muito perto de Barbacena, fica no meio do caminho, então quando eu fazia ensino 
médio, todo mundo que passava na oitava série e ia passar para o ensino médio queria fazer 
o ensino médio no IF, que era o integral, que tinha especialização técnica e tudo mais e você ia 
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morar em Barbacena. Você já ia para a faculdade no ensino médio, você ia morar em Barbacena, 
aí tem o alojamento, os restaurantes, tem tudo lá dentro, é um campus muito completo. Então, 
todo mundo queria ir para lá, eu não cheguei a fazer a prova porque minha mãe não deixou, 
mas eu queria ter ido fazer por lá, porque talvez eu tivesse ficado por lá mesmo. (Tomas, 23 anos)

Eu acho que o daqui pode não ser tão reconhecido pelo fato de não ter o integral, porque lá, como 
tem o integral, já entra do ensino médio. (Clara, 26 anos)

Algumas considerações realizadas pelos estudantes são interessantes para entender como o 
Campus Barbacena do IFSUDESTE-MG, vizinho do CSJR, parece ser mais prestigiado pela popula-
ção da região. Basicamente, os estudantes citaram três motivos: a) inexistência de uma universida-
de federal grande como a UFSJ na cidade de Barbacena, embora exista um campus da Universidade 
Estadual de Minas Gerais (UEMG) com alguns cursos de graduação, b) o reconhecimento dos 
estudantes da estrutura do Campus Barbacena, com restaurante e alojamentos; c) a presença do 
Ensino Médio Integrado.

De fato, o CSJR ainda não apresenta nenhuma das características apontadas como “facilita-
doras” de reconhecimento pelos estudantes, ao compararem a situação com o Campus Barbacena 
IFSUDESTE-MG. Além de coexistir no município com a UFSJ, em 2018 o campus não possuía re-
feitório ou restaurante estudantil e também não ministrava cursos de Ensino Médio Integrado, uma 
vez que todos os cursos do campus eram ministrados apenas no período noturno.

Entendemos que a escolha de não ofertar Ensino Médio Integrado pode ter como um dos 
impeditivos a não-disponibilidade de prédios do campus durante o período diurno (pois, nesse pe-
ríodo, parte do prédio está em uso pelo CAIC), entretanto, se observado apenas o CSJR (e não todo 
o IFSUDESTE-MG), ainda que o campus direcione aproximadamente 50% de sua oferta formativa 
sob a forma de cursos técnicos (na modalidade subsequente, por exemplo), verifica-se uma disso-
nância com a Lei n. 11.892/2008, segundo a qual os IFs devem “ministrar educação profissional téc-
nica de nível médio, prioritariamente na forma de cursos integrados, para os concluintes do ensino 
fundamental e para o público da educação de jovens e adultos” (BRASIL, 2008a, s.p.).

Quando questionados a respeito da expansão dos IFs e como tal expansão se deu no 
IFSUDESTE-MG, os estudantes demonstraram conhecimento sobre esse processo:

Eu acho que essa denominação IF ela é relativamente nova né, porque antes era escola tecnológica, 
foi ETEC [referência para Escola Técnica], CEFET, até chegar aqui foi uma lei de 2008 que 
aí deu esse boom nos campi, e as escolas técnicas foram virando instituto, que recebeu curso 
superior. E esse campus aqui ele é de 2009, foi logo depois, tanto que aproveitaram o prédio do 
CAIC. Esse prédio aqui é novo, então essa estrutura aqui é nova […] o laboratório de enfermagem 
daqui é excelente, eu conheci o laboratório de enfermagem daqui eu achei melhor do que o que eu 
estudei em Barbacena, que é um campus 10 vezes maior. Eu achei aqui muito preparado, muito 
equipado, a gente tem muita coisa à disposição, a gente tem uma biblioteca menorzinha, mas a 
gente tem laboratórios maravilhosos, esse boom foi de um tempo para cá, a gente tem fé de que vai 
continuar a expandir, a gente não sabe, depende de quem está lá na presidência. (Tomas, 23 anos)
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Ele está crescendo gradativamente, antes de fazer pedagogia eu tinha feito vestibular aqui, 
e sobrava muita vaga, mesmo, a ponto da gente, “ah, vai ter, ah, mas no IF é muito fácil 
de passar”, meio que desvalorizando, e na verdade não era, as provas realmente eram 
difíceis [atualmente, IFSUDESTE-MG e UFSJ adotaram o SISU como sistema de acesso] 
e na verdade ele não era conhecido, não reconhecido, não era conhecido na região, hoje eu 
acho que Letras deu uma maior visibilidade para o campus, não por ser um dos cursos 
superiores, mas a procura aumentou […] então eu acredito que está crescendo, eu curso 
o IF, gosto, é opção mesmo, eu estou no aqui por opção, não é porque sobrou vaga e tal, e 
tem muita qualidade, o pessoal não sabe da qualidade do curso, do campus, do laboratório. 
(Selma, 38 anos)

No momento a gente está muito feliz porque recebeu nota 5, estamos comemorando, somos 
tecnólogos, mas somos nota 5 [na avaliação do MEC]. (Clara, 26 anos)

Eu acho que tem que ser divulgado isso cada vez mais para ter o reconhecimento. (Leticia, 
19 anos)

A gente não tem fama, mas aos poucos a gente está conseguindo reconhecimento, eu vou 
falar do meu curso agora, a gente é nota 5 e a gente ficou sabendo ontem que o IFSUDESTE-
MG aprovou mais gente no mestrado da UFSJ do que a UFSJ em Letras, então o trabalho 
está sendo bem feito, mas ainda não está sendo reconhecido.(Tomas, 26 anos)

É consensual entre os estudantes que o CSJR vem, gradativamente, ganhando reco-
nhecimento na região. A boa avaliação do MEC para os cursos já existentes, a aprovação de 
estudantes em cursos de pós-graduação na UFSJ, a qualidade dos cursos e os laboratórios 
construídos por meio da expansão do campus são pontos para o processo de reconhecimento, 
ainda que os estudantes concordem que uma maior divulgação sobre a oferta de cursos deveria 
ser realizada pelo campus.

Questões estruturais sobre alimentação e transporte não foram mencionadas pelos es-
tudantes durante as questões relativas à localização do campus e meio de deslocamento. Como 
todos os cursos são ofertados à noite, grande parte dos estudantes apenas frequenta o campus 
para assistir às aulas.

Eu acho que o perfil do aluno do instituto federal é o aluno que trabalha durante o dia, e 
a noite vem para cá, por isso que nossos cursos são noturnos, é para atender a demanda 
que às vezes ou a faculdade não atende, então a maioria da galera que estuda aqui vem de 
outras cidades do entorno, vem de ônibus, trabalha o dia inteiro, vai para a casa correndo, 
troca de roupa, pega um ônibus e vem para cá. (Tomas, 23 anos)

Ainda que em 2018 a inexistência de um restaurante estudantil e moradia estudantil 
não fosse ainda um problema para os estudantes trabalhadores, que apenas estão presentes 
no campus durante o período da noite, acreditamos que com o crescimento do campus e a 
possível abertura de cursos integrais, tais questões deverão ser previamente consideradas pela 
administração do campus.
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A respeito do reconhecimento do CSJR na cidade, foram notáveis a busca de compara-
ções com a UFSJ, seja na observação do “quão difícil era ingressar em uma instituição ou ou-
tra”, ou a respeito do número de estudantes aprovados para a pós-graduação eram oriundos 
de uma instituição ou outra. Embora fizessem tais comparações, os estudantes foram unâni-
mes ao reconhecer a qualidade de infraestrutura, serviços e ensino do CSJR. As comparações, 
a nosso ver, não tiveram por objetivo sinalizar qualquer relação de concorrência ou disputa 
entre as duas instituições, mas sim um esforço em reafirmar a importância do IFSUDESTE-
MG em um contexto em que o campus em questão ainda não é reconhecido por grande parte 
da população local.

4.5 IFRN – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte

A história o IFRN, assim como a história do IFSP, está vinculada à criação das Escolas de 
Aprendizes Artífices, iniciativa de Nilo Peçanha em 1909. Naquela época, a Escola de Aprendizes 
Artífices de Natal foi instalada no antigo Hospital de Caridade, onde funciona atualmente a 
Casa do Estudante de Natal. Inicialmente, a Escola ofertava curso primário, de desenho e ofici-
nas de trabalhos manuais (IFRN, 2019). Acompanhando as mudanças históricas e econômicas 
da região nordeste e do país, a Escola de Aprendizes Artífices passou por diversas configurações 
até se tornar o IFRN.

Em síntese, em 1937, a Escola foi denominada Liceu Industrial de Natal, mediante de-
terminação do Ministério da Educação e da Saúde. Em 1942, a instituição transformou-se em 
Escola Industrial de Natal, tornando-se, mais tarde, Escola Industrial Federal, ofertando cursos 
técnicos de nível médio. Em 1967, a Escola Industrial Federal passou a funcionar na avenida 
Senador Salgado Filho, mesmo local onde hoje se encontra o Campus Natal-Central. Em 1968, 

`do Rio Grande do Norte. Gradualmente, cursos profissionalizantes de 2º grau passaram a ser 
ofertados e, em 1974, houve o ingresso de estudantes do sexo feminino (IFRN, 2019).

Na década de 1990, observando o movimento nacional rumo à “cefetização” das escolas 
técnicas federais, a Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte passou por outra mudança. 
Em 1994, é inaugurada a Unidade Descentralizada de Mossoró, que, junto à unidade pré-exis-
tente de Natal, ampliou a oferta de cursos para a educação profissional nos níveis básico, téc-
nico e tecnológico, para além do ensino médio. Em 1999, as unidades são transformadas em 
Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET).

Ainda como CEFET Rio Grande do Norte, em 2006, houve a criação das unidades: 
Zona Norte de Natal, Ipanguaçu e Currais Novos. Já em 2009, após a institucionalização dos 
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Institutos Federais, em dezembro de 2008, novas unidades foram inauguradas como campi 
do IFRN: Apodi, Pau dos Ferros, Macau, João Câmara, Santa Cruz e Caicó. Dando seguimento 
à expansão dos IFs, foram inaugurados posteriormente os campi: Natal-Cidade Alta, Nova 
Cruz, Parnamirim e São Gonçalo do Amarante. A partir de 2013, são inaugurados os campi: 
Ceará-Mirim, Canguaretama, São Paulo do Potengi, Lajes e Parelhas. Atualmente, a reitoria 
do IFRN se localiza em Natal.

Em 2017, de acordo com a PNP (2018), o IFRN era composto por 20 campi e 1 Campus 
Especial de Educação à Distância (EAD), com sede localizada em Natal. O mapa a seguir ilustra 
a distribuição de campi no estado do Rio Grande do Norte.

Figura 17 Distribuição dos campi do IFRN

Campi do IFRN

Natal
Reitoria e Campi Central, Cidade Alta, 
Zona Norte e Zona Leste (EAD)

1

1

Campus Apodi2

2

Campus Caicó3

3

Campus Canguaretama4

4

Campus Ceará Mirim5

5

Campus Currais Novos6

6

Campus Ipanguaçu7

7

Campus João Câmara8

8

Campus Lajes9

9

Campus Macau10

10

Campus Mossoró11

11

Campus Nova Cruz12

12

Campus Parelhas13

13

Campus Parnamirim14

14

Campus Pau dos Ferros15

15

Campus Santa Cruz16

16

Campus São Gonçalo17

17

Campus São Paulo do Potengi18
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Fonte: IFRN (2019). Elaborada pela autora.
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Em 2017 o IFRN ofertou 491 cursos, ofertando 19.718 novas vagas e efetivando 60.621 
matrículas, as quais se distribuem da seguinte maneira: Qualificação Profissional (30,33%), 
Técnico (45,90%), Graduação (16,03%) e Pós-Graduação (7,74%) (PNP, 2018).

Em relação ao corpo docente, de acordo com dados da PNP (2018), em 2017, 1.159 traba-
lhavam no IFRN, sendo que 1.389 eram professores efetivos e 170 eram substitutos/temporários. 
A titulação de pós-graduação dos professores era caracterizada como: 393 professores eram 
doutores, 878 professores eram mestres, 147 eram especialistas e 6 apresentavam a modalidade 
aperfeiçoamento como modalidade de Pós-Graduação, 135 Graduação. Em 2017, o IFRN conta-
va com o trabalho de 1.136 TAEs.

O IFRN foi escolhido como um dos IFs da pesquisa de campo, por ser o IF com maior 
média percentual de estudantes com renda familiar per capita de até um salário mínimo e 
meio (80,9%) no período entre 2009 a 2014148, e também por ser o IF com a maior capacida-
de de atendimento da população jovem estadual (4,45%, conforme Tabela 1 do Capítulo 3). É 
interessante observar também que o IFRN atingiu a segunda média de eficiência acadêmica 
de concluintes (68,87%) entre os IFs do Brasil, ficando atrás apenas do IFSULDEMINAS 
(80,83%). Todos esses fatores reforçam a importância da realização da pesquisa de campo no 
IFRN para compreender os significados sociais dos IFs no Brasil. Nesse sentido, o Campus 
Natal Central foi escolhido para ser visitado como o campus mais antigo da instituição e o 
Campus Parnamirim foi escolhido por ser um dos campi inaugurados no período de expan-
são dos IFs.

4.5.1. Campus Natal Central – CNC: a centenária Escola de Aprendizes 
Artífices que se tornou IFRN

Eles exigem a farda [uniforme] para você entrar na escola, quando a gente está de farda, 
assim, é completamente diferente, tanto que dentro do shopping, porque a gente vive lá, 
porque fica aqui na frente, as pessoas olham bastante. (Carina, 18 anos)

[…] se você disser a alguém que você é aluno do IF, “nossa, você é aluno do IF!” (Mariana 
22 anos)

Aqui o reconhecimento é o ensino de qualidade que o IF oferece […] muita gente quer entrar 
aqui, todo mundo quer fazer parte do IFRN. (Carina, 18 anos)

148 Em 2018, o IFRN atingiu o percentual de 91,57% dos estudantes matriculados com renda familiar per capita 
de até um salário mínimo e meio. (PNP, 2019)
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Figura 18 Visão interna do Campus Natal Central

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.

Figura 19 Piscinas do Campus Natal Central

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.
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A percepção de que o Campus Natal Central – CNC do IFRN é reconhecido e valo-
rizado pela população de Natal foi unânime entre o grupo de cinco estudantes que com-
puseram o grupo focal em 26/06/2018. Não é difícil compreender o motivo pelo qual “todo 
mundo quer fazer parte do IFRN”, como relata a estudante Carina. O campus Natal Central 
(CNC) está localizado na região central de Natal, na movimentada Avenida Senador Salgado 
Filho n. 1559, em frente ao Shopping Midway Mall. Diferentemente de outros campi visita-
dos nesta pesquisa, não tive problemas em acessar o CNC e, ao perguntar como chegar ao 
campus, percebi que as pessoas sabiam de qual instituição se tratava. Ao adentrar o CNC, 
impressionou-me a estrutura encontrada no terreno de aproximadamente 90.000m2: ruas 
internas e passagens arborizadas, complexo de prédios administrativos sinalizados, 3 qua-
dras esportivas, 1 ginásio poliesportivo, 1 restaurante estudantil, 2 piscinas, 1 campo de 
futebol com pista de atletismo, 2 bibliotecas, 1 auditório e 3 mini-auditórios, áreas externas 
de descanso com mesas e bancos, sombreadas por cajueiros, onde vi vários estudantes 
conversarem e estudarem. A mega-estrutura do CNC parece se destarcar face a estrutura 
de outras escolas e instituições públicas na cidade de Natal, sendo também destaque entre 
os Institutos Federais no Brasil.

O CNC está instalado no mesmo terreno onde foi inaugurada a Escola Industrial 
de Natal, em 1967, e sua história se entrelaça com a história secular do IFRN e as deri-
vações e transformações vivenciadas pela instituição desde que a Escola de Aprendizes 
Artífices do Rio Grande do Norte foi criada em 1909. Para além do CNC, o IFRN está 
presente em Natal em outros 3 campi: Campus Zona Norte, Campus Cidade Alta e 
Campus de Ensino à Distância. Ainda no âmbito público, importante notar a presença 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), do Instituto de Educação 
Superior Presidente Kennedy (instituto estadual) e da Universidade Estadual do Rio 
Grande do Norte (UERN) Campus Natal.

Em 2017, de acordo com dados da PNP (2018), o CNC ofertou 87 cursos, disponibili-
zando 5.211 vagas em processos seletivos e totalizando 21.795 matrículas, as quais podem ser 
distribuídas em: Qualificação Profissional (16,77%), Técnico (42,97%), Graduação (23,41%) e 
Pós-Graduação (16,85%). O quadro a seguir mostra mais informações sobre a distribuição de 
matrículas e cursos ofertados pelo CNC.
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Quadro 10 Distribuição de Matrículas e Cursos do 
Campus Natal Central, PNP (2018)

Modalidade Número 
de cursos

% do total 
de cursos

Estudantes 
matriculados

% do total de 
estudantes Nomenclatura dos cursos

Bacharelado 1 1,15% 71 0,33% Engenharia Elétrica

Licenciatura 8 9,20% 1.787 8,20% Física, Geografia, Letras-Língua Estrangeira e 
Matemática

Qualificação 
Profissional 9 10,34% 3.654 16,77%

Cuidador de Idoso, Controle e Processos 
Industriais, Desenvolvimento Educacional e 
Social e Informação e Comunicação.

Técnico 48 55,17% 9.366 42,97%

Técnico em Administração, Técnico em 
Alimentação Escolar, Técnico em Controle 
Ambiental, Técnico em Edificações, Técnico 
em Eletrotécnica, Técnico em Estradas, 
Técnico em Geologia, Técnico em Guia de 
Turismo, Técnico em Informática para Internet, 
Técnico em Infraestrutura Escolar, Técnico em 
Manutenção e Suporte em Informática, Técnico 
em Mecânica, Técnico em Mineração, Técnico 
em Multimeios Didáticos, Técnico em Petróleo 
e Gás, Técnico em Secretaria Escolar e Técnico 
em Segurança do Trabalho.

Tecnologia 12 13,79% 3.244 14,88%

Análise e Desenvolvimento de Sistemas, 
Comércio Exterior, Construção de Edifícios, 
Gestão Ambiental, Gestão Pública e Rede de 
Computadores.

Especialização 5 5,75% 3.400 15,60%
Ambiente e Saúde, Desenvolvimento 
Educacional e Social, Gestão e Negócios e 
Recursos Naturais

Mestrado 1 1,15% 119 0,55% Desenvolvimento Educacional e Social

Mestrado 
Profissional 3 3,45% 154 0,71% Desenvolvimento Educacional e Social, 

Recursos Naturais

TOTAL 87 21.795

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da PNP (2018).

A diversidade de cursos ofertados pelo CNC, principalmente os cursos relacionados 
ao setor de serviços e indústria, esboçam estreita relação com a dinâmica econômica muni-
cipal de Natal. A economia local potiguar é marcada pelo turismo, dado as belezas naturais 
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de suas praias, mas também por atividades relacionadas à extração de petróleo e gás. O PIB per 
capita do município de Natal atingiu o valor de R$ 24.890,54, sendo que as áreas que mais con-
tribuíram para a construção (valor adicionado bruto a preços correntes) do PIB do município, 
R$ 21.845.480,68, foram: a) Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade so-
cial com R$ 3.849.761,91 (×1000), b) Indústria com 2.932.165,56 (×1000) e c) Agropecuária com 
R$ 17.083,31 (×1000) e Serviços — Exclusive Administração, defesa, educação e saúde públicas e 
seguridade social R$ 12.122.912,17 (IBGE, 2016), o que revela a prevalência do setor de serviços e da 
indústria na composição do PIB municipal.

Em 2017, de acordo com dados da MTPS (2017), dos aproximadamente 803.739 residentes 
de Natal, 295.852 tinham um emprego formal, as áreas com trabalhadores formais eram: Serviços 
(128.737 trabalhadores), Administração Pública (77.747 trabalhadores), Comércio (51.847 trabalha-
dores), Indústria de Transformação (19.611 trabalhadores), Construção Civil (12.488 trabalhadores), 
Serviços Industriais de Utilidade Pública (3.686 trabalhadores), Agropecuária (909 trabalhadores) 
e Extração Mineral (827 trabalhadores). A renda média dos trabalhadores formais em Natal foi de 
R$ 3.040,58, acima da média nacional de rendimentos dos trabalhadores formais, R$ 2.973,23.

A respeito dos arranjos produtivos locais, Natal participa dos seguintes APLS: APL de Água 
Mineral, APL de Panificação da Grande Natal, APL de Móveis de Natal e Região Metropolitana, APL 
de Confecções, APL de Petróleo e Gás e APL de Carcinicultura (SILVA, 2010). No PDI 2009-2014 
do IFRN, existe a proposta de especializar os campi com base nos APLs existentes, entendida pelo 
IFRN (2009), como:

No atual contexto de implantação e desenvolvimento da instituição, afigura-se, neste PDI, 
a estruturação dos chamados campi especializados, que é proposta a partir dos arranjos 
produtivos locais e das características socioeconômicas dos pólos onde se situam os 
campi, bem como da prospecção de áreas proeminentes para atender e alavancar o 
desenvolvimento local e estadual. (IFRN, 2009, p. 11).

Ainda, no documento foi construída a Tabela 1 – Aspectos socioeconômicos relevantes para de-
finição dos focos tecnológicos do IFRN, em que rapidamente os APLs referentes aos campi existentes 
do IFRN são citados (sem serem caracterizados), a cidade de Natal comporta os APLs: Diversos, 
Indústria, Serviços, Comércio, Cultura e Hospitalidade. Como campi especializado, Natal-Central 
tem por eixos tecnológicos prioritários de atuação: educação, indústria, construção civil, recursos 
naturais e informática. (IFRN, 2009).

Com o auxílio de assistentes sociais do CNC, alguns estudantes foram previamente convi-
dados a participar da pesquisa, via e-mail e Whatsapp. O grupo focal foi realizado com 5 estudantes, 
que pertenciam aos cursos de Tecnologia em Gestão Pública, Técnico Subsequente em Petróleo e 
Gás, Ensino Médio Integrado em Geologia e Mestrado em Educação Profissional.



238

Ao serem perguntados sobre a relação do CNC com a dinâmica econômica local, os estu-
dantes estabeleceram relações com estágios e projetos de extensão que têm sido desenvolvidos 
pelo campus.

O IF tem alguns projetos em relação ao combate à criminalidade, como o incentivo ao primeiro 
emprego, e esses projetos integram com os cursos integrados e eles levam os alunos nas empresas, 
o curso Técnico de Segurança do Trabalho levava. (Roberto, 24 anos)

Tem um projeto de uma escola de programa ambiental, eles chamam muitos meninos daqui 
e fazem programa ambiental para estagiar na terra. E antes, muito antes de eu entrar aqui, 
tinha uma iniciativa com o Curso de Geologia, que é o melhor do nosso Nordeste […] algumas 
empresas vinham pegar o aluno daqui para contratar para trabalhar fora e isso acontecia 
muito, mas como o país vive em crise, acabou se estagnado. (Carina, 18 anos)

E essas empresas eram daqui ou de outras cidades? (Pesquisadora)

Eram de outras cidades, eles reconheciam os alunos por causa do Curso de Geologia daqui. 
(Carina, 18 anos)

Então, o aluno tinha que mudar para outra cidade? (Pesquisadora)

Tinha que mudar, mas tinham toda assistência, os professores falavam que os pais iam buscar e 
não queriam mais voltar porque estava numa situação melhor. (Carina, 18 anos)

Para estudar Geologia e Mecânica, geralmente, é Minas Gerais, o campus Natal Central 
é referência em qualidade profissional em Geologia, o Instituto Federal oferece mão-de-obra 
qualificada, e o que as empresas fazem: vem aqui pegar os alunos, aqui tem um setor de estágios; 
lá eles fornecem um requerimento que os alunos que estão interessados em trabalhar, eles vão 
lá e preenchem o requerimento, quando essas empresas vêm, e eu já presenciei mais de cinco 
situações, chega aqui e fala, “olha, nós temos a empresa tal e estamos precisando de alunos de tal 
área”. (Mariana, 22 anos)

Iniciativas de integração entre o CNC e a cidade de Natal foram reconhecidas por todos 
os estudantes do grupo, que, a partir de exemplos de projetos de incentivo ao primeiro emprego, 
extensão, estágio e contratações, observaram também como a formação profissional é reconheci-
da pelas empresas de Natal e também de outras cidades ou regiões brasileiras, como é o exemplo 
do curso Técnico em Geologia, citado pelos estudantes. Além disso, foi observada uma crise da 
disponibilidade de empregos para a área de Geologia pela estudante Carina. Ao recorrer aos dados 
do MTPS (2017), é possível observar que o setor de Extração Mineral (relação direta com o cur-
so Técnico em Geologia) empregou, em 2017, 827 pessoas em Natal, apresentando uma variação 
negativa de -176 empregos formais em relação ao ano de 2016, o que não explica, por si, uma crise 
diretamente no setor de Extração Mineral, mas vai ao encontro da observação feita pela estudante.

Especificamente em relação ao curso Técnico em Geologia, é importante ressaltar a ên-
fase dada aos estudantes de que, embora o IFRN se constitua em um importante polo de forma-
ção na área, empresas de outras cidades, ou mesmo regiões brasileiras, têm solicitado estagiários 



239

e egressos. Esse fato não é desconhecido do IFRN, a constatação de que os estudantes do cur-
so de Geologia não permanecem na cidade de Natal e região está no Relatório da Pesquisa de 
Acompanhamento de Egressos (IFRN, 2018):

Quanto a absorção do egresso no mercado de trabalho do RN, os cursos técnicos que 
mais “exportam” formados são o de Geologia, dos 15 em cada 100 empregados na área de 
formação, cerca de 12 estão trabalhando em outros estados, apenas 3 permaneceram no 
RN; seguido pelo técnico em Recursos Pesqueiros, dos 13 em cada 100 empregados, cerca 
de 6 estão em outros estados; e o técnico em Estradas, dos 24 em cada 100 empregados 
na área de formação, 5 se mudaram para outros estados. (IFRN, 2018, p. 48).

Em relação à busca das empresas por estagiários do IFRN, os estudantes se mostraram crí-
ticos em relação a esse processo:

Eu acho um pouco complicada essa história, desde do tempo que era uma Escola Técnica, havia 
muito a valorização da formação, seria a valorização da mão-de-obra do aluno, só que com 
o passar do tempo […] as empresas contratam o aluno, sabem que ele é um aluno bom, daí 
contratam ele, sugam ao máximo e depois que sugaram tudo que podiam do aluno, dão um 
chute na bunda dele e vão para a escola buscar outro aluno. Na sua vaga, tem mais de cinquenta 
se formando, eles vão te sugar tudo o que puder, vão te dar a esperança que você vai ser efetivado, 

“você vai ser contratado fixo aqui, é pra você dar o seu cem por cento aqui”, e vão voltar e pegar 
outro aluno e colocar no seu lugar. (João, 21 anos)

Então, eles só aceitam os estagiários e pouca gente realmente é contratada? (Pesquisadora)

Sim, tem muito essa questão do estágio, eu tenho depoimentos de colegas meus que fizeram o 
Técnico de Segurança de Trabalho e me informaram que a seleção de vagas aqui no Norte é um 
horror, é uma vaga só para aquilo. (João, 21 anos)

É isso mesmo, eu fiz Segurança do Trabalho e eu já fui a várias entrevistas e é desse jeito. (Roberto, 
24 anos)

É uma briga de foices para pegar a vaga, tem uma amiga que fez, diz que a fila estava a 
quilômetros de gente em pé, de currículo na mão, e quando entrou cem candidatos e falaram 

“o restante vêm só amanhã” […], mas que sejamos bem honestos, a questão da indicação conta 
muito, um parente, um familiar, alguém que que te indique, o QI, ajuda. […] O IF está localizado 
na região nobre e de frente tem um shopping muito popular e contempla o pessoal da zona 
sul, zona norte, oeste, ou seja, tem uma demanda de movimento de pessoas e um fluxo muito 
grande e eu acho que ele é bem localizado, os cursos são cursos de qualidade, sim e são cursos 
de referência no Nordeste e nas empresas, só que queira ou não, julgo, as empresas respeitam o 
capitalismo, acabam usufruindo desse estudante o máximo que podem e na esperança dele ser 
contratado, e depois “tchau”. (João, 21 anos)

A partir do depoimento dos estudantes, observa-se uma tendência à exploração da força de 
trabalho de estagiários, que passam a ser interessantes para as empresas locais somente na condi-
ção de estudantes, mas não enquanto trabalhadores formais, com salários e direitos trabalhistas. 
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No simples exemplo dado pelo estudante João residem alguns limites da realização do trabalho 
como princípio educativo nos IFs,“como potencializador do ser humano” (MEC, 2010, p. 33), uma 
vez que, durante e pelo processo de formação dos estudantes, estes já convivem com a exploração 
de sua força de trabalho travestida como “aprendizado”, não menos precarizada do que as relações 
de trabalho que coexistem (ANTUNES, 2018; ALVES, 2014a), no respeito máximo ao capitalismo, 
como nos lembrou o estudante João.

Ainda assim, o estudante João analisa que a localização do CNC é adequada e que os 
cursos ofertados pelo campus são de qualidade. Entretanto, admitiu não ver muitas saídas 
em relação à exploração da força de trabalho dos estagiários e à ampliação do número de 
empregos formais na região. Tal consideração nos lembra as amarras que envolvem pensar 
as políticas de EPT dos IFs em função da empregabilidade ou do desenvolvimento socioe-
conômico local e regional. No caso exposto pelo estudante, tudo parece ir “bem” em termos 
institucionais e legais, em consonância com as finalidades e características dos IFs (BRASIL, 
2008a), entretanto, mínimas parecem ser as chances de a oferta formativa dos IFs participar 
do redirecionamento do desenvolvimento socioeconômico local e regional. Pelo contrário, a 
nosso juízo, são grandes as chances de ela ser “conduzida” num contexto de precarização do 
trabalho e da vida (ALVES, 2014a).

Ainda sobre o curso do estudante João, Técnico em Petróleo e Gás, de acordo com o 
Relatório da Pesquisa de Acompanhamento de Egressos (PAE), de 2017, do IFRN (IFRN, 2018), 
apenas 16,7% dos egressos do curso Técnico em Petróleo e Gás conseguiram emprego na área. 
Considerando apenas o estado do Rio Grande do Norte, o índice de empregabilidade para o curso 
Técnico em Petróleo e Gás (ofertado pelos campi Mossoró e Natal-Central) atinge apenas 4,1%149. 
Ainda sobre esse tópico, os estudantes demonstraram clareza sobre a acirrada competitividade 
do mercado de trabalho para determinadas áreas, onde há muitos profissionais para poucas vagas, 
como apontado no caso do curso Técnico em Segurança do Trabalho (ofertado pelos campi Natal 
e Mossoró). Tal situação é conhecida pela gestão do IFRN:

Há também os casos dos egressos dos cursos que apresentam empregabilidade 
muito próxima de zero na área de formação obtida, igual ou inferior a 3 em cada 100, 
estão o técnico em Segurança do Trabalho, Alimentos, Biocombustíveis, Apicultura, 
Cooperativismo (curso extinto) e Zootecnia (transformado em Agricultura). (IFRN, 
2018, p. 49).

149 O Relatório da Pesquisa de Acompanhamento de Egressos (PAE) (IFRN, 2018), propõe o cálculo do “Índice de 
Empregabilidade Efetiva (IEEf), cuja finalidade é mensurar a relação (percentual) entre o número de egressos 
que trabalham totalmente na área de formação obtida (no período de aplicação da PAE), em relação ao total de 
egressos que concluíram determinado curso no IFRN.”(IFRN, 2018, p. 46) No mesmo documento, é apresenta-
do de maneira complementar o Índice de Empregabilidade Efetiva (IEEf_RN), que diz respeito à empregabili-
dade dos egressos que residem atualmente no estado do RN.
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Atenta à sintonia entre os cursos ofertados e dinâmica econômica das cidades onde os 
campus do IFRN estão instalados, a gestão do IFRN tem produzido a cada 2 anos um relatório 
sobre pesquisas realizadas com os egressos do curso, tal iniciativa, ainda não encontrada na 
maioria dos Institutos Federais no Brasil, é de suma importância para observar o funcionamento 
e infraestrutura dos campi e cursos, a continuidade (ou não) dos estudos e como os estudantes 
têm se inserido no mundo do trabalho.

Todavia, quando formalmente questionado a respeito da existência de audiências pú-
blicas para a abertura de novos cursos e da existência de audiências públicas nesse processo, o 
IFRN, a partir de sua Ouvidoria, informou que até o momento da escrita desta tese não existia 
Regulamento ou Regimento por parte da instituição para regulamentar o processo de abertura 
de novos cursos. Ainda, segundo a Ouvidoria do IFRN, a instituição tem realizado audiências 
públicas para abertura de novos cursos desde 2005, quando a instituição era CEFET-RN, entre-
tanto, não houve registro sistemático das audiências realizadas.

No Relatório da Pesquisa de Acompanhamento de Egressos de 2017, no que tange à 
empregabilidade e à sintonia dos cursos ofertados com o mercado de trabalho, em linhas 
gerais, o IFRN (2018) recomenda que os cursos sejam menos estanques e mais versáteis no 
intuito de fazer jus, mais efetivamente, às perspectivas de desenvolvimento social e econô-
mico em nível local. Ainda, o relatório aponta que ao longo do tempo alguns cursos devem 
ser remodelados e outros remanejados para outros campi, para que possam se integrar ao 
desenvolvimento socioeconômico regional e local. Além disso, o relatório reconhece situa-
ções como a escassez de trabalho em níveis locais e baixos salários ofertados aos egressos 
da instituição.

Como enfrentamento dessas situações, o IFRN (2018) recomenda o investimento em 
“ambientes de inovação” em novos territórios, como uma maneira de “expandir os mecanismos 
de orientação aos alunos e egressos no desenvolvimento de atividades empreendedoras, espe-
cialmente, aquelas voltadas à criação de Micro e Pequenas Empresas (MPEs) a serem apoiadas 
por incubadoras de empresas do IFRN” (IFRN, 2018, p. 208).

Ainda que haja esforço por parte do IFRN em ofertar suporte ao desenvolvimento local 
e regional onde seus campi se instalam, entendemos que a noção de uma possível planificação 
do desenvolvimento local encontra barreiras no próprio processo de modo de produção capi-
talista, que não depende do planejamento de investidores e empreendedores, como nos lembra 
Iamamoto (2008):

O capital como sujeito não-antropomórfico, no seu processo de acumulação, 
depende de uma série de metamorfoses (capital-dinheiro, capital-produtivo e capital-
mercadoria), cuja necessidade não depende da escolha dos homens, mas da lei do 
valor e da valorização (IAMAMOTO, 2008, p. 52).
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A respeito da intenção dos estudantes de permanecerem em Natal, após concluírem os 
cursos, ao responderem à pergunta do questionário estruturado “Logo após concluir o seu curso 
no IF, você pensa em”: 3 estudantes demonstraram a vontade de permanecer em Natal, 1 estudan-
te gostaria de ir para a capital do estado onde sua família reside (no caso Belo Horizonte-MG), 1 
estudante afirmou a vontade de ir para outro país. Sendo assim, os estudantes dos cursos Técnico 
Subsequente em Petróleo e Gás, Ensino Médio Integrado em Geologia e Mestrado em Educação 
Profissional afirmaram o desejo de continuar em Natal.

Em relação à expansão dos Institutos Federais e a expansão do IFRN em si, quando pergun-
tados, os alunos demonstraram conhecimento a respeito do assunto:

Logo nos primeiros dias de aula, tem o seminário de integração, quando é apresentada a 
escola toda para a gente, e nesse seminário de integração, o diretor, pedagogia e tudo mais, eles 
mostram lá a expansão dos campi do IF, passam um vídeo lá e eu nunca imaginei que teria essa 
quantidade de IF, e se fala sempre quando Lula estava na presidência e também sobre Dilma. No 
curso de geologia, a gente se vê muito prejudicado hoje porque a gente não tem verba para poder 
viajar, o governo federal não manda dinheiro e a gente não tem como viajar. (Carina, 18 anos)

É que é assim que eu compreendo, essas expansões como a senhora falou [referindo-se à 
pesquisadora], se deu mais a partir de 2004, 2005 com o decreto 5.154/2004 que foi vigorado 
por Lula, e tanto vocês e eu também, que entramos em 2013, 2014, estamos colhendo os frutos 
dessa expansão, tendo em vista que o decreto 2208/97, que foi vigorado pelo Fernando Henrique 
Cardoso no governo dele, ele reprimiu a expansão do IF, essa expansão do IF não é só o local 
físico, é as vagas, porque se não tem a expansão do IFRN para áreas rurais, para áreas mais do 
interior, outras metrópoles acaba que esses estudantes além de não terem o acesso da educação 
integradora que a gente tem aqui eles se veem obrigados a se deslocarem para cá, esse lugar que 
você está ocupando agora poderia ser ocupado por uma menina lá de Pau dos Ferros, ou seja, essa 
expansão trouxe essa possibilidade, de que quem é do campus Natal Central seja contemplado 
com essas vagas e aqueles do interior não necessitem desse local e isso só foi possível com o decreto 
5154/2004, essa expansão foi importante não só para aqueles alunos daquele tempo, mas para 
todos nós, atuais. (Antonio, 27 anos)

Lembrando que é uma coisa que acontece a longo prazo, eu sou produto desse governo popular, 
e o que a amiga está falando aqui, o governo Temer ele realmente vê o que é investimento como 
gasto e realmente está tentando atrapalhar um processo que já existe de longa data, o que nós 
estamos vivendo aqui é o produto da expansão que começou lá atrás. (Mariana, 22 anos)

O maior medo dos alunos e dos servidores era de que os IFs começassem a ser privatizados, quem 
iria conseguir pagar uma mensalidade de um instituto assim que oferece tudo? Nem passa pela 
minha cabeça uma situação dessas, porque minha família não tem condições nenhuma […] 
porque não tem verba, não tem investimento, o governo não está nem aí e o pobre é o que se vê 
mais necessitado, sem saber para onde ir, porque ou você trabalha ou você estuda, o IF te dá 
oportunidade de você só estudar. (Carina, 18 anos)

Dentre os IFs visitados, os estudantes do IFRN foram os únicos a mencionar que nos semi-
nários de integração, ação realizada no início de cada semestre, visando integrar os novos estudan-
tes à instituição, informações sobre a expansão dos IFs foram compartilhadas com os estudantes, 
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destacando, ainda, o importante papel que os governantes do Partido dos Trabalhadores (PT) 
tiveram na condução desse processo. Nesse sentido, vale destacar o apurado conhecimento do 
estudante Antonio, que é estudante de um dos cursos de pós-graduação na instituição, sabendo 
precisar os efeitos do Decreto n. 2208/1997, que acabou por separar o Ensino Médio do Ensino 
Técnico, além de abrir possibilidades para que a iniciativa privada conduzisse a majoritária oferta 
de cursos profissionalizantes, e do Decreto n. 5.154/2004, que trouxe de volta a possibilidade de 
o Ensino Técnico ser integrado ao Ensino Médio, ampliando, também junto à Lei n. 11.195/2005, 
a atuação do governo federal na oferta da EPT (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2014). O estu-
dante também demonstrou conhecimento ao citar a importância da interiorização dos campi do 
IFRN, a respeito da finalidade de promoção do desenvolvimento socioeconômico no âmbito local 
e regional, presente na Lei de Criação dos IFs, Lei n. 11.892/2008.

É presente nas falas dos estudantes um cenário de crise de financiamento e incerteza quan-
to ao futuro dos IFs, uma vez que o grupo focal foi realizado em 2018, com Michel Temer como 
presidente da República, em consequência do Golpe de Estado posto em ação em 2016 (SINGER 
et al., 2016). Ainda, em 2017, o Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica (CONIF), anunciou que os IFs necessitariam de R$ 3,7 bilhões 
em custeio150 para manterem suas atividades institucionais básicas. Na ocasião, o MEC havia anun-
ciado liberar somente 2,1 bilhões (SEGUNDO; MARTINS, 2018). Com a disponibilidade de custeio 
menor, os Institutos Federais tiveram que rever prioridades e muitos serviços e ações ofertados 
antes para os estudantes, como viagens técnicas, tiveram que ser suprimidos para que atividades 
básicas referentes ao funcionamento dos campi fossem mantidas.

Parte do grupo focal foi realizada com os estudantes no restaurante estudantil do CNC, 
por sugestão dos estudantes que gostariam de continuar os diálogos e mostrar-me o restaurante 
recém-reformado, mas também porque não poderiam desrespeitar o horário do jantar do restau-
rante, sob pena de ficarem sem esta refeição. O restaurante, segundo os estudantes, é um serviço 
essencial à permanência dos estudantes, que corre o risco de ter o seu funcionamento afetado, em 
caso de cortes ou contingenciamento orçamentários. Em 2018, subsidiado por recursos do PNAES, 
oferecia refeições apenas aos estudantes com renda familiar per capita de até um salário mínimo 
e meio151, e não existia a possibilidade de estudantes que fugissem a esse perfil ou de servidores 
usufruírem dos serviços do restaurante.

150 Custeio é o termo orçamentário referente aos valores aplicados nas despesas com contratos de prestação de 
serviços, aquisição de materiais de consumo, diárias, passagens, bolsas e benefícios aos estudantes (UFBA, 
2019).

151  De acordo com servidores do setor de Serviço Social do IFRN, como não é possível ofertar refeições a todos 
os estudantes matriculados, é realizada uma análise pelo setor de Serviço Social, na qual a oferta de refeições 
é priorizada aos estudantes com renda familiar per capita até um salário mínimo e meio e aos estudantes que 
realizem cursos integrais ou que participem de atividades de contra-turno no campus.
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Reconhecido pelos estudantes e pela população de Natal, na percepção dos estudantes, o 
CNC oferta infraestrutura e serviços importantes aos estudantes, como as refeições no restaurante 
estudantil, a oferta de práticas esportivas nas quadras e piscinas do campus, bibliotecas, labora-
tórios com equipamentos e insumos necessários ao processo de ensino-aprendizagem. A maior 
preocupação dos estudantes que participaram da pesquisa não estava centrada naquilo que po-
deria ser melhor, como em outros campi visitados, mas sim na manutenção desses serviços e in-
fraestrutura, dada a instabilidade orçamentária dos Institutos Federais acentuada em 2017, após a 
entrada de Michel Temer na presidência (em 2016).

4.5.2. Campus Parnamirim – CPM: campus da expansão do IFRN

Qualquer pessoa no Rio Grande do Norte tem um Instituto Federal a menos de 40 km da sua 
casa, isso foi vantagem para muita gente do interior, muita gente do interior pensa em seguir em 
frente agora, gente que não tinha muita perspectiva de futuro […] (Leonardo, 19 anos)

Figura 20 Refeitório Estudantil do Campus Parnamirim

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.
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Figura 21 Piscina do Campus Parnamirim

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.

A afirmação do estudante Leonardo a respeito da densa interiorização dos campi do IFRN 
no estado do Rio Grande do Norte vai também ao encontro do que foi apresentado no Gráfico 2 – 
Distribuição de campus da Rede Federal EPCT nas regiões brasileiras até 2014, onde verificamos que a 
região nordeste dentre as regiões brasileiras foi a que mais teve campi dos IFs instalados durante o 
processo de expansão da Rede Federal EPCT, atingindo, em 2014, 194 campi.

Assim como os estudantes do Campus Natal Central (CNC), os estudantes do Campus 
Parnamirim (CPM) estavam cientes da expansão dos campi do IFRN. Durante a reunião realizada 
com os cinco estudantes do CNC, graças ao auxílio das assistentes sociais da instituição, todos 
afirmaram conhecer a frase-slogan: “A cada 40Km, você pode estudar em um campus do IFRN”. 
Segundo os estudantes, televisões instaladas no campus com o objetivo de passar informes aos 
estudantes, costumavam divulgar os avanços realizados em relação à expansão dos campi do IFRN. 
Como parte integrante do plano de expansão, o IFRN chegou à cidade de Parnamirim, de 255.793 
habitantes (IBGE, 2018), em 2009, ainda como Campus Avançado152, anexado ao Campus Natal 
Central. Em 2011, tornou-se de fato o Campus Parnamirim. Hoje, instalado em um terreno doa-
do pela prefeitura do município, de 64 mil m², localiza-se na BR 101, distando aproximadamente 
20 km do Campus Natal Central.

152 Nomenclatura para os campi anexados a outros, sem orçamento próprio e sem total autonomia administrativa.
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O planejamento de abertura do CPM baseou-se nos critérios do Período I (2003-2010) 
da expansão da EPT, portanto os arranjos produtivos em relação à região metropolitana de Natal 
foram observados, parcerias com o município de Parnamirim foram estabelecidas, uma vez que 
houve a doação do terreno para a construção do atual complexo predial do campus, e, como o 
município de Parnamirim faz parte da região metropolitana de Natal, o critério de localização do 
campus (áreas da periferia) da cidade, foi atendido.

A estrutura do campus, ainda que menor do que a do Campus Central Natal, possui pátio 
arborizado com bancos para que os estudantes possam descansar, conversar e estudar. Há um res-
taurante estudantil, onde são fornecidas diariamente refeições aos estudantes em vulnerabilidade 
social, atendidos pela Assistência Estudantil153, o campus conta também uma piscina esportiva, 
em que cursos de natação são ofertados aos estudantes, servidores e comunidade externa.

Em 2017, de acordo com os dados da PNP (2018), o CPM ofertou 19 cursos, ofertando 
861 novas vagas, totalizando 2.184 matrículas. A distribuição das matrículas efetivadas pode ser 
visualizada em: Qualificação Profissional (28,71%), Técnico (56,73%), Graduação (6%) e Pós-
Graduação (8,56%). O quadro a seguir contempla detalhes dessa distribuição conforme listagem 
dos cursos do CPM

Quadro 11 Distribuição de Matrículas e Cursos do Campus Parnamirim, PNP (2018)

Modalidade Número 
de cursos

% do total 
de cursos

Estudantes 
matriculados

% do total de 
estudantes Nomenclatura dos cursos

Licenciatura 1 5,26% 39 1,79% Programa Especial de Formação 
Pedagógica de Docentes

Qualificação 
Profissional 8 42,11% 627 28,71%

Operador de Computador, Controle e 
Processos Industriais, Desenvolvimento 
Educacional e Social e Informação e 
Comunicação

Técnico 8 42,11% 1.239 56,73%
Técnico em Informática, Técnico em 
Mecatrônica e Técnico em Redes de 
Computadores

Tecnologia 1 5,26% 92 4,21% Sistemas para Internet

Especialização 1 5,26% 187 8,56% Desenvolvimento Educacional e Social

TODAS 19 2.184

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da PNP (2018).

153 De acordo com o setor de Serviço Social do campus, uma vez atendidos todos os estudantes em vulnerabilidade 
social que solicitam a refeição para o dia (através do sistema SUAP), são oferecidas refeições aos estudantes que 
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A priori, quando buscamos por relações dos cursos ofertados no CPM e a dinâmica econô-
mica da cidade, observamos inicialmente o PIB per capita do município, equivalente a R$ 20.201,24. 
O PIB de Parnamirim a preços recorrentes foi R$ 5.022.492,12 (×1000) em 2016, sendo que os prin-
cipais setores que compuseram o PIB se distribuíram da seguinte forma: Administração, defesa, 
educação e saúde públicas e seguridade social R$ 1.108.079,13 (×1000), Indústria R$ 674.824,96 
(×1000), Agropecuária R$ 24.157,84 (×1000) e Serviços — Exclusive Administração, defesa, edu-
cação e saúde públicas e seguridade social com R$ 2.422.876,46 (IBGE, 2016). Dessa maneira, tem 
destaque a área de serviços na composição do PIB municipal de Parnamirim.

A distribuição dos empregos formais no município relaciona-se diretamente aos princi-
pais setores componentes do PIB, segundo o MTPS (2017), dos cerca de 255.793 habitantes de 
Parnamirim, 41.177 pessoas estavam empregadas formalmente em Parnamirim, sendo que os 
empregos se distribuíam em: Comércio (13.145 trabalhadores), Serviços (11.699 trabalhadores), 
Administração Pública (8.558 trabalhadores), Indústria de Transformação (5.547 trabalhadores), 
Construção Civil (1.589 trabalhadores), Serviços Industriais de Utilidade Pública (379 trabalha-
dores), Agropecuária (231 trabalhadores) e Extração Mineral (29 trabalhadores). A renda mensal 
média dos trabalhadores formais de Parnamirim foi R$ 1.992,69 em 2017, abaixo do rendimento 
médio nacional formal, R$ 2.973,23. Os cursos ofertados pelo CPM, com exceção dos cursos téc-
nicos de Controle e Processos Industriais e Mecatrônica, relacionam-se diretamente com o setor 
de Serviços e Comércio, maiores setores empregadores do município.

Assim como no Campus Natal, tive o auxílio das assistentes sociais do Campus Parnamirim, 
que intermediaram o contato com os estudantes do campus. Ao convidar estudantes por e-mail e 
Whatsapp, foi possível a adesão de 5 estudantes para participar do grupo focal, eles estavam matri-
culados nos cursos de Ensino Médio Integrado em Informática e Técnico Subsequente em Redes 
de Computadores. Quando perguntados sobre a relação que os cursos do CPM estabelecem com 
o município de Parnamirim, os estudantes:

Eu não sei como foi esse ano, mas uns dois anos atrás esse IF ficou entre as melhores escolas 
do Rio Grande do Norte em aprovação do ENEM, o IF Natal Central foi o primeiro, seguido 
de Mossoró, se eu não me engano, aí veio uma escola particular de Natal e em seguida, o 
IF Parnamirim. Todo mundo quer uma boa educação, um futuro bom e quer passar em 
uma universidade, e quando você estuda no IF daqui todo mundo já pensa,” já está numa 
universidade, já passou, nem precisa estudar, vai sair empregado”. (Leonardo, 19 anos)

Só que a realidade não é essa, é essa a realidade que eles passam, mas todo mundo que sai 
comenta que a maioria não consegue um emprego depois que sai daqui, porque mesmo tendo 
curso técnico e tendo tudo o que necessita ainda tem a supervalorização da universidade, você 
precisa ter feito faculdade para conseguir um emprego de qualidade, isso é fato, é uma opinião 
geral, se você for perguntar. (Olga, 16 anos)

se cadastraram como suplentes para almoçar no restaurante estudantil.
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Agora deixa eu falar de uma coisa que me revoltou, eu falei dos estágios da prefeitura, muita 
gente é efetivado lá, mas eles são efetivados como ASG- auxiliar de serviços gerais, trabalham 
como um técnico de informática, mas recebem como um ASG, eles ganham um salário mínimo, 
eles estudaram, eles deveriam ganhar mais, e estão ganhando menos só porque precisam de um 
emprego, e está em falta. E a terceirização, porque eles precisam terceirizar, porque eles não 
podem contratar, faz com que nós sejamos desvalorizados, eu acho que técnico de informática 
aqui está muito desvalorizado, tanto que eu não penso em continuar aqui no Rio Grande do 
Norte, qualquer área aqui em tecnologia está bem desvalorizada, não está como deveria estar. 
(Leonardo, 19 anos).

Os estudantes apontaram algo de extrema importância com base nas vivências que têm 
presenciado na cidade de Parnamirim. Embora a qualidade educacional do IFRN-CPM seja reco-
nhecida por todos e signifique, em si, uma aparente ferramenta para mobilidade social (no sentido 
que permite aos estudantes a busca por trabalhos com melhores remunerações ou, ainda, outras 
oportunidades educacionais que, sem ingressar no IFRN, talvez não tivessem oportunidade), a 
demanda de mercado de trabalho na região do CPM parece se desalinhar com a qualificação dos 
egressos da instituição.

Ainda que muito bem qualificados, os estudantes egressos do IFRN e dos IFs em geral não 
estão isentos das armadilhas da perversa tríade do mercado de trabalho neoliberal: terceirizações, 
superexploração da força de trabalho, precarização do trabalho e da vida. As expectativas frus-
tradas de realização profissional percebidas pelos estudantes do CPM encontram força na noção 
atribuída por Alves (2014a) ao precariado. Somam-se às expectativas frustradas e à insegurança 
do futuro, a prevalente supervalorização da universidade, característica do traço bacharelesco da 
sociedade brasileira (FRIGOTTO, 2018) e ainda o presente desprestígio dos cursos técnicos, que, 
a nosso ver, encontra resquícios nas raízes do passado escravocrata brasileiro, em que o trabalho 
manual é inferiorizado, destinado à população escravizada e indígena (CUNHA, 2000).

Ainda sobre a flexibilização e a desvalorização dos profissionais técnicos de que fala o es-
tudante Leonardo, vale ressaltar que, sob o teto neoliberal, no âmbito educacional flexibilizam-se 
currículos e atividades a fim de atender ao mercado que se (des)organiza de maneira irregular, ora 
demandando por mais trabalhos gerais não-especializados, ora insistindo em concentrar os traba-
lhos mais especializados nos grandes centros urbanos. Nesse sentido, Kuenzer (2016):

Daí o caráter “flexível” da força de trabalho; importa menos a qualificação prévia do que a 
adaptabilidade, que inclui tanto as competências anteriormente desenvolvidas, cognitivas, 
práticas ou comportamentais, quanto a competência para aprender e para submeter-se 
ao novo, o que supõe subjetividades disciplinadas que lidem adequadamente com a 
dinamicidade, com a instabilidade, com a fluidez. (KUENZER, 2016, p. 5).

Ainda em relação à questão da realização da formação técnica e o encontro do emprego 
na área de formação, interessa notar que, a depender da modalidade do curso realizado, parte 
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significativa dos egressos do IFRN não têm trabalhado na área de formação. A tabela a seguir é par-
te integrante da pesquisa realizada com egressos do IFRN e demonstra, por modalidade de cursos, 
o campo de trabalho dos egressos do IFRN.

Tabela 6 Egressos, Trabalho e Formação Obtida no IFRN, 2017

Modalidades

Atualmente, você trabalha na área de formação obtida no IFRN?

Sim, totalmene 
na área

Sim, parciamente 
na área

Não, meu trabalho é em outra 
área de formação ou qualificação

Técnico de nível médio integrado 31,3% 17,8% 50,9%

Técnico de nível médio subsequente 34,6% 22,2% 43,3%

Agregado cursos técnicos 33,3% 20,4% 46,3%

Graduações tecnólogicas 45,0% 23,0% 32,0%

Licenciaturas 51,4% 20,8% 27,9%

Agregados de modalidades 36,5% 20,8% 42,7%

Fonte: IFRN (2018).

Diante dos cenários em que 46,3% dos egressos dos cursos técnicos não trabalham na área 
de qualificação, e de que 42,7% dos egressos com Ensino Superior também não conseguiram em-
prego na área, um grupo signicativo de estudantes egressos têm algumas difíceis decisões: aceitar 
um trabalho em área distinta de sua formação e, talvez, com menor remuneração, em que muitas 
vezes pouco vai aplicar do conhecimento que aprendeu em sua formação; continuar os estudos 
buscando se qualificar ainda mais, o que também não o isenta de ficar desempregado ou de ter que 
aceitar trabalhos precários e/ou não especializados; e, por fim, migrar para outra cidade, região ou 
mesmo país, o que também não exclui nenhuma das alternativas anteriores.

Dos cinco participantes do grupo, quando perguntados sobre o que gostariam de fazer após 
concluírem os cursos no IF, 3 responderam expressando o desejo de se mudar para Natal, capital do 
estado; 2 pretendem continuar em Parnamirim. Nesse sentido, as respostas dadas pelos estudantes 
podem ser compreendidas em um âmbito maior, quando observados os dados do Relatório da 
Pesquisa de Acompanhamento dos Egressos do IFRN (2018), segundo os quais, em 2017, 38% dos 
egressos do CPM trabalhavam e residiam na cidade de Parnamirim, 25% residiam em Parnamirim, 
mas se deslocavam diariamente para trabalhar, 32,6% trabalhavam e residiam em outro município 
do RN, e 4,3% trabalhavam e estavam residindo em outro estado brasileiro. O fato de Parnamirim 
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estar localizada na região metropolitana de Natal reforça o número expressivo de estudantes que 
ainda residem em Parnamirim ou que se deslocam diariamente para trabalhar.

Ainda que o futuro e a obtenção de um emprego que atenda às suas expectativas na região 
de Parnamirim e Natal pareça incerto, os estudantes reconhecem mais uma vez a importância do 
CPM, quando perguntados sobre o processo de expansão do IFRN. Apesar de se localizar próximo 
do Campus Natal Central, foi consensual a importância da construção CPM entre os estudantes 
que participaram do grupo, a fala do estudante Leonardo sintetiza a percepção dos estudantes:

Antes o pessoal que morava em Parnamirim sempre prestava a seleção para o Campus Natal 
Central, só existia o Central e era para lá que tinha que ir. No ano que eu fiz, era o segundo ano 
do IF com turma do integrado aqui, quando eu entrei tinha a minha turma e tinha mais duas 
turmas, então a minha turma foi uma das primeiras desse campus, e o pessoal daqui, muita 
gente que estava no terceiro ano na época, estudando em outras escolas, eles já tinham feito a 
prova do IF anteriormente, porém eles não tinham passado, pois a concorrência para o Central 
era gigantesca, porque só tinha o Central para fazer. Então, quando o campus se instalou aqui 
esse pessoal que já tinha feito a prova, fez de novo na esperança de um estudo melhor e conseguiu, 
porque as vagas aumentaram. E está aí, acabaram o curso, tem gente que mora no Rio de 
Janeiro, Estados Unidos, seguiram bem, e se eles não tivessem conseguido entrar, se não tivessem 
tentado novamente com o campus daqui, eles possivelmente não teriam tomado o rumo que eles 
tomaram. Conheço gente que estava no terceiro ano do ensino médio, terminou, voltou para 
o integrado, fez tudo de novo, desde o primeiro ano, e foi um rumo completamente diferente 
que eles tiveram na vida deles, e eles agora fazem outras coisas por causa do IF, por causa da 
expansão que o IF proporcionou, a qualidade no estudo e a possibilidade de abrir a mente de 
tantos jovens que aqui entraram. (Leonardo, 19 anos)

O depoimento do estudante Leonardo revela o quão prestigiada a educação ofertada pelo 
IFRN é na região. Na percepção do estudante, era necessário um campus em Parnamirim, pois de-
vido à grande procura por vagas no Campus Natal-Central, muitos estudantes da região não tinham 
a oportunidade de estudar no IFRN. A expectativa da população local em relação ao IFRN é grande, 
pois, como mencionado pelos estudantes, alguns estudantes, quando aprovados para o ingresso 
no IFRN, decidiram reiniciar o Ensino Médio para terem a oportunidade de estudar na instituição.

Sobre a estrutura do CPM, os estudantes chamaram a atenção para a existência do Sistema 
Unificado de Administração Pública (SUAP), sistema desenvolvido originalmente pela equipe de 
tecnologia da informação do IFRN. A partir desse sistema, os estudantes têm acesso a vários ser-
viços do campus em seus celulares, o que, na visão dos estudantes, facilita o acesso aos serviços 
do campus de uma maneira menos burocrática. Outros IFs no Brasil têm também usado o SUAP, 
como, por exemplo, o IFSP.

É bem prático também, porque se você quer solicitar o almoço, qualquer coisa, você consegue ir 
lá, abrir o chamado […] sua digital já está salva, suas notas aparecem lá, os documentos, se você 
quiser pedir a declaração de matrícula você não precisa ir lá na secretaria pedir, você imprime 
direto, tudo você tem lá, tudo tem lá. (Olga, 16 anos)
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Outro assunto referente à estrutura do campus foi a sua localização. Embora o CPM se loca-
lize em uma área periférica em relação ao centro da cidade, respeitando o quesito do Período I da 
Expansão dos IFs, como já mencionado anteriormente, o campus se localiza em uma rodovia, sem 
muitas residências e estabelecimentos comerciais próximos, por esse motivo as estudantes do grupo 
demonstraram medo ao voltar do campus para suas residências no período noturno.

Falando como mulher, especificamente, eu não me sinto segura de andar à noite de ônibus, 
principalmente no horário que não tem gente indo para o trabalho, nem voltando, […] principalmente 
lá pelas 8h, em que o ônibus está vazio, ou então saindo daqui 6h, para mim andar de uma parada, 
até minha casa à noite, eu não confiaria. (Olga, 16 anos)

Até mais cedo, eu morri de ouvir gente falando que foi assaltado aqui às 6h da noite, tanto nessa 
guarita quanto naquela ali, quando dá 7h naquele lado ali não passa mais nada, eu moro para lá, 
então eu tenho que pegar ônibus daquele lado, eu vou para lá e não tem ninguém, eu saio correndo 
atrás do ônibus na hora que ele passa. (Lígia, 17 anos)

Pude compreender o medo de que falaram as estudantes que participaram da pesquisa. Após a 
realização do grupo focal, deixei o CPM por volta das 20h. Como estava hospedada em Natal, resolvi voltar 
de Uber, pois muitas pessoas haviam me aconselhado a não pegar o transporte público no período noturno. 
Ao passar pela guarita, vi a estudante Lígia esperando pelo ônibus, dentro da guarita. A partir daí, entendi 
que ela não estava se arriscando a esperar o ônibus fora do campus e que assim que o ônibus passasse, ela 
provavelmente “sairia correndo atrás do ônibus”. Ofereci para levá-la para casa, mas ela recusou a oferta.

A questão do transporte e da segurança pública em Parnamirim vai além do alcance da gestão 
do CPM em investir em mais iluminação durante o período noturno, especialmente em locais próxi-
mos aos pontos de ônibus. O município de Natal e sua região metropolitana são marcados por altos 
índices de violência urbana, o IPEA (2018) considerou a capital Natal entre as três capitais mais vio-
lentas, em temos de mortes violentas, do Brasil.

Por fim, de maneira geral, a expectativa dos estudantes e da população em relação ao CPM é positiva:

Eu já sabia o que era um Instituto Federal, mas eu não lembro de divulgação de abertura campus não, 
eu nem imaginava estudar aqui, às vezes a gente fala,” eu não quero fazer uma faculdade, eu quero 
arrumar um emprego”, mas no fundo você acha que não é capaz,[…]eu achava que eu não era capaz 
de chegar no Instituto Federal, mas agora é o momento que eu sei que eu posso, estou correndo atrás 
de um superior, eu nem imaginava estudar aqui. (Giovana, 32 anos)

Você estudar no IF no Rio Grande do Norte você é top, você é maravilhoso, todos os meus amigos que 
não passaram me veem como o rei, sendo que eu sei que não é assim […] quando minha ex-namorada 
falava que eu estudava aqui, “nossa, você tem um gênio como namorado”, mas não é assim, mas todo 
mundo vê assim. (Leonardo, 19 anos)

Foi consensual nas discussões com o grupo de estudantes em Parnamirim que ser estudante do 
IFRN era considerado sinônimo de orgulho e inteligência para os familiares, amigos e para os próprios 
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estudantes. Entendemos que tal sentimento deriva-se do próprio reconhecimento social que o IFRN 
tem no estado do Rio Grande do Norte. Nesse sentido, a identidade positiva da instituição, afeta a 
identidade dos estudantes, contribuindo direta ou indiretamente para a motivação de seguir adiante 
em suas expectativas e aspirações, traçando projetos de estudos e de realização profissional.

4.5.3. Campus Natal Central e Parnamirim em perspectiva

Ao visitar um campus pré-existente à expansão dos IFRN e outro que foi construído durante o 
processo de expansão, ao contrário de outros IFs visitados, percebemos que não houve discrepâncias 
entre os dois campi em termos de infraestrutura predial. Ainda que menor, o CPM possui restaurante 
estudantil, estruturas prediais que permitem o lazer, esporte e convivência dos estudantes.

O reconhecimento e a importância dada pela população de Natal ao IFRN, na percepção 
dos estudantes, merece ser destacada, pois em nenhuma outra capital analisada nesta pesquisa 
(São Paulo e Campo Grande), o IF local pareceu ser tão reconhecido e valorizado pela população. 
Consequentemente, pela proximidade geográfica existente entre os campi CNC e CPM, nota-se que 
não houve questões referentes ao reconhecimento do CPM pela população local como parte integran-
te do IFRN, relação que, a nosso ver, facilitou a construção da identidade local do novo campus como 
espaço de educação de excelência.

Considerando que o IFRN, baseado na pesquisa documental apresentada nesta tese, é o IF 
onde há a maior concentração de estudantes com renda familiar per capita de até um salário mínimo 
e meio, acreditamos que a estrutura dos dois campi visitados e os serviços de apoio em relação à 
alimentação e esporte são fatores fundamentais para o alto índice de eficiência acadêmica alcançado 
pelo IFRN (segundo lugar nacional, de acordo com Tabela 2 – Série Histórica da Média da Eficiência 
Acadêmica dos Estudantes Concluintes na Rede Federal EPCT (2014-2011). Entretanto, vale ressaltar que o 
serviço de alimentação nos campi do IFRN tem se configurado de maneira não universal, uma vez que, 
apenas os estudantes em vulnerabilidade social podem fazer suas refeições no restaurante estudantil.

Ainda, a afirmação reproduzida pelos estudantes de que no estado do RN, “a cada 40Km, você 
pode estudar em um campus do IFRN”, vai ao encontro do dado auferido por nós ao calcular a 
capacidade de atendimento da população jovem de cada IF, uma vez que o IFRN lidera a lista dos 
Institutos Federais com maior capacidade de atendimento da população jovem, baseado em dados 
das matrículas efetuadas em 2015.

A escassez de empregos nas áreas dos cursos ofertados pelo IFRN foi apontada pelos estu-
dantes de ambos os campi. Questões referentes às relações estabelecidas entre os cursos ofertados e 
à demanda/oferta de trabalho na região já têm sido exemplarmente analisadas pela gestão do IFRN 
a partir da Pesquisa de Acompanhamento dos Egressos do IFRN, com periodicidade bienal. Nesse 
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sentido, cabe-nos apenas reforçar a importância da realização de pesquisas voltadas a acompanhar os 
egressos da instituição e sua inserção no mundo do trabalho, de maneira que o IFRN possa constante-
mente se interrogar a respeito do desenho de seus cursos e das limitações existentes na região para a 
promoção de desenvolvimento local e regional, finalidade prevista na Lei de Criação dos IFs.

4.6 IFSP – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo

O IFSP tornou-se um IF no final do ano de 2008. Antes de se tornar um IF, a instituição já car-
regava uma história centenária de educação profissional e conexões territoriais com a cidade de São 
Paulo, onde foi criada a primeira Escola de Aprendizes Artífices, em 1909, no estado de São Paulo, pelo 
então presidente da república Nilo Peçanha.

A Escola de Aprendizes Artífices iniciou suas atividades em 1910, de maneira provisória, em um 
galpão na Avenida Tiradentes, Bairro da Luz, na cidade de São Paulo. No mesmo ano, as instalações 
da escola mudaram para a Rua General Júlio Marcondes Salgado, no bairro Santa Cecília, onde perma-
neceu até 1976. A partir desse ano, a instituição se instalou na Rua Pedro Vicente, no bairro Canindé, 
próximo à estação de metrô Armênia, onde se localiza hoje o campus São Paulo.

A Escola de Aprendizes Artífices de São Paulo foi oficialmente reconhecida por esse nome até 
1937, depois recebeu diferentes nomenclaturas durante a sua trajetória histórica até vir a se chamar IFSP. 
Os períodos em que a organização da instituição se alterou significativamente foram: Liceu Industrial 
de São Paulo (1937-1942), Escola Industrial de São Paulo (1942-1965), Escola Técnica Federal de São 
Paulo (1965-1999), Centro Federal de Educação Tecnológica de São Paulo (1999-2008) e Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. (DAROS, 2013).

Em 2008, antes de ser denominado IFSP, a instituição era o CEFET-SP. Até 1996, o CEFET-SP con-
tava com apenas 4 unidades: São Paulo (criada em 1910), Cubatão (criada em 1987), Sertãozinho (criada em 
1996) e Guarulhos (criada em 1996). A partir de 2007, já em processo de expansão da Educação Profissional 
e Tecnológica, outras unidades foram criadas: Bragança Paulista (2007), Salto (2007), Caraguatatuba (2007), 
São João da Boa Vista (2007), São Roque (2008) e São Carlos (2008). Dessa maneira, o CEFET-SP passou a 
ser IFSP com 10 campi e uma reitoria, também localizada na cidade de São Paulo (IFSP, 2009-2013).

No momento de realização da nossa pesquisa de campo, o IFSP era o único IF no estado de São 
Paulo154, contabilizando 37 campi, 814 cursos ofertados e 62.355 matrículas realizadas em 2017 (PNP, 2018).

A escolha do IFSP e dos campi São Paulo e Hortolândia, como locais para realização da pesquisa 
de campo, como já mencionamos na introdução da tese, dá-se pelo fato de o IFSP representar a menor 

154 O Projeto de Lei n. 11.279/2019 pretende criar o Instituto Federal do Centro Paulista e o Instituto Federal do Oeste 
Paulista, mediante desmembramento do Instituto Federal de São Paulo.
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capacidade de atendimento dos jovens estudantes do estado de São Paulo, quando comparado aos 
outros IFs. Desse modo, o Campus São Paulo foi escolhido por ser o campus mais antigo do IFSP e 
o campus Hortolândia, como campus construído no período da expansão da Rede Federal EPCT. O 
mapa a seguir representa a distribuição dos campi do IFSP no estado de São Paulo.

Figura 22 Distribuição dos campi do IFSP
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Fonte: IFSP (2018).

Em 2017, a distribuição das matrículas dos cursos presentes no IFSP era a seguinte: 39,99% 
cursos de qualificação profissional (FIC), 30,42% cursos de nível técnico, 27,64% cursos de graduação 
e, por fim, 1,95% cursos de pós-graduação. Em 2017, a partir dos cursos ofertados, o IFSP disponibili-
zou 46.983 novas vagas à população do estado de São Paulo, registrando 62.355 matrículas (PNP, 2018).

Em relação aos professores, 2.859 professores trabalhavam no IFSP em 2017, sendo que 2.481 
eram efetivos e 378 tinham contratos de professor substituto/temporário. Observando o nível de 
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instrução mais alto apresentado, do grupo total de professores, cerca de 935 eram doutores, 1.392 eram 
mestres, 348 especialistas, 8 professores apresentaram um curso de aperfeiçoamento, 146 apresenta-
ram apenas a graduação no Ensino Superior. Ainda, cerca de 1.824 servidores compunham o grupo de 
técnicos administrativos em educação (TAEs) em 2017 no IFSP, e até 2018 não existia a possibilidade 
de contratação temporária dos TAEs via contratos temporários no IFSP.

4.6.1. Campus Hortolândia – CHTO – campus da expansão do IFSP

A gente fala que estuda no Instituto Federal, as pessoas falam: “ah, Instituto Federal! Onde fica?” 
(Martina, 16 anos).

[…] as pessoas não conhecem o Instituto Federal aqui do estado de São Paulo […] não sabem que era 
o antigo CEFET-SP, que ele já tem uma longa história e veio aqui pra Hortolândia exatamente por 
ser um polo tecnológico, pela região, pelas empresas que tem aqui na região, por isso veio o instituto 
para cá, porque daria para suprir a necessidade de mão de obra aqui na região, então muita não 
gente sabe disso. […] “onde você estuda”? Eu estudo no Instituto Federal de São Paulo, “ah, mas você 
vai pra São Paulo todo dia?” Eu digo: “Não, tem um campus em Hortolândia”… Tem gente que até já 
passou aqui na frente mas não presta atenção, passa tão rápido, por ser uma via rápida que nem vê. 
Até realmente no dia em que eu vim fazer minha matrícula, já passamos reto, porque é muito rápido, 
você passa, vê o prédio: “nossa, é ali!”, aí você faz o retorno e volta. (Solange, 43 anos).

Figura 23 Vista interna do Campus Hortolândia

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.
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Figura 24 Restaurante Estudantil do Campus Hortolândia

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.

Foi marcante a afirmação do grupo de estudantes de que o CHTO ainda é desconhecido 
para a população da região. O CHTO se localiza numa avenida rápida, como descreveu Solange, 
mais precisamente na Avenida Thereza Ana Cecon Breda, n. 1896, na Vila São Pedro de Hortolândia, 
sem comércios no entorno e distante do centro da cidade. O CHTO teve sua autorização de fun-
cionamento em 2010 com a Portaria no 1.170, de 21 de Setembro de 2010, iniciando suas atividades 
com instituição de ensino no primeiro semestre de 2011155 (IFSP- CHTO, 2018).

Compondo o grupo de campi inaugurados do Período II da expansão dos IFs, a insta-
lação do CHTO pressupõe a distribuição equilibrada entre novos campi, cobertura do maior 
número de mesorregiões, sintonia com arranjos produtivos locais e aproveitamento de infraes-
trutura física existente, aproveitando possíveis parcerias com prefeituras (TCU, 2011; SETEC, 
2015); SIMEC, 2017).

Localizado entre outros campi do IFSP como Capivari (aproximadamente 38,2 km de dis-
tância), Piracicaba (aproximadamente 55 km de distância) Campinas (aproximadamente 20 km de 
distância) e Salto (aproximadamente 60 km de distância), o CHTO se localiza na mesorregião de 
Campinas, sendo que a população do município de Hortolândia foi estimada em 222.649 habitan-
tes, em 2018 (SEADE, 2018).

155 Embora o CHTO tenha recebido autorização para funcionamento em 2010, o PDI (2014-2018) (IFSP, 2014) 
confirma que o Campus Hortolândia pertence à Fase II da Expansão da Rede Federal EPCT.
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O CHTO compõe um grupo de campi inaugurados pelo IFSP com o objetivo de descon-
centrar territorialmente os campi do IFSP, acompanhando a estratégia territorial do estado de São 
Paulo, que buscou interiorizar suas atividades industriais (IFSP, 2009).

A respeito do Produto Interno Bruto per capita da cidade de Hortolândia, temos o valor de 
R$ 52.570,87, sendo o PIB a preços correntes R$ 11.515.071,50 (×1000), composto principalmente 
pelos setores da Indústria R$ 3.945.253,89 (×1000), da Administração, defesa, educação e saúde 
públicas e seguridade social R$ 841.536,81(×1000), da Agropecuária no valor de R$ 1.117,40 (×1000) 
e pelos Serviços — Exclusive Administração, Defesa, Educação, Saúde e seguridade social no valor 
de 5.001.133,04 (IBGE, 2016). Sendo assim, a Indústria tem adicionado o maior valor bruto a preços 
correntes no PIB no município de Hortolândia.

De fato, ao observarmos a concentração dos empregos formais no município de Hortolândia, 
percebemos uma concentração maior na área industrial e de serviços.

Quadro 12 Distribuição de Empregos Formais – Cidade de Hortolândia, 2017

Área do Emprego Formal – 2017 % de empregos formais

Participação dos Empregos Formais da Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e 
Aquicultura no Total de Empregos Formais 0,03

Participação dos Empregos Formais da Construção no Total de Empregos Formais 3,50

Participação dos Empregos Formais dos Serviços156 no Total de Empregos Formais 37,26

Participação dos Empregos Formais da Indústria157 no Total de Empregos Formais 31,18

Participação dos Empregos Formais do Comércio Atacadista e Varejista e do Comércio158 e 
Reparação de Veículos Automotores e Motocicletas no Total de Empregos Formais 28,03

Fonte: Elaborado pela autora com base em informações da Fundação SEADE (2018).

156 Os empregos na área dos serviços se referem aos “empregos formais classificados nas seções: H- transporte, 
armazenagem e correio; I- alojamento e alimentação; J- informação e comunicação; K- atividades financeiras, 
de seguros e serviços relacionados; L- atividades imobiliárias; M- atividades profissionais, científicas e técnicas; 
N- atividades administrativas e serviços complementares; O- administração pública, defesa e seguridade social; 
P- educação; Q- saúde humana e serviços sociais; R- artes, cultura, esporte e recreação; S- outras atividades 
de serviços; T- serviços domésticos e U- organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais, da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE 2.0.” (SEADE, 2018).

157 Os empregos na área da indústria se referem aos “empregos formais classificados nas seções: B- indústrias ex-
trativas; C- indústrias de transformação; D- eletricidade e gás; E- água, esgoto e atividades de gestão de resíduos 
e descontaminação, da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE 2.0” (SEADE, 2018).

158 Os empregos na área dos serviços se referem aos “empregos formais classificados na seção G, comércio e repa-
ração de veículos automotores e motocicletas, da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE 2.0, 
que compreende as atividades de compra e venda de mercadorias, sem transformação significativa, inclusive 
quando realizadas sob contrato. Esta seção inclui também a manutenção e reparação de veículos automotores”. 
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Os setores de Serviços e Indústria são responsáveis juntos por mais da metade dos empregos 
formais no município de Hortolândia (totalizando cerca de 68,44% dos empregos formais). Em 2017, 
a remuneração média dos trabalhadores formais em Hortolândia foi de R$ 4.474,26 (MTPS, 2017), su-
perando a média da capital São Paulo e também a média nacional, de R$ 2.973,23. Ainda a respeito dos 
setores da economia que mais empregam no município, é interessante observar que o município de 
Hortolândia tem revelado leve queda do percentual de empregos formais situados na área industrial, 
sendo que a distribuição desde o funcionamento do campus foi a seguinte: 2011 (39%), 2012 (39%), 
2013 (37,74%), 2014 (34,90%), 2015 (34,22%) e 2016 (31,47%) SEADE (2018).

Quando observamos os percentuais de empregos localizados no setor de serviços, obser-
vando os anos de funcionamento do CHTO, observamos uma oscilação do número de empregos 
nessa área econômica: 2011 (42,3%), 2012 (43,09%), 2013 (30,36%), 2014 (34,23%), 2015 (34,18%), 
2016 (37,94%) (SEADE, 2018).

Em um município onde têm destaque as ofertas de emprego voltadas para a indústria e para o 
setor de serviços, o CHTO distribuiu as matrículas realizadas em 2017 da seguinte maneira: Qualificação 
Profissional (22,02%), Técnico (55,41%) e Graduação (22,57%) (PNP, 2018). No quadro a seguir, pode-
mos observar o número de cursos ofertados, matrículas e as nomenclaturas informadas na PNP (2018).

Quadro 13 Distribuição de Matrículas e Cursos do Campus Hortolândia, PNP (2018)

Modalidade Número 
de cursos

% do total 
de cursos Matrículas % do total de 

matrículas Nomenclatura dos cursos

Licenciatura 1 5,88 47 3,66 Matemática

Qualificação 
Profissional 6 35,29 283 22,02

Espanhol Básico, Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
Básico, Operador de Computador, Qualificação 
Profissional-Desenvolvimento Educacional e Social.

Técnico 8 47,06 712 55,41
Técnico em Automação Industrial, Técnico em 
Eletroeletrônica, Técnico em Informática, Técnico em 
Manutenção e Suporte em Informática, Técnico em Mecânica.

Tecnologia 2 11,76 243 18,91 Análise e Desenvolvimento de Sistemas

TOTAL 17 1285

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da PNP (2018).

A venda sem transformação engloba operações (ou manipulações) que são usualmente associadas ao comércio, 
tais como: montagem, mistura de produtos, engarrafamento, empacotamento, fracionamento, etc., quando rea-
lizadas pela própria unidade comercial. O comércio de mercadorias organiza-se em dois segmentos: atacado e 
varejo. O comércio atacadista revende mercadorias novas ou usadas, sem transformação, a varejistas, usuários 
industriais, agrícolas, comerciais, institucionais e profissionais, ou a outros atacadistas; ou atua como represen-
tante comercial ou agente do comércio na compra ou venda de mercadorias a esses usuários”. (SEADE, 2018).
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Uma fração importante das matrículas do CHTO se concentra em cursos técnicos, to-
dos voltados à indústria e também aos serviços (no caso dos cursos relacionados à informáti-
ca), o que sugere relações de proximidade entre os cursos e as ofertas de empregos formais no 
município.

Quando observados os arranjos produtivos locais do município pelas plataformas 
REDESIST (2018) e OBAPL (2018), observamos que Hortolândia não é uma cidade polo para o 
desenvolvimento de um arranjo produtivo local, entretanto, quando observada a região onde 
se localiza o município, temos o município de Campinas, cidade polo para o arranjo produtivo 

“Tecnologia da Informação de Campinas” (OBAPL, 2018). Ainda que São Paulo se destaque 
como principal centro financeiro e de serviço especializados, Baeninguer (2005) nos lembra 
que há algumas décadas Campinas tem também se destacado pelo seu dinamismo econômico 
e populacional.

No PDI (2009-2013) do IFSP, embora exista referência direta aos arranjos produtivos 
locais, especialmente vinculados às ações da Pró-Reitoria de Extensão e também às ações da 
Pró-Reitoria de Pesquisa, não há maior aprofundamento do marco conceitual que envolve tais 
arranjos, não existindo também no referido documento um mapeamento dos arranjos produti-
vos locais existentes no âmbito do IFSP.

A respeito do processo de decisão da abertura de cursos, desde 2015, o IFSP, a partir da 
Portaria Interna nº 1.091, de 17 de março de 2015, institui o Regulamento da Audiência Pública, 
que versa sobre como as audiências públicas devem ser conduzidas na instituição para defini-
ção de quais cursos os campi irão ofertar. Todo o processo de audiência pública é descrito por 
etapas no regulamento, a participação da sociedade civil também é identificada:

Art. 1° A Audiência Pública é um evento participativo de caráter presencial e consultivo, 
com a finalidade de apresentar, discutir, divulgar e definir os eixos tecnológicos e 
os cursos a serem implantados nos campi do IFSP. Art. 2° A Audiência Pública tem 
por objetivo apresentar o resultado do levantamento de demanda e as propostas de 
implantação de cursos nos campi do IFSP, bem como garantir espaço para sugestões e 
recomendações encaminhadas pela comunidade e pelas representações da sociedade 
civil organizada presentes. Art. 3° A definição da data e local da Audiência Pública 
deverá ser realizada em conjunto com a Prefeitura Municipal, bem como a convocação de 
representações comunitárias/institucionais, movimentos sociais, instituições relacionadas 
à educação, representante do setor produtivo e setores pertinentes ao objetivo. Art. 4° A 
convocação para a realização de Audiência Pública será feita, preferencialmente, no 
período de 10 (dez) dias corridos que antecederem o evento, por meio de propaganda 
escrita e falada, com inserções em jornal de grande circulação e a fixação de editais em local 
de fácil acesso e na sede da Prefeitura Municipal. Art. 5° Para subsidiar as audiências o 
Diretor-Geral ou um representante da Reitoria, solicitará, por meio de ofício à Prefeitura, 
os dados socioeconômicos, demográficos e educacionais da cidade e da microrregião, estudo 
de arranjo produtivo, dimensionamento de postos de trabalhos/estágio, análise conjuntural 
econômica, ambiental, relações de trabalho, direitos humanos, quantidades de equipamentos 
públicos de oferta de educação profissional e outras informações relevantes (IFSP, 2015, p. 2).
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Embora o processo sistematizado de audiências públicas apenas tenha se iniciado a partir 
de 2015, a nosso ver, ele contempla de forma satisfatória o compromisso com a participação da 
comunidade interna e externa aos campi no processo decisório da abertura de cursos. Além disso, 
o regulamento também demonstra a preocupação dos elementos que fundamentam a abertura 
de cursos, não se restringindo apenas aos arranjos produtivos locais, mas também se atentando a 
informações relevantes sobre relações de trabalhos e direitos humanos.

A visita e a realização do grupo focal no CHTO, em julho de 2018, foi viabilizada por meio 
do auxílio da assistente social do campus, que gentilmente divulgou a pesquisa entre os estudan-
tes. A partir dos convites aceitos para participação na pesquisa, foi possível reunir, usando previa-
mente o aplicativo de mensagens Whatsapp, 7 estudantes, que estavam matriculados nos cursos 
Ensino Médio Integrado em Automação Industrial e Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas. Quando perguntados sobre a relação entre os cursos ofertados pelo CHTO, a cidade de 
Hortolândia e o campus, os estudantes afirmaram:

Eu acho que o Instituto Federal traz uma coisa diferente do que já ofereciam aqui na região. 
Porque todo lugar que você vai, Cotuca159, ETEC, todos os lugares é informática, administração, 
nutrição e enfermagem, sempre essas mesmas coisas, sempre, sempre, sempre. Aí ou você tinha 
opção de fazer SENAI [Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial] ou você tinha a opção 
de escolher esses mesmos cursos que oferecem em todo lugar, então acho que o IF, ele abriu a 
possibilidade de você conseguir fazer coisas mais diferentes e voltadas realmente para essa parte 
do polo industrial que a gente tem aqui. (Martina, 16 anos)

E no nosso caso que é da análise de sistemas, o que está acontecendo? As empresas já estão 
reconhecendo o Instituto Federal, já estão buscando aqui dentro, uma delas a DELL e a IBM, tem 
várias, Samsung, então tem vários alunos do Instituto Federal que trabalham nessas empresas. 
[…] eu fui participar de um processo seletivo e eu era a única do Instituto, o resto era da PUC e 
UNICAMP, e é uma empresa que é tão fechada, que já tem o hábito de pegar estudantes dessas 
duas universidades e tem alunos aqui do Instituto que conseguiram entrar lá e que estão bem. 
Então, as empresas estão agora conhecendo o Instituto através de palestras e do trabalho aqui 
dos funcionários do instituto que trouxeram eles aqui, por exemplo, a DELL veio, trouxe o 
pessoal do RH para dar palestra. A DELL e a IBM são duas grandes empresas que passaram a 
buscar aqui o que elas antes não viam e não tinha aqui na região, na área de informática. Então 
para nós, da análise de sistemas, isso é bom, acho que já está um pouco consolidado mesmo né, 
porque se você entrar aqui à noite e ver o pessoal da graduação, por exemplo, a sala, ela tem 
trinta alunos, praticamente todos já estão trabalhando na área, em alguma empresa aqui do 
polo tecnológico ou daqui de Hortolândia ou Campinas, pelo menos já estão trabalhando. Tenho 
certeza de que no início do Instituto era mais difícil: “Instituto Federal? Onde?” E hoje em dia 
não, essas empresas já estão conhecendo o instituto, e é bom para os próximos, é bom para 
outros cursos como o deles [se referindo aos demais estudantes que participavam do grupo focal], 
né, que é automação, que tem essa possibilidade de entrar, porque às vezes assim, é um curso 
tecnológico, mas por exemplo, a IBM é uma empresa que ela não pega só gente da tecnologia, tem 
diversas áreas, se você souber trabalhar ou tiver alguma coisa assim, se você passar no processo 
deles, eles aceitam, não interessa se você fez automação, então é uma empresa que dá também 
essa possibilidade pros alunos. (Solange, 43 anos)

159 Colégio Técnico de Campinas.
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Na percepção dos estudantes participantes do grupo, cursos relacionados à informática 
e à automação industrial foram assertivos para a região de Hortolândia, uma vez que os estu-
dantes conseguem visualizar empresas para realizar estágios ou mesmo iniciar uma carreira 
profissional. Importante notar também que, na visão dos estudantes, a possibilidade de que 
estudantes do IFSP ingressem como trabalhadores nas empresas da região reforça a imagem 
positiva e reconhecimento do CHTO entre as outras opções de universidades e escolas técni-
cas existentes na região.

Parte dos estudantes que participaram do grupo focal no CHTO eram estudantes do 
curso Técnico Integrado em Automação Industrial. Então, coube também questionar qual era 
a relação deles com a oferta de estágio na região, entendendo que a maioria dos estudantes 
ainda estava cursando o Ensino Médio e que a oferta ou não-oferta de estágios poderia ser um 
termômetro para avaliar a relação do curso com a cidade.

Pesquisadora: E vocês que são de outro curso, como é procurar estágio na cidade?

A gente passa dez horas do dia na escola e não tem como a gente fazer estágio. (Ícaro, 18 
anos)

Pesquisadora: Entendi, mas então, não é porque vocês não têm lugar pra fazer, certo?

Bom, a gente nem foi procurar ainda por conta da carga horária. (Ícaro, 18 anos)

Mas eu acredito que se a gente for procurar, acho que a gente pode conseguir, porque 
automação industrial também é um curso que, aqui é o primeiro lugar que eu vejo oferecer 
na região, porque eu nunca tinha ouvido falar antes de entrar, aqui, em automação 
industrial, então é uma coisa que é uma demanda que está crescendo cada vez mais no 
mercado e poucas pessoas ainda aqui da região têm uma profissionalização disso. (Rebeca, 
17 anos)

A percepção dos estudantes sobre a relação dos cursos ofertados e a dinâmica econô-
mica da região coincide com a nossa análise preliminar ao comparar a distribuição de cursos 
e os dados econômicos e de emprego da cidade de Hortolândia. Nesse sentido, ainda que 
o CHTO não seja tão conhecido da população da cidade de Hortolândia, parece-nos que 
os cursos ofertados pelo campus se relacionam diretamente com a dinâmica econômica da 
região e, segundo os estudantes, o CHTO conseguiu ofertar alguns cursos diferentes do que 
outras instituições de ensino mais consolidadas na região costumam ofertar. A nosso ver, 
esses fatos favorecem o estreitamento das relações futuras entre o campus, o município e a 
região de Hortolândia.

Desse modo, no questionário pré-estruturado respondido pelos estudantes, as res-
postas dadas à questão “Logo após concluir o seu curso, você pensa em”: 1 estudante respon-
deu que não sabia o que faria, 1 estudante respondeu que pretendia continuar em Campinas 
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(cidade vizinha), 1 estudante respondeu que iria permanecer em sua cidade (Campinas) e 
4 estudantes responderam que iriam permanecer na cidade do campus, Hortolândia. Dessa 
maneira, a maioria dos estudantes pretende dar seguimento em sua carreira de estudos ou 
trabalho na cidade e região onde o campus se instala, o que colabora para a ideia de que a 
oferta formativa do CHTO tem se relacionado com a dinâmica socioeconômica da região, 
sem deixar também de observar que o campus está localizado na mesorregião de Campinas, 
região caracterizada por seu importante dinamismo econômico para o estado de São Paulo e 
para o país (BAENINGUER, 2005).

Em relação à expansão dos IFs, quando perguntados o que sabiam sobre o processo de 
expansão do IFSP, os estudantes demonstraram não ter muito conhecimento sobre o processo 
de abertura de novos campi.

Às vezes a gente fica sabendo de coisas, tipo, ah, que vai acontecer alguma coisa em tal 
campus do IFSP […]agora, a gente fica sabendo através do grupo dos grêmios, porque se 
a gente for perguntar para algum professor daqui ou algum pessoal da direção, eles não 
contam. (Ícaro, 18 anos)

Também é mais o pessoal do grêmio, também, porque a gente não tem, alunos comuns não 
têm comunicação com nenhum, tipo, dos outros campus, a gente não tem tipo intercâmbio 
com os outros campus, a gente não se junta, o máximo que a gente tem de interação é assim, 
achar grupos no Facebook, essas coisas, e não é uma interação normal, porque a gente se 
zoa, o campus de Mato Grosso brigou com a gente, falou que a gente planta horta [por conta 
no nome Hortolândia], a gente falou que eles eram do Mato Grosso, mas enfim…Isso é o 
máximo de interação que a gente tem com os outros campus, sabe? Mais pelas redes sociais, 
mas o próprio instituto, ele não proporciona a gente conseguir se comunicar com os outros 
campi que tem por aí. (Nicole, 22 anos)

Eu acho que é um pouco difícil até mesmo pela quantidade de campus, pelas logísticas 
realmente, qual é o mais próximo da gente? Tem o Campus Campinas, mas Campinas 
funciona mais à noite, Campus Capivari, tal, funciona à noite […] disseram que o Campus 
Campinas iria mudar pro Satélite Íris, eu prefiro ir pra Hortolândia [a estudante reside em 
Campinas] do que ir pro Satélite Íris. (Solange, 43 anos)

Pesquisadora: O que é o Satélite Íris?

É uma invasão em Campinas, é um pouco perigoso, e para ter aula à noite lá, sendo assim… 
é perigoso, e também a logística, né, nem a parte administrativa nem os professores querem 
sair de onde eles estão hoje, que é uma parte cedida dentro de uma outra instituição, tem 
um acordo lá e o instituto usa esse espaço, mas ele tem um terreno pra construir. (Solange, 
43 anos)

Segundo os estudantes, quando perguntados sobre o processo de expansão do IFSP, ao 
contrário do que acontece nos campi do IFRN, por exemplo, poucas informações sobre outros 
campi são compartilhadas, sendo que os estudantes somente conseguem informações sobre 
outros campi ou mesmo outros Institutos Federais no Brasil quando acessam informações 
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pelas redes sociais, como o Facebook, por exemplo. Entretanto, os estudantes reconhecem a 
importância de novas instalações dos Institutos Federais em regiões antes não contempladas. 
Quando foi comentado sobre a mudança de prédio e região do Campus Campinas para o bair-
ro Satélite Íris, área desprestigiada em termos de serviços públicos e habitações regulares, os 
estudantes afirmam:

Só um adendo, esse campus [possível novo prédio do Campus Campinas, localizado no 
bairro Satélite Íris] é perto da minha casa e o pessoal quer muito ter um instituto lá […] 
porque o campus de Campinas fica nos Amarais, e também ninguém conhece. E perto da 
Pirelli, onde que seria o novo campus, ele teria mais visibilidade, e aquela região de Campinas 
é uma das regiões que mais estão se expandindo, até virou um distrito recentemente. (Nicole, 
22 anos)

Eu acho que melhoraria até a questão da violência, na verdade, lá [Satélite Íris], porque 
a gente sabe que a educação bem feita, bem realizada, trabalhada na região melhora 
bastante. Por exemplo, aqui nós ficamos super afastados e a gente assim, tem insegurança, 
até hoje não se vê casos assim, o que já teve de casos é por exemplo, à noite, de roubar 
carro aí na frente, só isso, mas assim, alguém já foi assaltado, ou às vezes, algum colega 
já foi assaltado no ponto de ônibus, alguma coisa assim? É muito mais difícil do que seria 
no Satélite Íris, o Satélite Íris realmente você correria um pouco mais de risco na região, 
mas eu acho que o Instituto indo pra lá, ele iria melhorar um pouco isso, porque ia ter 
mais policiamento, entendeu, e as pessoas ali passariam também a ter oportunidade de 
estudar. (Solange, 43 anos)

A fala da estudante Solange reconhece o potencial dos Institutos Federais em atuar no 
desenvolvimento socioeconômico dos territórios onde se instalam (MEC, 2010), depositando 
a expectativa de que se um campus fosse instalado na região descrita pelos estudantes, essa 
região poderia “melhorar”; com mais policiamento (presença do estado) e oportunidades de 
acesso à educação, o que poderia reduzir também os índices de violência. A breve análise da 
estudante vai ao encontro de constatações de Cerqueira et. al (2017) no Atlas da Violência de 
2017, em que, ao analisar os municípios considerados mais violentos do país, consideram que 
o acesso de qualidade às políticas públicas de educação, cultura, assistência social, cultura e 
saúde pode contribuir para a queda das dinâmicas criminais.

Ainda, dentre as instituições educacionais existentes na região de Hortolândia e 
Campinas, os estudantes identificam a importância do Instituto Federal como uma alternativa 
plausível para aqueles que buscam formação profissional.

[…] E o Instituto dá mais possibilidade de você entrar nele do que a UNICAMP, entre 
o Instituto e a UNICAMP, o Instituto é muito mais fácil, fácil não no sentido de prova 
mas de acesso do que a UNICAMP, porque existe algo quando você fala “eu faço 
UNICAMP”, eu mesmo quando prestei, falaram,” nossa, você vai fazer UNICAMP? É 
muito difícil, você não vai conseguir” Tem gente que já te põe pra baixo e o Instituto 
não, sabe? (Solange, 43 anos).
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A região de Campinas é muito carente de políticas públicas, o Instituto Federal, ele consegue 
promover vários projetos de extensão abertos ao público, que ajudam muito o pessoal, as 
pessoas que entram e têm contato com isso a se desenvolverem. Eu acho que o Instituto 
Federal e regiões carentes disso, ia ajudar muito aquela população local a se conscientizarem 
por diferentes assuntos, diferentes temáticas e também a se desenvolverem em diversas áreas, 
vai colocar em vigor, fala assim, “pô, gente, eu também, que moro em região carente, que 
sou pobre, que sou favelada, falar a linguagem real, que sou negro, que sofro preconceito, 
tenho uma oportunidade de estudar em um lugar que o ensino é forte, que é bom”, porque 
todo mundo sabe que para entrar numa universidade pública é muito trabalhoso, fora que 
o sistema é muito meritocrático, se você não atingir aquela pontuação, você não vai entrar, 
apesar das cotas que tem para entrar na faculdade, que ajuda muito, ainda não é o ideal, 
então eu acho que a expansão do Instituto Federal para outras regiões, ajudou as pessoas a 
se interessarem, a fazer o ENEM e tentarem uma oportunidade que eles nunca pensariam 
antes de fazer uma faculdade pública, no caso. (Nicole, 22 anos)

Ainda que os estudantes do CHTO tivessem pouco conhecimento sobre o processo 
de expansão do IFSP e do IFs em geral, o que chamou muita atenção foi a noção dos estu-
dantes a respeito da importância social do CHTO na região, tanto como uma alternativa para 
aqueles que não foram absorvidos pelo concorrido processo seletivo da UNICAMP, mas, aci-
ma de tudo, como uma possibilidade de instituição que pode participar da dinâmica social 
das regiões onde se instalam, interferindo em serviços públicos, segurança pública e traba-
lho, algo bem próximo do que foi proposto pelo MEC (2010) no documento Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia. Um novo modelo em Educação Profissional e Tecnológica. 
Concepções e Diretrizes.

Seguindo o fluxo do grupo focal realizado em CHTO, não restou dúvida a respeito da 
importância da área de Extensão do CHTO, integrante do tripé Ensino-Pesquisa-Extensão, e 
responsável por fortalecer relações entre o campus e a comunidade externa a ele, na “forma de 
diálogo permanente com a sociedade” (MEC, 2010). É a partir das experiências em projetos 
de extensão que os estudantes do CHTO exemplificam a importância social do campus para 
a cidade.

Tem aqui o projeto, aquele lá, qual é o nome da escola? (Solange, 43 anos)

Itaquara. (Martina, 17 anos)

Itaquara, que é uma região bem violenta, os alunos de lá, eles vêm aqui para 
o Instituto,participam de atividade aqui no campus, os professores daqui vão 
lá, também dão curso, é uma coisa que é importante […] em Itaquara, já estão 
conhecendo o Instituto, então no futuro, quer dizer, os alunos podem pensar: “eu 
posso ter uma oportunidade de ir pra lá, eu já conheço”, os pais deles já sabem 
que eles vêm pra cá, porque eles já conhecem, então, os pais podem dizer,” olha, 
vou matricular você lá, entendeu?” Para dar continuidade no estudo, porque a 
região onde é Itaquara é uma região também bem violenta aqui de Hortolândia, né, 
meninos? (Solange, 43 anos)
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É uma região bem afastada… (Ícaro, 18 anos)

É bem afastado, o pessoal fala também que lá é uma região de risco, e eles vêm pra cá, então 
vem um ônibus da prefeitura, um ônibus escolar, traz eles até aqui, vem os professores junto, 
buscam eles aqui no horário, voltam pra lá, fazem a atividade que tem que fazer aqui e voltam, 
é também um apoio também do Instituto, é um envolvimento do Instituto com a comunidade 
também, é muito importante, eu acho que é o que falta, por exemplo, no Instituto Federal de 
Campinas [a estudante é moradora de Campinas], ter esse envolvimento com a comunidade. 
Não é perigoso, ponto. (Solange, 43 anos)

Para além de uma ponte entre o campus e a comunidade, os estudantes visualizam os 
projetos de extensão como uma forma de acesso ao campus, no sentido de torná-lo mais conhe-
cido, especialmente a comunidades marcadas pela vulnerabilidade social, como uma opção de 
educação pública na cidade. Ainda sobre a expansão do IFSP, foram mencionadas as dificulda-
des quanto à localização do campus, em uma avenida sem muitas vias para pedestres e infraes-
trutura de serviços, como fotocopiadoras e restaurantes próximos ao campus. A partir do relato 
dos estudantes, observamos como a localização do campus é um fator que tem dificultado a 
rotina diária dos estudantes, afetando suas condições objetivas de acesso.

[…] esses negócios, para imprimir trabalho, quando precisamos, a gente não tem acesso, 
também… (Martina, 17 anos)

Nem se a gente pagar, eles imprimem aqui [se referindo aos servidores do CHTO] (Jéssica, 
17 anos)

Sim, a gente não tem acesso nenhum. (Martina,17 anos)

É, tipo o caso delas, elas chegam muito tarde em casa e… (Ícaro, 18 anos)

Já está tudo fechado, então não tem condições da gente imprimir essas coisas em dia de 
semana, e às vezes a gente pede para o professor, para o servidor, mas eles falam, “mas a 
gente não pode fazer isso, não pode fazer aquilo…” (Martina, 17 anos)

E nessa questão de comida, de alimento, que você falou, eu e a Jéssica, a gente mora perto, a 
gente pega os mesmos ônibus, então muitas vezes, por medo de perder o ônibus, a gente acaba 
nem tomando café e a hora em que a gente vai comer é só na hora do almoço, porque a única 
coisa que tem pra comer aqui é comprado na cantina e muitas vezes a gente não pode pegar 
o dinheiro pra comprar na cantina porque todos os dias quatro reais de salgado, é dinheiro 
que a gente pode investir em alguma outra coisa. (Nicole, 22 anos)

Principalmente pagando passagem, né? (Jéssica, 17 anos)

[…] o meu transporte é o ônibus, né, público, eu saio 5h50min de casa pra chegar aqui às 7h, 
então demora bastante, eu saio daqui 17h10min, chego em casa às 19h. (Martina, 17 anos)

A respeito da alimentação escolar, grande parte dos prédios construídos ou cedidos pe-
las gestões municipais e estaduais para a inauguração dos campi do IFSP durante o período 
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expansionista considerado por nós (até 2014) não contavam com a infraestrutura necessária para 
o funcionamento de um restaurante que pudesse ofertar refeições aos estudantes. Além disso, até 
2016, o IFSP não provia cargos para nutricionistas ou profissionais aptos a planejarem e executa-
rem o funcionamento dos restaurantes estudantis.

A falta de estrutura para fornecimento de alimentação aos estudantes se agrava no con-
texto da expansão do IFSP, pois, na medida em que novos campi foram abertos, deu-se também 
o investimento na abertura de cursos do ensino médio integrado ao técnico, cursos em que os 
estudantes passam, em geral, uma média de 7 a 10 horas nos campi, assistindo aulas e realizando 
atividades complementares ao curso. Não apenas os estudantes têm o direito à alimentação esco-
lar para estudantes da educação básica pública (BRASIL, 2009) negado, como ainda tem a jornada 
escolar duplicada (tempo integral).

Preocupados com o fornecimento de alimentos aos estudantes com extensa jornada nos 
campi do IFSP, muitos estudantes e seus pais apresentaram abaixo-assinados e reivindicações 
à gestão do IFSP, houve até situações em que a instituição foi acionada via Ministério Público 
Federal, como o caso do campus Catanduva160.

Considerando que a não-infraestrutura para funcionamento dos restaurantes estudantis 
não foi impeditivo para a abertura de novos campi e cursos integrais, como o caso do ensino mé-
dio integrado, em que a falta de fornecimento de alimentação aos estudantes é ainda mais agra-
vante, em alguns campi, onde não era possível iniciar a construção de um restaurante estudantil, o 
IFSP lançou mão de projetos de fornecimento de refeições do tipo “marmitex” para os estudantes 
do ensino médio integrado. Outra alternativa lançada pelo IFSP tem sido a compra de lanches 
secos, como frutas, sucos e bolachas, por meio da utilização do orçamento do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE), tais lanches são entregues exclusivamente aos estudantes da 
educação básica, mas, devido a restrições orçamentárias, os estudantes do EMI são priorizados. 
Entretanto, estudantes de outros cursos permaneceram sem alimentação, dependendo da compra 
de salgados e lanches nas cantinas dos campi, ou da “sorte” de o campus se localizar em uma re-
gião com variedade de comércio.

O CHTO, no momento de realização da pesquisa de campo, havia recém-instalado o seu 
restaurante estudantil. No ano anterior, em 2017, as refeições aos estudantes do EMI chegavam 
por meio de marmitas entregues por uma empresa terceirizada e, como não havia refeitório, um 
espaço era improvisado para que os estudantes pudessem se alimentar. Em 2018, com a instalação 

160 “O Ministério Público Federal (MPF) ajuizou uma ação civil pública para que o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) cumpra, com urgência, seu dever de fornecer refeições aos alunos 
matriculados no campus de Catanduva, no interior paulista. Jovens que estudam em período integral chegam 
a ficar dez horas contínuas sem alimentação. O inquérito revelou que a insuficiência orçamentária é uma das 
causas do problema. A União também é ré no processo”. (MPF, 2017).
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do restaurante, em parceria com a Prefeitura Municipal de Hortolândia, por meio de uma empresa 
terceirizada, os alimentos eram preparados in loco e servidos aos estudantes do EMI. Entretanto, 
deve-se ressaltar que apenas os estudantes do EMI podiam acessar o restaurante, estudantes de 
outros cursos não tinham a possibilidade (ainda que pagassem algum valor) de se alimentarem 
no restaurante.

A questão da localização do campus, apontada pelos estudantes, remete, ainda, a uma 
outra questão, a do transporte público, impactando diretamente nas condições de acesso dos 
estudantes. Segundo os estudantes, os serviços de transporte público são precários e não têm am-
pliado linhas de ônibus para a região do campus, também não há a política de “passe livre” para 
estudantes em vulnerabilidade social, como observada em municípios como São Paulo.

Além disso tudo tem o transporte, né. Porque aqui, como é uma via, é muito perigoso ficar nesse 
ponto. Eu acho muito perigoso, até pra gente que estuda no período da noite, é breu, é muito 
escuro, quando o ônibus não passa, tem que ir andando até o terminal, não é? E o terminal é 
longe. (Nicole, 22 anos)

É complicada essa parte, porque você reclama e a empresa de transporte realmente não está nem 
aí, eu, como antes eu e a Maria [nome fictício], nós éramos presidentes do diretório acadêmico, 
fizemos abaixo-assinado, aí fomos na empresa, fizemos reunião, falamos com político para 
ponto de ônibus […] o político veio aqui e conversamos, falamos dessa demanda dos alunos, 
com relação ao transporte. Aí vai na empresa, aí é o que o empresário quer […] a condição 
do ônibus é terrível, tem três anos que eu ando no mesmo ônibus, aumenta a passagem e as 
condições do ônibus continuam as mesmas. Você chega no ponto para pegar o ônibus […] tem 
horas que não tem ônibus… (Solange, 43 anos)

De tanto a gente reclamar, aí eles conseguiram diminuir o horário e aula pra gente poder sair 
mais cedo e tentar pegar um ônibus aqui na frente do Instituto, porque é muito escuro, então 
o pessoal ou vem de carro, ou vem de carona, ou sai bem mais cedo, mesmo com a redução do 
horário, porque eles não podem também prejudicar a aula, né, reduzindo tanta hora, a gente 
sofre com transporte público, porque às vezes não passa. (Jéssica, 17 anos)

Só ia falar mais uma coisa, porque é uma questão um pouquinho diferente, que eu não venho 
de ônibus, eu venho de van, só que a van, ela é mais segura, obviamente, te busca e, era pra 
deixar na porta de casa, mas ultimamente nenhuma deixa, pelo menos as últimas três vans, 
porque eles também estão fazendo esse rodízio, eles ficam trocando a gente de van o tempo todo, 
elas não me deixam na porta de casa. […] É, então, e se reclamar, era isso que eu ia falar, se 
reclamar, você não pode reclamar, por quê? Porque as vans que vêm pro IF são vans específicas 
que praticamente só pegam alunos do Instituto […] e você tem que aceitar a van que passa na 
sua região, e os perueiros, eles não respeitam horário, quantas vezes o pessoal da van já deixou 
aluno aqui pra trás, porque estava fazendo prova, eles falam que a tolerância é até cinco e 
quinze, cinco horas já está ligando o motor pra sair daqui… (Martina, 17 anos)

Ainda que a escolha do município de Hortolândia para receber um campus do IFSP na 
expansão, juntamente com a escolha dos cursos ofertados na região tenham sido notadas por nós, 
a partir de dados econômicos da região, e percebidos pelos estudantes, como uma importante 
contribuição social e educacional para o município de Hortolândia, percebemos que a articulação 
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entre a cidade, serviços e campus é fundamental para que o processo de ensino-aprendizagem 
dos estudantes não seja afetado por falta de transporte, por exemplo. Entendemos que é parte 
da responsabilidade da gestão dos campi estabelecer parcerias e articulações com as gestões 
municipais e empresas que interfiram na oferta de serviços em torno do campus instalado, na 
perspectiva de garantia do acesso à educação em sua plenitude.

4.6.2. Campus São Paulo – CSPO: a centenária Escola de Aprendizes Artífices 
que se tornou IFSP

“É federal, é bom, né? Onde é que fica? Armênia?” (Roger, 20 anos)

Figura 25 Visão interna do Campus São Paulo

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.
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Figura 26 Refeitório Estudantil do Campus São Paulo

Fonte: Arquivo pessoal (foto) da pesquisadora.

A fala do estudante Roger reflete o que as pessoas dizem aos estudantes quando eles re-
latam que estudam no Campus São Paulo-IFSP (CSPO). O CSPO é um gigante encurralado na 
megalópole São Paulo: situado a seiscentos metros da estação Armênia da linha azul do metrô e 
próximo do Terminal Rodoviário do Tietê (maior terminal de ônibus da América Latina), não é 
tão conhecido enquanto um campus do IFSP, mas alguns paulistanos conseguem lembrar de sua 
existência quando o campus é referenciado como a “antiga” Escola Técnica Federal, penúltima 
nomenclatura que foi utilizada pela instituição durante o período de 1965-1999.

O CSPO permite-me uma percepção diferenciada enquanto pesquisadora, pois fui assis-
tente social deste campus durante o período de 2011 a 2013, antes de ser removida para a reitoria 
do IFSP. Lembro-me ainda quando fui prestar concurso em meados de 2010 para ingressar no 
cargo em que ocupo hoje. Na época, eu morava no Paraná, recém-formada e havia ido para São 
Paulo poucas vezes. Quando cheguei ao metrô Armênia, lembro-me de ter perguntado alguma 
informação sobre como chegar no campus São Paulo do IFSP. Para o meu desespero, nenhum dos 
funcionários do metrô sabia do que eu estava falando, então, me juntei a um grupo de concurseiros, 
que sabiam como chegar na “Escola Federal”. Na época, eu não entendia porque ainda chamavam 
o campus São Paulo por esse nome. Vindo de uma experiência como ex-aluna do CEFET-PR, para 
mim, o mais lógico seria associar a recém instituição ao CEFET-SP e não à Escola Técnica Federal.
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Quando iniciei o trabalho como assistente social do CSPO, em 2011, percebi que os pró-
prios servidores e estudantes, muitas vezes, referiam-se ao campus como “Escola Técnica Federal”, 
ou simplesmente, como a “Federal”. O leitor deve estar se perguntando o porquê de estar en-
fatizando tanto esse aspecto da nomenclatura do CSPO, a minha suposição inicial é que ela se 
relaciona diretamente com a questão identitária ou do reconhecimento do campus na cidade de 
São Paulo. Lembro-me que quando cheguei ao campus, praticamente recém-graduada e cheia de 
projetos, ouvi muitas vezes algo semelhante a: “Você é nova, com o tempo, vai ver que as coisas 
aqui não mudam”, “Aqui só muda o nome, mas continua a mesma coisa”, “Instituto Federal? Para 
mim, isso aqui sempre vai ser escola”, “Isso aqui tem 100 anos, não vai ser agora que vai mudar”.

Desde o meu ingresso no IFSP como servidora, carreguei essas lembranças comigo, sempre 
me perguntando: “será que não muda mesmo? Não é possível!”. Com a observação participante, 
dividida entre as experiências como assistente social e como pesquisadora, posso afirmar que o 
CSPO, nos termos de Santos (2006), carrega rugosidades entrelaçadas às formas de organização do 
trabalho burocrático, à dinâmica cotidiana das relações de ensino-aprendizado, à estrutura física, 
que, mesmo após inúmeras reformas, carrega vestígios de uma instituição construída com muito 
concreto, deixando de lado aspectos mais estéticos da arquitetura predial. Por outro lado, minha 
análise é a de que o Campus São Paulo está em processo de mudança cuja força-motriz, para além 
dos aspectos legais e formais, são os estudantes do CSPO.

O campus São Paulo foi o último campus visitado por mim antes de embarcar para o está-
gio doutoral no Canadá. Anteriormente, o planejamento era iniciar a pesquisa de campo no CSPO, 
uma vez que eu residia em São Paulo e teria a chance de testar uma espécie de “grupo focal piloto” 
e avaliar o que eu precisava rever nas questões abordadas. Nada disso foi possível. A análise do 
Comitê de Ética e Pesquisa do IFSP levou mais tempo do que o previsto para autorizar a realizad-
ção da pesquisa e, então, eu tive que iniciar a pesquisa de campo por outros campi.

O CSPO foi o campus onde encontrei mais dificuldades para realizar a pesquisa de campo. 
Graças ao auxílio dos servidores da Diretoria Sociopedagógica do campus, consegui os contatos de 
estudantes que tinham o perfil proposto pela pesquisa. Após duas tentativas de contato via e-mail 
com pelo menos 20 estudantes (com o objetivo de compor um grupo entre 5 a 10 estudantes), por 
meio do qual eu enviava um convite para a participação da pesquisa, explicando seus objetivos e 
condições éticas, não tive nenhuma resposta.

Já sabendo que a estratégia do Whatsapp tinha sido mais assertiva em outros campi, en-
viei mensagens a partir do aplicativo de mensagens. Mudei a estratégia de comunicação, tentei 
ser mais direta, menos formal. Ainda assim, alguns estudantes não responderam às mensagens, 
outros se recusaram a participar da pesquisa dizendo que não tinham interesse no assunto (o 
que ainda não havia ocorrido em outros campi). Novamente, recorri ao auxílio dos servidores e 
colegas da Diretoria Sociopedagógica, enviaram-me mais contatos de estudantes, realizei todo o 



271

procedimento via e-mail e Whatsapp novamente. No final desse processo de convite para a pesqui-
sa, 4 estudantes aceitaram participar do grupo.

No dia de realização do grupo focal, no dia 03 de agosto de 2018, uma chuva torrencial 
iniciou-se na cidade de São Paulo, por volta das 12h. Recebi duas mensagens de duas participan-
tes do grupo, dizendo que elas não iriam mais participar, pois, caso contrário, não conseguiriam 
chegar em casa naquela sexta-feira. Agradeci por elas terem me avisado e compreendi a situação, 
pois vivendo há algum tempo na cidade de São Paulo, sei o quanto as chuvas afetam o sistema de 
transporte público.

Tomei a decisão de chegar bem mais cedo no CSPO e tentar convidar pessoalmente mais 
estudantes para participar da pesquisa, afinal, até aquele momento, eu só tinha 2 estudantes con-
firmados161. Com a ajuda de um dos assistentes sociais do campus, alguns estudantes do ensino 
médio integrado, após ouvir sobre a pesquisa, aceitaram participar.

Com um grupo de 6 estudantes, pertencentes aos cursos de Ensino Médio Integrado em 
Mecânica, Ensino Médio Integrado em Informática e Ensino Médio Integrado em Eletrônica, 
Licenciatura em Matemática e Licenciatura em Letras, a discussão foi iniciada. Mas as dificuldades 
não pararam por aí. Durante o grupo, percebi o quanto alguns estudantes estavam insatisfeitos 
com a gestão do IFSP e, por mais que eu tivesse explicado que embora eu trabalhasse na reitoria, 
estava ali como pesquisadora da PUC-SP, creio que a relação não ficou evidente. E hoje penso que 
não havia mesmo como separar essa “dupla identidade” naquele momento. Na medida do possível, 
abordei todas as questões que havia proposto, entretanto, em alguns momentos, particularida-
des institucionais importantes do IFSP tomaram a centralidade das discussões, as quais, algumas, 
distanciavam-se do escopo desta pesquisa.

Quando a pesquisa de campo foi realizada, o Campus São Paulo era um dos campus do 
IFSP na cidade de São Paulo162. Na maior cidade do país, onde também estão universidades pú-
blicas como Universidade de São Paulo (USP), a Universidade Estadual Paulista (UNESP), a 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP); além das 84 unidades da Escola Técnica Estadual 
de São Paulo (ETECs) e uma Faculdade de Tecnologia de São Paulo (FATEC), localizada a apenas 
1,2 km do CSPO. Sobre a diversidade de oferta no campo da Educação Superior e Profissional e o 
reconhecimento do IFSP pela cidade de São Paulo, o grupo de estudantes do CSPO afirma:

Seria mais interessante se as outras pessoas soubessem daqui, soubessem, que você tem a 
oportunidade de você ter um ensino melhor. (Jabuti, 16 anos)

E eu acho que as pessoas conhecem mais a ETEC do que o IFSP. (Alice, 16 anos)

161 Adiar a reunião não era uma opção, uma vez que eu estava às vésperas de embarcar para o Canadá, para iniciar 
o doutorado sanduíche.

162 O Campus Avançado São Miguel Paulista e o Campus Pirituba entraram em funcionamento em 2016.
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Eu conheci o IFSP por causa do meu cursinho mesmo, e foi só por isso que eu conheci, porque eu 
conhecia só ETEC e para mim nunca foi passado informação sobre institutos, escolas integradas 
com o curso técnico, então eu acho que o IF não é muito reconhecido, às vezes eu acho que só 
o pessoal do cursinho mesmo reconheceu que eu estava na Federal […] porque é o pessoal que 
está sendo preparado para entrar aqui ou na escola que eles querem, mas o IF não é muito 
reconhecido, não é conhecido, na verdade, porque muitas pessoas não conhecem o IF. (Mayara, 
15 anos)

Eu acho que a divulgação é bem pequena, eu estudava aqui do lado, por isso que eu conheci o 
Instituto Federal, eu acho que se eu não estudasse eu não saberia, eu não conheceria, até porque 
ninguém ao meu redor estudou ou trabalhou ou fez alguma coisa relacionada aqui no IF, eu 
acho que o máximo que eu conheceria seria o Liceu163 e a ETEC, porque todo mundo fala. (Alice, 
16 anos)

Porque eu acho que ETEC tem muitas, sempre tem comercial e coisa na TV. (Faísca, 15 anos)

[…] Sou da periferia do Capão164 […] Em matéria de conhecimento e reconhecimento, o IF não 
é conhecido na zona sul, você não escuta falar dele lá. (Roger, 20 anos)

Partindo das percepções dos estudantes, o CSPO não parece ser lembrado pela popula-
ção paulistana entre as primeiras opções para realizar os estudos. O conhecimento da existência 
do CSPO está circunscrito entre aqueles estudantes que estudam em “cursinhos preparatórios”, 
muitas vezes pagos por suas famílias, tendo em vista o ingresso dos adolescentes em instituições 
públicas de ensino médio que se diferenciam das demais escolas públicas; ou ainda, o CSPO se 
torna conhecido porque os estudantes conheceram alguém que sabia da existência do campus, 
distanciando-se de se tornar referência em regiões periféricas da cidade, como no bairro Capão 
Redondo. Quando perguntados, os estudantes também não sabiam referenciar a importância que 
o CSPO tinha para a cidade de São Paulo, e a fala do estudante Jabuti resume o consenso que a 
questão sobre a relação entre o campus e a cidade gerou no grupo:

Para a cidade eu não tenho informação para responder isso, as pessoas deduzem que aqui é 
bom, porque é federal, para a cidade eu não sei, mas pelo menos para o meio acadêmico, para 
o mercado de trabalho tem renome estudar aqui, a gente sabe a importância disso, e é por isso 
que as pessoas conhecem, mas eu acho que deveria ser um pouco mais conhecido, mais famoso. 
(Jabuti, 15 anos)

Embora a importância do CSPO para a cidade de São Paulo não esteja nítida para os es-
tudantes, o fato de o IFSP pertencer à Rede Federal de Educação, uma estrutura pública que se 
diferencia das demais, juntamente ao reconhecimento dado por setores empresariais, faz com que 

163 Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, instituição privada que oferta bolsas de estudos para os cursos de ensino 
médio e ensino técnico integrado ao médio. O Liceu, assim como a Fatec, situa-se próximo do CSPO, cerca de 
1,4 km.

164 Capão Redondo, bairro localizado na zona sul de São Paulo.
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o campus tenha algum reconhecimento, ainda que não suficiente, na visão dos estudantes. Diante 
de diversas ofertas públicas de Ensino Superior e Educação Profissional na cidade de São Paulo, o 
CSPO oferta cursos em diversas modalidades de ensino, sendo que a distribuição de suas matrícu-
las se dá da seguinte forma: 8,56% Qualificação Profissional, 23,85% Técnico, 60,03% Graduação e 
7,56% Pós-Graduação (PNP, 2018).

De acordo com dados da PNP (2018), em 2017, com cerca de 7.000 estudantes, o CSPO 
apresentava o seguinte panorama de cursos e matrículas:

Quadro 14 Distribuição de Matrículas e Cursos do Campus São Paulo, PNP (2018)

Modalidade Número 
de Cursos

% do total 
de cursos

Estudantes 
Matriculados

% do total de 
estudantes Nomenclatura do curso

Bacharelado 5 8,93% 982 13,70%
Arquitetura e Urbanismo, Engenharia Civil, 
Engenharia de Controle e Automação, Engenharia 
de Produção e Engenharia Eletrônica

Especialização 
(Lato sensu) 4 7,14% 350 4,88% Desenvolvimento Educacional e Social, 

Informação e Comunicação e Infraestrutura.

Licenciatura 9 16,07% 1.490 20,78%

Ciências Biológicas, Física, Geografia, Letras, 
Língua Portuguesa, Matemática, Programa 
Especial de Formação Pedagógica de Docentes e 
Química.

Mestrado 1 1,79% 46 0,64% Produção Industrial

Mestrado 
Profissional 3 5,36% 146 2,04% Controle e Processos Industriais e 

Desenvolvimento Educacional e Social.

Qualificação 
Profissional 11 19,64% 614 8,56%

Espanhol Básico, Inglês Básico, Língua Portuguesa 
e Cultura Brasileira para estrangeiros – Básico, 
Qualificação Profissional – Infraestrutura e 
Qualificação Profissional – Produção Cultural e 
Design.

Técnico 15 26,79% 1710 23,85%

Técnico em Edificações, Técnico em 
Eletroeletrônica, Técnico em Eletrotécnica, 
Técnico em Informática, Técnico em Mecânica e 
Técnico em Telecomunicações.

Tecnologia 8 14,29% 1832 25,55%

Análise e Desenvolvimento de Sistemas, 
Automação Industrial, Gestão da Produção 
Industrial, Gestão de Turismo, Sistemas Elétricos 
e Sistemas Eletrônicos.

TOTAL 56 7170

Fonte: Elaborado pela autora com base em informações existentes na PNP (2018).
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Ao observar as áreas dos cursos ofertados do CSPO, na tentativa de minimamente estabelecer re-
lações entre os cursos ofertados e a dinâmica econômica da cidade, buscamos também por informações 
atualizadas sobre a configuração das ofertas de empregos e relações econômicas da cidade de São Paulo, 
município responsável pelo maior Produto Interno Bruto municipal do Brasil. A respeito do Produto Interno 
Bruto per capita da cidade de São Paulo, temos o valor de R$ 57.071,43, sendo o PIB a preços correntes 
R$ 687.035.889,61 (×1000), composto principalmente pelos setores da Indústria R$ 63.306.754,97 (×1000), 
da Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social R$ 41.902.892,72 (×1000), da 
Agropecuária no valor de R$ 43.867,07 (×1000), e Serviços — Exclusive Administração, defesa, educação, 
saúde e seguridade social R$ 464.656.988,11 (IBGE, 2016). Os dados revelam uma predominância dos seto-
res da Indústria e Serviços, na composição do PIB da cidade de São Paulo.

Uma vez observadas as características do PIB municipal, o quadro a seguir apresenta a dis-
tribuição percentual dos empregos formais e a sua vinculação aos setores econômicos na cidade 
de São Paulo em 2017, dado publicado mais atualizado e que utiliza mesma referência de ano dos 
dados dos cursos coletados na PNP (2018).

Quadro 15 Distribuição de Empregos Formais – Cidade de São Paulo, 2017

Área do Emprego Formal % de empregos formais

Participação dos Empregos Formais da Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e 
Aquicultura no Total de Empregos Formais 0,05

Participação dos Empregos Formais da Construção no Total de Empregos Formais 4,61

Participação dos Empregos Formais da Indústria no Total de Empregos Formais 7,71

Participação dos Empregos Formais dos Serviços no Total de Empregos Formais 69,66

Participação dos Empregos Formais do Comércio Atacadista e Varejista e do Comércio e 
Reparação de Veículos Automotores e Motocicletas no Total de Empregos Formais 17,96

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da Fundação SEADE (2019).

O setor de serviços é o que tem sido responsável por quase 70% dos empregos formais na 
cidade de São Paulo, seguido do setor de Comércio Atacadista e Varejista, cerca de 18%. A predo-
minância de empregos no setor de serviços vai ao encontro das análises realizadas por Antunes 
(2018), em que o autor constata a ampliação de trabalhadores assalariados no setor de serviços no 
cenário brasileiro nas últimas décadas, tal ampliação se dá também na forma de precarização do 
trabalho, como abordado no Capítulo 2.
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A remuneração média dos trabalhadores empregados formais foi de R$ 3.954,91, em 2017. 
Ainda que tal remuneração pareça alta comparada à média de rendimentos nacional dos trabalha-
dores formais, registrada pelo MTPS (2017), de R$ 2.973,33, importa ressaltar, por um lado, a desi-
gualdade intraurbana que marca a metrópole paulistana, e que se reproduz nas condições de vida 
e trabalho dos seus quase 12 milhões de habitantes, distribuídos pelos seus 96 distritos. Por outro 
lado, esta cidade expressa em seus territórios altamente desiguais a financeirização do seu modelo 
de desenvolvimento econômico e social (ROLNIK, 2015).

Para além da distribuição de empregos por área econômica na cidade de São Paulo, ao ob-
servarmos os arranjos produtivos locais (APLs) identificados pela Rede de Pesquisa em Arranjos 
Produtivos e Inovativos Locais REDESIST (2018) da UFRJ, percebemos que nenhum APL foi iden-
tificado na cidade de São Paulo. Entretanto, quando observamos a metodologia empregada pelo 
Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos Locais — GTP APL (2015) do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior — MDIC, 4 APLs têm a cidade de São Paulo 
como polo, sendo eles: Confecções de São Paulo, Gemas e Jóias da Região Metropolitana de São 
Paulo, Núcleo Moveleiro Paulista e Transformados Plásticos da Região Metropolitana de São Paulo. 
(OBAPL165, 2018).

Ao buscarmos estabelecer aproximações entre os cursos ofertados pelo CSPO, os arranjos 
produtivos locais identificados e a distribuição dos empregos formais na cidade de São Paulo, te-
mos as seguintes assunções preliminares: a) cursos ofertados nas áreas de Processos Industriais, 
Mecânica, Eletroeletrônica, Eletrotécnica, Automação Industrial se relacionam com as ofertas 
de emprego na área econômica industrial (responsável por 7,71% dos empregos formais), ainda 
que em queda na cidade de São Paulo, e também com o APL Transformados Plásticos da Região 
Metropolitana de São Paulo; b) cursos ofertados nas áreas de Engenharia Civil, Arquitetura e 
Urbanismo e Edificações relacionam-se à área econômica da construção (responsável por 4,61% 
dos empregos formais); c) cursos ofertados nas áreas da Telecomunicação, Turismo, Design e 
Produção Cultural e também as Licenciaturas, relacionam-se aos empregos na área dos serviços 
(responsável por 69,66% dos empregos formais).

A nosso ver, baseado no panorama atual dos cursos do CSPO e levando em conta apenas 
aspectos da empregabilidade na cidade de São Paulo e a finalidade dos IFs prevista em lei, há ainda 
um potencial para criação ou expansão de cursos relacionados à àrea dos serviços.

Todavia, ainda que a oferta de cursos pelo CSPO possa ser repensada, chama atenção 
as intenções dos estudantes após a conclusão dos cursos no campus. Ao responder à questão 

165 Não encontramos no conjunto de materiais disponibilizados online do OBAPL notas explicativas sobre os pro-
dutos e atividades realizados por esses arranjos produtivos locais. Como já mencionado anteriormente, também 
não há no PDI (2009-2013) do IFSP dados referentes à caracterização dos arranjos produtivos locais no estado 
de São Paulo.
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“Logo após concluir o seu curso no IF, você pensa em”: 1 estudante respondeu que ainda não 
havia definido essa questão, 1 estudante pretendia mudar de cidade dentro do estado de São 
Paulo, 1 estudante pretendia continuar em Guarulhos (região metropolitana de São Paulo) 
e 3 estudantes gostariam de continuar em São Paulo. Nenhum dos estudantes considerou 
sair do estado de São Paulo. Tal cenário reflete a importância econômica do estado de São 
Paulo, que, para além do legado histórico econômico ao longo do século XX, relaciona-se 
com o papel desempenhado pelo estado no processo de reestruturação produtiva. Na análise 
de Baeninger (2005, p. 10), durante o processo de reestruturação produtiva dos anos 90, o 
estado de São Paulo diversificou e modernizou sua indústria de transformação, permane-
cendo “na posição de centro dinâmico do país”. Em termos populacionais, tal fato significou 
a migração de um importante contingente populacional para cidades do interior paulista e 
menores volumes migratórios estaduais.

Em relação à expansão do IFSP e os efeitos no campus São Paulo, ainda que não soubes-
sem correlacionar diretamente, os estudantes citaram a construção do ginásio poliesportivo e o 
restaurante estudantil. As obras do ginásio do campus e a inauguração do restaurante estudantil 
foram finalizadas em 2016 (IFSP, 2016a; IFSP, 2016b). O depoimento do estudante Jabuti repre-
senta como os estudantes consideram um avanço a construção do ginásio e da quadra, obras 
iniciadas no período de expansão do IFSP e entregues em 2016:

[…] eu peguei a época das vacas gordas aqui no IFSP, quando eu entrei já tinha o bandejão, 
já estavam fazendo a quadra, a arquibancada, depois posteriormente fizeram o ginásio. 
(Jabuti, 15 anos)

Com capacidade de 234 lugares, as atividades do restaurante estudantil iniciaram ofer-
tando refeições a preços de R$ 3,50 (almoço) e R$ 3,25 ( jantar) aos estudantes, valores sub-
sidiados com recursos do campus. Servidores do campus deveriam pagar o valor de R$ 8,50 
(almoço) e R$ 8,25 ( jantar). Na visão dos estudantes, o custo das refeições aos estudantes é de 
baixo custo, quando observados os comércios no entorno do campus.

A pesquisa realizada no campus CSPO quanto à relação do campus com a cidade e re-
gião apontou a falta de clareza dos estudantes ao relacionar a importância do campus para a 
cidade de São Paulo e também para a sua região, permanecendo o CSPO um campus desconhe-
cido na cidade, como lembra o estudante Roger quando revela que ninguém conhece o IFSP na 
periferia no bairro Capão Redondo, um dos distritos do município de São Paulo. Ainda assim, 
quando conhecido, o CSPO carrega, na visão dos estudantes, um prestígio distintivo por per-
tencer à Rede Federal de Educação. O processo de expansão, ainda que também não compreen-
dido como um processo mais amplo, foi visualizado por alguns estudantes como um processo 
de melhoria na infraestrutura do campus, como denomina Jabuti, “a época das vacas gordas”.
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4.6.3. Campus São Paulo e Hortolândia em perspectiva

Localizados em um estado onde também estão presentes grandes universidades e outros im-
portantes polos educacionais de formação técnica, o Campus São Paulo e o Campus Hortolândia, 
na percepção dos estudantes, parecem ainda não terem destaque e reconhecimento pela população 
local, o que não os torna menos importantes. Do ponto de vista das características e finalidades dos 
IFs, como demonstrado anteriormente, existe relação na oferta dos cursos com a oferta de emprego 
e economia local.

O reconhecimento do Campus São Paulo por parte da população, na visão dos estudantes, não é intei-
ramente nulo, pois lhe é atribuído crédito, uma vez que a instituição é reconhecida como federal. A respeito do 
campus CHTO, sua distância em relação ao centro da cidade, juntamente com o insuficiente serviço de alimen-
tação, impõe limites e dificuldades aos estudantes, como já exploramos anteriormente. Ambos os campi, na 
visão dos estudantes, são desconhecidos da população local, nesse sentido, trabalhos de divulgação realizados 
pela gestão dos campi e do IFSP em geral são fundamentais para estreitar tais relações. Além disso, é importante 
lembrar que projetos de extensão são potenciais para ampliar a interação entre os campi e os municípios.

A expansão dos Institutos Federais parece ser um assunto pouco conhecido dos estudantes de 
ambos os campi, embora os participantes do CSPO visualizem efeitos da expansão e melhoramentos 
da infraestrutura do campus, enquanto que os do CHTO reconhecem os motivos e finalidades de 
instalação do campus na cidade de Hortolândia, associando a atuação do campus diretamente à pro-
moção do desenvolvimento econômico e social local.

Em relação ao aspecto da infraestrutura dos campi, ainda que não haja considerável discrepância entre 
eles, o Campus São Paulo demonstrou no momento da visita mais serviços e possibilidades de atendimento às 
necessidades estudantis do que o Campus Hortolândia, por portar, por exemplo, um restaurante estudantil, onde 
estudantes e servidores podem fazer suas refeições, ainda que a implantação do restaurante e outras inovações 
na infraestrutura do campus, como o ginásio poliesportivo, tenham sido finalizadas apenas em 2016 (consideran-
do que se trata de um campus centenário). Verificamos também, de acordo com os estudantes, que o acesso ao 
Campus São Paulo é mais facilitado via transporte público do que o acesso ao Campus Hortolândia. Acreditamos 
que na medida em que os investimentos nos Institutos Federais sejam contínuos e continuados (no sentido de 
não apenas manter a estrutura já existente, mas de investimento com acréscimo real de orçamento), os dois cam-
pi poderão investir em instalações futuras e serviços que atendam melhor às necessidades de seus estudantes.

O fato de que nenhum dos estudantes pretende deixar o estado de São Paulo após a conclusão 
dos cursos reforça o potencial econômico deste estado para o Brasil, mas também sinaliza o potencial 
educacional do IFSP (com base no que propõem os IFs), que parece tecer relações com a dinâmica 
econômica territorial, especialmente quando se observam as respostas dadas pelos estudantes do 
Campus Hortolândia, em que todos os estudantes pretendem permanecer na cidade ou em outros 
municípios que compõem a região metropolitana de Campinas.
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4.7 IFs e suas relações com os territórios: uma missão incompleta?

Assim, os IFs em sua realidade institucional convivem com a memória de longa, média 
e curta duração. Juntam-se memórias de um século, de algumas décadas, e de menos de 
uma década. (FRIGOTTO, 2018, p. 131).

Frigotto (2018) define bem a complexidade que envolve a memória e a realidade institucio-
nal dos Institutos Federais. Tal complexidade se estende quando tratamos de entender as relações 
que os IFs tecem nos territórios e cidades onde seus campi estão presentes.

A escolha dos IFs que sediaram a pesquisa de campo desta tese resultou numa abrangen-
te diversidade entre as instituições visitadas. Entre os campi pré-existentes à expansão da Rede 
Federal EPCT, foram visitados 2 campi que nasceram das derivações das Escolas de Aprendizes 
Artífices, Escolas Técnicas Federais e CEFETs: o Campus Natal Central e Campus São Paulo. Em re-
lação aos IFs que foram derivados das antigas Escolas Agrotécnicas, temos o exemplo do Campus 
Inconfidentes, derivado da Escola Agrotécnica de Inconfidentes com suas raízes na escola do 
Patronato Agrícola (1918). A visita ao Campus Campo Grande acabou por coroar o estudo sobre 
os IFs em um estado da federação onde a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica chegou apenas no final da primeira década dos anos 2000, com a criação da Escola 
Técnica Federal do Mato Grosso do Sul (Campo Grande) e da Escola Agrotécnica Federal de Nova 
Andradina, ambas em 2007.

A diversidade das instituições visitadas também se expressa nos campi visitados, construí-
dos ou instalados em diferentes períodos da expansão da Rede Federal EPCT, a saber: Campus São 
João del Rei, Campus Parnamirim e Campus Pouso Alegre (Período I), e Campus Hortolândia e 
Aquidauana (Período II).

A partir do depoimento dos estudantes, como já esperado, em geral, os campi pré-exis-
tentes têm maior reconhecimento da população local pelo fato de terem construído uma história 
secular junto à população e, ainda que o Campus São Paulo não seja tão reconhecido da população 
local, há a associação de uma imagem positiva pelo fato de a instituição ser federal. Os campi pré-

-existentes também ocupam lugares privilegiados nas cidades: em São Paulo, localiza-se perto do 
metrô Armênia, ao lado de um shopping center, próximo ao maior terminal de ônibus da América 
Latina, o Terminal Tietê; em Natal, o Campus Natal Central localiza-se em uma região vibrante da 
cidade, ao lado do Shopping Midway Mall; o Campus Inconfidentes, por sua vez, localiza-se atrás 
da Igreja Matriz de Inconfidentes, uma das principais atrações do pequeno município.

A “boa localização” já não é algo que podemos observar nos campi construídos durante 
o processo de expansão. Em todos os campi visitados, os estudantes fizeram ponderações em 
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relação à localização do campus, seja pela escassez de transporte público nos arredores, seja pelas 
dificuldades em acessar serviços de alimentação e gráfica no entorno do campus (Campi Campo 
Grande, Aquidauana, Pouso Alegre e Hortolândia) ou, ainda, por considerar as ruas dos arredores 
do campus perigososas (Campi Campo Grande, Aquidauana, Parnamirim e Hortolândia).

O reconhecimento e valorização dos campi instalados durante o processo de expansão, 
também na perspectiva dos estudantes, não é algo que se possa observar com facilidade, embora 
haja reconhecimento, por parte deles, da importância dos novos campi para região e conhecimen-
to a respeito de suas finalidades, conforme a lei que os rege.

A respeito do reconhecimento e maior interação com a população dos municípios, desde 
que os projetos, cursos e atividades culturais ofertadas pelos campi se conectem ao seu próprio 
território, acreditamos que é uma questão de tempo para que o reconhecimento dos campi seja 
alcançado. Os estudantes dos campi não-preexistentes são unânimes em afirmar que a divulgação 
a respeito da própria existência dos campi e cursos ofertados tem sido insuficiente.

Ao contrastar a estrutura de campi pré-existentes e campi construídos, buscamos nos aten-
tar às estruturas existentes que afetam diretamente o cotidiano dos jovens estudantes, buscamos 
compreender se campi pré-existentes e construídos durante a expansão têm condições objetivas 
de ofertar serviços similares aos seus estudantes. O item “dificuldades de acesso ao campus” levou 
em consideração os depoimentos dos estudantes, o que abrange desde as dificuldades justificadas 
por problemas no transporte público municipal quanto as dificuldades em relação à iluminação 
dos campi, medo dos arredores dos campi, dentre outras.

Tabela 7 Aspectos dos campi pré-existentes e construídos durante a expansão dos IFs

Campus Restaurante/
Refeitório Estudantil

Moradia 
Estudantil

Dificuldades de 
acesso ao campus

São Paulo (IFSP- pré-existente) Sim Não Não

Hortolândia (IFSP) Sim Não Sim

Campo Grande (IFMS) Não Não Sim

Aquidauana (IFMS) Não Não Sim

São João del Rei (IFSUDESTE-MG) Não Não Não

Inconfidentes (IFSULDEMINAS, pré-existente) Sim Sim Não

Pouso Alegre (IFSULDEMINAS) Sim Não Sim

Natal Central (IFRN, pré-existente) Sim Não Não

Parnamirim (IFRN) Sim Não Sim

Fonte: Elaborada pela autora com base na pesquisa de campo realizada.



280

Apenas o Campus Inconfidentes oferta moradia estudantil aos estudantes. Em relação aos 
restaurantes estudantis, todos os campi pré-existentes conseguiram ofertar o serviço aos estudan-
tes, ainda que o CNC o faça de maneira focalista. Entretanto, nota-se nitidamente a dificuldade 
dos campi mais recentes em dispor desse serviço tão importante à permanência dos estudantes, 
especialmente dos estudantes da classe trabalhadora. Desses, os campi Parnamirim, Pouso Alegre 
e Hortolândia dispõem de tal estrutura, sendo as refeições limitadas aos estudantes participan-
tes da Assistência Estudantil no primeiro campus, publicamente ofertadas apenas aos estudantes 
do Ensino Médio Integrado no segundo e somente ofertadas aos estudantes do Ensino Médio 
Integrado no último campus. Os campi São João del Rei, Aquidauana e Campo Grande não oferta-
vam qualquer tipo de refeição aos seus estudantes.

Faz-se necessário enfatizar a gravidade da ausência de estrutura de serviços de alimen-
tação para os estudantes. No caso dos estudantes da educação básica, trata-se de descumpri-
mento da responsabilidade do Estado, prevista pelo Art. 208 da Constituição Federal: “VII- 
atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”. 
A alimentação escolar tem sido ofertada aos estudantes da educação básica, em geral, pelo 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) que, dentre as suas diretrizes, elege “a 
universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica” 
(BRASIL, 2009, s.p.).

Os IFs recebem recursos do PNAE, seja pela quantia insuficiente de recursos, seja pela 
ainda inviável estrutura de restaurantes universitários, os campi ainda estão buscando se adequar 
para ofertar alimentação de qualidade aos estudantes. Tal cenário revela uma realidade duplamen-
te perversa aos estudantes do EMI, que tem de enfrentar a ampliação do tempo escolar (cursos 
integrais) sem a garantia da alimentação de qualidade durante o período nos IFs.

Podemos constatar que a alimentação escolar, enquanto direito dos estudantes da educa-
ção básica e enquanto serviço essencial de apoio à permanência dos estudantes nos campi, quan-
do implementada tem se realizado de maneira diversificada nos campi pesquisados, ao encontrar 
impedimentos diversos no que diz respeito: às possibilidades de gestão das instituições em fir-
marem convênios com a rede municipal e/ou estadual, ao orçamento destinado à implementação 
dos serviços de alimentação, à insuficiência ou ausência de profissionais, como nutricionistas e 
cozinheiros. Tal constatação se relaciona à tese da dualidade educacional de novo tipo, levantada por 
Rummert, Algebaile e Ventura (2013), que tratamos no Capítulo 3, no sentido de que as expressões 
dessa dualidade vão para além das múltiplas vias formativas desiguais e combinadas entre tipos 
de cursos e suas certificações, mas também se cristalizam na não-universalização do processo de 
permanência e possibilidades de êxito dos estudantes, fato indicado também pelas autoras como 
destituição de direitos no âmbito educativo.
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Ainda, em relação ao acesso em termos de transporte público aos IFs, nota-se também que 
não foram relatadas dificuldades de acesso aos campi pré-existentes. Cenário totalmente oposto 
aos campi mais recentes, onde somente o grupo de estudantes do Campus São João del Rei não 
relatou dificuldades de acesso.

Paradoxalmente, os novos campi dos IFs são capazes de ofertar a Educação Profissional e 
Tecnológica considerada de qualidade e valorizada pelos seus estudantes, agregando também pos-
sibilidades de introdução à pesquisa e extensão aos estudantes de nível básico, o que não ocorre 
em outras escolas públicas municipais ou estaduais, ou mesmo, em instituições de ensino superior 
privado. Todavia, ainda falham ao não ofertar estruturas e serviços básicos como refeitórios e res-
taurantes estudantis ou linhas de ônibus e transporte gratuito a seus estudantes, serviços estes que 
ainda que não possam ser considerados “superados” parecem estar em condições mais avançadas 
na educação básica pública não-federal e também na educação superior pública.

Outro fator que nos chama atenção ao contrastar os campi pré-existentes e recentes é a 
ausência de espaços socializantes e de convivência, onde os estudantes possam se reunir para 
descansar, estudar (em um ambiente mais descontraído) e conversar. Nesse sentido, os estudan-
tes dos campi Aquidauana, Campo Grande e Pouso Alegre apontaram tal questão de maneira mais 
enfática, mas, ao visitar os campi de instalação mais recente, observa-se que há uma tendência da 
não-disponibilidade desses espaços. Considerando que muitos estudantes estudam em período 
integral nos campi, tais espaços são fundamentais para amenizar o estresse resultante de uma lon-
ga jornada de estudos, tema que apresentaremos no Capítulo 5.

Sobre a estrutura precarizada, especialmente dos campi instalados durante o processo de 
expansão, recorremos ao pensamento de Algebaile (2013) que, ao analisar historicamente as mar-
cas da expansão escolar pública no Brasil, faz destaques que nos parecem ser pertinentes também 
à análise da expansão dos IFs:

[…] o surgimento de propostas de escolas inovadoras e bem acabadas não significava o 
enfrentamento à produção precária da escola e, muitas vezes, se dava simultaneamente 
à reiteração de práticas sistemáticas de precarização das escolas existentes. Exemplos 
representativos disso são os inúmeros registros de refuncionalização de salas equipadas 
para atividades especiais, ou de criação de prédios anexos que, apesar de não apresentarem 
infraestrutura equivalente à dos prédios escolares centrais, possibilitavam o aumento 
da oferta de vagas, o consequente aumento do número de matrículas e, por seguinte, 
a aparência geral de que, no fim das contas, as demandas por escolarização elementar 
estavam sendo atendidas. (ALGEBAILE, 2013, p. 204).

Assim como descrito por Algebaile (2013) no processo de expansão da educação básica 
brasileira, os campi instalados durante a expansão dos IFs carregam a marca de não terem a sua 
infraestrutura equivalente aos campi mais antigos, não inviabilizando, por sua vez, o aumento das 
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matrículas nas instituições, ampliação da oferta formativa diversa, que pode incluir, por exem-
plo, os cursos integrais.

Ainda sobre isso, é importante ressaltar que a questão da localização periférica dos cam-
pi novos se relaciona diretamente a dois critérios do processo de expansão dos IFs: o primeiro, 
em relação às parcerias com os municípios e governos estaduais, que acabaram por ceder pré-
dios e terrenos para a construção dos IFs, muitas vezes, não centrais nas cidades-sedes; o segun-
do, com a referência de que os novos campi pertencentes às regiões metropolitanas deveriam se 
instalar nas periferias (caso do Campus Parnamirim). Ainda que o propósito de levar os campi 
para áreas não centrais ou aceitar prédios e terrenos cedidos pelos governos locais tenha sido 
propulsora da expansão dos IFs em vários municípios brasileiros, é necessário apontar que os 
municípios visitados nesta pesquisa não alcançaram o ritmo da expansão da Rede Federal EPCT, 
isto é, campi foram criados, mas a estrutura de serviços em seu entorno ainda é precária e não 
há garantia de que essa realidade se modifique em breve. Nesse sentido, a finalidade dos IFs em 
consolidar e fortalecer os arranjos produtivos, sociais e culturais locais parece não encontrar 
ressonância na maioria dos campi visitados, não se tratando de uma finalidade em si auto-rea-
lizável, como já prevíamos no início deste capítulo.

Desse modo, em nossa análise, além dos limites político-econômicos que envolvem ali-
nhar arranjos produtivos locais a políticas públicas educacionais num contexto de capital-im-
perialismo, no qual o Brasil ainda desfruta de inserção subalterna (FONTES, 2010), a partir da 
pesquisa realizada, notamos também uma fragilidade institucional dos IFs em articular e dire-
cionar a sua oferta formativa ao fortalecimento e consolidação dos arranjos produtivos, sociais 
e culturais locais.

Tal fragilidade pode ser constatada: a) no âmbito do planejamento institucional, quando 
observados os PDIs de 2009 a 2013166, os arranjos produtivos locais (APLs) são brevemente re-
ferenciados em relação à oferta formativa, mas não são caracterizados e também não têm a sua 
metodologia referenciada; com exceção do IFRN (2009), os APLs não são também mapeados 
em relação aos campi ou em relação à região e/ou estado onde se situam os IFs. Afinal, de que 
arranjos produtivos locais estamos falando?; b) o processo decisório para abertura de cursos 
nos IFs ainda tem regulamentação insólita: as regulamentações existentes datam a partir de 
2015. Nas diretrizes e regulamentos existentes não constam, em geral, detalhes dos elementos 
da dinâmica socioeconômica territorial que devem ser levados em consideração no processo 
de abertura dos campi. A exceção a esse caso é o regulamento aprovado pelo IFSP (2015), que 

166 Escolhemos analisar o PDI das instituições referente ao período de 2009 a 2013 por esse período coincidir 
com o espaço de tempo do objeto desta tese (2009-2014) e também por compreender que estes documen-
tos poderiam conter informações em relação aos arranjos produtivos locais e à abertura de cursos ou mes-
mo de novos campi da expansão.
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detalha com maior profundidade as etapas para a realização de audiências públicas para aber-
tura dos cursos, dando relevância à participação da sociedade civil ou comunidade externa ao 
campus. Não descartamos aqui a possibilidade de campi dos IFs pesquisados realizarem pro-
cessos de abertura de cursos com estudo de demandas e participação da população no processo 
decisório, entretanto, se essas experiências existem elas ainda são difusas, não-sistematizadas, 
correndo o risco também de não serem públicas e publicizadas. O fato de os documentos ins-
titucionais167 a respeito do processo de abertura de cursos serem sistematizados a partir de 
2015 revela, a priori, uma limitação institucional na articulação dos campi com outras políticas 
públicas, com a gestão municipal e também com os interesses legítimos da população que vive 
nos territórios onde os campi se instalam.

Ainda sobre a relação dos IFs com os territórios, as respostas dos estudantes, quando 
perguntados sobre suas intenções após a conclusão dos cursos, revelam uma diversidade de 
intenções, que dificilmente nos permitiram afirmar se os egressos dos IFs atuariam profissio-
nalmente nos territórios dos seus campi. Os casos mais discrepantes estão nos campi do IFSP 
e IFMS, onde apenas um estudante do CAQD pensa em continuar na cidade (com a ressalva 
de não trabalhar na área em que se formará), e os outros estudantes, quando formados, não 
pensam em continuar na região, muitos deles se dirigindo para os grandes centros econômi-
cos, constatação que contraria o objetivo da expansão da Rede Federal EPCT em, por meio do 
fomento ao desenvolvimento regional, estimular a presença de profissionais qualificados no 
interior do Brasil (BRASIL, 2013). Por outro lado, todos os estudantes do IFSP que participaram 
da pesquisa não pensam em mudar de estado (e também pretendem ficar na região do campus) 
depois de formados. Correríamos o risco de descentralizar a Educação Profissional Tecnológica 
rumo ao interior do país e continuaríamos a centralizar as oportunidades de trabalho e dinâmi-
ca econômica nas grandes cidades?

Sobre a interiorização dos IFs e a característica de sua oferta formativa ser articulada aos 
arranjos produtivos locais, concordamos com Brandão (2007 apud GOUVEIA, 2016):

[…] a supremacia do localismo pela via da supervalorização dos arranjos produtivos 
locais negligenciam os fatores que são exógenos ao âmbito local, como as hierarquias, 
a macroeconomia, as distintas formas de poder (BRANDÃO, 2007). (GOUVEIA, 
2016, p. 9).

167 Os IFs pesquisados foram contactados formalmente ou por meio do sistema federal SIC (Serviço de 
Informação ao Cidadão) a respeito do processo de abertura de cursos. As questões enviadas foram: a) Desde 
quando o IF realiza audiências públicas para decidir quais cursos e eixos tecnológicos serão ofertados? b) 
Há algum regulamento, portaria ou instrução normativa que estabeleça as diretrizes das audiências públi-
cas? c) Há algum setor responsável pelo registro das audiências realizadas? Esse material é publicizado? d) 
As audiências públicas são abertas também à comunidade externa? As respostas dadas a estas questões 
encontram-se nos Apêndices desta tese.
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Desse modo, a análise de Monteiro Neto, Castro e Brandão (2017) ao realizar estudos 
sobre o desenvolvimento econômico-regional brasileiro nas duas primeiras décadas dos anos 
2000, enfatiza que, embora houvesse investimento por parte do governo federal no desenvolvi-
mento econômico regional brasileiro, poucas foram as alterações no mercado interno produtivo:

[…] Monteiro Neto atualizou a investigação da intervenção governamental para o 
Nordeste e demonstrou que o investimento produtivo foi muito estimulado pelo 
governo federal na região. Olhando-se em retrospecto, os montantes de recursos 
públicos mobilizados para as regiões alvo de políticas regionais se agigantaram no 
período e possibilitaram a expansão da capacidade de oferta regional pela via do 
investimento. As taxas de crescimento médias do PIB no período 2000-2013 foram 
maiores no Norte, no Nordeste e no Centro-Oeste que no Sul e no Sudeste, favorecendo 
uma tendência de convergências das rendas per capita. Contudo, as condições 
estruturais para o estabelecimento de um novo padrão de integração do mercado 
nacional continuam fragilizadas, ora pela atração exercida pela demanda internacional 
de commodities minerais e agrícolas, que reprimarizam a estrutura produtiva nacional, 
ora pela incapacidade brasileira de levar adiante políticas de aumento do conteúdo 
tecnológico de seu remanescente parque industrial. (MONTEIRO NETO; CASTRO; 
BRANDÃO, 2017, p. 443-444).

Do mesmo modo, Rolnik e Klink (2011), ao analisarem as relações existentes entre o 
crescimento econômico e o desenvolvimento urbano — especialmente no segundo mandato 
de Luiz Inácio Lula da Silva, quando se nota um importante investimento público e crescimen-
to econômico em vários setores sociais e econômicos, porém sem mudanças significativas do 
padrão de acumulação do capital  —, concluem que:

[…] na produção capitalista do espaço urbano e regional, as cidades representam uma 
arena privilegiada no processo de acumulação, mas os atores sociais tradicionalmente 
excluídos da sua função social não têm conseguido se apropriar devidamente 
dos frutos do crescimento econômico. Na ausência de mudanças estruturais na 
sociedade brasileira, que articulam e mobilizam as cidades a partir de uma estratégia 
multiescalar “subversiva”, o crescimento econômico, a injeção em grande escala de 
recursos financeiros dos fundos públicos e o fortalecimento do arcabouço jurídico 
e institucional para nortear a gestão democrática e participativa dos espaços locais 
representarão passos insuficientes para mudar de forma significativa o rumo das 
cidades brasileiras. (ROLNIK; KLINK, 2011, p. 109).

Sem a superação da lógica de acumulação capitalista e sem rompimento com a posi-
ção e função brasileira no cenário internacional em relação à produção capitalista (CHAGAS; 
CARVALHO; MARQUESAN, 2015; ALVES, 2018), cenário analisado ao caracterizar o projeto 
neodesenvolvimentista no Capítulo 2, torna-se desafiador o protagonismo dos IFs em contri-
buir para o desenvolvimento socioeconômico da cidade, região ou território onde se instalam. 
Neste contexto, faz-se mister as palavras de Rolnik (2015, p. 30): “como o neoliberalismo é um 
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processo altamente desigual, uma perspectiva que desconsidere o contexto político e econômico 
de cada país tem pouca força explicativa”.

Da mesma forma que não é possível a garantia de que os IFs co-participem do desenvolvi-
mento socioeconômico dos territórios locais a partir de sua articulação com os arranjos produtivos 
locais, também é frágil — a nosso juízo e considerando as configurações do mundo do trabalho 

— a expectativa de que “qualificando” os estudantes da classe trabalhadora, os IFs poderiam con-
tribuir para mais um de seus objetivos, o de “estimular e apoiar processos educativos que levem 
à geração de trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento 
socioeconômico local e regional” (BRASIL, 2008a, s.p.). A reflexão de Kuenzer e Grabowsk (2016) 
atentamente nos lembra de que não é a qualificação do trabalhador que define sua inserção no 
mundo do trabalho, mas sim o consumo de força de trabalho necessário no modelo de acumula-
ção flexível, nas palavras dos autores:

São combinações que ora incluem, ora excluem trabalhadores com diferentes qualificações, 
de modo a constituir corpos coletivos de trabalho dinâmicos, através de uma rede que 
integra diferentes formas de subcontratação e trabalho temporário, que, ao combinar 
diferentes estratégias de extração de mais-valia, asseguram a realização da lógica da 
mercantil […]. O foco não é a qualificação em si, mas como ela se situa em dada cadeia 
produtiva, com o que ela se relativiza; a priori, não há como afirmar que certo trabalhador 
é ou não qualificado, uma vez que isto se define a partir de sua inclusão na cadeia; ou seja, 
a dimensão de relação social da qualificação se superalativiza na acumulação flexível, que 
avança na centralização do trabalho abstrato. (KUENZER; GRABOWSK, 2016, p. 30).

Com a crise do projeto neodesenvolvimentista, que abordamos no Capítulo 2, Alves (2014b) 
faz um balanço sobre o período para a classe trabalhadora:

Nos dez anos de neodesenvolvimentismo, apesar dos indicadores positivos da 
macroeconomia do trabalho expostos acima, cresceram a rotatividade do trabalho e a 
prática da terceirização laboral, expondo a formação de um novo e precário mundo do 
trabalho. A precarização do homem-que-trabalha ou a degradação da pessoa humana se 
manifesta no crescimento exponencial dos adoecimentos laborais. (ALVES, 2014b, s.p.).

É também nos instáveis resultados do projeto neodesenvolvimentista vivenciado na últi-
ma década que a Educação Profissional e Tecnológica se insere. Ao passo que enfatizamos quão 
volátil pode ser direcionar as políticas de EPT diretamente ao desenvolvimento socioeconômico 
local ou regional, pois o cenário neoliberal-neodesenvolvimentista — aliado ao paradigma da “so-
ciedade do conhecimento” — não nos parece dispor de terreno fértil para que possam florescer 
modificações profundas advindas da inserção de cursos vocacionados a despertar ou reavivar ni-
chos econômicos nas regiões onde se instalam. Ainda que resultados possam ser colhidos dessas 
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experiências, não se pode perder o horizonte de que tal cenário é envolvido por uma dinâmica 
mais complexa, que se relaciona à mundialização do capital e à posição brasileira subalterna em 
face ao capital-imperialismo. (FONTES, 2013a).

Todavia, enfatizamos a necessidade de outros estudos que esmiuçem as contradições exis-
tentes entre a institucionalidade posta aos IFs e suas articulações e desarticulações com os territó-
rios e o mundo do trabalho. Dada a complexidade de tais estudos, entendemos que a instalação de 
observatórios e o fomento de pesquisas sobre esses temas podem ser organizados nos próprios IFs; 
além de a pesquisa com egressos dos IFs ser um indicador importante para esses estudos, como 
tem sido exemplarmente realizada pelo IFRN.

Ainda que com todas as questões que tangem à incerteza da garantia do emprego após a 
formação nos cursos, ou às críticas à atual estrutura dos IFs, especialmente à estrutura dos campi 
instalados durante o processo de expansão, em todos os grupos realizados foi enaltecida a impor-
tância dos Institutos Federais como meio de acesso à educação pública, federal e de qualidade 
nos diversos territórios visitados. Nesse sentido, os IFs, ainda que não possam ser considerados 
catalisadores do desenvolvimento econômico local e regional dos territórios onde se instalam, são, 
considerando aspectos regionais, territoriais, de raça/etnia e classe, viabilizadores da ampliação 
do acesso à educação pública federal a lugares e segmentos da classe trabalhadora que antes não 
contavam com esse acesso. Mais elementos sobre isso serão tratados no próximo capítulo, a partir 
da perspectiva dos jovens estudantes dos IFs.
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5 Os jovens estudantes dos Institutos Federais

[…] O Instituto me fez mudar, porque eu saí de um lugar em que todos acham que você nunca vai sair 
de lá, que você nunca vai se tornar alguém e a partir do momento que você sai do lugar que você está 
para conhecer outras coisas, é ali que tudo começa[…] (Tatiana, 18 anos, Campus Aquidauana, IFMS)

Para muitos estudantes, assim como para a estudante Tatiana, o ingresso nos IFs inaugura um 
novo espaço e um outro tempo em que novas vivências e oportunidades de estudo e possibilidades 
de mobilidade social no âmbito educacional e do trabalho se abrem. Dada a diversidade dos estu-
dantes que cotidianamente vivenciam, criam e recriam os campi dos IFs, as aspirações, expectativas, 
planos e barreiras para o alcance dos objetivos podem variar.

No Brasil, nos últimos anos, apesar de alguns avanços quanto ao número de jovens que in-
gressaram no Ensino Superior, já mencionados no Capítulo 2, ainda há um grande contingente de 
jovens entre 15 e 29 anos que não frequenta os bancos das universidades e, muitas vezes, não chega 
a completar o Ensino Médio. Segundo dados do IBGE (2018), em 2017, somente 46,1% das pessoas 
com 25 anos ou mais havia concluído no mínimo o Ensino Médio. Dado que o ensino médio é um 
requisito obrigatório para cursar o Ensino Superior, cerca de 23,2% dos jovens brasileiros entre 18 a 24 
anos frequentava o Ensino Superior em 2017, ressaltando que 32,9% dos jovens brancos frequentava 
o Ensino Superior, quase o dobro do percentual de 16,7% atingido pelos estudantes pardos e pretos.

Nesse sentido, os IFs, ao ofertar diversas modalidades formativas, recebem estudantes com 
aspirações e expectativas diferenciadas, desde aqueles que pretendem concluir o Ensino Médio, nos 
cursos Ensino Médio Integrado, Técnico Concomitante, Técnico Subsequente ou PROEJA, assim 
como aqueles que cursam uma graduação, pós-graduação ou, ainda, cursos de qualificação profissio-
nal que, em alguns casos, não elevam o nível de escolarização, mas treinam para o trabalho. Além do 
plano das aspirações e expectativas, são também diversas as barreiras encontradas na permanência 
desses estudantes, a depender da classe social, idade, gênero e cor/raça/etnia.

Neste capítulo, pretendemos apresentar características gerais como idade, sexo, cor/raça e 
renda familiar per capita, extraídas da base de dados do ano de 2018 da Plataforma Nilo Peçanha 
(PNP), além de reflexões a respeito das questões abordadas nos grupos focais realizados juntos aos 
IFs, abordados no Capítulo 3: a) Por que você ingressou no IF? O que significou para você o seu ingresso 
no IF? O que você espera quando sair do IF?; b) Há evasão ou dificuldades de permanência estudantil no 
seu campus? Quais melhorias poderiam ser realizadas para evitar essas situações? Além das questões dos 
grupos focais, foram acrescidos à análise outros elementos presentes no questionário estruturado de 
identificação dos estudantes.
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Ao apresentar os depoimentos dos estudantes agrupados em núcleos de análise, esperamos 
oferecer ao leitor lentes para que o retrato das identidades, expectativas e dificuldades presentes no 
cotidiano dos estudantes dos IFs possa ser capturado.

5.1 Breve panorama nacional sobre os estudantes matriculados nos IFs em 2018

Em 2018, os Institutos Federais foram responsáveis pela matrícula de 888.231 estudantes, sendo 
que a maioria estava matriculada na modalidade Técnico168 (52,16%), seguida da modalidade Graduação 
(29,89%). Os cursos de Qualificação Profissional significaram 13,59% das matrículas e, por fim, a modalida-
de de Pós-Graduação representou 4,27% do total de matrículas em 2018169 (PNP, 2019).

Para além dos IFs serem caracterizados pela maioria dos estudantes matriculados em cursos da 
modalidade Técnico170, sem especificações de cursos e faixas etárias, a maioria dos estudantes também é 
do sexo masculino, representando 52,4% (466.145 estudantes) das matrículas, enquanto que 47,8% são estu-
dantes do sexo feminino (422.086 estudantes). A idade dos estudantes matriculados tem uma ampla varia-
ção entre “menor de 14 anos” a “maior de 60 anos”. Quando agrupamos as faixas etárias entre 15 e 29 anos, 
nota-se que 647.936 estudantes matriculados (72,9%) encontram-se nesta faixa etária, foco desta pesquisa.

Do total de 888.231 estudantes dos IFs, 64,71% (574.767 estudantes) declararam sua cor/raça na 
inscrição para o curso/ou ato da matrícula. A partir do universo de estudantes que declararam sua cor/raça, 
observamos que o número de estudantes pardos (286.104 ou 49,78%) supera o número de estudantes bran-
cos (207.403 ou 36,08%), sendo seguido por 64.497 (11,22%) de estudantes que se declararam como pre-
tos, 11.838 (2,06%) de estudantes que se declararam como amarelos e 4.925 (0,86%) de estudantes que se 
declararam como indígenas (PNP, 2019). Ainda que não seja possível afirmar com maior precisão valores 
absolutos a respeito do total das matrículas, devido à não-declaração dos estudantes, pode-se afirmar que 
estudantes pretos, pardos e indígenas têm representado ao menos 355.526 matrículas, ou seja, aproximada-
mente 40% do total de matrículas. Tais dados vão ao encontro do percentual registrado pela PNAD (2016-
2017) de jovens pretos e pardos de 15 a 29 anos que estavam estudando em 2017. No total, 40,3% desses 
jovens estudavam, sendo que 28,5% somente estudavam e 11,8% estudavam e trabalhavam171 (IBGE, 2018).

168 A modalidade Técnico na PNP (2018) engloba os cursos de Ensino Médio Integrado (EMI), Técnicos Concomitante 
e Subsequente e PROEJA.

169 Além desses percentuais, foram registados 0,08% das matrículas na modalidade “Básico Propedêutico”, referente 
aos cursos de nivel básico que ainda não haviam sido integrados ao ensino técnico, na época.

170 O alto percentual de estudantes na modalidade Técnico se auto explica pela exigência da Lei n. 11.892/2008, onde 
os IFs devem ofertar o mínimo de 50% de suas vagas para a educação profissional técnica de nível médio, priorita-
riamente na forma de cursos integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o público da educação 
de jovens e adultos. (BRASIL, 2008a).

171 O número de jovens brancos entre 15 e 29 anos que estudavam em 2017 é levemente superior ao de estudantes pretos 
e pardos, representando o percentual de 44,9% entre todos os jovens brancos nessa faixa etária (IBGE, 2018).
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A tabela a seguir, construída pela autora, a partir de dados da PNP (2019) mostra como se dá 
a distribuição de matrículas por cor/raça (informações declaradas) a partir de um agrupamento das 
modalidades de cursos dos IFs.

Tabela 8 Distribuição das matrículas dos IFs por cor/raça e cursos em 2018

Modalidades172 Total 
(matrículas)

Cor/Raça 
Declarada Amarela Branca Indígena Parda Preta Cor/Raça Não-

declarada

Ensino Médio/
Técnico 463.909 68,44% 2,16% 32,71% 0,92% 52,91% 11,29% 31,56%

Licenciatura, 
Bacharelado e 

Tecnologia
252.013 71,33% 2,04% 40,89% 0,62% 45,96% 10,49% 28,67%

Qualificação 
Profissional 133.953 43,06% 1,73% 36,95% 1,36% 46,72% 13,23% 56,94%

Pós-Graduação 
(Especialização, 

Mestrado e 
Doutorado)

38.356 51,69% 1,62% 43,03% 0,50% 43,11 10,84% 48,30%

Fonte: PNP (2019). Elaborada pela autora.

Como se pode observar, os estudantes pardos (com uma pequena exceção em relação aos dados 
referentes à pós-graduação, em que praticamente o percentual entre estudantes pardos e brancos se 
equivale) mantêm-se em maior número em todas as modalidades de cursos agrupadas. Os percentuais 
referentes ao número de estudantes pretos não têm variação significativa entre os cursos, alcançando 
maior nível nos cursos de Qualificação Profissional. O mesmo ocorre com os níveis observados para os 
estudantes autodeclarados amarelos e indígenas. Já os estudantes autodeclarados brancos apresentam 
uma variação percentual maior, atingindo menor percentual no Ensino Médio/Técnico (32,71%) e maior 
percentual na Pós-Graduação (43,03%). O agrupamento e detalhamento apresentado na Tabela 8 con-
firma que não há discrepâncias do perfil geral das matrículas para quando observadas as modalidades 
de cursos agrupadas. Nesse sentido, reafirmamos a importância da Lei de Reserva de Vagas (2012) que 

172 A partir dos microdados existentes na PNP (2019) referentes à multiplicidades de tipos de cursos ofertados nos 
IFs, propusemos o agrupamento das modalidades de cursos considerando: a) Cursos Técnicos e de Ensino Médio 
e todas as suas possibilidades de oferta, b) Cursos de nível superior: Bacharelado, Licenciatura e Tecnologia, c) 
Qualificação Profissional; e d) Cursos de pós-graduação: Especialização, Mestrado, e Doutorado e seus tipos de 
oferta.
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se estende ao nível básico de educação nos IFs (não apenas ao Ensino Superior, como nas universidades), 
representando uma experiência inovadora no quesito de ações afirmativas no país.

Da mesma forma como propusemos a tabela anterior com os dados de cor/raça a partir dos 
agrupamentos das modalidades de cursos dos estudantes matriculados, observamos a seguir a mesma 
metodologia aplicada à renda familiar per capita dos estudantes:

Tabela 9 Distribuição de matrículas dos IFs por renda familiar per capita e cursos em 2018

Modalidades Total 
Estudantes Declarantes Renda 

Declarada
0<

R
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<=
5

0,
5<
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<=
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1,0
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1,5
<R
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<=
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5

2,
5<

R
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<=
3,

5

R
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>3
,5

% Renda Não-
Declarada

Ensino Médio/
Técnico 463.909 260.095 56,07% 36,15% 28,35% 16,46% 10,59% 4,06% 4,40% 43,93%

Licenciatura, 
Bacharelado e 
Tecnologia

252.013 136.305 54,09% 26,05% 27,17% 19,09% 14,36% 6,24% 7,09% 45,91%

Qualificação 
Profissional 133.953 58.005 43,30% 28,00% 26,98% 18,62% 13,65% 5,87% 6,89% 56,70%

Pós-Graduação 
(Especialização, 
Mestrado e 
Doutorado)

38.356 17.544 45,74% 15,98% 21,07% 17,88% 19,54% 10,98% 14,55% 54,26%

Fonte: PNP (2019). Elaborada pela autora.

Ao observamos o percentual de cada faixa de renda per capita, que tem correspondência com o núme-
ro de estudantes que declararam sua renda familiar per capita, com exceção dos percentuais referentes às mo-
dalidades de pós-graduação, há quase que uma uniformidade entre o perfil per capita dos estudantes nas diver-
sas modalidades, quando somadas as três primeiras faixas de renda per capita (até 1,5 salário mínimo), nota-se 
que 80,96% dos estudantes do Ensino Médio e Técnico situam-se nessas faixas de renda per capita, do mesmo 
modo, 72,31% dos estudantes do eixo da Licenciatura, Bacharelado e Tecnologia e 73,59% dos estudantes dos 
cursos de Qualificação Profissional. A pós-graduação se afasta dessa uniformidade, atingindo apenas 54,93% 
dos estudantes matriculados nas três primeiras faixas de renda per capita, disparando também uma diferença 
significativa nas últimas faixas de renda per capita, quando comparadas com as demais modalidades de cursos.

Uma vez apresentados os dados de cor/raça e renda per capita em relação às diversas modalidades 
de cursos existentes nos IFs, apresentamos a seguir um gráfico extraído da PNP (2019) que cruza os dados 
de renda per capita e cor/raça dos estudantes matriculados em 2018, que declararam sua cor/raça e renda.
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Gráfico 11 Distribuição de renda familiar per capita e cor/raça dos estudantes dos IFs
1.5.	Cor/Raça	e	Renda	Familiar	dos	Estudantes
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Fonte: PNP (2019).

Em relação à renda familiar per capita dos estudantes dos IFs existentes em 2018, 46,87% 
dos estudantes (416.282) não haviam declarado sua renda no ato de inscrição/matrícula. Dos 
471.949 estudantes (53,13%) declarantes, considerando as referências de faixas per capita existentes 
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na PNP (2019), temos: a) 148.559 estudantes (31,48%) possuíam renda familiar per capita entre 0 a 
0,5 salário mínimo; b) 130.115 estudantes (27,57%) encontravam-se na faixa de renda de 0,5 a 1 sa-
lário mínimo per capita; c) 82.772 estudantes (17,54%) possuíam renda familiar entre 1 a 1, 5 salário 
mínimo per capita; d) 58.453 estudantes (12,39%) pertenciam à faixa de 1,5 a 2,5 salários mínimos 
per capita; e) 24.391 (5,17%) possuíam renda familiar entre 2,5 a 3,5 salários-mínimos per capita, e 
por fim, f) 27.659 estudantes (5,86%) situavam-se na faixa de 3,5 a mais salários-mínimos per ca-
pita. Conclui-se dessa maneira que, em âmbito nacional, em 2018, é predominante o número de 
estudantes com renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio, atingindo 76,59% do 
total de matriculados, o que segue a mesma tendência de anos anteriores, como já demonstrado no 
Capítulo 3. Em relação à declaração de cor/raça, entre aqueles que declararam sua cor/raça, atingem 
maior percentual os estudantes pardos, conforme apontado anteriormente.

Ao comparar o percentual de estudantes com renda familiar per capita até 1,5 salário míni-
mo entre os grupos étnicos, temos: 56,35% dos estudantes autodeclarados como amarelos; 68,38% 
dos estudantes autodeclarados como brancos; 90,34% autodeclarados como indígenas, 80,71% dos 
estudantes autodeclarados como pardos e 81,71% dos estudantes autodeclarados como pretos.

Desse modo, observa-se a marcante disparidade de renda entre os grupos étnicos, sendo 
que estudantes indígenas, pardos e pretos concentram-se em percentual maior do que 80% nas 3 
primeiras faixas de renda per capita (até 1, 5 salário mínimo), dado a estreita relação com a dispa-
ridade estrutural existente entre brancos, pretos e pardos no Brasil. Em 2017, ao divulgar dados da 
PNAD 2017, o IBGE (2018) já revelava dados que chamavam a atenção para a contínua disparidade 
de rendimentos entre os grupos étnicos no Brasil. Dessa maneira, em 2017, o rendimento dos tra-
balhadores pretos e pardos foi de R$ 1.531,00, enquanto o de brancos era de R$ 2.757,00. Além de 
receberem menos do que os brancos, pretos e pardos continuavam representando a maioria em tra-
balhos informais (sem carteira assinada) e em trabalhos domésticos (cerca de 66% dos trabalhado-
res domésticos em todo o país). Nesse sentido, deduz-se que os estudantes dos IFs pertencem ma-
joritariamente às famílias de trabalhadores, formais ou informais, com baixos rendimentos mensais.

5.2 E o que querem os jovens estudantes dos IFs?

No Brasil, em 2017, havia 48,5 milhões de pessoas de 15 a 29 anos de idade e esse patamar foi 
similar ao ano de 2016. Dentre essas pessoas, 13,3% estavam ocupadas e estudando, 23,0% 
não estavam ocupadas nem estudando; 28,7% não estavam ocupadas, porém estudavam; e 
35,0% estavam ocupadas e não estudando. Em relação a 2016, verifica-se um aumento de 
1,2 p.p. no grupo de pessoas que não estava ocupada, nem estudando, em detrimento dos 
grupos onde as pessoas se encontravam ocupadas. (IBGE, 2018, p. 12).
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Do total de jovens brasileiros de 15 a 29 anos, os estudos são uma realidade de apenas 42% 
dos jovens. São diversos e complexos os motivos que marcam a saída/evasão da trajetória esco-
lar173. O que faz os jovens permanecerem estudando? Quais as suas expectativas para o futuro? 
A preocupação em capturar essas expectativas dos estudantes dos IFs, para além das questões 
realizadas nos grupos focais, nos fez incluir no questionário de identificação, preenchido pelos 
estudantes participantes, a questão: “O que você pretende fazer depois de se formar no IF?”.

Antes de adentrarmos as respostas dadas a essa questão, uma prévia apresentação do per-
fil dos participantes da pesquisa é necessária. Dos 60 estudantes que preencheram o questioná-
rio estruturado como ferramenta complementar à realização dos grupos focais, 33 cursavam o 
Ensino Médio Integrado, 3 cursavam o Técnico Subsequente, 9 estavam matriculados em cursos 
de Tecnologia, 4 em cursos de Bacharelado, 9 em cursos de Licenciatura, e 2 eram estudantes de 
Mestrado (Pós-Graduação).

Além disso, 39 estudantes afirmaram ter ingressado no IF pelo sistema de Reserva de Vagas 
(independentemente da modalidade), 17 afirmaram ter ingressado via ampla concorrência e 4 es-
tudantes afirmaram ter ingressado nos IFs por sistemas diversificados, como sorteios de vagas, 
análise curricular, dentre outros. As respostas à questão “10) Você se autodeclara:”, relacionada à 
identificação de cor/raça, possibilitaram a construção do gráfico a seguir:

Gráfico 12 Cor/raça dos estudantes participantes da pesquisa

Pretos
20%

Indígenas
3,3%

Pardos
21,7%

Brancos
50%

Amarelos
5%

Fonte: Elaborado pela autora.

173 A PNAD 2016-2017 (IBGE, 2018, p. 11) aponta alguns motivos, dentre eles: Não tem vaga ou escola na localidade 
ou esta fica distante; Falta de dinheiro para pagar as despesas (mensalidade, transporte, material escolar etc.); 
Por ter que cuidar dos afazeres domésticos ou de criança,adolescente, idosos ou pessoa com necessidades espe-
ciais; Estudando para concurso ou estudando por conta própria para vestibular; Por já ter concluído o nível de 
estudo que desejava; Por gravidez ou problema de saúde ou de deficiência (física ou mental); Não tem interesse.
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Ao observar a autodeclaração de cor/raça dos participantes da pesquisa, verificamos o perfil 
do grupo de 60 estudantes, ao atingir mais de um representante por cor/raça — 3 estudantes amarelos 
(5%), 30 estudantes brancos (50%), 2 estudantes indígenas (3,3%), 13 estudantes pardos (21,7%) e 12 
estudantes pretos (20%) —, conseguiu capturar parte da diversidade étnico-racial existente nos IFs.

A respeito da idade dos participantes, 32 participantes tinham idade entre 14 a 18 anos, 22 
participantes pertenciam a faixa etária entre 19 a 25 anos e, por fim, 6 estudantes tinham 25 anos ou 
mais174. Ainda assim, o perfil etário predominante dos participantes da pesquisa é também o perfil 
etário médio nacional dos estudantes dos IFs, no ano de 2018 (15 a 29 anos), como já demonstra-
mos anteriormente.

No quadro a seguir, apresentamos as expectativas dos estudantes dos IFs após a conclusão 
dos cursos, identificando também os cursos dos estudantes que assinalaram tais respostas e a va-
riação de idade encontrada em cada resposta.

Quadro 16 Expectativas dos estudantes dos IFs após a conclusão dos seus cursos

Expectativas após a formação nos IFs
Quantidade 

de 
estudantes

Variação 
de idade Modalidade dos cursos dos estudantes

a) Fazer um curso de graduação em uma 
universidade 14 16 a 18 Ensino Médio Integrado

b) Fazer um curso de graduação no IF 1 24 Ensino Médio Integrado e Técnico Subsequente175.

c) Fazer um curso de pós-graduação 4 19 a 27 Tecnologia, Bacharelado e Licenciatura

d) Trabalhar e fazer graduação em uma 
universidade 20 14 a 32 Ensino Médio Integrado, Técnico Subsequente, 

Tecnologia, Licenciatura,

e) Trabalhar e fazer uma graduação no IF 1 15 Ensino Médio Integrado

f) Trabalhar e fazer uma pós-graduação 13 18 a 43 Bacharelado, Licenciatura, Tecnologia e Pós-
Graduação.

g) Outros – “Ainda não pensei o que fazer 
no futuro”; “Graduação”; “Mestrado e 
Doutorado”; “Seguir carreira militar e 
se especializar no ramo”; “Trabalhar (2 
estudantes)”; “Resposta em branco”.

7 16 a 23 Ensino Médio Integrado, Tecnologia, Licenciatura, 
Bacharelado e Pós-Graduação

TOTAL 60

Fonte: Elaborado pela autora.

174 A princípio, foram convidados estudantes entre 15 a 29 anos, entretanto, alguns estudantes com 14 anos (a com-
pletar 15 em 2018) e outros acima de 29 anos (3 estudantes) se apresentaram para participar da pesquisa.

175 O estudante estava matriculado nas duas modalidades de curso num mesmo campus.
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No quadro, é possível observar as aspirações dos estudantes conforme a variação etária 
e a origem do curso. Quando observamos as respostas dadas pelos estudantes do Ensino Médio 
Integrado (33), observamos que as respostas se centram em “fazer um curso de graduação em 
uma universidade” ou “trabalhar e fazer uma graduação em uma universidade”. Apenas 
2 estudantes do Ensino Médio Integrado, um deles com matrícula ativa em dois cursos (Ensino 
Médio Integrado e Técnico Subsequente) e com idade superior (24 anos) à grande maioria dos 
estudantes do EMI, demonstraram a intenção em continuar seus estudos pós-médio em um IF. 
Nesse sentido, cabe a questão: Por que a esmagadora maioria dos estudantes do Ensino Médio 
Integrado não pensa em cursar a graduação em um IF, mas sim em uma universidade?

Várias hipóteses podem ser lançadas, dentre elas: a) os cursos de graduação ofertados pe-
los IFs não são de interesse dos alunos do Ensino Médio Integrado; b) talvez não existam cursos 
de interesse dos alunos nos IFs que atendam às suas necessidades de localização, transporte e 
assistência ao estudante (moradia estudantil, por exemplo); ou c) há desprestígio social, científi-
co e tecnológico em cursar uma graduação nos IFs ao invés de cursá-la nas universidades? Nessa 
questão, apenas conseguimos nos limitar a essas hipóteses, todavia, a questão da verticalização da 
educação nos IFs exige problematização.

A Lei de criação dos IFs n. 11.892/2008 elenca como uma das finalidades e característi-
cas dessas instituições: “promover a integração e a verticalização da educação básica à educação 
profissional e educação superior, otimizando a infraestrutura física, os quadros de pessoal e os 
recursos de gestão” (BRASIL, 2008a, s.p.). Em princípio, essa finalidade e característica implicaria 
na oferta de cursos pelos IFs que dialogassem entre si, aproveitando a infraestrutura e o corpo 
docente das instituições. Um exemplo dessa verticalização pode ser visualizado no Campus São 
Paulo do IFSP, onde se tem o curso de Técnico em Mecânica Integrado ao Ensino Médio, o curso 
Superior de Tecnologia em Automação Industrial, os cursos superiores em Engenharia Mecânica 
e Engenharia de Controle e Automação e, por fim, os recém-abertos Mestrado Profissional em 
Automação Industrial e Mestrado Acadêmico em Engenharia Mecânica. Para além do aproveita-
mento de recursos humanos e infra-estruturais, criam-se possibilidades para que os estudantes 
possam completar o seu itinerário formativo no IF e/ou campus de origem.

A questão da verticalização como característica e finalidade dos IFs ainda é pouco proble-
matizada no âmbito acadêmico, como comprova o estudo realizado por Quevedo (2018). Segundo a 
pesquisa realizada pela autora, que centrou-se no Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), há 
várias interpretações e entendimentos176 sobre a finalidade de verticalização da EPT a ser realizada 

176 Dentre as possibilidades da compreensão a respeito da verticalização da educação, a autora destaca algumas 
hipóteses que fizeram parte de sua investigação: “(1) a que compreende que verticalizar a educação significa 
ofertar, na mesma unidade, cursos da mesma área e/ou eixos em diferentes níveis, de modo que, ao discente, 
seja oportunizada a possibilidade de perfazer, sem trocar de instituição, um processo formativo desde o ensino 
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pelos IFs. Centrando-se na expectativa de que um estudante que iniciou seus estudos no IF no ensino 
médio ou técnico possa atingir a pós-graduação em uma mesma instituição, a pesquisadora indaga:

[…] há que se levar em conta a pergunta que vem sendo feita sobre a questão do itinerário 
formativo a ser percorrido em uma mesma instituição. Isto representaria uma contribuição 
à formação do discente ou uma restrição, na medida em que este, a princípio, teria todo 
seu processo formativo em uma mesma linha teórico-metodológica? O questionamento 
é relevante e remete à necessidade de uma contínua avaliação da operacionalização da 
verticalização na instituição com acompanhamento do processo formativo dos sujeitos que a 
integram. Assim, considerado o tempo necessário para que este percurso formativo possa ser 
traçado, pode-se chegar a possíveis conclusões sobre a experiência vivenciada, relacionada 
aos objetivos do ensino verticalizado. (QUEVEDO, 2018, p. 234).

Ressaltamos a pertinência do questionamento realizado pela pesquisadora, pois a questão 
da verticalização carrega a contradição em si: ao mesmo tempo em que abre possibilidades para 
que estudantes possam se especializar cada vez mais, elevando seus níveis de escolaridade em uma 
determinada área, sem ter que mudar de instituição ou cidade, muitas vezes, pode apresentar res-
trições ao processo formativo dos sujeitos. Considerando que a institucionalidade verticalizada dos 
IFs tem pouco mais de 10 anos, já seria possível investigar as experiências das primeiras gerações de 
estudantes que traçaram esse itinerário, o que pode ser objeto de futuras pesquisas relacionadas às 
instituições.

Realizadas as breves considerações a respeito da verticalização da educação nos IFs, partin-
do do universo de estudantes que participaram dessa pesquisa, e considerando especialmente os 
estudantes do EMI, podemos afirmar que a grande maioria, 29 estudantes dos 33 estudantes do EMI, 
não cogita dar continuidade aos estudos de graduação nos IFs (mas sim, nas universidades), e os 3 
estudantes que cursavam o Técnico Subsequente não pretendem cursar a graduação nos IFs. Tais 
evidências incitam reflexões sobre a finalidade da verticalização da educação nos IFs, uma vez que 
em 2018, 52,16% das matrículas dos IFs estavam concentradas na modalidade Técnico (Ensino Médio 
Integrado, Técnico Concomitante, Técnico Subsequente e PROEJA) (PNP, 2019).

A expectativa de seguir uma carreira específica ou um itinerário formativo em uma determi-
nada instituição, parece não ser a prioridade para a grande maioria dos jovens estudantes do EMI 
(Ensino Médio Integrado) quando escolhem estudar nos IFs. Antes de representar uma instituição 

médio até a pós-graduação; (2) a que concebe a verticalização no mesmo sentido, acrescentando implicações e/
ou desafios da atuação docente nos mais diferentes níveis de escolarização, bem como o compartilhamento e a 
otimização dos espaços pedagógicos e em uma fusão de ambas as concepções; e (3) a que relaciona verticalização 
a um percurso formativo no qual discentes, docentes e todos os demais sujeitos do processo, independentemente 
do grau de escolarização, possam, muito além de ver otimizados os recursos, garantir a todos o direito a uma for-
mação pública qualificada pela atuação dos IFs nos arranjos produtivos locais, conforme missão conferida a essas 
instituições” (QUEVEDO, 2018, p. 229).
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especializada no âmbito da EPT, os IFs representam para os estudantes do EMI a possibilidade de 
cursar o Ensino Médio em uma instituição pública e de qualidade, como meio de preparação para o 
Ensino Superior, tendo por vantagem a formação técnica, que representaria uma vantagem no mer-
cado de trabalho. Tal aspiração também foi identificada em outras pesquisas acadêmicas relacio-
nadas aos estudantes do EMI, como o estudo com estudantes do IFSP realizado por Pereira e Bock 
(2018), em que as autoras afirmam que os estudantes significam o EMI como um meio para acessar 
o emprego e o Ensino Superior. Tal sentido dado ao EMI também foi encontrado por nós durante a 
realização dos grupos focais, e o depoimento da estudante Catarina revela, em parte, tal expectativa:

Eu faço Técnico Integrado em Administração e assim, apesar do IF ser uma coisa que pesa muito 
e às vezes eu penso, “Nossa! Não tá levando à nada”, mas às vezes eu penso assim,”Poxa! Que 
bom que eu estou no IF”. Porque meus pais, eles não teriam condições de pagar um ensino melhor 
que esse, até porque eu não teria condições de estudar numa escola particular, porque eu sou de 
outra cidade e na minha cidade só tem uma escola e nessa escola ela é pública e o ensino dela é bem 
precário. Então, realmente lá, ninguém leva nada a nada, por mais que os professores queiram 
mostrar o que eles têm de melhor, os alunos realmente não têm perspectiva, eles não querem 
aprender, então se eu tivesse num lugar sem o IF, eu teria aprendido muito menos. E eu vejo que 
ele me trouxe muitas coisas boas, que quando eu sair daqui pelo menos um técnico eu vou ter, 
entendeu, e assim já é uma coisa que traz a mais para meu currículo e se acontecer alguma coisa 
inesperada, pelo menos eu consigo um emprego melhor. (Catarina, 17 anos, Campus Pouso Alegre)

Ciavatta e Ramos (2011), além de compreenderem o ensino médio integrado à educação pro-
fissional como uma forma de relacionar processos educativos, que tem finalidades próprias em um 
mesmo currículo, compreendem tal integração como algo mais amplo. O sentido “integrador”, com-
preendido pelas autoras, passa por uma concepção de educação integrada que envolve a articulação 
das dimensões trabalho, ciência e cultura, tendo por horizonte uma formação omnilateral e politéc-
nica, que, tomando o trabalho como princípio educativo (GRAMSCI, 2011), como “fundamento da 
concepção epistemológica e pedagógica” (CIAVATTA, RAMOS, 2011, p. 31), possibilita aos sujeitos a 
compreensão do processo histórico de produção científica, tecnológica e cultural, a apreensão dos 
conteúdos históricos do trabalho socialmente determinado e suas relações com os modos de ser da 
educação, de maneira a ampliar capacidades e sentidos humanos.

Tendo por base o trabalho como princípio educativo e uma educação de base unitária, que 
encontra seus fundamentos na escola unitária de Gramsci, abordada em nosso Capítulo 1, Frigotto, 
Ciavatta e Ramos (2010, p. 43) — ao compreender que a educação politécnica não é somente pos-
sível em uma outra realidade, mas também num processo de superação da proposta burguesa de 
educação, que objetive uma transformação mais estrutural — ao considerar a realidade brasileira177, 

177 Ao analisar a realidade brasileira, Ciavatta e Ramos (2011, p. 32-33) apontam duas razões para afirmar que o ensino 
médio integrado à educação profissional tem a possibilidade de se constituir numa “travessia” para outra reali-
dade: “A primeira é de caráter econômico, dado que jovens e adultos da classe trabalhadora brasileira, à margem 
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veem a possibilidade de que “o ensino médio integrado ao técnico, sob uma base unitária de 
formação geral, é uma condição necessária para fazer a ‘travessia’ para uma nova realidade.”

Todavia, Ciavatta e Ramos (2011) sinalizam que a proposta do ensino médio integrado 
tem enfrentado uma “travessia acidentada” na educação profissional, pois, junto a outras ques-
tões conjunturais da sociedade brasileira, a perspectiva de formação omnilateral e politécnica 
não tem sido incorporada à concepção de ensino médio integrado pelos educadores e socieda-
de, em geral.

[…] predomina, ainda, de um lado, a visão sobre o ensino médio profissionalizante 
como compensatória e, de outro, a defesa de um ensino médio propedêutico, sendo a 
profissionalização um processo específico e independente. É permanente a demanda 
pelo ensino superior, talvez por ser o único canal acessível de mobilidade social para os 
segmentos desfavorecidos da população. […] Finalmente, os segmentos da sociedade 
que vêm positivamente o ensino médio integrado à educação profissional tendem a 
coincidir com aqueles que dependem da oferta pública da educação básica. Diante da 
baixa qualidade da oferta, a educação profissional não deixa de ser uma alternativa 
de funcionalidade do ensino, no sentido de proporcionar uma suposta facilidade de 
ingresso no mercado de trabalho. A oferta concomitante e subsequente da educação 
profissional não deixa de seguir a mesma lógica. (CIAVATTA; RAMOS, 2011, p. 35).

Nesse sentido, assim como observamos no depoimento da estudante Catarina, o EMI 
acaba sendo uma opção para aqueles que dependem exclusivamente da educação pública, ven-
do nele um diferencial para o mercado de trabalho, mas não deixando de demandar pelo ingres-
so no Ensino Superior.

Entendemos a implementação do EMI nos IFs ainda como um processo em curso, reple-
to de desafios e também de ameaças por disputas de concepção do que é o Ensino Médio. A pro-
mulgação da Lei n. 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, a partir da conversão da Medida Provisória 
n. 746, de 2016, pelo governo de Michel Temer, impôs alterações significativas ao Ensino Médio 
brasileiro, que devem ser progressivamente implementadas no prazo máximo de 5 anos.

Ferretti (2018) ressalta que, embora a reforma do ensino médio por meio de medida 
provisória possa parecer como uma ação intempestiva autoritária do Governo Temer, ela, na 
verdade, vincula-se a um contexto mais amplo:

de uma política pública coerente, têm dificuldade de, por si próprios, traçar uma carreira escolar em que a 
profissionalização — de nível médio ou superior — seja um projeto posterior à educação básica. A segunda 
refere-se ao caráter dual da educação brasileira e à correspondente desvalorização da cultura do trabalho 
pelas elites e pelos segmentos médios da sociedade, tornando a escola refratária a essa cultura e suas prá-
ticas. Assim, a não ser por uma efetiva reforma moral e intelectual da sociedade, preceitos ideológicos não 
são suficientes para promover o ingresso da cultura do trabalho nas escolas, nem como contexto e, menos 
ainda, como princípio”.
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Cabe lembrar que a MP 746 que institui, num primeiro momento, a reforma do Ensino 
Médio constituiu-se na segunda medida de impacto adotada pelo governo Temer. A 
primeira foi a proposta de Emenda Constitucional 241, posteriormente Projeto de Lei n. 
55/2016 e, finalmente, PEC 95, por meio da qual foi instituído o Novo Regime Fiscal que 
estabeleceu severas restrições às despesas primárias do país por vinte anos, a partir de 
2017. No entanto, a MP 746 é, na verdade, a etapa semifinal de um processo iniciado em 
2013 por meio de um Projeto de Lei (6840/2013) apresentado por uma Comissão Especial 
da Comissão de Educação da Câmara dos Deputados. Apesar de o PL 6840 ter sido alvo de 
questionamento por parte da sociedade civil, especialmente do Movimento em Defesa do 
Ensino Médio, elementos dele constantes estão presentes na Lei n. 13.415, com modificações, 
o principal dos quais se refere à constituição dos denominados percursos formativos, ainda 
que bastante modificados. (FERRETTI, 2018, p. 26).

Em síntese, as modificações realizadas pela Lei n. 13.415/2017 referem-se à carga horária do 
Ensino Médio e à sua organização curricular. A respeito da carga horária do Ensino Médio, progressi-
vamente, o ensino se tornará integral, ainda que essa não seja uma obrigatoriedade posta pelo MEC 
(MEC, 2019e).

Em relação à organização curricular, com a aprovação da referida lei, houve a criação de uma 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o Ensino Médio, documento que estava em cons-
trução desde 2015 e que foi bastante contestado pelos movimentos sociais e educadores. A BNCC, 
aprovada pelo Conselho Nacional de Educação e homologada pelo MEC em dezembro de 2018, em 
síntese prevê: a) Português e Matemática como disciplinas da base comum, presentes nos 3 anos 
do Ensino Médio; b) As demais disciplinas são agrupadas ao longo dos 3 anos em 5 itinerários for-
mativos: linguagens e suas tecnologias, matemática e suas tecnologias, ciências da natureza e suas 
tecnologias, ciências humanas e sociais aplicadas e educação profissional; c) As escolas poderão es-
colher como querem ocupar 40% do currículo do Ensino Médio, os demais 60% serão organizados 
considerando a BNCC.

Conforme apresentado pelo MEC (2019e), o novo Ensino Médio:

A Lei n. 13.415/2017 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e estabeleceu 
uma mudança na estrutura do ensino médio, ampliando o tempo mínimo do estudante na 
escola de 800 horas para 1.000 horas anuais (até 2022) e definindo uma nova organização 
curricular, mais flexível, que contemple uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 
a oferta de diferentes possibilidades de escolhas aos estudantes, os itinerários formativos, 
com foco nas áreas de conhecimento e na formação técnica e profissional. A mudança tem 
como objetivos garantir a oferta de educação de qualidade à todos os jovens brasileiros e de 
aproximar as escolas à realidade dos estudantes de hoje, considerando as novas demandas 
e complexidades do mundo do trabalho e da vida em sociedade. (MEC, 2019e).

Embora tenha sido propagandeada como a “reforma das opções” aos estudantes, é impor-
tante ressaltar que a possibilidade de múltiplos itinerários formativos se dá pela flexibilização da 
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organização curricular, que, por sua vez, estará sujeita às condições existentes dos sistemas educa-
cionais. Ou seja, as escolas que já estavam precarizadas antes da reforma, pouco poderão ofertar 
aos jovens estudantes. Várias foram as críticas realizadas por intelectuais da educação178 e movi-
mentos sociais à maneira como a reforma educacional foi imposta.

Para Kuenzer (2017), a nova reforma do Ensino Médio tem por eixo a distribuição desigual 
e diferenciada, tanto da educação escolar, quanto da formação profissional para atender às deman-
das de um novo regime de acumulação, parte de um mesmo processo que ganhou mais força no 
Brasil na década de 1990. Nesse sentido, importa menos a formação prévia (e geral) do que a adap-
tabilidade. O novo Ensino Médio contribui para a formação de um trabalhador com subjetividades 
flexíveis. Dentre as inúmeras outras questões e críticas que podem ser inferidas ao novo Ensino 
Médio, no que se refere aos itinerários formativos, a reflexão de Kuenzer (2017, p. 341) desvela al-
gumas das razões da proposta de um novo Ensino Médio:

O discurso da necessidade de elevação dos níveis de conhecimento e da capacidade 
de trabalhar intelectualmente, quando adequadamente analisado a partir da lógica 
da acumulação flexível, mostra seu caráter concreto: a necessidade de ter disponível 
para consumo, nas cadeias produtivas, força de trabalho com qualificações desiguais 
e diferenciadas que, combinadas em células, equipes, ou mesmo linhas, atendendo a 
diferentes formas de contratação, subcontratação e outros acordos precários, assegurem 
os níveis desejados de produtividade, por meio de processos de extração de mais-valia 
que combinam as dimensões relativa e absoluta.

Ao passo em que os IFs ainda estavam na tentativa de resolver questões curriculares e de 
carga horária em relação aos projetos de Ensino Médio Integrado, a nova reforma do Ensino Médio 
foi aprovada. Ainda é incerto como ficará a situação do Ensino Médio Integrado dos IFs nesse 
contexto, pois até o momento de escrita desta tese não houve alterações significativas. No entanto, 
é importante ressaltar que o novo Ensino Médio está na contramão do projeto do Ensino Médio 
Integrado proposto pelos IFs, uma vez que a maneira como a nova organização curricular flexibiliza 
o currículo faz com que qualquer proposta “integrada” de Ensino Médio seja afastada.

Após a breve e necessária reflexão sobre a reforma do Ensino Médio, retomamos a análise 
das expectativas dos estudantes ao se formarem nos IFs. Chama a atenção o elevado número de 
estudantes que declaradamente tem a pretensão de seguir os estudos após se formarem: 56 estu-
dantes do total de 60. Já a expectativa de trabalhar, ainda quando associada à intenção de conti-
nuar os estudos, foi mencionada por 37 estudantes, sendo menos mencionada pelos estudantes 
do EMI, que concentraram 16 respostas (cerca de 50% dos 33 estudantes) relacionadas a cursar 

178 São alguns dos trabalhos que levantam críticas ao novo ensino médio: Motta; Frigotto (2017), Ferretti; Silva 
(2017) e Ferretti (2018).
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uma graduação, sem mencionar o trabalho. Em geral, as expectativas dos estudantes em relação 
ao trabalho é de que a formação dos IFs lhes proporcione um trabalho mais seguro e com melhor 
remuneração.

[…] e eu espero sair daqui, me formar e trabalhar, fazer uma pós, quero trabalhar primeiro, 
trabalhar, me estabelecer, ficar fixa, aí sim fazer uma pós, mestrado, doutorado, quem sabe mais 
para a frente. (Paola, 23 anos, Campus Inconfidentes)

Quando eu sair eu pretendo… eu pretendo trabalhar, talvez, não na área, mas que a formação 
abra portas para eu poder fazer concurso […] nunca trabalhei naquilo que eu gosto e como eu 
gosto bastante de computador, eu acredito que o curso pode me abrir portas para um concurso 
ou ter um emprego na área com um bom salário, ter uma rotina de trabalho legal, por exemplo, 
eu gosto muito de trabalhar à noite, na madrugada, talvez trabalhando como programador 
ou suporte eu vá ter essa oportunidade de trabalhar nesses horários. (Jaime, 24 anos, Campus 
Campo Grande)

Na questão profissional, eu sou bem sincero, quero ganhar bem, eu também quero o financeiro. 
(Roberto, 24 anos, Campus Natal Central).

O desejo de ter um trabalho estável e bem remunerado não é uma exclusividade dos jovens 
estudantes dos IFs. Em pesquisa realizada com jovens de classes sociais distintas, Melsert e Bock 
(2015), ao revisar a literatura sobre os projetos e as expectativas futuras dos jovens brasileiros, 
revelam:

É interessante notar que, apesar de viverem realidades objetivas amplamente diferentes, 
nossas desiguais juventudes brasileiras têm se assemelhado quanto ao que projetam para 
seus futuros. Revisando as pesquisas a respeito de projetos de futuro de jovens brasileiros, 
as quais consideraram as classes socioeconômicas dos sujeitos com que trabalharam, 
destacamos a centralidade do trabalho para as nossas juventudes, assim como a 
reprodução do padrão de adulto valorizado socialmente: com família nuclear burguesa e 
com emprego estável, que possibilita acesso a consumo e lazer (LIEBESNY, 1998; BOCK; 
LIEBESNY, 2003). (MELSERT; BOCK, 2015, p. 776).

Ainda no quesito trabalho, de acordo com a investigação produzida pelas autoras, os com-
preendidos pelas autoras como “jovens pobres” têm a expectativa de conseguir bons empregos 
nas áreas que escolheram, planejando trabalhar durante o Ensino Superior, almejando profissões 
socialmente valorizadas, querendo ser médicos, psicólogos, dentistas, jornalistas, etc. (MELSERT; 
BOCK, 2015).

Nesse sentido, considerando as aspirações dos jovens da classe trabalhadora em relação 
a um trabalho valorizado socialmente, o depoimento da estudante Nicole sintetiza outros depoi-
mentos de estudantes dos IFs, que são estudantes do Ensino Superior e que trabalhavam ou já 
eram trabalhadores antes mesmo de ingressar no Ensino Superior:
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Eu ingressei no instituto, eu vi o Instituto como uma forma de fugir do meu ambiente de trabalho, 
eu era aprendiz bancária e trabalhava 6 horas por dia em pé, no “como posso ajudar?”, no banco 
e era um ambiente muito estressante. E fazia muito tempo que eu estava prestando vestibular, 
eu queria muito entrar na UNICAMP, e eu prestava arquitetura e urbanismo, depois eu prestei 
engenharia agrícola, aí passei em algumas faculdades estaduais, mas por condições financeiras 
eu escolhi vir pro Instituto. Eu não escolhi o Instituto porque eu falei “ah, nossa, eu já conheço 
o Instituto”, não, não conhecia o Instituto, não conhecia o curso também, mas vi que eu não 
aguentaria ficar mais tempo naquele ambiente estressante e também não queria seguir uma 
carreira lá, então para mim o Instituto foi uma forma de fuga. Quando eu entrei no Instituto, eu 
ainda fui um pouco resistente por causa do curso, eu pensei, “ah, esse curso não é para mim”. E 
conforme foi passando o tempo, cada vez mais eu fui me encantando pela faculdade e pelo curso. 
Pela faculdade porque o pessoal, o Instituto, a forma que eles tratam o aluno é tão acolhedor 
que você começa a sentir paixão pelo local. Hoje em dia eu posso falar que eu sou apaixonada 
pelo Instituto Federal e tenho vontade até de pedir reingresso na faculdade para cursar outra. 
E para o futuro, eu não tinha esperança nenhuma de seguir carreira na área de Tecnologia 
da Informação, as meninas estão de prova (risos)…[…]E hoje em dia eu já me vejo tendo uma 
carreira na área, até consegui estágio na área, que eu achei que era impossível para mim, mas 
consegui e quero continuar nessa área, agora. (Nicole, 22 anos, Campus Hortolândia, IFSP).

É buscando uma carreira mais valorizada e melhores empregos que os jovens estudantes in-
gressam nos cursos de graduação dos IFs. Desse modo, é comum que os estudantes não procurem 
os IFs, inicialmente, por sua excelência ou reconhecimento. Como pudemos constatar no Capítulo 
4, os IFs ainda são na maioria desconhecidos da população local dos territórios onde se instalam e, 
em geral, os estudantes de graduação participantes da pesquisa ingressaram nos IFs porque essas 
foram as instituições que tornaram o Ensino Superior possível, seja pela localização (na cidade 
onde residem ou próximo de), gratuidade e/ou reconhecimento por ser uma instituição federal.

Foram comuns, por parte dos estudantes, os relatos de experiências não exitosas na tenta-
tiva de ingresso em outras universidades públicas, ou, ainda, quando o ingresso no IF foi a possi-
bilidade que surgiu com a nota apresentada no SISU, entre outras instituições de Ensino Superior. 
Assim como os estudantes de graduação, em sua maioria, quando passam a estudar nos IFs (embo-
ra apontem inúmeras questões que precisam ser aprimoradas) reconhecem a qualidade do ensino 
ofertado, passando a gostar e se reconhecer nesse ambiente educacional.

A expectativa de um melhor trabalho, que, na perspectiva de criação dos IFs poderia ser 
articulada ao desenvolvimento regional e local, é um futuro ainda nebuloso aos jovens estudantes 
que irão se formar.

Acompanhando os recentes acontecimentos políticos no país, após o Golpe de 2016, vimos 
a Reforma Trabalhista de 2017, a partir da Lei n. 13.467/2017, extirpar direitos dos trabalhadores con-
solidados há décadas: a jornada de trabalho foi flexibilizada, de maneira a ser negociada entre em-
pregadores e empregados, podendo ser estendida até um período de 12 horas diárias, considerando 
também o máximo de 48h semanais. O intervalo (tempo em que os trabalhadores se alimentam e 
fazem uma pausa) também foi flexibilizado, com a prerrogativa de ser mais longo do que 30 minu-
tos para jornadas de trabalho maiores de 6 horas; a partir da reforma, as férias podem ser divididas 
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em até 3 períodos, sendo que nenhum deles pode ser menor do que 5 dias corridos e, pelo menos 
um deles deve ser maior do que 14 dias corridos.

As mudanças não param por aí. No plano contratual do trabalho, a reforma trabalhista 
prevê novas formas de contratação do trabalho, como a contratação intermitente (quando há a 
alternância entre períodos de prestação de serviços e inatividade), parcial ( jornada de trabalho de 
até 30 horas semanais), autônomo exclusivo (prestação de serviços pelo trabalhador a empresas, 
a já conhecida “pejotização” do trabalhador), trabalho remoto (teletrabalho, a ser negociado entre 
empregado e patrão). Para além do aspecto imediatamente organizacional do trabalho, a contri-
buição sindical deixou de ser mandatória, o que pode representar a curto prazo e médio prazo uma 
desmobilização e enfraquecimento dos sindicatos de diversas categorias profissionais.

Nesse sentido, as possibilidades de um trabalho seguro, “fixo” parecem se esvair em face 
dos projetos futuros dos jovens estudantes dos IFs que concluem ou estão para concluir a sua 
formação especializada.

Antunes (2018), em seu recente livro O privilégio da servidão: o novo proletariado de serviço 
na área digital, nos lembra que em pleno século XXI, ao mesmo tempo em que se amplia o con-
tingente de trabalhadores em escala global, reduz-se imensamente o número de empregos dispo-
níveis, levando aqueles que se mantém empregados a presenciarem a corrosão dos seus direitos e 
conquistas históricas. Pois a atual lógica do modo de produção capitalista cada vez mais acaba com 
os resquícios do emprego “regulado”, recriando modalidades de trabalho informal, precarizado e 
flexível. O autor chama a atenção para o fenômeno da terceirização, que, ao mistificar as relações 
entre capital e trabalho em relações interempresariais, com contratos por tempo determinado e 
flexíveis em todos os sentidos, desmantelam ainda mais as pequenas garantias que sobraram à 
classe trabalhadora.

Com salários menores, jornadas de trabalho prolongadas, vicissitudes cotidianas que 
decorrem da burla da legislação social protetora do trabalho, a terceirização assume cada 
vez mais relevo, tanto no processo de corrosão do trabalho e de seus direitos como no 
incremento e na expansão de novas formas de trabalho produtivo geradoras de valor. Essas 
novas modalidades de trabalho vêm assumindo um destaque crescente não só no mundo 
da produção material mas na circulação do capital e agilização das informações, esferas 
que são com frequência realizadas por atividades também imateriais, que ganham cada 
vez mais importância na reprodução ampliada do capital financeirizado, informacional e 
digital. (ANTUNES, 2018, s.p.).

Entre a simbiose do trabalho produtivo, material, imaterial e improdutivo da qual se nutre 
o capital, em condições inseguras, instáveis e cada vez menos regulamentadas no sentido de ga-
rantia de direitos e segurança, que contribuem para a valorização e reprodução ampliada do capital, 
os jovens estudantes brasileiros são incentivados por suas famílias, professores e sociedade em 
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geral a tentarem uma inserção menos penosa no mercado de trabalho, sem garantia alguma de 
sua possível realização. Para Alves (2014a), os jovens altamente escolarizados, frustrados em suas 
expectativas profissionais e inseridos em relações de trabalho e vida precários são os “órfãos do 
neodesenvolvimentismo”.

No artigo “A crise do neodesenvolvimentismo e as perspectivas do trabalho: o Brasil no sé-
culo XXI”, baseando-se no cenário brasileiro após Golpe de 2016, Alves (2018) lança mão de uma 
interessante síntese das tendências do desenvolvimento do trabalho na década de 2020, que vai 
ao encontro das observações realizadas por Antunes (2018) e também estão presentes na obra de 
Braga (2012). A seguir, agrupamos as principais observações do pesquisador:

f) A nova precariedade do trabalho envolve novas formas de contratação, novas formas de 
organização do trabalho, gestão e controle do trabalho com influência do toyotismo. A 
jornada de trabalho transfigura-se com novas formas flexíveis de remuneração e o local 
de trabalho também é desterritorializado (por exemplo, o teletrabalho);

g) Os trabalhadores são puxados a viver de uma “economia de bicos” ou a sucumbir a 
ideologia do autoempreendedorismo para manterem um “padrão de vida decente”, o 
que leva a uma espécie de desemprego oculto, não capturado por estatísticas oficiais. 
Além disso, fazendo referência aos trabalhos de Antunes (2018), Alves (2018) chama 
atenção para o aspecto subjetivo da insegurança do trabalho, como a manipulação psi-
cológica disciplinadora dos trabalhadores, que se apóia na “cultura do medo”, que en-
globa um conjunto de receios que se relacionam ao medo de perder o emprego;

h) A já em curso fragmentação política, ideológica e cultural dos trabalhadores como 
classe.

Com tais prospectivas, embora altamente escolarizados, são grandes as chances de que os 
jovens estudantes dos IFs enfrentem condições inseguras, instáveis e subjetivamente não saudá-
veis em seu futuro como trabalhadores. Nas palavras de Antunes (2018, s.p.) “os novos proletários 
dos serviços se encontrarão entre uma realidade triste e outra trágica: oscilarão entre o desempre-
go completo e, na melhor das hipóteses, a disponibilidade para tentar obter o privilégio da servi-
dão.” Ainda que a garantia ao trabalho seguro e bem-remunerado não possa ser factível a todos 
aqueles que passam pelos IFs, a formação educacional nos IFs traz também aos estudantes outras 
espécies de ganhos, os quais iremos abordar a seguir.
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5.3 Novos horizontes se abrem com o acesso aos IFs

Bom, de modo geral, entrar no Inconfidentes, entrar no Instituto Federal daqui do sul de 
Minas, de princípio eu pensei que seria um aprendizado apenas acadêmico, mas eu tive várias 
formações aqui, principalmente políticas, que têm me ajudado a ser a pessoa que eu sou hoje, 
para entender alguns fatores com mais facilidade, eu agradeço todo mundo aqui, porque a gente 
sempre está conversando sobre política, outras questões, e eu acho que isso que vai formando o 
cidadão. (Rodrigo, 24 anos, Campus Inconfidentes)

Nos nove campi dos cinco IFs que tive a oportunidade de conhecer e pude verificar por 
meio de dados e depoimentos dos estudantes diversas particularidades regionais, territoriais, so-
ciais e econômicas, como tentamos demonstrar no Capítulo 4, quando tratamos dos IFs a partir das 
lentes da categoria território. Embora a diversidade seja uma matriz constitutiva de todos os IFs 
visitados, há algo universal que emerge do particular, que adquire também roupagens singulares: 
a mudança de visão de mundo dos estudantes quando ingressam nos IFs. Por visão de mundo, na 
esteira gramsciana, compreende-se a “elaboração das capacidades do sujeito de interpretar a rea-
lidade” (LIGUORI, 2017, p. 201), ou seja, a capacidade de conceber o entendimento sobre a com-
plexidade dos aspectos culturais, sociais, políticos e econômicos que constituem os seres sociais. 
A mudança apontada pelos estudantes é no sentido de uma “abertura de horizontes”, uma nova 
maneira de ver o velho, uma “formação cidadã”, como disse o estudante Rodrigo, ou, ainda, um 
incentivo para o “senso crítico”, como revela a estudante Viviane:

Uma das principais coisas que eu notei, principalmente quando eu cheguei aqui foi a forma 
humanitária que as pessoas são tratadas, e isso é incentivado pelos professores, coordenadores, 
todo mundo, aqui todo mundo é tratado não como aluno, mas como uma pessoa, eles sempre 
incentivam o senso crítico, sempre incentivam que você dê sua opinião, que você fale, que você 
aprenda a pensar e não marcar x em uma questão, isso é muito importante para sair daqui 
porque a gente vai aprender a ter senso crítico fora daqui, aprender a ter mais empatia com as 
pessoas dentro e fora do campus. (Viviane, 17 anos, Campus Parnamirim)

Em um país experienciando a era da pequena política partidária polarizada, que vivenciou, 
nas últimas eleições presenciais179, uma enxurrada de fake news compartilhadas por meio de pla-
taformas de mídias sociais, o estímulo e exercício ao senso crítico é uma questão urgente para 
que os mínimos requisitos civilizatórios sejam preservados (ou revolucionados a favor da classe 
trabalhadora). Nesse sentido, as falas dos estudantes convergem para a afirmação de que há nos 

179 Refiro-me à eleição presidencial de 2018. Para mais informações, ver o artigo publicado por Trisotto (2018), “A eleição 
das fake news: as mentiras que te contaram e os impactos na campanha”, disponível em: <https://especiais.gazetado-
povo.com.br/eleicoes/2018/eleicao-das-fake-news-mentiras-que-te-contaram-e-os-impactos-na-campanha/>.
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IFs espaços socializantes (seja nas salas de aula ou em outros espaços) para que reflexões críticas a 
respeito da realidade possam ser realizadas, de maneira não-mecanizada, produzindo outros pensa-
mentos e atitudes, que passam a ser (re) elaborados e que permitem a abertura para uma visão de 
mundo para além de um “senso comum” construído.

[…] e assim, muda muito a cabeça da gente, quando alguém me pergunta de mudança, eu não 
falo assim que foi uma mudança acadêmica, mudança de conhecimento, porque isso a gente 
consegue em qualquer lugar, mas quando você vai além da mudança acadêmica que proporciona 
ele também proporcionou que você cresce num nível, você passa a verdadeiramente ver o que está 
acontecendo […] você passa a discernir as coisas. (Paulo, 19 anos, Campus Inconfidentes)

Gramsci (2001), ao escrever sobre o “senso comum”, escreveu também sobre o “bom senso”, 
nas palavras do autor:

Todo estrato social tem seu “senso comum” e seu “bom senso”, que são, no fundo, a 
concepção da vida e do homem mais difundida. Toda corrente filosófica deixa uma 
sedimentação de “senso comum”: é este o documento de sua efetividade histórica. O senso 
comum não é algo rígido e imóvel, mas se transforma continuamente, enriquecendo-se com 
noções científicas e com opiniões filosóficas que penetraram no costume. O “senso comum” 
é o folclore da filosofia e ocupa sempre um lugar intermediário entre o folclore propriamente 
dito (isto é, tal como é entendido comumente) e a filosofia, a ciência, a economia dos 
cientistas. O senso comum cria o futuro folclore, isto é, uma fase relativamente enrijecida 
dos conhecimentos populares de uma certa época e lugar (GRAMSCI, 2001, p. 209).

Na perspectiva gramsciana, não há apenas um senso comum, convivemos com vários de-
les, e eles estão presentes em todas as classes e estratos sociais, sendo eles folclore da filosofia e 
também criadores do futuro folclore. Nesse sentido, os “sensos” comuns existentes são resquícios, 
fragmentos de uma corrente filosófica, “produto de concepções filosóficas pretéritas, condições de 
vida passada […] conservadoras e irracionais” (SIMIONATTO, 2009, p. 43). O senso comum não é 
imutável, mas se transforma “enriquecendo-se de noções científicas e opiniões filosóficas introdu-
zidas no costume” (LIGUORI, 2017, p. 1085).

Dedicada ao estudo da obra de Gramsci, Simionatto (2009) capturou a visão do autor a 
respeito da passagem do senso comum para o bom senso, indicando a filosofia da práxis como via 
dessa passagem:
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A transformação do senso comum em ‘bom senso” ocorre por meio da filosofia da práxis, 
que permite a “superação do modo de pensar precedente” tornando “crítica uma atividade 
já existente” no seio de “indivíduos singulares”. A filosofia da práxis não objetiva “manter os 
‘simples’ na sua filosofia primitiva do senso comum, mas pretende, ao contrário, conduzi-
los a uma concepção de vida superior”, buscando “forjar um bloco intelectual-moral que 
torne politicamente possível um progresso intelectual de massa e não apenas de pequenos 
grupos intelectuais” (GRAMSCI, 1999, p. 100-03). (SIMIONATTO, 2009, p. 44).

Sendo assim, segundo os estudantes, a sua experiência nos IFs tem sido fundamental para 
modificar certezas antes atribuídas, fragmentárias e, muitas vezes, não historicizadas e refletidas. 
Seria presunçoso dizer que a experiência dos estudantes poderia contribuir diretamente para a ree-
laboração de uma concepção de mundo, de filosofia, de uma classe, pois sabemos que a construção 
de uma nova hegemonia, nos termos gramscianos, deve ser entrelaçada coletivamente no terreno 
econômico, cultural, das ideias e dos valores (SIMIONATTO, 2009). Mas, por outro lado, não po-
demos ignorar a importância do estímulo ao pensamento crítico nas configurações atuais da socie-
dade brasileira, em que projetos como o Movimento da Escola Sem Partido, existente desde 2004, 
ganham maior notoriedade a partir de 2015, e apresentam projetos de lei no sentido de neutralizar a 
atividade docente nas salas de aula, de maneira a construir um ambiente sem “doutrinação ideológi-
ca”, estimulando estudantes e pais a denunciarem professores que “desviassem” o assunto de suas 
aulas para outros assuntos, considerados “ideológicos”. Sobre isso, afirma Frigotto (2017):

O que propugna o Escola sem Partido não liquida somente a função docente, no que a 
define substantivamente e que não se reduz a ensinar o que está em manuais ou apostilas, 
cujo propósito é de formar consumidores. A função docente no ato de ensinar tem implícito 
o ato de educar. Trata-se de, pelo confronto de visões de mundo, de concepções científicas 
e de métodos pedagógicos, desenvolver a capacidade de ler criticamente a realidade e 
constituírem-se sujeitos autônomos. A pedagogia da confiança e do diálogo crítico é 
substituída pelo estabelecimento de uma nova função: estimular os alunos e seus pais a se 
tornarem delatores (FRIGOTTO, 2017, p. 31).

A partir dos grupos focais realizados com os estudantes pude perceber que, em geral, os IFs 
parecem remar na direção contrária aos ideários do movimento Escola Sem Partido. Os estudantes 
disseram ter liberdade para abordar diversas posições políticas e ideológicas na sala de aula, rela-
tando que o estímulo ao pensamento crítico, elaborado, dá-se também de maneira plural, como, por 
exemplo:

Porque aqui, a gente respeita a opinião de todos. (Mariana, 22 anos, Campus Natal Central)

Tem que respeitar a opinião de todos e tem pessoas aqui que são contra o governo de Lula e Dilma, 
mas é interessante, porque tem sempre isso nas aulas de filosofia que a gente tem, faz muito debate. 
(Carina, 18 anos, Campus Natal Central)
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Eu acho importante essa questão democrática, aqui é muito democrático. Você tinha essa visão 
daqui? (Mariana, 22 anos, Campus Natal Central)

Além de considerarem o ambiente do IF como um espaço democrático, onde há extensa 
diversidade de saberes e pensamentos, muitos estudantes se referem ao ambiente dos IFs como 

“mente aberta”, embora nem sempre seja percebido pela comunidade e família dos estudantes 
como um espaço democrático e diverso. Dois relatos chamam a atenção nesse ponto: um de que 
os IFs estariam produzindo eleitores do Partido dos Trabalhadores (PT); e outro de que estudantes 
estariam “virando” gays e lésbicas ao entrarem nos IFs. Nas palavras dos estudantes:

Quando eu entrei aqui, o pessoal falou “ah, vai ficar muito alienada, Lula, Dilma”, “quando 
você entrar naquela escola, não vá ser alienada, não”. O povo tem muito essa visão do IF, de 
esquerda. (Carina, 18 anos, Campus Natal Central)

[…] o IF é uma escola mais aberta, mente aberta, mais liberal, então tem muita diversidade 
de gênero, e as pessoas acham que o estudante vai entrar no IF e ou vai virar gay ou vai virar 
lésbica. (Paulo, 17 anos, Campus Pouso Alegre)

A sociedade brasileira tem vivenciado uma polarização partidária e de posições crescente, 
noções são confundidas e também distorcidas. Tem sido cada vez mais comum a simplória e fol-
clórica associação entre pensamento crítico e esquerda partidária (no contexto brasileiro atual, ao 
PT). Muitas vezes, tais associações são proferidas por meio de discursos de ódio180, isso explica em 
parte a simples associação realizada entre IF e esquerda, ou, ainda, entre IF e PT. Outra hipótese é 
a de que realmente muitos trabalhadores dos IFs possam ser apoiadores do PT, o que não significa 
que são doutrinadores dos estudantes dos IFs.

A questão referida pela estudante Paula sobre a diversidade de gênero existente nos IFs 
também esteve presente em grupos focais realizados em outros IFs. O depoimento de Paula é 
bastante significativo:

O IF, às vezes ele é um lugar muito aberto, conforme você vai passando o tempo aqui você vai 
percebendo que ele não é um lugar tão aberto assim, tem algumas pessoas que vivem debaixo da 
aparência, mas na maioria das vezes ele é um lugar muito aberto, por exemplo, alguns amigos 
e até eu mesmo, nós somos LGBTs e tem gente que não teria se assumido se não entrasse aqui, 
porque a gente sente que aqui a gente tem uma família, a gente tem um suporte, eu por exemplo, 
eu não teria me assumido homossexual se eu não tivesse entrado. (Paula, 16 anos, Campus 
Campo Grande)

180 Sobre isso, ver Boff (2015), disponível em: <https://www.cartamaior.com.br/?/
Coluna/O-que-se-esconde-atras-do-odio-ao-PT-/33000>.
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Ainda que não faça parte dos temas centrais ou adjacentes a essa pesquisa, tomamos a no-
ção de que a homossexualidade “é construída socialmente e só pode ser entendida dentro de um 
contexto social e histórico dinâmico” (SCARDUA; SOUZA FILHO, 2006, p. 482). Nesse sentido, 
representações do que é ser homossexual também variam de acordo com tempo e espaço. Não é 
surpresa dizer que parte da sociedade brasileira, recentemente, tem tratado a questão da homosse-
xualidade com preconceito e violência. Segundo dados do Senado Federal (2018), em 2017, houve 
445 casos de assassinato de homossexuais no Brasil, o que dá ao país o número 1 no ranking dos 
países que mais assassinam homossexuais (BORTONI, 2018).

Assumir-se LGBT, como disse a estudante Paula, nesse contexto, é um ato de coragem que, 
na maioria dos casos envolve uma infinidade de medos, ainda mais para jovens estudantes como 
ela. Encontrar nos IFs o apoio, a segurança, o diálogo e também as ferramentas e conhecimentos 
para lutarem por seus direitos, seja nas salas de aula com professores e colegas, seja em projetos 
de extensão e pesquisa, ou nos atendimentos sociais, psicológicos e educacionais prestados por 
setores responsáveis, é reconhecer, ainda que não estejam isentos de preconceitos e discriminação, 
que essas instituições caminham no horizonte da defesa dos direitos humanos, buscando uma so-
ciedade mais democrática, ainda que circunscrita no âmbito da democracia formal-institucional181 
(DURIGUETTO, 2011).

Surgiu também como uma possibilidade nas falas dos estudantes, a abertura de novos ho-
rizontes como consequência da participação em projetos de extensão e pesquisa.

Eu estou gostando bastante do curso, só que eu estou aprendendo mais até, eu estou fazendo um 
projeto no viveiro e estou conseguindo aprender bastante coisa com as pessoas que trabalham 
aqui e não têm um grau de estudo, não são muito valorizadas em qualquer lugar, eu acho, do 
que na aula, eu estou aprendendo agora só no papel, estou aprendendo bastante coisa, mas 
aprendendo ali, tem um moço que trabalha ali tomando conta do viveiro de mudas e ele consegue 
passar muito mais conhecimento, porque assim ele não estudou para isso, mas eles sabem uma 
coisa parecida com o que os professores, sabem pela vivência deles, então eu estou aprendendo 
muito com tudo o que a cidade aqui tem para oferecer, e eu estou bastante surpresa, porque eu 
estou gostando muito mais. (Patricia, 18 anos, Campus Inconfidentes)

Ao nos depararmos com o depoimento da estudante Patrícia, lembramos dos escritos de 
Marx (apud MANACORDA, 2010) sobre o binômio ensino-trabalho, que foi base para Gramsci 
elaborar sua noção de trabalho como princípio educativo, apresentados no Capítulo 1. Ainda na 

181 Duriguetto (2011, p. 296) reafirma a necessária distinção entre democracia formal-institucional (ou democracia 
método) e democracia substantiva (ou democracia condição social) na tradição marxista. A democracia for-
mal-institucional se vincula ao conjunto de mecanismos institucionais que amplia a liberdade, os direitos civis e 
direitos sociais. Por sua vez, “a democracia substantiva amplia, para além de instituições formais, a democracia, 
visando a um ordenamento societário que consolida a socialização do poder político e da riqueza socialmente 
produzida”. A democracia formal-institucional é um momento necessário ou instrumento para que a democra-
cia substantiva possa emergir.
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esteira da indissociabilidade constituinte das categorias trabalho e educação, Thompson (2002), 
ao demonstrar suas preocupações em relação à dicotomia criada entre educação e experiência, 
que mostra suas saliências na cultura letrada e intelectual x cultura provinda da experiência e da 
sensibilidade:

Isso não é uma rejeição da cultura letrada em favor da experiência. […] É uma rejeição 
da abstração dos valores intelectuais do contexto no qual eles devem ser vividos e uma 
afirmação de que aqueles que realmente os vivem devem se ater aos valores intelectuais 
se não quiserem ser acachapados pela “desonestidade, costume e medo”. Voltamos ao 
ponto onde começamos; com a dialética necessária entre a educação e a experiência 
(THOMPSON, 2002, p. 41).

A possibilidade de ofertar experiências aos estudantes que não estejam apenas fundamen-
tadas na cultura letrada é algo presente nos IFs, ainda que futuras pesquisas possam apontar o 
quanto as propostas pedagógicas dos IFs estabelecem mediações com o trabalho como princí-
pio educativo proposto por Gramsci (2001) ou, ainda, com a dialética da educação e experiên-
cia de Thompson (2002). A Licenciatura em Educação no Campo (LEC), ofertada pelo Campus 
Inconfidentes é um exemplo de curso que valoriza os ensinamentos acadêmicos e também aqueles 
provindos diretamente da experiência do mundo do trabalho, uma vez que os estudantes do curso 
têm sessões de alternância, entre a sala de aula e o trabalho no campo. É relevante apontar que 
os IFs, em geral, dispõem de infraestrutura e aspectos regulatórios legais que permitem que essas 
instituições ofertem experiências em projetos, laboratórios e viagens, experiências que não têm 
sido amplamente disponibilizadas a estudantes do Ensino Médio das redes estaduais/municipais 
ou, ainda, a estudantes que cursam o Ensino Superior em pequenas universidades privadas. O de-
poimento da estudante Mariana, ao relatar sua experiência em um projeto de extensão:

[…] O Instituto Federal me proporciona isso […] eu fui com a Força Aérea para a Amazônia, 
fui para cidades carentes do Mato Grosso, do Pará passei um mês trabalhando, ajudando as 
pessoas e aí que eu vi a diferença do que a Extensão faz na Instituição Federal, ela incentiva você 
se tornar um multiplicador de conhecimento, você adquirir todo um saber e aplicar aquilo na 
prática, e assim você impactar a sociedade, e isso para mim foi muito importante, o que eu vim 
buscar, eu queria encontrar meios de conseguir uma estabilidade financeira […] como o Antonio 
disse, é essa lacuna que o ensino fundamental e o ensino médio da escola pública deixa, você 
chega aqui é outra coisa, você acha que você é bom, mas quando você chega aqui que você vê que 
perdeu muita coisa que o Estado, o Estado ele não te proporcionou as ferramentas adequadas 
para você conseguir acessar alguma coisa. (Mariana, 22 anos, Campus Natal Central)

O tripé Ensino, Pesquisa e Extensão é um diferencial importante na EPT ofertada pelos IFs. 
A indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão já é conhecida das universidades federais 
públicas, e a importância em compreender os 3 componentes juntos, entrelaçados, como uma 
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unidade, é evidenciada no trabalho de Moita e Andrade (2009), no qual os autores afirmam que 
a indissociabilidade de ensino, pesquisa e extensão não é apenas possível, mas necessária para a 
construção do conhecimento e a formação de profissionais atentos à realidade social. A estudante 
Mariana fez o seu relato de participação em um projeto de extensão no Campus Natal Central, o 
relato oferecido vai ao encontro de algumas observações ressaltadas por Moita e Andrade (2009):

No que tange à extensão, em particular, a indissociabilidade oferece à formação discente um 
espaço capaz de “permitir a atualização dos conteúdos programáticos e simultaneamente 
embasar os novos profissionais numa ética de cidadania” (idem, ibidem, p. 79). Pesquisa, 
ensino e extensão articulam-se, destarte, na formação acadêmica, de modo a promover 
uma consciência profissional eticamente fundamentada e empiricamente atualizada 
(MOITA; ANDRADE, 2009, p. 278).

A novidade dos IFs é a de que os projetos de extensão e pesquisa não se restringem apenas 
aos estudantes do Ensino Superior, trazendo um ganho aos estudantes do EMI, cursos Técnicos e 
PROEJA, algo que somente o modelo de educação dos IFs tem no país. Ao final de seu depoimen-
to, a estudante Mariana deixa evidente a diferença, em termos de acesso à qualidade de ensino, 
entre os IFs e as demais escolas da rede pública, analisando essa diferença sob a perspectiva da 
responsabilidade do Estado. O Estado, em sentido amplo, ao passo que contribuiu para o acesso à 
educação de maior qualidade nos IFs, ao não investir devidamente em outros setores educacionais, 
criou um abismo entre os estudantes que cursam o Ensino Médio nas redes estaduais e municipais. 
Para muitos, os IFs são considerados uma espécie de “elite da escola pública de ensino médio” 
(SALDAÑA; TAKAHASHI; GAMBA, 2018), como anunciado no jornal de circulação nacional Folha 
de São Paulo. Segundo a reportagem, observando os 10% das escolas com maior nota no ENEM de 
2016, os IFs fizeram parte desse grupo em 14 estados brasileiros. A nota média das escolas privadas 
foi de 580,2 pontos, a dos IFs foi de 564,9 pontos, enquanto que a nota média das escolas públicas 
foi de apenas 488,2 pontos.

Embora se destaquem em termos de acesso ao conhecimento, infraestrutura (em relação a 
laboratórios e a equipamentos) e de possuírem um corpo docente mais escolarizado, os IFs ainda 
não são para todos aqueles que os desejam. Ainda que existam ações afirmativas às desigualdades 
existentes entre os estudantes oriundos do ensino fundamental, como a Lei de Reserva de Vagas, 
os IFs, ao contrário das demais escolas públicas de nível básico, selecionam quais estudantes terão 
a oportunidade de acessar a EPT, ou seja, ainda que estudantes das escolas públicas ingressem em 
número considerável, trata-se de uma “elite” (em sentido amplo) das escolas públicas.

Além disso, a chegada aos IFs dos estudantes oriundos de escolas públicas estaduais e 
municipais não é algo que acontece sem barreiras e dificuldades, no próximo tópico abordaremos 
esse assunto.
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5.4 A “pressão” e o “baque”: desafios no processo de permanência dos estudantes 
dos IFs

[…] na questão psicológica também, eu fiquei muito afetada, pois a gente entendia que os que 
estavam ali eram os melhores em cada turma [das escolas públicas], só que quando cheguei, parece 
que eu era a pior da turma e aí me fez sentir mal, aqui foi uma assistência muito grande de 
psicóloga e tudo, porque quando a gente chega no Integrado, a gente chega criança, então espera 
aí,” como que é isso?”, e eles pressionando e cobrando e você não sabe o que fazer. (Carina, 18 anos, 
Campus Natal Central)

Entre os estudantes que estavam matriculados no Ensino Médio Integrado, são comuns os 
relatos sobre a pressão sentida por eles quando ingressaram nos IFs. A fala da estudante Carina define 
bem parte da problemática: a maioria dos estudantes que ingressam, em geral, eram os estudantes 
que mais se destacavam nas escolas da rede pública, então, chegam em um ambiente completa-
mente diferente, com uma carga horária de curso muito maior do que o ensino público regular (em 
geral, 7 horas-aula por dia, sendo que os estudantes podem ficar até 9 ou 10 horas por dia nos IFs) e 
sentem-se atrasados em relação ao ritmo que lhes é imposto. A fala do estudante Robson e da estu-
dante Martina atentam para essa problemática:

[…] a maioria das evasões é por conta de pressão, além do mais por conta da compreensão também, 
que os professores não têm, porque tipo assim, que nem ela falou, é um choque de realidade, que 
você vem de uma escola pública, até mesmo particular, porém a pressão aqui não se compara a de 
lá, entendeu? Porque tipo assim, que nem, nós da Automação temos dezenove matérias esse ano, tipo 
alguns têm até vinte e um, agora tipo assim, agora pensa, pressão de dezenove professores querendo 
seu cem por cento? Então tipo assim, é uma pressão que exemplo, algumas pessoas conseguem ficar, 
elas não desistem, tentam lutar até o último, porém tem aqueles que desistem, que não aguentam a 
pressão. (Robson, 17 anos, Campus Hortolândia)

[…] comecei a ter menos tempo de conversar com as pessoas, que têm mais tempo do que a gente que 
está aqui dentro, tive que parar de trabalhar em casa, então parei de trabalhar, e foi uma mudança 
assim, muito repentina, porque a carga horária da escola pública era muito diferente daqui, então 
até se adaptar foi um baque, até hoje ainda é um baque. (Martina, 16 anos, Campus Hortolândia)

Se a integração existente entre os conteúdos e projeto pedagógico do EMI, como apontam 
Ramos e Ciavatta (2011) e Ramos (2011), tem se configurado como uma “travessia acidentada”, um de 
seus impactos diretos, ainda que necessite maior investigação, recai na organização dos currículos do 
EMI, com extensivas horas-aula diárias e uma aglomeração de disciplinas com extenso conteúdo a 
ser cumprido em pouco tempo, o que tem causado danos aos estudantes dessa modalidade. Não po-
demos nos esquecer também da precária estrutura, em especial, dos campi novos construídos duran-
te o período de expansão nos IFs, que falha arquitetonicamente e pedagogicamente em não ofertar 
aos estudantes ambientes adequados para alimentação, descanso e lazer. A fala do estudante Robson 
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retrata bem a pressão existente para que o cumprimento exitoso de todas as disciplinas ofertadas no 
semestre. Por sua vez, o depoimento da estudante Martina confirma mais uma vez o “baque” em sair de 
uma escola pública e ingressar na rede federal, o que, para ela, envolveu mais tempo dedicado à escola, 
menos tempo dedicado à vida social e ao trabalho (a estudante trabalhava informalmente em casa).

A raiz da pressão e das dificuldades de adaptação ao ambiente escolar dos IFs trazidas espe-
cialmente pelos estudantes do EMI pode ser visualizada em pelo menos duas perspectivas (que não 
necessariamente se excluem): a) a de que os estudantes precisam “vencer” conteúdos e bases educa-
cionais que não tiveram no passado para seguirem nos cursos dos IFs; b) a de que há problemas pro-
fundos no projeto pedagógico dos cursos dos IFs, especialmente na questão da organização curricular 
e metodológica.

Os relatos realizados pelos estudantes sobre o acúmulo de tarefas diferentes para várias disci-
plinas, pressão, ritmo e falta de tempo, nos fazem levantar a hipótese de que o EMI, em sua “traves-
sia acidentada”(CIAVATTA; RAMOS, 2011), contribui para a conformação de estudantes capazes de 
executar diversas atividades fragmentadas, respondendo à pressão e ritmo impostos por um projeto 
pedagógico, o que acaba por não os isentar de danos no campo subjetivo.

Além disso, a pressão sofrida pelos estudantes consequentemente se torna sintomática no âm-
bito da saúde mental no cotidiano dos estudantes. Embora a questão da pressão e das dificuldades 
de se “adaptar” aos IFs estivessem presentes em quase todos os grupos focais, com exceção do grupo 
focal realizado no Campus São João del Rei, onde ainda não havia a oferta do EMI, as falas foram in-
tensificadas nos campi Pouso Alegre e Campo Grande. As falas dos estudantes desses campi revelam a 
intensidade da questão:

Problema sempre teve, mas eles não estavam dando mais para esconder, então começou se tornar 
mais visível. Tinha muita gente tentando se matar, muita gente desistindo, acho que o problema 
começou a tornar mais visível. (Fernanda, 17 anos, Campus Pouso Alegre)

Por exemplo, a gente tem um caso particular na nossa sala que a menina tem um quadro de depressão 
e ela tem crises muito fortes, ela tentou suicídio aqui dentro da instituição e eu fui uma das pessoas que 
estava presente e fiquei super impactado, eu fui lá, chamei a psicóloga e ela chamou um amigo que é 
especializado nessa área, de como lidar com pessoas que têm tendência suicida, pessoas com quadro de 
depressão, tipo assim, é essa assistência que a gente precisa, muita gente precisa, na hora que a gente 
fez essa roda de conscientização duas ou três pessoas choraram porque tinham esse mesmo caso dentro 
de casa de pessoas próximas, então tipo assim, isso é importante, eu comecei a perceber isso quando 
eu comecei a ser afetado pelos problemas de outras pessoas, essa menina ela voltou essa semana, mas 
ela teve outra crise ontem e ela teve que sair de novo, provavelmente ela não vai conseguir continuar 
aqui no IF, mas serve como inspiração para fazer alguma coisa, porque quando ela teve essa crise de 
quase suicídio eu achei isso incomum, as portas de emergência elas não estavam trancadas, não tinha 
ninguém fiscalizando, ela foi lá por 5 minutos, foram 5 minutos que a gente deixou de vigiar ela e ela 
estava lá em cima182. (Fernando, 17 anos, Campus Campo Grande)

182 O estudante se refere à tentativa de suicídio de uma estudante do EMI no Campus Campo Grande em 2018. Segundo 
o relato dos estudantes, a estudante conseguiu acessar um local alto no campus (do qual pretendia saltar), passando 
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Ansiedade, depressão e pânico fizeram parte dos relatos dos estudantes do Ensino Médio, 
com o agravante de que nos campi Pouso Alegre e Campo Grande, quando visitados, o assunto so-
bre tentativas de suicídios estava latente, pois os estudantes estavam cientes de que alguns de seus 
colegas haviam realizado tentativas de suicídio, no Campus Campo Grande, a tentativa foi reali-
zada dentro do campus, promovendo, posteriormente, ações educativas, como rodas de conversa 
com os estudantes a respeito do assunto.

A questão do suicídio dos jovens é um fenômeno que tem atingido a juventude brasileira 
em larga escala. Dados do Ministério da Saúde revelam que em 2017 o suicídio foi o quarto maior 
motivo de mortes entre jovens de 15 a 29 anos, acompanhando registros internacionais nos quais o 
suicídio é apontado como a principal causa de morte entre jovens de 15 a 29 anos no mundo pela 
Organização Mundial da Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017a; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017b).

Embora ainda não exista um estudo nacional a respeito da saúde mental dos estudantes dos 
IFs, uma pesquisa183 realizada pelo FONAPRACE com estudantes de graduação das universidades 
públicas federais revelou que cerca de 79% dos estudantes de graduação, em 2014, afirmaram ter 
passado por dificuldades emocionais nos últimos doze meses, sendo a ansiedade a dificuldade 
emocional mais recorrente entre os estudantes (58,36%), seguida de desânimo/falta de vontade de 
fazer as coisas (44,72%), insônia ou alterações significativas de sono (32,57%), sensação de desam-
paro/desespero/desesperança (22,55%) e, por fim, sentimento de solidão (21,29%) (FONAPRACE, 
2016).

Tais dados demonstram que não apenas os estudantes dos IFs vivenciam danos à sua saúde 
mental (por múltiplas razões) no período em que são estudantes.

Diante desse cenário, é de fundamental importância o apoio à permanência e saúde mental 
dos estudantes dos IFs, por meio de ações educativas coletivas, mas também na forma de aten-
dimentos individuais que podem ser realizados por psicólogos, assistentes sociais e pedagogos. A 
maioria dos IFs, ainda que organizados de maneira diversa, dispõem do trabalho desses profissio-
nais. Nesse sentido, o estudante Roger tem uma sugestão para a equipe de seu campus, lembrando 
que embora a questão tenha se sobressaído no âmbito do EMI, não é exclusiva dele.

E eu tenho uma sugestão para a equipe sociopedagógica, que é um estudo sobre saúde mental 
dentro do Instituto Federal, é obrigatório, tem que fazer isso, sobre os alunos da Letras, eu não 
consigo contar na mão quanta gente tem ansiedade, depressão, síndrome do pânico… (Roger, 20 
anos, Campus São Paulo)

pelas portas de emergência. A estudante foi impedida pela equipe de psicólogos e colegas de sala.
183 IV Pesquisa do Perfil Socioeconômico e Cultural dos Estudantes de Graduação das Instituições Federais de 

Ensino Superior Brasileiras – 2014, publicada pelo FONAPRACE (2016).
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A sugestão do estudante Roger vai ao encontro da compreensão de projetos e equipes de 
Assistência ao Estudante mais universais, entendendo a saúde mental como um dos componentes 
centrais para o exercício da permanência nessas instituições e, consequente, para a materialização 
do direito à educação.

São múltiplas as frentes de atuação das equipes de Assistência/Apoio ao estudante nos cam-
pi dos IFs. Em geral, o acompanhamento/suporte pedagógico, psicológico e social é ofertado aos 
estudantes durante o processo de ensino-aprendizagem. Em todos os campi visitados nessa pes-
quisa havia uma equipe multidisciplinar de referência ao atendimento ao educando: assistentes 
sociais, pedagogos e psicólogos estavam lotados (embora alguns usufruindo de licenças) em todos 
os campi. Em alguns campi, a equipe de Assistência/Apoio ao estudante se estendia aos demais 
profissionais de saúde, como enfermeiros, médicos e dentistas. Em geral, o trabalho de todos os 
profissionais conflui para a garantia de condições de permanência aos estudantes, consequente-
mente, evitando a evasão escolar.

Aqui se você falta, se você começa a faltar muito aí o Luis [nome fictício para o profissional 
da pedagogia] procura o aluno, primeiro ele vem para perto da gente que é amigo da pessoa, 
pergunta o que está acontecendo, aí você fala, “olha, aconteceu tal coisa”, aí ele liga para a pessoa, 
aí vai e chama, ele tenta resolver de todas as formas possíveis antes da pessoa estourar em falta. 
Outra coisa é a Ana [nome fictício], você chega e fala que está precisando de um psicólogo, ela te 
atende e marca um horário contigo, se você não voltar ela vai lá na sua sala te buscar, para ter 
certeza de que o acompanhamento está sendo bom, eles aqui são muito atenciosos. (Tomas, 23 
anos, Campus São João del Rei)

O depoimento do estudante Tomas revela a importância da equipe multidisciplinar no 
apoio ao estudante e a sua atuação preventiva à evasão dos estudantes. O trabalho das equipes mul-
tidisciplinares com o apoio dos docentes nas salas de aula é um dos caminhos para acompanhar o 
cotidiano dos estudantes nos IFs, possibilitando ações de prevenção à evasão escolar. É importante 
ressaltar que a estrutura organizacional dos IFs ainda é nova a qualquer profissão que compunha as 
equipes de Assistência/Apoio ao Estudante, pelas complexidades já explicitadas por nós em outros 
momentos; bem como pela variedade dos cursos existentes e idades. Sendo assim, profissionais de 
vários IFs têm se lançado a pesquisas relacionadas aos IFs, frequentemente produzindo reflexões 
sobre as equipes multidisciplinares184 de educação nos IFs.

Nesse sentido, muitas vezes, por mais que as equipes multiprofissionais estejam cientes da 
complexidade que envolve prestar atendimentos e realizar atividades socioeducativas mais amplas, 
muitos dos profissionais são impedidos de ampliar qualitativamente sua atuação profissional por 
estarem imersos num cotidiano marcado por sobrecarga de trabalho. No caso dos profissionais de 

184 São exemplos de autores com produções nesse campo: Souza, Pires e Souza (2018) e Sodré, Assis e Duarte (2018).
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Serviço Social, a pesquisa de AUD (2017) revela, por exemplo, que o principal indicador de inten-
sificação do trabalho dos assistentes sociais do IFSP é o aumento da carga de trabalho advinda do 
excesso de atividades e atribuições oriundas da Política de Assistência Estudantil institucional, que 
acaba por exigir mais trabalho e velocidade nas atividades realizadas, especialmente naquelas refe-
rentes às “análises socioeconômicas” a respeito da realidade dos estudantes que buscam ingressar 
nos Programas de Assistência Estudantil. Destarte, faz-se também necessário o estudo sobre a 
composição de tais equipes, que geralmente contam com reduzido número de profissionais para 
uma extensa gama de atividades demandadas.

5.5 O valor que há nos IFs

A alternativa da educação numa perspectiva socialista democrática não pode inventar 
uma realidade supra-histórica. Ela se gesta no embate contra-hegemônico de dentro 
dessa materialidade. No plano teórico, político, filosófico e ético, a perspectiva é de não 
reduzir os processos educativos a uma concepção unidimensional, mas alargá-los na 
perspectiva omnilateral e/ou politécnica que expressa múltiplas necessidades do humano. 
(FRIGOTTO, 2010b, p. 215)

A participação dos estudantes nos grupos focais e as respostas que permearam as diversas 
questões com propósitos específicos, abordadas neste capítulo e também no Capítulo 4, nos moti-
varam, à guisa de uma conclusão no presente capítulo, à construção desta última seção. Buscamos 
realçar elementos transversais entre os depoimentos dos estudantes participantes e que reafirmam, 
apesar das inúmeras pendências a serem resolvidas quanto às condições de permanência dos es-
tudantes dos IFs, assim como na infraestrutura precária especialmente dos campi expandidos, de 
que há um ganho educacional significativo em estar nos IFs.

Ainda que, por todas as determinações e aspectos apresentados nesta tese, os IFs não te-
nham se aproximado em sua oferta formativa de uma educação potencializadora do ser huma-
no, tomando o trabalho como princípio educativo (MEC, 2010), como previamente idealizados, 
e também distantes de algo que se possa entender como a construção de uma educação unitária 
(GRAMSCI, 2011; CIAVATTA;RAMOS, 2011), os IFs são valorizados pelos seus estudantes. No es-
forço de sintetizar o valor que há nos IFs para os participantes desta pesquisa, reunimos quatro 
núcleos de elementos que, atravessados por mediações, estiveram presentes nos depoimentos de 
estudantes de todos os campi visitados.

A importância dos IFs enquanto instituições públicas representa para seus estudan-
tes a possibilidade de ingresso em cursos que seriam inviáveis pela via pública e, provavelmente, 
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também pela via privada. Representa, ainda, a possibilidade de suporte público à sua permanência 
por meio de programas de assistência estudantil ou por meio de atendimentos de equipes pro-
fissionais especializadas. Ainda que a garantia de permanência dos estudantes enfrente diversos 
desafios, é o caráter público dos IFs que viabiliza esse suporte.

Os IFs têm proporcionado maior acesso à cultura, compreendida aqui como modos de 
ser, pensar e dizer, visão de mundo (IANNI, 1992), aos seus estudantes, ainda que não em sua 
forma mais ampla, de sentido unitário, mas sim a partir de acessos a bens culturais materiais e 
imateriais. Esse acesso se dá mediante um processo formativo que extrapola as atividades intra-
classe, bem como por permitir a seus estudantes o engajamento em projetos de pesquisa, ensino e 
extensão, que também, em geral, ultrapassam os limites do próprio campus. Importante evidenciar 
que, quando visualizam uma interação mais íntima entre os campi e os territórios, os estudantes 
desta pesquisa a percebem por meio dos projetos de extensão dos IFs.

A diversidade existente entre os estudantes, seja ela de raça/etnia, gênero ou classe, foi 
realçada como positiva em todos os grupos abordados, ainda que os estudantes admitam existir 
situações em que prevalecem a discriminação e o preconceito. Em alguns campi, foi enfatizada 
a possibilidade de os estudantes poderem exercer e construir suas identidades, contando com o 
apoio de docentes e de profissionais do campus, o que, a nosso ver, é um ganho à concretude do 
direito à educação.

Os estudantes que participaram da pesquisa reconheceram que seus professores são alta-
mente qualificados para as funções que exercem, o que, em sua visão, os auxilia no processo de 
construção do conhecimento. Tal afirmativa denota o preparo profissional dos docentes, em-
bora tal preparo não resulte instantaneamente na condução do processo de ensino-aprendizagem 
que responda inteiramente às expectativas dos estudantes.

Em todos os grupos realizados, o horizonte das críticas aos serviços e infraestrutura dos IFs 
indicava a direção de torná-los ainda melhores. Podemos constatar, por meio dos relatos dos es-
tudantes, que os IFs são extremamente necessários para os territórios onde estão instalados, para 
além da importância significativa que representam para a vida e a vivência dos próprios estudantes.

Assim como Frigotto (2010b), entendemos que a realização de uma educação socialis-
ta de valores democráticos não se gesta num plano supra-histórico. É no concreto do cotidiano 
(MARTINS, 2000) que a história se desenrola, onde a nova ou contra-hegemonia é construída. 
Nesse sentido, a presença dos jovens estudantes da classe trabalhadora nos IFs reafirma a dimen-
são não-estática, mas de possibilidades de disputa de direção, sentidos e de valor da EPT enquanto 
política educacional pública.

Pois, se os IFs e a EPT, de certo modo, não deixam de se integrar também às estratégias 
hegemônicas do neoliberalismo em suas expressões como o neodesenvolvimentismo e a ideolo-
gia da “sociedade do conhecimento” (NEVES; PRONKO, 2008), são eles também espaços, não 
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exclusivos, onde a luta contra-hegemônica pode emergir. E se tal luta invariavelmente passa por 
disputa intelectual e moral mais ampla, no caso dos IFs assume particularidades a respeito da dire-
ção e dos sentidos dessas instituições, espraiando-se, pois, para a disputa dos sentidos do trabalho, 
enquanto princípio educativo, e de suas mediações a cultura, a ciência, a técnica e a tecnologia, 
batalha essa que não se encerra nos IFs, mas que deve ocorrer de maneira mais ampla na esfera da 
sociedade civil.

Com base nessa perspectiva, faz-se fundamental que os jovens da classe trabalhadora es-
tejam dentro dos IFs, pois, se há possibilidade de essas instituições construírem relações mais 
orgânicas com os seus territórios — de modo a atender os interesses legítimos e coletivos das po-
pulações que neles vivem, recriando modos de ser, pensar e agir, ou mesmo, contribuindo por meio 
de suas ações formativas para o horizonte de uma concepção de mundo mais crítica e coerente, 
elevando ideias e pensamentos que antes apareciam como folclóricos e fragmentários (GRAMSCI, 
1999) — visualizamos que a ênfase nesse direcionamento recai nas posiblidades de os jovens estu-
dantes da classe trabalhadora se constituírem como sujeitos desse processo.

Tendo chegado à última seção de nosso último capítulo, após perpassarmos a análise das 
percepções dos jovens estudantes sobre os IFs, convidamos o leitor a acessar as considerações 
finais desta tese.
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Conclusão

Chegamos ao momento de conclusão desta tese. Após percorrer um longo trajeto de traba-
lho e estudos, no qual os objetivos da pesquisa foram perquiridos, questões feitas e refeitas, cone-
xões realizadas, caminhos desenhados e redesenhados, é chegado o tempo em que apresentamos 
a síntese que traduz a essência de nosso objeto.

Buscamos nesta seção-síntese nos aproximarmos daquilo que gostaríamos de denominar 
legado da expansão dos IFs a seus jovens estudantes. Como legado entendemos, em termos gerais, o 
conjunto de significados da expansão dos IFs à geração dos estudantes entre 15 e 29 anos oriundos 
da classe trabalhadora. Sabemos da amplitude contida na palavra legado e do risco de seu uso 
à consequente generalização dos resultados de nossa pesquisa, portanto, apenas lembramos ao 
leitor as ressalvas temporais que envolveram o desenvolvimento desta pesquisa, assim como a 
amostra significativa, porém não universal, dos IFs participantes. Entendemos, ainda, que o con-
junto de achados da pesquisa que aqui decidimos nomear “legado” é temporalmente o ponto de 
chegada desta tese, que, em momento algum, pretendeu esgotar a temática proposta. Sendo assim, 
esperamos também que os resultados apresentados sejam pontos de partida para outras pesquisas 
sobre os IFs e a EPT.

No esforço de delinear o conjunto de achados sobre a expansão dos IFs e seus significados 
aos jovens estudantes da classe trabalhadora, realizamos o resgate dos elementos-síntese que fize-
ram parte de nosso percurso investigativo, buscando também conectá-los, entendendo-os como 
um conjunto atravessado por contradições.

Ao apreender os elementos presentes no modelo e projeto educacional da EPT e dos 
IFs — a partir de inspirações teórico-filosóficas que estabelecem relações com o legado 
gramsciano no âmbito da educação —, reconhecemos os traços constitutivos de contra-
dição existentes entre o esforço de uma proposta que pretende formar seus estudantes, 
tomando por base o trabalho como princípio educativo, entendendo a educação para o 
trabalho como potencializadora do ser humano (MEC, 2010). Porém, pelo mesmo processo, 
direcionando sua oferta formativa para o desenvolvimento socioeconômico local da região 
de abrangência dos campi dos IFs, acabando por aproximar seus estudantes da degradação 
do trabalho, em sua forma abstrata, em potencial processo de precarização (ALVES, 2014a). 
Vale ressaltar que não nos posicionamos invariavelmente contra o desenvolvimento socioe-
conômico de regiões ou territórios, mas questionamos as bases concretas que impulsionam 
tal desenvolvimento, entendendo, assim como Fontes (2013b, s.p.), que “a expansão do ca-
pitalismo não leva ao reino do paraíso”.
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A contradição desse projeto e modelo educacional reside no chão em que se desenrola a 
EPT e a base institucional dos IFs. Sendo assim, seus fundamentos político-econômicos encon-
tram ressonância no período neodesenvolvimentista brasileiro (2003-2014) e também no paradig-
ma da “sociedade do conhecimento”, em que se veicula a assumpção de que trabalhadores qua-
lificados poderiam aproveitar a janela de oportunidades que as inovações tecnológicas de nosso 
tempo supostamente proporcionam (MEC, 2010). A ideia seria levar o Brasil a outro patamar de 
desenvolvimento capitalista e a EPT deveria estar pronta e reconfigurada para tal tarefa.

Florescida no seio neodesenvolvimentista, a EPT e os IFs têm como traço constituinte e 
finalidade o direcionamento de sua oferta à formação de trabalhadores qualificados a atuarem nos 
diversos setores da economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e 
nacional (BRASIL, 2008a). Nesse sentido, a expansão dos IFs (2009-2014) agregou a ampliação 
territorial e física dos campi dos IFs no interior dos estados brasileiros, de maneira a articular a 
oferta produtiva aos arranjos produtivos sociais, culturais e locais.

A partir dos achados com base na pesquisa documental (que permitiu a construção de 
séries históricas sobre os dados da expansão dos IFs), já apresentados ao longo desta tese, gos-
taríamos de destacar que: a) territorialmente, a expansão dos campi da Rede Federal EPCT, no 
período de 2003 a 2014, atinge maior magnitude na região nordeste do país; b) a análise de indica-
dores de gestão sobre as instituições da Rede Federal EPCT se mostra bastante desigual entre os 
seus Institutos, sendo que as discrepâncias existentes entre os indicadores de eficiência acadêmica 
de concluintes, capacidade de atendimento da população jovem e percentual de estudantes com 
renda familiar per capita até um salário mínimo e meio foram utilizados por nós como ponto de 
partida para a pesquisa de campo com os estudantes do IFMS, IFSULDEMINAS, IFSUDESTE-MG, 
IFRN e IFSP.

Embora haja discrepâncias importantes nos indicadores analisados nesta tese (com base 
nos relatórios da SETEC), os dados nos comunicam algo em comum entre os IFs de norte a sul do 
país: o crescente ingresso dos estudantes com renda familiar per capita de até um salário mínimo 
e meio nas instituições da Rede Federal EPCT. Durante o período analisado, de 2009 a 2014, 36 
instituições, das 40 existentes, apresentaram média percentual de estudantes com renda familiar 
per capita até um salário mínimo e meio, superior a 50%. As instituições que ainda não haviam 
atingido tal percentual estavam muito próximas de completá-lo. No caso do IFSUDESTE-MG, ins-
tituição escolhida para a pesquisa de campo por apresentar menor média percentual de estudantes 
com essa faixa de renda per capita, observou-se em 2018 que o percentual dos estudantes com 
renda familiar per capita até um salário mínimo e meio havia saltado para 68% (PNP, 2019).

A partir dos dados da Plataforma Nilo Peçanha (PNP) foi possível observar que não há 
discrepâncias quanto à característica de renda per capita dos estudantes a partir das diferentes 
modalidades de cursos existentes. Com exceção dos cursos de pós-graduação (que ainda não 
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representam majoritariamente as modalidades de cursos ofertadas nos IFs), não há grandes di-
ferenças do perfil de renda familiar per capita entre os estudantes por origem de modalidade de 
cursos, quando agrupados em: ensino médio/técnico; licenciatura, bacharelado e tecnologia; qua-
lificação profissional e pós-graduação. Em 2018, 53,13% dos estudantes matriculados informaram 
sua renda, a partir dessa amostra, 76,59% dos estudantes tinham renda familiar per capita até um 
salário mínimo e meio (PNP, 2019).

Embora a identidade étnico-racial dos estudantes não esteja presente nos relatórios pretéri-
tos da SETEC (2009 a 2017), a partir dos dados da PNP (2019) é possível afirmar que os estudantes 
que se autodeclaravam como pardos constituíam a maioria dos estudantes matriculados em 2018 
em relação aos outros grupos étnicos, atingindo 49,78% do percentual dos estudantes matricula-
dos. Ressalta-se que os estudantes autodeclarados pretos (11,22%) somados aos autodeclarados 
pardos juntos constituíam 61% dos estudantes matriculados. Em outras palavras, se buscássemos 
por um perfil atualizado e generalista dos estudantes dos IFs, maiores seriam as possibilidades de 
nos depararmos com o seguinte perfil: um(a) jovem entre 15 e 29 anos, pardo e com renda familiar 
per capita até um salário mínimo e meio.

Reafirmamos que a expansão da EPT e dos IFs significou a ampliação do acesso à classe 
trabalhadora numa multiplicidade de vertentes formativas (RUMMERT; ALGEBAILE; VENTURA, 
2013), agregando também um conjunto de mecanismos de suporte ao acesso e permanência dos 
estudantes dos IFs, como a Lei n. 12.711/2012 (a Lei da Reserva de Vagas) e o PNAES. Além disso, 
foram identificados os núcleos especializados dos IFs que trabalham questões referentes a racismo, 
gênero e acessibilidade, a nosso ver dando suporte à permanência dos estudantes nos IFs e contri-
buindo para a materialidade real do direito à educação. Reforçamos, mais uma vez, a necessidade 
de o acesso à educação ser compreendido no binômio acesso-permanência.

A experiência no Canadá nos revelou que a ampliação do acesso à educação pós-secundá-
ria aos povos indígenas, assim como a EPT, encontra relações com o paradigma da “sociedade do 
conhecimento”, ainda que em países com características econômicas, culturais e históricas dis-
tintas. E nos instiga a refletir que a entrada de segmentos populacionais historicamente excluídos 
do processo de escolarização formal, nos dois países, tensiona as relações hegemônicas presentes 
nas instituições de ensino, podendo se constituir em sementes para o germinar de um novo modo 
de ser, pensar e conduzir as políticas educacionais, ainda que precise ser melhor investigado em 
ambos os países. Desse modo, ressaltamos a importância da continuidade e investimento nas po-
líticas de ampliação de acesso e permanência aos estudantes dos IFs que abordamos no Capítulo 3.

O esforço em compreender como a expansão dos IFs havia se materializado a partir dos 
territórios dos campi selecionados nesta pesquisa nos levou, a priori, a duas constatações a res-
peito do que propõe o projeto da EPT e dos IFs: a) a proposta de, a partir de sua oferta formati-
va, consolidar os arranjos produtivos sociais e culturais locais é duplamente frágil em projeção e 
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propósito, pois nem os arranjos produtivos locais são densamente compreendidos nos documen-
tos institucionais de planejamento acessados, e tampouco os campi, especialmente aqueles oriun-
dos do processo de expansão, parecem se articular às dinâmicas socioeconômicas locais por meio 
de tais arranjos; b) o processo de sistematização da abertura de cursos, em todos os IFs, quando 
regulamentado, data a partir de 2015, realçando o fato de que, provavelmente, o estudo de deman-
da dos cursos ofertados nos campi expandidos até 2014 pode ter sido realizado de maneira difusa e 
assistemática; c) os IFs e seus campi estudados ainda enfrentam desafios para a realização efetiva 
de sua finalidade em contribuir para o desenvolvimento socioeconômico local, regional.

Nesse sentido, sobre as relações dos campi com os territórios onde se instalam, foi possí-
vel evidenciar, a partir dos relatos dos estudantes, uma tendência ao desconhecimento por parte 
da população local em relação à existência de campi dos IFs, o que consideramos uma expressão 
do distanciamento existente entre os campi e seus territórios. No estado de São Paulo, mesmo 
o centenário Campus São Paulo aparece como opaco diante de tantas outras opções de educa-
ção profissional e ensino superior. Há duas exceções importantes para essa situação: o Campus 
Inconfidentes (IFSULDEMINAS) e os campi do IFRN.

O Campus Inconfidentes, em sua forma pretérita (Escola Agrotécnica Federal de 
Inconfidentes), existe antes mesmo da formação do pequeno município de Inconfidentes-MG. E, 
embora o campus seja reconhecido e valorizado pela população local, os estudantes também en-
frentam o conservadorismo ali presente, pois, ao mesmo tempo em que se reconhece a impor-
tância do campus para a dinâmica econômica do município, pressupõe-se que o modo de ser dos 
estudantes é “causador de desordem”.

Já os campi Parnamirim e Natal Central, do IFRN, foram identificados como positivamente 
reconhecidos pela população local, a partir dos relatos dos estudantes. O secular reconhecimento 
regional do Campus Natal Central, antiga Escola de Aprendizes Artífices do Rio Grande do Norte, 
a nosso ver, auxilia o processo de extensão do reconhecimento dos campi expandidos, ainda mais 
no caso do campus Parnamirim, próximo geograficamente da cidade de Natal.

Observando também a intenção dos estudantes em continuar no município e região do 
campus como reveladora de relações entre os campi e os territórios, podemos concluir que, com 
exceção do estado de São Paulo, onde todos os estudantes estão decididos a permanecer no esta-
do, as respostas são variadas entre os campi pesquisados, mostrando que estamos longe de apontar 
uma tendência de que os estudantes formados pelos IFs irão permanecer nos territórios locais 
e atuar na área do curso em que se formaram. A situação que chama mais atenção é a do IFMS, 
onde nenhum dos estudantes participantes do Campus Campo Grande gostaria de permanecer na 
cidade após formado, assim como no Campus Aquidauana, onde apenas um estudante afirmou o 
desejo de permanecer na cidade, mas sob a condição de seguir uma outra carreira, diferente da que 
está cursando no IFMS.
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Foi possível verificar, com a pesquisa de campo, que a expansão dos IFs significa a amplia-
ção do acesso à EPT aos jovens da classe trabalhadora, mas que também tende a realizar-se a partir 
da produção de novos campi precários. Entendemos que o traço precarizador dos campi expandi-
dos se sustenta por uma tríade, que compreende: a localização não-central do campus e o seu iso-
lamento em relação aos serviços da cidade; o campus onde o descanso é sem lugar; e marcado pela 
falta de estrutura que garanta efetivamente alimentação a todos os estudantes do campus. Embora 
encontremos tais características de maneira mais acentuada nos campi expandidos, algumas delas 
também coexistem nos campi pré-existentes.

O campus construído durante a expansão tende a se localizar em regiões periféricas, sem 
efetivo acesso aos serviços de transporte público locais, próximos a matas, rodovias, sem comércio 
local próximo, muitas vezes em regiões conhecidas pela violência urbana.

Outro elemento que constitui a precariedade do campus construído durante a expansão é 
a característica de nesse campus o descanso e o lazer serem sem lugar. Com exceção do Campus 
Parnamirim — onde a infraestrutura, ainda que menor se assemelha muito a do Campus Natal 
Central, com restaurante (ainda que restrito), piscina e locais de socialização —, os campi expan-
didos tendem a não ser arborizados e não contar com espaços coletivos adequados em que os 
estudantes possam se sentar, conversar, descansar ou socializar, de forma geral. Esse formato do 
novo campus afeta mais o cotidiano dos estudantes dos cursos integrais.

Por fim, para completar a tríade do campus precarizado, a questão, a nosso ver, mais de-
safiadora à permanência dos estudantes dos IFs: a alimentação. O campus precário tende a ser 
instalado sem a preocupação de ofertar alimentação adequada aos estudantes durante o período 
escolar.

Especialmente ao receber os estudantes do Ensino Médio Integrado (EMI), cada campus 
buscou adaptações à sua maneira: o Campus Hortolândia (IFSP) passou, a partir de um convênio 
com empresa terceirizada, a entregar marmitas exclusivamente aos estudantes do EMI e em 2018, 
já com o restaurante estudantil instalado, continuou a ofertar alimentação apenas aos estudantes 
do EMI; o campus Pouso Alegre construiu um restaurante para os estudantes, sendo que a refeição 
é ofertada gratuitamente aos estudantes do EMI e cobrada em valor integral dos demais estudantes 
mas, ainda assim, na visão dos estudantes, o serviço prestado e a infraestrutura do local deixam 
a desejar; o Campus Parnamirim oferta refeições exclusivamente aos estudantes em vulnerabili-
dade social, caso haja “vagas” no dia, outros estudantes podem solicitar autorização ao Serviço 
Social da instituição para poder comer no restaurante; os campi São João del Rei, Campo Grande e 
Aquidauana não ofereciam refeições aos estudantes e também não haviam construído restaurantes 
ou refeitórios.

A alimentação escolar enquanto direito dos estudantes da educação básica e enquanto ser-
viço básico para todos os estudantes do campus também se constitui de maneiras distintas nos 
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campi pré-existentes: no Campus Inconfidentes, estudantes de cursos de nível básico têm acesso 
às refeições gratuitamente, enquanto os outros estudantes podem acessar o restaurante por meio 
da compra de tíquetes; no Campus São Paulo, onde o restaurante foi inaugurado em 2016, os es-
tudantes de cursos de nível básico pagam pelas refeições, assim como os demais estudantes; já no 
Campus Natal Central, seguindo a lógica do Campus Parnamirim, apenas estudantes com perfil de 
renda familiar per capita até um salário mínimo e meio podem acessar o restaurante estudantil, o 
que não significa que todos pertencentes a esse perfil têm de fato esse acesso garantido.

Não se tratando de uma exclusividade dos campi expandidos, a alimentação, em geral, tem 
se constituído, nos campi visitados, pelo traço da diferenciação: de quais estudantes e de como 
estes podem ter acesso às refeições. O traço da diferenciação aponta para a tendência de que, 
quando ofertada, a alimentação nos campi se dê de forma cada vez mais focalista, e não universal 
(voltada a toda comunidade do campus). A situação agrava-se, ainda, pelo fato de, em geral, a ofer-
ta de alimentação escolar contar com aporte financeiro do PNAES que, como foi demonstrado por 
Prada e Surdine (2018), tem tido o seu orçamento descontinuado a partir de 2015, num período em 
que os estudantes dos IFs são majoritariamente público-alvo deste programa.

Não podemos nos furtar a enfatizar o resultado perverso que a tríade precária dos cam-
pi expandidos tem ocasionado ao cotidiano dos estudantes, especialmente, aos do EMI. Ainda 
que necessite maior investigação, a nossa hipótese é a de que “travessia acidentada” (RAMOS; 
CIAVATTA, 2011) do EMI tem contribuído para estruturas curriculares que têm se caracterizado 
numa intensificação do período escolar vivenciado pelos estudantes do ensino médio: diversas 
disciplinas diferentes e fragmentadas, cobrança de resultados nas inúmeras atividades realizadas e 
ampliação do tempo em que os estudantes estão nos campi. Vale ressaltar também as dificuldades 
encontradas pelos estudantes na adaptação ao cotidiano dos IFs, sobretudo nos meses iniciais do 
primeiro ano do EMI, quando os estudantes sentem, por meio da “pressão” e do “baque”, denomi-
nados por eles, o abismo educacional existente entre os IFs e as demais escolas de educação básica.

Desse modo, a tríade dos campi precários parece potencializar as dificuldades encontradas 
no processo de ensino-aprendizagem dos estudantes do EMI: a) com pouco tempo para se dedicar 
aos afazeres externos ao campus, os estudantes não têm no entorno do campus serviços, como, 
por exemplo, serviços gráficos de impressão para imprimir seus trabalhos escolares; b) a alimenta-
ção escolar não parece estar perto de se constituir em, de fato, um direito universalmente realizado 
(BRASIL, 2009); e c) a intensificação dos estudos e do tempo escolar torna-se ainda mais aguda 
no campus onde o descanso é sem lugar. Sendo assim, ressaltamos a importância de pesquisas, 
especialmente na área da Psicologia, que levem em consideração a influência desses elementos na 
saúde mental dos estudantes do EMI.

A tendência precária da infraestrutura, encontrada por nós nos campi expandidos, nos 
leva a concluir que a expansão dos IFs e da EPT — juntamente com leis, políticas e programas 
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do período neodesenvolvimentista brasileiro — abriram as portas para a significativa entrada da 
classe trabalhadora nos IFs. Entretanto, os campi, até o momento desta pesquisa, não estavam 
preparados para recebê-la. Tal constatação confirma nossa hipótese inicial de que a expansão dos 
Institutos Federais se configurou como um processo de ampliação do acesso à educação aos jo-
vens da classe trabalhadora, todavia, o mesmo processo de expansão e suas instalações físico-ter-
ritoriais e de infraestrutura impõe limites à permanência dos estudantes nos campi, do mesmo 
modo que a frágil vinculação dos IFs aos seus territórios têm por consequência a não-realização 
plena das finalidades dos IFs em relação ao desenvolvimento socioeconômico local e regional. Por 
sua vez, este cenário poderá trazer consequências em relação à vinculação dos estudantes ao terri-
tório do campus, quando egressos.

Ainda sobre a expansão da Rede Federal EPCT e dos IFs, pode-se verificar que a maioria dos 
estudantes pouco conhecia este processo de maneira ampla, ou seja, suas finalidades, objetivos 
político-econômicos, bem como as particularidades encontradas em cada IF onde se deu a expan-
são dos campi. É importante pontuar que nos campi Hortolândia e Inconfidentes, por exemplo, foi 
possível notar que os estudantes estavam cientes das finalidades legais propostas aos IFs, de ma-
neira a visualizar possibilidades de relações dessas instituições com seus territórios. Por outro lado, 
os estudantes do IFRN demonstraram maior compreensão da expansão da Rede Federal EPCT 
como um processo de grande magnitude, assim como conheciam os resultados da expansão no es-
tado do Rio Grande do Norte. Acreditamos que a postura do IFRN em divulgar constantemente da-
dos sobre a expansão tenha contribuído para o conhecimento dos estudantes sobre esse processo.

Sobre o processo de expansão e a escolha dos cursos dos campi, foi possível notar, por 
meio dos regulamentos (quando existentes), com exceção do IFSP, que a sistematização esparsa 
sobre a participação da comunidade interna e externa ao campus no processo decisório de abertu-
ra de cursos corre o risco de conduzir o processo decisório de abertura de cursos nos IFs como um 
processo com restrita participação da comunidade interna e externa dos campi. Cabe aqui sinalizar 
a necessidade de maior regulamentação do processo decisório de abertura dos cursos nos campi 
dos IFs e também do detalhamento do processo de decisão, de maneira a evidenciar a participa-
ção ampla na comunidade interna (estudantes, professores, TAES, sindicatos e outros) e externa 
(movimentos sociais, órgãos públicos, associações, sindicatos, dentre outros). Entendemos que a 
melhor forma de conduzir o processo de abertura de novos cursos ou até mesmo de novos campi 
seria a partir de audiências públicas.

A respeito das expectativas e anseios dos jovens estudantes dos IFs, pode-se concluir al-
gumas tendências: a primeira, de que o acesso aos IFs constituiu-se também numa expectativa de 
prolongamento da vida escolar, isto é, a grande maioria dos estudantes participantes da pesquisa 
(56 de 60) afirmaram a intenção de continuarem estudando, seja cursando uma graduação ou 
pós-graduação.
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A segunda tendência é a de os estudantes do EMI, em geral, tem por objetivo, após a con-
clusão do curso nos IFs, “fazer um curso de graduação em uma universidade” ou “trabalhar e fazer 
uma graduação em uma universidade”. Chamou a atenção o fato de que apenas 2 dos 33 estudantes 
do EMI participantes da pesquisa acenaram a intenção de cursar uma graduação em um IF, assim 
como nenhum dos estudantes (3) do Técnico Subsequente demonstrou interesse em cursar a 
graduação nos IFs, o que apontou uma fragilidade relacionada à finalidade e característica legal 
dos IFs em “promover a integração e a verticalização da educação básica à educação profissional 
e educação superior, otimizando a infra-estrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de 
gestão” (BRASIL, 2008a, s.p).

A proposta de verticalização da educação nos IFs é ainda pouquíssimo explorada no âmbito 
acadêmico (QUEVEDO, 2018) e, a partir da esmagadora maioria de nossa amostra de estudantes 
que preferem cursar a graduação em uma universidade, entendemos que investigações a respeito da 
questão da verticalização são de suma importância para o desenho ou redesenho da oferta formativa 
dos IFs. Entendemos, ainda, que as expectativas dos cursos técnicos (EMI, Técnico Subsequente, 
Técnico Concomitante e PROEJA) dos IFs são peças-chave para as futuras investigações a respeito da 
proposta de verticalização da educação nos IFs, pois são esses os estudantes que farão a transição da 
educação básica à superior, dando materialidade a um dos aspectos da verticalização.

Ainda sobre as expectativas dos estudantes do EMI, foi possível notar a tendência à conti-
nuidade dos estudos nas universidades, como já mencionado, e também o desinteresse em seguir a 
carreira técnica a que o EMI cursado habilita. Não foi surpresa constatar que a oferta do EMI pelos 
IFs tem mais se caracterizado como um acesso diferenciado à educação básica (se comparado às 
redes estaduais e municipais) aos estudantes que buscam o Ensino Superior nas universidades, 
sendo, pois, sob essa lógica, os IFs as instituições-veículo que serão responsáveis por ampliar as 
chances dos estudantes no ingresso às universidades públicas, até pouco tempo caracterizado ma-
joritariamente pela seletividade social dos vestibulares.

Todavia, se para os estudantes do EMI os IFs significam a transição para a universidade, para 
os estudantes de Graduação os IFs podem estar se constituindo na possibilidade do Ensino Superior, 
muitas vezes após tentativas frustradas de ingresso nas universidades públicas. Nesse sentido, são 
significativos os depoimentos, especialmente dos estudantes do Campus Hortolândia, em relação 
ao ingresso no IFSP e o não ingresso na renomada UNICAMP, e os depoimentos dos estudantes do 
Campus São João del Rei sobre o não ingresso na UFSJ, também reconhecida universidade de grande 
porte. Por isso, tomamos a licença de esboçar, nesta conclusão, duas questões que não coube agregar 
ao objeto desta tese: considerado apenas o Ensino Superior público, a existência do Ensino Superior 
nos IFs inaugura uma nova e específica dualidade com o Ensino Superior ofertado pelas universida-
des públicas?; Se parte dos filhos da classe trabalhadora, conforme o pudemos constatar por meio do 
perfil dos estudantes, estão nos IFs, onde estarão os filhos da elite brasileira?
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As aspirações dos jovens estudantes do Ensino Superior dos IFs pesquisados são, em geral, 
conseguir um trabalho fixo, seguro e bem remunerado e persistir na trajetória de estudos, seja na 
Pós-Graduação ou ainda em outra Graduação. Em tempos em que a juventude brasileira tem sido 
marcada por elevadas taxas de crescente desemprego e subutilização da força de trabalho jovem 
(IBGE, 2018; IBGE, 2019); e em que a precariedade tem se constituído como fio condutor do traba-
lho, parecem ser diminutas as chances de realização profissional dos jovens estudantes dos IFs, o 
que os aproxima dos “órfãos do neodesenvolvimentismo”, descritos por Alves (2014a), mantendo 
a ressalva de que a tendência ao trabalho precário é também global (ANTUNES, 2018). Ainda que 
sem garantia de realização, entendemos que a busca por um trabalho seguro, estável e bem remu-
nerado é também um resultado da ampliação de acesso dos IFs aos jovens da classe trabalhadora, 
que buscarão por postos de trabalho que correspondam ao investimento educacional despendido.

Se a inserção menos precária no mundo no trabalho não parece estar ao alcance dos IFs 
como garantia, novos horizontes aos estudantes têm sido construídos durante o seu processo 
de formação. Nas palavras dos estudantes, os IFs têm se constituído numa instituição “mente 
aberta”. Nesse sentido, foi possível evidenciar, a partir de relatos dos estudantes, que o ingresso 
nos IFs tem alterado a forma como interpretam a realidade que os cerca e da qual fazem parte. 
Tal processo, segundo os estudantes, tem ocorrido de maneira a estimular a construção do pen-
samento crítico.

Foi notória também a constatação do potencial formador dos IFs para além da sala de aula, 
isto é, em atividades de extensão e pesquisa (que não se restringem aos estudantes do Ensino 
Superior), em metodologias de ensino que valorizam elementos práticos, como, por exemplo, es-
tágios e as Licenciaturas do Campo, em que a pedagogia da alternância é adotada.

Ainda, a partir dos relatos dos estudantes dos 9 campi participantes da pesquisa, foi pos-
sível capturar a ideia de que nos IFs os estudantes têm abertura para exercer suas identidades de 
gênero com mais liberdade do que em outros espaços. Alguns depoimentos dos estudantes tam-
bém evidenciaram o fundamental apoio de profissionais dos IFs durante o processo de construção 
de suas identidades de gênero. Dentre tantos achados em nossa pesquisa, essa descoberta nos 
surpreendeu positivamente, quanto ao esforço daqueles que constroem os IFs todos os dias em 
edificá-los como instituições mais democráticas, em que há lugar para os diferentes modos de ser 
e pensar.

Embora tenham realizado diversas críticas aos IFs, os estudantes de todos os campi reforça-
ram, de maneira transversal às questões abordadas nos grupos focais, a importância da existência 
dos IFs em seus territórios, como instituições de educação que carregam em si a potencialidade do 
acesso à cultura e à pesquisa; como instituições democráticas, que, em geral, respeitam os diversos 
modos de ser e pensar de seus estudantes; e como instituições que contam com o preparo profis-
sional de seus docentes. Os IFs, como bem público, na visão de seus estudantes, são considerados 
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fundamentais aos territórios onde se instalaram, e as críticas realizadas demonstraram o desejo de 
torná-los ainda melhores para seus estudantes e população local.

Distantes de proporcionarem uma formação de perspectiva politécnica, omnilateral (CIAVATTA; 
RAMOS, 2011), inspirada no pensamento de Marx (2006), os IFs, a partir de sua estrutura de organiza-
ção acadêmica e também por meio do trabalho dos profissionais que neles atuam, têm, ainda que com 
várias adversidades já indicadas nesta conclusão, contribuído para que os estudantes tenham maior 
acesso aos bens culturais e à ciência.

Além das recomendações e indicações já contidas nesta conclusão, insistimos, ainda, em 
duas adicionais, fundamentais ao atual projeto dos IFs e da EPT, na perspectiva de ampliação do 
acesso à EPT à classe trabalhadora, considerando as desigualdades socioterritoriais e as diversida-
des socioculturais do país.

A primeira é a de que os Institutos Federais criem observatórios de pesquisa em que a in-
serção dos egressos dos IFs no mundo do trabalho possa ser acompanhada sistematicamente, e 
também o trajeto educacional dos egressos dos IFs, possibilitando também a investigação sobre a 
concretude da verticalização da educação contida nos IFs. Propomos, ainda, que os dados dos ob-
servatórios sejam integrados à Plataforma Nilo Peçanha, criada em 2018, para que a divulgação seja 
nacional, entendendo que os resultados dos IFs traduzem também os resultados da Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica.

A segunda indicação é a de que pesquisas acadêmicas e institucionais (realizadas pelos 
próprios IFs) relacionadas aos IFs incluam em suas investigações questões referentes às nove fina-
lidades/características legais dos IFs (BRASIL, 2008a). Nesta pesquisa pudemos constatar algumas 
fragilidades de três dessas finalidades/características, a saber: a) o direcionamento da oferta produ-
tiva com vistas a formar trabalhadores para atuar com ênfase no desenvolvimento socioeconômico 
local, regional e nacional; b) a relação da oferta formativa dos IFs com os arranjos produtivos locais 
em atender o propósito de ofertar sua formação em benefício da consolidação e fortalecimento 
dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais; c) a questão da integração e a verticalização da 
educação básica à educação profissional e educação superior.

Por fim, após a explanação dos achados de nossa pesquisa, concluímos que o legado da ex-
pansão dos IFs remete à ampliação significativa do acesso à EPT aos jovens da classe trabalhadora. 
Ainda que tenham encontrado situações precárias nos campi onde estudam, e que também não 
tenham em sua formação qualquer garantia de um trabalho seguro, puderam ter maior acesso aos 
bens culturais, ciência e a novas formas de ser e pensar, fato extremamente significativo num país 
ainda marcado por estatísticas educacionais abismais, atravessadas por relações de classe, gênero 
e etnia. Cenários de desigualdade social, de diversidade sociocultural, de desafios cotidianos que 
puderam ser vivenciados na escuta dos jovens dos IFs em seus campi e que fazem destes espaços 
territórios de esperança. Pois, como Gonzaguinha:



329

Eu acredito é na rapaziada

Que segue em frente e segura o rojão

Eu ponho fé é na fé da moçada

Que não foge da fera e enfrenta o leão

Eu vou à luta com essa juventude

Que não corre da raia a troco de nada

Eu vou no bloco dessa mocidade

Que não tá na saudade e constrói

A manhã desejada
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UF Sigla da 
instituição Município Campus Pré-

existente 2003-10 2011-12 2013-14 TOTAL

ACRE
Reitoria (**)
Rio Branco 1

Cruzeiro do Sul Cruzeiro do Sul 1
Sena Madureira Sena Madureira 1
Tarauacá Tarauacá 1
Xapuri Avançado Xarupi 1

Total Acre 0 1 3 1 5

ALAGOAS
Reitoria (**)
Maceió 1

Arapicara Arapicara 1
Batalha Batalha 1
Coruripe Coruripe 1
Maragogi Maragogi 1
Marechal Teodoro Marechal Tedodoro 1
Murici Murici 1
Palmeira dos Índios Palmeira dos Índios 1
Penedo Penedo 1
Piranhas Piranhas 1
Rio Largo Rio Largo 1
Santana do Ipanema Santana do Ipanema 1
São Miguel dos Campos São Miguel dos Campos 1
Satuba Satuba 1
União dos Palmares União dos Palmares 1

Total Alagoas 4 0 7 4 15

AMAPÁ
Reitoria (**)
Macapá 1

Laranjal do Jari Laranjal do Jari 1
Porto Grande Porto Grande 1
Santana Santana 1

Total Amapá 0 0 2 2 4

AMAZONAS
Reitoria (**)
Manaus 1
Manaus Zona Leste 1
Manaus Distrito Industrial 1

Coari Coari 1
Eirunepé Eirunepé 1
Humaitá Humaitá 1
Itacoatiara Itacoatiara 1
Lábrea Lábrea 1
Maués Maués 1
Parintins Parintins 1
Presidente Figueiredo Presidente Figueiredo 1
São Gabriel da Cachoeira São Gabriel da Cachoeira 1
Tabatinga Tabatinga 1
Tefé Tefé 1

Total Amazonas 4 6 0 4 14

IFAP

AAppêênnddiiccee  II  --  CCaammppii  ee  UUnniiddaaddeess  ddaa  RReeddee  FFeeddeerraall  EEPPCCTT  nnoo  BBrraassiill  ppoorr  PPeerrííooddoo  ddee  IImmppllaannttaaççããoo  ——  22000033--22001144

Rio Branco

Maceió

Manaus

IFAC

IFAL

IFAM

(*) o campus não entrou em funcionamento até 2014;
(**) pólos, centros de referências ou outras organizações não contabilizados como câmpus. Os câmpus pré-existentes que passaram a ser administrados pelas universidades federais também não foram contabilizados.
(***) O Colégio Pedro II foi incluído na lista de campi, entretanto, ressaltamos que a instituição passou a integrar a Rede Federal EPCT apenas em 2012, apresentando pois, outras particularidades no processo de abertura de suas unidades. A 
listagem de campi e das fases de expansão foram sistematizadas com base nas informações disponíveis no SIMEC (2017).

Macapá

Apêndice A - Campi e Unidades da Rede Federal EPCT no Brasil 
por Período de Implantação — 2003-2014 
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(*) o campus não entrou em funcionamento até 2014;
(**) pólos, centros de referências ou outras organizações não contabilizados como câmpus. Os câmpus pré-existentes que passaram a ser administrados pelas universidades federais também não foram contabilizados.
(***) O Colégio Pedro II foi incluído na lista de campi, entretanto, ressaltamos que a instituição passou a integrar a Rede Federal EPCT apenas em 2012, apresentando pois, outras particularidades no processo de abertura de suas unidades. A 
listagem de campi e das fases de expansão foram sistematizadas com base nas informações disponíveis no SIMEC (2017).

BAHIA
Reitoria (**)
Salvador 1

Barreiras Barreiras 1
Brumado Av. Brumado 1
Camaçari Camaçari 1
Euclides da Cunha Euclides da Cunha 1
Eunápolis Eunápolis 1
Feira de Santana Feira de Santana 1
Ilhéus Ilhéus 1
Irecê Irecê 1
Jacobina Jacobina 1
Jequié Jequié 1
Juazeiro Juazeiro 1
Paulo Afonso Paulo Afonso 1
Porto Seguro Porto Seguro 1
Santo Amaro Santo Amaro 1
Seabra Seabra 1
Simões Filho Simões Filho 1
Vitória da Conquista Vitória da Conquista 1
Salvador Reitoria (**)
Alagoinhas Alagoinhas 1
Bom Jesus da Lapa Bom Jesus da Lapa 1
Catu Catu 1
Governador Mangabeira Governador Mangabeira 1
Guanambi Guanambi 1
Itaberaba Itaberaba 1
Itapetinga Itapetinga 1
Santa Inês Santa Inês 1
Senhor do Bonfim Senhor do Bonfim 1
Serrinha Serrinha 1
Teixeira de Freitas Teixeira de Freitas 1
Uruçuca Uruçuca 1
Valença Valença-Tento 1
Xique-Xique Xique-Xique 1

Total Bahia 9 13 2 8 32

CEARÁ
Reitoria (**)
Fortaleza 1
Pólo de Inovação Fortaleza (**) 0

Acopiara Acopiara (*)
Aracati Aracati 1
Aracaú Aracaú 1
Baturité Baturité 1
Boa Viagem Boa Viagem 1
Camocim Camocim 1
Canindé Canindé 1
Catro Catro 1
Caucaia Caucaia 1
Cedro Cedro 1
Crateús Crateús 1
Guaramiranga Guaramiranga (não previsto) 1
Horizonte Horizonte 1
Iguatu Iguatu 1
Itapipoca Itapipoca 1
Jaguaribe Jaguaribe 1
Juazeiro do Norte Juazeiro do Norte 1
Limoeiro do Norte Limoeiro do Norte 1
Maracanaú Maracanaú 1
Moranguape Moranguape (*)
Morarada Nova Morada Nova 1
Paracuru Paracuru 1
Quixadá Quixadá 1
Sobral Sobral 1
Tabuleiro do Norte Tabuleiro do Norte 1
Tauá Tauá 1
Tianguá Tianguá 1
Ubajara Ubajara 1
Umirim Umirim 1

Total Ceará 5 17 1 5 28

IFCE

IF Baiano

Fortaleza

SalvadorIFBA
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(*) o campus não entrou em funcionamento até 2014;
(**) pólos, centros de referências ou outras organizações não contabilizados como câmpus. Os câmpus pré-existentes que passaram a ser administrados pelas universidades federais também não foram contabilizados.
(***) O Colégio Pedro II foi incluído na lista de campi, entretanto, ressaltamos que a instituição passou a integrar a Rede Federal EPCT apenas em 2012, apresentando pois, outras particularidades no processo de abertura de suas unidades. A 
listagem de campi e das fases de expansão foram sistematizadas com base nas informações disponíveis no SIMEC (2017).

Brasília Reitoria (**)
Brasília 1

Ceilândia Ceilândia 1
Estrutural Estrutural 1
Gama Gama 1
Planaltina Planaltina 1
Riacho Fundo Riacho Fundo 1
Samambaia Samambaia 1
São Sebastião São Sebastião 1

Taguatinga 1
Taquatinga Centro 1

Total Distrito Federal 0 2 7 1 10

ESPÍRITO SANTO
Reitoria (**)
Cefor 1
Vitória 1

Alegre Alegre 1
Aracruz Aracruz 1
Barra de São Francisco Barra de São Francisco 1
Cachoeiro do Itapemirim Cachoeiro do Itapemirim 1
Cariacica Cariacica 1
Colatina Colatina 1
Colatina Colatina Rural 1
Guarapari Guarapari 1
Ibatiba Ibatiba 1
Linhares Linhares 1
Montanha Montanha 1
Nova Venécia Nova Venécia 1
Piúma Piúma 1
Santa Maria de Jetibá Santa Maria de Jetibá (*) 0
Santa Teresa Santa Teresa 1
São Matheus São Matheus 1
Serra Serra 1
Venda Nova do Imigrante Venda Nova do Imigrante 1
Viana Viana 1
Vila Velha Vila Velha 1

Total Espírito Santo 6 11 0 4 21

GOIÁS
Reitoria (**)
Goiânia 1
Goiânia Oeste 1

Águas Lindas de Goiás Águas Lindas 1
Anápolis Anápolis 1
Aparecida de Goiânia Aparecida de Goiânia 1
Formosa Formosa 1
Goiás Cidade de Goiás 1
Inhumas Inhumas 1
Itumbiara Itumbiara 1
Jataí Jataí 1
Luizânia Luizânia 1
Novo Gama Novo Gama (*) 0
Senador Canedo Senador Canedo 1
Uruaçu Uruaçu 1
Valparaíso de Goiás Valparaíso 1
Goiânia Reitoria (**)
Catalão Catalão 1
Ceres Ceres 1
Cristalina Cristalina 1
Hidrolândia Hidrolândia 1
Ipameri Ipameri 1
Iporá Iporá 1
Morrinhos Morrinhos 1
Posse Posse 1

Polo de Inovação (**) 0
Rio Verde 1

Trindade Trindade 1
Urutaí Urutaí 1

Total Goiás 6 6 4 9 25

Rio Verde

IFB

IFGO

IFES

IF Goiano

Vitória

Goiânia

Taguatinga

DISTRITO FEDERAL
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(*) o campus não entrou em funcionamento até 2014;
(**) pólos, centros de referências ou outras organizações não contabilizados como câmpus. Os câmpus pré-existentes que passaram a ser administrados pelas universidades federais também não foram contabilizados.
(***) O Colégio Pedro II foi incluído na lista de campi, entretanto, ressaltamos que a instituição passou a integrar a Rede Federal EPCT apenas em 2012, apresentando pois, outras particularidades no processo de abertura de suas unidades. A 
listagem de campi e das fases de expansão foram sistematizadas com base nas informações disponíveis no SIMEC (2017).

MARANHÃO
Reitoria (**)
Maracanã 1
Monte Castelo 1
Centro Histórico 1

Açailândia Açailândia 1
Alcântara Alcântara 1
Araioses Araioses 1
Bacabal Bacabal 1
Barra da Corda Barra da Corda 1
Barreirinhas Barreirinhas 1
Buriticupu Buriticupu 1
Caxias Caxias 1
Codó Codó 1
Coelho Neto Coelho Neto 1
Grajaú Grajaú 1
Imperatriz Imperatriz 1
Itapecuru Mirim Itapecuru Mirim 1
Pedreiras Pedreiras 1
Pinheiro Pinheiro 1
Presidente Dutra Presidente Dutra 1
Santa Inês Santa Inês 1
São João dos Patos São João dos Patos 1
São José de Ribamar São José de Ribamar 1
São Raimundo das Mangabeiras São Raimundo das Mangabeiras 1
Timon Timon 1
Viana Viana 1
Zé Doca Zé Doca 1

Total Maranhão 4 10 4 8 26

MATO GROSSO
Reitoria (**)
Cuiabá 1
Bela Vista 1

Alta Floresta Alta Floresta 1
Barra dos Garças Barra dos Garças 1
Cáceres Cáceres 1
Campo Novo do Parecis Campo Novo do Parecis 1
Confresa Confresa 1
Diamantina Avançado de Diamantina 1
Guarantã do Norte Avançado Guarantã do Norte 1
Juína Juína 1
Lucas do Rio Verde Avançado Lucas do Rio Verde 1
Pontes e Lacerda Pontes e Lacerda 1
Primavera do Leste Primavera do Leste 1
Rondonópolis Rondonópolis 1
Santo Antonio do Leverger Santo Antonio do Leverger 1
Sinop Avançado Sinop 1
Sorriso Sorriso 1
Tangará da Serra Avançado de Tangará da Serra 1
Várzea Grande Várzea Grande 1

Total Mato Grosso 3 7 1 8 19

MATO GROSSO DO SUL
Reitoria (**)
Campo Grande 1

Aquidauana Aquidauana 1
Corumbá Corumbá 1
Coxim Coxim 1
Dourados Dourados 1
Jardim Jardim 1
Naviraí Naviraí 1
Nova Andradina Nova Andradina 1
Ponta Porã Ponta Porã 1
Três Lagoas Três Lagoas 1

Total Mato Grosso do Sul 0 2 5 3 10

Campo Grande

Cuiabá

IFMS

São LuísIFMA

IFMT
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(*) o campus não entrou em funcionamento até 2014;
(**) pólos, centros de referências ou outras organizações não contabilizados como câmpus. Os câmpus pré-existentes que passaram a ser administrados pelas universidades federais também não foram contabilizados.
(***) O Colégio Pedro II foi incluído na lista de campi, entretanto, ressaltamos que a instituição passou a integrar a Rede Federal EPCT apenas em 2012, apresentando pois, outras particularidades no processo de abertura de suas unidades. A 
listagem de campi e das fases de expansão foram sistematizadas com base nas informações disponíveis no SIMEC (2017).

MINAS GERAIS
Centro Técnico Pedagógico/UFMG (**)
Uned Belo Horizonte 1

Araxá Araxá 1
Contagem Contagem 1
Curvelo Curvelo 1
Divinópolis Uned Divinópolis 1
Leopoldina Uned Leopoldina 1
Nepumoceno Nepumoceno 1
Timóteo Timóteo 1
Varginha Varginha 1

Reitoria (**)
Juiz de Fora 1

Barbacema Barbacema 1
Bom Sucesso Bom Sucesso 1
Cataguases Cataguases 1
Manhuaçu Manhuaçu 1
Muriaé Muriaé 1
Rio Pomba Rio Pomba 1
Santos Dumont Santos Dumont 1
São João Del Rei São João Del Rei 1
Ubá Ubá (*)

Reitoria (**)
Pouso Alegre 1

Carmo de Minas Carmo de Minas 1
Inconfidentes Inconfidentes 1
Machado Câmpus Machado 1
Muzambinho Muzambinho 1
Passos Passos 1
Poços de Caldas Poços de Caldas 1
Três Corações Três Corações 1
Belo Horizonte Reitoria (**)
Arcos Avançado Arcos 1
Bambuí Bambuí 1
Betim Betim 1
Congonhas Congonhas 1
Conselheiro Lafaiate Conselheiro Lafaiate (*)
Formiga Formiga 1
Governador Valadares Governador Valadares 1
Ibirité Ibirité (*)
Ipatinga Avançado Ipatinga (*)
Itabirito Avançado Itabirito 1
Ouro Branco Ouro Branco 1
Ouro Preto Ouro Preto 1
Piumhi Avançado Piumhi (*)
Ponte Nova Avançado Ponte Nova 1
Ribeirão das Neves Ribeirão das Neves 1
Sabará Sabará 1
Santa Luzia Santa Luzia 1
São João Evangelista São João Evangelista 1

Reitoria (**)
Montes Claros 1
Uned Montes Claros NCA/UFMG(**)

Almenara Almenara 1
Araçuaí Araçuaí 1
Arinos Arinos 1
Diamantina Diamantina 1
Janaúba Janaúba 1
Januária Januária 1
Pirapora Pirapora 1
Porteirinha Porteirinha 1
Salinas Salinas 1
Teófilo Othoni Teófilo Othoni 1

Reitoria (**)
Uberaba 1
Centro de Formação em Saúde/UFTM (**)

Campina Verde Campina Verde 1
Ibiá Polo Presencial Ibiá 1
Ituiutaba Ituiutaba 1
Paracatu Paracatu 1
Patos de Minas Patos de Minas 1
Patrocínio Patrocínio 1

Uberlândia 1
Uberlândia Centro 1

UFU Uberlândia Escola Técnica de Saúde/UFU
UFV Florestal Centro de Ensino e Desenvolvimento Agrário UFV (**)

Total Minas Gerais 18 19 7 16 60

Pouso Alegre

CEFET- MG

IF Sudeste 
de Minas 
Gerais

IF Sul de 
Minas 
Gerais

IFMG

IFNMG

IFTM

Juiz de Fora

Belo Horizonte

Montes Claros

Uberlândia

Uberaba
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(*) o campus não entrou em funcionamento até 2014;
(**) pólos, centros de referências ou outras organizações não contabilizados como câmpus. Os câmpus pré-existentes que passaram a ser administrados pelas universidades federais também não foram contabilizados.
(***) O Colégio Pedro II foi incluído na lista de campi, entretanto, ressaltamos que a instituição passou a integrar a Rede Federal EPCT apenas em 2012, apresentando pois, outras particularidades no processo de abertura de suas unidades. A 
listagem de campi e das fases de expansão foram sistematizadas com base nas informações disponíveis no SIMEC (2017).

PARÁ
Reitoria (**)
Belém 1

Abaetuba Abaetuba 1
Altamira Altamira 1
Ananindeua Ananindeua 1
Bragança Bragança 1
Breves Breves 1
Cametá Cametá 1
Castanhal Castanhal 1
Conceição do Araguaia Conceição do Araguaia 1
Itaituba Itaituba 1
Marabá Marabá 1
Marabá Marabá 1
Óbidos Óbidos 1
Paragominas Paragominas 1
Parauapebas Parauapebas 1
Santarém Santarém 1
Tucuruí Tucuruí 1
Vigia Vigia 1

Total Pará 5 6 1 6 18

PARAÍBA
Reitoria (**)
João Pessoa 1
Escola Técnica de Saúde/ UFPB 1

Areia Areia 1
Bananeiras Colégio Agrícola Vidal de Negreiros UFPB 1
Cabedelos Cabedelos 1

Cajazeiras 1
Escola Técnica de Saúde de Cajazeiras/ UFCG 1

Campina Grande Campina Grande 1
Catolé da Rocha Catolé da Rocha 1
Esperança Esperança 1
Guarabira Guarabira 1
Itabaiana Itabaiana 1
Itaporanga Itaporanga 1
Mangabeira Mangabeira 1
Monteiro Monteiro 1
Patos Patos 1
Pedras de Fogo Pedras de Fogo 1
Picuí Picuí 1
Princesa Isabel Princesa Isabel 1
Santa Luzia Santa Luzia 1
Santa Rita Santa Rita 1
Soledade Soledade 1
Sousa Sousa 1

Total Paraíba 6 3 3 11 23

IFPB

IFPA Belém

Cajazeiras

João Pessoa
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(*) o campus não entrou em funcionamento até 2014;
(**) pólos, centros de referências ou outras organizações não contabilizados como câmpus. Os câmpus pré-existentes que passaram a ser administrados pelas universidades federais também não foram contabilizados.
(***) O Colégio Pedro II foi incluído na lista de campi, entretanto, ressaltamos que a instituição passou a integrar a Rede Federal EPCT apenas em 2012, apresentando pois, outras particularidades no processo de abertura de suas unidades. A 
listagem de campi e das fases de expansão foram sistematizadas com base nas informações disponíveis no SIMEC (2017).

PARANÁ
Reitoria (**)
Curitiba 1

Assis Chateaubriand Assis Chateaubriand 1
Astorga Avançado Astorga 1
Barracão Avançado Barracão 1
Campo Largo Campo Largo 1
Capanema Capanema 1
Cascavel Cascavel 1
Colombo Colombo 1
Coronel Vivida Câmpus Avançado Coronel Vivida 1
Foz do Iguaçu Foz do Iguaçu 1
Goioerê Câmpus Avançado Goioerê 1
Irati Irati 1
Ivaiporã Ivaiporã 1
Jacarezinho Jacarezinho 1
Jaguariaíva Jaguariaíva 1
Palmas Palmas 1
Paranaguá Paranaguá 1
Paranavaí Paranavaí 1
Pinhais Pinhais 1
Pitanga Pitanga 1
Quedas do Iguaçu Câmpus Avançado Quedas do Iguaçu 1
Telêmaco Borba Telêmaco Borba 1
Umuarama Umuarama 1
União da Vitória União da Vitória 1

Reitoria (**)
Curitiba 1

Apucarana Apucarana 1
Campo Mourão Campo Mourão 1
Cornélio Procópio Cornélio Procópio 1
Dois Vizinhos Dois Vizinhos 1
Francisco Beltrão Francisco Beltrão 1
Londrina Londrina 1
Medianeira Medianeira 1
Pato Branco Pato Branco 1
Ponta Grossa Ponta Grossa 1
Toledo Toledo 1

Total Paraná 8 12 3 12 35

PERNAMBUCO
Reitoria (**)
Recife 1

Abreu e Lima Abreu e Lima 1
Afogados da Ingazeira Afogados da Ingazeira 1
Barreiros Barreiros 1
Belo Jardim Belo Jardim 1
Cabo de Santo Agostinho Cabo de Santo Agostinho 1
Caruaru Caruaru 1
Garanhuns Garanhuns 1
Igarassú Igarassú 1
Ipojuca Ipojuca 1
Jaboatão dos Guararapes Jaboatão dos Guararapes 1
Olinda Olinda 1
Palmares Palmares 1
Paulista Paulista 1
Pesqueira Pesqueira 1
São Lourenço da Mata São Lourenço da Mata (*)
Vitória do Santo Antão Vitória do Santo Antão 1

Reitoria (**)
Petrolina 1
Petrolina- Zona Rural 1

Afrânio Centro de Referência Afrânio (**)
Floresta Floresta 1
Ouricuri Ouricuri 1
Petrolândia Centro de Referência Petrolândia (**)
Salgueiro Salgueiro 1
Santa Maria da Boa Vista Santa Maria da Boa Vista 1
Serra Talhada Serra Talhada 1
Sertânia Centro de Referência de Sertânia (**)

Total Pernambuco 7 6 1 9 23

UTFPR

IFPR

Petrolina

Curitiba

RecifeIFPE

IF Sertão 
PE

Curitiba
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(*) o campus não entrou em funcionamento até 2014;
(**) pólos, centros de referências ou outras organizações não contabilizados como câmpus. Os câmpus pré-existentes que passaram a ser administrados pelas universidades federais também não foram contabilizados.
(***) O Colégio Pedro II foi incluído na lista de campi, entretanto, ressaltamos que a instituição passou a integrar a Rede Federal EPCT apenas em 2012, apresentando pois, outras particularidades no processo de abertura de suas unidades. A 
listagem de campi e das fases de expansão foram sistematizadas com base nas informações disponíveis no SIMEC (2017).

PIAUÍ
Reitoria (**)
Teresina 1
Teresina Zona Sul 1

Angical do Piauí Angical do Piauí 1
Bom Jesus Bom Jesus 1
Campo Maior Campo Maior 1
Cocal Cocal 1
Corrente Corrente 1
Floriano Floriano 1
José de Freitas Avançado José de Freitas 1
Oieiras Oieiras 1
Parnaíba Parnaíba 1
Paulistana Paulistana 1
Pedro II Pedro II 1
Picos Picos 1
Pio IX Avançado Pio IX 1
Piriripi Piriripi 1
São João do Piauí São João do Piauí 1
São Raimundo Nonato São Raimundo Nonato 1
Uruçuí Uruçuí 1
Valença do Piauí Valença do Piauí 1

Total Piauí 3 9 3 5 20

RIO DE JANEIRO
Uned Rio de Janeiro 1
Maria da Graça 1

Angra dos Reis Angra dos Reis 1
Itaguaí Itaguaí 1
Nova Fibrurgo Nova Fibrurgo 1
Nova Iguaçu Nova Iguaçu 1
Petrópolis Petrópolis 1
Valença Valença 1

Reitoria
Guarus 1

Bom Jesus do Itabapoana Bom Jesus do Itabapoana 1
Cabo Frio Cabo Frio 1
Campos dos Goytacazes Centro 1
Itaboraí Itaboraí 1
Itaperuna Itaperuna 1
Macaé Macaé 1
Maricá Maricá 1
Quissamã Quissamã 1
Santo Antonio de Pádua Santo Antonio de Pádua 1
São João da Barra São João da Barra 1

Reitoria (**)
Rio de Janeiro 1

Arraial do Cabo Arraial do Cabo 1
Belford Roxo Belford Roxo 1
Duque de Caxias Duque de Caxias 1
Engenheiro Paulo de Frontin Engenheiro Paulo de Frontin 1
Mesquita Mesquita 1
Nilópolis Nilópolis 1
Niterói Niterói 1
Paracambi Paracambi 1
Pinheiral Pinheiral 1
Realengo Realengo 1
Resende Resende 1
São Gonçalo São Gonçalo 1
São João de Meriti São João de Meriti 1
Volta Redonda Volta Redonda 1

UFRRJ Seropédica Seropédica (**)
Centro 1
Centro de Referência em Educação Infantil 1
Realengo I
Realengo II
Engenho Novo I 1
Engenho Novo II 1
Humaitá I 1
Humaitá II 1
São Cristóvão I 1
São Cristóvão II 1
São Cristóvão III 1
Tijuca I 1
Tijuca II 1

Duque de Caxias Duque de Caxias 1
Niterói Niterói 1

Total Rio de Janeiro 15 18 3 11 47

Rio de JaneiroCEFET-RJ

Rio de JaneiroIFRJ

IFF Campos dos Goytacazes

Rio de JaneiroColégio 
Pedro II 
(***)

IFPI Teresina
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(*) o campus não entrou em funcionamento até 2014;
(**) pólos, centros de referências ou outras organizações não contabilizados como câmpus. Os câmpus pré-existentes que passaram a ser administrados pelas universidades federais também não foram contabilizados.
(***) O Colégio Pedro II foi incluído na lista de campi, entretanto, ressaltamos que a instituição passou a integrar a Rede Federal EPCT apenas em 2012, apresentando pois, outras particularidades no processo de abertura de suas unidades. A 
listagem de campi e das fases de expansão foram sistematizadas com base nas informações disponíveis no SIMEC (2017).

RIO GRANDE DO NORTE
Escola de Enfermagem 1
Escola de Música 1

Macaíba Macaíba 1
Reitoria (**)
Natal Central 1
Cidade Alta 1
Zona Norte 1

Apodi Apodi 1
Caicó Caicó 1
Canguaretama Canguaretama 1
Ceará-Mirim Ceará-Mirim 1
Currais Novos Currais Novos 1
Ipanguaçu Ipanguaçu 1
João Câmara João Câmara 1
Lajes Lajes 1
Macau Macau 1
Mossoró Mossoró 1
Nova Cruz Nova Cruz 1
Parelhas Parelhas 1
Parnamirim Parnamirim 1
Pau dos Ferros Pau dos Ferros 1
Santa Cruz Santa Cruz 1
São Gonçalo do Amarante São Gonçalo do Amarante 1
São Paulo do Potengi São Paulo do Potengi 1

Total Rio Grande do Norte 5 12 1 5 23

RIO GRANDE DO SUL
Reitoria (**)
Bento Gonçalves 1

Alvorada Alvorada 1
Canoas Canoas 1
Caxias do Sul Caxias do Sul 1
Erechim Erechim 1
Farroupilha Farroupilha 1
Feliz Feliz 1
Ibirubá Ibirubá 1
Osório Osório 1

Porto Alegre 1
Porto Alegre - Restinga 1

Rio Grande Rio Grande 1
Rolante Rolante 1
Sertão Sertão 1
Vacaria Vacaria 1
Veranópolis Veranópolis 1
Viamão Viamão 1
Santa Maria Reitoria (**)
Alegrete Alegrete 1
Frederico Westphalen Colégio Técnico Frederico Westphalen 1
Jaguari Jaguari 1
Júlio de Castilhos Júlio de Castilhos 1
Panambi Panambi 1
Santa Rosa Santa Rosa 1
Santo Ângelo Santo Ângelo 1
Santo Augusto Santo Augusto 1
São Borja São Borja 1
São Vicente do Sul São Vicente do Sul 1
Uruguaiana Uruguaiana 1

Reitoria (**)
Pelotas Visconde da Graça 1
Pelotas 1

Bagé Bagé 1
Camaquã Camaquã 1
Charqueadas Charqueadas 1
Gravataí Gravataí 1
Jaguarão Jaguarão 1
Lajeado Lajeado 1
Novo Hamburgo Novo Hamburgo 1
Passo Fundo Passo Fundo 1
Santana do Livramento Santana do Livramento 1
Sapiranga Sapiranga 1
Sapucaia do Sul Sapucaia do Sul 1
Venâncio Aires Venâncio Aires 1

Colégio Politécnico de Santa Maria 1
Colégio Técnico Industrial Santa Maria 1

Total Rio Grande do Sul 12 12 9 11 44

UFRN

Bento Gonçalves

Porto Alegre

Natal

IFRS

IFFar

PelotasIFSul

NatalIFRN

UFSM Santa Maria



368

UF Sigla da 
instituição Município Campus Pré-

existente 2003-10 2011-12 2013-14 TOTAL

(*) o campus não entrou em funcionamento até 2014;
(**) pólos, centros de referências ou outras organizações não contabilizados como câmpus. Os câmpus pré-existentes que passaram a ser administrados pelas universidades federais também não foram contabilizados.
(***) O Colégio Pedro II foi incluído na lista de campi, entretanto, ressaltamos que a instituição passou a integrar a Rede Federal EPCT apenas em 2012, apresentando pois, outras particularidades no processo de abertura de suas unidades. A 
listagem de campi e das fases de expansão foram sistematizadas com base nas informações disponíveis no SIMEC (2017).

RONDÔNIA
Reitoria (**)
Porto Velho 1
Porto Velho Zona Norte 1

Ariquemes Ariquemes 1
Cacoal Cacoal 1
Colorado do Oeste Colorado do Oeste 1
Guarajá-Mirim Guarajá-Mirim 1
Jaru Jaru 1
Ji-Paraná Ji-Paraná 1
Vilhena Vilhena 1

Total Rondônia 1 4 1 3 9

RORAIMA
Reitoria (**)
Boa Vista 1
Boa Vista Zona Oeste 1

Amajari Amajari 1
Bonfim Avançado do Bonfim 1
Caracaraí Novo Paraíso 1

Total Roraima 1 1 1 2 5

SANTA CATARINA
Reitoria (**)
Florianópolis 1
Florianópolis Continente 1

Araranguá Araranguá 1
Caçador Caçador 1
Canoinhas Canoinhas 1
Chapecó Chapecó 1
Criciúma Criciúma 1
Garopaba Garopaba 1
Gaspar Gaspar 1
Itajaí Itajaí 1
Jaraguá do Sul Jaraguá do Sul 1
Jaraguá do Sul Jaraguá do Sul - Rau 1
Joinville Joinville 1
Lages Lages 1
Palhoça Palhoça 1
São Carlos São Carlos 1
São José São José 1
São Lourenço do Oeste Avançado São Lourenço do Oeste 0
São Miguel do Oeste São Miguel do Oeste 1
Tubarão Tubarão 1
Urupema Urupema 1
Xanxerê Xanxerê 1

Reitoria
Blumenau 1

Abelardo Luz Abelardo Luz 1
Araquari Araquari 1
Brusque Brusque 1
Camboriú Camboriú 1
Concórdia Concórdia 1
Fraiburgo Fraiburgo 1
Ibirama Ibirama 1
Luzerna Luzerna 1
Rio do Sul Rio do Sul 1
Santa Rosa do Sul Santa Rosa do Sul 1
São Bento do Sul São Bento do Sul 1
São Francisco do Sul São Francisco do Sul 1
Sombrio Sombrio 1
Videira Videira 1

Total Santa Catarina 8 16 7 5 36

IFC Blumenau

Boa Vista

Florianópolis

Porto VelhoIFRO

IFRR

IFSC
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UF Sigla da 
instituição Município Campus Pré-

existente 2003-10 2011-12 2013-14 TOTAL

(*) o campus não entrou em funcionamento até 2014;
(**) pólos, centros de referências ou outras organizações não contabilizados como câmpus. Os câmpus pré-existentes que passaram a ser administrados pelas universidades federais também não foram contabilizados.
(***) O Colégio Pedro II foi incluído na lista de campi, entretanto, ressaltamos que a instituição passou a integrar a Rede Federal EPCT apenas em 2012, apresentando pois, outras particularidades no processo de abertura de suas unidades. A 
listagem de campi e das fases de expansão foram sistematizadas com base nas informações disponíveis no SIMEC (2017).

SÃO PAULO
Reitoria (**)
São Paulo 1 1
São Miguel Paulista
Pirituba (*) 1

Araraquara Araraquara 1
Avaré Avaré 1
Barretos Barretos 1
Bauru Bauru (*)
Birigui Birigui 1
Boituva Boituva 1
Bragança Paulista Bragança Paulista 1
Campinas Campinas 1
Campos do Jordão Campos do Jordão 1
Capivari Capivari 1
Caraguatatuba Caraguatatuba 1
Catanduva Catanduva 1
Cubatão Cubatão 1
Guarulhos Guarulhos 1
Hortolândia Hortolândia 1
Ilha Solteira Ilha Solteira
Itapecerica da Serra Itapecerica da Serra (*) 1
Itapetininga Itapetininga 1
Itaquacetuba Itaquacetuba (*)
Itupeva Itupeva (*)
Jacareí Jacareí 1
Jundiaí Jundiaí 1
Marília Marília (*)
Matão Matão 1
Piracicaba Piracicaba 1
Presidente Epitácio Presidente Epitácio 1
Registro Registro 1
Salto Salto 1
São Carlos São Carlos 1
São João da Boa Vista São João da Boa Vista 1
São José dos Campos São José dos Campos 1
São Roque São Roque 1
Sertãozinho Sertãozinho 1
Suzano Suzano 1
Tupã Tupã
Votuporanga Votuporanga 3 1

Total São Paulo 6 18 8 4 36

SERGIPE
Reitoria (**)
Aracaju 1

Estância Estância 1
Itabaiana Itabaiana 1
Lagarto Lagarto 1
Nossa Senhora da Glória Glória 1
Nossa Senhora do Socorro Socorro 1
Poço Redondo Poço Redondo (**)
Propriá Propriá 1
São Cristóvão São Cristóvão 1
Tobias Barreto Tobias Barreto 1

Total Sergipe 3 0 3 3 9

TOCANTINS
Reitoria (**)
Palmas 1

Araguaína Araguaína 1
Araguatins Araguatins 1
Colinas do Tocantins Colinas do Tocantins 1
Dianópolis Dianópolis 1
Formoso do Araguaia Avançado Formoso do Araguaia 1
Gurupi Gurupi 1
Lagoa da Confusão Lagoa da Confusão 1
Porto Nacional Porto Nacional 1
Tocantins Tocantins 1

Total Tocantins 2 4 0 4 10

TOTAL GERAL 141 215 87 164 607

Palmas

AracajuIFS

IFTO

IFSP São Paulo
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Apêndice B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)

 
 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 
PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 
DOUTORADO EM SERVIÇO SOCIAL 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 
INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 
 
Título da pesquisa: Significados da expansão da Educação Profissional e 
Tecnológica (2003-2014) para os jovens da classe trabalhadora. 
Orientadora: Profª Drª Dirce Koga. 
E-mail: sssocial@pucsp.br 
Pesquisadora responsável: Doutoranda – Michelli Aparecida Daros. 
RA: 00113591. E-mail: michellidaros@gmail.com 
Fone: (11) 952310383 
 
O/A sr (sra.) está sendo convidado (a) a participar como voluntário desta pesquisa que 
tem como objetivo geral analisar o processo de expansão da Educação Profissional e 
Tecnológica no Brasil, no período de 2003 a 2014, de maneira a identificar e examinar 
os seus fundamentos históricos, políticos e educacionais, bem como as relações 
estabelecidas entre a Educação Profissional e Tecnológica e o mundo do trabalho. 
Esta pesquisa é parte integrante de tese de doutoramento em Serviço Social/PUCSP 
e para uma maior compreensão desse processo será prestado o seguinte 
esclarecimento: 
 
Essa pesquisa será realizada por Michelli Aparecida Daros, aluna regular do 
Doutorado em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, tendo 
como objetivos: 
 
1.Objetivos 
Identificar os vínculos que os câmpus dos IFs estabelecem com os territórios em que 
se instalam, bem como a relação dos cursos ofertados pelos câmpus com os arranjos 
produtivos locais das regiões a serem estudadas; 
 
Analisar o potencial democrático do acesso à educação no processo de expansão da 
Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica (2003- 2014) aos jovens da 
classe trabalhadora (15 a 29 anos), de maneira a identificar dados de matrícula, 
evasão escolar, conclusão e eficiência acadêmica; 
  
Refletir sobre os significados sociais e políticos da expansão da Educação Profissional 
e Tecnológica aos jovens da classe trabalhadora, considerando o seu ingresso no 
mundo do trabalho; 
 
Mapear as bases institucionais e territoriais da expansão da Rede de 
EPT no Brasil. 
 
2. Participantes da pesquisa: Serão sujeitos colaboradores desse estudo estudantes 
das instituições: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 
(IFSP), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas 
(IFSULDEMINAS), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de 
Minas (IFSUDESTEDEMINAS), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
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do Mato Grosso do Sul (IFMS) e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte (IFRN). 
 
 
3. Envolvimento na pesquisa: ao participar deste estudo o (a) sr (sra) permitirá que a 
pesquisadora, Michelli Aparecida Daros, utilize as informações fornecidas com ética, 
respeito e rigor científico. 
 
O/A sr (a) tem a liberdade de se recusar a participar ou prosseguir participando em 
qualquer fase da pesquisa, sem qualquer prejuízo. Sempre que julgar necessário deve 
solicitar mais informações sobre a pesquisa por meio dos telefones (11) 952310383 
e/ou do Comitê de Ética em Pesquisa da Pontifícia Universidade  Católica de São 
Paulo. Os dados empíricos utilizados na pesquisa serão colhidos com base nas 
informações fornecidas pelo (a) sr (sra), após sua concordância e assinatura deste 
documento(TCLE).  
 
4. Duração da Pesquisa: A realização dessa pesquisa está prevista para os meses 
de maio, junho e julho de 2018. 
 
5. Sobre  realização das reuniões : Como critérios de inclusão dos sujeitos 
colaboradores dessa pesquisa, privilegiou-se: a) 01 estudante com idade entre 15 a 
29 anos do ensino médio integrado que tenha ingressado via reserva de vagas; b) 01 
estudante com idade entre 15 a 29 anos do ensino técnico(subsequente ou 
concomitante) que tenha ingressado via reserva de vagas; c) 01 estudante de 
graduação (podendo ser licenciatura, tecnólogo ou bacharelado) com até 29 anos que 
tenha ingressado via reserva de vagas; d) 01 estudante do PROEJA com até 29 anos; 
e) 01 estudante da pós-graduação com até 29 anos; f) 01 estudante (independente da 
modalidade de curso) que participe dos programas de Assistência Estudantil; g) 01 
estudante participante (de preferência, até 29 anos) do Núcleo de Estudos Afro-
brasileiros e Indígenas (NEABI); h) 01 estudante participante (de preferência, até 29 
anos) de Núcleos de Diversidade e Gênero; i) 01 estudante (de preferência, até 29 
anos) que seja representante de instâncias colegiadas do Instituto Federal 
pesquisado; j) 01 estudante egresso com idade até 29 anos. 
 
 
6. Riscos e desconforto: Este projeto de pesquisa foi elaborado tendo em vista evitar 
situações de risco aos sujeitos colaboradores relativos a situações de desconforto e 
mal-estar. Portanto, de forma que sua participação nesta pesquisa não lhe traga 
nenhuma complicação de qualquer natureza, seja de ordem legal, trabalhista, 
previdenciária, situação vexatória ou de constrangimento que possam prejudicar os 
sujeitos da pesquisa. Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos 
Critérios da Ética em Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução no 196/96 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS/CEP). 
 
7. Confidencialidade: as informações obtidas serão utilizadas para atender aos 
objetivos fins da pesquisa. Ao final, o material transcrito será submetido à sua 
apreciação como colaborador(a) da pesquisa. A identidade dos sujeitos colaboradores 
desta pesquisa será mantida em sigilo, evitando possíveis riscos como 
constrangimentos e condições vexatórias, relativas a questões pessoais. Esse 
processo envolve também o devido cuidado no manuseio dos instrumentos utilizados 
na coleta de dados, os quais ficarão seguramente arquivados e após cinco anos serão 
incinerados. 
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8. Benefícios: Os sujeitos colaboradores deste estudo serão diretamente beneficiados 
tendo em vista a possibilidade de compartilhar de uma investigação científica sobre os 
significados da expansão da Educação Profissional e Tecnológica (2003-2014) aos 
jovens da classe trabalhadora. A partir dos resultados da pesquisa, melhorias para a 
Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica serão propostas, com o objetivo 
de beneficiar principalmente, o processo de ensino-aprendizagem dos estudantes 
pertencentes aos Institutos Federais pesquisados. 
 
9. Pagamento: a sra (sr.) não terá nenhum tipo de despesa para participar desta 
pesquisa e não receberá nenhuma remuneração por sua participação, caso ocorra 
alguma despesa pessoal (transporte, alimentação e outros do gênero) em decorrência 
dessa participação, o sujeito será ressarcido pela pesquisadora. Os sujeitos da 
pesquisa que por desventura vierem a sofrer qualquer tipo de dano resultante de sua 
participação na pesquisa receberão a indenização cabível. 
 
10. Destinação dos Resultados: Os resultados da pesquisa ficarão disponíveis no 
PPSS/ PUC-SP, na Biblioteca PUC-SP. Após cinco anos arquivados os instrumentos 
utilizados na coleta de dados, serão descartados. Após estes esclarecimentos, 
solicitamos o seu consentimento de forma livre para participar como colaborador(a) 
desta pesquisa. Assim sendo, preencha, por favor, os itens que se seguem: 
 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE): considerando os itens acima 
apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu consentimento em 
participar da referida pesquisa. 
 

_________, _____ de ______________ de 2018. 
 
________________________________________________ RG_______________ 
Nome completo do participante da pesquisa 
 

_______________________________________________________ 

Assinatura do participante da pesquisa ou responsável (para adolescentes até 
18 anos) 
 
 
__________________________________________________ 
Assinatura da pesquisadora 
 

 
_________________________________________________ 
Assinatura da orientadora da tese de doutorado. 
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Apêndice C - Questionário Complementar Respondido pelos Estudantes

Pesquisa sobre os Institutos Federais no Brasil
Você está sendo convidado(a) para participar da pesquisa SIGNIFICADOS DA EXPANSÃO 
DOS INSTITUTOS FEDERAIS  (2009-2014) PARA OS JOVENS DA CLASSE 
TRABALHADORA. Por favor, responda a esse questionário breve para auxiliar na análise de 
dados da pesquisa. Obs: em nenhum momento, você terá o seu nome identificado nos 
resultados da pesquisa.

Endereço de e-mail *1. 

1)Qual o seu nome completo?2. 

2)Qual sua idade?3. 

3)Informe o seu telefone com DDD e
e-mail para contato:

4. 

4) Em qual curso do Instituto Federal
você está matriculado(a)?

5. 

5) Você está matriculado no:
Marcar apenas uma oval.

IFMS - CAMPUS AQUIDAUANA

IFMS- CAMPUS CAMPO GRANDE

IFSP- CAMPUS SÃO PAULO

IFSP- CAMPUS HORTOLÂNDIA

IFRN- CAMPUS NATAL CENTRAL

IFRN- CAMPUS PARNAMIRIM

IFSULDEMINAS- CAMPUS INCONFIDENTES

IFSULDEMINAS- CAMPUS POUSO ALEGRE

IFSUDESTEMG - CAMPUS SÃO JOÃO DEL REI

IFSUDESTEMG

6. 

Pesquisa sobre os Institutos Federais no Brasil https://docs.google.com/forms/d/1yrPxMF1k0pfLfjnFSDu8trhN_...

1 of 5 13/08/19, 12:39
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5) Assinale a sua situação perante as alternativas abaixo:
Marcar apenas uma oval.

Somente estudo.

Estudo e trabalho.

Estudo e faço estágio e/ou monitoria.

7. 

7) Informe o ano e semestre que você ingressou no IF:
Marcar apenas uma oval.

1 sem/2013

2 sem/2013

1 sem/2014

2 sem/2014

1 sem/2015

2 sem/2015

1 sem/2016

2 sem/2016

1 sem/2017

2 sem/2017

1 sem/2018

Outro:

8. 

Pesquisa sobre os Institutos Federais no Brasil https://docs.google.com/forms/d/1yrPxMF1k0pfLfjnFSDu8trhN_...

2 of 5 13/08/19, 12:39

8) Você se identifica como:
Marque todas que se aplicam.

Estudante do Ensino Médio integrado que ingressou via reserva de vagas (cotas
étnico-raciais)

Estudante do Ensino Médio Integrado que ingressou via reserva de vagas (cotas-
renda per capita)

Estudante do Ensino Médio Integrado que ingressou via reserva de vagas (cotas-
escola pública)

Estudante do Ensino Médio Integrado que ingressou via de reserva (cotas para
estudantes deficientes, idosos ou outros)

Estudante do Ensino técnico (subsequente ou concomitante) com até 29 anos que
ingressou via reserva de vagas (cotas étnico-raciais)

Estudante do Ensino técnico (subsequente ou concocomitante) com até 29 anos
que ingressou via reserva de vagas (cotas- renda per capita)

Estudante do Ensino Técnico (subsequente ou concomitante) com até 29 anos que
ingressou via reserva de vagas (cotas- escola pública)

Estudante do Ensino técnico com até 29 anos que ingressou via reserva de vagas
(cotas para estudantes deficientes, idosos, etc)

Estudante de graduação (pondendo ser licenciatura, tecnólogo ou bacharelado)
com até 29 anos que ingressou via reserva de vagas (cotas- étnico-raciais)

Estudante de Graduação (podendo ser licenciatura, tecnólogo ou bacharelado) com
até 29 anos que ingressou via reserva de vagas (cotas- renda per capita)

Estudantes de Graduação (podendo ser licenciatura, tecnólogo ou bacharelado)
com até 29 anos que ingressou via reserva de vagas (cotas escola pública)

Estudante de Graduação (podendo ser licenciatura, tecnólogo ou bacharelado) com
até 29 anos que ingressou via reserva de vagas (estudantes com deficiênica, idosos, etc)

Estudante do PROEJA com até 29 anos

Estudante da pós-graduação com até 29 anos

Estudante (independente da modalidade de curso) participante dos programas de
Assistência Estudantil

Estudante participante (de preferência, até 29 anos) do Núcleo de Estudos Afro-
brasileiros e Indígenas (NEABI);

Estudante participante (de preferência, até 29 anos) de Núcleos de Diversidade e
Gênero

Estudante (de preferência, até 29 anos) que seja representante de instâncias
colegiadas (Conselhos de Câmpus, Conselho Superior, etc) dos Institutos Federais.

Outro:

9. 

10) Você se autodeclara:
Marcar apenas uma oval.

Amarelo(a)

Branco(a)

Negro(a)

Pardo(a)

Outro:

10. 

Pesquisa sobre os Institutos Federais no Brasil https://docs.google.com/forms/d/1yrPxMF1k0pfLfjnFSDu8trhN_...

3 of 5 13/08/19, 12:39
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8) Você se identifica como:
Marque todas que se aplicam.

Estudante do Ensino Médio integrado que ingressou via reserva de vagas (cotas
étnico-raciais)

Estudante do Ensino Médio Integrado que ingressou via reserva de vagas (cotas-
renda per capita)

Estudante do Ensino Médio Integrado que ingressou via reserva de vagas (cotas-
escola pública)

Estudante do Ensino Médio Integrado que ingressou via de reserva (cotas para
estudantes deficientes, idosos ou outros)

Estudante do Ensino técnico (subsequente ou concomitante) com até 29 anos que
ingressou via reserva de vagas (cotas étnico-raciais)

Estudante do Ensino técnico (subsequente ou concocomitante) com até 29 anos
que ingressou via reserva de vagas (cotas- renda per capita)

Estudante do Ensino Técnico (subsequente ou concomitante) com até 29 anos que
ingressou via reserva de vagas (cotas- escola pública)

Estudante do Ensino técnico com até 29 anos que ingressou via reserva de vagas
(cotas para estudantes deficientes, idosos, etc)

Estudante de graduação (pondendo ser licenciatura, tecnólogo ou bacharelado)
com até 29 anos que ingressou via reserva de vagas (cotas- étnico-raciais)

Estudante de Graduação (podendo ser licenciatura, tecnólogo ou bacharelado) com
até 29 anos que ingressou via reserva de vagas (cotas- renda per capita)

Estudantes de Graduação (podendo ser licenciatura, tecnólogo ou bacharelado)
com até 29 anos que ingressou via reserva de vagas (cotas escola pública)

Estudante de Graduação (podendo ser licenciatura, tecnólogo ou bacharelado) com
até 29 anos que ingressou via reserva de vagas (estudantes com deficiênica, idosos, etc)

Estudante do PROEJA com até 29 anos

Estudante da pós-graduação com até 29 anos

Estudante (independente da modalidade de curso) participante dos programas de
Assistência Estudantil

Estudante participante (de preferência, até 29 anos) do Núcleo de Estudos Afro-
brasileiros e Indígenas (NEABI);

Estudante participante (de preferência, até 29 anos) de Núcleos de Diversidade e
Gênero

Estudante (de preferência, até 29 anos) que seja representante de instâncias
colegiadas (Conselhos de Câmpus, Conselho Superior, etc) dos Institutos Federais.

Outro:

9. 

10) Você se autodeclara:
Marcar apenas uma oval.

Amarelo(a)

Branco(a)

Negro(a)

Pardo(a)

Outro:

10. 

Pesquisa sobre os Institutos Federais no Brasil https://docs.google.com/forms/d/1yrPxMF1k0pfLfjnFSDu8trhN_...

3 of 5 13/08/19, 12:39

11) Qual a formação máxima alcançada pelos seus pais/ responsáveis? Obs: Se os
seus responsáveis não têm o mesmo nível de escolarização, considere o nível
mais alto para responder à questão.
Marcar apenas uma oval.

Não escolarizado.

Ensino Fundamental Incompleto

Ensino Fundamental Completo

Ensino Médio Incompleto

Ensino Médio Completo

Curso Técnico Incompleto

Curso Técnico Completo

Graduação Incompleta

Graduação Completa

Pós-graduação Incompleta

Pós-graduação completa

Outro:

11. 

12) O que você pretende fazer depois de se formar no IF?
Marcar apenas uma oval.

Fazer um curso técnico.

Fazer um curso técnico e trabalhar.

Fazer um curso de graduação no IF.

Fazer um curso de graduação em uma universidade.

Trabalhar e fazer uma graduação no IF.

Trabalhar e fazer uma graduação em uma universidade.

Fazer um curso de pós-graduação.

Trabalhar e fazer uma pós-graduação.

Trabalhar.

Outro:

12. 

13) Logo após concluir o seu curso no IF, você pensa em:
Marcar apenas uma oval.

Continuar na cidade do Campus em que estudou.

Voltar para a cidade da sua família.

Ir para a capital do seu estado.

Mudar de cidade dentro do seu estado.

Mudar para outro estado do país.

Mudar para outro país.

Outro:

13. 

Uma cópia das suas respostas será enviada para o endereço de e-mail fornecido

Pesquisa sobre os Institutos Federais no Brasil https://docs.google.com/forms/d/1yrPxMF1k0pfLfjnFSDu8trhN_...

4 of 5 13/08/19, 12:39
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11) Qual a formação máxima alcançada pelos seus pais/ responsáveis? Obs: Se os
seus responsáveis não têm o mesmo nível de escolarização, considere o nível
mais alto para responder à questão.
Marcar apenas uma oval.

Não escolarizado.

Ensino Fundamental Incompleto

Ensino Fundamental Completo

Ensino Médio Incompleto

Ensino Médio Completo

Curso Técnico Incompleto

Curso Técnico Completo

Graduação Incompleta

Graduação Completa

Pós-graduação Incompleta

Pós-graduação completa

Outro:

11. 

12) O que você pretende fazer depois de se formar no IF?
Marcar apenas uma oval.

Fazer um curso técnico.

Fazer um curso técnico e trabalhar.

Fazer um curso de graduação no IF.

Fazer um curso de graduação em uma universidade.

Trabalhar e fazer uma graduação no IF.

Trabalhar e fazer uma graduação em uma universidade.

Fazer um curso de pós-graduação.

Trabalhar e fazer uma pós-graduação.

Trabalhar.

Outro:

12. 

13) Logo após concluir o seu curso no IF, você pensa em:
Marcar apenas uma oval.

Continuar na cidade do Campus em que estudou.

Voltar para a cidade da sua família.

Ir para a capital do seu estado.

Mudar de cidade dentro do seu estado.

Mudar para outro estado do país.

Mudar para outro país.

Outro:

13. 

Uma cópia das suas respostas será enviada para o endereço de e-mail fornecido

Pesquisa sobre os Institutos Federais no Brasil https://docs.google.com/forms/d/1yrPxMF1k0pfLfjnFSDu8trhN_...

4 of 5 13/08/19, 12:39
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Apêndice D - Chamadas de Ação para a Educação 
Pós-Secundária (na versão original, em inglês)

Table 1. Approaches to affirmative Action based on the TRC’s Calls to Action

Affirmative Action 
Approach

Calls to Action Excerpts from the TRC’s (2015) calls to action

To create a strategy for 
equitable access to education

7, 10 “We call upon the federal government to develop with Aboriginal 
groups a joint strategy to eliminate educational and employment 
gaps between Aboriginal and non-Aboriginal Canadians” (p. 195).

To collect data on FNIM 
and to release findings to the 
public

9, 10, 55 “We call upon the federal government to prepare and publish annual 
reports…[on] educational and income attainments of Aboriginal 
peoples in Canada compared with non-Aboriginal people” (p. 196).

To provide funding to 
support various FNIM 
initiatives related to 
education

8, 10, 11, 62 “We call upon the federal government to provide adequate funding 
to end the backlog of First Nations students seeking a post-
secondary education” (p. 199).

To include culturally 
appropriate curricula/
programming

10, 16, 62, 64, 87 “We call upon post-secondary institutions to create university and 
college degree and diploma programs in Aboriginal languages” (p. 
205).

Fonte: DAROS & SINGH (2019)
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Apêndice E - Respostas dos IFs em relação ao procedimento 
de abertura de cursos e audiências públicas

Dados da Resposta

Data de Resposta 26/06/2019 12:53
Tipo de Resposta Acesso Concedido
Classificação do Tipo de Resposta Resposta solicitada inserida no e-SIC

Resposta Olá Michelli,
 
Informamos que, de acordo com a Lei de Acesso à Informação, Lei n° 
12.527/12, e o Decreto n° 7.724/12, há a possibilidade de recurso no 
prazo de até 10 (dez) dias a partir da resposta abaixo apresentada pela 
servidora Marcelina Maschio (Pró-Reitora de Ensino nos inícios dos 
trabalhos do IFMS e atual Pró-Reitora de Desenvolvimento Institucional), 
pela Pró-Reitoria de Ensino e pelo Serviço de Informação ao Cidadão:
? 
a) Desde quando o IFMS realiza audiências públicas para decidir quais 
cursos e eixos tecnológicos serão ofertados?
Há um documento (que pode ser verificado a data) emitido pela PROEN,  
na qual requer que para abertura dos cursos, sejam seguidos os 
procedimentos descritos que inclui na analise de viabilidade a audiência 
pública. 
 
b) Há algum regulamento, portaria ou instrução normativa que 
estabeleça as diretrizes das audiências públicas?

Dados do Pedido

Protocolo 23480012683201914
Solicitante Michelli Aparecida Daros
Data de Abertura 03/06/2019 23:59
Orgão Superior Destinatário MEC – Ministério da Educação
Orgão Vinculado Destinatário IFMS – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Mato 

Grosso do Sul
Prazo de Atendimento 26/06/2019
Situação Respondido
Status da Situação Acesso Concedido (Resposta solicitada inserida no e-SIC)
Forma de Recebimento da Resposta Pelo sistema (com avisos por email)
Resumo Audiências Públicas para Abertura de cursos no IFMS

Detalhamento Prezados (as),

Meu nome é Michelli. Sou servidora do IFSP e estudante de doutorado da 
PUC-SP. A minha pesquisa de doutorado versa sobre a expansão dos 
Institutos Federais no Brasil, já aprovada pelo Comitê de Ética da 
Plataforma Brasil, CAAE: 88071518.0.0000.5482.  Estive nos campi 
Campo Grande e Aquidauana realizando a pesquisa de campo em 2018.
Gostaria de solicitar informações a respeito das audiências públicas com 
o objetivo de definir cursos a serem ofertados:

a) Desde quando o IFMS realiza audiências públicas para decidir quais 
cursos e eixos tecnológicos serão ofertados?
b) Há algum regulamento, portaria ou instrução normativa que estabeleça 
as diretrizes das audiências públicas?
c) Há algum setor responsável pelo registro das audiências realizadas? 
Esse material é publicizado?
d) As audiências públicas são abertas também à comunidade externa?

Desde já, agradeço a atenção e disponibilidade.

Estou à disposição para maiores esclarecimentos.

Muito obrigada,
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Foram elaborados apenas roteiros quando eu fui designada para realizar 
as audiências publicas para abertura dos Campi  Dourados, Jardim e 
Naviraí, porém ainda não possuímos regulamentação.

c) Há algum setor responsável pelo registro das audiências realizadas?
Não há definido um setor com tal atribuição.
 
Esse material é publicizado?
Quando elas possuem um fim especifico, estão nos respectivos 
documentos e página, a exemplo da elaboração do PDI.

d) As audiências públicas são abertas também à comunidade externa?
Se são publicas são abertas comunidade interna e externa.
?
CCoommpplleemmeennttaaççããoo  ddaass  rreessppoossttaass  aa  ee  bb::
 
Analisando o texto da prof.ª Marcelina nos parece que o documento pode 
ser uma das diretrizes para criação, alteração e extinção de cursos 
(graduação, técnico e FIC).
Embora a expressão "audiência pública" não apareça expressamente, há 
trechos em que uma reunião com a comunidade é citada.
Abaixo seguem os nomes dos documentos, endereço onde encontrá-los 
e os trechos relacionados ao tema:
 
DDIIRREETTRRIIZZEESS  DDEE  CCRRIIAAÇÇÃÃOO,,  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  EE  EEXXTTIINNÇÇÃÃOO  DDOOSS  CCUURRSSOOSS  
DDEE  GGRRAADDUUAAÇÇÃÃOO
hhttttpp::////wwwwww..iiffmmss..eedduu..bbrr//cceennttrraaiiss--ddee--ccoonntteeuuddoo//ddooccuummeennttooss--
iinnssttiittuucciioonnaaiiss//ddiirreettrriizzeess//ddiirreettrriizzeessaabbeerrttuurraaaalltteerraaccaaooeeeexxttiinnccaaooccuurrssoossddeeggrraa
dduuaaccaaoorreessoolluuccaaoo004411ddee0033009922001155..ppddff

Art 8º Os procedimentos para criação de novos cursos deverão obedecer 
a
seguinte sequência de ações:
I - reunião com a comunidade acadêmica e sociedade civil, sob 
coordenação da
Direção de Ensino, Pesquisa e Extensão – DIREN, com devido registro 
em ata, para
levantamento de interesse e análise da demanda social do curso que se 
pretende ofertar no
campus;

DDIIRREETTRRIIZZEESS  DDEE  CCRRIIAAÇÇÃÃOO,,  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  EE  EEXXTTIINNÇÇÃÃOO  DDOOSS  CCUURRSSOOSS  
TTÉÉCCNNIICCOOSS
hhttttpp::////wwwwww..iiffmmss..eedduu..bbrr//cceennttrraaiiss--ddee--ccoonntteeuuddoo//ddooccuummeennttooss--
iinnssttiittuucciioonnaaiiss//ddiirreettrriizzeess//ddiirreettrriizzeessaabbeerrttuurraaaalltteerraaccaaooeeeexxttiinnccaaooccuurrssoosstteeccnniicc
oossrreessoolluuccaaoo002255ddee1155004422001166..ppddff

Art 7º Os procedimentos para abertura de novos cursos deverão 
obedecer a
seguinte sequência de ações:
I - reunião com a comunidade acadêmica e sociedade civil, sob a 
coordenação da
Direção-Geral – DIRGE e/ou Direção de Ensino, Pesquisa e Extensão – 
DIREN, com devido
registro em ata, para levantamento de interesse e análise da demanda 
social do curso que se
pretende ofertar no campus;

DDiirreettrriizzeess  ppaarraa  AAbbeerrttuurraa,,  AAlltteerraaççããoo  ee  SSuussppeennssããoo  ddee  CCuurrssooss  ddee  FFoorrmmaaççããoo  
IInniicciiaall  ee  CCoonnttiinnuuaaddaa  --  FFIICC
hhttttpp::////wwwwww..iiffmmss..eedduu..bbrr//cceennttrraaiiss--ddee--ccoonntteeuuddoo//ddooccuummeennttooss--
iinnssttiittuucciioonnaaiiss//ddiirreettrriizzeess//ddiirreettrriizzeess--ppaarraa--aabbeerrttuurraa--aalltteerraaccaaoo--ee--ssuussppeennssaaoo--
ddee--ccuurrssooss--ddee--ffoorrmmaaccaaoo--iinniicciiaall--ee--ccoonnttiinnuuaaddaa--ddoo--iiffmmss..ppddff

Art. 7º Os procedimentos para abertura de novos cursos deverão 
obedecer à
seguinte sequência: 
III. A comissão designada conforme inciso anterior deverá realizar estudo 
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da viabilidade
de criação do curso proposto, elaborando parecer fundamentado em que 
conste,
minimamente:
a. Atas de reuniões com a comunidade interna e externa, que porventura
tenham sido realizadas para discutir a abertura do curso; 
 
?Informamos ainda que existem informações sobre Audiências Públicas? 
realizadas pelo IFMS nos Planos de Desenvolvimento Institucionais:
 
http://www.ifms.edu.br/centrais-de-conteudo/documentos-
institucionais/planos/pdi_ifms_2014_2018.pdf 
 
http://www.ifms.edu.br/centrais-de-conteudo/documentos-
institucionais/planos/pdi-2019-2023.pdf 
 
Esperamos ter contribuído com sua pesquisa e agradecemos o contato.
 
Cordialmente,
 
Serviço de Informação ao Cidadão (SIC)
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do 
Sul

Responsável pela Resposta Pró-Reitoria de Ensino, Serviço de Informação ao Cidadão
Destinatário do Recurso de Primeira 
Instância:

Chefia de Gabinete

Prazo Limite para Recurso 08/07/2019

Classificação do Pedido

Categoria do Pedido Ciência, Informação e Comunicação

Subcategoria do Pedido Informação - Gestão, preservação e acesso

Número de Perguntas 4

Histórico do Pedido

Data do evento Descrição do evento Responsável
03/06/2019 23:59 Pedido Registrado para para o Órgão IFSP – 

Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo

SOLICITANTE

06/06/2019 18:41 Pedido Reencaminhado para para o Órgão 
IFMS – Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Mato Grosso do Sul

MEC – Ministério da Educação/IFSP – 
Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de São Paulo

26/06/2019 12:53 Pedido Respondido MEC – Ministério da Educação/IFMS – 
Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Mato Grosso do Sul
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8/13/2019 Gmail - Audiências Públicas para Abertura de Cursos
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Michelli Daros <michellidaros@gmail.com>

Audiências Públicas para Abertura de Cursos

Marcia Rodrigues Machado (Reitoria) <marcia.machado@ifsuldeminas.edu.br> 18 de julho de 2019 18:11
Para: Michelli Daros <michellidaros@gmail.com>
Cc: "PROEN (Reitoria)" <proen.ifsuldeminas@ifsuldeminas.edu.br>

Boa tarde, Michelli.

Seguem as respostas:
a) Desde quando o IFSULDEMINAS realiza audiências públicas para decidir quais cursos e eixos tecnológicos serão
ofertados?

Desde 2015, como prática regulamentada pelo CONSUP (Resolução 038/2015). Todavia, vale ressaltar que a prática
era difusa nos campi, existente, embora não regulamentada pelo Consup

b) Há algum regulamento, portaria ou instrução normativa que estabeleça as diretrizes das audiências públicas?

Resolução CONSUP 070 e 071 de 2017

c) Há algum setor responsável pelo registro das audiências realizadas? Esse material é publicizado?

A resolução 038/2015 e 070/2017 prevê os seguintes documentos na FASE 1 - PRELIMINAR de abertura de curso 
1) Protocolo da Direção Geral do campus na reitoria, encaminhado ao Colegiado de Ensino, Pesquisa e
Extensão (CEPE) do projeto com a proposta de criação de um novo curso contendo os seguintes documentos: 
a) Portaria, emitida pelo Diretor-Geral do campus, definindo o Núcleo Docente Estruturante (NDE). Apenas para
cursos superiores. 
b) Levantamento da demanda (audiência, pesquisa ou outra metodologia exequível) para a criação de novo
curso. Apresentar os resultados com assinatura do Diretor Geral.
 c) Apresentação da demanda à comunidade do campus, com a aprovação da maioria simples (50% + 1 dos
presentes), com registro em ata, devidamente assinada pelos presentes. 
d) Confirmação da demanda de acordo com as diretrizes do PDI. 
e) Relação, assinada, dos professores que atuarão em cada disciplina no curso, com suas respectivas cargas
horárias de aulas semanais. Caso haja a necessidade de concurso público, informar o quantitativo de vagas
disponível com a relação nominal das disciplinas que serão destinadas as mesmas. O quantitativo de vagas deverá
ser emitido pela Diretoria de Gestão de Pessoas/Reitoria. A carga horária do docente não deverá ultrapassar o limite
definido pela Normativa Docente do IFSULDEMINAS.
f) Relação da infraestrutura física necessária para a oferta do curso, indicando a sua existência ou a necessidade de
construção. Caso haja a necessidade de construção, apresentar o seu planejamento, ressaltando a sua localização
para a construção e o orçamento previsto.
 g) Matriz curricular: disciplinas e ementas - elaborada pelos docentes em exercício que assumirão as respectivas
disciplinas. 
h) Perfil de formação do egresso. 

2) Constituição do Grupo de Trabalho (GT) do CEPE: será formado pelos membros do CEPE de um campus que
apresentar o mesmo eixo ou o mesmo curso ou curso da mesma área. Os membros indicarão docentes que atuam
na área para a composição do GT. Poderão ser convidados docentes de outras instituições federais públicas de
ensino. 3) Visita in loco do GT: na visita deverão se encontrar com o(a) Diretor(a) do Departamento de
Desenvolvimento Educacional ou Diretor(a) de Ensino, Pesquisa e Extensão e com os docentes que compõem o
NDE ou o Colegiado do curso que está sendo proposto. 4) Emissão do parecer do GT do CEPE:  

d) As audiências públicas são abertas também à comunidade externa?

Sim. 

Toda a documentação é enviada ao CEPE. Logo, toda a documentação de criação de cursos a partir de 2015
encontra-se nos arquivos do Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão/CEPE. 

O contato do presidente do CEPE é sindynara.ferreira@ifsuldeminas.edu.br

Atenciosamente,
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https://mail.google.com/mail/u/0?ik=adbc18b29b&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3A1639432103104076881&simpl=msg-f%3A1639432103104076… 2/2

Márcia R. Machado  
Diretora de Desenvolvimento de Ensino
IFSULDEMINAS 
Portaria  Nº 587 de 27/04/2018 -DOU 02/05/2018
Av. Vicente Simões, 1111 - 1º andar
Nova Pouso Alegre - Pouso Alegre - Minas Gerais/MG.
CEP: 37553-465

[Texto das mensagens anteriores oculto]
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Serviço de Informação ao Cidadão Reitoria <sic@ifsudestemg.edu.br>

Acesso à informação - preliminar 

Glaucia Franco Teixeira <glaucia.teixeira@ifsudestemg.edu.br> 12 de junho de 2019 09:25
Para: Serviço de Informação ao Cidadão Reitoria <sic@ifsudestemg.edu.br>

Prezada Maria Luiza, bom dia!
 
Em resposta ao questionamento feito ao acesso à informação, escrevo:
 
a) Desde quando o IFSUDESTEMG realiza audiências públicas para decidir quais cursos e eixos tecnológicos serão
ofertados? 
R: Não há previsão para tal audiência ao se propor novo curso/eixo tecnológico. A exigência é de que tenha pesquisa de
demanda para mostrar se o mesmo atende o arranjo produtivo local e aos anseios da comunidade (local e regional)
daquele curso. Por fim, vale dizer que já tivemos campus que realizou audiência pública, mesmo não sendo obrigatório
até o momento. 
b) Há algum regulamento, portaria ou instrução normativa que estabeleça as diretrizes das audiências públicas?
c) Há algum setor responsável pelo registro das audiências realizadas? Esse material é publicizado?
d) As audiências públicas são abertas também à comunidade externa?"
R: No que diz respeito às letras b, c e d, a partir do novo regimento geral do IF Sudeste MG, aprovado em novembro de
2018, é atribuição do Conselho de Administração, Desenvolvimento Institucional e Gestão de Pessoas - CONAD
(conselho recém criado) "elaborar e propor a normatização dos processos de consultas e audiências públicas no
âmbito da instituição", sendo apoiado pelo Coordenação-Geral de Comunicação Social e Marketing, que deve "atuar na
elaboração da normatização dos processos de consultas e audiências públicas no âmbito da instituição".
Portanto, estes regulamentos (normatização) ainda serão propostos pela instituição.
 
Att.
Glaucia    
 
Em ter, 4 de jun de 2019 às 11:17, Serviço de Informação ao Cidadão Reitoria <sic@ifsudestemg.edu.br> escreveu: 
[Texto das mensagens anteriores oculto]
 
 
--  
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Michelli Daros <michellidaros@gmail.com>

Tentativa de contato com a Pró-Reitoria de Ensino
4 mensagens

Michelli Daros <michellidaros@gmail.com> 11 de julho de 2019 09:45
Para: ouvidoria@ifrn.edu.br
Cc: sic@ifrn.edu.br

Prezados (as), bom dia.

Estou tentando há um mês contato com a Pró-Reitoria de Ensino do IFRN, mas até então, não obtive resposta. Estou
enviando a minha solicitação abaixo no texto abaixo e também, segue em anexo, as tentativas de e-mail. Envio a
solicitação para a ouvidoria na expectativa de obter algum retorno da Pró-Reitoria de Ensino.

Prezados (as),

Meu nome é Michelli. Sou servidora do IFSP e estudante de doutorado da PUC-SP. A minha pesquisa de doutorado
versa sobre a expansão dos Institutos Federais no Brasil, já aprovada pelo Comitê de Ética da Plataforma
Brasil, CAAE: 88071518.0.0000.5482.  Estive nos campi Natal Central e Parnamirim realizando a pesquisa de campo
em 2018. Gostaria de solicitar informações a respeito das audiências públicas com o objetivo de definir cursos a
serem ofertados:

a) Desde quando o IFRN realiza audiências públicas para decidir quais cursos e eixos tecnológicos serão ofertados?
b) Há algum regulamento, portaria ou instrução normativa que estabeleça as diretrizes das audiências públicas?
c) Há algum setor responsável pelo registro das audiências realizadas? Esse material é publicizado?
d) As audiências públicas são abertas também à comunidade externa?

Desde já, agradeço a atenção e disponibilidade.

Estou à disposição para maiores esclarecimentos.

Muito obrigada,

Michelli Daros

Tentativas de Contato _ PROEN_IFRN.pdf
134K

Michelli Daros <michellidaros@gmail.com> 18 de julho de 2019 15:22
Para: proen@ifrn.edu.br, sic@ifrn.edu.br, ouvidoria@ifrn.edu.br

Prezados,

Novamente, busco contato referente ao assunto abaixo.

Att,
Michelli Daros

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Tentativas de Contato _ PROEN_IFRN.pdf
134K

Ouvidoria do IFRN <ouvidoria@ifrn.edu.br> 23 de julho de 2019 16:15
Para: Michelli Daros <michellidaros@gmail.com>
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Prezada Michelli,

Em resposta aos seus questionamentos:

a) Desde quando o IFRN realiza audiências públicas para decidir quais cursos e eixos
tecnológicos serão ofertados?
Resposta: Desde o início da expansão, em 2005, que o IFRN (na época, ainda CEFET-RN)
realiza audiências públicas para ouvir a população do município contemplado com um
Campus, assim como dos municípios circunvizinhos a este, para definir os cursos que
serão ofertados pelo campus.

b) Há algum regulamento, portaria ou instrução normativa que estabeleça as diretrizes das
audiências públicas?
Resposta: Considerando todas as demandas advindas da expansão e da transformação
dos CEFETs em Institutos Federais (projetos, construção, implementação, concursos
públicos para a contratação de pessoal, construção de documentos basilares (PDI,
Estatuto, Regimentos, PPP, PPCs, etc.) não foi possível sistematizar documentalmente
as audiências públicas. No entanto, todas elas ocorreram bem antes da entrada em
funcionamento de cada Campus, onde foram convidados os principais atores do
desenvolvimento local (escolas, secretários municipais de educação, professores,
vereadores, prefeitos municipais, associações, cooperativas, etc). As audiências foram
muito concorridas e com grande presença da população local. Vale salientar que,
considerando que a Lei 11.892/2008 estabelece como objetivo dos Institutos Federais a
potencialização dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, a equipe gestora da
reitoria do IFRN, a partir de dados do IBGE, Federação das Indústrias, Federação do
Comércio, Associações Comerciais, entre outras, fazia um estudo prévio, com sugestão
de 5 ou 6 cursos, como ponto de partida das discussões nas audiências públicas. Isso
facilitou muito os encaminhamentos e as decisões finais sobre que cursos seriam
criados.

c) Há algum setor responsável pelo registro das audiências realizadas? Esse material é
publicizado?
Resposta: Infelizmente não houve registro sistemático dessas audiências. Existem
alguns fragmentos em anotações da Chefe de Gabinete da reitoria e alguns registros em
mídias e blogs locais.

d) As audiências públicas são abertas também à comunidade externa?
Resposta: Sim! Todas as audiências públicas foram abertas à participação da
comunidade em geral.

Obs: Como Reitor da instituição no período 2008-2016, presidi todas as audiências
públicas ocorridas nesse período.

Atenciosamente, com desejo de sucesso em sua pesquisa de doutorado.

Belchior de Oliveira Rocha
         Ouvidor
    Reitoria - IFRN
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"Ouvidores devem agir com a isenção do Magistrado,
a compreensão do Psicólogo e a serenidade do Sacerdote."

Josué Fermon

De: Michelli Daros <michellidaros@gmail.com>
Enviado: quinta-feira, 11 de julho de 2019 09:45
Para: Ouvidoria do IFRN
Cc: Servico de informacao ao Cidadao
Assunto: Tentativa de contato com a Pró-Reitoria de Ensino
 
[Texto das mensagens anteriores oculto]

Michelli Daros <michellidaros@gmail.com> 25 de julho de 2019 13:40
Para: Ouvidoria do IFRN <ouvidoria@ifrn.edu.br>

Prezado Belchior, 

Muito obrigada pelo retorno.

Att,
Michelli Daros

[Texto das mensagens anteriores oculto]
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Dados da Resposta

Data de Resposta 22/08/2019 19:25
Tipo de Resposta Acesso Concedido
Classificação do Tipo de Resposta Resposta solicitada inserida no e-SIC

Dados do Pedido

Protocolo 23480017074201943
Solicitante Michelli Aparecida Daros
Data de Abertura 01/08/2019 17:16
Orgão Superior Destinatário MEC – Ministério da Educação
Orgão Vinculado Destinatário IFSP – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo
Prazo de Atendimento 02/09/2019
Situação Respondido
Status da Situação Acesso Concedido (Resposta solicitada inserida no e-SIC)
Forma de Recebimento da Resposta Pelo sistema (com avisos por email)
Resumo Existência de regulamentos e registros sobre as audiências públicas para 

abertura de cursos no IFSP
Detalhamento Prezado(as), boa tarde. Gostaria de realizar uma solicitação para uso na 

minha pesquisa de doutorado, já aprovada pelo Comitê de Ética da 
Plataforma Brasil, CAAE: 88071518.0.0000.5482 e também pelo Comitê 
de Ética e Pesquisa da PUC-SP. 
a) Desde quando o IFSP realiza audiências públicas para decidir quais 
cursos e eixos tecnológicos serão ofertados?
b) Além da Portaria n. 1091 de 2015, existe ou existiu algum outro 
regulamento, portaria ou instrução normativa que estabeleça as diretrizes 
das audiências públicas?
c) Há algum setor responsável pelo registro das audiências realizadas? 
Esse material é publicizado?
d) As audiências públicas são abertas também à comunidade externa?

Agradeço, desde já, a atenção e disponibilidade.

Resposta
Prezada pesquisadora, conforme informações da Diretoria de Dados e 
Gestão Acadêmica, bem como de servidora da Pró-reitoria de Extensão. 
Assim, seguem respostas para seus questionamentos:

 

a) Desde quando o IFSP realiza audiências públicas para decidir quais 
cursos e eixos tecnológicos serão ofertados?

Segundo as informações levantadas, as audiências públicas no âmbito 
do IFSP ocorreram apenas a partir de sua criação nesse formato (Lei 
11.892/2008). Importante destacar que, até a edição da Portaria nº 
1.091/2015/IFSP, as audiências ocorriam sem um formato estabelecido. 

 

b) Além da Portaria n. 1.091 de 2015, existe ou existiu algum outro 
regulamento, portaria ou instrução normativa que estabeleça as 
diretrizes das audiências públicas?

Até o presente momento, não há outro instrumento normativo 
substitutivo à referida portaria.

 

c) Há algum setor responsável pelo registro das audiências realizadas? 
Esse material é publicizado?

Não há setor específico pelo registro, mas sim comissões, com 
arquivamento físico no Gabinete da Reitoria do IFSP. O material das 
audiências a partir de 2015 estão disponíveis no link a seguir: 
http://www2.ifsp.edu.br/index.php/component/content/article/3848.html

Na pesquisa pelo termo "audiência pública" 
(http://www2.ifsp.edu.br/index.php/component/content/article/3848.html),
poderá verificar notícias sobre audiências públicas nas cidades de 
Araras, Bauru, Carapicuíba, Itapeva, Marília, Mococa, Presidente 
Epitácio, Rio Claro, Santo André,São José dos Campos, Ubatuba.

 

d) As audiências públicas são abertas também à comunidade externa?

Sim, justamente por serem audiências públicas, espera-se a participação 
da comunidade que se relacionará com o futuro câmpus.

Atenciosamente,

SIC/IFSP

Responsável pela Resposta Diretoria de Dados e Gestão Acadêmica/Pró-reitoria de Ensino - IFSP

Destinatário do Recurso de Primeira 
Instância:

Diretoria de Dados e Gestão Acadêmica/Pró-reitoria de Ensino - IFSP

Prazo Limite para Recurso 04/09/2019

Classificação do Pedido

Categoria do Pedido Educação

Subcategoria do Pedido Gestão escolar

Número de Perguntas 4
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Resposta
Prezada pesquisadora, conforme informações da Diretoria de Dados e 
Gestão Acadêmica, bem como de servidora da Pró-reitoria de Extensão. 
Assim, seguem respostas para seus questionamentos:

 

a) Desde quando o IFSP realiza audiências públicas para decidir quais 
cursos e eixos tecnológicos serão ofertados?

Segundo as informações levantadas, as audiências públicas no âmbito 
do IFSP ocorreram apenas a partir de sua criação nesse formato (Lei 
11.892/2008). Importante destacar que, até a edição da Portaria nº 
1.091/2015/IFSP, as audiências ocorriam sem um formato estabelecido. 

 

b) Além da Portaria n. 1.091 de 2015, existe ou existiu algum outro 
regulamento, portaria ou instrução normativa que estabeleça as 
diretrizes das audiências públicas?

Até o presente momento, não há outro instrumento normativo 
substitutivo à referida portaria.

 

c) Há algum setor responsável pelo registro das audiências realizadas? 
Esse material é publicizado?

Não há setor específico pelo registro, mas sim comissões, com 
arquivamento físico no Gabinete da Reitoria do IFSP. O material das 
audiências a partir de 2015 estão disponíveis no link a seguir: 
http://www2.ifsp.edu.br/index.php/component/content/article/3848.html

Na pesquisa pelo termo "audiência pública" 
(http://www2.ifsp.edu.br/index.php/component/content/article/3848.html),
poderá verificar notícias sobre audiências públicas nas cidades de 
Araras, Bauru, Carapicuíba, Itapeva, Marília, Mococa, Presidente 
Epitácio, Rio Claro, Santo André,São José dos Campos, Ubatuba.

 

d) As audiências públicas são abertas também à comunidade externa?

Sim, justamente por serem audiências públicas, espera-se a participação 
da comunidade que se relacionará com o futuro câmpus.

Atenciosamente,

SIC/IFSP

Responsável pela Resposta Diretoria de Dados e Gestão Acadêmica/Pró-reitoria de Ensino - IFSP

Destinatário do Recurso de Primeira 
Instância:

Diretoria de Dados e Gestão Acadêmica/Pró-reitoria de Ensino - IFSP

Prazo Limite para Recurso 04/09/2019

Classificação do Pedido

Categoria do Pedido Educação

Subcategoria do Pedido Gestão escolar

Número de Perguntas 4

Histórico do Pedido

Data do evento Descrição do evento Responsável
01/08/2019 17:16 Pedido Registrado para para o Órgão IFSP – 

Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo

SOLICITANTE

09/08/2019 17:56 Pedido Em Andamento MEC – Ministério da Educação/IFSP – 
Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de São Paulo

21/08/2019 13:46 Pedido Prorrogado MEC – Ministério da Educação/IFSP – 
Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de São Paulo

22/08/2019 19:25 Pedido Respondido MEC – Ministério da Educação/IFSP – 
Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de São Paulo
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PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE
CATÓLICA DE SÃO PAULO -

PUC/SP

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP

Pesquisador:

Título da Pesquisa:

Instituição Proponente:

Versão:
CAAE:

SIGNIFICADOS DA EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
(2003-2014) PARA OS JOVENS DA CLASSE TRABALHADORA.

Michelli Aparecida Daros

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo-PUC/SP

1
88071518.0.0000.5482

Área Temática:

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA

Número do Parecer: 2.622.674

DADOS DO PARECER

Trata-se de protocolo de pesquisa para elaboração de Tese de Doutorado no Programa de Estudos Pós-
Graduados em Serviço Social (PEPG em SSO), vinculado à Faculdade de Ciências Sociais (FCS) da
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP).
Projeto de pesquisa de autoria de Michelli Aparecida Daros, sob a orientação da Profa. Dra. Dirce Harue
Ueno Koga.

A proposta informa resumidamente que “(...) O projeto de pesquisa de doutorado tem por objeto de estudo o
processo de expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica (EPT), realizada durante o
período de 2003 a 2014. Importa, nesse sentido, investigar quais foram os significados sociais e políticos da
expansão dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia aos estudantes jovens (15 a 29 anos)
da classe trabalhadora, e ainda, como os Institutos Federais têm contribuído para a redução das
desigualdades sociais nos territórios em que se instalam. Para tanto, serão realizadas a pesquisa
bibliográfica, documental e de campo. A pesquisa de campo será realizada em 06 Institutos Federais do
país e será composta por entrevistas semiestruturadas e grupos focais com estudantes dos Institutos
Federais.”

Apresentação do Projeto:

Financiamento PróprioPatrocinador Principal:

05.015-001

(11)3670-8466 E-mail: cometica@pucsp.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Rua Ministro Godói, 969 - sala 63 C
Perdizes

UF: Município:SP SAO PAULO
Fax: (11)3670-8466
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PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE
CATÓLICA DE SÃO PAULO -

PUC/SP
Continuação do Parecer: 2.622.674

Objetivo Primário:
Analisar o processo de expansão da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil, no período de 2003 a
2014, de maneira a identificar e examinar os seus fundamentos históricos e políticos, bem como as relações
estabelecidas com o mundo do trabalho.

Objetivo Secundário:
Identificar os vínculos que os câmpus dos IFs estabelecem com os territórios em que se instalam, bem como
a relação dos cursos ofertados pelos câmpus com os arranjos produtivos locais das regiões a serem
estudadas;
Analisar o potencial democrático do acesso à educação no processo de expansão da Rede Federal de
Educação Profissional e Tecnológica (2003-2014) aos jovens da classe trabalhadora (15 a 29 anos), de
maneira a identificar dados de matrícula, evasão escolar, conclusão e eficiência acadêmica;
Refletir sobre os significados sociais e políticos da expansão da Educação Profissional e Tecnológica aos
jovens da classe trabalhadora, considerando o seu ingresso no mundo do trabalho;
Mapear as bases institucionais e territoriais da expansão da Rede de EPT no Brasil.

Objetivo da Pesquisa:

Atendem satisfatoriamente ao que está disposto e é recomendado na Resolução CNS/MS n. 466/12 que
trata das pesquisas que envolvem seres humanos.

Avaliação dos Riscos e Benefícios:

O trabalho encontra-se em boa fase de desenvolvimento; é bem estruturado e bem escrito; prenuncia
resultados bastante contributivos.

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:

Apresentados a contendo, conforme as diretrizes e indicações internas do Comitê de Ética em Pesquisa da
PUC/SP campus Monte Alegre.

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:

05.015-001

(11)3670-8466 E-mail: cometica@pucsp.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Rua Ministro Godói, 969 - sala 63 C
Perdizes

UF: Município:SP SAO PAULO
Fax: (11)3670-8466

Página 02 de  04



397

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE
CATÓLICA DE SÃO PAULO -

PUC/SP
Continuação do Parecer: 2.622.674

Recomendamos que o desenvolvimento da pesquisa siga os fundamentos, metodologia, proposições,
pressupostos em tela, do modo em que foram apresentados e avaliados por este Comitê de Ética em
Pesquisa. Qualquer alteração deve ser imediatamente informada ao CEP-PUC/SP, indicando a parte do
protocolo de pesquisa modificada, acompanhada das justificativas.

Também, a pesquisadora deverá observar e cumprir os itens relacionados abaixo, conforme indicado pela
Res. 466/12:

a) desenvolver o projeto conforme delineado;
b) elaborar e apresentar o relatório final;
c) apresentar dados solicitados pelo CEP, a qualquer momento;
d) manter em arquivo, sob sua guarda, por um período de 5 (cinco) anos após o término da pesquisa, os
seus dados, em arquivo físico ou digital;
e) encaminhar os resultados para publicação, com os devidos créditos aos pesquisadores associados e ao
pessoal técnico participante do projeto;
f) justificar, perante o CEP, interrupção do projeto.

Recomendações:

Não há, portanto, recomendamos à aprovação da pesquisa ao Colegiado do CEP-PUC/SP.
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:

Considerações Finais a critério do CEP:

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:
Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

Informações Básicas
do Projeto

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P
ROJETO_1054438.pdf

18/04/2018
09:56:34

Aceito

Outros IFMS.pdf 18/04/2018
09:56:01

Michelli Aparecida
Daros

Aceito

Outros oficio.pdf 18/04/2018
09:55:39

Michelli Aparecida
Daros

Aceito

Outros IFSULDEMINAS.pdf 17/04/2018
10:56:11

Michelli Aparecida
Daros

Aceito

Outros IFSUDESTEDEMINAS.pdf 17/04/2018 Michelli Aparecida Aceito

05.015-001

(11)3670-8466 E-mail: cometica@pucsp.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Rua Ministro Godói, 969 - sala 63 C
Perdizes

UF: Município:SP SAO PAULO
Fax: (11)3670-8466
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PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE
CATÓLICA DE SÃO PAULO -

PUC/SP
Continuação do Parecer: 2.622.674

SAO PAULO, 26 de Abril de 2018

Antonio Carlos Alves dos Santos
(Coordenador)

Assinado por:

Outros IFSUDESTEDEMINAS.pdf 10:55:27 Daros Aceito
TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLE_DOUTORADO.pdf 26/03/2018
10:59:03

Michelli Aparecida
Daros

Aceito

Projeto Detalhado /
Brochura
Investigador

Projeto_de_pesquisa.pdf 26/03/2018
10:32:51

Michelli Aparecida
Daros

Aceito

Outros parecer_programa.pdf 26/03/2018
10:31:10

Michelli Aparecida
Daros

Aceito

Folha de Rosto folhaderosto_assinada.pdf 26/03/2018
10:30:32

Michelli Aparecida
Daros

Aceito

Situação do Parecer:
Aprovado
Necessita Apreciação da CONEP:
Não
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Este volume foi impresso em 5 de dezembro de 2019 em papel 
offset, tamanho carta, na gráfica Symposion em São Paulo.


